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Resumo 

 

Apesar de crescente, o consumo de alimentos orgânicos (AO’s) defronta ainda 

várias barreiras que, em parte, derivam não só do facto dos referidos alimentos terem 

atributos de qualidade específicos como também não serem facilmente identificáveis 

mediante simples observação ou mesmo a sua degustação. Daqui resulta a necessidade 

da implementação de sistemas de monotorização e de certificação que assinalam e ates-

tam a qualidade dos AO’s e cujos resultados se materializam e se tornam visíveis para o 

consumidor, por intermédio de um dístico ou selo/logótipo de certificação. Todavia, não 

é clara a influência que a certificação confere ao processo de decisão de compra de 

AO’s, em particular pelos consumidores que revelam uma maior consciência ecológica 

(Consumidor Ecologicamente Consciente – Consumidor EC). Por conseguinte, a pre-

sente investigação assenta na questão relativa à preocupação que o comportamento do 

consumidor suscita junto da comunidade científica, da comunidade empresarial e da 

sociedade em geral ― Qual o impacto da certificação no processo de decisão de com-

pra de AO’s por parte do consumidor EC?  

Com o objetivo de compreender o processo de decisão de compra de AO’s por 

parte do consumidor EC e, particularmente, de perceber o impacto da certificação no 

referido processo, o presente estudo contribui para a problemática do comportamento do 

consumidor numa perspetiva de marketing e de gestão estratégica, já que é espectável 

que os resultados alcançados deem um contributo para a criação de produtos e serviços 

mais sustentáveis, próximos dos anseios e dos gostos dos consumidores e que resultem 

não só em fatores críticos de sucesso como numa real vantagem competitiva para as 

instituições que os implementem.   

Da revisão de literatura no que se refere à natureza e ao comportamento do 

consumidor EC, ao impacto do risco percebido no comportamento do referido 

consumidor e na sua compra de AO’s, ao processo de decisão de compra dos produtos 

em estudo e ao impacto da certificação no processo de decisão de compra da referida 

categoria de produto, resultaram não só as hipóteses de estudo que exprimem a nossa 

“intuição fundamentada” sobre o fenómeno em análise como também uma proposta de 

modelo conceptual que visa conjugar os vários aspetos da problemática sobre o 

processo de decisão de compra de AO’s do consumidor em estudo. Com base numa 

metodologia positivista, fez-se um inquérito online, através da adaptação de várias 
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medidas comportamentais e de perceção, advindas de várias escalas de diferentes 

autores, junto de uma amostra de 917 indivíduos residentes em Portugal, os quais foram 

selecionados através de uma amostragem não probabilística, por conveniência. 

Recorreu-se, posteriormente, a diferentes instrumentos de análise (SPSS, AMOS e 

EXCEL) e a diversos métodos de análise estatística, nomeadamente, medidas de 

tendência central e de dispersão, análise correlacional, análise de componentes 

principais, análise de equações estruturais e análise fatorial confirmatória, no sentido de 

se fazer um estudo das respostas obtidas e, consequentemente, uma estimação do 

modelo estrutural, tendo-se focalizado a análise e respetivas conclusões sobre os 

respondentes que demonstraram um nível superior de comportamento ecológico, os 

quais foram designados de consumidores EC. 

Os resultados da presente investigação identificam um claro perfil 

sociodemográfico, psicográfico e comportamental do consumidor EC português. Na 

análise do processo de decisão de compra do segmento em estudo verificou-se que:  

(i) existe uma maior preocupação do consumidor EC com as questões 

relacionadas com a preservação de recursos naturais e económicos, em associação com 

as questões que sugerem alterações de conduta, quer do próprio quer da sua rede de 

sociabilização, em termos de compra, de consumo e de utilização dos referidos recursos 

naturais, no sentido de uma ação ecologicamente mais consciente;  

(ii) as caraterísticas sociodemográficas do consumidor em estudo não se 

revelaram significativas na caraterização da sua natureza e comportamento;  

(iii) as caraterísticas psicográficas do consumidor EC, bem como o risco 

percebido, evidenciam um efeito direto e relevante no seu comportamento;  

(iv) o risco percebido exerce um efeito indireto e positivo na compra de AO’s, o 

qual é mediado pelo comportamento do consumidor EC e pela sua intenção de compra 

dos referidos produtos;  

(v) o comportamento do consumidor EC exerce um impacto direto, relevante e 

positivo na intenção de compra de AO’s e um impacto indireto e positivo na compra 

efetiva dos mesmos.  

(vi) a uma maior intenção de compra de AO’s corresponde uma maior compra 

efetiva, sendo a intenção de compra da categoria de produtos em estudo maior quanto 

maior for o nível de consciência e de comportamento ecológico do consumidor, 

refletindo-se, inclusive, numa maior disponibilidade para pagar mais por alimentos que 

são orgânicos;  
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(vii) a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s é, maioritariamente, 

motivada pela qualidade, credibilidade e confiança nos mesmos, em particular, na 

confiança de que são mais saudáveis, principalmente, para as crianças;  

(viii) a certificação influencia positivamente a atitude do consumidor EC em 

relação aos AO’s, principalmente, pelo facto de comprovar a qualidade dos referidos 

alimentos e facilitar a sua identificação no ponto de venda;  

(ix) a certificação é um fator importante para o reforço da intenção de compra de 

AO’s por parte do consumidor EC e, quanto maior é o nível de comportamento 

ecologicamente consciente, maior é a intenção de compra de AO’s certificados;  

(x) há, por parte do consumidor EC, uma relação clara entre a intenção de 

compra de AO’s certificados e a compra efetiva dos mesmos e, embora a intenção seja 

superior à compra efetiva, esta aproxima-se da intenção quando os AO’s são 

certificados. Há, portanto, um contributo claro da certificação para aproximar a intenção 

de compra de AO’s da sua compra efetiva; 

 (xi) a certificação exerce uma influência direta, positiva e estatisticamente 

significativa na compra efetiva de AO’s e, no centro da referida influência estão, 

sobretudo, fatores de segurança e de qualidade. Do lado das razões de “não compra” de 

AO’s certificados encontram-se as questões que se relacionam com a falta de 

credibilidade dos mesmos e a falta de diferenciação em relação aos não certificados, 

questões que resultam, em grande parte, de uma falta de confiança nos organismos 

certificadores.  

Em suma, a presente pesquisa evidencia a importância da certificação na 

perceção de credibilidade, de confiança, de segurança e de reconhecimento dos AO’s, 

levando o consumidor EC a operacionalizar com maior frequência as suas intenções de 

compra e a ter uma menor sensibilidade ao preço, aproximando a intenção de compra à 

compra efetiva dos referidos produtos.  Há, portanto, uma clara contribuição do presente 

estudo quer para uma melhor gestão das marcas dos produtos orgânicos, quer para um 

maior conhecimento do comportamento do consumidor ecologicamente consciente, 

como ainda para o reforço do conhecimento e de uma consciência ambiental. 

 

 

Palavras-chave: Compra e consumo, Alimentos orgânicos, Certificação, Consumidor 
ecologicamente consciente. 
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Abstract 
 
 

Although it is growing, the consumption of organic food has to face some 

barriers that comes, in part, from the fact that the organic food has some specific 

quality attributes that are not easily recognized by their aspect or their taste. From 

these difficulties arise the need to implement a certification and monitoring systems that 

proves the qualities of the organic food, to the eyes of the consumer, through a 

certification stamp. However, it’s not clear the influence that this certification grants to 

the decision process of the organic food’s purchase, especially in what concerns the 

consumer with more ecological awareness (Ecologically Conscious Consumer - ECC). 

Consequently, this investigation is based on the concern that the consumer behavior 

rises in the scientific, business and universal community – “What’s the impact of 

certification in the decision process of the organic food’s purchase by the ECC?”  

With the goal of trying to understand the decision process of the organic food’s 

purchase by the ECC, and, in particular, understand the impact of the certification in 

the same process, this study contributes to perceive the consumer behavior in a 

marketing and management perspective, since it is expected that the achieved results 

can contribute for the creation of services and products more sustainable, close to the 

consumer’s preferences, and that these same results can create a competitive advantage 

to the institutions that use them. 

About the literature review, in what concerns the ECC behavior, the impact of 

the perceived risk in the ECC behavior and his tendency to buy organic food and the 

impact of the certification in the decision process of the organic food’s purchase by the 

ECC, resulted, not only the study hypotheses that express our “justified intuition” about 

the phenomenon we are analyzing, as also, a conceptual model proposal that aims to 

connect the several aspects about the decision process of the organic food’s purchase 

by the ECC. Based on a positivist methodology, has been realized an online survey, 

through the adaptation of several behavioral and perception measures, that came from 

different authors. This survey, has been made on a sample of 917 individuals, residents 

in Portugal, which are selected through a no probabilistic sample by convenience. After 

that, we used different analysis tools (SPSS, AMOS and EXCEL) and several methods 

for statistical analysis, namely, central tendency and dispersion measures, correlational 

analysis, principal component analysis, analysis of structural equations and 

confirmatory factor analysis. These analysis tools and methods were used to study the 
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replies from our online survey and, consequently, estimate our structural model. Our 

analysis and conclusions focused on the people who shown more ecological awareness, 

the ECC. 

The results of this investigation identify a behavioral, psychographic and 

sociodemographic profile of the Portuguese ECC. In the analysis of the purchasing 

decision process of the segment under study it was found that:  

(i) the ECC is more concerned about the issues related with preservation of 

natural and economic resources, in association with the questions that suggests conduct 

changes, of the ECC and his socialization network, in terms of consumption, purchasing 

and use of natural resources, towards a more ecologically conscious action;  

(ii) the sociodemographic characteristics of the consumer under study not shown 

to be significant in the characterization of his nature and behavior; 

(iii) the psychographic characteristics of the ECC, as also the perceived risk, 

show a direct and relevant effect in his behavior;  

(iv) the perceived risk exercise an indirect and positive effect in the purchasing 

of organic food, which is mediated  by the ECC behavior and by his intent to buy the 

referred products;  

(v) the ECC behavior exercise a direct, positive and relevant impact in the 

intention of purchasing the organic food, and an indirect and positive impact in the 

effective purchase of the referred food;  

(vi) to a bigger intention of purchasing organic food corresponds a bigger 

acquisition of the organic food, with the intention of purchasing the food bigger as 

higher is the ecological awareness of the consumer, including bigger willingness to pay 

more money for organic food;  

(vii)  the attitude of the ECC towards the organic food is mostly motivated by the 

quality, credibility and trust on it, particularly, trusting that the organic food is more 

healthy to the children;  

(viii) the certification has positive influence in the ECC attitude towards the 

organic food, mainly because it proves the quality of the food and facilitate it 

identification;  

(ix) the certification is an important factor to strengthen the intention of 

purchasing the organic food by the ECC, and, as higher is the level of ecological 

awareness, higher is the intention of purchase certificated organic food;  
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(x) from the ECC there is a clear relation between the intention of purchasing 

certified organic food and the effective purchase of it, and, although the intention of 

purchase is higher than the effective purchase, the effective purchase come closer when 

the organic food is certified. Thus, there is a clear contribution from the certification to 

approximate the intention of organic food purchase, of its actual purchase; 

(xi) the certification exercise a direct, positive and statistically significant 

influence over the effective purchase of organic food, and, in the heart of this influence 

are the security and quality factors. On the side of the reasons for “not buying” the 

certified organic food, are the questions related to the lack of credibility, and the lack of 

differentiation between the certified and no certified organic food. This results from a 

lack of trust on the certification agencies. 

In short, this investigation shows the importance of the certification in the 

perception of credibility, trust, security and recognition of the organic food, taking the 

ECC to operationalize more frequently his intentions of purchase and to have less 

sensibility to the price, approaching the intention of organic food purchase, of its actual 

purchase. Therefore, there is a clear contribution of this study to a better management 

of the organic products’ brands, to a bigger knowledge of the ECC behavior, as also to 

an increased environmental consciousness.  

 

 

Key words: Purchase and consumption, Organic food, Certification, Ecologically 
conscious consumer. 
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Todo o começo, afinal de contas, nada mais é 
que uma continuação… 
Szymborska, Wislawa. 
Poeta, Ensaísta [Nobel 1996]. 
 

 
 

O capítulo introdutório pretende consubstanciar a argumentação que demonstra 

o interesse e que justifica a investigação em curso. Por conseguinte, inicialmente 

traçam-se as principais considerações que evidenciam a relevância académica, 

ambiental, política e empresarial do estudo. De seguida apresentam-se os principais 

argumentos que evidenciam o research gap e que conduzem à definição do problema de 

pesquisa, o qual sustenta a questão de partida e justifica a pesquisa. Daqui resulta a 

definição do objetivo central que dá suporte à especificação das metas de investigação. 

Por fim, define-se a estrutura do presente trabalho de investigação a qual constitui a sua 

“arquitetura”. 

 

 

1. Interesse e justificação da investigação 

A investigação em curso enquadra-se numa era que progride no sentido da 

implementação de efetivas práticas económicas sustentáveis altamente influenciadas 

pela perseverança do consumidor mais exigente, preocupado e sensível com a saúde e a 

sustentabilidade do meio ambiente, fazendo evoluir o marketing o qual parte duma 

perspetiva transacional para uma perspetiva relacional e de sustentabilidade. O consumo 

alimentar, em particular o de alimentos orgânicos (de ora em diante leia-se AO’s), 

desempenha um papel de suma importância nesta evolução, já que as escolhas 

alimentares são a principal componente de todas as decisões feitas pelos consumidores, 

como preconiza Grunert (1997). Estas decisões são frequentes, multifacetadas, 
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situacionais, dinâmicas e complexas. No caso concreto da escolha dos AO’s, a 

complexidade configura-se ainda mais evidente, porque valores em si próprios 

complexos como o autorrespeito, a alegria de viver, a sustentabilidade, a salubridade e o 

bem-estar pessoal (nutrição, saúde física e mental), estão no âmago da tomada de 

decisão de compra e consumo desta categoria de produtos alimentares. Efetivamente, a 

segurança e a saúde estão entre as questões mais importantes na alimentação humana e, 

são consideradas fatores-chave que influenciam a preferência dos consumidores por 

AO’s (Gupta e College, 2012; Yin et al., 2010; Hughner et al., 2007). 

Ao longo do tempo o termo “orgânico” tem gradualmente sido reconhecido 

como um símbolo de confiança de produtos eco-friendly e saudáveis (Botonaki et al., 

2006). Esta perceção e confiança derivam, em parte, da crença de que o consumo de 

AO’s comporta menor risco para o ambiente e para a saúde do que o de alimentos 

convencionais (Crandall, et al., 2009). A eles associam-se os “atributos de 

credibilidade” e a perceção de “produtos credíveis” (Darby e Karni, 1973) em que o 

consumidor deposita confiança, estando para tal disponível para fazer um esforço 

adicional para o seu consumo (Golan et al., 2001). Embora não haja total evidência de 

que os AO’s sejam de facto mais saudáveis (Batra et al., 2014) o facto é que a 

preocupação com a saúde e a segurança é coerente com a deterioração da saúde humana 

através do tempo e motiva os consumidores a comprar AO’s como um “investimento 

em saúde” (Gupta e College, 2012; Hughner et al., 2007; Yiridoe et al., 2005). Em 

causa estão valores internos (bem-estar pessoal, autorrespeito) e valores externos 

(salubridade) que, conforme preconizado por Dreezens et al. (2005) e Chryssohoidis e 

Krystallis (2005), se associam positivamente ao consumo de produtos orgânicos.  

Um sistema eficiente de rastreabilidade e certificação de alimentos revela-se um 

meio eficaz para estimular no consumidor uma perceção de segurança e qualidade dos 

mesmos (Moe, 1998). Os mecanismos de monitorização, consubstanciados e 

comunicados por intermédio de um selo/logotipo de certificação, ajudam a oferecer 

garantias de segurança dos AO’s e amenizam as suspeitas e resistências dos 

consumidores, auxiliando a criação de uma atitude positiva em relação aos AO’s (Chen, 

2007). É espetável que esta atitude positiva em relação aos AO’s melhore a sua atitude e 

intenção de compra e que, embora seja evidente o gap entre o que o consumidor “diz” 

(intenção, atitude) e o que efetivamente “faz” (comportamento), culmine em reforço de 

compra efetiva. 
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São vários os estudos que demonstram que há uma confiança crescente nos 

produtos orgânicos, a referir: Denver e Christensen, 2014; Willer e Lernoud, 2014; 

Thøgersen (2010); Dahm et al., 2009; Stobbelaar et al., 2007; Magnusson, et al., 2003, 

entre outros. Corolário desta visão é, por um lado, em termos científicos, a perceção 

frequentemente divulgada de que o mercado de produtos orgânicos (principalmente os 

pertencentes aos segmentos das frutas e legumes) é um dos que mais tem crescido na 

indústria alimentar (Willer e Lernoud, 2014; Hughner et al., 2007; Zehnder et al., 2003) 

e, por outro lado, em termos práticos, a aposta crescente (tanto na área ocupada como na 

diversificação da gama/linha) de uma boa parte dos principais estabelecimentos de 

retalho alimentar na comercialização desta categoria de produtos (Crandall et al., 2009).  

Pese embora o crescimento da procura, da oferta e das vendas (Willer et al., 

2013), o facto é que o mercado de AO’s é, ainda, relativamente escasso. A nível 

mundial, a agricultura orgânica tem constituído uma percentagem muito pequena da 

agricultura em geral (Pearson e Henryks, 2008) e, mais recentemente, apenas 

aproximadamente um por cento da agricultura, na maioria dos países da OCDE1 (Willer 

et al., 2013). Estes factos legitimam e mantêm atualizada a questão preconizada por 

Pearson e Henryks (2008: 94) de que “se os produtos orgânicos são melhores para o 

ambiente e para o indivíduo, então por que razão estes representam uma quota de 

mercado inferior (aproximada) a um por cento?” A questão evidencia o confronto 

(distanciamento) entre as perceções e as atitudes positivas do consumidor em relação 

aos AO’s e a sua decisão de os comprar. O referido confronto entre o que se pensa, diz e 

faz resulta, segundo Padel e Foster (2005), de um processo complexo em que os 

motivos e as barreiras se podem alterar de acordo com as diferentes categorias de 

produto e com muitos fatores que podem variar entre os indivíduos, como por exemplo 

a sensibilidade ao meio ambiente, as caraterísticas sociodemográficas, as caraterísticas 

psicográficas e o nível de conhecimento e confiança, em particular, dos sistemas de 

certificação. A falta de conhecimento sobre os sistemas de certificação, mesmo por 

parte do consumidor ecologicamente consciente (doravante leia-se consumidor EC), 

está na base da desconfiança nos processos de rastreio e certificação que, conforme 

Botonaki et al. (2006), é um dos principais fatores que configura uma barreira à compra 

de AO’s. Este facto é tanto mais inquietante quanto mais se percebe que, 

contrariamente, a rastreabilidade e a certificação dos AO’s pode/deve contribuir para 

                                            
1 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico. 



I. INTRODUÇÃO 

4 

 

uma atitude positiva do consumidor em relação aos mesmos (talvez devendo ser este o 

seu principal propósito) com reflexos na sua intenção e comportamento efetivo de 

compra e que vão muito para além da certeza de se estar perante um produto isento de 

contaminação química, devendo ser também o garante de que esse produto é o resultado 

de uma agricultura capaz de assegurar a qualidade do ambiente natural, a qualidade 

nutricional e biológica de alimentos e a qualidade de vida. A rastreabilidade e a 

certificação deverão, portanto, ser o garante, não apenas dos produtos isoladamente, 

mas também de todo o processo de cultivo (plantar, cultivar e colher) e de 

comercialização (por exemplo, transporte e aprovisionamento). Apenas desta forma 

parece possível a credibilidade de todo o processo e dos seus elementos visuais 

(logótipo/selo), bem como das entidades que os sustentam. 

Do exposto, resulta a importância estratégica da certificação para o mercado dos 

AO’s, por poder ser considerado um fator diferenciador (acrescentar valor), por 

contribuir para uma menor sensibilidade do consumidor ao preço (Wu et al., 2014) e, 

por conseguinte, possibilitar a incrementação das suas vendas e margens (Dabbert, 

2011; Kontogeorgos e Semos, 2008), por poder proteger os consumidores de possíveis 

fraudes, poder tornar a produção orgânica tecnicamente mais eficiente, na medida em 

que exige planeamento e documentação criteriosos por parte do produtor e, finalmente, 

por poder contribuir para a promoção e a divulgação dos princípios norteadores da 

Agricultura Orgânica na sociedade, colaborando, assim, para o crescimento do interesse 

pelo consumo de AO’s. Efetivamente, a certificação, mais do que um instrumento de 

confiabilidade para o mercado dos AO’s, pode ser uma poderosa estratégia de 

construção da cidadania, procurando mobilizar tanto as comunidades regionais quanto a 

sociedade como um todo, para a produção e consumo de alimentos mais saudáveis e em 

harmonia com a atual necessidade de preservação dos ambientes naturais. Em suma, 

aprofundar a análise da influência da certificação no processo de decisão de compra de 

AO’s é um tema de investigação atual, que tem vindo a ser objeto de estudo e de 

atenção tanto na investigação académica como junto dos principais intervenientes na 

cadeia de valor inerente à produção e à comercialização de AO’s. O seu maior 

conhecimento, quando aplicado, constitui um dos fatores-chave para a sustentabilidade 

e crescimento do consumo de AO’s e, consequentemente, conforme Thogersen (2010), 

para o desenvolvimento do setor alimentar orgânico, sobretudo pela sua capacidade de 

ajudar a fidelizar consumidores e conquistar clientes improváveis. 
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1.1 Relevância académica do estudo 

Um dos aspetos mais proeminentes da pesquisa de marketing, do ponto de vista 

operacional, é a compreensão dos processos de tomada de decisão do consumo 

alimentar, por este exercer um papel fundamental na vida dos consumidores, e por ser 

fonte de experiências hedónicas e de nutrição, além das funções social, económica e 

cultural que acarreta (Steenkamp, 1997). O consumo alimentar exige do indivíduo 

escolhas diárias que, conforme Grunert (1997), são a principal componente de todas as 

decisões feitas pelos consumidores. Na base dessa escolha encontram-se fatores de 

suma importância como os ligados à segurança e risco do seu consumo e em que a 

certificação assume ou deverá assumir um papel decisivo fundamental que, no caso dos 

AO’s, tem ou deverá ter uma importância ampliada. Na bibliografia mais recente, a 

rastreabilidade e a certificação constituem um dos fatores referido como positivamente 

influenciador do consumo de AO’s (p. ex., Wu et al., 2014; Bai et al., 2013; Pino et al., 

2012; Kontogeorgos e Semos, 2008; Chen, 2007), influência evidenciada, por exemplo, 

no caso de Wu et al. (2014) por uma superior disposição dos consumidores em pagar 

um preço mais alto por produtos (neste caso, lácteos) que incorporam um selo de 

certificação de proveniência (zona) credível, ou por exemplo no caso de Bai et al. 

(2013) por os consumidores revelarem um forte desejo de consumo de leite rastreado e 

certificado, desde que tenham confiança na instituição que o certifica. Porém, a 

certificação é também considerada uma das principais barreiras para o consumo de 

AO’s (Botonaki et al., 2006) que decorre do desconhecimento do consumidor sobre os 

sistemas de certificação e que resulta em desconfiança nos seus processos. Em causa 

está a perceção de fiabilidade na certificação, nos seus métodos, nas instituições que os 

implementam e, consequentemente, nos produtos que ostentam selos/logótipos de 

certificação.  

Pese embora a influência estudada da certificação no comportamento de compra 

do consumidor, é evidente, de acordo com a revisão bibliográfica explanada no presente 

estudo, a importância e a necessidade em se aprofundar a questão da existência de 

lacunas e incertezas provenientes, em grande parte, da falta de conhecimento dos 

métodos de certificação, constituindo esta uma perceção que surge evidenciada, há já 

algum tempo, em estudos tal como (1) o de Botonaki et al. (2006) ao concluir que uma 

das principais barreiras para o consumo de AO’s é a desconfiança do consumidor nos 

processos de certificação dos mesmos, derivado em grande parte do baixo nível de 

sensibilização e conhecimento dos sistemas de certificação ou, mais recentemente, em 
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estudos como (2) o desenvolvido por Wu et al. (2014) que procura esclarecer a eficácia 

das políticas de certificação de AO’s na China. Mais concretamente, procura identificar 

quais as preferências dos consumidores/clientes por preparados lácteos infantis com 

diferentes selos/logótipos de certificação orgânica, ou (3) conforme Bai et al. (2013), 

que procura analisar como as preferências dos consumidores de leite poderão ser 

influenciadas pelos sistemas de monitorização e de certificação, ou ainda, (4) conforme 

Thøgersen (2010) que procurou identificar as razões que suportam as diferenças de 

compra do consumidor de produtos alimentares orgânicos entre vários países na EU, e o 

estudo (5) de Kontogeorgos e Semos (2008) que procurou descrever o efeito dos 

sistemas de garantia de qualidade no desempenho das empresas e identificar a forma 

como um sistema de garantia de qualidade pode ser utilizado como um fator 

determinante da estratégia de marketing, em especial no setor de AO’s. 

Um maior conhecimento em toda a cadeia de valor sobre a certificação, seus 

métodos e impactos, constitui a base para fazer diminuir as incertezas e as 

desconfianças dos consumidores quanto à fiabilidade das certificações, no que aos 

métodos e instituições diz respeito, com possível impacto direto sobre a atitude em 

relação aos AO’s e com possíveis efeitos sobre a atitude, a intenção e o comportamento 

de compra dos consumidores com sensibilidade acrescida sobre o meio ambiente 

(consumidor EC). 

O consumidor, perante o desconhecido, tem uma maior tendência para associar 

risco e relutância no consumo de AO’s. A nem sempre clara perceção do impacto da 

certificação no processo de decisão de compra de AO’s não contribui para atenuar a 

referida relutância, em particular quando se trata de consumidores com uma maior 

sensibilidade ecológica. A procura de um contributo para o seu esclarecimento constitui 

a razão do presente estudo. Os resultados do mesmo deverão constituir uma base para 

uma investigação futura mais aprofundada no sentido de um maior esclarecimento sobre 

o processo de decisão de compra do consumidor de AO’s, com reflexos amenizantes 

sobre os seus anseios e as suas desconfianças, contribuindo assim para o crescimento 

sustentado do setor dos AO’s e com claros benefícios para os seus consumidores.  

 

1.2 Relevância ambiental, política e empresarial do estudo 

É cada vez mais evidente a importância crescente que o Homem atribui às ques-

tões de natureza social e ambiental. De acordo com os resultados divulgados pela 

National Geographic Society e GlobeScan (Flora e Miller, 2014) a preocupação 
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ambiental tem aumentado desde 2012 ‒ em 2014, sessenta e um por cento dos consumi-

dores em todo o mundo dizem que estão muito preocupados com os problemas ambien-

tais, em comparação com 56 por cento, em 2012. No setor dos AO’s, os consumidores, 

para além de exigirem níveis mais elevados de segurança e qualidade, demonstram ain-

da preocupação com o ambiente e com a utilização racional dos recursos naturais, a par 

de uma preocupação com os agricultores e com o bem-estar dos animais. Estes factos, 

combinados com graves problemas causados pelo paradigma tecnológico dominante, 

tais como a superprodução, a poluição ambiental, as crises alimentares e o despovoa-

mento das zonas rurais, deram origem a uma mudança de atitude política relativamente 

à alimentação orgânica, primeiro na Europa, e mais tarde, na América do Norte e no 

Japão (Padel e Lampkin 2007). A sensibilidade e intervenção política, na forma de cria-

ção de uma base jurídica para a produção e comercialização de AO’s, nas várias formas 

de subsídios diretos e indiretos, bem como no controlo (monotorização, certificação e 

rotulagem), têm desempenhado um papel fundamental na criação e no desenvolvimento 

do mercado de produtos alimentares orgânicos embora de forma diferente de país para 

país, explicando em parte as diferenças de sucesso/insucesso entre os mesmos. Efetiva-

mente, conforme Thøgersen (2010: 176) “numa análise comparativa aprofundada sobre 

as políticas desenvolvidas nesta área em cada país da UE (a 26) conclui-se que os países 

líderes no desenvolvimento da agricultura biológica (em termos percentuais do total de 

área de terra) têm um forte apoio político”. Na maioria dos casos, segundo Dabbert et 

al. (2004: 13), “isso inclui suporte especial para os mercados de alimentos orgânicos”. 

A Dinamarca é o caso paradigmático desta situação porquanto, sendo o primeiro país a 

definir agricultura biológica na sua lei nacional e a apoiá-la financeiramente tanto em 

termos de oferta (produção) como mais tarde (e após enfrentar excesso de oferta) em 

termos de procura (consumo), o consumo de alimentos orgânicos é substancialmente 

maior do que na maioria dos países da UE (Daugbjerg e Sønderskov, 2009). Na prática, 

uma maior sensibilidade e apoio político ao setor dos AO’s com recursos e credibilidade 

limitada (como qualquer indústria emergente), uma clara definição do espectro legal em 

toda a cadeia de valor dos AO’s, bem como o desenvolvimento de sistemas de contro-

lo/monitorização, certificação e rotulagem credíveis, constituem parte fundamental do 

sucesso do setor dos AO’s (Michelsen, 2001). 

 Apesar da importância associada do consumo de AO’s às questões sociais e 

ambientais por parte do consumidor é também muito claro que do pensamento, da preo-

cupação e da vontade expressa até à ação prevalece alguma assimetria que resulta em 
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paradoxo entre o que se pensa, diz e faz. Na origem da referida paradoxalidade encon-

tram-se razões de variadas proveniências que dificultam o desenvolvimento do setor dos 

AO’s, causados, em grande parte, pelo desconhecimento e pela desconfiança dos con-

sumidores nos processos de produção, de comercialização e de certificação dos AO’s. A 

certificação, a par de outros fatores estruturais (tais como os legais, as condições de 

produção e oferta) e fatores de natureza macro (tais como a cultura alimentar do consu-

midor, a sua preocupação ambiental, a sua preocupação com a saúde e o seu nível de 

cultura independente dos fatores materialistas), constitui, provavelmente, um dos fatores 

mais importantes para a sustentabilidade do consumo de AO’s e, consequentemente, do 

setor alimentar orgânico. 

O presente estudo contribui para que os decisores políticos e as empresas com-

preendam melhor o processo e os antecedentes da compra de AO’s, já que aprofunda 

não apenas as razões de compra doa AO’s, mas ainda o impacto da certificação para 

essa compra, evidenciando a convergência entre a intenção de compra e a compra efeti-

va. Desta forma, os resultados deste estudo permitem ajudar os profissionais de marke-

ting e os decisores políticos a melhorarem a eficácia das suas ações educativas e promo-

cionais com impactos vantajosos sobre a convivência dos interesses social, ambiental, 

económico e político. Conforme preconizado por Kontogeorgos e Semos (2008), um 

sistema transparente e eficaz de rastreio e de certificação protege as empresas de um 

ambiente de desconfiança e poderá constituir um fator determinante da estratégia de 

marketing que acrescenta valor aos produtos, ajuda a justificar os preços dos mesmos, 

incrementa a diferenciação no mercado e, consequentemente, dota as empresas de fato-

res de diferenciação em relação à concorrência, munindo-as de fontes de vantagem 

competitiva. Este cenário é tanto mais provável quanto mais paradoxal parece ser a ain-

da diminuta quota de mercado dos AO’s, face à premissa, sugerida em 1995 por Porter e 

Linde, de que a procura mundial está a atribuir maior valor e importância a produtos que 

utilizem os recursos (naturais) de forma mais eficiente (Porter e Linde, 1995).  

Em suma, a indústria de AO’s deve compreender melhor a variedade de motiva-

ções, perceções, atitudes e comportamentos de compra/consumo dos consumidores 

AO’s em prol dos seus próprios interesses, bem como os de outros intervenientes dire-

tos ou indiretos na cadeia de valor de AO’s (Hughner et al., 2007). Os estudos perscru-

tados não só oferecem uma boa base de estudo e de conhecimento atual sobre a temáti-

ca, como também revelam claramente as fragilidades e paradoxos de alguns resultados, 

constituindo estes claras linhas de investigação futura. 
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1.3 Definição do problema de pesquisa 

 A explanação dos determinantes do comportamento de compra em relação aos 

produtos orgânicos deixa ainda evidente, na literatura, um conjunto de incertezas e 

lacunas, razão (direta ou indireta) pela qual, os AO’s representam uma percentagem 

baixa (aproximadamente 1%) da quota de mercado da indústria alimentar (Willer et al., 

2013; Pearson e Henryks, 2008). De facto, pese embora a evidência científica 

demonstrada em muitos estudos científicos de que existe uma confiança crescente nos 

AO’s, porque eles são melhores para o ambiente e para o indivíduo (p. ex., Dahm et al., 

2009; Stobbelaar et al., 2007; Magnusson, et al., 2003), não é clara a razão de tão baixa 

representatividade na indústria alimentar e de tão brando crescimento em termos de 

consumo. 

Os fatores de segurança e a sua ausência, ou pelo menos a sua impercetibilidade, 

constituem, seguramente, uma das razões bloqueadoras do consumo de AO’s. Em causa 

estão valores de capital importância na integridade dos consumidores como a saúde, o 

bem-estar físico e psíquico (Hughner et al., 2007) e valores ambientais, altamente 

valorizados pelos consumidores EC (Roberts, 1996), principalmente porque se acredita 

que as condições ambientais se estão a deteriorar e representam sérios problemas face à 

segurança do mundo (Banerjee e McKeage, 1994). São várias as razões que contribuem 

e catapultam o consumidor para um conjunto de anseios, incertezas e medos quanto à 

salubridade dos AO’s. Para tal, muito tem contribuído o fator desconhecimento e, por 

conseguinte, as dúvidas e as desconfianças que gravitam em torno dos meios de 

produção, de transporte, de armazenamento, de comunicação e de comercialização e, 

em particular, a ausência e, por vezes, a desconfiança dos meios e métodos de 

monitorização (rastreabilidade e certificação) dos AO’s em cada uma destas fases que, 

conforme preconizado por Chen (2007), contribuem fortemente para uma atitude 

negativa do consumidor em relação aos AO’s. De forma a mitigar as suspeitas dos 

consumidores e, por conseguinte, ajudar o consumidor a ter uma atitude positiva em 

relação aos AO’s, são essenciais ações que permitam servir como mecanismos de 

monitorização e que contribuam para oferecer garantias de segurança e de qualidade 

para o consumo dos mesmos.  

As premissas de que a certificação contribui eficazmente para impulsionar a 

perceção do consumidor em relação à segurança e à qualidade dos alimentos (Moe, 

1998) e, de que o benefício mais importante de uma certificação de qualidade é a sua 

capacidade para aumentar a quota de mercado e proporcionar o acesso a novos 
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mercados (Capmany et al., 2000; Kontogeorgos e Semos, 2008), projetam-se 

particularmente relevantes para o consumo de AO’s, porquanto estudos mais recentes 

revelarem uma preferência dos consumidores por produtos rastreados e certificados (Bai 

et al., 2013) e uma menor sensibilidade ao preço de produtos que incorporam um selo 

de certificação com proveniência credível (Wu et al., 2014).  

A ainda baixa adesão à compra de AO’s é um problema que pode resultar de 

falta de informação e de desconfiança pelo consumidor, pelo que pode ser atenuada pela 

explicitação da certificação e sua maior credibilidade. Com base na literatura revista há 

falta de clarividência do efeito da certificação na compra dos AO’s, porque ela é 

entendida, umas vezes como uma barreira à compra de AO’s (p. ex., Botonaki et al., 

2006) e, outras como a razão da sua compra (p. ex., Wu et al., 2014). O presente estudo 

contribui para um aprofundar do conhecimento deste research gap, focando-se no 

impacto da certificação no processo de decisão de compra de AO’s por parte do 

consumidor EC. Neste sentido, é objetivo deste estudo perceber e afinar o processo de 

decisão de compra de AO’s do consumidor EC e, em particular, perceber o efeito da 

certificação em todo esse processo. Esta constitui uma matéria de amplo conhecimento 

e de vasto interesse científico, todavia com dúvidas que se julgam, com este estudo, vir 

a contribuir para algum esclarecimento e, consequentemente, contribuir com inputs que 

facilitem a melhoria das ações estratégicas de marketing dos AO’s por parte de todos os 

intervenientes na cadeia de valor para que, em última instância, o verdadeiro agente 

regulador do mercado fique a ganhar. Por conseguinte, dadas as particularidades desta 

categoria de produto, sensibilidades de quem mais os procura (consumidores EC) e 

incertezas e desconfianças em torno dos mesmos, julga-se com esta investigação dar um 

contributo positivo para a clarificação científica com reflexos positivos sobre os 

consumidores e empresas. (06/02/2015) 

 

1.4 Questão de partida, questões e objetivos de pesquisa 

As questões evidenciadas no presente estudo sobre a natureza e o 

comportamento do consumidor de AO’s no que diz respeito ao perfil do consumidor EC 

e à influência da certificação nas suas atitudes, nas suas intenções e nos seus 

comportamentos de compra efetiva de AO’s, deram origem (a) à questão de partida, (b) 

às questões de pesquisa e (c) aos objetivos de pesquisa, alvos do estudo empírico no 

presente trabalho. 
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(a) Questão de partida: 

Qual o impacto da certificação no processo de decisão de compra de AO’s 

por parte do consumidor EC?  

 

(b) Questões de pesquisa: 

Questão 1 ‒ Qual a relevância das caraterísticas sociodemográficas e psico-

gráficas para explicar a natureza e o comportamento do consumidor EC?  

 

Questão 2 ‒ Qual a relevância do risco percebido no comportamento de 

compra por parte do consumidor EC? 

Questão 2.1 ‒ Qual a relevância do risco percebido na intenção de compra 

de AO’s? 

 

Questão 3 ‒ Qual a relação entre o comportamento do consumidor EC e a 

intenção de compra de AO’s?  

Questão 3.1 ‒ A uma forte intenção de compra de AO’s corresponde um 

efetivo comportamento de compra dos referidos alimentos?   

 

Questão 4 ‒ Qual a influência da certificação de AO’s no processo de deci-

são de compra por parte do consumidor EC? (relação indireta). 

Questão 4.1 ‒ Qual o impacto da certificação de AO’s na atitude do consu-

midor EC em relação aos referidos alimentos? 

Questão 4.2 ‒ Qual a influência da certificação na relação entre a atitude 

relativa aos AO’s e a intenção de compra dos mesmos produtos, por parte 

do consumidor EC? 

Questão 4.3 ‒ Qual o impacto da certificação na relação entre a intenção de 

compra e a compra efetiva de AO’s por parte do consumidor EC? 

 

Questão 5 ‒ Qual o impacto direto da certificação na compra efetiva de 

AO’s por parte do consumidor EC? 

 

(c) Objetivos de pesquisa: 

Situando-se o research gap na importância da certificação no comportamento de 

compra de produtos orgânicos de consumidores ecologicamente conscientes, o objetivo 
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do presente estudo converge em torno de perceber o efeito da certificação no processo 

de decisão de compra de AO’s, dando resposta, em termos gerais, à questão de partida.  

Para melhor abordar o futuro da consciencialização do consumo ecológico, o 

estudo focaliza-se nos consumidores ecologicamente conscientes (EC) por 

representarem um maior nível de consciência ecológica e, por conseguinte, 

provavelmente representarem, num futuro próximo, os principais atores do consumo 

ecológico, em particular dos AO’s. Para este efeito, definiu-se como ponto de partida 

determinar o nível de comportamento ecológico do respondente. Após este passo, 

procurou-se ir de encontro aos seguintes objetivos de pesquisa. 

Objetivo 1 ‒ Inferir sobre qual a natureza e o comportamento do consumidor EC 

tendo em conta os fatores sociodemográficas e psicográficas. 

 

Para a concretização deste objetivo, procurou-se: 

Objetivo 1.1 ‒ Avaliar quais os fatores (sociodemográficos ou psicográficos) 

mais relevantes para traçar a natureza e o comportamento do consumidor EC. 

 

Individualmente: 

Objetivo 1.1.1 ‒ Avaliar quais os fatores sociodemográficos com maior 

relevância para explicar a natureza e comportamento do consumidor EC. 

Objetivo 1.1.2 ‒ Avaliar quais os fatores psicográficos com maior relevância 

para explicar a natureza e o comportamento do consumidor EC. 

 

Seguidamente e, depois de traçada a natureza do consumidor EC, o estudo 

procura: 

Objetivo 2 – Avaliar o impacto do risco percebido no comportamento do 

consumidor EC. 

Objetivo 2.1 ‒ Avaliar a relevância do risco percebido na intenção de compra de 

AO’s 

Objetivo 3 ‒ Perceber se existe e qual a relação entre o comportamento do con-

sumidor EC e a intenção de compra de AO’s, ou seja, aferir se os consumidores 

com um comportamento ecologicamente consciente elevado revelam uma inten-

ção positiva de compra de AO’s. 

Objetivo 3.1 ‒ Avaliar se existe um desfasamento entre a intenção e a compra 

efetiva de AO’s. 
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Posteriormente e, perfilhando a linha de investigação sugerida por Chen (2007) 

no quadro de investigação para a intenção de compra de AO’s, numa tentativa de con-

tribuição/complementaridade para o modelo TPB (Theory of Planned Behavior) procu-

rou-se: 

Objetivo 4 – Inferir sobre o impacto da certificação no processo de decisão de 

compra de AO’s por parte do consumidor EC (relação indireta). 
 

Para este fim, procurou-se:  

Objetivo 4.1 ‒ Avaliar qual a influência ‒ positiva ou negativa ‒ da certificação 

na atitude do consumidor EC em relação aos AO’s. 

Objetivo 4.2 ‒ Avaliar o impacto da certificação na relação ‒ positiva ou negati-

va ‒ entre a atitude relativamente aos AO’s e a intenção de compra dos mesmos 

produtos, por parte do consumidor EC. 

Objetivo 4.3 ‒ Avaliar qual o impacto da certificação na relação indireta entre a 

intenção de compra e a compra efetiva de AO’s por parte do consumidor EC. 
 

Por último,  

Objetivo 5 ‒ Inferir sobre o impacto direto da certificação na compra efetiva de 

AO’s por parte do consumidor EC (relação direta). 

 

1.5 Estrutura da tese 

A tese está estruturada em capítulos e itens (ver Figura 1). No primeiro capítulo 

designado de “introdução” procede-se à contextualização do estudo do comportamento 

do consumidor ‒ em particular o consumidor EC ‒ no consumo de AO’s e no impacto 

que a certificação tem no mesmo. Neste contexto, dá-se ênfase ao interesse e à 

relevância do estudo, evidencia-se o problema de pesquisa, definem-se as questões de 

partida e de investigação e clarificam-se os objetivos desta última.  

A revisão de literatura, no segundo capítulo da tese, constitui a base deste 

trabalho e dela resultam os conceitos-chave sobre a problemática em estudo e as 

relações entre os mesmos. Nela procurou-se desenvolver todo o referencial teórico do 

estudo que se baseia, por um lado, nos estudos, teorias e seus precursores de referência 

na área e, por outro lado, nos estudos mais recentes que lhes deram prosseguimento. 

Neste sentido, desenvolveu-se um quadro teórico sobre: (i) as questões do 

comportamento e da natureza do consumidor EC; (ii) a temática do risco percebido e do 

comportamento do consumidor EC; (iii) a problemática do comportamento de compra 
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de AO’s; (iv) o estudo do impacto da certificação no processo de decisão de compra de 

AO’s. O capítulo termina com uma síntese das questões fundamentais sobre o atual 

estado de conhecimento das temáticas. 

O trabalho desenvolvido no capítulo anterior resultou numa proposta de modelo 

conceptual e nas respetivas hipóteses de investigação, dando lugar ao terceiro capítulo 

da presente tese que, conjuntamente com o desenvolvimento da metodologia e estratégia 

de investigação, constituem o quadro conceptual do estudo. Nele são apresentados os 

caminhos para se chegar ao objetivo geral e aos objetivos específicos bem como à 

confirmação das hipóteses levantadas. 
 

I. 

 

II. 
 

III. 
 

IV. 
 

V. 

INTRODUÇÃO 
REVISÃO DE LITE-

RATURA 
QUADRO 

CONCETUAL 
RESULTADOS E 

DISCUSSÃO 

CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES PARA TRA-

BALHO FUTURO 

- Interesse e 
justificação da 
investigação. 

- Comportamento e 
natureza do consumidor 
EC; 

- Hipóteses em 
estudo; 

- Identificação e 
caraterização respon-
dentes; 

- Conclusões em relação às hipóteses 
formuladas; 

- Risco percebido e 
comportamento do 
consumidor EC; 

- Modelo 
concetual; 

- Consistência das 
respostas e avaliação 
das escalas; 

- Discussão e outras conclusões; 

- Alimentos orgânicos e 
comportamentos de 
compra; 

- Metodologia e 
estratégia de 
investigação. 

- Comportamento 
ecológico consciente; 

- Conclusões finais; 

- A certificação no 
processo de decisão de 
compra de AO’s; 

- Natureza do consu-
midor EC; 

- Limitações e recomendações para 
trabalho futuro. 

- Conclusões sobre o 
estado de conhecimento. 

- Risco percebido e 
comportamento do 
consumidor EC; 

- Compra de AO’s; 

- Certificação e 
processo de decisão de 
compra de AO’s; 

- Modelo estrutural. 

 
Figura 1.  

Síntese da estrutura da Tese. 

 

No quarto capítulo, procede-se à análise e discussão dos resultados obtidos com 

base nos métodos estatísticos utilizados. 

  Por último, no quinto capítulo, são retiradas as conclusões e são apontadas as 

considerações finais com ligação às contribuições académicas conhecidas. O capítulo 

termina com a referência às limitações encontradas na investigação assim como 

algumas sugestões para estudos futuros, constituindo estes também um considerável 

contributo para o prosseguimento do conhecimento na área. 

O documento termina com as referências bibliográficas e, em anexo, com a 

informação complementar à apresentada no corpo do texto. 
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No presente capítulo apresenta-se, com base na literatura revista, um retrato 

histórico e atualizado do “estado da arte” das temáticas em apreciação que dão suporte 

teórico ao estudo empírico desenvolvido neste trabalho. Sumariamente, de início 

procedeu-se à análise do atual entendimento sobre a natureza e comportamento do 

consumidor EC. Esta análise integra alguns apontamentos mais relevantes sobre o 

comportamento do consumidor EC em conjugação com a sua natureza 

sociodemográfica e psicográfica. Seguidamente, aborda-se a questão do risco percebido, 

mais concretamente o atual entendimento sobre o seu impacto no comportamento do 

consumidor EC e no seu processo de decisão de compra e consumo, no que diz respeito 

à intenção de compra de AO’s e concretização da mesma. Posteriormente, apresentam-

se os principais conceitos, modelos e visões subjacentes à problemática do 

comportamento de compra de AO’s, dando-se ênfase à natureza do mercado dos 

mesmos e à natureza e comportamentos de compra dos seus consumidores 

relativamente às suas atitudes, intenções e compra efetiva. Por fim, perscruta-se o atual 

entendimento sobre a importância e impacto da certificação e dos seus mecanismos 

(rastreabilidade, monitorização, selo/logótipo) no processo de decisão de compra e 

consumo de AO’s, particularmente sobre a atitude, a intenção de compra e a compra 

efetiva dos mesmos. Complementarmente, em anexo, apresenta-se uma tabela ilustrativa 

de estudos relevantes, por país e por ano, por um lado, sobre o mercado, o 

comportamento de compra e o consumo de AO’s (ver Anexo 1) e, por outro lado, sobre 

a problemática da certificação de AO’s (ver Anexo 2). 

O percurso de revisão descrito deixa saliente um conjunto de questões sobre o 

atual estado de conhecimento que, por último, se evidencia no presente capítulo. 
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2. Comportamento e natureza do consumidor EC 

A consciência ambiental tem, ao longo dos anos, principalmente desde a década 

de 70, sido alvo de estudo numa ampla gama de áreas das ciências sociais (tais como a 

psicologia, a sociologia, os estudos ambientais e o marketing) e tem experienciado uma 

grande variedade de construções e domínios de consciência ambiental tratados, segundo 

Diamantopoulos et al. (2003), de forma não totalmente agrupada tais como “o conheci-

mento ambiental” (Balder-Jahn, 1988), “a preocupação ambiental” (Zimmer et al., 

1994), “a eficácia ambiental percebida” (Ellen et al., 1991), “o comportamento ambien-

tal” (Vining et al., 1990; Anderson et al., 1974), “o comportamento de compra ambien-

talmente amigável” (Ottman, 1997) e “o comportamento do consumidor ecologicamente 

consciente (ECCB)” (Roberts, 1996).  

A evolução das referidas construções e domínios tem sido consonante com a 

evolução dos chamados “negócios verdes” que, segundo Fisher et al., 2012: 173, podem 

ser representados por três períodos de mudança: (1) as décadas de 1960 e 1970, 

designada pelos autores como “do no harm”2, em que surge a noção de controlo da 

poluição, visando, sobretudo, as empresas/organizações e as práticas abusivas e ilegais 

dando origem, em 1970, nos EUA, à formação da Agência de Proteção Ambiental e à 

aprovação de legislação semelhante noutros países e cujo principal objetivo se centrava 

na redução da poluição do ar e da água; (2) a década de 1980, apelidada de “doing well 

by doing good”3, em que as empresas se aperceberam que poderiam reduzir os custos e 

melhorar a sua reputação através de algumas medidas ambientalmente proativas, tais 

como a eficácia energética, a prevenção da poluição e a redução da produção de 

resíduos; (3) a década de 1990, chamada de “green is green”4, na qual as organizações 

reconhecem que a visão ambiental pode constituir o acesso a  novos mercados e a novas 

oportunidades de negócio. 

Hoje, os consumidores expressam as suas preocupações ambientais por 

intermédio da compra de produtos social e ambientalmente responsáveis, exigindo para 

tal evidências de que o são de facto. Por conseguinte, a expressão de preocupação do 

consumidor sobre o comportamento ético das empresas reflete-se por intermédio de 

compra ética, ou seja, a sua expressão ética projeta-se no ato de compra ou rejeição de 

produtos cujo cuidado ético lhe seja ou não percetível. Trata-se do consumidor EC e do 

                                            
2 Não causar danos. 
3 Fazer bem fazendo o bem. 
4 Verde é verde. 
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seu comportamento em busca de produtos animal, vegetal e humanamente5 amigáveis, 

ecológicos e orgânicos. 

  

2.1  O comportamento do consumidor EC 

Os consumidores ecologicamente conscientes, também designados de consumi-

dores verdes, são definidos como indivíduos que procuram adquirir e consumir apenas 

produtos e serviços que, do seu ponto de vista, exerçam o menor ou não causem impac-

to negativo no meio ambiente (Roberts, 1996). Na tomada das suas decisões levam em 

conta as consequências públicas do seu consumo privado e procuram usar o seu poder 

de compra para provocar uma mudança social (Follows e Jobber, 2000). Um dos princi-

pais pressupostos do comportamento consumidor EC é que compreenda as consequên-

cias dos seus atos (Schlegelmilch et al., 1996).  

O entendimento do comportamento de compra do consumidor EC enquadra-se 

no estudo do perfil dos consumidores socialmente responsáveis. Na sua decisão de 

compra e/ou consumo, para além dos fatores de satisfação pessoal, pesam fatores de 

preservação ambiental e bem-estar da sociedade (Pickett-Backer e Ozaki, 2008; Ander-

son e Cunningham, 1972). É, portanto, um consumidor que acredita que o seu compor-

tamento de compra e/ou consumo interfere e contribui para a causa “bem-estar”. Acre-

dita que, negando-se à compra de certos produtos e serviços, pode estar a contribuir para 

desincentivar a produção daquilo que agride o meio ambiente (tanto em termos da utili-

zação de recursos escassos como do uso dado aos desperdícios dos produtos) (Zinkhan e 

Carlson, 1995) e, conforme Hailes (2007), o seu comportamento descreve um indivíduo 

que procura evitar produtos (i) que representem um risco para a sua saúde ou a de 

outros, (ii) que prejudiquem o ambiente durante a produção, o uso e descarte final; (iii) 

que consumam muita energia, (iv) que apresentem excesso de embalagens ou sejam 

descartáveis; (v) que contenham ingredientes originários de habitats ou espécies amea-

çadas, (vi) que no processo de produção tenham sido usados indevida ou cruelmente 

animais e (vii) que afetem negativamente outros povos ou países. Em consequência, a 

resposta do consumidor reflete-se numa maior disponibilidade de aceitar um preço mais 

alto por produtos que são feitos e comercializados por empresas com verdadeiras ações 

de consciência ecológica (Okada e Mais, 2010). Neste sentido, o consumidor sente que 

pode fazer a diferença e, mais facilmente, parte para a ação (Paiva e Proença, 2011).  

                                            
5 Por exemplo, os produtos isentos de trabalho infantil ou produtos de comércio justo e de mão de obra justa. 



II. REVISÃO DE LITERATURA 

18 
 

De acordo com Bholen et al. (1993) e corroborado por Diamantopoulos et al. 

(2003) a explanação da consciência ambiental deverá assentar, sobretudo, em três 

domínios: o conhecimento ambiental, a atitude ambiental e o comportamento ambiental. 

O conhecimento ambiental, também designado por alfabetização ecológica ou “EcoAl-

phabetização” (Laroche et al., 2001), é amplamente reconhecido, embora não de forma 

unânime, em estudos sobre o consumidor, como uma caraterística que influencia todas 

as fases do processo de decisão (Ukenna et al., 2012), em particular na forma como o 

consumidor organiza a informação (Alba e Hutchinson, 1987) na decisão da quantidade 

de informação a usar na tomada da decisão (Brucks, 1985) e na forma como os consu-

midores avaliam os produtos e serviços (Murray e Schlacter, 1990). Por esta amplitude 

de influências que abrange todas as fases do processo de decisão, o uso do conhecimen-

to como um correlato da consciência ambiental deve ser feita com cautela. O uso de 

informação errada pode levar os consumidores a fazer uma escolha menos boa (Ukenna 

et al., 2012). A atitude ambiental é, segundo Schlegelmilch et al. (1996), o indicador 

mais consistente de comportamento de compra pró-ambiental. Porém, o seu impacto no 

comportamento real é ainda relativamente inconclusivo (Ukenna et al., 2012). Todavia, 

grande parte dos estudos desenvolvidos referem haver uma correlação positiva entre a 

preocupação ambiental (i.e., atitude) e o comportamento ambiental amigável (Roberts e 

Bacon, 1997; Van Liere e Dunlap, 1981). A título de exemplo, refiram-se os estudos 

desenvolvidos por Simmons e Widmar (1990) que, no caso concreto da reciclagem, 

encontraram uma relação significativa entre a preocupação ambiental e o comportamen-

to ecologicamente responsável. Por sua vez, Berger e Corbin (1992) descobriram que o 

comportamento dos consumidores verdes pode ser influenciado pela eficácia percebida 

(i.e., atitude) na proteção do meio ambiente. Porém, nem sempre a dimensão da susten-

tabilidade é facilmente identificada e entendida pelos consumidores/clientes. Tal facto 

deve-se, com frequência, à ineficácia na comunicação da “mensagem ecológica” (Gupta 

e College, 2012).  

Efetivamente, os esforços de compreensão do comportamento de compra do 

consumidor EC remontam ao final da década de 60 e início da década de 70 e têm sido 

alvo de interesse por parte da comunidade científica (p. ex., Keesling e Kaynama, 2014; 

Gupta e College, 2012; Okada e Mais 2010; Pickett-Backer e Ozaki, 2008; Straughan e 

Roberts, 1999; Schlegelmilch et al., 1996; Banerjee e McKeage, 1994; Sandahl e 

Robertson, 1989; Reizenstein et al., 1974; Anderson e Cunningham, 1972; Berkowitz e 

Luterman, 1968) contribuindo para a definição e caracterização do perfil típico do con-
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sumidor EC com base em caraterísticas de natureza sociodemográfica, psicográfica e 

comportamental onde a perspetiva mais concreta – ação ‒ parece preceder. Neste senti-

do, independentemente da sua idade e formação, entre outros aspetos, o consumidor 

ecologicamente consciente é, segundo Banyte et al. (2010), o indivíduo que continua-

mente adquire produtos amigos do ambiente e, simultaneamente, está preocupado não 

só com as questões e os problemas ambientais como também com a sua solução, desta-

cando-se a sua natureza psicográfica e comportamental. 

 

2.2 A natureza do consumidor EC  

Os estudos perscrutados e anteriormente referidos permitem evidenciar que o 

consumidor EC é aquele que associa o ato de comprar ou consumir à possibilidade de 

agir em conformidade com a preservação do ambiente e a sua preocupação não se cinge 

apenas à satisfação das suas necessidades pessoais, mas também ao bem-estar da socie-

dade – altruísmo ‒ e à preservação do ambiente (Pickett-Backer e Ozaki, 2008). Esta 

visão está de acordo com a de Anderson e Cunningham (1972), dois dos pioneiros no 

estudo do perfil dos consumidores socialmente responsáveis e que os definem como 

indivíduos preocupados com as suas necessidades pessoais e com o bem-estar da socie-

dade e do ambiente, pertencentes a uma classe socioeconómica acima da média e a gru-

pos profissionais de elevado reconhecimento. Neste caso e, à semelhança de muitos 

outros estudos, o perfil do consumidor EC é traçado com base em caraterísticas de natu-

reza sociodemográfica e caraterísticas de natureza psicográfica. 

Não obstante a relevância reconhecida das variáveis sociodemográficas para 

explicar o comportamento do consumidor ecologicamente consciente, é evidente em 

estudos perscrutados (Chan, 1999; Straughan e Roberts, 1999) que as caraterísticas 

psicográficas são as que mais contribuem para a definição de uma consciência social 

responsável. Esta visão é claramente explanada por Straughan e Roberts (1999) no 

estudo baseado em comportamentos ecologicamente conscientes de estudantes 

universitários em que se afere uma forte correlação entre os critérios psicográficos e o 

comportamento ecologicamente consciente, deixando vincada a sua maior utilidade para 

o universo em estudo enquanto critérios de segmentação do perfil do consumidor EC. 

Todavia, apesar da maior riqueza analítica das variáveis psicográficas, facto já 

demonstrado em vários estudos, é no seu cruzamento com as variáveis 

sociodemográficas que se julga poderem retirar-se as conclusões mais interessantes. Um 

exemplo deste facto são os resultados do estudo desenvolvido por Tilikidou e 
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Delistavrou (2008) sobre o comportamento de consumo ecológico na Grécia durante 

dez anos, ao concluírem que estes comportamentos (pró-ambientais, pós compra pró-

ambiental, atividades pró-ambientais) são influenciados por fatores demográficos, 

cognitivos, comportamentais e psicográficos. Na caraterização do perfil do consumidor 

EC evidenciam-se a boa educação, o elevado rendimento, os valores sociais fortes, o 

desapego dos bens materiais, o interesse pela política e a convicção de ser capaz de 

moldar as circunstâncias sociais, em vez de serem moldados por elas.  

Efetivamente, a relação dos critérios sociodemográficos e psicográficos e de 

cada uma das suas variáveis com o perfil do consumidor EC não poderá estar concluída, 

porque a variedade de interpretações tendo em consideração os contextos 

(determinantes) e o interesse que a temática ainda suscita. A título de exemplo, 

enquanto na Grécia o consumidor EC não tem uma forte ligação com os bens materiais 

(Tilikidou e Delistavrou, 2008), em Portugal, a contribuição do consumidor português 

para o meio ambiente faz-se, sobretudo, através de poupança de água e de eletricidade 

(Paço et al., 2009), revelando que as suas preocupações podem estar mais estreitamente 

relacionadas com fatores económicos do que com a consciência ambiental ou natureza 

sociodemográfica. 

 

2.2.1 A natureza sociodemográfica do consumidor EC  

As variáveis sociodemográficas, quando significativas, constituem formas sim-

ples e também eficientes de segmentar indivíduos tendo em consideração as suas atitu-

des e comportamentos ecológicos (Roberts, 1999), sendo importantes para diferenciar 

entre um segmento mais “verde” e os outros segmentos (Paço et. al., 2009). Deverão, 

para alguns autores estudados (p. ex., Banyte et al. 2010; Getzner e Grabner-Kräuter, 

2004; Roberts, 1999; Straughan e Roberts, 1999; Ottman e Railly, 1998), ser o ponto de 

partida de qualquer tentativa séria de descrever o perfil do consumidor EC. Não deven-

do ser únicas nem suficientes para traçar o perfil do consumidor EC, fornecem um con-

junto de fatores comuns fundamentais para o segmentar (D’Souza et al., 2007). São, 

portanto, parte fundamental e, segundo Ukenna et al. 2012, a forma mais rápida de dis-

tinção entre os consumidores que compartilham uma preocupação com o ambiente e 

aqueles que não o fazem.  

Para Anderson e Cunningham (1972) o perfil típico do consumidor com elevada 

consciência ambiental é caracterizado por ser do género feminino, ter aproximadamente 

quarenta anos, possuir um elevado nível de educação e um estatuto socioeconómico 
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acima da média. Efetivamente, de entre as caraterísticas sociodemográficas, a (i) idade, 

o (ii) género, o (iii) nível de escolaridade e o (iv) rendimento são as que têm demonstra-

do uma maior correlação com os comportamentos ecologicamente consciente e/ou de 

consumo (Straughan e Roberts, 1999). Apesar de alguma dissonância na apreciação de 

cada uma das variáveis sociodemográficas, o facto é que, a nível internacional, esta 

apreciação parece evidenciar alguma robustez e, a nível nacional, apesar de haver estu-

dos que dão indícios de corroborarem com esta tendência, não se conhece ainda firmeza 

nessa apreciação, razão pela qual se dá prosseguimento ao seu estudo. 

 

(i) A idade e o comportamento EC: as conclusões dos estudos sobre a variável ida-

de, enquanto um correlato do comportamento ecologicamente consciente, têm por vezes 

sido, ao longo dos tempos, antagónicas. As contradições variam entre o tipo de relações 

(positivas e negativas) e o grau das mesmas (significativas e não significativas) assim 

como dos comportamentos que daí resultam. Apesar de alguns estudos indicarem que o 

intervalo de idade que gravita à volta dos quarenta anos é o que se enquadra melhor no 

perfil do EC (p. ex., Ottman, 1997; Anderson e Cunningham, 1972), existe, no entanto, 

uma convicção frequentemente ampliada, apoiada em estudos científicos, de que os 

indivíduos mais jovens tendem a ser mais sensíveis às questões ambientais. Esta visão 

justifica-se em parte, por um lado, pelo facto de que aqueles que cresceram num período 

de tempo em que, de alguma forma, as preocupações ambientais têm sido uma questão 

saliente, são mais suscetíveis de serem sensíveis a estas questões (Straughan e Roberts, 

1999) e, por outro lado, pelo facto dos jovens serem menos integrados na ordem social 

estabelecida (Dunlap e VanLiere, 1984). Pese embora este facto, verifica-se que as pes-

soas idosas estão a mudar as suas atitudes e demonstram uma maior preocupação com o 

meio ambiente (Fransson e Gärling, 1999). Assim, conforme Fransson e Gärling (1999), 

a diferença entre jovens e pessoas mais velhas pode ter diminuído, mas provavelmente 

não se dissolveu, uma vez que o estudo desenvolvido por Eagly e Kulesa (1997) revela 

uma forte relação entre idade e preocupação ambiental e, mais recentemente o estudo 

desenvolvido por Fisher et al. (2012) que demonstra que a idade tem um impacto signi-

ficativo sobre os consumidores na sua decisão de mudança para produtos ecologicamen-

te conscientes. 

 

(ii) O género e o comportamento EC: muitos estudos provam que as mulheres ten-

dem a ser ecologicamente mais conscientes que os homens (Banerjee e McKeage, 1994) 
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e têm uma maior propensão para manter atitudes coerentes com os movimentos ecologi-

camente conscientes. De acordo com Eagly (1987), em parte, este facto justifica-se pela 

maior preocupação que a mulher tem sobre o impacto das suas ações sobre os outros e, 

conforme Stern et al. (1995), sobre si mesma e sobre o meio ambiente. Porém, confor-

me Balder-Jahn (1998), no campo das ações é o homem que apresenta uma maior pro-

pensão para o uso de produtos não nocivos ao meio ambiente, provando com o seu 

estudo que, a relação entre as atitudes ecologicamente conscientes e o uso de produtos 

não poluentes é mais intensa nos homens do que nas mulheres e, conforme Reizenstein 

et al. (1974), os homens estão mais dispostos a pagar um preço mais alto para controlar 

a poluição do ar. Da revisão sobre as pesquisas efetuadas ao longo do tempo, fica a per-

ceção da existência de resultados ambíguos que não esclarecem consistentemente a 

relação entre género e preocupação ambiental, perceção corroborada pelo facto de que 

as diferenças de gênero raramente têm sido investigadas (Davidson e Freudenburg, 

1996). Porém, conforme Fisher et al. (2012), o impacto do género não é o mesmo para 

diferentes comportamentos específicos, por exemplo, o género é relacionado com o uso 

de produtos verdes e sacos recicláveis, porém já não tem impacto na separação do lixo 

para a reciclagem.  

 

(iii) O nível de escolaridade e o comportamento EC: a correlação positiva entre o 

nível de escolaridade e o comportamento EC tem, ao longo dos anos, sido comprovada 

em vários estudos científicos (p. ex., Newell e Green, 1997; Ottman, 1997; Zimmer et 

al., 1994; Schwartz e Miller, 1991; Arbuthnot 1977), ou seja, indivíduos com elevada 

escolaridade tendem a ser mais EC. Porém, uma relação definitiva entre as duas variá-

veis ainda não foi estabelecida (Straughan e Roberts, 1999), por um lado, porque exis-

tem estudos que não encontram um relacionamento significativo (p. ex., Antil, 1984; 

Kinnear et al., 1974) e, por outro lado, estudos que constatam o oposto, ou seja, que o 

nível de educação está negativamente correlacionado com os comportamentos ecológi-

cos (p. ex., Sandahl e Robertson, 1989). 

O nível de escolaridade, à semelhança dos rendimentos, foi nos anos 70 e 80 

uma variável particularmente destacada na caracterização do perfil do consumidor EC, 

em grande parte, devido ao facto de que nessa altura as questões relativas à preservação 

ambiental eram muito circunscritas e pouco mediatizadas. Neste sentido, era natural que 

apenas pessoas com habilitações literárias superiores ou com um nível de rendimentos 

acima da média apresentassem um comportamento ecológico mais responsável. Esta 
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tendência é mais recentemente comprovada por Fisher et al. (2012) mas apenas no caso 

concreto do uso de sacos recicláveis. 

 

(iv) O rendimento e o comportamento EC: conforme Straughan e Roberts (1999), 

existe a crença de que o rendimento está positivamente relacionado com a sensibilidade 

ambiental, comummente justificada pelo facto do indivíduo com mais altos rendimentos 

ter, por um lado, maior capacidade para suportar maiores preços inerentes a produtos 

associados a causas ecológicas e, por outro lado, conforme Henion (1972), ter elevados 

níveis de educação e, por conseguinte supostamente uma maior sensibilidade face a 

problemas sociais e, ainda, pelo facto de, sustentado na teoria hierárquica das necessi-

dades de Maslow (Maslow, 1970), as classes média e alta, após terem satisfeito as suas 

necessidades materiais básicas, tendem a concentrar-se em satisfazer outras necessida-

des superiores. Efetivamente, são vários os estudos que concluem haver uma relação 

positiva entre o rendimento e o comportamento EC (p. ex., Fisher et al., 2012; Meyer et 

al., 2010; Nord et al., 1998; Newel e Green, 1997; Zimmer et al., 1994; Arcury e Chris-

tianson, 1990; Van Liere e Dunlap, 1980, 1981; Anderson e Cunningham, 1972). Como 

exemplo, refira-se o estudo realizado Paço et al. (2009) ao aferir que os consumidores 

portugueses com maiores níveis de rendimento são os que estão mais propensos a apre-

sentar comportamentos ambientalmente amigáveis; ou o estudo de Meyer et al., 2010 

que descreve que os habitantes da Suíça com níveis de rendimento mais elevados estão 

dispostos a pagar mais por produtos e serviços ecológicos. Pese embora a demonstração 

da relação positiva, ela não é consensual, quer pela demonstração do contrário, ou seja, 

de uma relação negativa entre o rendimento e o comportamento EC, quer pela demons-

tração da inexistência de uma relação ou pela inexistência de uma relação significativa 

entre as duas variáveis (p. ex., Roberts, 1996; Sandahl e Robertson, 1989; Antil, 1978; 

Kassarjian, 1971). Corolário desta realidade são as conclusões do estudo de Sandahl e 

Robertson (1989) que descreve o consumidor americano amigo do ambiente com tendo 

um rendimento abaixo da média sendo menos literato, o que levou os mesmos autores a 

concluir que o rendimento, a par da escolaridade, não é um bom indicador do compor-

tamento ambiental. Em suma e, na linha de pensamento de Fransson e Gärling em 1999, 

poder-se-á dizer que ainda hoje a associação do rendimento com a preocupação ambien-

tal não é evidente. 
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2.2.2 A natureza psicográfica do consumidor EC  

Numa fase inicial do interesse científico sobre a preocupação ambiental (década 

de 60, 70 e 80) as caraterísticas demográficas foram amplamente utilizadas para traçar o 

perfil do consumidor EC; porém, com o tempo e a maturidade do tema percebe-se, na 

grande parte dos estudos, que as caraterísticas psicográficas explicam de forma mais 

eficiente a natureza e o comportamento dos consumidores EC (Chan, 1999; Straughan e 

Roberts, 1999; Banerjee e McKeage, 1994; Anderson e Cunningham, 1972). No limite, 

Kassarjian (1971) revela que as variáveis demográficas, por si só, são ineficazes para a 

identificação dos consumidores ecologicamente conscientes, por um lado, segundo 

Antil (1984), pelos resultados inconsistentes produzidos e, por outro, pelas fracas corre-

lações que têm sido encontradas. Visão corroborada, posteriormente, por exemplo, por 

Diamantopoulos et al. (2003) e por Roberts (1996a), este último ao afirmar que o perfil 

demográfico não tem a capacidade de prever o comportamento do consumidor social-

mente responsável, pelo que sugere que sejam incorporados nas pesquisas as atitudes e 

comportamentos pertinentes, as caraterísticas, a personalidade e as intenções de compra 

dos consumidores. Efetivamente, as variáveis psicográficas têm sido, já há algum tem-

po, sugeridas (p. ex., Antil, 1984) e frequente e recentemente utilizadas (p. ex., Flora e 

Miller, 2014; Ukenna et al., 2012; Banyte et al., 2010; Straughan e Roberts, 1999; 

Roberts, 1996; Stern et al., 1993; Antil, 1984) fornecendo alguns insights interessantes 

sobre a natureza do consumidor EC. 

As variáveis psicográficas centram-se no indivíduo e em aspetos relacionados 

com o seu estilo de vida. São todos os atributos de personalidade, valores, atitudes, inte-

resses e estilos de vida (Ukenna et al., 2012). O principal argumento para a sua aborda-

gem e utilização é que as particularidades do comportamento do consumidor (atitude, 

conhecimento, valores) estão intimamente relacionados com o seu perfil psicográfico 

(por exemplo, estilo de vida e qualidades pessoais), o que, segundo Banyte et al. (2010) 

e Ukenna et al. (2012), tem um forte impacto sobre as suas motivações para a compra 

de produtos amigos do ambiente.  

De entre as caraterísticas psicográficas, o (i) altruísmo, (ii) a preocupação 

ambiental, (iii) a eficácia percebida e (iv) o liberalismo são as que têm demonstrado 

uma maior precisão de discriminação entre diferentes graus de comportamento do con-

sumidor EC (Straughan e Roberts, 1999). 
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(i) O altruísmo e o comportamento EC: o altruísmo é, segundo um dos principais 

idealizadores do Positivismo, Auguste Comte, o conjunto das disposições humanas, 

individuais e coletivas, que inclinam os seres humanos a dedicarem-se aos outros. É, 

conforme Kaplan (2000), um sentimento e/ou ato em nome do bem-estar dos outros e 

em que o auto-interesse não pode estar envolvido. Compreende necessariamente um 

sacrifício, custo ou esforço, uma vez que não pode haver uma auto-compensação. Este 

conceito opõe-se, portanto, ao egoísmo, que são as inclinações específicas e exclusiva-

mente individuais. Neste sentido, o altruísmo implica cooperação, entreajuda e conside-

ração pelo grupo. Os autores Stern et al. (1993 e 1995) preconizam que as pessoas com 

uma orientação social-altruísta priorizam valores como a “igualdade” e “um mundo em 

paz” com base em custos e benefícios para os seres humanos, contrariamente, às pes-

soas com uma orientação de valor egoísta que consideram apenas os custos e benefícios 

para si mesmos. A estes conceitos, Stern et al. (1993), denominaram de altruísmo 

antropocêntrico. Por outro lado, as ações com uma orientação de valor biosférico, que 

levam em conta os custos e benefícios para os ecossistemas e para a biosfera, foram 

denominados pelos autores de altruísmo ecocêntrico. Esta perspetiva é corroborada por 

Thompson e Barton (1994) e, mais tarde por Clayton (1998), reforçando a ideia de que 

deverá ser feita a distinção entre motivos ambientalistas ecocêntricos e motivos ambien-

talistas antropocêntricos. Neste contexto, consideram-se três medidas de sensibilização 

das consequências ambientais para prever disposição para assumir ações pró-

ambientalistas: as consequências para si mesmo, para os outros, e para outras espécies e 

biosfera. Contrariamente à perceção das consequências individuais, a consciência das 

consequências para os outros não é significativamente relacionada com a vontade de 

tomar medidas pró-ambientais (Stern et al., 1995). Pese embora este facto, McCarty e 

Shrum (1994) e Triandis (1993) sugerem que as pessoas altruístas tendem a ser mais 

amigas do ambiente (ecocentrismo) enquanto as individualistas (egoístas) tendem a ser 

menos. Em causa estão normas morais que desempenham um papel decisivo na cons-

trução do indivíduo que age de forma ambientalmente responsável (Halford e Sheehan, 

1991). Do ponto de vista do comportamento de compra, esta visão é sustentada por 

Stern et al. (1993) e mais tarde corroborada por Straughan e Roberts (1999) ao concluí-

rem que o altruísmo se correlaciona significativamente com o comportamento do con-

sumidor EC, indo de encontro à convicção de Webster (1975) de que o consumidor 

socialmente consciente sente necessidade de considerar o impacto social do seu com-

portamento de compra. O estudo desenvolvido por Straughan e Roberts, em 1999, sobre 
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segmentação e comportamento do consumidor EC no novo milénio, vem corroborar 

esta convicção ao afirmar que a variável altruísmo constitui uma das mais preditivas do 

perfil dos consumidores EC. 
 

(ii) A preocupação ambiental e o comportamento EC: a preocupação ambiental cor-

responde ao nível de apreensão do indivíduo em relação aos problemas ambientais. Nes-

te sentido, contrastando com os consumidores que não têm um comportamento ambien-

talmente correto e que consideram que os problemas ecológicos se podem resolver natu-

ralmente, os consumidores EC creem que as atuais condições ambientais se degradam 

ao ponto de constituírem sérios problemas de segurança para o mundo (Banerjee e 

McKeage, 1994). Esta preocupação desperta, no consumidor EC, a necessidade de fazer 

algo em prol do ambiente e da sociedade na qual se enquadra o impacto do seu compor-

tamento de compra (Webster, 1975). Todavia, conforme Straughan e Roberts (1999) a 

sua pro-atividade depende da sua perceção (conhecimento) em poder contribuir eficaz-

mente ou não no combate às dificuldades ambientais (Straughan e Roberts, 1999). Por 

exemplo, as pessoas não terão uma atitude negativa se não estiverem convencidos de 

que um fator específico contribui para a deterioração ambiental (Fransson e Gärling, 

1999). Na realidade, parece verificar-se a premissa de Roberts (1996) de que as pessoas 

são mais propensas a agir quando sentem que podem ter um impacto positivo. Contra-

riamente, pese embora o interesse sobre o meio ambiente, se as pessoas não sentem que 

podem contribuir para a melhoria do mesmo então serão menos suscetíveis a participar 

em tais atividades. Ora esta questão relaciona-se intrinsecamente com a eficácia perce-

bida que a seguir se expõe. 
 

(iii) A eficácia percebida e o comportamento EC: a eficácia percebida constitui a 

força motriz do comportamento EC e estabelece a crença de que as ações de cada indi-

víduo têm um papel importante no combate à destruição ambiental. Neste sentido, o 

nível de perceção do indivíduo quanto ao seu envolvimento no que diz respeito à prote-

ção do ambiente preconiza uma das razões que o impedem, ou não, de se envolver em 

ações favoráveis ao ambiente (Wiener e Sukhdial, 1990). Conforme Roberts (1996), 

quanto mais os indivíduos acreditam que podem lutar eficazmente contra a deterioração 

ambiental, mais propensos estão a realizar comportamentos EC e vice-versa. Por conse-

guinte, o indivíduo deve ser convencido de que as suas ações pro-ambientais serão efi-

cazes no combate à degradação ambiental. Aos atores empresariais cabe o papel de dei-
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xar claro ao consumidor que a opção por produtos que têm na sua essência ações de 

responsabilidade ecológica constitui um forte contributo para a proteção do ambiente. 
 

(iv) O Liberalismo e o comportamento EC: o liberalismo é entendido como um sis-

tema político-económico baseado na defesa da liberdade individual, nos campos eco-

nómico, político, religioso e intelectual, contra as ingerências e atitudes coercivas do 

poder estatal, isto é, a primazia da autonomia moral e económica da sociedade civil em 

oposição à concentração do poder no Estado. Entendido como ideologia política de 

esquerda, prevalece a crença de que os valores pessoais podem fazer a diferença e de 

que os valores políticos (inerentes às afiliações políticas) não são representativos, uma 

vez que este tipo de comportamento vai para além das barreiras ideológicas (Straughan 

e Roberts, 1999). Porém, a relação entre o liberalismo e a preocupação ambiental e 

comportamento do consumidor tem, aos longo dos anos, sido diluída (Roberts, 1996). 

Neste sentido, de acordo com Straughan e Roberts (1999), contrariamente ao altruísmo, 

à preocupação ambiental e à eficácia percebida, o liberalismo não é significativamente 

relevante para explicar o comportamento ecológico do consumidor EC; ainda assim, 

esta variável deverá ser considerada útil como uma variável de perfil. A título de exem-

plo, nos EUA, presume-se que os liberais são ambientalmente mais preocupados do que 

os conservadores (Fransson e Gärling, 1999) porque, de acordo com Dunlap (1975), por 

um lado, as áreas que normalmente suportam ideologias políticas mais conservadoras 

(negócios e indústria) se opõem às reformas ambientais e, por outro lado, porque as 

reformas ambientais pressupõem uma extensão das atividades do governo e dos regula-

mentos a que os conservadores se opõem e, referindo também que as reformas ambien-

tais por vezes exigem ação inovadora por oposição à sensibilidade dos conservadores.  

 

Fica assim evidente que, enquanto a preocupação com o meio ambiente e sua 

sustentabilidade se torna um fenómeno universal e crescente (Flora e Miller, 2014; Bal-

dassare e Katz, 1992; Howell e LaSka, 1992), a natureza (perfil) e comportamento do 

consumidor EC tem várias determinantes (que podem ser distintas para diferentes indi-

víduos mas também para o mesmo indivíduo em diferentes pontos no tempo) que 

dependendo, entre outros fatores, do estilos de vida e das diversas culturas, evoluem 

juntamente com as mudanças dos tempos, às quais Roberts (1996) chamou de “mudan-

ças incipientes” e, que mais não são que o resultado do aumento da cobertura dos meios 

de comunicação social, da crescente deterioração ambiental e da integração das questões 
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ecológicas nos sistemas educativos e, conforme Klintman (2009), políticos. Este facto 

sugere que o perfil tradicional do consumidor EC pode estar desatualizado e, o que por 

vezes aparenta ser uma contradição em vários estudos não é mais, provavelmente, do 

que o resultado das referidas alterações. Corolário desta visão é a conclusão do estudo 

desenvolvido por Roberts (1996) sobre o perfil do consumidor EC, aplicado a consumi-

dores adultos nos EUA na década de 1990, em que o autor retira como uma das princi-

pais conclusões que os consumidores EC da década de 1990 diferem dos antecessores, 

tanto em termos de perfil como em termos de comportamento de compra. No entanto, 

para o consumidor que valoriza a sustentabilidade, um aspeto do seu comportamento de 

compra permanece inalterável, independentemente da época, da cultura e do estilo de 

vida: o seu interesse em comprar produtos sustentáveis e orgânicos surge quando os 

benefícios de vária ordem compensam os custos e quando o produto é percebido como 

superior à alternativa (Gupta e College, 2012). 

Estas interpretações sugerem estarmos perante uma questão intemporal e, prova-

velmente, a meio da segunda década do século XXI, a natureza (perfil) do consumidor 

EC mostrará as suas singularidades, em particular no comportamento de compra de 

categorias de produtos na qual as questões relacionadas com o meio ambiente e a sua 

degradação, a (in)segurança, a saúde e a falta dela, assim como os riscos que daí advêm, 

constituem, provavelmente, a razão da sua existência. É o caso dos alimentos e, em par-

ticular, os AO’s. 

 

 

3.  Risco percebido e comportamento do consumidor EC 

A segurança e a saúde estão entre as questões mais importantes da alimentação 

humana (Hocquette, et al., 2009 e 2005). Para tal, muito têm contribuído os incidentes 

ocorridos na cadeia alimentar, fortemente mediatizados pela comunicação social e que 

amplificam os receios dos consumidores, dando lugar a uma espécie de “síndroma da 

insegurança alimentar”.  

Os Estados, juntamente com as organizações globais da Agricultura e 

Alimentação (FAO), Saúde (OMS) e Comércio (OMC), têm desenvolvido sistemas de 

prevenção de riscos para proteger a saúde do consumidor e garantir, de acordo com 

padrões científicos, que os alimentos produzidos em qualquer parte do mundo sejam 

seguros. Porém, os processos industriais intensivos e a produção de alimentos de 

qualidade nutricional questionável, causando degradação ambiental, redução da 
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biodiversidade, problemas de saúde e sofrimento animal e humano, colocam esta 

garantia em causa. De facto, a perceção de que os produtos alimentares comportam 

riscos para a saúde, tem vindo a aumentar ao longo dos anos. Corolário desta realidade 

assistiu-se na Europa a alterações de comportamento dos consumidores. Em 

determinados casos, o aumento do risco e consequente desconfiança na qualidade e 

segurança dos alimentos, estimulado por uma série de crises alimentares, conduziu a 

mudanças de atitudes e valores dos consumidores (Knowles et al., 2007), levando, por 

um lado, à abstenção do consumo de determinados alimentos como medida de 

precaução (por exemplo, a carne de vaca) e, por outro lado, a uma mudança dos hábitos 

de compra de alimentos, dando-se primazia aos que, pela sua natureza, diminuem os 

anseios do consumo. Caso dos AO’s, que conforme Preston e McGuirk (1990), constitui 

um nicho de mercado com potencial no setor dos produtos alimentares. 

Esta atitude quase generalizada de desconfiança resulta de uma maior 

consciência dos riscos, fomentada pela difusão massiva, por parte dos órgãos de 

comunicação social, de informações em matéria de segurança alimentar que em parte 

agudizam os sentimentos de angústia e de inquietação em relação aquilo que o 

consumidor consome. Em causa está o facto de haver uma maior consciencialização 

(por vezes alarmista) dos riscos alimentares.  

Tecnicamente define-se risco como sendo uma função da probabilidade de um 

efeito nocivo para a saúde e da gravidade desse efeito, como consequência de um 

perigo. Contudo, a perceção do risco alimentar é determinada mais pelas interpretações 

psicológicas que o consumidor desenvolve em torno do produto alimentar e dos perigos 

inerentes ao mesmo do que propriamente pelos perigos em si mesmos (Batista, 2004). 

Refira-se que, aquando dos incidentes alimentares, os comportamentos alarmistas dos 

consumidores devem-se mais à irracionalidade e à ignorância dos mesmos do que 

verdadeiramente aos fatores que desencadeiam as crises (Lofstedt e Frewer, 1998). 

Neste contexto, a educação dos cidadãos acerca dos diferentes níveis de riscos 

alimentares, sublinhando os problemas mais graves e a promoção da educação alimentar 

dos consumidores, contribuirá para uma real consciencialização do mesmo em relação a 

estas temáticas, incentivando-o a uma mudança nos seus hábitos de consumo alimentar 

(Soares, 2002). 

Para Slovic (1987) são três os fatores que influenciam o modo como o 

consumidor interpreta o risco, a saber: o medo (receio dos perigos envolvidos), o 

desconhecimento e a extensão da exposição ao risco. 



II. REVISÃO DE LITERATURA 

30 
 

Associam-se ao medo variáveis como desconfiança, potencialidade de 

ocorrência de uma catástrofe global, consequências fatais, desigualdade, elevado risco 

para as gerações futuras. Em causa está o facto de o consumidor não controlar a ação, 

por exemplo, as pessoas consideram que as refeições confecionadas em casa são mais 

seguras do que nos restaurantes, pois a comida preparada em casa é feita por elas e não 

por desconhecidos. De igual modo, este fator é valorizado quando as pessoas julgam 

que não são totalmente informadas, ficando assim, comprometido o direito a uma livre 

escolha (Yeung, 2002; Yeung e Morris, 2001). Efetivamente, os consumidores aceitam 

melhor os riscos voluntários, como o tabagismo, a obesidade e o alcoolismo, mesmo 

reconhecendo que são muito mais graves para a saúde humana do que os riscos 

involuntários. Neste contexto, a severidade das consequências influencia mais a 

perceção de risco do que a probabilidade da ocorrência: acontecimentos potencialmente 

fatais, embora improváveis, tendem a concentrar-se nos espíritos das pessoas, pelo facto 

das consequências serem muito severas.  

O fator desconhecimento está relacionado com o não observável, os efeitos 

retardados, os riscos novos e os riscos desconhecidos para a ciência. De facto, as 

pessoas atribuem elevados riscos a produtos alimentares cuja composição química ou 

processos tecnológicos de fabrico envolvidos, desconhecem. Por exemplo, segundo o 

estudo desenvolvido por Hashim et al. (2001) que pretendia avaliar a possibilidade dos 

consumidores em comprarem produtos de carne sujeitos a radiações ionizantes, os 

autores concluíram que os consumidores informados sobre os benefícios da referida 

energia (redução de parasitas e bactérias microbianas e aumento do tempo de exposição 

na prateleira), estavam mais suscetíveis em aceitar a carne tratada e menos preocupados 

com a mesma, contrariamente aos consumidores não informados, ou seja, quando o 

conhecimento e os níveis de experiência são baixos, as opiniões das pessoas são muitas 

vezes baseadas em atitudes globais preexistentes acerca da biotecnologia e de questões 

de segurança alimentar (Rimal, et al., 2001). O fator desconhecimento reveste-se de 

particular importância caso a comunidade científica não tenha a mesma voz quanto a 

um determinado tema (como se passa com os organismos geneticamente modificados), 

aumentando as incertezas do consumidor (Yeung e Morris, 2001). 

Por último, o fator extensão reflete o número de pessoas expostas ao risco. Os 

consumidores não estão dispostos a aceitar riscos que afetem um grande número de 

pessoas, por exemplo, os perigos microbiológicos e tecnológicos tendem a ser 
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considerados pelos consumidores como “particularmente altos”, por potencialmente 

afetarem muitas pessoas simultaneamente.  

Os consumidores pretendem, essencialmente, que os produtos alimentares 

contenham os atributos desejados, sejam seguros, livres de contaminação e, portanto, 

livres de preocupações. Isto é, o consumidor pretende evitar ao máximo eventuais 

perdas associadas à compra do produto. No contexto alimentar e, seguindo a taxinomia 

proposta por Jacoby e Kaplan (1972), as perdas possíveis podem corresponder a 

diferentes formas: (i) perda de saúde ou de segurança pessoal, resultante da ingestão de 

um determinado alimento estragado (risco físico), (ii) perda de dinheiro, resultante da 

compra de um alimento não comestível pelo facto de se apresentar deteriorado (risco 

financeiro), (iii) perda de confiança pessoal e de respeito perante os outros pela má 

compra, levando a um sentimento de culpa por ter exposto alguém a um determinado 

risco (risco psicológico e social), (iv) perda do produto propriamente dito, devido ao 

facto do mesmo não ser de boa qualidade ou ficar aquém das expectativas do 

consumidor quanto ao seu resultado (risco de desempenho) e (v) perda de tempo, 

associada ao tempo gasto pelo consumidor para resolver os problemas causados pela 

compra de um mau produto (p. ex., reclamar um alimento fora do prazo de validade).  

Os mesmos autores evidenciam que a perceção de algum risco percebido no 

processo de decisão de compra representa o principal fator influenciador do grau de 

envolvimento do consumidor na aquisição e no consumo de um produto ou serviço. 

Nesse sentido, a intensidade de risco que o consumidor percebe na decisão de compra, 

relacionada com a incerteza sobre a decisão e as potenciais consequências de uma 

decisão errada, é uma das principais condições para o envolvimento do consumidor 

(Jacoby e Kaplan (1972).  

O risco percebido é definido como uma consideração subjetiva do consumidor 

sobre as consequências associadas a uma tomada de decisão de uma má compra. Ou, 

conforme define Yeung (2002: 10), “é o julgamento individual da probabilidade de que 

uma consequente perda poderá ocorrer e a gravidade de suas consequências prováveis”. 

Bauer (1960), Hoover et al. (1978) destacam que a perceção do risco decorre de uma 

tensão psicológica associada a incerteza em relação aos efeitos negativos da decisão de 

compra e é tanto maior quanto menor for o conhecimento do consumidor, crescendo à 

medida que o mesmo vai tendo experiências desagradáveis em relação ao produto.  

Identifica-se assim que, e termos gerais, o risco percebido encontra-se 

negativamente relacionado com o comportamento do consumidor e com a sua 
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probabilidade de compra, devido, em parte, às possíveis perdas resultantes desse mesmo 

ato, particularmente em momentos de preocupação quanto à segurança alimentar 

(Yeung e Morris, 2001; Eom, 1994), levando o consumidor a reduzir, a adiar ou mesmo 

alterar a compra do produto em questão. Neste contexto, a segurança dos alimentos 

constitui, certamente, uma das condições primeiras da qualidade e, provavelmente, da 

decisão de compra, sendo que, uma correta gestão dos riscos alimentares proporciona 

segurança nos consumidores, em particular nos que demonstram uma maior consciência 

ecológica (consumidor EC). Assim, na presença de um risco, os consumidores para 

decidirem a compra procuram desenvolver práticas que lhes permitem reduzir a sua 

insegurança e aceder a produtos que lhes inspirem segurança ‒ caso dos AO’s. 

Esta realidade calcula-se evidente no caso do consumidor EC, em particular, no 

reforço da intenção e posterior compra efetiva de produtos AO’s, em que a saúde e a 

segurança alimentar, a par das preocupações éticas como por exemplo, ambientais e 

bem-estar animal, desempenham um papel de influência significativa (Harper e 

Makatouni, 2002). De facto, conforme referido por Neves (2005), os períodos de maior 

crescimento da agricultura orgânica coincidiram com os períodos de crise de confiança 

alimentar dos consumidores, após a constatação do relacionamento entre determinadas 

práticas da agricultura convencional e o aparecimento de certas epidemias, como é o 

caso da encefalopatia espongiforme bovina, comumente designada de “doença das 

vacas loucas” e sua variante humana. Neste sentido, do ponto de vista das empresas 

(produtores e distribuidores), o aumento da consciência dos riscos de segurança 

alimentar e a capacidade de desenvolver práticas que ajudem a aliviar esses riscos 

podem ajudar a garantir que os consumidores continuem a comprar os produtos e, 

consequentemente, a capitalizar em mercados emergentes de produtos que inspirem 

maior segurança, como é o caso dos AO’s (Gupta e College, 2012; Preston, 1990). Na 

realidade, conforme Wu et al. (2014), Achilleas (2008) e Kontogeorgos e Semos 

(2008), o risco é um dos principais determinantes da vontade de pagar um preço mais 

alto por AO’s e, conforme Menezes et al. (2013), é expectável que a perceção de risco 

de um consumo insustentável, irá influenciar a satisfação percebida subsequente. Neste 

sentido, conforme Passador et al. (2006) o risco percebido é evidente no consumo de 

alimentos de forma geral e, no caso dos AO’s, é sobretudo evidenciado pela 

preocupação de risco físico por fatores de contaminação a que os AO’s estão sujeitos e 

por receio de que o produto não corresponda às expectativas funcionais prometidas. 
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4.   Alimentos orgânicos e comportamentos de compra 

A alimentação, além da sua dimensão biológica (nutrição), contempla ainda um 

campo muito mais vasto, particularmente no domínio económico (produção, 

transformação e comercialização dos alimentos) e social. Na realidade, o ato de comer 

representa muito mais que uma resposta a uma necessidade fisiológica, pois o prazer ou 

a rejeição que está associada aos alimentos, bem como os símbolos e os fantasmas que 

gravitam em seu torno, inscrevem-se numa história económica e num contexto 

sociocultural (Sobal e Bisogni, 2009; Valagão, 1989; Fischler, 1979). Efetivamente, as 

práticas alimentares constituem elementos socialmente codificados e codificantes e são 

reveladoras de uma hierarquia social ‒ o gesto e o gosto alimentares constituem 

elementos de distinção social (Fernandes, 2000). Além do mais, a evolução da 

alimentação faz parte do modelo de desenvolvimento de um país e encontra-se 

intimamente ligada aos interesses políticos e económicos dominantes (Carmo, 2000). 

Consequentemente, o comportamento do consumidor de alimentos está diretamente 

ligado à sua cultura, à sua família, ao seu ambiente e também à sua realidade 

económica. Segundo Solomon (2002), as pessoas compram um produto pelo sentido 

que ele transporta e não por aquilo que ele provoca. Por conseguinte, um produto, como 

por exemplo um produto orgânico, é muito mais do que simplesmente a sua fisiologia. 

Em contraponto com a agricultura predominante do século XXI, assente numa 

perspetiva de monocultura em grande escala e sustentada no uso frequente de agroquí-

micos e na utilização de sementes geneticamente modificadas com alto rendimento e, 

como resultado da elevada preocupação com a saúde, com a segurança e com o meio 

ambiente, surge a expansão da agricultura orgânica. Ela mais não é que o resultado da 

procura e contenda de consumidores com uma consciência ecológica que, não concor-

dando com o modelo de agricultura atual assente em práticas inadequadas social e 

ambientalmente e, conforme Flora e Miller (2014), numa tentativa de reduzir a pegada 

ambiental na categoria de alimentos, originaram métodos e práticas de produção de ali-

mentos que garantam qualidade ao consumidor, ao produtor e ao meio ambiente. Porém, 

para que essa garantia o seja de facto é necessário que esses métodos e práticas sejam 

submetidos a um processo de monotorização e certificação, cujo certificado advirá não 

só da aplicação de normas e de legislação, bem como da realização de investimentos e 

procura de conhecimentos variados para garantir a confiança de clientes e/ou consumi-

dores. De facto, a certificação torna-se indispensável para agregar valor aos produtos na 

medida em que cria oportunidades de expansão do comércio, promove a inserção dos 
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mesmos em mercados internacionais e garante aos consumidores a integridade dos pro-

dutos, assegurando desta forma a sua credibilidade e o respetivo reconhecimento por 

parte dos consumidores. 

 

4.1 Natureza e mercado dos AO’s  

Na literatura, muitas designações diferentes são utilizadas para denominar AO’s, 

por exemplo, biológicos, ecológicos, naturais, alternativos dependendo da zona de onde 

é originária a literatura (a saber: orgânico, nos países de língua inglesa e Brasil; ecoló-

gico, em Espanha e Dinamarca; natural, no Japão; biológico, em Portugal, em França, 

em Itália), no entanto, a Comissão Europeia criou um regulamento formal (E.C. Regula-

tion 2092/91) que define o termo “orgânico” como o termo oficial a ser usado. A defini-

ção das normas que permitem que os produtos sejam classificados como orgânicos 

variam de país para país, contudo, conforme Dahm et al. (2009) o critério base princi-

palmente utilizado é o de produtos cultivados, processados e distribuídos sem o uso de 

pesticidas sintéticos, fertilizantes químicos, lamas de depuração, organismos genetica-

mente modificados, ionizantes ou radiações. É, como afirma Indrio (1980), um conceito 

que se baseia na conservação da fertilidade para a propagação do tempo da relação entre 

o homem e a terra, sempre defendendo a lei da vida e não a do dinheiro. As principais 

orientações para a produção orgânica são o uso de materiais e práticas que melhorem o 

equilíbrio ecológico dos sistemas naturais e que integrem as partes do sistema de produ-

ção num todo ecológico (USDA National Organic Standards Board (NOSB) Definition, 

April 1995), visando a produção de alimentos com alto valor nutricional (DEFRA, 

2010). Neste sentido, considera-se produto orgânico, todo aquele que é obtido através 

dos princípios e das normas específicas definidas e emanadas dos agentes reguladores 

do mercado orgânico e, quando processados, pelo menos, 95 % dos seus ingredientes 

devem provir da agricultura orgânica. Nas práticas produtivas isenta-se a utilização de 

agrotóxicos e adubos químicos de alta solubilidade6 e para a melhoria da fertilidade do 

solo, ao longo do tempo, pratica-se a rotação de culturas e a utilização de fertilizantes 

verdes bem como o recurso a compostos orgânicos e a rochas naturais moídas. O con-

trolo de pragas, doenças e plantas invasoras é feito através de medidas preventivas e 

meios naturais com o recurso a uma maior quantidade de mão de obra com um maior 

conhecimento técnico nos processos. Essencialmente, as práticas utilizadas obrigam a 

                                            
6 As rochas naturais são tratadas quimicamente para disponibilizar rapidamente os nutrientes para as plantas, tornan-
do-se adubos químicos de alta solubilidade. 
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um maior respeito pelos ciclos naturais da vida com vista a evitar o enfraquecimento 

dos recursos naturais (Darolt, 2007). 

O termo “orgânico” é cada vez mais reconhecido como um símbolo de confiança 

e de produtos eco-friendly7 (Botonaki et al., 2006). Esta confiança deriva, em parte, da 

crença de que AO’s são mais seguros do que os alimentos convencionais (Crandall et 

al., 2009). A preocupação com a saúde e a segurança humana (fator chave que 

influencia a preferência dos consumidores por AO’s) é coerente com a deterioração da 

saúde humana através do tempo e, portanto, motiva os consumidores a comprar AO’s 

como um “investimento em saúde” (Yiridoe et al., 2005) e, como também uma forma 

de minimizar o risco inerente à sua integridade física e mental. 

De acordo com as últimas pesquisas Research Institute of Organic Agriculture8 -

International Federation of Organic Agricultural Movements9 (FiBL-IFOAM) sobre a 

agricultura orgânica certificada, com dados de final de 2011, assiste-se mundialmente a 

uma tendência crescente, a taxas elevadas, da procura de produtos orgânicos. Corolário 

desta realidade, em finais de 2011, verifica-se a existência de 1,8 milhões de agriculto-

res em 162 países (164 em 2012) que desenvolveram produção agrícola orgânica em 

mais de 37 milhões de hectares de terras agrícolas orgânicas em todo o mundo (37,5 em 

2012), representando um aumento aproximado de 26 milhões de hectares desde 1999 

(ver Gráfico 1) e que resultam em aproximadamente 1 % do total das terras agrícolas. 
 
 
 

 
 

Gráfico 1.  
Crescimento da área agrícola orgânica no mundo ‒ 1999 a 2011. 

Fonte: Adaptado de Willer e Lernoud (2013). Procedência dos dados: FiBL-IFOAM-SOEL Pesquisas 2000-2013, com base em 
dados de governos, setor privado e certificadores. 

                                            
7 Amigos do ambiente. 
8 O Research Institute of Organic Agriculture – FiBL ou Instituto de Pesquisa de Agricultura Orgânica é uma 
organização que desenvolve pesquisa, consultoria, apoio e transferência de conhecimento em relação à agricultura 
orgânica em todo o mundo. O FiBL tem três sedes: Suíça, Alemanha e Áustria. Fonte: http://www.fibl.org/, 
consultado em: 14 de agosto de 2014.  
9 A International Federation of Organic Agricultural Movements – IFOAM ou Federação Internacional de 
Agricultura Orgânica é uma organização de apoio ao movimento orgânico presente em 116 países em atividade desde 
1972. A IFOAM promove congressos, encontros e seminários sobre a produção de AO’s e desenvolve negociações 
agrícolas e ambientais internacionais, inclusive com a Organização das Nações Unidas (ONU). Promove ainda o 
sistema de garantia de produtos orgânicos visando um comércio seguro e o respeito pelo consumidor. Fonte:  
http://www.ifoam.org/, consultado em: 18 de agosto de 2014.  
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Da referida área, aproximadamente 33 % situa

(32 % em 2012), 18,4 % na América Latina, 10 % na Ásia, 7,5 % na América do Norte 
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Área agrícola orgânica em hectares por país na Europa, em 2011.
Fonte: Willer 
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aproximadamente 33 % situa-se na Oceânia, 29 % na Europa

, 18,4 % na América Latina, 10 % na Ásia, 7,5 % na América do Norte 

A percentagem na Europa reflete um aumento relativament

anterior de 0,6 milhões de hectares, cifrando-se em 2011, aproximadamente

para o que muito contribuiu a Espanha (15 %), a Itália

ver Figura 2). Em 2012, a tendência de crescimento

se nos 5,4 pontos percentuais e na UE-28 a procura excede a 

de acordo com FiBL-IFOAM (2014), nos últimos anos

que representa a mais significativa expansão da área orgânica bem como a mais

taxa de crescimento de mercado. 

Figura 2.  
Área agrícola orgânica em hectares por país na Europa, em 2011. 

Willer e Lernoud (2013). Procedência dos dados: FiBL Survey 2013. 
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Proporcionalmente à área de território, o Lichtenstein (29,3 %) e a Áustria (19,7 

%) são os países que representam a maior percentagem de área agrícola orgânica (Wil-

ler et al., 2013) (ver Gráfico 2). 
 

 
 

Gráfico 2.  
Os dez países da Europa com as maiores percentagens de terra agrícola orgânica em 2011. 

Fonte: Willer et al. (2013). Procedência dos dados: FiBL Survey 2013. 

 

Apesar da desaceleração da economia global, o mercado orgânico na Europa 

assiste, de 2004 para 2011, a um crescimento de 99 %, representando um crescimento 

de aproximadamente dez biliões de euros (ver Gráfico 3). 
 

 
 

Gráfico 3.  
Crescimento do mercado orgânico Europeu ‒ 2004 a 2011. 

Fonte: Adaptado de Willer et al. (2013). Procedência dos dados: FiBL-IFOAM Survey 2013. 

 

As vendas internacionais de alimentos e bebidas orgânicas registam em 2011 o 

valor de aproximadamente 63 biliões de dólares, refletindo um aumento de 251 % desde 

2000 (ver Gráfico 4). Este facto vem confirmar a informação fornecida por Hughner et 

al. (2007) de que, enquanto a agricultura alimentar convencional está em declínio, a 

agricultura alimentar orgânica está a aumentar. Para este aumento, muito tem contribuí-

do a procura verificada na América do Norte e na Europa que juntas representam, em 

2011, mais de 90 % das vendas (Willer et al., 2013).  
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Gráfico 4.  
Desenvolvimento do mercado mundial de AO’s ‒ 2000 a 2011. 

Fonte: Adaptado de Willer et al. (2013). Procedência dos dados: Organic Monitor. 

 
 

Na Europa, em 2011, a Alemanha representa o país com maior volume de negó-

cios no mercado de alimentos e bebidas orgânicas (6,6 biliões de euros), representando 

31 % do total do universo europeu (21,5 biliões de euros), seguido pela França com 17 

% e pelo Reino Unido com 9 % (ver Gráfico 5). Estes dados sustentam a perspetiva da 

Organic Monitor (Global organic farming statistics and news) de que o mercado mun-

dial de alimentos e bebidas orgânicas está a recuperar dos efeitos da crise económica. 
 

 
 

Gráfico 5.  
O mercado europeu de alimentos e bebidas orgânicas. Países com maiores valores de vendas em 2011. 

Fonte: Adaptado de Willer et al. (2013). Procedência dos dados: FiBL-IFOAM Pesquisa de 2013, com base em fontes nacionais, no 
âmbito do projeto Organic Data Network. 

 

Os resultados operacionais positivos revelados corroboram o que vários estudos, 

ao longo dos últimos anos, têm demonstrado de forma clara: há uma confiança crescente 

nos produtos alimentares orgânicos (Willer et al., 2013; Willer e Kilcher, 2012; Dahm 

et al., 2009; Stobbelaar et al., 2007; Magnusson, et al., 2003) o que faz deste setor, 

principalmente o das frutas e legumes, um dos que, em termos globais, mais cresce na 

indústria alimentar (Willer e Lernoud, 2013; Hughner et al., 2007; Zehnder et al., 

2003). Corroboram e reforçam este facto os estudos desenvolvidos pela Organic Moni-

tor, com dados de 2009, ao apurar que, globalmente, as vendas de AO’s em valor têm 
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crescido 20 % ao ano desde o início de 1990 e aumentaram aproximadamente 44 % de 

2002 para 2008 e, estimando que futuramente o crescimento varie anualmente entre 10 

% e 50 %, dependendo do país (Monitor, 2010). Na Europa prevê-se que as vendas de 

AO’s continuem a aumentar na ordem dos 20 % (Hughner et al., 2007). Corolário desta 

visão, pese embora a ideia muito generalizada de que os AO’s são difíceis de encontrar 

e muito mais caros que os alimentos convencionais (Gardyn, 2002), na ordem dos 10 % 

a 40 % (Winter e Davis, 2006), é, por um lado, a aposta crescente de uma boa parte dos 

principais estabelecimentos de retalho alimentar na comercialização desta categoria de 

produtos (Crandall et al., 2009) e, por outro, os incentivos de alguns governos à produ-

ção orgânica e aos consumo de AO’s. São exemplo desta prática a Áustria, onde o 

governo criou incentivos para apoiar os agricultores que produzissem de forma orgânica 

e, a Itália que, desde 2000, instituiu a obrigatoriedade do consumo de alguns AO’s nas 

escolas e hospitais italianos. Corolário desta realidade, de acordo com a Organic Con-

sumers Association10, em Itália, na região de Emilia Romagna, uma lei implementada 

em 2005, exige explicitamente que a comida nas creches e escolas primárias para as 

crianças dos três meses aos dez anos deve ser 100% orgânica e, a mesma nas escolas, 

universidades e hospitais deve conter pelo menos 35 % de AO’s.  

Pese embora estes factos e não obstante as atitudes maioritariamente favoráveis 

dos consumidores em relação aos AO’s e o seu crescimento de vendas a nível mundial, 

globalmente o setor orgânico é ainda considerado como um mercado de nicho no siste-

ma agroalimentar (Aertsens et al., 2011). Em grande parte dos países (à exceção dos 

Estados Unidos, Alemanha, França, Áustria, Dinamarca e Suíça) a quota de mercado 

dos AO’s, em 2012, era ainda muito insipiente e, em alguns países, quase totalmente 

dependente das exportações para países com um maior valor de consumo per capita 

como por exemplo a Suíça, a Dinamarca e o Luxemburgo. De facto, é clara a necessida-

de da criação de novas abordagens de entendimento sobre as caraterísticas e as razões 

daqueles que não consomem AO’s e, das motivações bem como da forma como os 

mesmos são utilizados no dia a dia daqueles que os consomem (Hughner, et al., 2007). 

A nova abordagem exige considerar que o mercado dos produtos orgânicos é ainda um 

fragmento muito pequeno de mercado dentro da indústria de produtos convencionais. 

Os seus clientes não são um pequeno grupo de pessoas facilmente identificáveis e estão 

                                            
10 Organização sem fins lucrativos de interesse público, formada em 1998 e com sede nos EUA. Trata de questões 
cruciais de segurança alimentar, agricultura industrial, engenharia genética, saúde da criança, responsabilidade 
corporativa, comércio justo, sustentabilidade ambiental, entre outros.  
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espalhados por toda a comunidade, sem óbvias caraterísticas definidoras. A maioria dos 

clientes compra produtos orgânicos sem um ritmo definido em termos de tempo e ape-

nas uma percentagem muito pequena de clientes pode comprar ou compra exclusiva-

mente produtos orgânicos (Pearson e Henryks, 2008). 

O desenvolvimento do universo dos AO’s em termos de agricultura e áreas 

cultivadas, quota de mercado e taxas de consumo é evidente a nível mundial (Willer e 

Yussefi, 2006), se bem que com níveis diferentes de país para país tendo em 

consideração a regulação política dos mesmos, os apoios financeiros praticados aos 

agricultores, os sistemas de monotorização e certificação, as condições do solo, os 

sistemas de distribuição (por exemplo, logístico, aprovisionamento) os lucros e, 

consequentemente, os preços praticados, a cultura alimentar e a sensibilidade ambiental 

em termos gerais (Thøgersen, 2010; Daugbjerg e Halpin 2008). Em Portugal tem-se 

assistindo a um desenvolvimento significativo tanto a nível de produção como de 

comercialização (Truninger, 2008). Em termos de produção, por exemplo, entre 2003 e 

2005, assistiu-se a um aumento significativo das terras agrícolas geridas organicamente, 

passando de 3,17 % (120,729 hectares) em 2003 para 6,1 % (233.458 hectares) em 2005 

(Willer e Yussefi, 2006). Embora ainda estejamos perante um mercado pequeno, num 

grande setor, o alimentar, assiste-se a um aumento de consumo assente em duas lógicas: 

por um lado, uma tendência designada por Guthman (2014) de conventionalisation, 

orientada numa lógica de produção padronizada e de penetração nos grandes circuitos 

de distribuição, dando-se primazia à produção e venda em larga escala; por outro lado, 

numa lógica de nicho e pequena escala de produção e comercialização, em linha com os 

valores originais e os princípios do movimento da agricultura orgânica, que 

Hendrickson e Heffernan (2002) e Campbell e Liepins (2001) chamaram de 

“movimento de resistência”, no qual se assiste a um aumento de vendas de produtos 

orgânicos por intermédio de circuitos de distribuição curtos e/ou diretos, por exemplo, 

do produtor diretamente para o consumidor (Truninger, 2008). Concluindo, estamos 

perante dois argumentos e duas trajetórias diferentes que não facilitam o 

desenvolvimento do mercado: uma, no sentido de uma globalização do mercado dos 

produtos orgânicos subordinada à lógica corporativa do comércio, produção, e 

monotorização, e outra de resistência a essa lógica dominante, defensora da preservação 

dos princípios originais, combinando respeito pelo ambiente e pela sociedade. 

Todas estas questões tornam imperativo que se faça uma análise e consequente 

avaliação do perfil do consumidor de AO’s e do seu processo de decisão de compra. 
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4.2 O consumidor de AO’s 

Apesar da existência de estudos com resultados antagónicos, em parte devido à 

natureza diferenciadora das amostras e dos contextos, principalmente no que à definição 

de um perfil sociodemográfico do consumidor de AO’s diz respeito, observa-se, uma 

relativa consistência nos resultados os quais permitem traçar um perfil sociodemográfi-

co do consumidor de AO’s. Assim, em grande medida, os estudos caraterizam o referi-

do consumidor como pertencente a um grupo etário mais alto (Cicia et al., 2002; Schif-

ferstein e Ophuis 1998; Roddy et al., 1994) que poderá ser influenciado pelos jovens 

por serem os que demonstram ter uma atitude mais positiva em relação a esta categoria 

de alimento mas que, por razões de natureza económica, seja pela escassez de rendi-

mentos ou pelos preços praticados pelos AO’s, não os podem consumir de forma regu-

lar. Este grupo é constituído por pessoas do género feminino (Darolt, 2007; Davies et 

al., 1995), com filhos e partilham o lar com os mesmos (Thompson e Kidwell, 1998) e, 

conforme Hughner et al. (2007) o início do consumo dos referidos alimentos dá-se com 

a chegada de uma criança. Outras caraterísticas de natureza sociodemográfica, como o 

rendimento e o nível de formação, têm surgido em estudos (Chinnici et al., 2002; O'Do-

novan e McCarthy, 2002; Jolly, 1991) com resultados pouco conclusivos na definição 

do perfil do consumidor de AO’s.  

À semelhança do que se verifica relativamente à natureza do consumidor ecolo-

gicamente consciente, também para a definição do perfil do consumidor de AO’s se tem 

vindo a observar ao longo do tempo e em estudos mais recentes (p. ex., Gupta e Colle-

ge, 2012; Stobbelaar et al., 2007; Fotopoulos et al., 2003) a procura de um perfil mais 

abrangente, em que as caraterísticas psicográficas assumem um maior relevo para a sua 

definição Gupta e College (2012). Efetivamente, o consumo de AO’s é, segundo (Hug-

ner et al., 2007), parte de um modo de vida e é, segundo Schifferstein e Ophuis (1998), 

o resultado de uma ideologia, ligada a um sistema de valores que afeta a personalidade, 

as atitudes e o comportamento de consumo do indivíduo. São valores como o altruísmo 

(relação com os outros), a ecologia (harmonia com o universo e com um futuro susten-

tável), o universalismo (proteção e garantia do bem-estar das pessoas e da natureza), a 

benevolência (reforço do bem-estar das pessoas com quem se estabelecem contactos 

pessoais frequentes), a espiritualidade (harmonia interior e unidade com a natureza) e a 

autonomia (“selfdirection”) (pensamento e ação independente) que se associam aos con-

sumidores regulares de AO’s (Fotopoulos et al., 2003; Makatouni, 2002; Zanoli e Nas-

petti, 2002; Grunert e Juhl, 1995). Os referidos valores, com alguma frequência, segun-
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do Cicia et al. (2002), são associados a um estilo de vida alternativo, de que é exemplo 

o vegetarianismo e o recurso a medicinas alternativas e, conforme Guillon e Willequet 

(2003), o seu estilo de vida aproxima-se do conceito de ego-trip, ou seja, estilo que 

valoriza a autonomia, o prazer, o bem-estar, a vida saudável e a relação harmoniosa com 

a natureza. Trata-se, portanto, de um consumidor exigente quanto às garantias de quali-

dade e de origem dos seus produtos. 

Pese embora o referido, a análise de literatura efetuada indica claramente que 

não é clara nem homogénea a natureza (quer sociodemográfica quer psicográfica) do 

consumidor de AO’s. A procura de um perfil mais homogéneo de consumidor de AO’s 

conduz, impreterivelmente, a uma análise de comportamento do mesmo. 

 

4.3 O comportamento de compra do consumidor de AO’s 

A compreensão dos processos de tomada de decisão do consumidor esclarece o 

comportamento da vida diária das pessoas no relacionamento com os produtos, com os 

serviços e com outras pessoas. Efetivamente, tal como preconiza Engel et al. (1995), 

nenhuma outra área de estudo chega tão perto da vida quotidiana das pessoas como o 

comportamento do consumidor, visto que, este comportamento é moldado por fatores 

internos e externos. Desde o início do seu estudo, presentes na teoria económica da 

época pré-Segunda Guerra Mundial, até ao surgimento da pesquisa motivacional, a 

ciência do comportamento de compra e consumo do consumidor tem em consideração 

aspetos não apenas puramente económicos (recursos disponíveis) como também fatores, 

conforme preceituados por Schiffman e Kanuk (1994), de não racionais, como os 

psicológicos (motivação, emoções, valores), os sociais (estilo de vida, normas culturais) 

e os ambientais (redes de sociabilização) do ser humano. De facto, resultante da difícil 

determinação das necessidades e motivações das pessoas, o processo de escolha 

incorpora não só decisões baseadas em reflexões conscientes, mas também em 

automáticas, habituais e subconscientes (Furst, et al., 1996).  

Ao longo dos anos, os modelos de multivariáveis/multidimensionais (por 

exemplo, o modelo Andreasen, 1965; o modelo Nicosia, 1966; o modelo Howard-Sheth, 

1969; o modelo Zeithaml, 1988; o modelo Engel-Blackwell-Miniard, 1995; o modelo 

Grunert, 1997 e o modelo Marreiros-Ness, 2009) têm-se revelado os mais apropriados 

na captura da dinâmica e entendimento da tomada de decisão de compra dos 

consumidores (Marreiros e Ness, 2009; Schiffman e Kanuk, 1994). Na realidade, estes 

modelos de multivariáveis têm a faculdade de conjugar fatores puramente racionais, por 
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exemplo, os económicos, com fatores de menor racionalidade, por exemplo, as 

emoções, os valores, as normas culturais. De entre os referidos modelos, como 

preconizam Marreiros e Ness (2009), o exemplo Engel-Blackwell-Miniard (EBM), 

desenvolvido a partir do modelo Engel-Kollat-Blackwell, surge como um dos mais 

ajustável a diferentes contextos e a diferentes categorias de produtos, em particular, os 

alimentares.  

O consumo alimentar é uma decisão determinada pelas escolhas alimentares 

diárias dos indivíduos e estas escolhas, como preconiza Grunert (1997), são a principal 

componente de todas as decisões feitas pelos consumidores. Muito embora, o processo 

de escolha de produtos alimentares tenha sido muitas vezes compreendido como uma 

ocorrência lógica e um pensamento racional (Palojoki, 2001), na verdade é que as 

necessidades e as motivações das pessoas são complexas e para a sua compreensão é de 

vital importância o estudo dos fatores que as influenciam, tais como: fatores do meio 

ambiente, história individual, valores do grupo social, os quais o indivíduo está inserido 

e personalidade, que se refletem em valores pessoais (Brug, et al., 2008; Furst, et al., 

1996), motivacionais (Contento, et al., 1988), género (Pearson, et al., 1986), ciclo de 

vida familiar (Schafer e Schafer, 1989), estrutura da família (Deshmukh-TaSkar et al., 

2007) padrão de interação familiar (Devault, 1991) e económicos (Deshmukh-TaSkar et 

al., 2007; Dodds e Monroe, 1991). 

Tradicionalmente, os modelos de comportamento de compra alimentar têm uma 

visão cognitiva do comportamento dos consumidores. A visão mais cognitivo-racional 

tem, ao longo dos tempos, sido alvo de muita reflexão crítica. Desta reflexão têm 

surgido sugestões de que ela deverá ser complementada por alterações do consumidor, 

alterações estas resultantes das suas experiências de consumo e das respostas 

emocionais à perceção e julgamento dos produtos (Hansen, 2002). 

Conforme preconizado por Verbeke (2000), nestes modelos, o processo da 

tomada de decisão e o processamento da informação de estímulos comerciais são 

centrais para explicar o comportamento do consumidor. De facto, como argumenta 

Marshall (1995), as influências externas (por exemplo, os fatores económicos e a 

disponibilidade de produtos) são importantes no entendimento do comportamento do 

consumidor mas a grande parte dos modelos de escolha de alimentos centra-se na 

interação entre o produto alimentar e o indivíduo. Efetivamente, o processo decisório é 

facilitado pelos mecanismos do processamento da informação e condicionado, pese 
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embora o papel periférico que usualmente lhe é atribuído, por influências sociais, 

culturais e psicológicas (Marreiros e Ness, 2009). 

Esta mesma realidade é amplamente preconizada por Steenkamp (1997). Para o 

autor, a alimentação exerce um papel fundamental na vida dos consumidores, por ser 

fonte de experiências hedónicas e de nutrição, além da sua função social, económica e 

cultural. O autor, fundamentado no modelo de Pilgrim de 1957 e no modelo EBM de 

Engel et al. (1995), enfatiza os quatro estágios no processo de decisão do consumidor ‒ 

reconhecimento do problema, procura de informação, avaliação das alternativas e 

escolha ‒ e propõe a taxonomia das três determinantes mais relevantes do 

comportamento do consumidor de alimentos: a propriedade dos alimentos, os fatores 

relacionados com o próprio indivíduo e os fatores ambientais.  

Além dos fatores relacionados com o próprio consumidor (personalidade, 

aspetos psicológicos e aspetos biológicos), interferem também no comportamento do 

consumidor de alimentos os fatores intrínsecos ao ambiente onde aquele se insere 

(caraterísticas socioculturais, económicos e influência das atividades de marketing) e as 

propriedades dos alimentos em si mesmo (propriedades físicas, químicas e nutricionais). 

Efetivamente, para Steenkamp, uma das principais influências na escolha alimentar 

advém do produto e das suas propriedades, sendo o processo decisório influenciado 

principalmente pelos efeitos fisiológicos e de perceção sensorial e preço (Steenkamp, 

1997).  

Partindo do modelo Steenkamp, Verbeke (2000) propõe uma associação à 

“hierarquia dos efeitos” preconizando as diferentes fases mentais que os consumidores 

atravessam na tomada de decisão de compra perante mensagens de marketing e não 

comerciais. Neste sentido, para o autor, uma atenção particular deve ser prestada às 

potenciais influências que interferem na decisão dos consumidores e que resultam da 

comunicação, do mercado e do processamento de informação.   

Posteriormente, Hansen (2002) sugere que a visão cognitiva, tal como se 

conhece até à data, deve ser complementada levando em linha de conta as afeições dos 

consumidores, como por exemplo, as experiências de consumo e as possíveis respostas 

emocionais na perceção e no julgamento dos produtos. Esta visão vem reforçar a já 

defendida em 1982 por Zajonc e Markus de que emoções positivas afetam 

positivamente o comportamento de compra dos consumidores (Zajonc e Markus, 1982). 

De facto, as atitudes podem ter uma componente afetiva e não são, necessariamente, 

formadas, na sua totalidade, em bases racionais (Conner et al., 1998).  
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As preferências e as escolhas dos consumidores pelos alimentos não se centram 

exclusivamente nas suas performances. Incluem-se nesta decisão as razões comerciais 

(marketing-mix) (Garber et al., 2003), as expectativas dos consumidores, a saciedade 

específica sensorial, os riscos percebidos, a origem étnica, o apetite/fome, as 

expectativas de recompensa (Bell e Marshall, 2003) e as perceções psicológicas e 

fisiológicas dos atributos sensoriais dos alimentos (Asp, 1999). 

Com frequência, as caraterísticas sensoriais ‒ o odor, a textura, a aparência e em 

particular o sabor ‒ dos alimentos são referenciadas como um dos principais fatores 

preditores da escolha alimentar (Moura, 2007; Neumark-Sztainer et al., 2003; Asp, 

1999; Furst et al., 1996). Efetivamente, conforme sintetizado por Raats et al. (1995), a 

preferência sensorial é uma determinante de escolha, pois é a dimensão hedónica de 

aceitabilidade e pode ser definida como a resposta afetiva dos consumidores ao produto 

alimentar, dentro de determinado contexto. Todavia, conforme preconizam os autores, a 

preferência sensorial é um indicador da aceitação dos alimentos, mas a mesma pode ou 

não ser o prenúncio do comportamento de compra do consumidor. Corrobora com esta 

tese a argumentação de Raats et al. (1995) que sustenta a ideia de que o sabor de um 

alimento é o considerado mais importante na aceitabilidade dos alimentos; todavia, no 

ato de compra não é uma determinante crucial e, em algumas situações, surge bem 

abaixo na lista das prioridades.  

Na realidade, razões de ordem socioeconómica (por exemplo, o orçamento 

familiar, a familiaridade com os produtos, o preço, o nível de escolaridade), de oferta e 

de disponibilidade dos alimentos (por exemplo, a proximidade aos formatos de 

distribuição, a variedade e disposição de alimentos nos espaços comerciais, o número de 

locais de oferta, o fracionamento das quantidades oferecidas (tamanho das doses e/ou 

embalagens) e razões de ordem social (por exemplo, a estrutura familiar, o padrão de 

consumo, a influência das redes de sociabilização, as mensagens veiculadas nos órgãos 

de comunicação social), surgem, em determinadas situações, como determinantes 

fundamentais na avaliação e escolha dos produtos alimentares, a par de fatores 

individuais como a motivação, o conhecimento, o hábito e o envolvimento. Neste 

último caso, é conhecido que certas decisões de compra envolvem mais o consumidor 

do que outras, tanto do ponto de vista da reflexão como do tempo e do esforço 

despendido (caso da escolha de um vinho a servir numa refeição especial). O 

consumidor age deste modo, ora porque as compras são importantes para si (fazem parte 

dos seus centros de interesse), ora porque lhe dizem respeito ‒ função de identificação ‒ 
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ou, simplesmente, porque sentem um risco associado à aquisição do bem em causa. 

Nestas situações, diz-se que o consumidor tem um nível alto de implicação face à 

compra. 

No caso concreto dos AO’s, há diversos argumentos que são utilizados na sua 

decisão de compra. No universo de estudos publicados e perscrutados, há evidências 

que, conforme preconizado por Chryssohoidis e Krystallis (2005) e Dreezens et al. 

(2005), os AO’s são vistos de forma positiva e associados a valores externos, por 

exemplo, benefícios ambientais/proteção da natureza, ou seja, salubridade e, 

fundamentalmente, a valores internos como o bem-estar pessoal, o autorrespeito e a 

alegria de viver. Como consequência das atitudes positivas em relação aos produtos 

orgânicos surge o confronto com a decisão de compra e, consequentemente, com os 

fatores de tomada de decisão. Como afirma Padel e Foster (2005), o processo é 

complexo porque os motivos e as barreiras podem alterar de acordo com as diferentes 

categorias de produto e com outros fatores que podem variar entre os indivíduos, como 

por exemplo, o estilo de vida, a formação, a informação ou o nível de rendimento.  

Existe a perceção muitas vezes evidenciada de que os produtos orgânicos, por 

um lado, são escassos (Chryssohoidis e Krystallis, 2005; Fotopoulos, 2000) e, por outro 

lado, são caros e que o principal obstáculo à compra de AO’s é o nível de rendimento 

disponível dos consumidores (Lockie et al., 2004; Davies et al., 1995), pese embora a 

vontade marcada dos mesmos em aceitar custos mais altos (principalmente os que têm 

uma maior preocupação com a saúde) a fim de comprar produtos desta categoria 

(Pellegrini e Farinello, 2009; Loureiro et al., 2002), ou seja, como afirmam Gracia e 

Magistris (2007), embora longe de ser uma perceção consensual, o rendimento 

influencia positivamente a compra de produtos orgânicos, o que implica que os 

consumidores com rendimentos mais elevados são mais propensos a comprar produtos 

alimentares desta natureza.  

A literatura revista evidencia algum desacordo sobre se existe uma associação 

entre o consumo de AO’s e outros comportamentos ambientalmente amigáveis. Esta 

perceção é compartilhada por Dahm et al. (2009). Por exemplo, segundo Davis et al. 

(1995), os consumidores de AO’s não estão necessariamente preocupados com o 

ambiente. Todavia, estudos mais recentes (Lockie et al., 2004; Magnusson, et al., 2003) 

encontram uma relação significativa entre o comportamento ecológico e o consumo de 

AO’s. Stobbelaar et al. (2007) corroboram com esta visão e acrescentam que “as 

campanhas de incentivo à compra de AO’s, voltadas para os jovens adolescentes, devem 
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enfatizar particularmente as caraterísticas destes alimentos que se podem relacionar com 

os seus interesses e preferências éticas, como por exemplo, o bem-estar animal e 

ambiental” (Stobbelaar et al., 2007: 349). Efetivamente, conforme Gupta e College 

(2012), associam-se a estes interesses questões de natureza ética relacionadas com a 

sustentabilidade e que interferem fortemente na opção de compra de AO’s. 

Apesar do referido desacordo, que em parte se deve ao facto de que a aceitação 

de produtos orgânicos está fortemente associada a comportamentos que orientam 

diferentes estilos de vida entre os tipos de consumidores (Pellegrinie Farinello, 2009) e 

diferentes culturas (Gupta e College, 2012), um ponto de vista permanece constante: os 

consumidores que valorizam a sustentabilidade comprarão produtos sustentáveis e 

orgânicos, sobretudo quando o produto é percebido como superior à alternativa e 

quando os benefícios compensam os custos (Gupta e College, 2012). 

O conhecimento e as atitudes assumem também um papel fundamental na inten-

ção de compra (Gracia e Magistris, 2007). Naturalmente, novos alimentos ou alterações 

de alimentos não são facilmente aceites, principalmente quando essas alterações não 

podem ser julgadas a partir da aparência do produto (Michaut, 2004), porém, como refe-

rido por Gaskell et al. (1998), quanto mais as pessoas sabem, mais parece crescer a sua 

confiança e aceitação. Efetivamente, no mercado de AO’s, o fator confiança adquire 

uma importância crucial pelo facto do consumidor não ter possibilidade de verificar e 

testar se determinado produto é ou não orgânico, mesmo após o seu consumo. Neste 

sentido, o conhecimento sobre o produto orgânico é um fator importante porque repre-

senta o único instrumento que os consumidores têm para diferenciar os atributos dos 

produtos orgânicos dos atributos dos produtos convencionais (Gracia e Magistris, 

2007). Assim, conforme Mohsen e Dacko (2013), o nível prévio de conhecimento asso-

cia-se de forma significativa ao nível de envolvimento e ao nível de compra/consumo de 

AO’s. Conforme Wu et al. (2014) o nível de conhecimento dos consumidores em rela-

ção aos AO’s, a par da sua perceção de diminuição de risco para a segurança, influencia 

fortemente a disponibilidade dos mesmos para pagar um preço mais alto por esta cate-

goria de produto. 

  Efetivamente, a questão do conhecimento, mais concretamente a falta de conhe-

cimento e alguma confusão sobre o termo “AO’s”, reveste-se de particular importância 

no comportamento de consumo desta categoria de alimentos. Conforme Aertsens et al. 

(2011) vários estudos têm destacado a falta de conhecimento e a confusão entre os con-

sumidores europeus acerca do termo (Aarset et al., 2004). Este facto é corroborado por 
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Midmore et al., (2004) ao afirmarem que, em geral, na Europa, o conhecimento sobre 

produtos orgânicos é relativamente baixo, embora haja considerável variação entre os 

países europeus. 

Associa-se, portanto, ao aumento da procura global de produtos orgânicos o 

aumento gradual de conhecimento do consumidor sobre os mesmos. Além disso, as ati-

tudes dos consumidores em relação à saúde e aos benefícios ambientais proporcionados 

pelos AO’s são fatores importantes explicando, em parte, a intenção de compra e a deci-

são final. Desta forma, conforme uma grande parte dos estudos (Yin et al., 2010; 

Magistris e Gracia, 2008; Chinnici et al., 2002; Zanoli e Naspetti, 2002; Schifferstein e 

Ophuis, 1998; Huang, 1996; Tregear et al., 1994) e, de acordo com Magnusson et al. 

(2003), a compra e o consumo de AO’s estão sobretudo relacionados com a perceção de 

benefício para a saúde humana e, conforme Thøgersen (2010), da sua cultura alimentar, 

da sua preocupação ambiental e do seu nível de cultura “além-materialismo”, para além 

dos fatores estruturais (por exemplo, legais, de condições de produção e oferta, de certi-

ficação). Pese embora esta análise, as razões da compra e do consumo dos referidos 

alimentos não são consensuais porquanto para Stolz et al. (2011), Rodrigues et al. 

(2009) e Magnusson (2003), os motivos egoístas ‒ inclinações específicas e exclusiva-

mente individuais ‒ são melhores preditores da compra de AO’s que os motivos altruís-

tas ‒ conjunto das disposições humanas que inclinam os seres humanos a dedicarem-se 

aos “outros”, e mesmo, ao ambiente. Apesar deste facto, a literatura revista permite 

classificar em duas grandes áreas as atitudes dos consumidores em relação aos AO’s: (i) 

as motivações de compra dos consumidores (ii) e os obstáculos à compra. 

 

(i) Principais razões de compra de AO’s  

É mais saudável (saúde). Esta visão está bem patente nas palavras de Hughner et 

al. (2007) ao afirmar que “a esmagadora maioria dos estudos conclui que as questões 

relacionadas com a saúde são a principal razão para que os consumidores comprem 

AO’s” (Hughner et al., 2007: 8) e é corroborada por Darolt (2007) ao afirmar que a 

preocupação com a saúde é a principal motivação dos consumidores de produtos 

orgânicos porque se espera que eles possibilitem uma alimentação mais saudável, 

natural e equilibrada e, por tal, conforme Essoussi e Zahaf (2008), os benefícios 

adicionais do seu consumo são superiores aos custos adicionais da sua aquisição, do que 

advém uma menor sensibilidade ao preço. 
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Esta associação positiva entre AO’s e “saúde” e, consequentemente, a compra 

daqueles, surge, por um lado, do desejo que o consumidor tem de manter a sua salubri-

dade e de evitar produtos químicos, como agrotóxicos, (associados a efeitos nocivos e 

estranhos de longo prazo para a saúde) que sabe serem utilizados na produção dos pro-

dutos convencionais (Hughner et al., 2007; Yiridoe et al., 2005; Magnusson et al., 

2003) e, por outro lado, da perceção, ainda que não consensual em estudos científicos, 

que os produtos orgânicos são mais nutritivos e, por conseguinte, mais saudáveis (Hill e 

Lyncchehaun, 2002; Jolly, 1991). Efetivamente, conforme Magnusson et al., (2003), a 

perceção de compra de AO’s está fortemente relacionada com o benefício percebido 

para a saúde humana. Este facto encontra-se bem evidente nos estudos desenvolvidos 

por Vilas Boas et al. (2006) e (2008) que, por intermédio da teoria da cadeia de meios e 

fins e a metodologia de laddering (escalonamento de valores), concluíram que os con-

sumidores de AO’s no Brasil, mas sobretudo em Belo Horizonte prezam pelo cuidado 

com a saúde pessoal e familiar, sendo orientados por valores como a longevidade, a 

tranquilidade e a felicidade. Há, portanto, uma relação causal entre valores pessoais (da 

lista de valores – LOV) e o comportamento do consumidor de AO’s. 

  Melhor sabor. Alguns estudos referem que o “gosto” está entre os critérios 

mais importantes de compra de AO’s (Magnusson et al., 2001; Schifferstein e Ophuis, 

1988). Comumente, os AO’s são apelidados de mais saborosos que os convencionais; 

porém, na literatura revista não existem evidências convincentes de que existam 

diferenças significativas. A perceção de que os AO’s têm melhor sabor não se aplica a 

todas as categorias de AO’s, existindo inclusive a convicção por parte de Hill e 

Lyncchehaun (2002) de que as perceções de gosto de AO’s estão fortemente 

correlacionadas com a variável extrínseca “preço alto”. Todavia, a procura do gosto 

autêntico dos alimentos constitui uma das razões de compra e consumo desta categoria 

de produto (Darolt, 2007). Associam-se ao critério “sabor”, outras caraterísticas 

sensoriais. De acordo com Vilas Boas e Pimenta (2008), existe a crença de que o cheiro, 

o sabor e as cores agradáveis conduzem ao prazer de comer e, consequentemente, geram 

uma alimentação mais adequada que resulta numa alimentação mais saudável, numa 

maior qualidade de vida, em maior longevidade e mais felicidade. Também Williams et 

al. (2000) aferiram que os AO’s têm melhores atributos sensoriais. 

Preocupação ambiental. Este fator tem sido muitas vezes referido como 

fundamental nas atitudes dos consumidores perante os AO’s (Ergin e Ozsacmaci, 2011; 

Gracia e Magistris, 2007; Lockie et al., 2004; Soler et al., 2002; Squires et al., 2001; 
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Roddy et al., 1994). Os consumidores vêem os AO’s, contrariamente aos 

convencionais, como respeitadores do meio ambiente. Neste sentido, de acordo com 

Gracia e Magistris (2007), a preocupação ambiental, a par dos benefícios para a saúde, é 

o principal fator determinante, tanto da intenção de compra como, segundo Magnusson 

et al. (2003), da indicação de frequência de compra e, provavelmente, do consumo desta 

categoria de produtos. No entanto, esta visão não é unânime. Em anos anteriores, Zanoli 

e Naspetti (2002) e Shifferstein e Ophius (1998) preconizaram a ideia de que, pese 

embora esta variável tenha uma influência positiva sobre as atitudes dos consumidores, 

ela não é fator de muita relevância na compra de AO’s, sendo menos relevante que o 

“sabor” ou a “perceção de saúde”. Ora, este facto reforça a ideia de que a perceção e as 

atitudes dos consumidores em relação aos AO’s não são estáticas ao longo do tempo e 

dependem de múltiplos fatores (Squires et al., 2001). 

Preocupação com os alimentos (Segurança). A segurança alimentar tem sido 

amplamente referida como uma razão para a compra de produtos orgânicos (Wu et al. 

2014; Gupta e College, 2012; Soler et al., 2002; Shifferstein e Ophius, 1998; Jolly, 

1991). As crises alimentares que têm vindo a ocorrer ao longo do tempo aumentam a 

inquietação e o constrangimento geral dos consumidores quanto à segurança e à 

qualidade dos produtos alimentares de produção convencional, com benefícios claros 

para os AO’s. São exemplo destas crises alimentares: as dioxinas na Bélgica e em 

França, o aparecimento de casos de encefalopatia espongiforme bovina (BSE) 

transmissível ao homem (doença de Creutzfeld-Jakob), a presença de organismos 

geneticamente modificados (OGM), o uso excessivo de hormonas, anabolizantes e de 

antibióticos, entre outros promotores de crescimento nos animais e de herbicidas e 

pesticidas nos vegetais, as substâncias antibacterianas, o nitrofurano e a gripe aviária 

(H5N1) e, mais recentemente, a Gripe A (H1N1) (comummente designada de gripe 

suína). Como consequência, os consumidores consideram o método de produção de 

AO’s mais seguro que o método convencional (Kouba, 2003) e, consequentemente, o 

seu consumo é percecionado de maior segurança, tendo em consideração que a ele se 

associam “atributos de credibilidade”. Efetivamente, o aumento da consciência e da 

preocupação com a segurança alimentar resulta, nos últimos anos, num aumento da 

procura e da oferta de AO’s (Gupta e College, 2012). 

Preocupação com o bem-estar animal. A ideia de que o sistema de produção 

orgânica melhora o bem-estar dos animais é outro fator motivador dos compradores de 

AO’s (Zander e Hamm, 2010; Hughner et al., 2007; Aarset et al., 2004; Hill e 
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Lyncchehaun, 2002). Para os consumidores é visto como um indicador de qualidade dos 

alimentos (Harper e Makatouni, 2002), embora com menor peso que a “saúde” e a 

“preocupação ambiental”.  

Ajuda à economia local e à preservação da cozinha tradicional. Há uma atitude 

favorável em relação aos AO’s e ao seu consumo que provém da crença de que assim se 

está a ajudar a economia local. Esta atitude reflete a convicção que os AO’s são de 

cultivo local (Hugner et al., 2007). 

Está na moda, nostalgia do passado. As consideráveis campanhas promocionais 

levadas a cabo pelos meios de comunicação social, associadas aos preços altos dos 

AO’s, originaram a perceção de que os AO’s estão na moda (Hill e Lynchehaun, 2002). 

Este facto explica, em parte, a perceção de Chinnici et al. (2002) de que existe um 

segmento de consumidores cuja motivação principal para a aquisição e experimentação 

de produtos orgânicos é a curiosidade. O mesmo autor, no seu estudo, identificou um 

segmento que designou de “nostálgico” e que faz uma associação entre o consumo de 

produtos orgânicos com as caraterísticas dos produtos que consumia no passado.  

Responsabilidade social corporativa. Verde e Peloza (2011) enfatizam a ideia de 

que a responsabilidade social corporativa, independentemente de ter para o consumidor 

uma infinidade de formas, tem um efeito consistente e positivo nos consumidores 

acrescentando valor aos produtos, em particular, quando o valor emocional e social lhes 

é associado. 

Símbolo de valores. Conforme Griffith et al. (2010) muitos consumidores 

compram AO’s porque acreditam que a compra dos mesmos simboliza e reflete os seus 

valores e, por tal, tornam-se mais propensos à sua compra. 

 

Independentemente das atitudes positivas em relação aos AO’s, nem sempre as 

intenções de os comprar e a compra efetiva estão ao mesmo nível. Na base desta discre-

pância estão fatores que dissuadem os consumidores e que de forma sintética se expõem 

seguidamente.  

 

(ii) Principais razões de Rejeição de AO’s 

Preços altos. Por razões de maiores custos na cadeia de valor, com frequência os 

AO’s surgem com um preço superior aos convencionais. Esta variável tem sido, em 

vários estudos, apontada como o principal obstáculo à compra de AO’s (Stolz et al., 

2011; Hughner et al., 2007; Magnusson, 2004; Magnusson et al., 2003; Zanolli e 
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Naspetti, 2002) se bem que os consumidores estejam dispostos a pagar um preço mais 

alto por produtos resultantes da agricultura orgânica, todavia, os preços praticados 

ultrapassam os limites da sua perceção de preço justo (BhaSkaran et al., 2006; Millock, 

2002). No entanto, a disponibilidade dos referidos consumidores para pagar um preço 

mais alto aumenta quando são informados do preço de um produto homólogo que 

permite a comparação com um produto de produção convencional e, conforme 

Thogersen (2010), desde que os AO’s apenas compitam no mercado premium. Se, 

conforme afirma Rundgren (1998b), todos os custos ambientais dos produtos originários 

da agricultura convencional fossem integrados no preço, os produtos orgânicos seriam 

mais baratos do que os produtos convencionais. 

Embora o consumidor considere, por vezes, o preço dos AO’s inibitório, a 

verdade é que ele forma opinião positiva sobre o seu sabor e qualidade, a partir do 

mesmo nível de preço, ou seja, ao preço elevado, o consumidor associa uma melhor 

qualidade e uma superioridade no paladar (Hill e Lyncchehaun, 2002) e, conforme 

Azevedo (2006) o preço justo dos AO’s deve ser compreendido na óptica dos benefícios 

ambientais e sociais que ele gera, bem como dos benefícios de confiança e de 

integridade que confere (Golan et al., 2001). 

Escassez. A falta de disponibilidade e, por conseguinte, a inconveniência da 

mesma associada à compra de AO’s constitui mais um obstáculo à sua aquisição 

(Hoppe et al., 2010; Chryssohoidis e Krystallis, 2005; Zanolli e Naspetti, 2002; 

Fotopoulos, 2000; Mathisson e Schollin, 1994).  

Satisfação com a atual fonte de alimento e defeitos de cosmética dos orgânicos. 

A satisfação com o alimento convencional, quer seja ou não fruto da habituação, 

configura uma das principais barreiras para a compra de AO’s. Em alguns estudos, 

critérios como a “segurança” ou o “gosto” não constituem fatores diferenciadores dos 

AO’s em relação aos convencionais (Magnusson et al., 2003; Byrne et al., 1992). Já os 

fatores estéticos (imagem do produto) poderão constituir um fator de rejeição a esta 

categoria de produtos. Na realidade, alguns pesquisadores descobriram que os 

consumidores não estão dispostos a aceitar os defeitos ou as imperfeições organoléticas, 

muitas vezes presentes em produtos orgânicos. Tais defeitos tendem a dissuadir os 

consumidores de comprar produtos orgânicos (Thompson e Kidwell, 1998; Ott, 1990). 

Insuficiência e Ineficácia de ações de marketing/comunicação ‒ conhecimento. 

A escassez e, principalmente, a ineficiência de políticas de marketing contribuem 

negativamente para a imagem e perceção dos produtos alimentares orgânicos (Pearson e 
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Henryks, 2008; Botonaki et al., 2006; Aschemann et al., 2007; Chryssochoidis e 

Krystallis, 2005; Hill e Lyncchehaun, 2002). Inclui-se nesta ineficiência, a atratividade 

das embalagens e o valor das marcas por detrás dos produtos, as políticas de preço 

desajustadas e sem qualquer preocupação de equilíbrio entre custo e benefício, o recurso 

a mensagens sem ênfase nas verdadeiras caraterísticas de interesse do consumidor de 

AO’s, bem como o recurso a meios e técnicas de comunicação desapropriados, uma 

distribuição em local e forma desajustada de que é exemplo a posição que os alimentos 

ocupam nos espaços comercias, como ainda a confusão em torno da terminologia usada 

para caraterizar produtos orgânicos (Gupta e College, 2012). Neste sentido, conforme 

Neves (2005), há necessidade de se promover os produtos orgânicos junto dos 

consumidores para que a qualidade orgânica possa ser entendida e constitua uma 

verdadeira opção de compra. Efetivamente, como sustentado por Chryssochoidis e 

Krystallis (2005), a carência de estratégias ajustadas de marketing bem como a 

ineficiência de algumas ações de marketing danificam a perceção que os atuais e 

potenciais consumidores constroem sobre os produtos alimentares orgânicos. A luta 

pela inversão desta tendência exige dos gestores de marketing a criação de novas 

abordagens para entender, por um lado, as caraterísticas e as razões daqueles que não os 

consomem (e que podem ser potenciais consumidores) e, por outro lado, as motivações 

e a forma como são utilizados (experiências) (Hughner, et al., 2007). Este entendimento 

auxilia os gestores de marketing a ajustar as suas abordagens aos novos paradigmas da 

comercialização de AO’s que se inserem num nicho de mercado dentro da indústria 

alimentar e em que os seus clientes não são um pequeno grupo de pessoas facilmente 

identificáveis, pelo contrário, estão espalhados por toda a comunidade e sem óbvias 

caraterísticas definidoras. A maioria dos clientes compra produtos orgânicos sem um 

ritmo definido em termos de tempo e, apenas uma percentagem muito pequena de 

clientes compra exclusivamente produtos orgânicos (Pearson e Henryks, 2008). Este 

facto mostra a complexidade e a importância da compreensão do composto de 

marketing no processo de decisão de compra dos produtos alimentares orgânicos. 

Ceticismo na certificação e nos selos/logótipos orgânicos. Alguns estudos 

referem que os consumidores tendem a desconfiar dos organismos de certificação e, por 

conseguinte, da autenticidade dos produtos orgânicos (Aarset et al., 2004; Canavari et 

al., 2002), em parte, promovida pelo grande número de entidades certificadoras que 

operam de acordo com critérios próprios e de forma independente o que, conforme 

Fonseca (2002), muito contribui para uma maior incerteza e ceticismo na mente dos 
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consumidores quanto aos AO’s com claros prejuízos para imagem e consumo dos 

mesmos. Este prejuízo agudiza-se quando o consumidor soma esta incerteza a outras 

incertezas (por exemplo, a questão de que os AO’s são ou não mais saudáveis que o 

convencionais) constituindo autênticos elementos adicionais de confusão e, por 

conseguinte, bloqueadores de ação de compra e/ou consumo. Efetivamente, o 

estabelecimento de standards orgânicos comuns, tanto do ponto de vista da produção, 

como da distribuição e ainda ao nível da monotorização e certificação, bem como uma 

definição e comunicação clara e inequívoca sobre os benefícios do seu consumo em 

termos pessoais e de toda a envolvente do individuo, constitui um fator de suma 

importância para transmitir confiança aos consumidores. Esta mensagem corrobora a 

perspetiva de Gupta e College (2012) que atribuem grande responsabilidade à ineficácia 

da comunicação na dificuldade do consumidor/cliente identificar e entender a 

“mensagem ecológica” nos serviço e produtos desta natureza.  

 

Apesar das várias razões de compra e de rejeição, algumas delas já atrás 

explanadas, o facto é que a relação de forças parece estar a ganhar robustez para o lado 

dos benefícios da compra de AO’s. Em Portugal, ainda que paulatinamente, assiste-se a 

uma predisposição crescente para a aceitação desta categoria de produtos. Efetivamente, 

resultado de uma crescente consciencialização do consumidor e do produtor para os 

benefícios com a saúde, o ambiente, a economia e a qualidade de vida em geral, o 

mercado de produtos orgânicos é um dos mais dinâmicos no setor primário (SGS, 

2011). Esta análise vem corroborada com a do INE (2009) ao informar que em Portugal 

a “agricultura biológica” tem crescido exponencialmente nos últimos anos, 

impulsionada não só pelos apoios estatais à conversão para este modo de produção, 

como também pelas condições mais favoráveis dos preços de mercado, que derivam de 

uma crescente procura por parte dos consumidores e que, segundo Lucas et al. (2008), 

resulta em parte de um maior conhecimento e confiança sobre a origem dos mesmos e 

de uma confiança crescente na sua certificação. 

Efetivamente, segundo os dados publicados da TGI11 Portugal (2013), o 

consumidor português dá clara indicação de que está disponível para pagar um preço 

mais alto por produtos amigos do ambiente (ver Gráfico 6), em particular por alimentos 

                                            
11 O Target Group Index (TGI) é um estudo que fornece informação dinâmica, vasta e aprofundada sobre o 
consumidor, permitindo identificar consumos de produtos e serviços, preferência de marcas, comportamentos de 
compra, consumo de meios, estilos de vida, valores, atitudes e tendências (http://tgi.marktest.pt/tgi/) – consultado em 
21 de setembro de 2014. 
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que são orgânicos (ver Gráfico 7), o que em certa medida, é um indicador da maior 

aceitação e consumo dos produtos em questão. 
 

 

 
 

Gráfico 6.  
Percentual de concordância com a afirmação “Estou disposto a pagar mais por produtos amigos do ambiente”. 

Nota: Universo de análise TGI ‒ Indivíduos com 15 e mais anos, residentes em Portugal Continental, representando 8.564.000 
portugueses. 

Fonte: TGI Portugal (2013). 
 

 

 
 

Gráfico 7.  
Nível percentual de concordância com a afirmação “Vale a pena pagar mais por alimentos biológicos”. 

Nota: Universo de análise TGI ‒ Indivíduos com 15 e mais anos, residentes em Portugal Continental, representando 8.564.000 
portugueses. 

Fonte: TGI Portugal (2013). 

 

Os factos atrás evidenciados vêm corroborar a análise do comportamento do 

consumidor português sobre os AO’s, desenvolvido por Ventura-Lucas e Marreiros 

(2013) e, que revela a existência de atitudes positivas do consumidor português em rela-

ção ao consumo dos mesmos. No entanto, o seu consumo é muito menor do que se 

poderia esperar. As intenções de compra de AO’s são bastante elevadas, o que sugere 

que esses produtos possam no futuro obter uma quota de mercado significativa. Segun-

do os autores, este é um sinal encorajador para os potenciais produtores de AO’s, que 

podem ver compensados os custos de produção ‒ tanto pelos custos de implementação 

de sistemas orgânicos de origem, como pelo aumento provável dos custos unitários de 

produção, pelo facto de procederem a mudança do sistema tradicional para o orgânico ‒ 

com um aumento da quota de mercado. Estes resultados, corroboram os já obtidos por 
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Lucas et al., em 2008, num estudo desenvolvido sob o apoio dos programas “Ações 

Integradas Luso Alemãs 2004 – CRUP”, em Portugal e, pelo programa “Des Projektbe-

zogenen Personenaustauschs (PPP) 2004 Mit Portugal in Germany”, num contexto mais 

alargado e cujo objetivo se centrou em comparar o comportamento do consumidor de 

AO’s do maior e do menor produtores de produtos orgânicos na Europa: Alemanha e 

Portugal, respetivamente (Lucas et al., 2008). Neste sentido e, no contexto dos estudos 

atrás referenciados, no âmbito português, também é patente a premissa de que quanto 

mais favorável é a atitude, maior é a intenção de compra de AO’s (Hoppe, 2010; Magis-

tris, 2007). Por sua vez, também é expectável que exista uma relação positiva entre a 

intenção de compra e a compra efetiva de AO’s (Ajzen e Sheikh, 2013; Chan, 2001) 

apesar do gap evidente entre as atitudes e as intenções do consumidor sobre esta catego-

ria de produto e a efetivação da sua compra.  

Neste âmbito, em termos gerais, configura-se de extrema relevância os targets, 

sobretudo de comunicação, constituídos pelos indivíduos mais jovens, cujas campanhas 

de incentivo à melhoria da imagem e à compra de AO’s devem correlacionar as suas 

caraterísticas aos benefícios para os seus interesses e preferências éticas, por exemplo, 

bem-estar animal e ambiental (Stobbelaar et al., 2007). Efetivamente, os jovens 

representam, direta ou indiretamente, um dos alvos prioritários para o consumo de AO’s 

e para a sua compra. Alguns estudos perscrutados fornecem evidências de que os jovens 

adolescentes têm perceções positivas sobre os AO’s (por exemplo, são mais saudáveis e 

melhores para o ambiente e para o bem-estar animal); contudo, estas perceções não são 

suficientes para os comprar e consumir (Stobbelaar et al., 2007), em parte devido à 

perceção negativa associada ao preço e ao sabor. Este facto parece tomar outros 

contornos quando se trata do jovem universitário, o qual mostra um entusiasmo para 

uma vida saudável e uma sensação de responsabilidade ambiental (Horovitz, 2006) que 

vai de encontro ao que afirma Lockie et al. (2004) quando dizem que o aumento da 

educação está positivamente associado com a probabilidade de compra e consumo de 

AO’s. Esta perspetiva é corroborada por Stobbelaar et al. (2007) que enfatiza uma 

relação positiva entre o nível educacional, o conhecimento e a aceitação de AO’s, 

referindo que essa relação será tanto maior quanto mais se conseguir fomentar a 

consciência ecológica e sensibilizar os jovens em idade escolar para uma alimentação 

saudável, com base em alimentos produzidos sem prejudicar o ambiente, em prol de um 

futuro mais sustentável, do ponto de vista ambiental, económico e social (Agrobio, 

2014). Indiretamente, os jovens poderão representar um catalisador importante do 
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consumo de AO’s, porquanto, conforme Laroche, et al. (2001), as mulheres casadas 

com pelo menos uma criança no lar estão dispostas a pagar mais por produtos que 

contribuam para melhorar o meio ambiente. Também conforme Loureirro et al. (2002) 

as mulheres com filhos com idade de dezoito anos são as mais dispostas a pagar mais 

por maçãs ecológicas. Da mesma forma, de acordo com Hughner et al. (2007), grosso 

modo os consumidores que vivem em agregados familiares com crianças mais novas 

têm uma maior probabilidade de comprar produtos orgânicos. Efetivamente, conforme 

Stobbelaar (2007), os jovens são os consumidores de amanhã; neste sentido, as políticas 

destinadas a aumentar o consumo de AO’s deverão atender às necessidades deste grupo 

etário. 

Não menos importante para o desenvolvimento do setor, são os consumidores 

ocasionais de AO’s que, embora não seja amplamente conhecido o seu perfil e os seus 

padrões de compra, adquirem pontualmente e, de forma não planeada, esta categoria de 

produto aquando da compra dos seus produtos de consumo habitual. São, portanto, 

compradores e consumidores pontuais desta categoria de produtos mas que, quando 

devidamente informados e sensibilizados, poderão potenciar este mercado. Neste senti-

do, do ponto de vista da comercialização estratégica, poder-se-á afirmar que tanto o 

consumidor ocasional quanto o consumidor mais regular constituem, neste contexto, 

alvos importantes quer pelo aumento da frequência de compra quer pelo aumento do 

cabaz médio de compra. Esta perspetiva operacional configura-se mais relevante que a 

perspetiva de aumentar o número de consumidores (Lucas, et al., 2008). 

Pese embora a classificação descrita anteriormente em relação às atitudes de 

rejeição ou de compra/consumo dos consumidores de AO’s, a revisão bibliográfica 

deixa transparecer uma série de dúvidas, condicionantes e, por vezes, falta de consenso, 

em torno das questões e do processo de comportamento de compra e consumo desta 

categoria de produtos. De facto, existe um conjunto de variáveis exógenas (por 

exemplo, caraterísticas sociodemográficas e estilo de vida dos consumidores) e 

endógenas (por exemplo, nível de conhecimento e atitudes ambientais) que influenciam 

o referido processo, que o tornam complexo e que o transformam num processo 

intemporal.  

Efetivamente, a relação entre atitudes e comportamento tem sido constantemente 

discutida nos últimos anos, pois o gap existente entre o que os consumidores “dizem” e 

o que efetivamente “fazem” justifica e motiva o interesse e o estudo desta temática.  
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4.3.1 A atitude de compra de AO’s pelo consumidor EC – TPB 

A atitude é o que coloca o indivíduo na posição correta para um comportamento. 

Não é, portanto, um comportamento mas sim uma predisposição para um determinado 

comportamento. Tem de ser inferida ‒ logo, não instintiva ‒ a partir de declarações ou 

comportamentos; é intangível e não diretamente observável (Blythe, 2013). Comporta 

três dimensões, a saber: o afeto (componente avaliativa e emocional da atitude), a 

conation12 (intenção comportamental que resultam da atitude) e a cognição (elemento 

da atitude que deriva do pensamento consciente ou do conhecimento). 

A relação existente entre atitudes e comportamentos tem sido frequentemente 

estudada e discutida nas ciências sociais e comportamentais (Buscht, 1998). Em 1960, 

Rosenberg e Hovland propõem um modelo tripartido que considera a atitude como um 

constructo multifacetado, formado por componentes afetivas, cognitivas e comporta-

mentais. Neste sentido, a componente afetiva representa a resposta emocional; a com-

ponente cognitiva (cognição) compreende as crenças, o conhecimento, as perceções e as 

ideias sobre determinado facto ou produto; por fim, a componente comportamental 

assinala a intenção de agir e a ação propriamente dita. 

O referido modelo de Rosenberg e Hovland (1960) serviu de base e fonte de 

inspiração para o desenvolvimento da Teoria da Ação Racional, ou Theory of Reasoned 

Action (TRA) de Fishbein e Ajzen (1975). A sua utilização tem contribuído fortemente 

para a compreensão do processo de tomada de decisão dos consumidores em vários 

contextos. Sugere que o comportamento individual do indivíduo é determinado pela sua 

intenção em ter um comportamento e, que essa intenção, por conseguinte, é função da 

sua atitude perante o comportamento e as normas subjetivas (Fishbein e Ajzen, 1975). 

Para se compreender verdadeiramente os fatores que afetam o comportamento, é preciso 

olhar para as determinantes das componentes normativas e de atitude e, essas 

determinantes são as crenças individuais que os consumidores têm sobre si próprios e 

sobre o mundo em que vivem. Consequentemente, as crenças são vistas como 

determinantes das atitudes e das normas subjetivas do indivíduo e, geralmente 

determinam as intenções e comportamentos dos mesmos (Ajzen e Fishbein, 1980). 

Efetivamente, de acordo com esta teoria, os consumidores avaliam conscientemente as 

consequências de comportamentos alternativos, e, em seguida, escolhem o que poderá 

conduzir a consequências mais favoráveis.  

                                            
12 Faculdade mental de propósito, desejo ou vontade de realizar uma ação; vontade. 
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Para além das variáveis atrás referidas houve, mais tarde, a necessidade de 

incluir a variável controlo de comportamento percebido, dando lugar à Teoria do Com-

portamento Planeado, ou Theory of Planned Behaviour (TPB; Ajzen, 1985), que mais 

não é do que uma extensão da TRA. Esta variável influencia tanto a intenção quanto o 

comportamento de compra. Desta forma, é expectável que a importância relativa da 

atitude, da norma subjetiva e do controlo percebido na predição da intenção se altere de 

acordo com os diferentes comportamentos e situações (Ajzen e Fishbein, 1980). 

Por conseguinte, a TPB sugere que o comportamento humano se fundamente em 

três fatores: (i) crenças comportamentais; (ii) crenças normativas, e (iii) crenças sobre o 

controle. As crenças comportamentais referem-se a possíveis consequências do compor-

tamento humano. As crenças normativas dizem respeito a expectativas de comporta-

mento percebido relativas às outras pessoas (por exemplo, familiares, amigos, rede de 

sociabilização) e, combinadas com a motivação pessoal em cumprir as diferentes regras, 

determinam a norma subjetiva da compra. Por último, as crenças sobre o controle refe-

rem-se a fatores que podem facilitar ou impedir o desempenho do comportamento. Nes-

te sentido, de acordo com Azjen (2008), o poder exercido pela atitude, pela norma sub-

jetiva e pelo controle percebido determina a intenção do comportamento. As crenças 

comportamentais são antecedentes que levam a uma atitude comportamental favorável 

ou não favorável; as crenças normativas são antecedentes que resultam na pressão social 

percebida ou nas normas subjetivas; as crenças sobre o controle são os antecedentes que 

induzem o controlo sobre o comportamento percebido. Por sua vez, a intenção de com-

portamento será tanto mais forte quanto maior for o controlo percebido e quando as ati-

tudes e normas subjetivas forem favoráveis. 

São vários os estudos sobre o comportamento do consumidor de produtos orgâ-

nicos elaborados sob a óptica da TPB. É, com frequência, referida (conjuntamente com 

a teoria de valores de Schwartz) como relevante para a melhor compreensão das esco-

lhas dos consumidores por produtos orgânicos. A título de exemplo refere-se (i) o estu-

do desenvolvido por Robinson e Smith (2002) cujo objetivo se centrou em estudar as 

variáveis demográficas e psicossociais associadas à intenção do consumidor em com-

prar alimentos de origem sustentável, através do uso de uma extensão da TPB. Do refe-

rido estudo concluiu-se que as crenças, as atitudes e o grau de confiança influenciam a 

intenção de compra de alimentos de origem sustentável; (ii) o estudo de Chen (2007) 

que visou compreender os motivos que determinam a atitude do consumidor perante os 

produtos orgânicos em Taiwan, que, por sua vez, influenciam as intenções de compra. 
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Os resultados obtidos dos modelos da regressão linear demonstraram consistência com a 

TPB e concluiu-se que os traços de personalidade, a saber, neofobia e envolvimento, 

exercem efeitos moderados nas relações entre alguns dos motivos de escolha e a atitude 

do consumidor de produtos orgânicos; (iii) o estudo desenvolvido por Arvola et al. 

(2008) cujo objetivo se centrou em analisar a utilidade de medidas integradas de atitu-

des morais e afetivas no modelo da TPB para predizer as intenções de compra de produ-

tos orgânicos em três países europeus. Os resultados suportam parcialmente a utilidade 

de incorporar medidas morais bem como itens afetivos para a atitude na estrutura de 

TPB; por último, (iv) o estudo levado a cabo por Magistris e Gracia (2008) centrado em 

investigar o processo de tomada de decisão do consumidor italiano de produtos orgâni-

cos, e cuja principal conclusão é a de que a saúde e o ambiente são os dois fatores mais 

importantes que explicam o processo de tomada de decisão dos referidos produtos. 

Efetivamente, a crescente preocupação e importância atribuída às questões da 

saúde e a consciência do impacto que a produção de alimentos tem sobre o ambiente e 

sobre as tendências de consumo alimentar, dão indicação de que hoje os consumidores 

exigem não só produtos saudáveis como também ambientalmente sustentáveis. Neste 

sentido, acredita-se que, quando o consumidor tem uma maior preocupação com a sua 

saúde e com a proteção ambiental, então será mais suscetível de ter uma atitude positiva 

sobre os AO’s (Chen, 2007). Da mesma forma, conforme Aertsens (2011), a níveis mais 

altos de conhecimento relativos aos AO’s, corresponde uma atitude mais positiva em 

relação aos mesmos. Por conseguinte, conforme Hoppe (2010) e, na linha de 

investigação de Gracia e Magistris (2007), a uma melhor atitude sobre os AO’s, 

corresponde uma maior intenção de compra dos mesmos. 

 

4.3.2 A intenção de compra de AO’s pelo consumidor EC – TPB/GPI 

De acordo com Oliver (1997), a intenção comportamental é definida como uma 

probabilidade comprovada de uma pessoa se envolver num determinado comportamen-

to. É, conforme Malhotra e McCort (2001), um plano consciente para alguém realizar 

um dado comportamento ou até um julgamento particular de como será o seu compor-

tamento futuro relativo à aquisição e utilização de produtos e serviços. Neste sentido, 

quanto mais forte é uma atitude em relação a um objeto, maior será a intenção de reali-

zar determinado comportamento referente a esse mesmo objeto. Por tal, com frequência, 

a intenção de realizar um comportamento é confundida com a sua atitude. No entanto, a 
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intenção é uma componente mediadora entre atitudes e comportamento, isto é, as atitu-

des servem para nortear a intenção e esta, por sua vez, influenciar o comportamento.  

Para Fishbein e Ajzen (1975) o preditor imediatamente mais relevante ao com-

portamento é a intenção, apesar das possíveis diferenças que possam surgir entre inten-

ção e comportamento, pesquisas empíricas já apontaram que estas variáveis registam 

altos índices de correlação. Por sua vez, Bagozzi et al. (1989), referem que a intenção é 

simultaneamente o melhor preditor do comportamento planeado e o mais imparcial da 

ação. É vista, à luz da teoria do comportamento planeado (TPB), como um antecedente 

imediato do comportamento (Ajzen, 1991), e indica a disponibilidade e/ou vontade de 

uma pessoa em se envolver num determinado comportamento (Ajzen, 2009 e 1985). De 

facto, de acordo com a TPB, o comportamento humano individual é uma função da 

intenção de comportamento. Mais especificamente, a intenção comportamental (inten-

ção de compra) é função de três fatores e da sua combinação: da atitude que uma pessoa 

tem associada ao comportamento (atitude de compra), do grau de pressão social sentida 

pela pessoa em relação ao comportamento (normas subjetivas) e do grau de controlo 

que a pessoa sente que tem sobre o desempenho comportamental (controlo comporta-

mental percebido). No entanto, a intenção, depende da combinação entre as atitudes e a 

influência que as crenças comportamentais exercem sobre elas, das normas subjetivas e 

da perceção individual sobre o comportamento percebido. Pode, de acordo com Smith et 

al. (1994), ser agrupada em duas categorias: as intenções de comportamento económico, 

como o comportamento de compra de repetição (Anderson e Mittal, 2000), a disposição 

em pagar mais e a mudança de comportamento (Zeithaml et al., 1996); e as intenções de 

comportamento social, tais como o comportamento de queixa (Nyer, 1999) e word of 

mouth (Szymanski e Henard, 2001). Na verdade, conforme Blackwell et al. (2005: 295) 

“ainda que não se possa garantir que o consumidor vai agir de acordo com as suas 

intenções, existem algumas coisas que se podem controlar ou pelo menos ter a cons-

ciência de que vão influenciar a exatidão calculável das intenções. A medida das inten-

ções é importante. As intenções medidas devem corresponder exatamente ao compor-

tamento a ser previsto”. 

No contexto dos alimentos de natureza sustentável, as crenças, as atitudes e o 

grau de confiança influenciam a intenção de os comprar (Shepherd et al., 2005). Com 

base no modelo de intenção de compra verde (GPI – Green Purchasing Intention) de 

Chan (2001) a uma maior consciência ecológica associa-se uma maior intenção de 

compra de produtos de natureza “ecológica”. No caso concreto dos AO’s, esta premissa, 
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segundo Follows e Jobber (2000), é aplicável e, posteriormente corroborada por Gracia 

e Magistris (2007). Efetivamente, a intenção de compra de AO’s depende sobretudo da 

atitude dos consumidores em relação aos seus benefícios previstos para a saúde e para o 

ambiente, juntamente com o conhecimento sobre os mesmos. Desta forma, quanto 

maior é a crença de que os AO’s são mais saudáveis e quanto maior é a sensibilidade, 

conhecimento e preocupação com as questões de poluição ambiental e seus danos, 

maior é a intenção e maior é a probabilidade e disposição para comprar produtos 

alimentares orgânicos Gracia e Magistris (2007). Contrariamente, conforme Thøgersen 

(2007), a incerteza tem um impacto negativo direto sobre a intenção de compra de AO’s 

e sobre a conversão de intenção para a compra real dos mesmos. 

Pese embora estes factos, há estudos, como o desenvolvido por Yin et al. (2010) 

cujos resultados relegam para um segundo plano de influência a questão da proteção e 

preocupação ambiental, como o nível de educação e a idade do consumidor, entre 

outros, na intenção de compra de AO’s. Para os referidos investigadores, a intenção de 

compra, no universo chinês em estudo é sobretudo afetada por fatores como o 

rendimento, o grau de confiança nos AO’s, o grau de aceitação do preço praticado pelos 

mesmos e pela preocupação com a saúde e, para Hoppe et al. (2010) a intenção de 

compra é tanto maior quanto maior a disponibilidade do produto e quanto mais 

favorável a atitude em relação ao mesmo. Não obstante esta última alusão, quando 

relacionado o comportamento ecologicamente consciente do consumidor com a 

intenção de compra de produtos verdes, verifica-se que quanto mais elevado for o nível 

de comportamento ecológico maior é a intenção de compra de produtos verdes, ou seja, 

quanto mais ecologicamente consciente for o consumidor maior é a sua propensão para 

a compra de produtos mais amigos do ambiente.  

 

4.3.3  Da intenção à compra efetiva de AO’s – Escala GPB 

É lugar-comum que, por vezes, as pessoas não conseguem atuar de acordo com 

as suas intenções. Conforme Gupta e College (2012) e Vermeir e Verbeke (2008), há 

claramente uma inconsistência entre a auto-descrição de ética e o comportamento do 

consumidor. As razões para a discrepância entre a vontade expressa para executar um 

comportamento e o seu desempenho real são múltiplas (Ajzen et al., 2004). De acordo 

com Campbell (1963), as razões para a referida discrepância podem provir da 

disposição/estado de espírito das pessoas e, segundo o autor, advêm de indivíduos com 

disposições moderadas que respondem favoravelmente num contexto hipotético e, 
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desfavoravelmente, num contexto real mais exigente. De facto, esta visão corrobora e 

complementa, por um lado, a de Blumer (1955) de que existe a possibilidade de que 

representações simbólicas podem ser muito diferentes de representações em situações 

da vida real, e por outro lado, a de LaPiere (2010) de que as atitudes simbólicas 

raramente são mais do que uma resposta verbal a uma situação simbólica e que não há 

correlação necessária entre o discurso e a ação. Neste sentido, Mooij (2004) alerta para 

a noção de que as intenções podem ser consideradas baixos preditores de 

comportamento, com uma considerável variância, para além de outros fatores, entre 

culturas. Esta visão não é exceção no contexto ambiental. Efetivamente, o registo de 

altos níveis de intenção e de atitude em prol do bem-estar ambiental, não acarretam a 

mesma intensidade no comportamento pró-ambiental (Dunlap e Scarce, 1991). Da 

mesma forma, preço, qualidade e conveniência, para além de outros fatores, por serem 

considerados fatores situacionais que influenciam a decisão do consumidor, podem ser 

responsáveis pelo facto de a preocupação e a intenção de comportamento ambiental não 

conduzirem ao comportamento de compra (D’Souza et al., 2007). 

No que aos AO’s diz respeito, estudos demonstram que na base da referida 

discrepância entre a vontade expressa e o desempenho do consumidor estão, também 

outros fatores como o tipo de consumidor [categorizado por Vermeir e Verbeke (2008) 

pelos seu valores, a sua personalidade, a sua espiritualidade, o seu poder e dependência, 

de que é exemplo ser mais ou menos conservador, mais ou menos ambicioso], os preços 

altos praticados, a ineficiência das ações de marketing, o ceticismo em relação aos 

AO’s, causado em grande parte pelo desconhecimento e dúvida nos sistemas de 

certificação dos mesmos, como ainda o país de origem e de vivência do referido 

consumidor. Esta última situação surge bem patente no estudo desenvolvido por 

Thøgersen (2009) sobre a aceitação de AO’s por parte de consumidores de oito países 

europeus, onde não foram encontradas grandes diferenças entre os países nos fatores 

que motivam os consumidores a comprar AO’s; porém, a relação entre a intenção de 

compra e a real compra do consumidor de AO’s foi identificada significativamente mais 

fraca nos países do Mediterrâneo relativamente aos países do norte da Europa. Neste 

sentido, deve-se salientar que, conforme preconizado por Blackwell et al. (2005), todo o 

estudo sobre intenções de comportamento não remete a respostas exatas. As intenções, 

assim como as atitudes, podem mudar. No entanto, monitorizar as intenções dos 

consumidores e possíveis clientes contribui, indubitavelmente e de forma eficaz para a 

elaboração de estratégias empresariais.  
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Pese embora este facto, com base em Ajzen e Sheikh (2013) e Ajzen (1991), na 

teoria do comportamento planeado (TPB) e no modelo do comportamento de compra 

verde (GPB) de Chan (2001), a uma intenção elevada de compra de AO’s deverá cor-

responder um efetivo comportamento de compra. Na mesma linha de pensamento, Gra-

cia e Magistris (2007) evidenciam que a intenção de compra de AO’s influencia positi-

vamente o comportamento de compra final. Tal significa que os consumidores que estão 

mais dispostos a comprar AO’s estão também mais propensos a comprar grandes quan-

tidades desses produtos. Por conseguinte, a compra efetiva de AO’s está intimamente 

relacionada com a predisposição para os comprar. Essa predisposição e intenção alte-

ram-se conforme se trate de um consumidor regular ou de um consumidor ocasional de 

AO’s (Pino et al., 2012). Da mesma forma, Ferraz et al. (2013), através de uma pesqui-

sa aplicada a uma amostra de universitários do Canadá (Concordia University) e do 

Brasil (Universidade Federal do Ceará) verificaram a existência de uma relação positiva 

entre atitude e intenção, assim como, embora de forma menos expressiva, entre intenção 

e comportamento de compra.  

Apesar de todas as condicionantes do comportamento de compra de AO’s, quer 

pela sua aceitação quer pela sua rejeição, o facto é que o mercado de AO’s é ainda 

diminuto. Neste sentido, em prol dos interesses de todos os intervenientes na cadeia de 

valor de AO’s, deve ser melhorada a compreensão da variedade de motivações, 

perceções, atitudes e comportamentos de compra/consumo dos consumidores de AO’s. 

A literatura revista deixa saliente um conjunto de razões de vária ordem que 

explicam o brando crescimento deste mercado. Não muitas vezes referido nem tão 

pouco muito estudado, mas cada vez mais evidenciado, é a falta de conhecimento sobre 

os sistemas de certificação, o que constitui a razão da desconfiança nos processos de 

rastreio e certificação por parte do consumidor e que, conforme Botonaki et al., (2006), 

é um dos principais fatores que configura uma barreira à compra de AO’s. Pode mesmo, 

como referido por Guthman (2014) e Truninger (2008), a certificação de AO’s, nestas 

circunstâncias, ter um efeito adverso sobre os princípios e os valores originais da 

agricultura biológica, contribuindo desta forma, paradoxalmente, para uma maior 

incerteza na mente dos consumidores e, consequentemente, constituindo uma força de 

bloqueio ao desenvolvimento do mercado alimentar orgânico.  

Em suma, conforme preconizado por Hughner et al. (2007), a indústria de AO’s 

deve compreender melhor o impacto e a variedade de motivações, perceções, atitudes e 

comportamentos de compra/consumo dos consumidores AO’s em prol dos seus próprios 
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interesses, bem como os de outros intervenientes na comercialização de alimentos. As 

evidências sugerem que, em conjunto, os fatores de natureza estruturais tais como a 

regulação política, o apoio financeiros à produção, os sistema de certificação e rotula-

ção, as condições dos solos, a eficácia dos seus sistemas de distribuição e os preços pra-

ticados, bem como os de natureza macro, assim como a cultura alimentar, a preocupa-

ção ambiental e o nível de cultura “além-materialismo”, desempenham um papel mais 

importante que as variáveis atitudinais de natureza individual para a sustentabilidade do 

setor e do consumo de AO’s (Thøgersen, 2010). 

 

 

5. A certificação no processo de decisão de compra de AO’s 

Por certificação entende-se a declaração formal e explícita de que determinada 

coisa ou facto é verdade, resultante de procedimentos de verificação e de confirmação 

da conformidade do produto e dos processos de produção, transformação, exportação, 

importação, armazenamento, distribuição e ponto de venda, com base nos padrões e 

normas estabelecidos. É, portanto, um instrumento de natureza económica, baseado no 

mercado, que visa diferenciar os produtos e fornecer incentivos tanto para o consumidor 

como para os produtores, como uma espécie de atributo de um produto, processo ou 

serviço e a garantia de que os mesmos se enquadram em normas prédefinidas. Por 

conseguinte,  permite que uma organização demonstre que os seus produtos, processos, 

sistemas ou serviços estão em conformidade com as regulamentações e normas 

nacionais e internacionais. O seu propósito é garantir que os produtos que o consumidor 

recebe foram controlados e respeitam os princípios da certificação orgânica para a 

gestão das culturas, a criação de animais e a preparação de produtos alimentares para 

consumo humano e animal. Deve ser emitida por quem (individuo ou instituição) tenha 

credibilidade perante a sociedade e autoridade legal (instituída pela lei) ou moral 

(decorrente da aceitação pública) e deve servir, conforme Lohr (1998), três propósitos: o 

primeiro, garantir aos consumidores no ato de compra e consumo que um produto, que 

não é percetível de forma diferente de alimentos não-orgânicos, foi cultivado, 

processado e embalado de acordo com as regras que protegem o meio ambiente e que 

limitam ou proíbem a utilização de matérias-primas sintéticas; o segundo, assegurar que 

não haja uma concorrência desleal, por parte de produtores que usam sem qualquer 

escrúpulo o termo orgânico, conseguindo desta forma preços e vendas que dificilmente 
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seriam obtidos através de alimentos certificados; o terceiro, contribuir para um mercado 

mais eficiente, reduzindo a assimetria de informação ao longo da cadeia de valor. 

Neste sentido, por AO’s certificados entendem-se os alimentos que, 

garantidamente, são cultivados, processados e distribuídos sem o uso de pesticidas 

sintéticos, fertilizantes, lamas de depuração, organismos geneticamente modificados, 

ionizantes ou radiações (Dahm et al., 2009; Indrio, 1980). A certificação de AO’s é, 

portanto, um processo que atesta que determinado alimento é realmente orgânico e que 

o produtor cumpre com as normas vigentes para a produção orgânica, sendo um pré-

requisito de perceção de “produto credível” e facilitador de distinção entre produtos 

orgânicos e convencionais. No âmago da sua existência, construção e/ou produção está 

o uso de materiais e práticas, monitorizadas periodicamente, que melhoram o equilíbrio 

ecológico dos sistemas naturais. Assim, conforme Darolt (2007), a certificação de um 

produto orgânico provém de um processo de monitorização periódica baseado nas 

normas de produção orgânica sobre os sistemas de cultivo e de transformação. Mais 

especificamente, a certificação é um processo de inspeção das propriedades agrícolas, 

realizado com uma periodicidade que varia de dois a seis meses, no intuito de verificar 

se o alimento orgânico está a ser cultivado e transformado de acordo com as normas de 

produção orgânica. O foco da inspeção não é o produto, mas a terra e os processos de 

produção e de transformação, desde o solo, a origem das sementes, os tempos de 

crescimento e de maturação, a distância que separa as culturas orgânicas das 

tradicionais, o controlo de pragas e de doenças, a transformação, o armazenamento, a 

distribuição e a embalagem. Todas estas fases são legisladas e verificadas por 

organismos de controlo, reconhecidos para o efeito. Neste sentido, uma vez acreditada, 

a propriedade pode produzir vários produtos certificados, que irão receber um 

selo/logótipo de qualidade. Assim, a produção e a rotulagem de produtos orgânicos nos 

mercados da UE seguem um rigoroso processo de certificação que é consubstanciado e 

comunicado por intermédio do logótipo da União Europeia (ver Figura 3) e que é, desde 

julho de 2010, de utilização obrigatória pelos produtores europeus, podendo ser 

acompanhado por logótipos nacionais ou privados. De acordo com Ott (1990), cumpre-

se um dos desígnios dos consumidores os quais, para assegurar que os produtos estejam 

conformes, preferem certificados de agentes especializados e independentes em vez das 

simples e falíveis promessas dos produtores. Efetivamente, a certificação e a 

credibilidade da entidade certificadora constitui um fator essencial de confiança no selo 
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orgânico e, por conseguinte, de confiança do consumidor no mercado e no alimento 

orgânico (Wu et al., 2014; Bai et al., 2013). 

Por conseguinte, a certificação deverá ser entendida como um instrumento de 

confiabilidade (Lohr, 1998) para o mercado dos produtos orgânicos e uma poderosa 

estratégia na construção da cidadania em torno da produção e consumo de alimentos 

mais saudáveis e, simultaneamente, em torno da preservação dos ambientes naturais. 

Consequentemente, a certificação de qualidade que provém de uma eficiente 

rastreabilidade ao longo da cadeia de valor e se materializa num dístico (selo/logótipo) 

de qualidade, constitui uma ferramenta poderosa de promoção, principalmente em 

ambientes e alturas de desconfiança e que, quando eficientemente comunicado, 

acrescenta valor aos produtos, permite um aumento das vendas e justifica, por vezes, 

preços e margens mais altas (Dabbert, 2011; Botonaki, 2006; McEachern e Willock, 

2004; Grunert, 2002; Ittersum et al., 2000; Walley et al., 1999; Kuznesof et al., 1997; 

Preston e McGuirk, 1990). Esta maior disposição para pagar mais por um produto 

orgânico surge evidenciada no estudo desenvolvido por Dabbert (2011) no âmbito do 

projeto CERTCOST (Economic Anslysis of Certification Systems in Organic Food and 

Farming), ao concluir que consumidores de sete países Europeus13 estão dispostos a 

pagar mais por um produto que tenha um selo/logótipo de certificação do que por outro 

que não o possua. Efetivamente, conforme referido por Thogersen (2010) e Hamm e 

Gronefeld (2004) parece provável que as diferenças existentes nos sistemas de controlo, 

de certificação e de rotulagem entre países explicam em grande parte as diferenças 

existentes no desenvolvimento do mercado orgânico. Esta visão é bem patente no 

estudo desenvolvido por Kontogeorgos e Semos (2008) o qual demonstra o efeito 

positivo da certificação no desempenho das estratégias de marketing das empresas do 

setor dos AO’s. Os autores referem e reforçam a visão de Juran (1995), um dos 

precursores da visão de que a qualidade é condição sine qua non do desempenho 

empresarial e de que um dos benefícios mais importantes de uma certificação de 

qualidade é a sua capacidade de aumentar a quota de mercado e proporcionar o acesso a 

novos mercados. Este facto surge claramente evidenciado por Smith et al. (2009) ao 

referirem que, desde 2002, aquando da criação de um padrão nacional de qualidade do 

alimento orgânico nos Estados Unidos e até 2007, as vendas de AO’s registaram um 

incremento de 49 %, com especial contribuição das categorias legumes, verduras, frutas 

                                            
13 Alemanha, Suíça, Itália, Turquia, Dinamarca, Republica Checa, Reino Unido.  
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e alimentação infantil. Efetivamente, estes benefícios constituem fatores críticos que 

incentivam a procura da certificação (Capmany et al., 2000). Por conseguinte, um 

sistema eficaz de certificação e de controlo da qualidade está na base do bom 

desempenho de um negócio, quer pela melhoria e diferenciação dos produtos e serviços, 

quer pela racionalização dos custos da qualidade, como ainda, conforme TerziovSki et 

al. (1997), pela sua capacidade de ajudar a fidelizar consumidores e conquistar clientes 

improváveis, ainda que para estes autores a certificação (no caso concreto a ISO 900014) 

tenha pouco poder explicativo no desempenho organizacional.  

Neste sentido, há que considerar tanto os custos como os benefícios da 

certificação orgânica. Do lado dos custos evidenciam-se (1) os encargos financeiros 

(despesa financeira) dos serviços de certificação, que segundo Rundgren (2001), é 

estimada em 1,5 % do volume de negócio do retalho orgânico; (2) os custos (monetário 

e de tempo) associados à satisfação de alguns requisitos, principalmente de exigências 

de documentação; (3) os custos (monetário e de tempo) de visitas de controlo; (4) os 

custos (monetários e de tempo) de conversão; (5) os custos de adaptação dos sistemas 

de produção e de gestão dos requisitos dos sistemas orgânicos. Por sua vez, do lado dos 

benefícios, evidenciam-se (1) a proteção de concorrência desleal; (2) o assegurar os 

interesses da sociedade (de alocação eficiente de recursos, bem-estar; (3) o assegurar os 

interesses dos consumidores em satisfazer a sua procura de produtos orgânicos; (4) o 

assegurar a proteção ambiental e o desenvolvimento rural. (5) o permitir a diferenciação 

de outros agentes; (7) uma maior disposição do consumidor em pagar um preço mais 

alto pelos produtos orgânicos; (8) uma maior qualidade que é imposta e balizada, 

evitando a concorrência desleal pelos custos da qualidade; (9) a transparência do 

mercado e a maior confiança dos consumidores que culmina em desenvolvimento do 

mercado (Zorn et al., 2009). Existem também outras vantagens expressivas como, por 

exemplo, o facto da certificação tornar a produção orgânica tecnicamente mais eficiente, 

na medida em que exige planeamento e documentação criteriosos por parte do produtor 

e dos distribuidores. Outra vantagem é a promoção e a divulgação dos princípios 

norteadores da agricultura orgânica na sociedade, colaborando, assim, para o 

crescimento do interesse pelo consumo de AO’s. 

                                            
14 A certificação ISO 9000 é um dos sistemas de garantia de qualidade mais populares do mundo. A expressão ISO 
9000 (“International Organization for Standardization") designa um grupo de normas técnicas que estabelecem um 
modelo de gestão da qualidade para as organizações em geral, qualquer que seja o seu tipo ou dimensão. Trata-se de 
uma organização não-governamental fundada em 1947, em Genebra, e hoje está presente em cerca de 162 países. A 
sua função é a de promover a normalização de produtos e serviços, para que a qualidade dos mesmos seja 
permanentemente melhorada.  
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Fica, assim, evidente a importância estratégica da certificação para o mercado 

dos AO’s que, para além de possibilitar uma maior rentabilidade aos intervenientes na 

cadeia de valor, pode ainda proteger os consumidores de possíveis fraudes, contribuir 

para a uniformização, promoção e divulgação dos princípios base da Agricultura 

Orgânica na sociedade, colaborando assim, para o crescimento do interesse pelo 

consumo de AO’s. Efetivamente, a certificação, mais do que um instrumento de 

confiabilidade para o mercado dos AO’s (Rundgren, 1998a), pode ser uma poderosa 

estratégia de construção da cidadania, conquistando a mobilização tanto das 

comunidades regionais quanto da sociedade como um todo, na produção e no consumo 

de alimentos mais saudáveis e harmonizados com a atual necessidade de preservação 

dos ecossistemas naturais. A promessa de alimentos mais saudáveis, com enorme apelo 

aos consumidores que se dispõem inclusive a pagar mais por isso, obriga os produtores 

a garantir qualidade. Para tal, a seriedade no sistema de certificação e o fortalecimento 

da confiança no organismo certificador, que deve monitorar todo o percurso do produto 

ao longo da cadeia de valor e garantir a comprovação dos atributos que constam no selo 

impresso na embalagem, é fator essencial para construir credibilidade e conquistar a 

confiança do consumidor em relação aos AO’s, pelo que a certificação destes produtos 

deve estar devidamente regulamentada pois só desta forma servirá como instrumento de 

proteção contra certificações/rotulagens fraudulentas. Esta realidade é tanto mais 

necessária porquanto se tratar, por um lado, de um bem de crença em que os atributos 

dos produtos não são facilmente observáveis tanto no ato da compra como da sua 

experimentação e consumo, e por outro lado, por cada vez mais a certificação, a par dos 

aspetos legais, do preço e da ética da empresa, ser um fator relevante, em proximidade 

com os fatores ambientais, na decisão de consumo de AO’s (Lombardi et al., 2004). 

Assim, conforme Lucas et al. (2008), cada vez mais a certificação é uma condição para 

o desenvolvimento do mercado dos AO’s, sobretudo devido ao crescente interesse dos 

consumidores por produtos orgânicos certificados.  

 

5.1 Regulamentação, processos, certificação e auditoria de AO’s 

Uma base regulamentar para a monotorização e a certificação de produtos ali-

mentares orgânicos ao longo de toda a cadeia de valor exerce um papel fundamental 

tanto na criação como no desenvolvimento deste mercado. A regulamentação e as nor-

mas existem hoje em todas as áreas de atividades humanas e, no caso da indústria ali-

mentar, traduzem-se em logomarcas ou selos de conformidade impressos nas embala-
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gens, cuja qualidade comunicada é assegurada por fiscalização e certificação. Neste 

contexto, a regulamentação traduz-se numa ação governamental com o objetivo de pro-

teger o mercado e todos os seus intervenientes de práticas fraudulentas, ações oportunis-

tas, concorrência desleal e uso indevido do termo “certificação”. 

Os sistemas de certificação são normalmente apoiados em normas de referência, 

padrões e estruturas de acreditação, certificação e auditoria. As normas de referência são 

normas que estabelecem os requisitos mínimos para a certificação de processos ou pro-

dutos. Os padrões são valores de referência que servem de base para avaliações. A acre-

ditação é a avaliação e o reconhecimento de órgãos certificadores. A certificação é o 

procedimento pelo qual os órgãos certificadores avaliam e emitem certificados, com-

provando que os requisitos mínimos exigidos por normas de referência e requisitos 

legais foram atendidos. Por último, a auditoria é o procedimento para a verificação in 

loco, através de evidências objetivas, de que os sistemas de produção e de valor aten-

dem aos requisitos mínimos exigidos por normas de referência e requisitos legais. 

Apoiada nos critérios definidos e nos padrões estabelecidos, seja pela IFOAM15, 

pelo Codex Alimentarius16, pela regulamentação europeia ou regional, são feitas as ins-

peções com a finalidade de verificar fraudes e desenvolver ações legais cabíveis. A cer-

tificação, em termos gerais, é uma declaração afirmativa sustentada em procedimentos 

de verificação e de confirmação do produto e, principalmente, dos seus processos em 

relação aos padrões estabelecidos. No caso dos produtos orgânicos, a certificação cen-

tra-se essencialmente em verificar a correspondência dos processos de produção (e não 

tanto dos produtos) com os padrões estabelecidos. Os produtos orgânicos devem, por-

tanto, estar de acordo com os princípios orgânicos que se referem ao processo de produ-

ção e não ao produto final (Jahn et al., 2005), uma vez que a qualidade orgânica não 

pode ser testada tendo como base as caraterísticas presentes no produto final, mas deve 

ser verificada nas áreas de produção e de transformação. Efetivamente, conforme referi-

                                            
15 A Federação Internacional do Movimento da Agricultura Orgânica é uma ONG sediada em Bonn, no ano de 1972, 
na Alemanha. Fundada com a missão de dirigir um movimento internacional que congrega pessoas e organizações de 
diferentes setores da sociedade envolvidos com a produção, transformação, transporte, comercialização e consumo 
dos produtos orgânicos. É considerado o mais importante organismo mundial de movimentos de certificação. Elabora 
as normas básicas para a agricultura orgânica, a serem seguidas por todas as associações filiadas mundialmente. 
 
16 A Comissão do Codex Alimentarius foi estabelecida em 1962 para executar o programa conjunto da Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação – FAO e a Organização Mundial de Saúde – OMS sobre normas 
alimentares, em que os objetivos são elaborar as normas, as recomendações e as diretrizes destinadas a servir de 
modelo para legislação de alimentos nos Estados Membros do Codex. As suas finalidades centram-se na proteção da 
saúde dos consumidores, em facilitar o comércio internacional e assegurar práticas equitativas no comércio de ali-
mentos, bem como promover a coordenação internacional de todos os padrões para os alimentos. 
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do por Neves (2005), os testes, no produto final, servem apenas para identificar produ-

tos que não são orgânicos, que contenham substâncias não permitidas.  

A história da regulamentação dos produtos alimentares de qualidade iniciou-se 

em França, no início do século XX (1919), no setor vinícola artesanal, como resposta 

aos avanços das vinícolas industrializadas, estando portanto a política, nesta primeira 

fase, voltada para a proteção de micro setores. Mais tarde, na década de 80, a política 

passa a ter uma visão de desenvolvimento rural, uma saída para a crise agrícola europeia 

dos anos 80, como por exemplo excedentes agrícolas e alto custo dos subsídios, onde as 

normas estipuladas nos manuais de qualidade são negociadas entre os diversos envolvi-

dos na cadeia produtiva. Em meados da década de 80, a Comunidade Económica Euro-

peia iniciou uma política de harmonização das normas contidas no documento “Nouvel-

le Approach, 1985” que culminou com a definição de regulamentação, iniciando-se com 

a agricultura orgânica, em 1991, quando a CE (CEE) adotou a Diretriz n.º 2092/91, para 

produção orgânica de origem vegetal, e em 1999, a Diretriz n.º 1804/99, relativa à pro-

dução orgânica de origem animal (Fonseca, 2001) (ver Regulamentos em Anexo 3). 

Desde janeiro de 1993, qualquer produto fresco e processado de origem vegetal vendido 

na UE como “orgânico” (ou biológico/ecológico) deve estar de acordo com os stan-

dards orgânicos estabelecidos pela CEE 2092/91. 

Na União Europeia (UE) apenas os produtos conformes com os princípios da 

produção orgânica podem ser rotulados e vendidos como AO’s [Regulamento (CE) n.º 

834/2007]17. No ponto de venda, para que conste a indicação de produto orgânico 

certificado, são utilizados os logótipos de certificação orgânica nas embalagens dos 

produtos e, desde julho de 2010, que todos os produtos orgânicos pré-embalados 

produzidos e vendidos na UE devem ser rotulados com o novo logótipo da UE 

[Regulamento (UE) n.º 271/2010]. Nada impede que na UE a este logótipo obrigatório 

se possam associar outros de organizações particulares (por exemplo, Associações de 

Agricultores). No entanto, sendo que o alvo dos selos/logótipos de certificação orgânica 

são os consumidores finais (Jahn et al., 2005), nem sempre a sua proliferação é benéfica 

do ponto de vista da perceção do consumidor. Pese embora, a revisão bibliográfica 

efetuada para este estudo não evidenciar uma preferência clara dos consumidores por 

particulares logótipos de certificação orgânica, o facto é que, por um lado, a disposição 

do consumidor para pagar mais por um produto orgânico que tenha selo de certificação 

                                            
17 Regulamento que vem revogar o Regulamento (CEE) n.º 2092/1991.  



II. REVISÃO DE LITERATURA 

72 
 

é maior e, por outro lado, esta mesma disposição varia significativamente entre 

diferentes selos de certificação, com clara vantagem para aqueles que são reconhecidos 

e percebidos como credíveis e rigorosos nos seus sistemas de controlo e certificação no 

que aos padrões orgânicos diz respeito (Janssen e Hamm, 2011a), e que, segundo 

Albersmeier et al. (2010), deverão estar alocados a certificadores (privados ou públicos 

mas credenciados pelas autoridades competentes) independentes da cadeia de valor, na 

mediada em que o consumidor lhe atribui maior confiança. Segundo Dabbert (2011), 

são mesmo um contributo viável para resolver o problema da incerteza relacionada com 

a qualidade dos AO’s. Este facto surge evidente no estudo desenvolvido por Bai et al. 

(2013) ao aferir que o desejo de consumo de leite rastreado e certificado por parte dos 

consumidores chineses urbanos está significativamente relacionado com as instituições 

que emitem os certificados e a credibilidade das mesmas. Na altura do estudo, a 

preferência dirigiu-se para a certificação que é conferida pelo governo em detrimento da 

certificação da associação industrial e da certificação de terceiros. Neste sentido, por si 

só, a existência de um logótipo de certificação, ou a existência de mais um logótipo de 

terceiros, não acrescenta necessariamente maior credibilidade ao produto, exceto se tal 

contribuir para a formação da perceção dos consumidores sobre o sistema de 

certificação por detrás do produto e, que tal permita ao consumidor a identificação e o 

reconhecimento de que os aspetos que lhe são mais relevantes, por exemplo a saúde, a 

segurança, o bem-estar animal e a preocupação ambiental, foram salvaguardados. Neste 

ponto é evidente que o marketing/comunicação ao utilizar eficientemente estes aspetos 

nas suas mensagens, assume um papel de particular importância e impacto na perceção 

dos consumidores sobre o que está por detrás de um logótipo de certificação orgânica, 

contribuindo, este, para esbater o ceticismo em torno dos AO’s e melhorar a relação de 

valor/custo percecionada por aqueles (Janssen e Hamm, 2011; Pearson e Henryks, 2008; 

Ottman et al., 2006). Efetivamente, a título de exemplo, conforme o United States 

Department of Agriculture (USDA), a garantia dos requisitos e das normas do selo de 

certificação orgânica não implicam, por si só, que os AO’s sejam mais saudáveis 

(Guilabert e Wood, 2012); porém, pode contribuir para essa perceção e esse 

reconhecimento, por parte do consumidor. 

 

5.2 A materialização da certificação ‒ o logótipo ou selo de certificação de AO’s  

Os AO’s têm atributos muito específicos que não são identificáveis mediante a 

simples observação, ou mesmo a degustação dos mesmos. Este facto acontece indepen-
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dentemente do local e do formato de distribuição (por exemplo, hipermercado, feira, 

restaurante) onde o produto esteja disponível. A sua qualidade/perceção está relacionada 

com a confiabilidade na presença de propriedades específicas e/ou ausência de outras 

como por exemplo, os químicos que derivam da forma como são produzidos e que não 

são percetíveis pelos consumidores. Daqui resulta, em parte, a necessidade de se mate-

rializar e comunicar as caraterísticas e particularidades dos AO’s de forma confiável. 

Este facto, juntamente com a importância atribuída pelos europeus à qualidade dos 

AO’s e à necessidade de manter as suas caraterísticas leva a que, em 2000, a Comissão 

Europeia criasse um símbolo (ver Figura 3) com a menção “Agricultura Biológica” de 

acordo com o Regulamento (CE) nº 331/2000 (ver Anexo 3), de utilização voluntária 

por produtores cujos sistemas e produtos tenham sido declarados, após monotoriza-

ção/inspeção, de acordo com a regulamentação da União Europeia para a agricultura 

biológica [Regulamento (CEE) N.º 2092/1991 – Anexo 3] e, em 2010, na UE se padro-

nizasse um selo (ver Figura 4) e normas de certificação desta categoria de alimentos. 

Neste sentido, a garantia de que se trata de AO’s, controlados e certificados, materiali-

za-se visualmente no selo/logótipo da UE de certificação de qualidade, por vezes em 

parceria com associações de agricultores orgânicos que inspecionam as etapas de pro-

dução e a qualidade dos alimentos. Pese embora a existência deste selo/logótipo orgâni-

co comum aos países da UE e do seu uso obrigatório mas não exclusivo, na Europa, a 

preferência tem sido ainda pelos nacionais (Thogersen, 2010) talvéz por se tratar de um 

selo/logótipo relativamente recente, pouco conhecido e em periodo de transição, ou 

conforme (Dabbert, 2011) por haver uma assciação do selo nacional a uma produção de 

origem nacional, o que pode constituir uma barreira à mudança. Contrariamente, na 

China e no caso concreto de produtos lácteos infantis, a disposição dos consumidores 

para pagar foi maior no caso de produtos que incorporam um selo de certificação Euro-

peu ou dos Estados Unidos, em detrimento do Chinês (Wu et al., 2014). 

 

 
Figura 3.  

Símbolo da UE para identificar os produtos agrícolas e animais, obtidos pelo modo de produção orgânica. 
Fonte: Regulamento (CEE) N.º 2092/1991 do Conselho, de 24 Junho de 1991. 
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A existência de mais do que um selo/logótipo (i.e., atual selo da UE e de uso 

obrigatório; antigo selo da UE de uso voluntário; selos nacionais; selo/logótipo de asso-

ciações de agricultores; e selo/logótipo de organismos de certificação privados) para os 

mesmos fins em nada favorece o seu reconhecimento e dificulta o esclarecimento do 

consumidor e a credibilidade do setor, não contribuindo para um dos fatores cruciais da 

sustentabilidade e do desenvolvimento dos mercados e, em particular do mercado de 

AO’s, que é a confiança do consumidor (Janssen e Hamm, 2011), para além de que 

acrescenta custos aos operadores [custos de certificação: de taxas pagas aos organismos 

de controlo e esforço (tempo e dinheiro) associados à documentação estabelecida, como 

por exemplo, o Regulamento (CE) n.º 834/2007, e preparação da visita] e, 

posteriormente, ao consumidor. A Dinamarca constitui o exemplo paradigmático desta 

situação, porquanto ao utilizar, desde 1987, apenas um símbolo orgânico e controlado 

pelo Estado, parece ter benefeciado de um maior conhecimento do significado do 

mesmo, com um contributo claro para o setor. Este facto constitui certamente um dos 

contributos que fizeram do mercado de AO’s dinamarquês um dos mais bem sucedidos 

em todo o mundo (Thogersen, 2010; Daugbjerg e Sønderskov, 2009; Aschemann et al., 

2007). 

A qualidade é assinalada pelo selo de certificação na embalagem dos AO’s que 

atesta e comunica o exercício de práticas capazes de assegurar qualidade do ambiente 

natural, qualidade nutricional e biológica aos consumidores, ou seja, o selo "orgânico" é 

o símbolo não apenas de produtos isolados, mas também de processos mais ecológicos 

de cultivo, de recolha, de aprovisionamento e de distribuição de AO’s. Este facto vincu-

la e responsabiliza as instituições com a mensagem e a promessa subjacente ao 

selo/logótipo de certificação que cada um dos seus produtos acolhe, na medida em que, 

de acordo com Regulamento (CE) n.º 882/2004, é obrigatório o registo do número de 

inscrição do organismo18 de controlo junto do selo de certificação da UE, e o mesmo 

deve comprometer todos os agentes económicos para a responsabilidade em contribuir 

para o conhecimento/reconhecimento do significado e práticas que lhes estão associa-

                                            
18 Além do atual sistema de certificação, existe na UE dois principais sistemas alternativos em desenvolvimento para 
a produção orgânica: (1) o Smallholder Group Certification baseado num sistema de controlo interno (SCI) e (2) o 
Participatory Guarantee Systems (PGS). Estes dois sistemas podem, segundo Dabbert (2011), formas de minimizar 
os custos de certificação para os agricultores europeus, especialmente para os operadores que comercializam os seus 
produtos diretamente para o consumidor ou através de canais de distribuição muito curtos. 
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das19. A uniformização do selo/logótipo de certificação bem como a fiabilidade da enti-

dade certificadora constituem, segundo Langer et al. (2008), um fator importante para 

este fim com francos benefícios para a sua credibilização e, consequentemente, para o 

aumento da compra de produtos orgânicos. 
 

 

Figura 4.  
Selo de certificação da qualidade dos AO’s da UE. 

Fonte: Regulamento (UE) N.º 271/2010 da Comissão, de 24 de Março de 2010. 

 

De acordo com a OECD – Organisation for Economic Co-operation and Deve-

lopement, em 2011, os países que mais reconheceram o selo de certificação como um 

fator de qualidade e de decisão para a compra de AO’s foram a Suécia, a França, a 

Noruega e a Holanda. Contrariamente, os Australianos, os Mexicanos e os Coreanos são 

os que afirmam ter maior dificuldade em identificar e compreender os rótulos dos AO’s 

(OECD, 2011). Em parte esta situação ocorre porque os consumidores têm um baixo 

nível de conhecimento factual sobre as normas de produção e de sistemas de controlo, 

inclusive há pouca perceção de que o uso do termo “orgânico” é regulamentado 

(Dabbert, 2011). Independentemente do seu atual nível de reconhecimento e procura, o 

facto é que sem a certificação os consumidores teriam de enfrentar a incerteza da quali-

dade dos AO’s e ela só seria colmatada caso os mesmos assumissem a responsabilidade 

e os custos de procura de informação confiável que atestasse a sua (AO´s) qualidade, 

situação comum antes da entrada em vigor dos Regulamentos orgânicos da UE. 

Em 2012, Janssen e Hamm desenvolveram um estudo cujo objetivo se centrou 

em perceber como os consumidores de AO’s de cinco países da UE percecionam o 

selo/logótipo de certificação de qualidade. Os autores aferem o bom acolhimento por 

parte dos consumidores; no entanto, é também evidente no seu estudo que o sistema de 

inspeção e monotorização desses selos ainda não foi bem compreendido. A este respei-

to, em prol da credibilização e de uma eficiente comunicação do selo/logótipo de certi-

ficação, tendo em vista o aumento da confiança e uma maior influência em termos de 

                                            
19 Para este propósito têm contribuído algumas iniciativas internacionais tais como: the International Task Force on 
Harmonisation and Equivalence (ITF)2; the European Organic Certifiers Council (EOCC); the International Social 
and Environmental Accreditation and Labelling Alliance (ISEAL) e the Anti-Fraud Initiative (AFI).   
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comportamento de compra dos consumidores, os autores recomendam que sejam desen-

volvidas campanhas de comunicação marketing centradas na explicação do significado 

do selo/logótipo orgânico bem como dos sistemas de certificação orgânica, em termos 

de rigor e controlo das normas e que legitimem o referido selo/logótipo.  

Apesar da importância indiscutível de uma credível certificação na construção 

da confiança do consumidor em relação aos AO’s esta, segundo Thogersen (2010), 

explica apenas uma pequena variação no seu consumo mas deve ser tão importante 

como outros fatores de mercado, de que são exemplos, os preços praticados, o clima 

económico, os valores culturais (por exemplo, da comida), as crenças, a preocupação 

ambiental, entre outros. 

 

5.3 O impacto da certificação no comportamento de compra  

O consumidor, agente final do mercado e seu principal regulador, está no âmago 

da sustentabilidade de qualquer negócio. A confiança do consumidor é uma questão 

crucial no mercado de AO’s, uma vez que, conforme Janssen e Hamm (2011), os con-

sumidores não são capazes de verificar se determinado produto é ou não um produto 

orgânico, nem mesmo após o seu consumo. Efetivamente, os produtos orgânicos apre-

sentam atributos de qualidade muito específicos, que se relacionam com propriedades 

também específicas e que resultam do modo como foram produzidos, os quais não são 

necessariamente visíveis ou prontamente identificáveis mediante simples observação 

pelo consumidor. Contrariamente ao que se assistiu no passado em que “certificação” 

orgânica era uma questão de confiança, baseada numa relação direta entre produtor e 

consumidor, atualmente e, tendo em consideração os modelos logísticos dos modernos 

formatos de distribuição que distancia o produtor do consumidor tornando rara a sua 

aproximação, há a necessidade de um terceiro elemento que assegure ao consumidor a 

veracidade das informações sobre o processo de produção: a certificação e o 

selo/logótipo de garantia que a materializa. Na verdade, um sistema de produção clara-

mente definido e garantido por sistemas de controlo e de certificação é um pré-requisito 

para o estabelecimento de um mercado de AO’s (Aschemann et al., 2007). Este controlo 

e certificação são comunicados aos consumidores por meio de um selo/logótipo que é 

fundamental para o mesmo reconhecer um produto como orgânico e, a credibilidade do 

organismo de certificação é essencial para o consumidor confiar no selo biológico e nos 

AO’s (Howard e Allen, 2006). 
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Neste sentido, a certificação enquanto declaração afirmativa e sustentada do 

cumprimento dos padrões de rigor e de qualidade estabelecidos, é uma ferramenta de 

mercado que tem a capacidade de comunicar aos consumidores as qualidades específi-

cas dos produtos, tornando-se assim um agente de confiança entre produtores e consu-

midores (Neves, 2005). Por conseguinte, tal como preconizado por Rubik e Scholl 

(2002), a certificação dos alimentos tem, ao longo dos tempos, assumido uma importân-

cia crescente na tomada de decisões dos consumidores. Esta visão é reforçada por Lom-

bardi et al. (2004) ao identificarem os aspetos “legais e de certificação” como um dos 

principais na decisão de consumo de AO’s e do reforço da competitividade, a par com a 

“ética e imagem da empresa”, o “preço de comercialização”, a “influências políticas” e 

as “questões ambientais”. Efetivamente, atualmente a certificação constitui um fator de 

grande importância na tomada de decisão de compra e consumo de AO’s.  

Para Lucas et al. (2008), no contexto português e alemão, níveis mais altos de 

confiança dos consumidores na origem dos AO’s e na sua certificação, constitui um dos 

principais fatores para o crescimento do consumo de produtos alimentares orgânicos, a 

par de fatores como o aumento do nível de conhecimento sobre os mesmos, insatisfação 

com os alimentos convencionais, preocupação ambiental, insegurança (devido aos 

escândalos alimentares) e o maior envolvimento e oferta dos grandes distribuidores de 

AO’s. Por conseguinte, compreender e explicar o impacto da certificação na atitude e no 

comportamento do consumidor é contribuir para o entendimento do processo de avalia-

ção e escolha dos mesmos. 

 

5.3.1 O impacto da certificação na atitude do consumidor de AO’s 

O fator segurança está na base da razão de algumas mudanças de atitude do 

consumidor de alimentos (Knowles et al., 2007). Este facto é tanto mais verificável 

quanto mais o consumidor procura, através das suas escolhas alimentares, diminuir os 

receios e incertezas do consumo alimentar provocados pelas sucessivas crises 

alimentares amplamente divulgadas. De entre as referidas mudanças de atitude 

encontra-se o consumo crescente de produtos alimentares orgânicos que, por si só e pela 

sua natureza, vão de encontro aos seus anseios. Esta visão é amplamente partilhada por 

Chen (2007) ao demonstrar que um dos fatores amplamente influenciador da atitude do 

consumidor em relação aos AO’s é a rastreabilidade e a certificação dos mesmos. Esta 

realidade parece tanto mais evidente quanto mais confiança o consumidor tiver nos 

sistemas de certificação, contribuindo estes, para uma atitude positiva do consumidor 
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em relação aos AO’s. Premissa que, por um lado, vem confirmar a visão de Moe (1998) 

de que os sistemas de rastreabilidade de alimentos revelam-se um meio eficaz para 

impulsionar a perceção do consumidor em relação à qualidade e segurança dos mesmos 

e, por outro lado, vem corroborar a perspetiva de Chen (2007) de que um sistema de 

rastreabilidade de alimentos é um bom método de dissipar as suspeitas do consumidor 

em relação aos AO’s e às suas certificações, bem como também ajuda a remover as 

dificuldades do consumidor em identificar AO’s que sejam realmente certificados. Na 

realidade, quanto mais claras e inequívocas forem as perceções de segurança e de 

benefícios, nomeadamente de saúde pessoal e preservação ambiental motivados pela 

compra e/ou consumo de produtos alimentares orgânicos, melhor será a atitude do 

consumidor em relação aos mesmos e, com base na teoria do comportamento planeado 

(TPB) de Ajzen (1991) consequentemente, maior será a sua intenção de os comprar.  

 

5.3.2 O impacto da certificação na intenção de compra de AO’s  

À luz da teoria do comportamento planeado (TPB – Theory of Planned Beha-

vior) e conforme Ajzen e Fishbein (1980), Ajzen (1991) e Ajzen e Sheikh (2013) a uma 

melhoria da atitude do consumidor está associada uma maior intenção de compra de um 

produto ou serviço, ou seja, quando a atitude de uma pessoa para exercer um compor-

tamento é positiva, então ela estará mais propensa a envolver-se nesse comportamento 

Ajzen (1991). Efetivamente, o comportamento humano individual é uma função da 

intenção de comportamento. Esta intenção, no entanto, depende da combinação entre as 

atitudes e a influência que as crenças comportamentais exercem sobre elas, das normas 

subjetivas e da perceção individual sobre o comportamento percebido. 

Neste contexto, é expectável que a uma melhoria da atitude do consumidor em 

relação aos AO’s, advinda de uma eficiente certificação, esteja associado uma maior 

intenção da sua compra efetiva. Esta melhoria da atitude e posterior intenção de compra 

de AO’s provém não só da certeza de se estar perante um produto sem contaminação 

química, como também da garantia de que a certificação deverá confirmar que esse 

produto resulta de práticas agrícolas capazes de assegurar a qualidade do ambiente, a 

qualidade nutricional, a qualidade biológica dos alimentos e a qualidade de vida, ou 

seja, a certificação deverá ser o garante não apenas dos produtos isoladamente, mas 

também de processos de cultivo (plantar, cultivar e colher) e de comercialização, por 

exemplo, transporte e aprovisionamento.  
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5.3.3 O impacto da certificação na compra efetiva de AO’s  

De acordo com Blackwell et al. (2009), uma atitude favorável em relação a um 

produto é frequentemente um pré-requisito para uma intenção de compra. Porém, 

conforme Ajzen e Sheikh (2013) e Ajzen (2004), não existe garantia que a uma intenção 

de executar um comportamento corresponda necessariamente um desempenho real. Este 

facto constitui, provavelmente, uma das principais razões que motivam o estudo destas 

temáticas. No caso dos AO’s esta premissa não se vislumbra uma exceção e, na sua base 

está, para além de outros fatores, a descrença nos sistemas de certificação que em 

situação de eficiência deverão ser o garante de práticas que melhorem a segurança dos 

indivíduos em equilíbrio e com respeito para com a natureza. Efetivamente, conforme 

os estudos desenvolvidos por Aertsens et al. (2009) e Hughner et al. (2007) os 

consumidores são céticos sobre a integridade dos produtos orgânicos, o que os impede 

de comprar mais AO’s. Esta visão é bem patente no estudo desenvolvido por Botonaki 

et al. em 2006, sobre o comportamento dos consumidores em relação a duas categorias 

certificadas de produtos orgânicos (frutas e vegetais), ao concluir que uma das 

principais barreiras para o consumo de AO’s é a desconfiança do consumidor nos 

processos de certificação dos mesmos, facto derivado em grande parte ao baixo nível de 

sensibilização e de conhecimento dos sistemas de certificação. Na verdade, o 

consumidor perante o desconhecido tem uma maior tendência para associar risco e 

relutância no consumo de produtos alimentares orgânicos. Neste sentido, o 

desconhecimento contribui para aumentar as incertezas e as desconfianças dos 

consumidores quanto à fiabilidade das certificações, no que aos métodos e instituições 

diz respeito, com possível impacto direto sobre a atitude em relação aos AO’s e com 

possíveis efeitos sobre a intenção e o comportamento de compra, sobretudo dos 

consumidores com sensibilidade acrescida sobre o meio ambiente (consumidor EC). 

  Pese embora este facto, é percetível em estudos mais recentes (p. ex., Bai et al., 

2013; Pino et al., 2012; Kontogeorgos e Semos, 2008) a existência de uma contribuição 

positiva da certificação, por um lado, indireta que resulta numa relação positiva entre a 

atitude relativamente aos AO’s e a intenção de os comprar e, por conseguinte, da 

intenção de compra com a compra efetiva de AO’s e, por outro lado, de uma relação 

direta entre a certificação e a compra efetiva de AO’s. Uma das possíveis consequências 

deste facto é, segundo Ward et al. (2004), provavelmente, uma menor sensibilidade ao 

preço em detrimento de outros valores. Há, portanto, um crescente interesse dos 

consumidores por produtos orgânicos certificados (Lucas et al., 2008) e o futuro 
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competitivo dos AO’s depende da capacidade das empresas que os produzem e 

comercializam em equilibrar e administrar aqueles a que os autores denominaram de 

fatores competitivos20, entre eles o fator legal e a certificação (Lombardi et al., 2004).  

Apesar do interesse da comunidade científica e da importância reconhecida das 

várias construções psicológicas estabelecidas em torno das determinantes do 

comportamento de compra alimentar no que às atitudes em relação aos AO’s e às 

intenções de os comprar diz respeito, as relações das mesmas com a rastreabilidade e 

certificação ainda não são claras, principalmente no processo de decisão de compra de 

AO’s por parte dos consumidores EC (Chen, 2007; Botonaki et al., 2006) que 

constituem parte importante daquela que, para Schwartz (1977), Hines et al. (1987) e 

Dahlstrand e Biel (1997), deverá ser uma das mais promissoras abordagens ‒ especificar 

o processo conducente aos comportamentos ambientalmente responsáveis. 

 

 

6. Conclusões sobre o estado de conhecimento 

A explanação das questões atrás efetuada tem como propósito ajudar a elucidar o 

nosso atual estado de conhecimento e evidenciar as convicções, incertezas e, por vezes, 

a falta de consenso sobre a natureza dos consumidores EC e do seu comportamento de 

compra de produtos alimentares orgânicos. É de salientar, no entanto, que as 

classificações de natureza comportamental, em particular dos consumidores de AO’s, 

podem divergir consoante os locais de estudo, o período temporal, os métodos de 

perceção e as suas condicionantes, entre outros fatores, razões pelas quais estarmos 

perante uma área de investigação atual, pertinente, premente e com evidentes linhas de 

investigação futura. 

É clara a confiança crescente dos consumidores nos AO’s, porém, não é evidente 

a razão de tão baixa quota de mercado do setor dentro da indústria alimentar e de tão 

brando crescimento em termos de consumo. Na sua génese estão, com certeza, as 

questões de insegurança e de desconfiança nos AO’s (métodos de produção e 

monotorização) que em parte brotam da ausência de segurança ou, pelo menos, da sua 

impercetibilidade por parte do consumidor. Efetivamente, pese embora a cada vez maior 

sensibilidade ecológica do consumidor e o seu comprovado interesse por esta categoria 

de produtos, o facto é que da vontade expressa de o adquirir e/ou consumir à compra 

                                            
20 Cinco fatores de competitividade segundo Lombardi et al. (2004): legais e certificação, imagem da empresa, preço 
e competitividade de mercado, influências políticas e questões ambientais. 
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e/ou consumo efetivo existe uma considerável distância. Embora não sejam 

consensuais, nem por vezes firmes, as evidências científicas dos estudos anteriormente 

explanados apontam no sentido de que a certificação poderá contribuir para atenuar as 

desconfianças dos consumidores perante os AO’s e todo o seu processo de produção, 

monotorização e comercialização.  

A certificação, enquanto instrumento de natureza económica que visa garantir 

que os produtos cumpram as normas definidas de acordo com a regulamentação, 

constitui, para os AO’s, um processo que atesta que determinado alimento é de facto 

orgânico (por ser cultivado, processado e distribuído sem o uso de pesticidas sintéticos, 

fertilizantes químicos, lamas de depuração, organismos geneticamente modificados, 

ionizantes ou radiações). Por conseguinte, poderá constituir um atributo de 

credibilidade, de diferenciação e de distinção entre o que é e o que não é orgânico e ser 

um catalisador de interesse pelo alimento orgânico e pelo seu consumo. 

O “périplo” bibliográfico efetuado sobre as temáticas em estudo no presente 

trabalho permite salientar algumas interpretações não necessariamente divergentes, mas 

diferentes e que poderão constituir pertinentes áreas de investigação futura. Assim, 

sobretudo relativamente à natureza e ao comportamento de compra de AO’s, enquanto 

para alguns autores (p. ex., Stolz et al., 2011; Rodrigues et al., 2009; Magnunsson, 

2003) os motivos de natureza egoísta (inclinações específicas e exclusivamente 

individuais), como os que se relacionam com os benefícios para a saúde humana do 

consumidor e sua segurança pessoal (Yin et al., 2010; Magistris e Gracia, 2008) são os 

melhores preditores da compra de AO’s, para outros autores (p. ex., Gupta e College, 

2012; Thøgersen, 2010; Zander e Hamm, 2010) são sobretudo os motivos altruístas 

(conjunto das disposições humanas que inclinam os seres humanos a dedicarem-se 

também “aos outros”) de que são exemplo a preservação da natureza e do seu habitat 

natural ou a ajuda à economia local, que mais se relacionam com a compra e com o 

consumo de AO’s. Para outros autores e, em particular, para Thøgersen (2010) a estes 

fatores de natureza altruísta associam-se os fatores relacionados com a cultura alimentar 

do consumidor, o seu nível de cultura “além-materialismo” e fatores estruturais, como 

os legais, as condições de produção, fatores de monotorização e certificação, os quais 

interferem nas condições de oferta e acesso aos AO’s.  

Os benefícios para a saúde constituem a razão de compra de AO’s mais vezes 

preconizada nos estudos perscrutados; porém, como afirmam Batra et al. (2014), 

Velimirov et al. (2010) e Williams (2002), há falta de evidência de que os AO’s são 
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realmente saudáveis ou, como refere Guilabert e Wood (2012) com base na informação 

revelada pela United States Department of Agriculture (USDA), mais saudáveis, mesmo 

quando se verificam todos os requisitos de certificação orgânica. Esta questão fragiliza a 

ideia de que a compra de produtos alimentares orgânicos e, consequentemente, o 

desenvolvimento do mercado dos AO’s se associa fortemente à perceção de benefício 

para a saúde e à crescente preocupação com o bem-estar físico e psíquico que os 

consumidores têm vindo a evidenciar.  

Os fatores que afetam a intenção de compra de AO’s também estão longe de ser 

consensuais. A maioria dos estudos realizados associa uma maior intenção de compra 

de AO’s, sobretudo, a benefícios esperados para a saúde e para o ambiente e ao maior 

conhecimento sobre os mesmos, ou seja, quanto mais o consumidor acredita que os 

AO’s são mais saudáveis e quanto maior é a sua sensibilidade e preocupação com as 

questões ambientais e seus danos, maior é a intenção e maior é a probabilidade e dispo-

sição para comprar produtos alimentares orgânicos (Gracia e Magistris, 2007). Porém, 

há estudos que relegam estes fatores para um segundo plano de importância na intenção 

de compra de AO’s, evidenciando que os fatores que fortemente afetam a intenção de 

compra dos mesmos são, principalmente, a capacidade económica, o grau de aceitação 

do preço praticado e o nível de confiança nesta categoria de produtos (Yin et al., 2010). 

Da mesma forma e, apesar de, em geral, a uma atitude positiva corresponder também 

uma maior intenção de compra, há estudos (p. ex., Magnusson et. al, 2001) que consta-

taram não haver uma relação proporcional entre as variáveis. Efetivamente, no estudo 

desenvolvido pelos autores, os consumidores revelaram atitudes positivas em relação 

aos AO’s; no entanto, apenas entre quatro e dez por cento dos consumidores indicaram 

uma intenção de compra dos mesmos. Acresce o facto de que não existe certeza que a 

uma intenção de compra de AO’s corresponda necessariamente a sua compra efetiva. 

As razões são múltiplas e inscrevem-se num contexto de passagem de uma situação 

hipotética (intenção) para uma situação real (compra efetivo), certamente mais exigente.  

As caraterísticas de natureza sociodemográfica, tais como o rendimento e o nível 

de formação, têm surgido em estudos (Chinnici et al., 2002; O'Donovan e McCarthy, 

2002; Jolly, 1991) com resultados mistos e pouco conclusivos na definição do perfil do 

consumidor de AO’s. Por sua vez, as caraterísticas psicográficas dos compradores de 

AO’s focadas nos estilos de vida, nos valores e nas atitudes, contrariamente às demográ-

ficas, não têm sido amplamente estudadas e, conforme Hughner, et al. (2007), poderiam 

revelar perfis de consumidores de AO’s mais generalizáveis. Da mesma forma, também 



II. REVISÃO DE LITERATURA 

83 
 

não existe amplo conhecimento sobre as motivações e caraterísticas do consumidor oca-

sional de AO’s que adquire pontualmente esta categoria de produto aquando da compra 

dos seus produtos de consumo habitual. Tratando-se de um consumidor ocasional de 

AO’s, este não lhe merece uma procura aturada de informação, ocasionando, conse-

quentemente, desconhecimento sobre os mesmos. Esta constitui uma das razões pela 

qual existe alguma confusão, desconfiança e frustração em relação à qualidade e à 

autenticidade dos mesmos. O estudo deste tipo de consumidor, que não procura natu-

ralmente aprofundar conhecimento sobre os AO’s, poderia revelar muitas das causas das 

referidas frustrações que, em determinadas circunstâncias, resultam posteriormente em 

desconfiança sobre as estruturas certificadoras (Aarset et al., 2004; Canavari et al., 

2002). O referido desconhecimento reflete, por sua vez, a escassez de estudos sobre os 

meios de comunicação mais apropriados para veicular a essência dos AO’s. Esta ques-

tão reporta-nos para uma outra relacionada com a perceção do impacto contraditório do 

conhecimento ambiental no comportamento do consumidor ambientalmente consciente 

e que, direta ou indiretamente, interfere no consumo de AO’s. Assim, a título de exem-

plo, enquanto Maloney e Ward (1973) afirmam não haver qualquer ligação significativa 

entre conhecimento ambiental e comportamento ecologicamente compatível, Chan 

(1999) e Vining Ebreo (1990) demonstram que o conhecimento sobre as questões eco-

lógicas é um preditor significativo do comportamento ambientalmente amigável. Esta 

visão é corroborada por Amyx et al. (1994) ao descobrirem que os indivíduos bem 

informados sobre as questões ambientais estão mais dispostos a pagar um preço pre-

mium por produtos ecológicos e, por Laroche et al. (1996) que evidenciam haver corre-

lação entre a ecoAlphabetização (capacidade do indivíduo para identificar ou definir um 

número de símbolos ecologicamente relacionados, de conceitos e de comportamentos) e 

algumas atitudes e comportamentos em relação ao meio ambiente.  

Verifica-se ainda, nos estudos revistos, uma clara indiferenciação entre compra-

dor e consumidor de produtos alimentares orgânicos. Esta questão, declara uma outra 

que se configura de extrema importância para a sustentabilidade do setor dos AO’s: o 

target jovem/criança. Nesta sequência, apesar da perceção de que o consumo de AO’s 

possa ser influenciado pelos jovens, não é clara a sua influência no agregado familiar a 

que pertencem e, em particular no decisor, como também não existe evidência de que os 

produtos que resultam dessa compra se destinem apenas às crianças/jovens ou a todo o 

agregado familiar. Efetivamente, não são evidentes os padrões que reflitam o processo 

de adoção de AO’s por vários membros do agregado e, em particular, dos jovens.  
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A questão do preço também não tem sido consensual. Para muitos consumidores 

os altos preços praticados nos AO’s não justificam a sua perceção de valor. Porém, 

quando os AO’s surgem com um preço mais baixo há uma tendência para inferir quali-

dade inferior e, logo, menos benefícios. Esta questão para além de constituir, por si só, 

um paradoxo, legitima a dúvida sobre se os consumidores, por vezes, têm uma com-

preensão suficiente do significado de “orgânico”. Efetivamente, conforme Hugner et al., 

2007, se os consumidores não conseguem distinguir em termos razoáveis os AO’s dos 

convencionais, então não é surpreendente que eles não estejam dispostos a pagar um 

preço mais alto. Ergue-se, mais uma vez, a questão do conhecimento, da qualidade per-

cebida e da confiança no caminho do processo de decisão de compra de AO’s. 

A confiança está, de facto, na origem de uma das principais questões do 

processo de decisão de compra de AO’s. Apesar da demonstração inequívoca em alguns 

estudos de que a certificação dos AO’s constitui um fator de confiança, de satisfação e 

de conquista de consumidores (Chen, 2007) ela constitui também uma das principais 

barreiras para o seu consumo (Botonaki et al., 2006). Em causa estão as dúvidas que 

gravitam em torno da credibilidade dos sistemas de certificação e de quem certifica, em 

parte devido ao desconhecimento, e que levam a pôr em causa que determinado produto 

orgânico é garantidamente cultivado, processado e distribuído sem o uso de pesticidas 

sintéticos, fertilizantes, lamas de depuração, organismos geneticamente modificados, 

ionizantes ou radiações, só pelo facto de ser certificado. Da mesma forma também não é 

claro, nos estudos perscrutados, que a certificação interfere de forma significativa no 

bom desempenho de todo e qualquer negócio. A título de exemplo, enquanto para 

Terziovski et al. (1997) a certificação (no caso concreto, a ISO 9000) tem pouco poder 

explicativo no desempenho organizacional (em termos gerais, sem se referir a área de 

negócio), para Kontogeorgos e Semos (2008) é evidente o efeito positivo da certificação 

no desempenho das estratégias de marketing das empresas do setor dos AO’s. 

  De facto, é evidente a presença de um conjunto de incertezas que gravitam em 

torno do processo de decisão de compra de AO’s. O seu esclarecimento permite uma 

uma melhor resposta aos anseios e necessidades dos consumidores (Dahm et al., 2009). 
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Os factos pertencem todos apenas ao problema, 
não à solução. 
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Apesar do interesse da comunidade científica e da importância reconhecida das 

várias construções psicológicas estabelecidas em torno das determinantes do 

comportamento de compra alimentar no que às atitudes, às intenções e aos 

comportamentos efetivos de compra diz respeito, as suas relações com a rastreabilidade 

e a certificação ainda não são claras, principalmente no processo de decisão de compra 

de AO’s, dos consumidores EC (Chen, 2007; Botonaki et al., 2006). Por conseguinte, 

no presente trabalho, o primeiro contributo do ponto de vista empírico para colmatar 

esta lacuna é a sistematização das hipóteses a testar com base na revisão de literatura 

sobre os principais constructos sob investigação e suas possíveis relações com o 

comportamento de compra de AO’s. As referidas hipóteses estabelecem a base 

orientadora para a realização de um inquérito junto das populações alvo. 

  Por conseguinte, no atual capítulo, sistematizam-se as hipóteses a testar, 

apresenta-se uma proposta de modelo conceptual e procede-se à descrição da 

metodologia de investigação que está na base da obtenção dos objetivos propostos e dos 

resultados obtidos. Neste contexto, primeiramente, apresentam-se os instrumentos de 

medição, as escalas, que dão corpo ao instrumento de recolha de informação, o 

questionário e descreve-se a metodologia de operacionalização do referido instrumento: 

conceção, validação, difusão, método de recolha de informação, definição da população 

do estudo e técnica de amostragem; seguidamente, dão-se a conhecer os instrumentos de 

tratamento de dados, assim como os métodos de análise dos mesmos e os pressupostos 

que estão na base das suas utilizações.  
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7. Hipóteses em estudo 

Como referem Quivy e Campenhoudt (2008: 135), “ (…) não há observação ou 

experimentação que não assente em hipóteses. Quando não são explícitas, são implícitas 

ou, pior, inconscientes”. As hipóteses, são, portanto, pressuposições que devem ser 

verificadas e podem surgir como uma antecipação de uma relação, por um lado, entre 

um fenómeno e um conceito capaz de o explicar, ou por outro lado, entre dois conceitos 

e/ou dois tipos de fenómenos (Quivy e Campenhoudt, 2008). Neste sentido, a literatura 

consultada e revista na área acerca do problema em questão forneceu alguns argumentos 

que se consideram sólidos e que permitiram, explicitamente, a elaboração das hipóteses 

ou proposições que exprimem a nossa “intuição fundamentada” sobre o fenómeno em 

estudo. Diretamente relacionadas com a questão de partida e tendo caráter provisório, 

foram testadas através da observação dos dados e na expetativa de poderem contribuir 

para a resolução do problema.  

 

H1.  As caraterísticas sociodemográficas são relevantes para explicar a natureza e o 

comportamento do consumidor EC (adaptado de Straughan e Roberts, 1999; 

Roberts, 1996); 

H1.1 A idade, o género e o nível de escolaridade influenciam a natureza e o 

comportamento do consumidor EC (adaptado de Straughan e Roberts, 1999; 

Roberts, 1996); 

H1.2 O rendimento não influencia a natureza e o comportamento do consumidor 

EC (adaptado de Straughan e Roberts, 1999; Roberts, 1996). 

 

H2. As caraterísticas psicográficas são relevantes para explicar o comportamento do 

consumidor EC (Straughan e Roberts, 1999); 

 

H3.  As caraterísticas psicográficas são mais relevantes do que as sociodemográficas 

para caraterizar a natureza e o comportamento do consumidor EC (Straughan e 

Roberts, 1999). 

 

H4.  O risco percebido encontra-se negativamente relacionado com o comportamento 

do consumidor EC (adaptado de Yeung e Morris, 2001 e de Eom, 1994); 

H4.1 O risco percebido encontra-se positivamente relacionado com a intenção de 

compra de AO’s (adaptado de Gupta e College, 2012 e de Harper e Makatouni, 

2002). 
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H5. Os consumidores com um comportamento ecologicamente consciente elevado 

apresentam uma maior intenção de compra de AO’s (Gracia e Magistris, 2007; 

Follows e Jobber, 2000). 

 

H6.  Existe uma relação positiva entre a intenção de compra e a compra efetiva de 

AO’s (adaptado de Ajzen e Sheikh, 2013; Chan, 2001; Ajzen, 1991).  

 

H7.  A certificação dos AO’s contribui para um reforço positivo da atitude do 

consumidor relativamente aos AO’s (adaptado de Chen, 2007); 

H7.1 A certificação dos AO’s contribui para um reforço positivo da intenção de 

compra de AO’s (adaptado de Ajzen e Sheik, 2013; Kontogeorgos e Semos, 2008; 

Chen, 2007; Ajzen, 1991). 

 

H8.  Há um reforço do efeito positivo da intenção de compra sobre a compra efetiva de 

AO’s que resultada da certificação (adaptação de Ajzen e Sheikh, 2013; 

Kontogeorgos e Semos, 2008; Chan, 2001; Ajzen 1991).  
 

H9.  A certificação dos AO’s contribui diretamente e, de forma positiva, para a compra 

efetiva de AO’s (Kontogeorgos e Semos, 2008). 

 

 

8. Modelo conceptual 

A proposta de modelo conceptual que abaixo se expõe (ver Figura 5) resulta, 

sucintamente, de um trabalho dividido em duas fases: a conceptualização (construção do 

conceito) e a elaboração de hipóteses. Sendo um conjunto de conceitos e de hipóteses 

articuladas entre si, tem como objetivo conjugar os vários aspetos da problemática sobre 

o processo de decisão de compra de AO’s por parte do consumidor EC e, particularmen-

te, sobre o impacto da certificação no referido processo. Neste sentido, as hipóteses 

atrás formuladas constituem o alvo deste estudo e resultam numa proposta de modelo 

conceptual sustentado nas questões de pesquisa e nos objetivos da investigação. Ver, 

complementarmente, proposta de modelo de hipóteses (Figura 6) e proposta de modelo 

de objetivos (Figura 7). 
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Figura 5.  
Proposta de modelo conceptual. 

Fonte: Adaptado de Ajzen e Sheikh (2013), Chen (2007), Chan (2001), Straughan e Roberts (1999) e Ajzen (1991). 
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Figura 6.  
Proposta de modelo de hipóteses. 

Fonte: Adaptado de Ajzen e Sheikh (2013), Chen (2007), Chan (2001), Straughan e Roberts (1999) e Ajzen (1991). 
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H5 

H2 (+) 

FCQ ‒ Food Choice Questionnaire (Questionário de 
Escolha de Alimentos). 
 

TPB ‒ Theory of Planned Behavior (Teoria do 
Comportamento Planeado). 
 

ECCB ‒ Ecological Conscious Consumer Behaviour 
(Comportamento dos Consumidor Ecologicamente 
Consciente). 
 

GPI ‒ Green Purchasing Intention (Intenção de 
Compra Verde). 
 

GPB ‒ Green Purchase Behaviour (Comportamento de 
Compra Verde). 
 

EC – Ecologicamente Consciente. 
 

H7.1 (+) H7 (+) H8 (+) 

H6 (+) 

 
ATITUDE 

Em Relação aos AO’s 

 
INTENÇÃO DE 

COMPRA  
de AO’s 

 
COMPRA  

de AO’s 

 
COMPORTAMENTO 

do Consumidor EC 
 

 

 
RISCO  

PERCEBIDO 
 

 

H4 (-) 

H9 (+) 

H4.1 (+) 

 
 
 
 
 
 
Adaptação do estudo Jacoby e 
Kaplan (1972); Hashim et al. (2001); 
Yeung e Morris (2001). 
 



III. QUADRO CONCETUAL 
 

 

90 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
    Objetivo 2 
.   

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
                                                         Objetivo 1 

 
 

Figura 7.  
Proposta de modelo de objetivos. 

Fonte: Adaptado de Ajzen e Sheikh (2013), Chen (2007), Chan (2001), Straughan e Roberts (1999) e Ajzen (1991).
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Objetivo 1 ‒ Inferir sobre qual a natureza e o comportamento do 
consumidor EC. 
 

Objetivo 2 ‒ Avaliar o impacto do risco percebido no 
comportamento do consumidor EC e na intenção de compra de AO’s.   
 
Objetivo 3 ‒ Perceber qual a relação entre o comportamento do 
consumidor EC e a sua Intenção de compra de AO’s e determinar se 
existe, ou não, um desfasamento entre intenção e a compra efetiva de 
AO’s. 
 
Objetivos 4 e 5 ‒ Inferir sobre qual o impacto direto e indireto da 
certificação no processo de decisão e na compra efetiva de AO’s do 
consumidor EC. 
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9. Metodologia e estratégia de investigação 

A análise das várias contribuições sobre o comportamento de compra de AO’s, 

anteriormente apresentada, conduziu à elaboração de um estudo exploratório de 

natureza quantitativa, o qual poderá servir como base para estudos posteriores. A 

variável dependente em estudo é a compra de AO’s e as variáveis independentes são a 

certificação, o risco percebido e a natureza do consumidor EC. Entre estas existem as 

variáveis mediadoras que são a atitude em relação aos AO’s, a intenção de compra de 

AO’s e o comportamento do consumidor EC. Neste sentido, com vista a atingir os 

objetivos do estudo e tendo como base uma metodologia positivista, fundamentada na 

observação de fenómenos através da experiência empírica e das relações causais entre 

os fenómenos em estudo, (i) operacionalizou-se um questionário através da adaptação 

de várias medidas comportamentais e de perceção, advindas de várias escalas de vários 

autores, (ii) constitui-se uma amostra de indivíduos de ambos os géneros, selecionados 

através de uma amostragem não probabilística por conveniência, tendo como população 

base os indivíduos com idade superior a 18 anos, residentes em Portugal e que deram o 

seu contributo por intermédio do referido inquérito, via online e, (iii) fez-se uso de 

várias métodos estatísticos para análise das respostas obtidas dos referidos inquéritos 

(ver ponto 9.3).  

 

9.1 Instrumentos de medição  

Os objetivos do estudo atrás referidos foram operacionalizados, inicialmente, 

através de uma adaptação da escala ECCB (Ecological Conscious Consumer 

Behaviour) preceituada na pesquisa de Roberts (1996) e desenvolvida por Straughan e 

Roberts (1999). Concretamente, com este passo, pretendeu-se (1) determinar o 

comportamento ecológico dos respondentes e a natureza e comportamento do 

consumidor EC. Posteriormente, para (2) avaliar o impacto do risco percebido no 

comportamento do consumidor EC e na sua intenção de compra de AO’s, fez-se uso de 

algumas afirmações adaptadas, sobretudo, do estudo desenvolvido por Jacoby e Kaplan 

(1972) sobre vários tipos de risco. De seguida, com o intuito de (3) se verificar se os 

consumidores com um comportamento EC elevado são também os que revelam uma 

intenção de compra de AO’s mais elevado, procedeu-se à adaptação da escala GPI 

(Green Purchasing Intention) de Chan (2001). A posteriori, para se perceber (3.1) se 

existe desfasamento entre a intenção de compra e a compra efetiva de AO’s usou-se 

(por adaptação) a escala GPB (Green Purchase Behaviour) desenvolvida por Chan 
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(2001). Seguidamente, para se (4) aferir sobre o impacto da certificação no processo de 

decisão de compra de AO’s por parte do consumidor EC, em particular (4.1) na atitude 

do mesmo em relação aos referidos produtos e (4.2) posterior intenção de os comprar, 

fez-se uso (por adaptação) das escalas FCQ (Food Choice Questionnaire) de Botonaki 

et al. (2006) e Gil et al. (2000) e da escala GPI (Green Purchasing Intention) de Chan 

(2001), respetivamente. Ainda com o objetivo de perceber (4.3) qual o impacto da 

certificação na relação entre a intenção de compra e a compra efetiva de AO’s por parte 

do consumidor EC, utilizaram-se questões adaptadas do modelo GPB (Green Purchase 

Behaviour) de Chan, (2001). Por último, para (5) aferir sobre o impacto direto da 

certificação dos AO’s na compra efetiva dos mesmos por parte do consumidor EC, 

recorreu-se a questões adaptadas de FCQ (Food Choice Questionnaire) de Gil et al. 

(2000) e Botonaki et al. (2006).  

 

(i) O comportamento do consumidor EC – Adaptação da escala ECCB 

Com base na revisão de literatura sobre as variáveis que afetam o 

comportamento ecologicamente correto durante o processo de decisão de compra dos 

consumidores, Roberts, em 1996, propôs a escala ECCB que visa medir o 

comportamento do consumidor ecologicamente consciente. A sua aplicação a 

consumidores adultos revelou a natureza dos consumidores ecologicamente conscientes 

da década de 90 e contribuiu não só para uma nova visão, por parte do universo 

académico, como também para a redefinição das estratégias de marketing. Mais tarde, 

em 1999, Straughan e Roberts desenvolvem e adaptam a referida escala a um estudo 

sobre segmentação ambiental, baseada em comportamentos de consumidores EC. A 

escala ECCB, desenvolvida e adaptada por Straughan e Roberts (1999), possui 

originalmente trinta variáveis operacionalizadas numa escala de Likert de sete pontos 

que oscila entre a total discordância e a concordância total com possibilidade de 

resposta única para cada item. A sua adaptação e utilização revelam-se adequadas para 

cumprir parte dos objetivos (objetivo 1) propostos neste estudo, nomeadamente, 

identificar o comportamento do consumidor em relação às questões ecológicas. 
 

Itens relativos ao comportamento do consumidor EC: 

− Ando de carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência de combustíveis; 

− Quando conheço os possíveis danos que um produto pode causar ao meio ambiente, tento limitar a sua 
utilização; 

− Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética (que economizam energia); 

− Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos; 
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− Evito comprar produtos com excesso de embalagem (embalagem grande ou várias embalagens);  

− Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição ambiental; 

− Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica (por exemplo, substituir as lâmpadas de casa por 
umas mais eficientes, aproveitar as tarifas energéticas económicas). 

− Já mudei os meus hábitos de consumo de determinados produtos (por exemplo, quantidade de água gasta 
num banho/duche) por razões ecológicas; 

− Costumo separar o lixo em casa e colocá-lo no ecoponto;  

− Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado; 

− Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar; 

− Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte da energia solar; 

− Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico (nem frio demais, nem calor demais); 

− Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem certos produtos prejudiciais ao meio ambiente;  

− Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar;  

− Já comprei produtos por serem menos poluentes;  

− Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros;  

− Não compro/uso produtos com doseador em spray (produtos em recipientes com aerossol ‒ gás líquido);  

− Sempre que possível, compro/uso produtos com embalagens reutilizáveis; 

− Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas; 

− Partilho o carro com outras pessoas que percorrem frequentemente o mesmo trajeto;  

− Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes; 

− Já substituí alguns documentos em papel por documentos eletrónicos (por exemplo, faturas de luz, água e 
gás; extratos bancários);  

− Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial para o 
ambiente;  

− Desligo o piloto dos eletrodomésticos (stand-by) sempre que me ausento de casa por mais de 24 horas; 

− Tenho tentado reduzir o consumo de água (por exemplo, opto pelo duche em vez do banho de imersão, 
fecho a torneira da água enquanto esfrego os dentes, faço meias descargas de água do autoclismos sempre 
que tal se justifica); 

− Desligo completamente o computador sempre que prevejo a sua não utilização por mais de 12 horas; 

− Compro/uso produtos feitos de material reciclado (por exemplo, folhas de papel, lenços de papel, sacos, 
papel higiénico); 

− Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente irresponsável; 

− Procuro reduzir o consumo de gás (por exemplo, manter as panelas fechadas quando cozinho); 

− Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados;  

− Compro sempre os produtos com o preço mais baixo, independentemente do seu impacto ambiental e 
social;  

− Não compro eletrodomésticos que prejudiquem o ambiente;  

− Procuro reutilizar os produtos (por exemplo, usar as folhas de papel impressas para rascunho, utilizar a 
água de certas lavagens para regar plantas, usar sacos de plástico das compras para armazenar lixos); 

− Procuro comprar/consumir alimentos produzidos à base de métodos naturais; 

− Entrego na farmácia os medicamentos fora de prazo ou que já não tomo.  

 

 

(ii) A natureza sociodemográfica e psicográfica do consumidor EC 

Os autores Straughan e Roberts (1999), com o propósito de examinar mais deta-

lhadamente o papel das caraterísticas psicográficas e demográficas sobre o comporta-

mento ecologicamente consciente do consumidor, adicionaram ao estudo de Roberts 

(1996) novas variáveis (o altruísmo, a preocupação ambiental, a eficácia percebida e o 

liberalismo) que também poderiam caraterizar a natureza do consumidor EC. Neste sen-

tido, neste estudo e de modo a analisar qual a relevância das variáveis sociodemográfi-

cas e psicográficas na definição do perfil do consumidor EC e do seu processo de deci-
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são de compra (objetivos 1.1, 1.1.1 e 1.1.2) e assim obter resposta à questão 1 e a con-

firmação ou não das hipóteses 1, 1.1, 1.2, 2 e 3, solicitou-se aos inquiridos que indicas-

sem o seu género, idade, nível de escolaridade, estado civil, categoria profissional, local 

de residência, composição do seu agregado familiar, constituição do seu núcleo de resi-

dência, percentagem do rendimento líquido mensal despendido em alimentação, interva-

lo de rendimento mensal do seu agregado familiar e local onde preencheu o inquérito. 

Foram ainda introduzidos no questionário os itens, adaptados de Straughan e Roberts 

(1999), em baixo mencionados, sobre possíveis situações relacionadas com o meio 

ambiente e pediu-se aos inquiridos que indicassem qual o seu grau de concordância com 

cada tópico numa escala de Likert de sete pontos que oscila entre a total discordância e 

a concordância total, com possibilidade de resposta única para cada item. Desta forma, 

pretendeu-se determinar a natureza psicográfica do consumidor EC.  
 

Itens relativos à natureza psicográfica do consumidor EC: 

− O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado; 

− Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas; 

− O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver; 

− A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente; 

− Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem não escapa às leis da natureza; 

− O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades; 

− A humanidade foi criada para dominar a natureza; 

− É importante limitar o uso da energia elétrica para ajudar a poupar recursos para as próximas gerações; 

− As plantas e animais existem primeiramente para serem utilizadas pelo Homem; 

− A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada; 

− Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar; 

− As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o Homem; 

− A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem; 

− Para mantermos uma economia saudável, é necessário um modelo em que o crescimento industrial seja 
controlado; 

− A Terra é um espaço finito com recursos limitados; 

− O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável; 

− O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo sempre que pretender; 

− A Terra será sempre abundante em recursos naturais se soubermos utilizá-los bem; 

− Existem limites ao crescimento que a nossa sociedade industrializada não pode transpor; 

− Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos, brevemente, uma catástrofe ecológica; 

− Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns produtos; 

− Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia elétrica (poluição 
do ar); 

− É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas ambientais; 

− É possível resolver totalmente os problemas ambientais; 

− Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais; 

− A reciclagem diminuirá a poluição; 

− A reciclagem é importante para poupar recursos naturais; 

− A capacidade inventiva do homem será suficiente para que a vida na Terra não se torne inviável; 

− Quando compro um produto, tento equacionar o quanto este poderá afetar as pessoas e o ambiente;  

− O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das modernas nações 
industrializadas; 



III. QUADRO CONCETUAL 
 

 

95 

 

− Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não faz 
diferença aquilo que eu faço; 

− A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma 
influência positiva na sociedade;  

− Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado;  

− Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade; 

− Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego; 

− É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os cidadãos recebam 
assistência médica adequada; 

− Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com maior rendimento 
sejam os que mais contribuam; 

− Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado. 

 

 

(iii) A relevância do risco percebido no comportamento do consumidor EC e na 

intenção de compra de AO’s 

Com o objetivo de avaliar a relevância do risco percebido (RP) no comporta-

mento do consumidor EC (objetivo 2, questão 2, hipótese 4) e na sua intenção de com-

pra de AO’s (objetivo 2.1, questão 2.1, hipótese 4.1) foram incluídas no questionário as 

afirmações abaixo, adaptadas de Jacoby e Kaplan (1972), Hashim et al. (2001) e Yeung 

e Morris (2001) que medem riscos de várias ordens, a saber: físicos, sociais, psicológi-

cos, de perda de tempo e de desempenho. Para a sua medição foi utilizada uma escala de 

Likert de sete pontos que oscila entre a total discordância e a concordância total, com 

possibilidade de resposta única para cada item. 
 

Itens relativos à relevância do RP no comportamento do consumidor EC: 

− Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha saúde e segurança; 

− Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por exemplo, data de 
validade, estado de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos;  

− Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas; 

− Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança das pessoas e o meio ambiente; 

− Ao comprar/usar um produto procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vão de encontro às 
minhas expectativas; 

− Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e 
esforço (resultante de uma possível reclamação e/ou troca); 

− Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens escassos; 

− Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental; 

− Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso; 

− Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos; 

− Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos; 

− Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos; 

− Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos nocivo; 

− Procuro evitar comprar produtos de empresas/marcas que tenham tido um ou mais casos de perigo de saú-
de pública; 

− Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição; 

− Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos.  
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(iv) Intenção de compra de alimentares orgânicos – Adaptação da escala GPI 

Com o intuito de se perceber se os consumidores com um comportamento 

ecologicamente consciente elevado demonstram uma maior intenção de compra de 

AO’s (objetivo 3, questão 3, hipótese 5) foram incluídos no questionário os tópicos 

adaptados da escala GPI (Green Purchasing Intention) desenvolvida por Chan (2001). 

Desta forma, utilizaram-se três afirmações operacionalizadas numa escala de sete 

pontos de muito improvável a muito provável com possibilidade de resposta única para 

cada item, com o intuito de medir a intenção dos inquiridos em comprar AO’s. 
 

Itens relativos à intenção de compra de AO’s: 

− No próximo mês, vou comprar alimentos orgânicos amigos do ambiente; 

− No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas mais amigas do ambiente; 

− No próximo mês, planeio mudar para uma versão ecológica de um produto. 

 
 

(v) Da intenção à compra efetiva de AO’s – Adaptação da escala GPB  

Após medida a intenção de compra de AO’s procurou-se verificar, 

posteriormente, se existe relação com o comportamento de compra EC e se existe 

desfasamento com a compra efetiva, ou seja, se existe relação entre a intenção e a 

compra efetiva. Desta forma, procurou-se ir de encontro ao objetivo 3.1, dar resposta à 

questão 3.1 e confirmar a hipótese 6. Para este fim, com base em medidas 

comportamentais adaptadas da escala GPB (Green Purchase Behaviour) e preconizadas 

no estudo de Chan (2001) e, na categorização de alimentos (roda dos alimentos) 

adaptada da Direção Geral do Consumidor e adotada pela Direção geral de Saúde 

(Gregório et al., 2012), os respondentes foram inquiridos sobre se compraram ou não 

AO’s e aqueles que os compraram no último período mensal e apenas estes, foram 

questionados sobre os itens relativos à compra efetiva de AO’s. 
 

Itens relativos à compra efetiva de AO’s: 

− Por intermédio de uma escala dicotómica de “sim” ou “não”, indicar se comprou alimentos orgânicos no 
último mês;  

− Numa escala de sete pontos que oscila entre o “nunca” e o “sempre”, com possibilidade de resposta única, 
indicar a frequência com que comprou alimentos orgânicos nas compras de alimentos que realizou no 
último mês; 

− Numa escala de intervalos percentuais de 0-10 % e até 90-100 %, indicar a percentagem gasta em 
alimentos orgânicos no total dos gastos em alimentos no último mês (excluindo restauração – restaurantes 
e cafés); 

− De entre as alternativas apresentadas (ver questionário em Anexo 4) indique o tipo de alimentos orgânicos 
comprados no último mês (com possibilidade de resposta múltipla); 

− Numa escala de intervalos percentuais de 0-10 % e até 90-100 %, indicar a disponibilidade para pagar 
mais, em percentagem, por alimentos orgânicos. 
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(vi) O impacto da certificação no processo de decisão de compra de AO’s pelo 

consumidor EC 

Conforme preconizado por Chen (2007), quando a atitude do consumidor em 

relação aos AO’s é positiva, a probabilidade de compra do mesmo será maior, ou seja, 

há uma relação direta entre a atitude em relação aos AO’s e compra dos mesmos. Esta 

visão vem corroborar uma das premissas do modelo TPB de Ajzen (1991) de que, 

quando a atitude de uma pessoa para exercer um comportamento é positiva, então ela 

estará mais propensa a envolver-se nesse comportamento. Neste sentido, no presente 

estudo, depois de traçada a natureza e o comportamento do consumidor EC, procurou-se 

perceber o impacto da certificação na atitude do consumidor EC, em relação aos AO’s. 

Seguidamente, através de uma adaptação do modelo TPB, mediu-se o efeito deste 

impacto na intenção de compra de AO’s e no comportamento de compra efetivo dos 

mesmos. 

 

a) O impacto da certificação na atitude do consumidor EC em relação aos AO’s 

Com base na abordagem de Gil et al. (2000) foram adaptados e incluídos no 

questionário os tópicos relativos à escala desenvolvida pelos autores no estudo sobre 

segmentação de mercado e disponibilidade para pagar por produtos em Espanha. A 

escala de medição de nove itens é utilizada para medir a atitude do consumidor em 

relação aos AO’s e descreve a preocupação das pessoas, em geral, com os atributos dos 

produtos orgânicos (Gil et al., 2000).  

Na tentativa de perceber o impacto da certificação na atitude do consumidor EC 

em relação aos AO’s (questão e objetivo 4.1; hipóteses 7), ou seja, perceber se a 

certificação dos AO’s contribui para um reforço positivo da atitude do consumidor 

relativamente aos mesmos, foram adaptados os itens abaixo mencionados, referentes à 

escala de medição de Botonaki et al. (2006) e Gil et al. (2000) e que provêm da escala 

FCQ (Food Choice Questionnaire). 

Para a sua medição foi utilizada uma escala de Likert de sete pontos (com 

resposta única para cada item) que oscila entre a total discordância e a concordância 

total com a informação fornecida em cada item. 
  

Itens relativos à atitude em relação aos AO’s:  

− Os alimentos orgânicos são mais saudáveis; 

− Os alimentos orgânicos têm qualidade superior; 

− Os alimentos orgânicos não têm conservantes/aditivos; 
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− Os alimentos orgânicos são uma fraude; 

− Os alimentos orgânicos são mais saborosos; 

− Os alimentos orgânicos são alimentos ideais para as crianças; 

− Os alimentos orgânicos são piores do que os convencionais; 

− Os alimentos orgânicos são mais caros; 

− Os alimentos orgânicos não têm efeitos nocivos; 

− Os alimentos orgânicos são bons para o ambiente; 

− Os alimentos orgânicos estão na moda; 

− Os alimentos orgânicos são autênticos/credíveis; 

− Os alimentos orgânicos são bem comunicados; 

− Os alimentos orgânicos comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o 
meio ambiente; 

− Encontro facilmente os alimentos orgânicos nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola.  

− Os alimentos orgânicos estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, 
Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias). 

 

Itens relativos à atitude em relação aos AO’s certificados:  

− Os alimentos orgânicos que são certificados são mais saudáveis; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados têm qualidade superior; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados não têm conservantes/aditivos; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são uma fraude; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são mais saborosos; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são alimentos ideais para as crianças; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são piores do que os convencionais; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são mais caros; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros); 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são bons para o ambiente; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados estão na moda; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são garantidos (autênticos/credíveis); 

− Os alimentos orgânicos que são certificados são bem comunicados; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados comunicam bem a forma como são produzidos e processados 
em respeito com o meio ambiente; 

− Encontro facilmente os alimentos orgânicos que são certificados nas lojas alimentares perto do meu 
trabalho/casa/escola; 

− Os alimentos orgânicos que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por 
exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias); 

− Facilmente identifico os alimentos orgânicos que são certificados, através de símbolos/logótipos de 
certificação. 

 

b) O impacto da certificação na intenção de compra de AO’s por parte do 

consumidor EC 

Com o intuito de se aferir o impacto da certificação na intenção de compra de 

AO’s por parte do consumidor EC (objetivo e questão 4.2, hipótese 7.1), foram 

adaptados e incluídos no questionário os tópicos relativos à escala GPI (Green 

Purchasing Intention) desenvolvida por Chan (2001). Os itens originais permitem medir 

a intenção de compra verde do consumidor e, para este estudo, foi feita uma adaptação 

para os AO’s. Neste sentido, foram usadas três afirmações, adaptadas de Chan (2001), 

Li (1997) e Taylor e Todd (1995), para medir a intenção dos inquiridos em comprar 

AO’s, operacionalizadas numa escala de sete pontos entre o muito improvável e o muito 
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provável com possibilidade de resposta única para cada item. Foi ainda utilizada uma 

afirmação (a quarta) adaptada da escala de Bredahl (2001), sobre intenções e medida 

numa escala de sete pontos de diferencial semântico. 
 

Itens relativos à intenção de compra de AO’s certificados: 

− No próximo mês, vou comprar produtos alimentares orgânicos, por serem certificados; 

− No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas de alimentos orgânicos, por serem 
certificadas; 

− No próximo mês, planeio mudar para uma versão orgânica certificada de um produto alimentar; 

− Se os alimentos orgânicos fossem certificados, eu teria intenção de os: (1) evitar de certeza, (7) comprar de 
certeza. 

 

c) O impacto da certificação na compra efetiva de AO’s pelo consumidor EC 

Após medida a influência da certificação na intenção de compra de AO’s 

procurou-se, posteriormente, verificar se existe algum impacto da certificação na 

relação entre intenção e compra efetiva de AO’s. Neste sentido tentou-se ir de encontro 

ao objetivo 4.3, dar resposta à questão 4.3 e confirmar a hipótese 8. Para este fim, os 

inquiridos foram solicitados a manifestarem-se sobre os seguintes itens (medidas 

comportamentais) adaptados da escala GPB (Green Purchase Behaviour) preconizadas 

no estudo de Chan (2001). 
 

Itens relativos à compra efetiva de AO’s certificados: 

− Por intermédio de uma escala dicotómica de “sim” ou “não”, indicar se comprou alimentos orgânicos 
certificados no último mês;  

− Numa escala de 7 pontos de “nunca” a “sempre”, indicar a frequência com que comprou alimentos 
orgânicos certificados nas compras de alimentos que realizou durante o último mês; 

− Numa escala de intervalos percentuais de 0 % a 10 % e até 90 % a 100 %, indicar a percentagem gasta em 
alimentos orgânicos certificados, do total gasto em alimentos no último mês (excluindo restauração – 
restaurantes e cafés); 

− De entre as alternativas apresentadas (ver questionário em Anexo 4) indique o tipo de alimentos orgânicos 
certificados comprados no último mês (com possibilidade de resposta múltipla); 

− Numa escala de intervalos percentuais de 0 % a 10 % e até 90 % a 100 %, indicar a disponibilidade para 
pagar mais (em percentagem) por alimentos orgânicos certificados. 

 
 

(vii) O impacto direto da certificação na compra de AO’s pelo consumidor EC 

Por último, depois de medido o impacto da certificação no processo de decisão de 

compra de AO’s (relação indireta) deu-se lugar à perceção do impacto direto da 

certificação na compra efetiva de AO’s pelo consumidor EC procurando, assim, 

resposta à questão 5 em estudo e ir de encontro ao objetivo 5 que se materializarão na 

hipótese 9. Com este intuito, os inquiridos foram chamados a classificar o seu grau de 

concordância com as afirmações abaixo (adaptadas de Botonaki et al., 2006 e Gil et al., 
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2000) numa escala de Likert de sete pontos que oscila entre a total discordância e a 

concordância total com possibilidade de resposta única para cada item. 
 

Itens relativos ao impacto direto da certificação na compra efetiva de AO’s:  

− Compro alimentos orgânicos por serem certificados; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são mais saudáveis; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque têm qualidade superior; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque não têm conservantes/aditivos; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são mais saborosos; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são alimentos ideais para as crianças; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque não têm efeitos nocivos (são seguros); 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são bons para o ambiente; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque estão na moda; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são credíveis; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são bem promovidos; 

− Compro alimentos orgânicos que são certificados porque percebo que foram produzidos e processados de 
uma forma amiga do meio ambiente; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque são uma fraude; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque são piores do que os convencionais; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque são mais caros; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque são difíceis de se encontrar nas lojas alimen-
tares perto do meu trabalho/casa/escola; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque não se encontram disponíveis em todos os 
formatos de loja (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias); 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque desconfio das entidades certificadoras; 

− Não compro alimentos orgânicos que são certificados porque a sua certificação é de difícil identificação 
(símbolos/logótipos de certificação). 

 

 

9.2 Instrumento e métodos de recolha de informação 

Com vista a atingir os objetivos apresentados anteriormente, operacionalizou-se 

um instrumento de recolha de dados (questionário) por intermédio da ferramenta/técnica 

Qualtrics Research Suite (ver questionário em Anexo 4), o qual serviu de base ao 

inquérito. A tradução dos itens das escalas usadas/adaptadas passou por um processo 

reverso (tradução e retroversão) para se chegar à validade das traduções. 

O questionário online, após validado através de um pré-teste, chegou até à 

população-alvo por intermédio de uma página web própria para o efeito: Qualtrics 

Survey Software (http://www.qualtrics.com/) que oferece a possibilidade de criar, 

distribuir, monitorizar, tratar e exportar os dados obtidos. 

Os meios de difusão utilizados foram (1) as redes sociais, nomeadamente o 

linkedin e facebook, (2) os e-mails de funcionários (docentes e não docentes) e alunos 

das bases de dados de algumas universidades, institutos politécnicos e escolas 

profissionais a nível nacional e de várias áreas de formação e de grau de ensino. 

Recorreu-se ainda (3) às bases de dados de antigos alunos, que terminaram as suas 
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licenciaturas há 10 anos e que, em grande parte, são indivíduos ativos no mercado de 

trabalho, de algumas Universidades e Institutos Politécnicos, e de diferentes áreas e 

diferentes graus de formação. Procurou-se ainda ter uma (4) contribuição e perspetiva 

de indivíduos que operam em empresas, quer ao nível da produção, quer ao nível da 

comercialização e distribuição, na área dos produtos orgânicos, através do contributo 

das respetivas empresas (por exemplo, “Supermercados BRIO”, “KOPPERT 

Portugal21”, “BIOFRADE22”). Por último, (5) procurou-se o contributo de associações 

de alguma forma ligadas à área (por exemplo, entidades certificadoras, associações de 

agricultura e desenvolvimento rural, associação dos profissionais de marketing) de que 

são exemplo a “AGROBIO23” “ECOCER PORTUGAL24”, a “INTERBIO25”, a 

“BIOCOOP26” e a DGADR27.  

A referida difusão contou com a colaboração e intermediação dos gabinetes de 

comunicação de cada uma das associações, instituições e empresas que, gentilmente e 

de acordo com os seus princípios de transmissão e divulgação de informação, acederam 

ao pedido. 

Neste sentido, recorrendo ao método de amostragem não aleatório, mais 

concretamente a uma amostragem não probabilística por conveniência, receberam-se 

917 respostas válidas de indivíduos maiores de idade, residentes em Portugal. Para se 

determinar o tamanho da amostra, considerou-se a sugestão proposta por Hair et al. 

(2005: 593), de que, para se aplicar o modelo de equações estruturais, deve ter-se um 

mínimo de cinco casos para cada item do questionário. Tendo em vista que o 

questionário é constituído por 148 itens, o número mínimo de casos seria de 740. 

 

9.2.1 O questionário  
Para se garantir um correto envolvimento dos diferentes inquiridos fez-se, por 

intermédio de um pré-teste, uma análise prévia do tempo de preenchimento do 

questionário. O tempo médio aproximado de preenchimento foi de 20 minutos, sendo 

assim possível informar previamente os inquiridos, motivando-os para o completo 

preenchimento do questionário. Com o mesmo intuito, na introdução do questionário, 

                                            
21 Comércio de Produtos Biológicos, Lda. 
22 Agropecuária. Produção e Comercialização de Produtos de Agricultura Biológica. 
23 Associação Portuguesa de Agricultura Biológica. 
24 Organismo de controlo e de certificação para um desenvolvimento sustentável em Portugal. 
25 Associação Interprofissional para a Agricultura Biológica. 
26 Cooperativa de Produtos de Agricultura Biológica. 
27 Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 
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informou-se o participante sobre qual o âmbito e os objetivos do mesmo, realçando a 

importância da sua colaboração.  

O questionário aplicado consistiu em questões fechadas. Este método permitiu 

orientar os inquiridos no que toca à uniformidade das questões e, simultaneamente, 

permitiu também uma maior objetividade e simplificação na codificação e tratamento 

estatístico das mesmas. Posteriormente, foram maioritariamente agrupadas em 

conjuntos que visaram analisar uma determinada dimensão, tendo em conta os objetivos 

de análise propostos. Para tal, utilizaram-se, em grande parte, escalas ordinais, de Likert, 

de sete valores, ancoradas nos extremos que traduziram duas situações opostas de 

resposta e que variaram entre o discordo totalmente e o concordo totalmente; entre o 

muito improvável e o muito provável e entre o nunca e o sempre, de modo a que a 

população em estudo pudesse, com apenas uma hipótese de resposta, graduar a sua 

posição relativamente aos aspetos em causa de cada uma das afirmações sobre objetos 

de estímulo, sendo 1 o nível mínimo, 7 o nível máximo e 4 o nível de indiferença (ver 

exemplo na Figura 8). Foram ainda utilizadas pontualmente escalas contínuas de 

classificação gráfica (numéricas/percentuais) que oscilam entre 0 % e 100 % com opção 

de escolha de apenas um valor percentual, bem como escalas de escolha múltipla. 
 

 

1. As afirmações seguintes descrevem possíveis situações relacionadas com QUESTÕES ECOLÓGICAS. Pedimos-lhe que 
indique o seu grau de concordância com cada uma, clicando na opção correspondente à sua opinião: 

 

Discordo 
totalmente 

Discordo 
 

Discordo 
em parte 

 

Não 
Concordo/ 

Nem 
Discordo 

Concordo 
em parte 

Concordo 
 

 
Concordo 
totalmente 

 

 
 
 

‒ (…)        

‒ Procuro limitar o uso de produtos feitos com 
base em recursos escassos.        

‒ (…)        
 

Figura 8.  
Escala ‒ avaliação do nível de concordância/discordância dos consumidores perante objetos de estímulo. 

 
 

Procurou-se uma maior uniformidade e clareza nas questões para se evitar que a 

alteração de sentido pudesse criar confusão nos inquiridos e dar origem a respostas 

menos corretas.  

Por forma a minimizar e tentar evitar situações de dificuldades de compreensão 

e de resposta ao questionário, procedeu-se à elaboração de um pré-teste a uma amostra 

não probabilística por conveniência (n=10). Neste sentido, durante o período referente 

ao mês de maio e parte de junho de 2013, os inquiridos responderam ao questionário na 
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sua versão preliminar, fornecendo contribuições importantes, sobretudo, em termos de 

redação e formato das questões. 

Embora se tenha dado início ao processo de inquirição em julho de 2013, foi no 

mês de outubro do mesmo ano que houve maior frequência de resposta (37 %) ao 

inquérito. Em janeiro de 2014 conclui-se o processo de recolha de informação. Houve 

1388 questionários iniciados, 510 completos e 917 com um nível de resposta completa 

que permitiu algum tipo de análise (n=917).  

 

9.2.2 População do estudo e amostra  

A população alvo (também designada de “população do estudo”) é constituída 

pelos indivíduos que possuem a informação procurada pelo investigador e, para os 

quais, deve ser feita inferência (Malhotra, 2006). Neste sentido, a população-alvo em 

estudo foi constituída por indivíduos de ambos os géneros com idades superiores a 

dezoito anos, residentes em Portugal.  

Dadas as limitações temporais e financeiras e, cientes da subjetividade das gene-

ralizações (pelo facto da amostra poder ou não ser representativa da população em estu-

do), a amostra utilizada para o estudo é não probabilística (ou não aleatória), por conve-

niência. Neste sentido, nem todos os indivíduos da população teórica, portugueses 

maiores de 18 anos, tiveram probabilidade conhecida e não nula de pertencerem à amos-

tra. Trata-se, portanto, de uma técnica de amostragem não probabilística que procura 

obter uma amostra de elementos convenientes (Marôco, 2011). 

Embora não se tenham definido limitações, à exceção da idade (maioridade) e da 

amplitude geográfica (Portugal), os meios de difusão utilizados, bem como o recurso a 

alguma das fontes de respondentes atrás referidas, permite antever e, de certa forma 

salvaguardar, a representatividade de uma amostra constituída por indivíduos jovens 

com um grau elevado de formação e com interesses atuais de formação ao nível da 

licenciatura, mestrado e doutoramento e, simultaneamente, por indivíduos que são 

atores ativos do mercado de trabalho nas áreas de interesse prováveis da aplicabilidade 

dos resultados do presente estudo.  

Os consumidores jovens revestem-se de particular importância nesta área de 

conhecimento por serem os consumidores do futuro e, porque podem influenciar o 

consumo atual de familiares, conhecidos e amigos (Stobbelaar et al., 2007), incluindo 

os AO’s, quer pelo consumo por si só desta categoria de produto, quer pela prescrição 

dos mesmos à sua rede de sociabilização informal (amigos, familiares, conhecidos). 
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Com base na amostra definida, pretende-se que os resultados do presente estudo 

contribuam para um perfil mais estável do consumidor EC, por complementaridade aos 

resultados obtidos inicialmente, por Roberts (1996), sustentados numa amostra de con-

sumidores adultos, e aos resultados obtidos por Straughan e Roberts (1999) através de 

uma amostra de estudantes universitários, bem como aos resultados de estudos mais 

recentes, como por exemplo o de Fisher et al. (2012) e o de Meyer et al. (2010). 

 

9.3 Meios e métodos de análise de dados 

Após a recolha de informação, procedeu-se à análise de dados. Como 

ferramentas de tratamento de dados utilizaram-se os programas informáticos (softwares) 

de apoio à estatística denominados de Statistical Package for the Social Science (IBM 

SPSS Statistics, versão 21.0) e Analysis of Moment Structures (AMOS, versão 22). 

Inicialmente, por intermédio de uma análise descritiva (AD) e, fazendo uso 

sobretudo de quadros de frequências, médias, medianas, desvios padrão e amplitude 

interquartil enquanto instrumentos de análise, fez-se a caraterização da amostra 

selecionada. Seguidamente, por intermédio do índice de fiabilidade/consistência 

(reliability) interna, o coeficiente Alpha de Cronbach, procurou-se apurar a consistência 

das respostas emitidas pelos inquiridos28, através da medição das intercorrelações entre 

os itens do questionário. A existência ou não de uma boa consistência interna entre 

indicadores percecionados pelo consumidor permite aferir sobre a fiabilidade das 

respostas (ver Tabela 1). Porém, tratando-se de escalas multifatoriais (como é caso de 

quatro das cinco escalas usadas no presente trabalho), optou-se também pelo cálculo da 

fiabilidade compósita (FC) que avalia a consistência interna das variáveis de medida ou 

indicadores associados a cada constructo da análise fatorial confirmatória e pelo cálculo 

da fiabilidade individual de cada indicador. Através dos resultados obtidos da análise de 

componentes principais (ACP) pode validar-se cada uma das escalas em estudo. A 

validade de uma escala tem a ver com a capacidade que a escala tem de medir o que 

efetivamente se pretende que meça. Neste estudo procedeu-se à validade de constructo 

que é acedida através da validade convergente (VEM>0,5), pela validade discriminante 

(comparação da VEM com o quadrado da correlação inter-fator – VEMi>ρ
2

ij) e da 

validade fatorial (itens com λ>0,5). 

                                            
28 «Qualquer referência a questões de fiabilidade (reliability) de uma medida suscita referência ao índice Alpha de 
Cronbach. A maioria dos investigadores tende não apenas a considerá-lo o índice universalmente aconselhável para o 
estudo métrico de uma escala (qualquer que sejam as suas caraterísticas) como tendem a percebê-lo como fornecendo 
“estimativas fiáveis” da “fiabilidade de uma escala”» (Marôco e Garcia-Marques, 2006: 66). 
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Tabela 1.  
Avaliação da fiabilidade das respostas em função do Índice Alpha de Cronbach. 

 

Alpha (α) Avaliação 

> que 0,9 Excelente 

Entre 0,8 e 0,9 Bom 

Entre 0,7 e 0,8 Razoável 

Entre 0,6 e 0,7 Fraco 

< que 0,6 Inaceitável 
 

Fonte: Hill e Hill. (2000: 149). 

 

Medida a natureza dos dados quanto à sua consistência e qualidade determinou-

se, seguidamente, o nível de comportamento ecológico dos respondentes. Para tal, 

procedeu-se à construção de uma escala de intervalos de níveis de comportamento EC e, 

por intermédio de estatística descritiva, conclui-se sobre o grau de comportamento EC 

dos respondentes.  

Posteriormente, procedeu-se à análise empírica de cada uma das áreas em estudo 

na presente investigação: natureza e comportamento do consumidor EC; impacto do 

risco percebido no comportamento do referido consumidor; processo de decisão de 

compra de AO’s e impacto da certificação no processo de decisão de compra dos 

mesmos. Para o efeito, estatisticamente, procedeu-se da mesma forma para todas as 

áreas, a saber: primeiro, por intermédio de uma AD com o recurso a medidas de 

tendência central [média (��) e mediana (��)] e medidas de dispersão [(desvio-padrão 

(S’) e amplitude interquartil (IQ)] efetuou-se uma análise comparativa das respostas 

obtidas (níveis de concordância) das diferentes questões para cada tópico em estudo; 

segundo, recorreu-se a uma ACP para todos os itens de forma a identificar conjuntos de 

indicadores que mais se relacionam entre si, formando dimensões únicas e não 

correlacionadas de cada tópico em estudo e, através de um menor número de variáveis 

(Reis, 2001), aferiu-se sobre a forma como se associam; terceiro, procedeu-se a uma 

análise fatorial confirmatória (AFC) para se aferir a relevância de cada fator em cada 

uma das áreas em estudo e, por fim, por intermédio dos modelos de equações estruturais 

e tendo como objetivo a validação do modelo teórico que define relações causais e 

hipotéticas entre as variáveis em estudo, testou-se a forma como os dados observados 

descrevem o modelo teórico e as suas relações. 

Para se obter uma perceção mais clara da relação entre a natureza 

sociodemográfica e a natureza psicográfica do consumidor EC, procedeu-se a uma 

análise de associações entre as mesmas, por intermédio de testes (T-Test), para dois 
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grupos independentes e a uma análise de variância (ANOVA) para duas ou mais 

amostras independentes e para um nível de significância de 0,05. Da mesma forma, para 

uma melhor perceção do gap entre a intenção de compra de AO’s e a compra efetiva 

dos mesmos, procedeu-se ainda a uma análise de correlações entre as variáveis. 

 

9.3.1  Pressupostos da avaliação psicométrica dos itens e da validação das escalas  

Para a avaliação da sensibilidade psicométrica dos itens utilizaram-se os 

coeficientes de assimetria (Sk) e de achatamento (Ku). Neste sentido, considerou-se que 

coeficientes de assimetria e de achatamento de valores superiores a 3 e a 10 em valores 

absolutos, respetivamente, são reveladores de problemas de sensibilidade e de desvios 

significativos da normalidade (Klyne, 1998); por conseguinte, itens nestas condições 

devem ser suprimidos da análise posterior. 

A capacidade de um modelo produzir resultados consistentes em termos 

estatísticos equivale à sua fiabilidade e esta representa a inexistência de erro aleatório 

(Marôco e Garcia-Marques, 2006). O erro aleatório pode dever-se a várias causas, como 

por exemplo, à presença de questões dúbias ou de vocabulário desconhecido ao 

inquirido; a erros de registo por parte do entrevistador e/ou a erros de registo na base de 

dados e a uma deficiente amostragem (Vavra, 1997). Por conseguinte, avaliar a 

fiabilidade de um qualquer instrumento de medida consiste em determinar qual a 

proporção da variação dos scores que é devida a inconsistências no processo de medida 

(Churchill, 1999). Existem diversos testes e procedimentos para avaliar a fiabilidade de 

um instrumento de medida e o mais comumente utilizado é o Alpha de Cronbach (α-

Cronbach) que é um índice que permite medir as intercorrelações entre os itens de um 

questionário. Neste caso, um instrumento ou teste é classificado como tendo boa 

fiabilidade quando o  α  é pelo menos 0,7 (Peterson, 1994) ou, conforme Hill e Hill 

(2000), razoável a partir deste valor (ver Tabela 1). No entanto, em escalas 

multifatoriais, como é o caso das utilizadas no presente estudo, é recomendada a 

utilização de uma outra medida de fiabilidade uma vez que, nesta circunstância, o 

α subestima a verdadeira fiabilidade (Marôco e Garcia-Marques, 2006). Assim, em 

escalas como as atrás referenciadas, deve optar-se pelo cálculo da fiabilidade compósita 

(FC) que avalia a consistência interna das variáveis de medida ou indicadores 

associados a cada constructo da análise fatorial confirmatória. É comumente aceite que 
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existe fiabilidade de constructo se a fiabilidade compósita for superior a 0,7 (Hair et al., 

1998).  

Para além da fiabilidade do conjunto de itens de um constructo, é importante 

avaliar a fiabilidade individual de cada um dos indicadores. Esta pode ser avaliada 

através do quadrado dos pesos fatoriais estandardizados e, se estes valores forem 

superiores a 0,5, pode concluir-se que os indicadores apresentam fiabilidade individual.  

Um instrumento de medida é válido se as diferenças nos scores obtidos entre 

objetos refletirem as verdadeiras diferenças entre indivíduos na caraterística que se 

pretende medir (Churchill, 1999), ou de uma forma mais simples, um instrumento de 

medida (questionário ou questão) é válido se mede o que é suposto medir (Vavra, 

1997). Para ser válida, uma medida deve ser isenta de erros sistemáticos, os quais são 

responsáveis pelo aparecimento de enviesamentos. A origem destes enviesamentos pode 

dever-se a vários fatores, nomeadamente: a uma deficiente amostragem; a uma 

deficiente construção do questionário e ao uso de vocabulário que direciona as 

respostas; à indução da resposta pretendida pelo entrevistador; aos erros de edição e de 

codificação dos dados e ainda a uma deficiente interpretação dos resultados (Vavra, 

1997). 

A validade do constructo está diretamente envolvida com a questão do que é 

realmente medido com o instrumento em causa e é fulcral ao processo de investigação 

se bem que mais difícil de estabelecer. Normalmente exige uma adequada amostragem 

do domínio do constructo bem como a existência de consistência interna entre os itens 

do domínio (Churchill, 1999). A validade de constructo é determinada através de dois 

tipos de validade: a validade convergente e a validade discriminante. A validade 

convergente pretende avaliar se todos os itens utilizados medem o mesmo constructo, já 

a validade discriminante pretende avaliar se os itens utilizados medem constructos 

diferentes. Assim, se os itens estiverem fortemente correlacionados entre si, devem estar 

a definir um mesmo constructo. Por outro lado, se os itens estiverem debilmente 

correlacionados entre si supostamente medem constructos diferentes. A validade 

convergente pode ser avaliada através da variância média extraída pelo constructo 

(VEM) (Fornell e Larcker, 1981). Se a VEM for superior a 0,5, então a variância devida 

ao erro de medida é inferior à variância capturada pelo constructo, pelo que se pode 

concluir que o instrumento de medida apresenta validade convergente. Por sua vez, a 

validade discriminante pode ser avaliada através do teste da variância extraída média 

(Fornell e Larcker, 1981). Assim, se a VEM for superior ao quadrado das correlações 
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entre variáveis latentes (correlações interfator) então pode concluir-se que o instrumento 

ou modelo de medida apresenta validade discriminante. 

 

9.3.2 Pressupostos da análise de equações estruturais e da AFC 

A análise de equações estruturais (AEE) é um procedimento analítico para testar 

como um conjunto de dados observados descreve o modelo teórico e as suas relações 

(Vavra, 1996). O objetivo desta metodologia é a validação de modelos teóricos que 

definem relações causais, hipotéticas entre variáveis latentes (Marôco, 2010). A sua 

análise tem como objetivo primário identificar um modelo teórico que se ajuste bem aos 

dados observados e que possa ser utilizado em previsões futuras. A especificação do 

modelo corresponde ao “desenho formal do modelo” e este engloba um conjunto de 

hipóteses acerca das relações entre as variáveis (Klem, 2000; Marôco, 2010) que, de 

acordo com o investigador, são capazes de reproduzir os dados observados. Em termos 

gerais, os modelos são compostos por dois submodelos: submodelo de medida e 

submodelo estrutural (Marôco, 2010). 

O submodelo de medida é constituído pelo conjunto de relações entre as 

variáveis não diretamente observáveis (variáveis latentes, fatores ou constructos) e as 

variáveis de medida que lhes estão associadas, também designadas de variáveis 

indicadoras ou itens e que se obtêm diretamente do questionário. Este submodelo 

envolve a especificação das variáveis observadas que definem o constructo, o que está 

diretamente associado à análise fatorial confirmatória e reflete a extensão pela qual as 

variáveis observadas são definidas pelas variáveis latentes, em termos de validade e de 

fiabilidade (Shumacker e Lomax, 1996). Quando se procede à modelação de equações 

estruturais, deve começar-se por especificar o submodelo de medida recorrendo a 

técnicas analíticas de análise fatorial confirmatória para testar a adequação das variáveis 

de medida na definição das variáveis latentes (Shumacker e Lomax, 1996: 68). Por sua 

vez, o submodelo estrutural é constituído pelo conjunto de variáveis não diretamente 

observáveis ‒ variáveis latentes (representadas normalmente num formato círcular) e 

respetivas relações de causalidade. 

A estimação do modelo corresponde à obtenção das estimativas dos parâmetros 

do modelo (por exemplo, pesos fatoriais, coeficientes de regressão, covariâncias), que 

reproduzam da melhor forma possível os dados da amostra em análise. Esta estimação é 

feita a partir das matrizes de variâncias e covariâncias das variáveis manifestas (itens 

dos questionários) e não dos dados originais. Os métodos de estimação procuram 
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maximizar a verosimilhança das covariâncias entre as variáveis manifestas (Marôco, 

2010). Estimado o modelo é necessário, depois, proceder à avaliação da qualidade do 

mesmo, o que corresponde à verificação da adequação do modelo quer aos dados 

observados quer à realidade que se pretende estudar. Existem várias medidas de 

ajustamento, cada uma das quais com vantagens e inconvenientes; assim, é aconselhável 

avaliar o modelo não por uma única medida mas por um conjunto de medidas, conforme 

o que se apresenta na tabela a seguir (Tabela 2).  
 

Tabela 2.  
Medidas de ajustamento mais utilizadas. 

 

Estatística Nível de referência 

χ2/df ‒ Qui-quadrado e graus de liberdade 

≈ 1 Bom ajustamento 

≤ 2 Ajustamento aceitável 

< 5 Ajustamento sofrível 

≥ 5 Mau ajustamento 

GFI (Godness-of-fit) ‒ Índice de qualidade do 
ajustamento 
AGFI (Adjusted ‒ godness-of-fit) ‒ Índice de 
ajustamento calibrado 

≈ 1 Ajustamento perfeito 

0,9 a 0,95 Bom ajustamento 

< 0,9 Mau ajustamento 

0 Não ajustamento 

RMR (Root mean-square residual) – Raiz quadrada 
media residual 

0 Ajustamento perfeito 

≤ 0,5 Bom ajustamento 

RMSEA (Root mean-square error of 
approximation) – Raiz do erro quadratico médio de 
aproximação 

≤ 0,05 Bom ajustamento 

CFI (Comparative Fit Index) ‒ Índice de 
ajustamento comparativo   

≈ 1 Ajustamento perfeito 

≈ 0,9 Bom ajustamento 

< 0,9 Mau ajustamento 

AIC (Akaike Information Criterion) ‒ Critério de 
informação Akaike 

 O ajustamento será melhor para o modelo com menor AIC 

ECVI (Expected Cross-Validation Índex) – Índice 
de validação cruzada esperada 

 
O ajustamento será melhor para o modelo com menor 
ECVI 

 

Fonte: Adaptado de Marôco (2014). 

 

Por vezes a qualidade do ajustamento, avaliada pelos diversos índices de 

ajustamento, levam à conclusão que o modelo ajustado não é apropriado para explicar a 

estrutura relacional das variáveis em estudo. Contudo, tal não significa que o modelo 

esteja completamente errado e, muitas vezes, com um pequeno número de alterações, 

nomeadamente a eliminação de vias não significativas e/ou a correlação de erros de 

medida, entre outros, permite obter um modelo com melhores caraterísticas (Marôco, 

2010). Os programas de equações estruturais fornecem sugestões nas mudanças a 

efetuar nos modelos e os diferentes softwares produzem outputs com sugestões a seguir. 

Os Índices de modificação (IM) para os parâmetros são estimativas da redução da 

estatística χ2 (Qui-quadrado) do modelo e a sua análise é feita sequencialmente, 
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começando por libertar o parâmetro de maior índice até chegar ao parâmetro de menor 

IM (Marôco, 2010). Os autores do software AMOS, Arbuckle e Wothke (1999) 

recomendam que um IM superior ou igual a quatro já seja de considerar; no entanto, se 

atendermos que só se deve modificar um modelo se existirem fortes fundamentos 

teóricos que o permitam fazer, então devem considerar-se apenas alterações cujos 

índices sejam bem mais elevados (por exemplo, IM>11) (Marôco, 2010). 

A AEE apresenta um conjunto de pressupostos que devem ser validados. A 

violação destes pressupostos pode conduzir a resultados enviesados em termos de 

estatísticas de ajustamento do modelo e da significância dos parâmetros e, 

consequentemente, a decisões e conclusões erróneas. Os pressupostos da técnica são: i) 

independência das observações; ii) normalidade multivariada ‒ A validação deste 

pressuposto é geralmente feita através da avaliação das medidas de forma 

[enviesamento (Sk) e achatamento (Ku)] para as diferentes variáveis de medida e quanto 

mais próximos de zero melhor será a normalidade. Esta técnica é relativamente 

resistente a violações não muito severas da normalidade. De acordo com Kline (2004), 

valores de enviesamento não superiores a três e de achatamento não superiores a dez 

não são impeditivos da utilização desta técnica; iii) Ausência de multicolinearidade – no 

submodelo estrutural, as diferentes variáveis independentes não devem estar fortemente 

correlacionadas. A presença de multicolinearidade pode conduzir a estimativas de 

variâncias negativas; iv) inexistência de outliers – a presença de outliers pode 

inflacionar ou reduzir as covariâncias entre as variáveis e esta influência pode traduzir-

se nas estimativas das médias, desvios-padrão e covariâncias (Marôco, 2010). O 

diagnóstico de outliers é normalmente feito por recurso ao cálculo da distância de 

Mahalanobis, bem como por observação dos valores de p1 e p2 (Marôco, 2010). 

Por conseguinte, o ajustamento do modelo teórico aos dados obtidos indica a 

refutação ou não das hipóteses levantadas, sendo, portanto, fundamental a análise dos 

índices de ajustamento obtidos.  
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A culpa é dos factos, meu amigo. Somos todos 
prisioneiros dos factos. Eu nasci, logo existo. 
Pirandello, Luigi. 
Escritor, Dramaturgo. 

 
 

 

No corrente capítulo, procede-se à análise e discussão dos resultados obtidos 

com base nos meios e nos métodos estatísticos de análise de dados referidos. Neste 

sentido, inicialmente, aferem-se os traços sociodemográficos mais evidentes do 

respondente. Seguidamente, avalia-se a fiabilidade e a consistência dos instrumentos de 

medida utilizados bem como o nível de comportamento ecológico dos respondentes. 

Estabelecida a confiabilidade das escalas, procede-se, posteriormente, e em primeiro 

lugar, à perceção dos principais fatores (tendo em consideração os níveis de 

concordância) pelos quais se orienta o comportamento do consumidor EC; em segundo 

lugar, à identificação e à associação dos fatores de natureza sociodemográfica e de 

natureza psicográfica mais evidentes do consumidor EC e à importância de cada um na 

caraterização da sua natureza; em terceiro lugar, à análise de impacto (relevância) do 

risco percebido e de cada grupo ou fator de risco percebido no comportamento do 

consumidor EC e na intenção de compra de AO’s; em quarto lugar, à perceção da 

relação entre o comportamento do consumidor EC e a sua intenção de compra AO’s; e, 

por último, à análise, por um lado, do impacto indireto da certificação no processo de 

decisão de compra de AO’s por parte dos consumidores EC, mais especificamente, na 

atitude em relação aos AO’s, na intenção de compra e na compra efetiva dos referido 

produtos e, por outro lado, à aferição do impacto direto da certificação na compra 

efetiva de AO’s por parte do consumidor EC. 

Os referidos instrumentos e métodos de análise permitiram a estimação do 

modelo proposto. O estudo e as suas conclusões centram-se, sobretudo, nos 

respondentes que demonstraram um nível superior de comportamento ecológico ‒ os 

consumidores EC. 



 

 

10. Identificação e caraterização sociodemográfica d

A amostra, objeto da estatística

Portugal, sendo 621 do género feminino 

Gráfico 8). 

 

 

Obteve-se uma considerável representatividade dos diferentes

conforme se pode verificar por análise do 

anos e os 42 anos que se verifica a maior 

o que corresponde a 691 indivíduos. 

nos 34 anos. 

 

Escalões etários (anos) 

 

Verificou-se a existência de diferentes níveis de instrução no conjunto dos 

inquiridos, sendo que, a maior 

formação ao nível da Licenciatura (

45 % dos inquiridos (ver Gráfico

que os respondentes têm maioritariamente uma formação ao nível do ensino superior, 

em particular ao nível da Licenciatura, Mestrado e Doutoramento, 

representa 72 % da amostra

negligenciável a representação dos respondentes com formação ao nível do ensino 

secundário (ou equivalente ao 12º ano) que configura 

indivíduos) da amostra em estudo.
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Identificação e caraterização sociodemográfica dos respondentes

objeto da estatística, foi constituída por 917 indivíduos residentes em 

do género feminino o que representa 68 % dos respondentes 

 
Gráfico 8.  

Género dos respondentes (n꞊917). 

se uma considerável representatividade dos diferentes escalões etários

conforme se pode verificar por análise do gráfico 9. No entanto, é nas idades

2 anos que se verifica a maior presença de respondentes (78,5

indivíduos. O valor médio de idades dos respondentes situa

 

Gráfico 9.  
Escalões etários (anos) em percentagem dos respondentes (n꞊917). 

se a existência de diferentes níveis de instrução no conjunto dos 

a maior representatividade pertenceu aos indivíduos com 

Licenciatura (410 respondentes), representando aproximadamente

Gráfico 10). Efetivamente, da análise descritiva

que os respondentes têm maioritariamente uma formação ao nível do ensino superior, 

em particular ao nível da Licenciatura, Mestrado e Doutoramento, o que 

72 % da amostra (661 respondentes). Pese embora este 

negligenciável a representação dos respondentes com formação ao nível do ensino 

ente ao 12º ano) que configura aproximadamente 16

indivíduos) da amostra em estudo. 
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respondentes situa-se 

 

se a existência de diferentes níveis de instrução no conjunto dos 

pertenceu aos indivíduos com 

aproximadamente 

análise descritiva, percebe-se 

que os respondentes têm maioritariamente uma formação ao nível do ensino superior, 

que em conjunto 

Pese embora este facto, não é 

negligenciável a representação dos respondentes com formação ao nível do ensino 

aproximadamente 16 % (143 

3

> 62



 

 

 

Nível de escolaridade/instrução dos 

 

Relativamente ao estado civil dos 

forma muito equilibrada por indivíduos 

representando aproximadamente 47

(ver Gráfico 11). 
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Gráfico 10.  
Nível de escolaridade/instrução dos respondentes (n꞊917). 

Relativamente ao estado civil dos respondentes, a amostra foi constituída de 

ito equilibrada por indivíduos solteiros e casados e/ou 

representando aproximadamente 47 % e 45 % (241 e 231 indivíduos),

 

Gráfico 11.  
Estado civil dos respondentes (n꞊511). 

ou grupo profissional mais representada foi a dos quadros médios

or exemplo, advogado(a), médico(a), professor(a), empresário(a)]

aproximadamente 41 % da amostra), seguida dos empregados

serviços, do comércio ou administrativos(as) e dos estudantes a frequentar a licenciatura 

12,7 % da amostra) e 62 indivíduos (12,1 

estudantes a frequentar o secundário e as domésticas

menos representadas ‒ com apenas dois indivíduo

ver Gráfico 12). 
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Categoria/

 

No que diz respeito ao 

mais contribuiu para a representação da amostra

de Coimbra, com 40 indivíduos 

respetivamente (aproximadamente 

menor representatividade, com apenas 
 

 

Distrito de residência

Açores 

Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança

Castelo Branco

Coimbra

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Madeira

Portalegre

Porto 

Santarém

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu 

Total 

 

Relativamente ao concelho de residência dos 

concelho que mais se fez representar na constituição da amostra com 

(15,9 % dos respondentes),

dos respondentes) e do concelho de

Técnico(a) Especializado 
e Pequeno(a) 

Proprietário(a)
7,8 %

Empregado(a) dos 
Serviços, do Comércio ou 

Administrativo
12,7 %

Trabalho Qualificado ou 
Especializado

2,5 %
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ou Não Especializado

1,4 %
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Gráfico 12.  
Categoria/Grupo profissional dos respondentes (n꞊511). 

No que diz respeito ao distrito de residência dos respondentes,

mais contribuiu para a representação da amostra, com 196 indivíduos (38,6

indivíduos (7,9 %) e, Setúbal e Leiria com 36 e 34 indivíduos

aproximadamente 7 % dos respondentes cada). Cabe

com apenas três indivíduos (0,6 %) (ver Tabela

Tabela 3.  
Distrito de residência dos respondentes 

o de residência Respondentes  Frequência Relativa (%) 

 3 0,6 

 22 4,3 

14 2,8 

12 2,4 

Bragança 4 0,8 

Castelo Branco 6 1,2 

Coimbra 40 7,9 

12 2,4 

32 6,3 

 18 3,5 

34 6,7 

 196 38,6 

Madeira 9 1,8 

Portalegre 5 1,0 

19 3,7 

Santarém 10 2,0 

Setúbal 36 7,1 

Viana do Castelo 7 1,4 

Vila Real 18 3,5 

11 2,2 

508 100,0 

Relativamente ao concelho de residência dos respondentes (n꞊492

concelho que mais se fez representar na constituição da amostra com 

), seguido do concelho de Coimbra com 22 indivíduos 

e do concelho de Oeiras, com 20 respondentes (4 %) (
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ver Tabela 3). 
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(ver Tabela 4). 
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Tabela 4.  
Principais concelhos de residência dos respondentes (n꞊492). 

 

Concelho Nº de respondentes Frequência Relativa (%) 

Almada 12 2,4 % 

Amadora 13 2,7 % 

Coimbra 22 4,5 % 

Faro 14 2,9 % 

Leiria 17 3,5 % 

Lisboa 78 15,9 % 

Loures 11 2,2 % 

Oeiras 20 4,1 % 

Seixal 12 2,4 % 

Sintra 16 3,3 % 

 
 

Os agregados dos respondentes são constituídos maioritariamente por 2, 3 e 4 

elementos, representando 24 % (115 respondentes), 30,1 % (144 respondentes) e 26,3 % 

(126 respondentes), respetivamente (ver Gráfico 13). 
 

 

 

Gráfico 13.  
Composição, em número de elementos, do agregado familiar dos respondentes (n꞊479). 

 
 

Relativamente à composição do agregado com quem vive o respondente, 

verificou-se uma maior representatividade de indivíduos a viver em famílias que, na sua 

composição, não têm crianças até aos 16 anos (198 indivíduos, o que corresponde a 39,1 

% dos respondentes) seguido dos indivíduos a viver em lares nos quais existem crianças 

até aos 16 anos (155 indivíduos, o que corresponde a 30,6 % dos respondentes). Com 

menor representatividade encontram-se os indivíduos (34) a residir com amigos ou 

numa residência universitária (6,7 % dos respondentes) (ver Gráfico 14). Do total de 

respondentes, 11,1 % afirma viver em outra situação/composição do agregado de 

residência, em particular, com companheiro(a) e/ou namorado(a).  
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Gráfico 14.  
Composição do agregado com quem vive o respondente (n꞊502). 

 

Dos respondentes que afirmaram residir em agregados com crianças até aos 16, a 

maioria (61 %) reside num agregado que tem apenas uma criança e aproximadamente 

33 % reside num agregado com duas crianças (ver Gráfico 15). 

 

 

Gráfico 15.  
Número de crianças por lar [apenas para os lares com crianças até aos 16 anos (n꞊155)]. 

 

 

Do total dos respondentes (506), mais de metade (53,1 %) afirmou que o 

agregado familiar a que pertence gasta em alimentação, excluindo despesa com 

restauração ‒ restaurantes e cafés, uma quantia entre 25 % e 44 % do rendimento 

familiar líquido mensal (após deduzidos os impostos) (ver Gráfico 16).  

 

 

Gráfico 16.  
Percentagem do rendimento familiar líquido mensal despendido em alimentação (n꞊506). 
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Do total de respostas 

45,6 % informa pertencer a um agregado familiar que aufere mais de 

euros líquidos mensais. Destes, 

com rendimento mensal superior a dois mil 
 

Rendimento familiar líquido mensal do agregado 

 

O local de maior frequência de resposta aos inquéritos 

sendo o local escolhido por 332 re

foi a opção de 133 respondentes (26,6 %) (

locais, tal como locais públicos

escolhidos (3,2 %) pelos respondentes
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respostas (502) à questão do rendimento mensal líquido do agregado

% informa pertencer a um agregado familiar que aufere mais de mil e quinhentos 

Destes, aproximadamente metade (115) pertence a um agregado 

com rendimento mensal superior a dois mil euros (ver Gráfico 17). 

Gráfico 17.  
Rendimento familiar líquido mensal do agregado dos respondentes (n꞊502)

local de maior frequência de resposta aos inquéritos foi o lar do inquirido

sendo o local escolhido por 332 respondentes (66,4 %), seguido do local de trabalho que 

133 respondentes (26,6 %) (ver Gráfico 18). Contrariamente

locais públicos, bibliotecas ou locais de férias foram os locais menos 

escolhidos (3,2 %) pelos respondentes.  

Gráfico 18.  
Local de resposta ao questionário on-line (n꞊500). 

em jeito de conclusão, as caraterísticas sociodemográficas mais 

dos respondentes são: maioritariamente do género feminino (68 %) e

%); formação superior ao nível da licenciatura, mestrado ou

oramento (72 %); 47 % são solteiros/as e 45 % são casados e/ou em união de 

há uma maior representatividade de quadros médios e superiores

%); a maior percentagem (38, 6 %) reside no distrito de Lisboa, seguido 

(7,9 %); os agregados constituídos por 3 elementos são os mais representados (30,1
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anos e, na sua maioria (61 %), com apenas uma criança; a maioria dos respondentes 

(53,1 %) pertence a um agregado familiar que gasta em alimentação (excluindo 

despesas com restauração) uma quantia entre 25% e 44 % do rendimento familiar 

líquido mensal o que, para a maior percentagem de respondentes (45,6 %), é superior a 

mil e quinhentos euros líquidos. Por fim, o lar dos inquiridos foi o local de maior 

frequência de resposta ao inquérito (66,4 %). 

Há, portanto, uma predominância do género feminino, de indivíduos com um 

elevado grau de formação e rendimento elevado (superior a 1500 €) e a alimentação 

representa uma importante percentagem da despesa familiar (entre 25% e 35 %). 

 

 

11. Consistência das respostas e avaliação das escalas  

Por intermédio do índice de Alpha de Cronbach (α) mediram-se as 

intercorrelações entre os itens do questionário. Este é um procedimento que permite 

avaliar a fiabilidade de uma escala. Para escalas multifatoriais (análise estatística 

multivariada), como é o caso de quatro usadas neste trabalho, utilizou-se 

complementarmente uma outra medida de fiabilidade – fiabilidade compósita – uma vez 

que, neste caso, o α subestima a verdadeira fiabilidade (Marôco e Garcia-Marques, 

2006). 

Os resultados de Alpha de Cronbach obtidos dos itens em estudo variam entre 

0,73 e 0,96 (ver Tabela 5), valores que, de acordo com Hair et al. (2010) e, em termos 

genéricos, atestam a elevada consistência dos instrumentos de medida utilizados. 

 

Tabela 5.  
Valores de Alpha de Cronbach e avaliação do índice de fiabilidade das escalas. 

 

Escalas 
N.º de 
Itens 

Valores de Alpha (α) 
obtidos 

Avaliação 

Comportamento ecológico do respondente (ECCB) 36 0,944 Excelente 

Comportamento do consumidor EC (CCEC) 36 0,851 Bom 

Natureza psicográfica do consumidor EC (NCEC) 38 0,740 Razoável 

Risco percebido (RP) 16  0,895 Bom 

Intenção de compra de AO’s (ICAO)  3  0,840  Bom 

Atitude em relação aos AO’s (AAO) 16 0,732 Razoável 

Atitude em relação aos AO’s certificados (AAOC) 17  0,792 Razoável/Bom 

Intenção de compra de AO’s certificados (ICAOC) 3 0,962 Excelente 

Impacto da certificação na compra/rejeição de AO’s (C-CAO/C-RAO) 19  0,877 # Bom  
# Valor de Alpha após invertida a escala dos itens que surgem pela negativa. 
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Dado que o α    subestima a verdadeira fiabilidade de quatro escalas multifatoriais 

usadas, optou-se pelo cálculo da fiabilidade compósita (FC) que avalia a consistência 

interna das variáveis de medida ou indicadores associados a cada constructo da análise 

fatorial confirmatória (AFC) efetuada no presente trabalho (ver pontos 12.2.2; 13.3; 

14.2; 16.1.3; 16.1.4 e 16.3.2). Para além da fiabilidade do conjunto de itens dos 

constructos, optou-se por avaliar também a fiabilidade individual de cada um dos 

indicadores, através do quadrado dos pesos fatoriais estandardizados. 

Para a avaliação psicométrica das escalas sobre o comportamento (CCEC) e 

natureza do consumidor EC (NCEC) considerou-se a totalidade da amostra (n꞊664) pelo 

facto de não existirem valores omissos. Nas restantes avaliações, tendo em consideração 

a taxa de missings (valores em falta), apenas se consideraram os inquéritos cujos itens 

das escalas foram totalmente respondidos (n꞊445). Na avaliação da escala sobre a 

compra efetiva de AO’s (CAO) apenas são considerados os indivíduos que responderam 

ter comprado AO’s (n꞊334). 

A avaliação psicométrica das escalas (ver pontos 12.2.3, 13.4, 14.3, 15.2.1, 

16.1.5, 16.1.6, 16.2.2 e 16.3.3) evidencia que nenhum dos itens viola de forma severa a 

distribuição normal, ainda que se tivessem observado algumas observações 

consideradas outliers e que foram alvo de ajustamentos. Desta forma, com base nos 

valores dos pesos fatoriais obtidos e na relevância estatística dos itens, obtiveram-se 

modelos com razoável e bom ajustamento e, na generalidade, os itens 

revelaram/confirmaram ser uma medida fiável do respetivo constructo e todos os 

indicadores evidenciaram fiabilidade. A validade de constructo ‒ convergente e 

descriminante ‒ foi apurada para todos os modelos de medida. Por conseguinte, uma 

vez que a confiabilidade das escalas foi estabelecida, a validade do constructo do 

questionário também foi constituído. 

 

 

12. Comportamento ecológico consciente 

Após a avaliação/medição da natureza dos dados quanto à sua consistência e 

qualidade, aferiu-se, posteriormente, qual o nível de comportamento ecológico dos 

respondentes. Seguidamente, identificaram-se as componentes pelas quais se rege o 

comportamento do consumidor EC. Para este fim procedeu-se, inicialmente, a uma 

análise do nível de comportamento ecológico consciente dos respondentes e, de seguida, 

a uma análise da concordância atribuída pelo consumidor EC a cada um dos itens em 
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estudo sobre o comportamento do consumidor em relação às questões ecológicas. Por 

fim, identificaram-se os conjuntos de indicadores (itens) que mais se relacionam entre 

si, formaram-se dimensões únicas de comportamento e analisaram-se os níveis de 

concordância das diferentes dimensões na valorização do comportamento do 

consumidor EC. Este passo permitiu, posteriormente, proceder à medição (em termos de 

relevância) e à comparação da utilização, da importância e do contributo das diferentes 

dimensões no que diz respeito à definição do comportamento do consumidor EC.   

 

12.1 Nível de comportamento ecológico do respondente  

Com o intuito de se medir o nível de comportamento ecologicamente consciente 

do respondente, construiu-se, inicialmente, uma escala de intervalos de classificação, 

conforme a tabela em baixo (Tabela 6). Os intervalos que constam da referida tabela 

resultam de uma distribuição equitativa dos níveis de concordância média dos 36 itens 

sobre as questões que medem o comportamento do consumidor em relação às questões 

ecológicas. 

 

Tabela 6.  
Classificação dos níveis de comportamento EC (média dos 36 itens sobre ECCB). 

 

]1-2,33] Comportamento EC baixo 

]2,33-4,66] Comportamento EC médio 

]4,66 -7] Comportamento EC alto 

 

Seguidamente, por intermédio de estatística descritiva sobre os valores obtidos 

dos itens iniciais (36 itens) que medem o comportamento EC do respondente (ver 

Tabela 7), consegue perceber-se que, numa escala de 1 a 7 valores, a média dos valores 

obtidos é de 5,1 evidenciando que, em termos gerais, os respondentes apresentam um 

nível alto de comportamento EC. 

 

Tabela 7.  
Comportamento EC do respondente – Estatística descritiva. 

 

 
Nº de 

respostas 
Valor 

mínimo 
Valor 

máximo 
Valor médio 

obtido 
Desvio 
padrão 

Comportamento EC dos 
respondentes 

917 1 7 5,10 0,89 

 
 

Tendo em consideração os níveis atrás definidos, afere-se que a maioria (72 %) 

dos respondentes se define com um comportamento EC alto. Os restantes dividem-se 

entre um nível de comportamento EC médio (n=244; 26,6 % da amostra) e baixo (n=9; 
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1 % da amostra), posteriormente agrupados num único grupo o qual se passou a 

designar por consumidor EC médio/baixo (ver Tabela 8). 

 

Tabela 8.  
Nível de comportamento EC dos respondentes para 2 grupos. 

 

 Frequência Média Desvio padrão Percentagem p-value 

Comportamento EC Médio/Baixo 253 3,96 0,65 27,6 
0,000 

Comportamentos EC Alto 664 5,54 0,50 72,4 

 

Os resultados obtidos permitem observar diferenças significativas (p=0,000) do 

nível de comportamento EC entre os dois grupos (EC alto e EC Médio/Baixo) em ter-

mos médios. Por conseguinte, doravante os resultados que a seguir se apresentam inci-

dem sobre os respondentes que demonstraram um nível de comportamento ecológico 

alto (n=664), os quais se passou a designar por consumidor ecologicamente consciente29 

(consumidor EC).  

 

12.2 Comportamento do consumidor EC ‒ CCEC 

Identificado o nível de comportamento ecológico do respondente, procedeu-se 

depois e, por adaptação da escala ECCB de Roberts (1996), a uma análise comparativa 

das respostas obtidas (análise de frequências) das diferentes questões para cada tópico 

sobre questões comportamentais de caráter ecológico (ver Anexo 5). Neste sentido, 

primeiramente, por intermédio de uma AD com a utilização de medidas de tendência 

central e medidas de dispersão, aferiu-se por quais dos aspetos de comportamento 

ecológico o consumidor EC revela maior e menor nível de concordância. Seguidamente, 

por intermédio de uma análise de componentes principais (ACP) para todos os itens, 

identificaram-se conjuntos de indicadores que mais se relacionam entre si, formando 

dimensões únicas – componentes ‒ e não correlacionadas de comportamento ecológico 

e aferiu-se não só sobre a forma como são valorizadas (níveis de concordância) como 

também como se associam as perceções de compra ecológica. Por fim, fazendo uso de 

uma análise fatorial confirmatória (AFC), depois de verificados os requisitos 

psicométricos da escala, construiu-se o modelo de análise fatoria (AF) de segunda 

ordem sobre o comportamento do consumidor EC (CCEC), o qual permite medir a 

relação de cada dimensão (fator) com o comportamento do consumidor EC e, 

                                            
29 Por consumidor ecologicamente consciente (EC) entende-se o indivíduo que procura satisfazer as suas 
necessidades adquirindo e consumindo apenas produtos e serviços que exerçam o menor, ou não causem, impacto 
negativo ao meio ambiente e que levam em conta as consequências públicas do seu consumo privado. 
 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

122 

 

consequentemente, aferir sobre a correspondência direta do comportamento do mesmo 

na intenção de compra de AO’s e a relação indireta com a compra efetiva da categoria 

de produto em estudo, o que contribuiu para a estimação do modelo estrutural. 

 

12.2.1 Comportamento do consumidor EC ‒ Análise comparativa 

Os resultados demonstram que o item “Tenho tentado reduzir o consumo de 

energia elétrica [por exemplo, substituir as lâmpadas de casa por umas mais eficientes, 

aproveitar as tarifas energéticas económicas (bi-horárias)]” é o que merece maior 

concordância média (��=6,63; ��=7; S’=0,7), seguido dos itens “Tenho tentado reduzir o 

consumo de água” (��=6,52; ��=7; S’=0,8) e “Desligo totalmente o computador sempre 

que prevejo a sua não utilização por mais de 12 horas” (��=6,49; ��=7; S’=1,0). 

Diametralmente opostas, as questões “Compro sempre os produtos com o preço mais 

baixo, independentemente do seu impacto ambiental e social” (��=3,83; ��=4; S’=1,7) e 

“Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte 

de energias renováveis” (��=3,84; ��=4; S’=1,8) são as que, respetivamente, merecem a 

menor concordância média do consumidor EC (ver Tabela 9). 

 
Tabela 9.  

Avaliação global dos itens percecionados sobre questões ecológicas (n꞊664). 
 

CCEC Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica. ® 6,63 a 7 0,7 1,0 
Tenho tentado reduzir o consumo de água. ® 6,52 a 7 0,8 1,0 
Desligo totalmente o computador sempre que prevejo a sua não utilização por mais de 
12 horas. 

6,49 a 7 1,0 1,0 

Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética. ® 6,45 a 7 0,8 1,0 
Procuro reutilizar os produtos. ® 6,35 a 7 0,8 1,0 
Costumo separar o lixo em casa e coloca-lo no ecoponto. 6,30 a 7 1,2 1,0 
Já mudei os meus hábitos de consumo de determinados produtos. ® 6,25 a 6 0,9 1,0 
Quando conheço os possíveis danos que um produto pode causar ao meio ambiente, 
tento limitar a sua utilização. 

6,17 a 6 0,8 1,0 

Procuro reduzir o consumo de gás. ® 6,14 a 6 1,0 1,0 
Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição. ® 6,12 a 6 0,9 1,0 
Já substituí alguns documentos em papel por documentos eletrónicos. ®  6,11 a 6 1,2 1,0 
Desligo os eletrodomésticos sempre que me ausento de casa por mais de 24 horas ®. 6,06 a 7 1,3 1,0 
Já comprei produtos por serem menos poluentes. 6,00 a 6 1,0 1,0 
Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos. 5,87 b 6 1,0 2,0 
Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados. 5,84 b 6 1,0 2,0 
Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar. 5,80 b 6 1,1 2,0 
Sempre que possível, compro/uso produtos com embalagens reutilizáveis. 5,78 b 6 1,0 1,0 
Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes. 5,75 b 6 1,0 1,0 
Procuro comprar/consumir alimentos produzidos à base de métodos naturais. 5,67 b 6 1,1 2,0 
Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos 
prejudicial para o ambiente. 

5,66 b 6 1,1 1,0 

Compro/uso produtos feitos de material reciclado. ® 5,66 b 6 1,1 1,0 
Entrego na farmácia os medicamentos fora de prazo ou que já não tomo. 5,56 b 6 1,6 2,0 
Evito comprar produtos com excesso de embalagem (grande ou várias). ® 5,53 b 6 1,2 1,0 
Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 5,53 b 6 1,0 1,0 
Não compro eletrodomésticos que prejudiquem o ambiente. 5,36 b 6 1,3 1,0 
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CCEC Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem produtos 
prejudiciais ao meio ambiente. 

5,24 b 5 1,2 1,0 

Ando de carro o menos possível para poupar energia ® 5,13 b 5 1,4 2,0 
Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente 
irresponsável. 

5,09 b 5 1,3 2,0 

Não compro/uso produtos com doseador em spray. 5,04 b 5 1,6 2,0 
Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar. 4,98 c 5 1,4 1,0 
Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros. 4,91 c 5 1,3 2,0 
Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico. ® 4,35 c 4 1,8 1,0 
Partilho o carro com outras pessoas que percorrem frequentemente o mesmo trajeto. 4,34 c 4 1,8 3,0 
Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas. 3,92 d 4 1,8 3,0 
Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte 
de energias renováveis (provenientes do sol, vento, etc.). 

3,84 d 4 1,8 1,0 

Compro sempre os produtos com o preço mais baixo, independentemente do seu 
impacto ambiental e social. 

3,83 d 4 1,7 2,8 

® Itens recodificados; a, b, c, d Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média; + Amplitude Interquartil: diferença entre 
o quartil superior (75) e o inferior (25). 

 

 

A questão relacionada com a compra e o consumo de alimentos produzidos à 

base de métodos naturais, enquadrados na classificação de produtos orgânicos (“Procuro  

comprar/consumir alimentos produzidos à base de métodos naturais”), de que é alvo 

este estudo, obtém uma concordância média alta (��=5,67; ��=6; S’=1,1). 

Procedeu-se, de seguida, à construção de diferentes grupos de itens, com base em 

intervalos dos valores das médias, que deverão ser interpretados apenas como indicado-

res de hierarquização da importância atribuída pelo consumidor EC (ver Tabela 10).  

 

Tabela 10.  
Hierarquização dos grupos de itens percecionadas pelo consumidor EC sobre questões ecológicas. 

 

Hier. Média  Grupo de itens 

a ≥ 6 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica ® | Tenho tentado reduzir o consumo de água ® | 
Desligo totalmente o computador sempre que prevejo a sua não utilização por mais de 12 horas | Procuro 
comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética ® | Procuro reutilizar os produtos ® | 
Costumo separar o lixo em casa e colocá-lo no ecoponto | Já mudei os meus hábitos de consumo de 
determinados produtos por razões ecológicas ® | Quando conheço os possíveis danos que um produto pode 
causar ao meio ambiente, tento limitar a sua utilização | Procuro reduzir o consumo de gás ® | Quando posso 
escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição ambiental | Já substituí alguns documentos 
em papel por documentos eletrónicos ® | Desligo o piloto dos eletrodomésticos (stand-by) sempre que me 
ausento de casa por mais de 24 horas | Já comprei produtos por serem menos poluentes. 

b 
 

[5-6[ 

Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos | Procuro comprar produtos que, 
depois de usados, possam ser reciclados | Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar | Sempre que 
possível, compro/uso produtos com embalagens reutilizáveis | Esforço-me para comprar os produtos que são 
menos poluentes | Procuro comprar alimentos produzidos à base de métodos naturais | Na escolha entre dois 
produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial para o ambiente | Compro/uso produtos 
feitos de material reciclado ® | Entrego na farmácia os medicamentos fora de prazo ou que já não tomo | Evito 
comprar produtos com excesso de embalagem ® | Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material 
reciclado | Não compro eletrodomésticos que prejudiquem o ambiente | Já convenci alguns familiares e 
amigos a não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao meio ambiente | Ando de carro o menos possível 
para poupar energia e assim diminuir a dependência de combustíveis | Não adquiro um produto se a empresa 
que o comercializa for ecologicamente irresponsável | Não compro/uso produtos com doseador em spray. 

c [4-5[ 
Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar | Compro/uso produtos que não danificam a 
natureza, mesmo sendo mais caros | Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico ® | 
Partilho o carro com outras pessoas que percorrem frequentemente o mesmo trajeto. 

d < 4 
Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas | Optei por habitar numa casa 
cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte de energias renováveis ® | Compro sempre os 
produtos com o preço mais baixo, independentemente do seu impacto ambiental e social. 

® Itens recodificados; Hier. – Hierarquização. 
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Os resultados obtidos da AD permitem observar uma maior concordância média 

(primeira perceção) do consumidor EC com as questões relacionadas com a preservação 

de recursos naturais, por exemplo, a redução do consumo de eletricidade e de água, em 

associação com as questões que sugerem alterações de conduta em termos de consumo e 

compra dos referidos recursos naturais, reutilização e separação de resíduos no sentido 

de uma ação ecologicamente mais consciente. Em conformidade, embora num segundo 

patamar de importância, evidenciam-se as questões que sublinham preocupação com os 

recursos escassos e com as ações individuais que visam minorar a sua escassez, (por 

exemplo, a compra e/ou o uso/consumo de produtos reutilizáveis e produzidos à base de 

métodos naturais), bem como o esforço de envolver a rede de sociabilização (formal 

e/ou informal) nas referidas ações. 

Já num último patamar de concordância, o qual se situa num nível de indiferença 

e/ou discordância parcial, encontram-se as questões que, por razões de consciência eco-

lógica, refletem mudanças profundas de hábitos e de custos económicos avultados, por 

exemplo, efetuar obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico. No 

entanto, o fator custo (preço baixo) não se revela como uma condição sine qua non na 

compra do consumidor EC nem se sobrepõe às questões de impacto ambiental e social. 

Pese embora este facto, parece evidente que, na base da decisão do consumidor EC, se 

encontram razões de preocupação ambiental associadas a fatores de custos imediatos. 

Este facto evidencia-se tanto individualmente na questão de maior concordância média, 

como em grupo no caso do primeiro grupo de comportamento de compra do consumi-

dor EC. Na questão de maior concordância média, a preocupação de redução de consu-

mo de energia elétrica, embora claramente associada com a preservação de recursos 

naturais (1º grupo de itens de comportamento de compra do consumidor EC), associa-se 

também com razões de redução do esforço económico [aproveitar as tarifas energéticas 

económicas (bi-horárias)]. No caso do principal grupo, destacam-se as questões/ações 

de consumo doméstico, as quais, aparentemente, são relativamente fáceis de implemen-

tar pois não implicam profundas mudanças de hábitos e não acarretam um esforço eco-

nómico avultado (por exemplo, desligar totalmente o computador e os eletrodomésticos 

sempre que se preveja a sua não utilização por um período longo -12h/24h, opção pelo 

duche em vez do banho de imersão, substituir as lâmpadas de casa por umas mais efi-

cientes). Neste caso, esta perspetiva sai reforçada porquanto no grupo de itens de menor 

discordância se evidenciam ações que, para além de envolverem mudanças profundas de 

hábitos, exigem investimentos consideráveis. 
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O consumidor em estudo demonstra ainda, uma clara vontade de, num futuro 

próximo, alterar as suas escolhas e optar por marcas mais amigas do ambiente (ver Grá-

fico 19) e uma tendência para alterar o consumo de certas categorias de produto para as 

suas versões ecológicas (ver Gráfico 20). Este facto é particularmente evidente na cate-

goria de produtos alimentares, na sua versão orgânica (ver ponto 15.2). 
 

 

 

 

 
 
 
 

 

Gráfico 19.  
Intenção do consumidor EC em mudar para marcas mais amigas do ambiente (n=440). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Gráfico 20.  
Intenção do consumidor EC em mudar para uma versão ecológica de um produto (n=440). 

 

 

Neste sentido, a maioria (75,5 %) dos consumidores EC afirma ter comprado 

AO’s no mês imediatamente anterior ao mês em que respondeu ao inquérito e 51,7 % 

afirma ter comprado AO’s por serem certificados. Do total de respondentes, 82,4 % 

declara algum grau de probabilidade (que oscila entre o parcialmente provável e o 

muito provável) de comprar AO’s no mês seguinte a ter respondido ao inquérito e 68,1 

% diz poder fazê-lo por serem certificados. 

Do total gasto em alimentos (aproximadamente 30 % do rendimento líquido do 

agregado a que pertence o consumidor EC que, em termos médios se aproxima dos 

1750 euros) aproximadamente ⅓ é gasto em AO’s, correspondendo a 175 euros, 

aproximadamente. A maioria dos consumidores EC (50,6 %) tem intenção de pagar 

entre 9 e 20 % a mais por alimentos que sejam orgânicos e 52 % tem intenção de pagar 

ainda mais entre 6 % e 20% por AO’s que sejam certificados, sendo as frutas e 
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hortícolas, respetivamente, as categorias mais comprados e, portanto, os produtos 

alimentares pelos quais o consumidor EC demonstra estar mais disponível a pagar um 

preço mais alto por serem orgânicos e orgânicos certificados, em oposição aos açúcares 

e aos produtos açucarados (por exemplo, refrigerantes e bolos) bem como ao sal e aos 

produtos salgados (como por exemplo, produtos de charcutaria, enlatados, batata frita, 

aperitivos). Há, no entanto, aproximadamente 1 % de consumidores EC que nada mais 

pagaria pelo facto dos alimentos serem orgânicos e 2,5 % de consumidores EC que nada 

mais pagaria pelos AO’s serem certificados.  

Neste sentido, esta primeira análise aponta no sentido de que o comportamento 

do consumidor EC é, sobretudo, estimulado/orientado por escolhas e ações que eviden-

ciam a utilização de recursos naturais de forma mais consciente e responsável, com vista 

à preservação dos ambientes naturais e em associação com questões de poupança (cus-

tos), relegando para um último patamar as questões que envolvem mudanças de hábitos 

e custos económicos avultados. Pese embora este facto, o consumidor EC demonstra 

concordância em não negligenciar os impactos ambientais e sociais em detrimento de 

optar por um produto com o preço mais baixo, revelando uma menor sensibilidade ao 

preço quando se trata de AO’s e uma maior disponibilidade em pagar um preço ainda 

mais alto, quando estes são certificados. É, portanto, percetível a sua tendência em optar 

por marcas e categorias de produto ecológicas. 

 

12.2.2 Identificação das dimensões de perceção sobre o CCEC  

Por forma a identificar conjuntos de indicadores que mais se relacionam entre si, 

facilitando a interpretação, sobre as variáveis em análise de comportamento do 

consumidor EC, aplicou-se a técnica de análise de componentes principais (ACP) para 

todos os itens, obtendo-se os resultados que se expressam na tabela abaixo (Tabela 11). 

 

Tabela 11.  
Avaliação da ACP efetuada para soluções de 6 e 5 dimensões. 

 

Itens 
utilizados 

KMO * 

(Nível de correlação 
entre as varáveis) 

Teste de esfericidade 
de Bartlett’s * 

(Nível de 
significância) 

Percentagem da variância 
explicada pelas componentes 

retidas # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

CCEC + 0,859 < 0,0005 45,6 % 6 

CCEC ■ 0,832 < 0,0005 56,6 % 5 
+ Itens iniciais (36) de avaliação do comportamento de compra do consumidor EC. 
■  Itens (20) de avaliação do comportamento de compra do consumidor EC, após extração dos que apresentam uma 
proporção de variância reduzida. 
* Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 6, pontos 6.1 e 6.2. 
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 6, ponto 6.3. e 6.3.1. 
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Para se estimar a validade da ACP utilizou-se o critério KMO juntamente com 

os critérios de classificação definidos por Marôco (2011: 477) (ver Tabela 12), obtendo-

se valores (tanto para 36 itens iniciais como para 20 itens após a extração) que se 

consideram de “bons” (0,859 e 0,832). Verificado este pressuposto procedeu-se à ACP. 

 

Tabela 12.  
Avaliação da adequabilidade da ACP em função da estatística de KMO. 

 

KMO (valores) Interpretação 

]0,9; 1,0] Excelente 

]0,8; 0,9] Boa 

]0,7; 0,8] Média 

]0,6; 0,7] Medíocre 

]0,5; 0,6] Mau mas ainda aceitável 

≤ 0,50 Inaceitável 
 

Fonte: Adaptado de Marôco, 2011 e Sharma, 1996. 

 
 

A variância de cada item, explicada pela totalidade de componentes principais, 

figuram na tabela 13 e exibem os valores após a extração dos itens de CCEC que 

apresentam inicialmente (para o total de itens – 36) uma proporção de variância baixa 

(inferior a 0,45) (ver Anexo 6, ponto 6.4).    

 

Tabela 13.  
Proporção da variância explicada pelas componentes principais retidas – CCEC 

 

Itens (20) 
Valores após 

extração 

Ando de carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência de combustíveis. 0,741 

Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética. 0,440 

Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos. 0,340 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição ambiental. 0,513 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica [por exemplo, substituir as lâmpadas de casa por umas mais 
eficientes, aproveitar as tarifas energéticas económicas (bi-horárias)]. 

0,532 

Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 0,424 

Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar. 0,804 

Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte de energias renováveis 
(provenientes do sol, vento, etc.). 

0,678 

Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico (nem frio demais, nem calor demais). 0,673 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao meio ambiente. 0,666 

 Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar. 0,707 

Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas. 0,601 

Já comprei produtos por serem menos poluentes. 0,569 

Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros. 0,488 

Esforço-me para comprar os produtos que são o menos poluentes. 0,635 

Tenho tentado reduzir o consumo de água (por exemplo, opto pelo duche em vez do banho de imersão, fecho a 
torneira da água enquanto esfrego os dentes). 

0,538 

Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente irresponsável. 0,487 

Procuro reduzir o consumo de gás (por exemplo, manter as panelas fechadas quando cozinho). 0,482 

Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados. 0,505 

Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial para o ambiente. 0,490 
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Depois da análise global da solução, observaram-se os coeficientes que cada 

variável tem em cada componente. De forma a otimizar a obtenção de informação 

testaram-se diferentes métodos, tendo-se optado pela rotação Varimax. Os resultados 

obtidos mostram a correlação entre os indicadores e cada componente e podem auxiliar 

na interpretação da solução final das componentes e na atribuição de significado às 

mesmas. Este processo é feito identificando as variáveis de CCEC que têm coeficientes 

(loadings) de valor superior ou igual a 0,5 em cada componente (ver Tabela 14). 

 

Tabela 14.  
Matriz de pesos das componentes do CCEC (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

 
Itens sobre a CCEC 

Componentes 
1 2 3 4 5 

(A) (B) (C) (D) (E) 
# 18,5 # 11,1 # 10,5 # 8,6 # 7,9 

+ 0,8 + 0,8 + 0,6 + 0,7 + 0,6 

Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes. 0,744 
    

Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial 
para o ambiente. 

0,685 
    

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição ambiental. 0,666 
    

Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente irresponsável. 0,625 
    

Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros. 0,601 
    

Já comprei produtos por serem menos poluentes. 0,593 
    

Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados. 0,523 
    

Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos. 0,517 
    

Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 0,508 
    

Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar. 
 

0,846 
   

Ando de carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência de 
combustíveis.  

0,829 
   

Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas. 
 

0,744 
   

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica [por exemplo, substituir as lâmpadas de 
casa por umas mais eficientes, aproveitar as tarifas energéticas económicas (bi-horárias)].   

0,701 
  

Tenho tentado reduzir o consumo de água (por exemplo, opto pelo duche em vez do banho 
de imersão, fecho a torneira da água enquanto esfrego os dentes).   

0,670 
  

Procuro reduzir o consumo de gás (por exemplo, manter as panelas fechadas quando cozi-
nho).   

0,655 
  

Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética. 
  

0,589 
  

Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar. 
   

0,821 
 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao 
meio ambiente.    

0,686 
 

Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico (nem frio demais, nem 
calor demais).     

0,810 

Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte de 
energias renováveis (provenientes do sol, vento, etc.).     

0,771 

# Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 6, ponto 6.3 e 6.3.1). 
+ Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 6, ponto 6.5). 

 
 

Assim, a utilização da ACP permite identificar grupos de indicadores que mais 

se relacionam entre si. Considerando apenas os indicadores com maior peso (>0,50) 

foram analisadas e interpretadas as dimensões encontradas.  
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A ACP permite concluir que cinco componentes captam 56,6 % da variabilidade 

total (conforme Anexo 6, pontos 6.3 e 6.3.1) e as componentes de concordância do 

comportamento do consumidor EC (CCEC) são, conforme os resultados evidenciados 

na tabela 14, os seguintes: 
 

1 - 

Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes | Na escolha 
entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial 
para o ambiente | Quando posso escolher, opto pelo produto que menos 
contribui para a poluição ambiental | Não adquiro um produto se a empresa que 
o comercializa for ecologicamente irresponsável | Compro/uso produtos que não 
danificam a natureza, mesmo sendo mais caros | Já comprei produtos por serem 
menos poluentes | Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser 
reciclados | Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos 
escassos | Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 

(A) 
Tipo de produto consumido 

(1º vetor de concordância do CCEC) 

   

2 - 

Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar | Ando de 
carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência de 
combustíveis | Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões 
ecológicas. 

(B) 
Utilização de transportes 

(2º vetor de concordância do CCEC) 

   

 
 
3 - 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica ® | Tenho tentado reduzir o 
consumo de água (por exemplo, opto pelo duche em vez do banho de imersão, 
fecho a torneira da água enquanto esfrego os dentes) | Procuro reduzir o 
consumo de gás ® | Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada 
eficiência energética. ® 

(C) 
Atos de Poupança  

(3º vetor de concordância do CCEC) 

   

4 - 
Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar | Já convenci alguns familiares 
e amigos a não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao meio ambiente. 

(D) 
Norma social 

(4º vetor de concordância do CCEC) 
   

5 - 
Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico ® | Optei 
por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte 
de energias renováveis ®. 

(E) 
Conforto 

(5º vetor de concordância do CCEC) 
 

 

Ao proceder-se à análise da concordância das diferentes componentes na 

valorização do comportamento do consumidor EC conclui-se que as componentes 

relacionadas com atos de poupança e parcimónia (moderação) de recursos económicos 

e naturais (como por exemplo, práticas de redução de consumo de eletricidade, água e 

gás), bem como as questões que evidenciam o tipo de produto consumido e que se 

enquadram na escolha e compra/consumo de produtos menos prejudiciais ao meio 

ambiente (por exemplo, compra de produtos que são menos poluentes), como ainda, as 

que se relacionam com a influência sobre as redes de sociabilização formais (família) ou 

informais (amigos) para a prática de comportamentos amigos do ambiente, integrados 

no conceito de norma social, (como por exemplo, convencer alguns familiares e amigos 

a reciclar), são as que se revelam com maior nível de concordância na avaliação do 

comportamento do consumidor EC. Seguem-se as componentes que se associam com as 

práticas de utilização de transportes e locomoção mais ecológica (como por exemplo, 

evitar o uso do automóvel e a utilização de transportes públicos). Já as questões/ações 

comportamentais que envolvem alteração de conforto, sobretudo no lar e que refletem 
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mudanças de hábitos e custos económicos avultados por razões de consciência 

ecológica (por exemplo, efetuar obras em casa para melhorar as condições de conforto 

térmico), formam a componente comportamental que manifesta, um nível inferior de 

concordância (ver Tabela 15).  

 

Tabela 15.  
Comparação da utilização/concordância das diferentes componentes do CCEC (n=664) 

 

Componentes Média Mediana 

(A) Tipo de produto consumido 5,94 5,97 

(B) Utilização de transportes 4,68 4,66 

(C) Atos de poupança 6,13 6,20 

(D) Norma social 5,52 5,50 

(E) Conforto  4,09 4,00 

 
 

Resumidamente, após uma análise comparativa dos indicadores sobre o 

comportamento do consumidor EC, efetuou-se uma ACP para os 36 itens iniciais e para 

20 itens restantes, após a extração dos que apresentaram uma proporção de variância 

reduzida, com rotação ortogonal (varimax), para uma amostra de 664 participantes. As 

medidas de Kaiser-Meyr-Olkin apuraram a adequação da amostra para a análise 

(KMO=0,859; KMO=0,832). Os testes de esfericidade de Bartlett (p<0,001) indicam 

que as correlações são suficientes para a realização da análise. A variância total 

explicada (para os itens após extração) mostrou que cinco componentes obedecem ao 

critério de Kaiser do valor próprio (eigenvalue), maior que 1 e, explicam 56,6 % da 

variância. O scree plot (gráfico dos valores próprios por cada componente ‒ ver Anexo 

6, ponto 6.3.1) evidenciou que as cinco componentes estão posicionadas antes da 

inflexão. Tendo em consideração o tamanho da amostra e a convergência entre o scree 

plot e o critério de Kaiser, este foi o número de componentes mantidos na análise final. 

Os coeficientes Alpha de Cronbach das componentes (0,8; 0,8; 0,6; 0,7 e 0,6 

respetivamente) indicam uma confiabilidade razoável pelo método da consistência 

interna. A comparação do nível de concordância das diferentes componentes do CCEC, 

tendo em consideração o peso de cada item, reflete os seus principais motivos: atos de 

poupança (de recursos económicos e naturais), tipo de produto consumido (enquadrado 

na escolha e compra/consumo de produtos menos prejudiciais ao meio ambiente) e a 

influência da norma social, mais concretamente das redes de sociabilização, para a 

prática de comportamentos protetores do ambiente. 
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12.2.3 Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre o CCEC  

Relativamente à avaliação dos pressupostos (normalidade e outliers) verificou-se 

que nenhum dos itens da escala sobre o comportamento do consumidor EC apresenta 

valores de assimetria (Skewness – Sk) e achatamento (Kurtosis – Ku), indicadores de 

violação severa à distribuição normal [|Sk|<3 e |Ku|<7-10 , Marôco (2014)] (ver Anexos 

7 e 8). 

A análise de diversos índices de avaliação do ajustamento mostra que o modelo 

original apresenta um ajustamento somente considerado aceitável (ver Tabela 16). À 

exceção do CFI há alguns índices de ajustamento que ainda estão algo afastados do 

valor considerado de bom, pelo que o modelo original deverá ser melhorado.  

 

Tabela 16.  
Medidas de ajustamento obtidas – CCEC. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência* 

(Bom Ajustamento) 

Modelo Original  

(5 fatores) 

Modelo Refinado  

(5 fatores) (Fig. 9) 

χ2/df ≤ 2 4,067 3,276 

GFI > 0,9 0,910 0,924 

CFI > 0,9 0,868 0,886 

RMR < 0,05 0,079 0,080 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,068 0,064 

AIC  750,751 623,350 

ECVI  1,132 0,940 

χ2  650,751 525,350 

df  160 141 

p  <0,001 <0,001 

 

Todos os itens no modelo original apresentam pesos fatoriais elevados (maiores 

ou iguais do que 0,5), à exceção do item CCEC_c30 e, todos são estatisticamente 

significativos (p<0,001) (ver Anexo 9). Os índices de modificação aconselham a retirar 

o item CCEC_ee31 associado ao erro e7 e, a correlacionar os erros e13 com o e16 e os 

erros e9 com o e10 (ver Anexo 10). O modelo que resulta deste processo ‒ modelo 

refinado ‒ apresenta melhores índices de ajustamento (ver Tabela 16) e os pesos 

fatoriais que daí resultam são os que se apresentam na tabela seguinte (Tabela 17). 

 
Tabela 17.  

Pesos fatoriais após ajustamento – CCEC. 
 

Itens Fator # Estimativa Itens Fator Estimativa 

CCEC_v ← Tipo de produto consumido 0,750 CCEC_t ← Utilização de transportes 0,508 

CCEC_x ← Tipo de produto consumido 0,620 CCE_g ← Atos de poupança 0,446 

CCEC_f ← Tipo de produto consumido 0,594 CCEC_z ← Atos de poupança 0,648 

                                            
30 CCEC_c: “Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética”. 
31 CCEC_ee: “Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados”. 



 

 

Itens Fator # 

CCEC_cc ← Tipo de produto consumido

CCEC_q ← Tipo de produto consumido

CCEC_p ← Tipo de produto consumido

CCEC_d ← Tipo de produto consumido

CCEC_j ← Tipo de produto consumido

CCEC_k ← Utilização de transportes

CCEC_a ← Utilização de transportes

 
 

Neste sentido, o modelo 

de GFI, CFI e de RMSEA

valores de RMR e de χ2/df seja

que quer o AIC quer o ECVI são menores do que no modelo original, o que é um bom 

indicador. 

 

 

 

O efeito das variáveis latentes sobre os itens 

grande maioria dos casos, superior a 0,5 e todos são estatisticamente significativos 

(p<0,001).  A fiabilidade do modelo de medida

os resultados mostram que
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Estimativa Itens Fator 

Tipo de produto consumido 0,502 CCEC_dd ← Atos de poupança 

Tipo de produto consumido 0,583 CCEC_c ← Atos de poupança 

Tipo de produto consumido 0,673 CCEC_o ← Norma social 

Tipo de produto consumido 0,453 CCEC_n ← Norma social 

Tipo de produto consumido 0,552 CCEC_m ← Conforto 

Utilização de transportes 0,954 CCEC_l ← Conforto 

Utilização de transportes 0,777 

Neste sentido, o modelo refinado (ver Figura 9) pode, de acordo com os valores 

RMSEA, ser considerado com um bom ajustamento,

/df sejam ligeiramente superiores ao indicado. É ainda de notar 

que quer o AIC quer o ECVI são menores do que no modelo original, o que é um bom 

Figura 9.  
Modelo refinado – CCEC. 

O efeito das variáveis latentes sobre os itens correspondentes do CCEC é, na 

grande maioria dos casos, superior a 0,5 e todos são estatisticamente significativos 

<0,001).  A fiabilidade do modelo de medida foi avaliada pela fiabilidade c

os resultados mostram que todos os fatores apresentam uma fiabilidade compósita 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Estimativa 

 0,628 

 0,313 

0,555 

0,892 

0,487 

0,860 

 

, de acordo com os valores 

ser considerado com um bom ajustamento, ainda que os 

superiores ao indicado. É ainda de notar 

que quer o AIC quer o ECVI são menores do que no modelo original, o que é um bom 

correspondentes do CCEC é, na 

grande maioria dos casos, superior a 0,5 e todos são estatisticamente significativos 

fiabilidade compósita e 

apresentam uma fiabilidade compósita 
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próxima e/ou superior ao valor de referência (0,7), pelo que se pode concluir que, no seu 

conjunto, os itens são uma medida fiável do respetivo constructo. 

A fiabilidade individual de cada um dos itens ou indicadores é avaliada pelo 

quadrado dos pesos fatoriais estandardizados (λ2
). Se estes forem superiores a 0,25 pode 

afirmar-se que os itens apresentam fiabilidade individual. Como se pode verificar na 

figura 9 e no anexo 11 a maioria obedece a este requisito; daí, se concluir que em 

termos gerais, os indicadores apresentam fiabilidade individual. 

A validade de constructo é determinada quer através da validade convergente 

quer da validade discriminante. A convergente pretende avaliar se todos os itens 

utilizados medem o mesmo constructo; a discriminante pretende avaliar se os itens 

utilizados medem constructos diferentes. Neste sentido, se os itens estiverem fortemente 

correlacionados entre si devem estar a definir um mesmo constructo; se pelo contrário 

estiverem fracamente correlacionados supostamente medem constructos diferentes.  

A validade convergente pode ser avaliada, segundo Fornell e Larcker (1981), 

através da variância extraída pelo constructo (VEM). Caso a VEM seja superior a 0,5, 

então a variância devida ao erro de medida é inferior à variância capturada pelo 

constructo, e pode concluir-se que o instrumento de medida apresenta validade 

convergente. Como se pode observar na tabela abaixo (Tabela 18), excetuando os 

fatores tipo de produto consumido e atos de poupança, a VEM é superior a 0,5. Daí, o 

poder concluir-se que o modelo de medida apresenta validade convergente. 
 

 

Tabela 18.  
Validade convergente e validade discriminante – CCEC. 

 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Tipo de produto consumido 0,4 

Tipo de produto consumido ↔ Utilização de transportes 0,160 

Tipo de produto consumido ↔ Atos de poupança 0,176 

Tipo de produto consumido ↔ Norma social 0,384 

Tipo de produto consumido ↔ Conforto 0,116 

Utilização de transportes 0,6 

Utilização de transportes ↔ Tipo de produto consumido  0,160 

Utilização de transportes ↔ Atos de poupança  0,068 

Utilização de transportes ↔ Norma social  0,040 

Utilização de transportes ↔ Conforto  0,078 

Atos de poupança 0,3 

Atos de poupança ↔ Utilização de transportes 0,068 

Atos de poupança ↔ Tipo de produto consumido 0,176 

Atos de poupança ↔ Norma social 0,130 

Atos de poupança ↔ Conforto 0,029 

Norma social 0,9 

Norma social ↔ Utilização de transportes 0,040 

Norma social ↔ Tipo de produto consumido  0,384 

Norma social ↔ Atos de poupança 0,130 

Norma social ↔ Conforto 0,130 
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VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Conforto 0,5 

Conforto ↔ Utilização de transportes 0,078 

Conforto ↔ Tipo de produto consumido 0,116 

Conforto ↔ Atos de poupança 0,029 

Conforto ↔ Norma social 0,130 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
 
 

Por sua vez, a validade discriminante, segundo os mesmos autores (Fornell e 

Larcker, 1981), pode ser avaliada através do teste da variância extraída média. Caso o 

valor de VEM seja superior ao quadrado das correlações entre variáveis latentes, então o 

instrumento ou modelo de medida apresenta validade discriminante. Neste sentido, 

comparando os valores da tabela atrás (Tabela 18), observamos que a VEM é superior 

ao quadrado das correlações interfator, pelo que se pode concluir que o modelo de 

medida sobre o comportamento do consumidor EC apresenta validade discriminante. 

Assim, o modelo do comportamento do consumidor EC apresenta validade de 

constructo. 

 

12.2.4 Relevância dos fatores de CCEC ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

O modelo de medida apresentado anteriormente sobre o comportamento do 

consumidor EC (CCEC) ‒ avaliação da qualidade psicométrica das escalas ‒ 

apresentam correlações interfator de elevada magnitude e estatisticamente 

significativas, o que pode ser indicativo da existência de um fator latente de segunda 

ordem (a escala), sendo cada um dos subfactores, as escalas. Neste sentido, construiu-se 

o modelo de medida de segunda ordem para as escalas multifatoriais apresentadas 

anteriormente. Este modelo (ver Figura 10) apresenta índices de ajustamento 

(χ2/df=3,780; GFI=0,920; CFI=0,880; RMR=0,087; RMSEA=0,065; AIC=639,849; 

ECVI=0,965; χ2=551,849; df=146; p<0,001) similares aos obtidos para o modelo sem 

fator de segunda ordem (ver Tabela 16) e evidencia que os fatores tipo de produto 

consumido, norma social e atos de poupança são os que mais se relacionam (tendo em 

consideração os níveis de influência obtidos, nomeadamente: 0,88; 0,69; 0,49 

respetivamente) com o comportamento do consumidor EC (CCEC), contrariamente aos 

fatores conforto e utilização de transporte, embora sejam estatisticamente significativos 

(p<0,001). 
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Figura 10.  
Modelo de AF de segunda ordem – CCEC. 
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sociabilização) no sentido de não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao meio 

ambiente. 

 

Concluindo, as análises efetuadas (AD, ACP e AFC ‒ Modelo de AF de segunda 

ordem) complementam-se e permitem aferir que o comportamento do consumidor EC 

(CCEC), tendo em consideração os níveis de concordância demonstrados é, sobretudo, 

motivado por ações/fatores individuais de escolha, compra e uso de produtos de forma 

mais consciente – tipo de produto consumido ‒ com vista à poupança de recursos 

naturais e económicos – atos de poupança, em associação com ações/fatores de 

influência sobre familiares e amigos – norma social ‒ para a não compra/uso (rejeição) 

de produtos prejudiciais ao meio ambiente, com vista à preservação do mesmo. Já os 

fatores que envolvem mudanças profundas de hábitos e de comodidade – utilização de 

transportes e conforto ‒ e que acarretam um esforço económico avultado (como por 

exemplo, fazer obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico) são os 

que menos determinam e influenciam o comportamento do consumidor EC. 

É, portanto, percetível uma maior preocupação do consumidor EC com as 

questões relacionadas com a preservação de recursos naturais (e escassos) em 

associação com as questões que sugerem alterações de conduta (do próprio e da sua rede 

de sociabilização) em termos de compra, consumo e utilização dos referidos recursos 

naturais, no sentido de uma ação ecologicamente mais consciente. 

 

 

13. Natureza do consumidor EC 

Com o intuito de se perceber a natureza do consumidor EC, efetuou-se, 

inicialmente, uma AD dos resultados sobre a natureza sociodemográfica do mesmo e 

sobre as questões relacionadas com o meio ambiente, adaptadas de Straughan e Roberts 

(1999), que definem a natureza psicográfica do consumidor EC. Para o efeito, procedeu-

se, primeiramente, a uma análise comparativa das respostas obtidas (análise de 

frequências) das diferentes questões para cada tópico/itens sobre a natureza psicográfica 

do referido consumidor EC (ver Anexo 12) e aferiu-se sobre qual o nível de 

concordância (importância) atribuída a cada um dos tópicos/itens que definem a sua 

natureza psicográfica. Seguidamente, por intermédio de medidas de tendência central e 

medidas de dispersão, aferiu-se quais as principais caraterísticas sociodemográficas do 

consumidor EC. Posteriormente, por intermédio de uma análise de componentes 
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principais (ACP), identificaram-se conjuntos de indicadores que mais se relacionam 

entre si, permitindo formar dimensões únicas e não correlacionadas da natureza 

psicográfica do consumidor em estudo e aferiu-se sobre a forma como se associam e são 

valorizadas (tendo em consideração os níveis de concordância) as perceções da natureza 

psicográfica do mesmo consumidor. Finalmente, através de uma análise fatorial 

confirmatória (AFC), após verificados os requisitos psicométricos da escala, construiu-

se o modelo de AF de segunda ordem para se avaliar a relação de cada uma das 

dimensões (fatores) com a natureza psicográfica do consumidor (NCEC) e com o seu 

comportamento, o que permitiu ainda avaliar a correspondência (indireta) do mesmo 

com a intenção de compra (ICAO) e com a compra efetiva de AO’s (CAO), o que 

constitui mais um contributo na estimação do modelo estrutural. Complementarmente, 

procedeu-se a uma análise da relação/associação entre a natureza sociodemográfica e a 

natureza psicográfica do consumidor EC, bem como a uma análise da 

relação/associação entre o seu comportamento e a sua natureza sociodemográfica. 

 

13.1 Natureza sociodemográfica do consumidor EC em estudo 

No presente estudo o consumidor português EC (n=664) é maioritariamente do 

género feminino (69,6 %), tem principalmente entre os 23 e os 27 anos (20,6 %) mas a 

maioria encontra-se entre os 18 e os 33 anos (52,1 %). Possui formação superior 

sobretudo ao nível da licenciatura (42,3 %) e do mestrado (19,9 %). São indivíduos 

casados e/ou em união de facto (49,7 %) e solteiros (43,4 %), não se evidenciando uma 

grande distinção entre ambos. Profissionalmente são, sobretudo, quadros médios e 

superiores (43,9 %). Residem no distrito de Lisboa (31,4 %), Coimbra (10 %) e Setúbal 

(8,4 %). Pertencem a agregados familiares constituídos por 3 elementos (29,4 %) e, na 

sua maioria a agregados constituídos por 3 e 4 elementos (55,9 %). Residem em 

famílias sem crianças até aos 16 anos (37,4 %) o que faz pressupor (tendo em 

consideração a principal constituição do agregado a que pertencem) residirem com os 

pais ou irmãos. Já os que residem em famílias com crianças até aos 16 anos (32,4 %), a 

maioria (59,8 %) dessas famílias apenas tem uma só criança. A maior parte dos 

agregados a que pertencem os consumidores EC tem um rendimento mensal superior a 

1500 euros líquidos (48,1 %), e principalmente entre os 1500 e os 2000 euros (24,3 %). 

Dos referidos valores, entre 25 % e 35 %, aproximadamente, é gasto em alimentação, 

segundo a grande parte dos consumidores EC (ver Anexo 13).  
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13.2 Natureza psicográfica do consumidor EC (NCEC) – Análise comparativa 

Pese embora a revisão bibliográfica, em particular no estudo desenvolvido por 

Roberts (1996), oferecer uma proposta de categorização em vetores dos itens que 

medem a natureza psicográfica do consumidor propõe-se, no presente estudo, uma 

categorização alternativa com base numa AD e numa análise ACP.  

Os resultados evidenciam que os itens “O Homem deve viver em harmonia com 

a natureza para poder sobreviver” e “Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem 

não escapa às leis da natureza” são os que apresentam um nível de concordância média 

maior (��=6,61; ��=7; S’=0,7) seguidos do item “A humanidade está a abusar 

drasticamente do ambiente” (��=6,53; ��=7; S’=0,7). Contrariamente, o item “Dado que 

a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não 

faz diferença aquilo que eu faço” é o que apresenta um grau de concordância média 

inferior (��=1,83; ��=1; S’=1,3) (ver Tabela 19). Estes resultados evidenciam o elevado 

respeito que os consumidores EC demonstram pela natureza, pela sua magnitude e pela 

sua importância e dependência na sobrevivência da espécie humana. Pese embora este 

facto, é-lhe evidente o uso excessivo e descuidado que o Homem faz do ambiente.   

 
Tabela 19.  

Avaliação global dos itens percecionados sobre a natureza do consumidor EC. 
 

NCEC 
Nº de 
Resp. 

Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Ampl. 
IQ + 

O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver. 625 6,61a 7 0,7 1,0 
Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem não escapa às leis da natureza. 625 6,61 a 7 0,7 1,0 
A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 625 6,53 a 7 0,7 1,0 
É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os 
cidadãos recebam assistência médica adequada. 

495 6,42 a 7 0,9 1,0 

O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 625 6,40 a 7 0,9 1,0 
É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas ambientais. 553 6,39 a 7 0,8 1,0 
A reciclagem é importante para poupar recursos naturais. 553 6,39 a 6 0,7 1,0 
Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos ®  495 6,38 a 7 0,9 1,0 
As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o Homem. 596 6,37 a 7 0,9 1,0 
A Terra é um espaço finito com recursos limitados. 596 6,30 a 7 1,2 1,0 
Se o desemprego for elevado, o Estado deverá investir na criação de emprego. ® 495 6,21 a 6 1,1 1,0 
Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos 
com maior rendimento sejam os que mais contribuam. ® 

495 6,19 a 7 1,1 1,0 

Para uma economia saudável é necessário controlar o crescimento industrial ®. 596 6,17 a 6 0,9 1,0 
A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do 
ambiente pode ter uma influência positiva na sociedade. 

495 6,16 a 6 0,9 1,0 

É importante limitar o uso da energia elétrica para ajudar a poupar recursos. ® 625 6,12 a 6 1,2 1,0 
O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 596 6,12 a 6 1,0 1,0 
A reciclagem diminuirá a poluição. 553 6,11 a 6 0,9 1,0 
Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente 
consequências desastrosas. 

625 5,89 b 6 1,4 2,0 

Os recursos naturais devem ser preservados ainda que tenham de ficar sem alguns. ® 553 5,89 b 6 0,9 2,0 
Existem limites ao crescimento que a nossa sociedade não pode transpor. ® 596 5,87 b 6 1,2 2,0 
Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais. 553 5,82 b 6 1,0 2,0 
Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de 
energia elétrica. ® 

553 5,78 b 6 1,0 2,0 

Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos uma catástrofe ecológica ®. 553 5,71 b 6 1,2 2,0 
Quando compro um produto, penso o quanto este poderá afetar as pessoas/ambiente. 553 5,28 b 5 1,1 1,0 
Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado. 495 4,67 c 5 1,8 2,0 
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NCEC Nº de 
Resp. 

Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Ampl. 
IQ + 

A Terra será sempre abundante em recursos naturais se soubermos utilizá-los bem. 596 4,51 c 5 2,0 3,0 
Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar. 596 4,50 c 5 1,7 3,0 
É possível resolver totalmente os problemas ambientais. 553 4,46 c 5 1,5 2,0 
A capacidade inventiva do homem será suficiente para que a vida na Terra não se 
torne inviável. 

553 4,09 c 4 1,9 4,0 

A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem. 596 3,91 d 4 1,7 3,0 
Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado. 495 3,11 d 3 1,7 2,0 
As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 625 3,03 d 3 1,7 4,0 
A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada. 596 2,93 e 2 1,7 3,0 
O Homem tem direito a modificar o ambiente natural. ® 625 2,91e 2 1,8 4,0 
O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das 
nações industrializadas. 

495 2,43 e 2 1,4 2,0 

A humanidade foi criada para dominar a natureza. 625 2,09 e 2 1,5 2,0 
O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural, pode transformá-lo. ® 596 2,06 e 2 1,4 1,0 
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas 
ambientais, não faz diferença aquilo que eu faço. 

495 1,83 f 1 1,3 1,0 

a, b, c, d, e,f Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média; + Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior 
(75) e o inferior (25); ® Itens recodificados. 

 

De seguida, com base em intervalos dos valores das médias, construíram-se dife-

rentes grupos de itens que hierarquizam a importância atribuída pelo consumidor EC às 

questões de natureza ecológica (ver Tabela 20).  

 
Tabela 20.  

Hierarquização dos grupos de itens percecionados pelo consumidor EC sobre questões ecológicas. 

Hier. Média  Grupo de itens 

a ≥ 6 

O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver | Apesar de ter capacidades 
excecionais, o Homem não escapa às leis da natureza | A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente | 
É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os cidadãos recebam 
assistência médica adequada | O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado | É possível fazer 
alguma coisa para resolver os problemas ambientais | O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente 
afetado | É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas ambientais | A reciclagem é importante para 
poupar recursos naturais | Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade | 
As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o Homem | A Terra é um espaço finito com recursos 
limitados | Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego | Sou a favor 
da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com maior rendimento sejam realmente os 
que mais contribuam | Para mantermos uma economia saudável é necessário um modelo em que o crescimento 
industrial seja controlado | A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do 
ambiente pode ter uma influência positiva na sociedade | É importante limitar o uso da energia elétrica para 
ajudar a poupar recursos para as próximas gerações | O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente 
perturbável | A reciclagem diminuirá a poluição. 

b [5-6[ 

Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas | Os 
recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns produtos | Existem 
limites ao crescimento que a nossa sociedade industrializada não pode transpor | Eu sou capaz de ajudar a 
resolver os problemas ambientais | Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas 
centrais de energia elétrica (poluição do ar) | Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma 
catástrofe ecológica | Quando compro um produto, penso o quanto poderá afetar as pessoas e o ambiente. ® 

c [4-5[ 

Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado | A Terra será sempre abundante em 
recursos naturais se soubermos utilizá-los bem | Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra 
consegue suportar | É possível resolver totalmente os problemas ambientais | A capacidade inventiva do homem 
será suficiente para que a vida na Terra não se torne inviável. 

d [3-4[ 
A Terra já não suporta todos os seres humanos que nela vivem | Sou a favor de uma fraca regulamentação na 
economia por parte do Estado | As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 

e [2-3[ 

A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta, tem sido exagerada | O Homem tem direito a modificar 
o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades | O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para 
suportar os impactos das nações industrializadas | A humanidade foi criada para dominar a natureza | O Homem 
não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo sempre que entender. 

f < 2 
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não faz diferença o 
que eu faço ®. 

® Item recodificado; Hier. – Hierarquização. 
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Os resultados indiciam uma maior concordância média do consumidor EC com 

as questões que sublinham a dependência da espécie humana, no que concerne à sua 

sobrevivência, em relação à Natureza e vice-versa. A procura do equilíbrio entre o 

Homem e a Natureza projeta-se como um traço fundamental da natureza psicográfica do 

consumidor EC em contraste com a indiferença, a desresponsabilização e a visão de 

posse (domínio) em relação à Natureza. 

 

13.3 Identificação das dimensões de perceção sobre a NCEC 

Com o intuito de identificar conjuntos de indicadores/itens que mais se 

relacionam entre si na medição da natureza psicográfica do consumidor EC e, assim, 

resumir informação presente num conjunto de variáveis correlacionadas, aplicou-se a 

técnica de análise de componentes principais (ACP) para todos os itens em estudo, 

alcançando-se os resultados que se evidenciam na tabela abaixo (Tabela 21).  

 

Tabela 21.  
Avaliação da ACP efetuada para uma solução de 4 dimensões. 

 

Itens 
utilizados 

KMO * 

(Nível de correlação 
entre as varáveis) 

Teste de esfericidade de 
Bartlett’s * 

(Nível de significância) 

Percentagem da variância 
explicada pelas componentes 

retidas # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

NCEC + 0,854 < 0,0005 44,5 % 4 

NCEC ■ 0,859 < 0,0005 56,1 % 4 
+ Itens iniciais (38) de avaliação da Natureza do consumidor EC. 
■  Itens (23) de avaliação da Natureza do consumidor EC, após extração dos que apresentam uma proporção de variância reduzida. 
* Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 14, pontos 14.1 e 14.2. 
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 14, ponto 14.3. e 14.3.1. 

 

Os valores obtidos do nível de correlação (KMO) entre as variáveis da NCEC 

permitem, segundo a classificação de Marôco (2011: 477) (ver Tabela 12), aferir a vali-

dade da ACP e a classificação de “bom”, tanto para 38 itens iniciais como, após extra-

ção, para 23 itens (0,854 e 0,859 respetivamente). 

As comunalidades (variância de cada item explicada pela totalidade de 

componentes principais retidas) apresentadas na tabela 22 exibem os valores após a 

extração dos itens da NCEC, os quais apresentam, inicialmente, uma proporção de 

variância baixa (ver Anexo 14, ponto 14.4).  

 

Tabela 22.  
Proporção da variância de cada item explicada pelas componentes principais retidas – NCEC 

 

Itens (23) 
Valores após 

extração 
O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 0,450 
Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas. 0,689 
O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver. 0,389 
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Itens (23) 
Valores após 

extração 
A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 0,670 
O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades. 0,494 
A humanidade foi criada para dominar a natureza. 0,691 
As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 0,557 
A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada. 0,557 
Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar. 0,525 
A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem. 0,486 
O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 0,566 
O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo sempre que entender. 0,685 
Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma catástrofe ecológica. 0,721 
Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns produtos. 0,513 
Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia elétrica (poluição do ar). 0,541 
Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais. 0,496 
A reciclagem é importante para poupar recursos naturais. 0,459 
O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das nações industrializadas. 0,604 
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não faz diferença 
aquilo que eu faço. 

0,575 

A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma influência 
positiva na sociedade. 

0,438 

Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade. 0,534 
Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego. 0,688 
Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com maior rendimento sejam 
realmente os que mais contribuam. 

0,574 

 
 

Para se otimizar a extração de informação aplicou-se o método de rotação 

Varimax, obtendo-se os pesos da relação entre os indicadores e cada componente. As 

correlações obtidas ajudam na interpretação da solução final das componentes e na 

atribuição de significado às mesmas. Este procedimento é feito selecionando-se as 

variáveis sobre a NCEC que têm coeficientes (loadings) de valor superior ou igual a 0,5 

para cada componente (ver Tabela 23). 

 

Tabela 23.  
Matriz de pesos das componentes da NCEC (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

 
Itens sobre a NCEC 

Componentes 
1 2 3 4 

(F) (G) (H) (I) 
# 20,6 # 17,1 # 10,5 # 7,9 

+ 0,9 + 0,9 + 0,6 + 0,6 
Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma catástrofe ecológica. 0,834       
Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas. 0,808       
A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 0,776       
O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 0,707       
Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar. 0,707       
A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem. 0,665       
O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 0,626       
Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia elétrica. ® 0,626       
A humanidade foi criada para dominar a natureza.   0,820     
O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo. ®   0,796     
O equilíbrio da natureza é bastante forte para suportar os impactos das nações industrializadas.   0,757     
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não 
faz diferença aquilo que eu faço. 

  0,710     

O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades.   0,670     
As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem.   0,659     
A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada.   0,609     
Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais.     0,693   
Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns ®.     0,684   
A reciclagem é importante para poupar recursos naturais.     0,655   
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Itens sobre a NCEC 

Componentes 
1 2 3 4 

(F) (G) (H) (I) 
# 20,6 # 17,1 # 10,5 # 7,9 

+ 0,9 + 0,9 + 0,6 + 0,6 
O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver.     0,532   
Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego.       0,813 
Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com maior 
rendimento sejam realmente os que mais contribuam. 

      0,720 

Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade.       0,632 
A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter 
uma influência positiva na sociedade. 

    
 

0,542 

# Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 14, pontos 14.3 e 14.3.1). 
+ Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 14, ponto 14.5). 

 
 

Considerando apenas os indicadores com maior peso (>0,50) foram interpretadas 

as dimensões encontradas e identificados os grupos de indicadores que mais se 

relacionam entre si. Neste sentido, a ACP permite concluir que quatro componentes 

captam 56,1 % da variabilidade total (conforme Anexo 14, pontos 14.3 e 14.3.1) e, 

conforme os resultados evidenciados na tabela 23, as componentes de concordância 

sobre a natureza psicográfica do consumidor EC (NCEC) são os seguintes: 
 

1-  

Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma catástrofe ecológica | 
Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências 
desastrosas | A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente | O equilíbrio da 
natureza é muito delicado e facilmente afetado | O equilíbrio da natureza é muito frágil e 
facilmente perturbável | Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra 
consegue suportar | A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela 
vivem | O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado | Estou muito 
preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia elétrica. 

(F) 
Preocupação ambiental 

(1º vetor de concordância da 
NCEC) 

   

2-  

A humanidade foi criada para dominar a natureza | O Homem não necessita de se 
adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo | O equilíbrio da natureza é 
suficientemente forte para suportar os impactos das nações industrializadas | Dado que a 
ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não faz 
diferença aquilo que eu faço | O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para 
satisfazer as suas necessidades | As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo 
Homem | A tão falada crise ecológica tem sido exagerada®. 

(G) 
Supremacia (Egoísmo) 

(2º vetor de concordância da 
NCEC) 

   

3-  

Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais | Os recursos naturais devem 
ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns produtos | A 
reciclagem é importante para poupar recursos naturais | O Homem deve viver em 
harmonia com a natureza para poder sobreviver. 

(H) 
Eficácia percebida 

(3º vetor de concordância da 
NCEC) 

   

4-  

Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego | 
Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e indivíduos com 
maior rendimento sejam realmente os que mais contribuam | Concordo com um sistema 
de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade | A compra de produtos 
produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma influência 
positiva na sociedade. 

(I) 
 Equidade 

(4º vetor de concordância da 
NCEC) 

 

 

A análise da utilização/concordância por parte do consumidor EC sobre as 

diferentes componentes na valorização da natureza permite concluir que, na linha dos 

resultados da AD, as questões que se relacionam com a eficácia percebida, assente na 

crença de que as ações de cada indivíduo têm um papel importante no combate à 

destruição ambiental (por exemplo, “Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas 
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ambientais”), com a equidade entre os cidadãos (por exemplo, “Se a taxa de 

desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego”), e, com a 

preocupação ambiental que corresponde ao nível de apreensão do indivíduo em relação 

aos problemas ambientais (por exemplo, “A humanidade está a abusar drasticamente do 

ambiente”), são as que alcançam, respetivamente, maior concordância na definição da 

natureza psicográfica do consumidor EC. Contrariamente, a componente que se associa 

com as questões de supremacia (omnisciência, egoísmo) do homem em relação à 

natureza (como por exemplo, “A humanidade foi criada para dominar a natureza”) é a 

que se revela com menor nível de concordância (ver Tabela 24). 

 

Tabela 24.  
Comparações da utilização/concordância das diferentes componentes da NCEC. 

 

Componentes NCEC Nº de respostas Média Mediana 

(F) Preocupação ambiental  625 5,63 5,75 

(G) Supremacia (Egoísmo) 625 2,53 2,29 

(H) Eficácia percebida  625 6,21 6,25 

(I) Equidade  495 6,20 6,25 

 

 

Sintetizando, depois de uma AD e comparativa das questões sobre a natureza 

psicográfica do consumidor EC, foi efetuada uma ACP para os 38 itens iniciais e para 

23 itens após a extração dos que evidenciaram uma proporção de variância reduzida, 

com rotação ortogonal (varimax) para uma amostra de 664 participantes. As medidas de 

Kaiser-Meyr-Olkin verificaram a adequação da amostra para a análise (KMO=0,854; 

KMO=0,859) e todos os valores de correlação para os itens, individualmente, foram 

iguais ou superiores a 0,68 (ver matriz de correlações anti-imagem em Anexo 14, ponto 

14.1). Os testes de esfericidade de Bartlett (p<0,001) indicam que as correlações são 

suficientes para a realização da análise. A análise inicial mostrou que quatro 

componentes obedecem ao critério de Kaiser do valor próprio (eigenvalue) maior que 1 

e explicam 56,1 % da variância. O scree plot (ver Anexo 14, ponto 14.3.1) evidenciou 

que as quatro componentes estão posicionadas antes da inflexão. Considerando o 

tamanho da amostra e a convergência entre o scree plot e o critério de Kaiser, este foi o 

número de componentes mantidas na análise final. Os coeficientes Alpha de Cronbach 

obtidos das componentes (0,9; 0,9; 0,6 e 0,6 respetivamente) indicam a confiabilidade 

pelo método da consistência interna. Os níveis de concordância sobre as diferentes 

componentes da NCEC revelam as suas principais razões, a saber: a eficácia percebida 

(crença de que as ações de cada indivíduo têm um reflexo na preservação da natureza) 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

144 

 

paralelamente com a equidade (entre os cidadãos) e a preocupação ambiental, 

respetivamente. 

 

13.4 Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre a NCEC 

No modelo original nenhum dos itens da escala sobre a natureza psicográfica do 

consumidor EC apresenta valores de assimetria (Sk) e achatamento (Ku) que 

configurem uma violação severa à distribuição normal (ver Anexos 15 e 16). Já os 

índices de ajustamento em estudo (ver Tabela 25) mostram que, no modelo original, o 

ajustamento não pode ser considerado de bom e, por tal, deverá ser melhorado.  

 

Tabela 25.  
Medidas de ajustamento obtidas – NCEC. 

 

Índice de 
Ajustamento 

Valores de 
Referência 

(Bom Ajustamento) 

Modelo 
Original 

(4 fatores) 

Modelo 
Ajustado 1 
(4 fatores) 

Modelo 
Ajustado 2 
(4 fatores) 

Modelo 
Ajustado 3 
(4 fatores) 

Modelo 
Refinado 
(4 fatores) 
(Fig. 11) 

χ2/df ≤ 2   7,751  6,941          4,106 

GFI > 0,9 0,734 0,800 0,856 0,894 0,931 

CFI > 0,9   0,852 0,881 0,932 

RMR < 0,05 0,160 0,160 0,123 0,111 0,113 

RMSEA ]0,05; 0,10]   0,101 0,095 0,068 

AIC  11149,570 9756,982 1208,206 849,551 474,185 

ECVI    1,822 1,281 0,715 

χ2  11045,570 9654,982 1116,206 763,551 394,185 

df    144 110 96 

p    <0,001 <0,001 <0,001 

 

À exceção do item NCEC_ff32, todos os itens no modelo original apresentam 

pesos fatoriais elevados (maiores do que 0,5) e todos são estatisticamente significativos 

(p<0,001) (ver Anexo 17). Os índices de modificação extraídos da refinação dos 

modelos aconselham a correlacionar determinados erros e, numa primeira fase a retirar 

o item NCEC_j33, numa segunda fase, a retirar os itens NCEC_i34, NCEC_d35, 

NCEC_ff36 e NCEC_y37, numa terceira fase, a retirar os itens NCEC_dd38 e NCEC_b39 

e, numa última fase, a retirar o item NCEC_aa40, por apresentarem valores elevados e 

                                            
32 NCEC_ff: “A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma 
influência positiva na sociedade”. 
33 NCEC_j: “A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada”. 
34 NCEC_i: “As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem”. 
35 NCEC_d: “A Humanidade está a abusar drasticamente do ambiente”. 
36 NCEC_ff: “A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma 
influência positiva na sociedade”. 
37 NCEC_y: “Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais”. 
38 NCEC_dd: “O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das nações 
industrializadas”. 
39 NCEC_b: Quando o Homem intervém na Natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas”. 
40 NCEC_aa: A reciclagem é importante para poupar recursos naturais”. 



 

 

associados a determinados erros (

processo anterior, apresenta 

fatoriais conformes com a tabela seguinte 

 

 

Itens Fator 

NCEC_g ← Supremacia 

NCEC_q ← Supremacia 

NCEC_ee ← Supremacia 

NCEC_f ← Supremacia 

NCEC_a ← Preocupação ambiental

NCEC_p ← Preocupação ambiental

NCEC_t ← Preocupação ambiental

NCEC_v ← Preocupação ambiental

 

O modelo final/refinado (

acordo com o CFI, GFI e RMSEA, pode ser considerado bom e razoável com os 

restantes índices de ajustamento (

Tabela 25). É também favorável o facto dos 

consideravelmente menores no modelo refinado
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associados a determinados erros (ver Anexo 18). O modelo refinado, obtido após o 

apresenta bons índices de ajustamento (ver Tabela 25

fatoriais conformes com a tabela seguinte (Tabela 26). 

Tabela 26.  
Pesos fatoriais obtidos – NCEC. 

Estimativa Itens Fator 

0,760 NCEC_ii ← Equidade 

0,851 NCEC_hh ← Equidade 

0,731 NCEC_kk ← Equidade 

0,586 NCEC_u ← Eficácia percebida 

mbiental 0,547 NCEC_c ← Eficácia percebida 

mbiental 0,666 NCEC_k ← Preocupação ambiental 

mbiental 0,832 NCEC_m ← Preocupação ambiental 

mbiental 0,741 

O modelo final/refinado (ver Figura 11) apresenta um ajustamento que, de 

acordo com o CFI, GFI e RMSEA, pode ser considerado bom e razoável com os 

índices de ajustamento (ver índices de ajustamento do modelo refinado em 

). É também favorável o facto dos valores de AIC e de ECVI serem 

consideravelmente menores no modelo refinado, comparativamente ao modelo original.

 

Figura 11.  
Modelo refinado – NCEC. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

refinado, obtido após o 

(ver Tabela 25) e pesos 

Estimativa 

0,777 

0,521 

0,532 

0,521 

0,740 

0,512 

0,456 

 

) apresenta um ajustamento que, de 

acordo com o CFI, GFI e RMSEA, pode ser considerado bom e razoável com os 

modelo refinado em 

de AIC e de ECVI serem 

comparativamente ao modelo original. 
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Maioritariamente, os fatores latentes sobre a NCEC exercem um efeito sobre os 

itens correspondentes com valores superiores a 0,5 e todos são estatisticamente 

significativos (p<0,001), pelo que a escala apresenta validade fatorial. Por sua vez, 

todos os fatores exibem uma fiabilidade compósita (FC) aproximada do valor referência 

(0,7) (ver Anexo 19); daí se poder concluir que, no seu conjunto, os itens são uma 

medida fiável do respetivo constructo. 

Relativamente à validade convergente os fatores supremacia (egoísmo) e 

eficácia percebida apresentam validade convergente (VEM≥0,5), contrariamente, os 

fatores preocupação ambiental e equidade não apresentam validade convergente uma 

vez que a VEM é inferior a 0,5 (ver Tabela 27). Este fato permite aferir que o modelo de 

medida apresenta uma validade convergente relativa.  

 

Tabela 27.  
Validade convergente e validade discriminante – NCEC. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A comparação dos valores da tabela anterior (Tabela 27) permite concluir que a 

VEM é superior ao quadrado da correlação interfator, pelo que se pode concluir que o 

modelo de medida apresenta validade discriminante. Por conseguinte, o modelo sobre a 

natureza do consumidor EC apresenta validade de constructo. 

 

13.5 Relevância dos fatores de NCEC ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

A avaliação psicométrica da escala evidencia modelos de medida sobre a 

natureza psicográfica do consumidor EC (NCEC) com correlações interfator de elevada 

magnitude e estatisticamente significativas. Este facto é indicativo de haver um fator 

latente de segunda ordem e, por esta razão, procedeu-se à construção do modelo de 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Supremacia 0,55 

Supremacia ↔ Preocupação ambiental  0,005 

Supremacia ↔ Eficácia Percebida 0,221 

Supremacia ↔ Equidade   0,029 

Preocupação ambiental 0,41 

Preocupação ambiental ↔ Supremacia 0,005 

Preocupação ambiental ↔ Equidade 0,152 

Preocupação ambiental ↔ Eficácia percebida   0,212 

Equidade 0,39 

Equidade ↔ Supremacia  0,029 

Equidade ↔ Preocupação ambiental 0,152 

Equidade ↔ Eficácia percebida 0,152 

Eficácia percebida 0,53 

Eficácia percebida ↔ Supremacia   0,221 

Eficácia percebida ↔ Preocupação ambiental  0,212 

Eficácia percebida ↔ Equidade 0,152 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 



 

 

medida de segunda ordem para as escalas

natureza psicográfica do consumidor EC (

(χ2/df=4,364; GFI=0,925; CFI=

ECVI=0,763; χ2=432,049; df=

modelo sem fator de segunda ordem

modelo, agora obtido, permite concluir

psicográfica do consumidor 

preocupação ambiental e do fator

peso negativo, ainda que seja

 

 

O modelo revela ainda: (1) 

particularmente, o item “O 

pode transformá-lo sempre que entender

forma mais evidente com a questão

brevemente, uma catástrofe ecológica

item “Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá in
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ordem para as escalas. Este modelo ‒ de segunda ordem

do consumidor EC (ver Figura 12) revela índices de ajustamento 

; CFI=0,924; RMR=0,140; RMSEA=0,071; AIC=

049; df=99; p<0,001) ligeiramente piores do que os obtidos para o 

segunda ordem apresentado anteriormente (ver Tabela

permite concluir que o fator que mais se relaciona

do consumidor EC (NCEC) é a eficácia percebida seguido do fator 

e do fator equidade. O fator supremacia (egoísmo) 

egativo, ainda que seja estatisticamente significativo (p<0,001). 

Figura 12.  
Modelo de AF de segunda ordem – NCEC. 

O modelo revela ainda: (1) A supremacia (egoísmo) explica 

 Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois 

lo sempre que entender”; (2) A preocupação ambienta

forma mais evidente com a questão “Se as coisas continuarem no rumo 

uma catástrofe ecológica”; (3) A equidade evidencia-se sobretudo com o

e a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

segunda ordem ‒ sobre a 

índices de ajustamento 

; AIC=506,049; 

ligeiramente piores do que os obtidos para o 

ver Tabela 25). O 

o fator que mais se relaciona com a natureza 

seguido do fator 

(egoísmo) revela um 

 os seus itens e, 

Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois 

preocupação ambiental associa-se de 

e as coisas continuarem no rumo atual, teremos, 

sobretudo com o 

vestir na criação de 
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emprego; (4) A eficácia percebida relaciona-se de forma mais evidente com o item “O 

Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver”.  

Por conseguinte, coerentes com os resultados anteriores da AD e da ACP, o 

modelo de AF de segunda ordem permite confirmar que as questões relacionadas com a 

eficácia percebida são as que melhor definem a natureza psicográfica do consumidor 

EC, sobretudo as questões que realçam o respeito, o equilíbrio e a harmonia entre o 

Homem e a Natureza em prol da preservação dos recursos naturais, mesmo que para tal 

o Homem tenha que fazer alguns sacrifícios e abdicar de alguns produtos.  

 

Resumindo, as análises efetuadas (AD, ACP e AFC ‒ Modelo de AF de segunda 

ordem) convergem e permitem aferir que a natureza psicográfica do consumidor EC 

(NCEC), com base nos níveis de concordância demonstrados é, particularmente, 

determinada por questões/fatores de eficácia percebida, consubstanciadas na crença de 

que as ações dos indivíduos exercem uma função importante no combate à destruição 

ambiental, em harmonia com as questões de preocupação ambiental relativamente aos 

problemas ambientais e equilíbrio (equidade) do nível de vida dos cidadãos. Já as 

questões de supremacia (omnisciência, egoísmo), do homem em relação à natureza, não 

revelam qualquer influência na natureza psicográfica do consumidor EC.   

A harmonia e equilíbrio Homem/Natureza consubstancia-se, portanto, como um 

traço fundamental do caráter/natureza psicográfica do consumidor EC. É particularmen-

te evidente a sua preocupação com a fragilidade dos ambientes naturais em paralelo 

com o desleixo e mau uso (abuso) que a Humanidade dá aos mesmos. Contrariamente, a 

indiferença, a desresponsabilização e a visão de posse (domínio) em relação à Natureza 

constituem as componentes de maior discordância do consumidor EC. 

 

13.6 Relação entre natureza sociodemográfica e a natureza psicográfica do 

consumidor EC 

Para se obter uma perceção da influência da natureza sociodemográfica (género, 

idade, escolaridade, rendimento, categoria profissional, estado civil, residência, 

constituição do agregado, núcleo de residência e número de crianças até aos 16 anos no 

local de residência) do consumidor EC na sua natureza psicográfica, procedeu-se a uma 

análise de relações entre as variáveis em questão. Para o efeito, estatisticamente e, 

depois de verificados os pressupostos da independência das amostras, fez-se uso de 
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testes (T-Test) para duas populações e da análise de variância (ANOVA) para duas ou 

mais amostras independentes e para um nível de significância de 0,05 (α=0,05).  

 

a) Género e natureza psicográfica do consumidor EC  

Para se medir o efeito do género na natureza psicográfica do consumidor EC em 

estudo procedeu-se ao teste para dois grupos independentes (masculino e feminino). 

Neste sentido e em termos gerais, afere-se que ambos os grupos de consumidores EC 

avaliam bem/positivamente as questões de natureza psicográfica (numa escala de 

intervalos de 0 a 7), sendo que 75 % dos consumidores, em ambos os casos, as avaliam 

em mais de 4 e metade atribui, no mínimo, uma avaliação de 5 (ver Figura 13). 

 

 
Figura 13.  

Avaliação do efeito do género na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 
 

As médias de 5,06 (S’=0,45) para os consumidores EC do género masculino e 

5,15 (S’=0,40) do género feminino são praticamente iguais (ver Tabela 28), revelando 

que, em termos gerais, o género não influencia a natureza psicográfica do consumidor 

EC. 

 

Tabela 28.  
Relação entre o género e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=625) 

  

 

 

 

Pese embora o atrás referido, a análise da relação entre o género e cada uma das 

componentes de natureza psicográfica (ver Tabela 29) vem, no entanto, evidenciar que 

individualmente o género influencia as questões de preocupação ambiental (p=0,000) 

Género Consumidores EC Média Desvio padrão 

Masculino 190 5,06 0,45 

Feminino 435 5,15 0,40 
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do consumidor EC, não influenciando qualquer outro componente em virtude de não 

existirem diferenças estatísticas significativas (p>0,001).  
 

 

Tabela 29.  
Avaliação do efeito do género nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 

 
 

Fica assim percetível que existe uma relação entre o género e a natureza 

psicográfica do consumidor EC, relação centrada nos níveis de preocupação ambiental 

e, com maior expressão no género feminino (ver Gráfico 21), não havendo qualquer 

outro efeito relevante entre as variáveis.  

 

 
Gráfico 21.  

Relação entre o género e as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

Concluindo, o género, não tendo em termos gerais uma influência significativa 

na natureza psicográfica do consumidor EC, interfere no entanto nos seus níveis/fatores 

declarados de preocupação ambiental, com uma maior manifestação por parte das 

mulheres. 

 
b) Idade e natureza psicográfica do consumidor EC 

A relação (efeito) entre a idade e a natureza psicográfica do consumidor EC foi 

medida por intermédio de uma análise de variância (ANOVA) para amostras 

independentes. Os resultados demonstram que todos os grupos (10 grupos ‒ com base 

em intervalos de idades) de consumidores EC avaliam bem/positivamente as questões 

de natureza psicográfica. Em todos os intervalos, 75 % dos consumidores avaliam as 
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referidas questões em mais de 4 e, metade atribui pelo menos uma avaliação de 5 (ver 

Figura 14). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 14.  
Avaliação do efeito da idade na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 
 

Os valores das médias que oscilam entre 5,05 (S’=0,35) (no intervalo de idades 

28-32) e 5,20 (S’=0,53) (para idades superiores a 58 anos) não divergem 

consideravelmente (ver Tabela 30), demonstrando que, em termos globais, a idade não 

tem influência na avaliação da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

Tabela 30.  
Relação entre a idade e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=625). 

 

 

 

 

 

 

A análise da relação entre idade (intervalos de idade) e cada uma das componen-

tes de natureza psicográfica (ver Tabela 31) evidencia, contudo, a existência de um efei-

to da idade sobre os níveis de preocupação ambiental. 

 

Tabela 31.  
Avaliação do efeito da idade em cada componente da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

 

Idade Consumidores EC Média Desvio padrão Idade Consumidores EC  Média Desvio padrão 

18-22 93 5,17 0,47 43-47 55 5,15 0,45 

23-27 131 5,13 0,42 48-52 40 5,11 0,37 

28-32 84 5,05 0,35 53-57 34 5,16 0,46 

33-37 74 5,12 0,46 58 + 30 5,20 0,53 

38-42 84 5,06 0,37     

Componentes NCEC p-value 

Supremacia (Egoísmo) 0,200 

Preocupação ambiental 0,043 

Equidade 0,239 

Eficácia percebida 0,219 
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O nível de preocupação ambiental revela-se diferente, sobretudo, entre os 

consumidores EC no intervalo de idade entre os 18 – 22 anos e os que têm 58 ou mais 

anos (ver Gráfico 22).  

 

 
Gráfico 22.  

Relação entre a idade e as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

Conclui-se assim que, em termos gerais, a idade não influencia o comportamento 

do consumidor EC, influi, porém, no nível de preocupação ambiental cujas diferenças 

se evidenciam principalmente entre os que têm idade entre os 18 e os 22 anos e aqueles 

que têm 58 ou mais anos, com maior concordância para os mais jovens. 

 

c) Escolaridade e natureza psicográfica do consumidor EC 

A relação entre o nível de escolaridade e a natureza psicográfica do consumidor 

EC foi estudada por intermédio de uma análise de variância (ANOVA) para amostras 

independentes. Os resultados obtidos mostram que os grupos (tendo em consideração os 

níveis de escolaridade) avaliam positivamente as questões da natureza psicográfica. Do 

total, 75 % avaliam as referidas questões em mais de 4 e metade atribui uma avaliação 

superior a 5 (ver Figura 15). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15.  
Avaliação do efeito do nível de escolaridade na natureza psicográfica do consumidor EC. 
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Após reagrupadas as variáveis de nível de escolaridade, os resultados das 

médias, que se situam entre 5,11 (S’=0,39) e 5,18 (S’=0,72), são praticamente iguais, 

mostrando que, em termos gerais, o nível de escolaridade não tem efeito na natureza 

psicográfica do consumidor EC (ver Tabela 32). 

 

Tabela 32.  
Relação entre o nível de escolaridade e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=622). 

 

Níveis de escolaridade Consumidores EC Média Desvio padrão 
1º Ciclo do Ensino Básico (Escola Primária) 

Ensino Básico 13 5,18 0,72 2º Ciclo do Ensino Básico (Ciclo Preparatório) 
3º Ciclo do Ensino Básico (9º Ano) 
Ensino Secundário (ou equivalente ao 12º Ano) Ensino Secundário 92 5,16 0,53 
Bacharelato 

Ensino Superior 517 5,11 0,39 
Licenciatura 
Pós-Graduação 
Mestrado 
Doutoramento 

 

A análise do efeito do nível de escolaridade em cada um das componentes da 

natureza psicográfica (ver Tabela 33) mostra, porém, que individualmente, influencia os 

níveis de preocupação ambiental do consumidor EC, não influenciando as restantes 

componentes (p>0,001).  

 

 

Tabela 33.  
Avaliação do efeito do nível de escolaridade nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

A influência do nível de escolaridade nos níveis de preocupação ambiental 

revela-se diferente entre os indivíduos com um nível de formação base (Ensino básico) 

e aqueles com um nível de formação secundário e superior (ver Gráfico 23).  
 

 

 

 
Gráfico 23.  

Relação entre o nível de escolaridade e as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 
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Assim, em termos gerais, o nível de escolaridade não tem uma influência 

significativa na natureza psicográfica do consumidor EC, influencia, no entanto, os 

níveis declarados de preocupação ambiental, sobretudo dos consumidores com um 

nível de formação inferior, ao nível do ensino básico, que evidenciam menor nível de 

preocupação comparativamente aos restantes níveis. 

 

d) Rendimento e natureza psicográfica do consumidor EC 

A análise do efeito do rendimento mensal líquido do agregado na natureza 

psicográfica do consumidor EC em estudo permite aferir que, todos os grupos 

(classificados com base em intervalos de rendimento) avaliam bem/positivamente as 

questões da natureza psicográfica do consumidor EC. Neste contexto, 75 % dos 

consumidores EC avaliam as referidas questões de natureza psicográfica em mais de 4 e 

metade atribui uma avaliação igual ou superior a 5 (ver Figura 16). 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Figura 16.  
Avaliação do efeito do rendimento mensal líquido do agregado na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 
 

Os valores obtidos das médias e que se distribuem entre 5,07 (S’=0,37) e 5,23 

(S’=0,41) são muito próximos, comprovando que, em termos globais, o rendimento não 

tem qualquer influência na natureza psicográfica do consumidor EC (ver Tabela 34). 

 

Tabela 34.  
Relação entre o rendimento mensal líquido do agregado e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=374). 

 

Rendimento Consumidores EC Média Desvio padrão 

Menos de 475 € - 475 33 5,23 0,41 

Mais que 475 € e até 750 € ]475-750] 45 5,12 0,45 

Mais que 750 € e até 1000 € ]750-1000] 51 5,07 0,37 

Mais que 1000 € e até 1500 € ]1000-1500] 65 5,10 0,45 

Mais que 1500 € e até 2000 € ]1500-2000] 91 5,11 0,41 

Mais de 2000 € + 2000 89 5,12 0,38 
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A análise da relação entre rendimento e cada uma das componentes da natureza 

psicográfica (ver Tabela 35) vem corroborar o atrás evidenciado (p>0,001). 

 

Tabela 35.  
Avaliação do efeito do rendimento mensal líquido nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 
 
 

Conclui-se, portanto, que o rendimento não tem qualquer efeito na natureza psi-

cográfica do consumidor EC. 

 
e) Categoria profissional e natureza psicográfica do consumidor EC 

O estudo do efeito da categoria profissional na natureza psicográfica do 

consumidor EC permite aferir que todas as categorias classificam bem/positivamente as 

questões da natureza psicográfica do consumidor EC, a maioria (75 %) avalia-as em 

mais de 4 e metade atribui uma avaliação aproximada de 5 (ver Figura 17). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 17.  
Avaliação do efeito da profissão na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

As médias para cada grupo, as quais oscilam entre 5,01 (S’=0,45) e 5,25 

(S’=0,29), são muito próximas, provando que, em termos gerais, a categoria profissional 

não tem influência na natureza psicográfica do consumidor EC (ver Tabela 36). 

 

Tabela 36.  
Relação entre a profissão e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=380). 

 

Categoria profissional Consumidores EC  Média Desvio padrão 

Quadro Médio e Superior  QMS 167 5,09 0,39 

Técnico(a) especializado(a) e Pequeno(a) Proprietário(a)  TE/P 33 5,01 0,45 

Empregado(a) dos Serviços, do Comércio ou Administrativo(a) ESCA 39 5,09 0,37 

Componentes NCEC p-value 

Supremacia (Egoísmo) 0,530 

Preocupação ambiental 0,260 

Equidade 0,597 

Eficácia percebida 0,399 
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Categoria profissional Consumidores EC  Média Desvio padrão 

Não Ativo(a) / Desempregado(a) NA/D 22 5,25 0,29 

Estudantes 

a frequentar o ensino secundário E/s 

91 5,17 0,42 
a frequentar a licenciatura E/l 

a frequentar o mestrado / a pós-graduação E/pg 

a frequentar o doutoramento E/d 

Outras categorias 

Reformado(a) / Aposentado(a) R/A 

28 5,14 0,53 

Trabalho Qualificado ou Especializado TQ 
Trabalho Não Qualificado ou Não 
Especializado 

TNQ 

Doméstica D 

Outras Out 

 

Individualmente, a análise do efeito da categoria profissional em cada uma das 

componentes da natureza psicográfica (ver Tabela 37) evidencia que existe um efeito da 

profissão nos fatores/níveis de preocupação ambiental (p=0,001).  

 

Tabela 37.  
Avaliação do efeito da profissão nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, não havendo em termos globais um efeito significativo da 

categoria profissional na natureza psicográfica do consumidor EC, há no entanto entre 

esta e uma das suas componentes, a preocupação ambiental, um efeito significativo que 

é particularmente evidente e diferente entre os consumidores EC não ativos/ 

desempregados e os que exercem as restantes categorias profissionais, em particular os 

técnicos especializados e pequenos proprietários (ver Gráfico 24). 
 

 
Gráfico 24.  

Relação entre a categoria profissional e as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 
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Por conseguinte, à semelhança do género, do nível de escolaridade, a categoria 

profissional, não tendo em termos gerais uma influência significativa na natureza 

psicográfica do consumidor EC, interfere no entanto nos seus níveis declarados de 

preocupação ambiental, particularmente dos técnicos especializados e pequenos 

proprietários, em contraste com os não ativos/desempregados os quais evidenciam 

maior nível de preocupação ambiental.  

 

f) Constituição do agregado e natureza psicográfica do consumidor EC 

A análise do efeito da constituição41 do agregado familiar sobre a natureza 

psicográfica do consumidor EC demonstra que, todas as categorias com base na 

constituição (numérica) do agregado classificam bem/positivamente os itens da natureza 

psicográfica do consumidor EC. A maioria (75 %) avalia os referidos itens em mais de 

4 e metade atribui uma avaliação próxima de 5 (ver Figura 18). 

 

Figura 18.  
Avaliação do efeito da constituição do agregado familiar na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 
 

Os valores das médias obtidas para cada grupo oscilam entre 4,94 (S’=0,44) e 

5,23 (S’=0,36) não sendo muito distantes, demonstrando que a constituição do agregado 

familiar, em termos gerais, não tem influência na natureza psicográfica do consumidor 

EC (ver Tabela 38). 

 
 

Tabela 38.  
Relação entre a constituição do agregado e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=354). 

 

Nº de elementos do agregado 
(para além do respondente) 

Consumidores EC Média Desvio padrão 

0 33 4,94 0,44 

1 89 5,05 0,37 

2 104 5,17 0,45 

3 94 5,12 0,42 

4 ou mais 34 5,23 0,36 

                                            
41 Para além do respondente. 
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Individualmente, a análise do efeito da constituição do agregado em cada uma 

das componentes da natureza psicográfica (ver Tabela 39) confirma a ausência de efeito 

entre as variáveis (p>0,001). 

 

Tabela 39.  
Efeito da constituição do agregado nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

 

 

 
 
 

Conclui-se, assim, que a constituição, em número, do agregado familiar não tem 

qualquer efeito na natureza psicográfica do consumidor EC. 

 

g) Local de residência e natureza psicográfica do consumidor EC 

O estudo do efeito do local de residência (distrito) na natureza psicográfica do 

consumidor EC, revela que todas as categorias classificam bem/positivamente as 

questões da natureza psicográfica do consumidor EC. A maioria (75 %) avalia-as em 

mais de 4 e metade atribui uma avaliação superior a 5 (ver Figura 19). 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 19.  

Avaliação do efeito do local de residência na natureza psicográfica do consumidor EC. 
 

 

 

As médias obtidas para cada grupo oscilam entre 5,08 (S’=0,44 e 0,46) e 5,16 

(S’=0,39). Os valores, sendo relativamente próximos, indicam que em termos globais o 

local de residência não tem influência na natureza psicográfica do consumidor EC (ver 

Tabela 40). 

 

Componentes NCEC p-value 

Supremacia (Egoísmo) 0,231 

Preocupação ambiental 0,140 

Equidade 0,837 

Eficácia percebida 0,143 
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Tabela 40.  
Relação entre o local de residência e a natureza psicográfica do consumidor EC (n=379). 

 

Local de residência - Distritos Consumidores EC Média Desvio padrão 

Regiões 
autónomas 

Açores 
9 5,15 0,33 

Madeira 

Distritos ao Centro 
de Portugal 

Aveiro 

122 5,08 0,44 

Santarém 
Leiria 
Portalegre 
Castelo Branco 
Coimbra 
Viseu 
Guarda 

Distrito de Lisboa Lisboa 119 5,16 0,39 

Distritos a Norte 
de Portugal 

Viana do Castelo 

48 5,08 0,46 
Braga 
Bragança 
Vila Real 
Porto 

Distritos a Sul de 
Portugal 

Évora 

81 5,11 0,36 
Faro 
Setúbal 
Beja 

 

Pese embora a ausência de influência em termos gerais, a análise do efeito do 

local de residência em cada uma das componentes da natureza psicográfica (ver Tabela 

41) demonstra um efeito deste sobre os níveis de preocupação ambiental (p=0,000). 

 
Tabela 41.  

Avaliação do efeito do local de residência nas componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 
 

 

 

 

 

O nível de preocupação ambiental revela-se sobretudo diferente entre os 

consumidores EC com residência no distrito de Lisboa e os que residem nos distritos a 

Norte de Portugal (Viana do Castelo, Braga, Bragança, Vila Real e Porto) que 

demonstram um nível inferior de preocupação ambiental (ver Gráfico 25).  
 

 
Gráfico 25.  

Relação entre o local de residência e as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC. 
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Por conseguinte, o local de residência (distrito), não tendo em termos globais 

uma influência muito significativa na natureza psicográfica do consumidor EC, 

interfere, porém, nos seus níveis revelados de preocupação ambiental. A diferença 

verifica-se sobretudo entre os que habitam no distrito de Lisboa e os que residem nos 

distritos a Norte de Portugal (Viana do Castelo, Braga, Bragança, Vila Real e Porto), 

sendo superior o nível de preocupação ambiental nos primeiros. 

 

Concluindo, não existe, em termos gerais, um efeito significativo das variáveis 

sociodemográficas42 na natureza psicográfica do consumidor EC, embora se verifique 

uma boa avaliação das questões por parte de todos os grupos. Assim, globalmente, 

embora relacionadas, a natureza sociodemográfica do consumidor EC não é relevante 

para explicar a sua natureza psicográfica. Existe, no entanto, uma influência de algumas 

variáveis sociodemográficas numa das componentes da natureza psicográfica do con-

sumidor EC, a saber: o género, a idade, o nível de escolaridade, a categoria profissional 

e o local (distrito) de residência influenciam o nível declarado de preocupação ambien-

tal (componente da natureza psicográfica do consumidor EC). Este nível revela-se dis-

semelhante e maior por parte dos consumidores EC que são do género feminino, mais 

jovens, com idade entre os 18 e 22 anos, que têm uma formação igual ou acima do ensi-

no secundário, por aqueles que estão desempregados/não ativos, bem como por aqueles 

que habitam no distrito de Lisboa.  

As restantes variáveis em estudo [rendimento, constituição do agregado (em 

número), estado civil, núcleo de residência e os núcleos de residência com crianças até 

aos 16 anos] não evidenciaram qualquer efeito na natureza do consumidor EC. 

Em todas as relações estudadas entre as variáveis sociodemográficas e as 

componentes da natureza psicográfica do consumidor EC, a equidade, no sentido da 

busca de maior equilíbrio de direitos e deveres entre os cidadãos, a eficácia percebida 

enquanto crença de que as ações de cada indivíduo têm um reflexo na preservação da 

natureza, e, de forma mais moderada, a preocupação ambiental enquanto nível de 

apreensão do indivíduo em relação aos problemas ambientais, afirmam-se como as 

componentes da natureza psicográfica do consumidor EC mais bem classificadas, 

contrastando com a supremacia (egoísmo) do homem em relação à natureza. 

                                            
42 Resultados da relação entre as restantes variáveis sociodemográficas em estudo e a natureza do consumidor EC 
encontram-se em Anexo 58, pontos 58.1, 58.2, 58.3. 
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13.7 Relação entre natureza sociodemográfica e comportamento do consumidor 

EC  

Com o intuito de se perceber a influência dos fatores sociodemográficos no 

comportamento do consumidor EC, efetuou-se uma análise de relações entre as 

variáveis. Para este objetivo, estatisticamente, recorreu-se a testes paramétricos (T-Test) 

para duas populações e a análises de variância (ANOVA) para mais de duas amostras 

independentes. 

 

h) Género e comportamento do consumidor EC 

Para se perceber o impacto do género no comportamento do consumidor EC, em 

termos gerais, efetuou-se um teste (T-Test) para os dois grupos independentes 

(masculino e feminino). Tendo em consideração a escala de intervalos de 0 a 7, 

verificou-se que ambos os grupos de consumidores EC avaliam bem/positivamente as 

questões de comportamento. Do total, 75 % em ambos os casos avaliam as referidas 

questões em mais de 4,5 e metade atribui uma avaliação superior a 5,5 (ver Figura 20). 
 

 

Figura 20.  
Avaliação do efeito do género no comportamento do consumidor EC. 

 

 

As médias de 5,56 (S’=0,49) para ambos os grupos de consumidores EC (ver 

Tabela 42) demonstram que, em termos gerais, o género não influencia o 

comportamento do consumidor EC. 

 

Tabela 42.  
Relação entre o género e o comportamento do consumidor EC (N=664) 

 

 

 
 

Apesar de, em termos gerais, não haver relação entre género e comportamento 

do consumidor EC é, no entanto, percetível (por intermédio da ANOVA) que indivi-

Género Consumidores EC  Média Desvio padrão 

Masculino 202 5,56 0,49 

Feminino 462 5,56 0,49 
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dualmente o género influencia as questões de conforto (p=0,008) do consumidor EC, 

não influenciando qualquer outro componente em virtude de não existirem diferenças 

estatísticas significativas (p>0,001) (ver Tabela 43). 

 

Tabela 43.  
Avaliação do efeito do género em cada componente do comportamento do consumidor EC. 

 

 

 

 
 
 

 

 

Há, portanto, uma relação entre o género e uma das componentes do 

comportamento do consumidor EC – o conforto – que se evidencia com maior nível de 

concordância por parte dos consumidores do género masculino (ver Gráfico 26), não se 

verificando qualquer outro efeito relevante entre as variáveis.  

 

 
Gráfico 26.  

Relação entre o género e as componentes do comportamento do consumidor EC. 

 

Sintetizando, o género, não tem em termos gerais uma influência significativa no 

comportamento do consumidor EC, interfere no entanto na sua perceção sobre as ações 

de conforto e que se manifesta de forma mais evidente e concordante por parte dos 

consumidores do género masculino. 

 

i) Idade e comportamento do consumidor EC 

O efeito da idade no comportamento do consumidor EC foi medido por 

intermédio de uma análise de variância para amostras independentes. Globalmente, 

todos os grupos (com base em intervalos de idades) avaliam positivamente as questões 

de comportamento do consumidor EC e, em todos os casos, 75 % dos consumidores 

avaliam em mais de 4,5 e metade atribui uma pontuação próxima de 5,5 (ver Figura 21).  
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Figura 21.  
Avaliação do efeito da idade no comportamento do consumidor EC. 

 

Apesar da relação positiva entre as variáveis, as diferenças dos valores das 

médias é insignificante, oscilando entre 5,48 (S’=0,48) e 5,78 (S’=0,54) (ver Tabela 44), 

o que mostra que a idade não exerce efeito sobre o comportamento do consumidor EC. 

Apesar deste facto, é percetível uma maior concordância dos consumidores com idade 

superior (principalmente a partir dos 43) para a prática de comportamentos ecologica-

mente conscientes. 

 

Tabela 44.  
Relação entre a idade e o comportamento do consumidor EC (N=664) 

 

 

 

 

 

 

Embora não haja uma relação significativa das variáveis em termos gerais, a 

análise da relação entre a idade e cada uma das componentes do comportamento do con-

sumidor EC (ver Tabela 45) evidencia que, individualmente, a idade influencia o seu 

comportamento tanto em termos de produto consumido como em termos de conforto 

(p=0,000), como ainda em termos de utilização de transportes (p=0,006). 

 

Tabela 45.  
Avaliação do efeito da idade em cada componente do comportamento do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

Idade Consumidores EC  Média Desvio padrão Idade Consumidores EC Média Desvio padrão 

18-22 104 5,50 0,48 43-47 60 5,69 0,51 

23-27 137 5,48 0,48 48-52 43 5,64 0,52 

28-32 87 5,58 0,47 53-57 34 5,78 0,54 

33-37 79 5,58 0,45 58 + 30 5,69 0,49 

38-42 90 5,49 0,46     

Componentes CCEC p-value 

Tipo de produto consumido 0,000 

Utilização de transportes 0,006 

Atos de poupança 0,142 

Norma social 0,857 

Conforto  0,000 
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No caso do tipo de produto consumido, as diferenças de comportamento obser-

vam-se sobretudo entre os mais jovens (18 a 22 anos) e os consumidores EC com idade 

compreendida entre os 53 e os 57 anos. Já no caso dos fatores de conforto, a diferença 

centra-se sobretudo entre os consumidores EC no intervalo de idade 18 – 32 anos e os 

que têm acima de 48 anos. Por sua vez, no caso de utilização de transporte, a diferença 

evidencia-se entre os consumidores de meia-idade (38 – 42) com os que têm menor e 

maior idade, nomeadamente, 18 – 22 e mais de 53 anos, respetivamente (Gráfico 27).  
 

 

Gráfico 27.  
Relação entre a idade e as componentes do comportamento do consumidor EC. 

 

Conclui-se desta forma que, em termos globais, a idade não influencia o com-

portamento do consumidor EC. Interfere, porém, no nível expresso de concordância de 

três das suas componentes: o tipo de produto consumido, as questões/ações de conforto 

e a utilização de transportes. No tipo de produto consumido, a diferença evidencia-se 

entre os mais jovens (18 – 22 anos) e aqueles com idade compreendida entre os 53 e os 

57 anos, com maior ênfase (nível de concordância) no grupo mais velho. No caso das 

ações que visam o conforto, a diferença realça-se entre os consumidores EC com idade 

entre os 18 a 32 anos e os que têm mais de 48 anos, sendo o nível de concordância supe-

rior nestes últimos. Já no caso da utilização de transportes a diferença revela-se entre os 

consumidores de meia-idade (38 – 42) com os que têm menor e maior idade (18 – 22 e 

mais de 53 anos), com maior concordância para estes últimos.  

  

j) Escolaridade e comportamento do consumidor EC 

A análise do efeito do nível de escolaridade no comportamento do consumidor 

EC, tendo em consideração as amostras independentes, demonstra que em termos 

globais os grupos avaliam bem/positivamente as questões de comportamento do 

consumidor EC, 75 % dos consumidores avaliam as referidas questões em mais de 4,5 e 

metade atribui uma avaliação superior a 5,5 (ver Figura 22). 
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Figura 22.  

Avaliação do efeito do nível de escolaridade no comportamento do consumidor EC. 

 
 

As médias obtidas variam entre o valor mínimo 5,56 (S’=0,48) e 5,61 (S’=0,51). 

Sendo praticamente iguais, permitem aferir que, em termos gerais, o nível de 

escolaridade não tem efeito no comportamento do consumidor EC (ver Tabela 46). 

 

Tabela 46.  
Relação entre o nível de escolaridade e o comportamento do consumidor EC (n=585). 

 

Níveis de escolaridade Consumidores EC Média Desvio padrão 

1º Ciclo do Ensino Básico (Escola Primária) 

Ensino Básico 13 5,57 0,60 2º Ciclo do Ensino Básico (Ciclo Preparatório) 

3º Ciclo do Ensino Básico (9º Ano) 

Ensino Secundário (ou equivalente ao 12º Ano) Ensino Secundário 97 5,61 0,51 

Bacharelato 

Ensino Superior 475 5,56 0,48 

Licenciatura 

Pós-Graduação 

Mestrado 

Doutoramento 

 

O efeito do nível de escolaridade em cada um das componentes do comporta-

mento do consumidor EC (ver Tabela 47) corrobora a ausência de efeito entre as variá-

veis (p>0,001).  

 
Tabela 47.  

Avaliação do efeito do nível de escolaridade em cada componente do comportamento do consumidor EC. 
 

 

 

 

 

 
Conclui-se, desta forma, que o nível de escolaridade não tem qualquer efeito no 

comportamento do consumidor EC. 

Componentes CCEC p-value 

Tipo de produto consumido 0,752 

Utilização de transportes 0,263 

Atos de poupança 0,809 

Norma social 0,969 

Conforto  0,374 
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k) Rendimento e comportamento do consumidor EC 

O estudo do efeito do rendimento mensal líquido do agregado no 

comportamento do consumidor EC mostra que, em termos globais, os grupos avaliam 

bem/positivamente as questões de comportamento do consumidor EC e, na maioria dos 

casos, 75 % dos consumidores avaliam as referidas questões em mais de 4,5 e metade 

atribui uma avaliação aproximada de 5,5 (ver Figura 23). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 23.  
Avaliação do efeito do rendimento líquido mensal do agregado no comportamento do consumidor EC. 

 

As médias, as quais se distribuem entre 5,49 (S’=0,46) e 5,67 (S’=0,56), são 

muito idênticas, evidenciando que, globalmente, o rendimento não tem influência no 

comportamento do consumidor EC (ver Tabela 48). 

 

Tabela 48.  
Relação entre o rendimento e o comportamento do consumidor EC (n=374). 

 

Rendimento Consumidores EC Média Desvio padrão 

Menos de 475 € - 475 33 5,67 0,56 

Mais que 475 € e até 750 € ]475-750] 45 5,53 0,42 

Mais que 750 € e até 1000 € ]750-1000] 51 5,65 0,43 

Mais que 1000 € e até 1500 € ]1000-1500] 65 5,58 0,53 

Mais que 1500 € e até 2000 € ]1500-2000] 91 5,57 0,54 

Mais de 2000 € + 2000 89 5,49 0,46 

 

Apesar da ausência de influência em termos gerais, a análise do efeito do rendi-

mento em cada uma das componentes do comportamento do consumidor EC demonstra 

haver um efeito deste sobre a utilização de transportes (ver Tabela 49). 
 

 

Tabela 49.  
Avaliação do efeito do rendimento em cada componente do comportamento do consumidor EC. 

 

 

 

 

Componentes CCEC p-value 
Tipo de produto consumido 0,602 
Utilização de transportes  0,006 
Atos de poupança  0,152 
Norma social 0,942 
Conforto  0,384 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

167 

 

Não havendo em termos globais um efeito significativo do rendimento no 

comportamento do consumidor EC, há no entanto entre esta e uma das suas 

componentes, a utilização de transportes, um efeito significativo que é particularmente 

evidente e diferente entre os consumidores EC com um rendimento mensal líquido 

menor a 475 euros e os que têm um rendimento superior a 2000 euros (ver Gráfico 28). 
 

  
Gráfico 28.  

Relação entre o rendimento líquido do agregadoe as componentes do comportamento do consumidor EC. 

 
 

Pelo exposto, em termos globais, o rendimento não interfere no comportamento 

do consumidor EC. Influencia, porém, o nível expresso de concordância sobre a utiliza-

ção de transportes, evidenciando-se diferente, sobretudo, entre quem tem um rendimen-

to superior e quem tem um rendimento inferior, sendo superior nos últimos. 

 

l) Categoria profissional e comportamento do consumidor EC 

A análise do efeito da categoria profissional sobre o comportamento do 

consumidor EC evidencia que todas as categorias classificam bem/positivamente o 

comportamento do consumidor EC. A maioria (75 %) avalia a natureza psicográfica em 

mais de 4,5 e metade atribui uma avaliação aproximada de 5,5 (ver Figura 24). 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 24.  
Avaliação do efeito da profissão no comportamento do consumidor EC. 
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As médias, que oscilam entre 5,54 (S’=0,49) e 5,69 (S’=0,42), para cada grupo 

são próximas, demonstrando que, em termos gerais, a categoria profissional não tem 

influência no comportamento do consumidor EC (ver Tabela 50). 

 

Tabela 50.  
Relação entre a profissão e o comportamento do consumidor EC (n=380). 

 

Categoria profissional Consumidores EC  Média Desvio padrão 

Quadro Médio e Superior  QMS 167 5,54 0,49 
Técnico(a) especializado(a) e Pequeno(a) Proprietário(a)  TE/P 33 5,69 0,42 
Empregado(a) dos Serviços, do Comércio ou Administrativo(a) ESCA 39 5,60 0,46 
Não Ativo(a) / Desempregado(a) NA/D 22 5,60 0,46 

Estudantes 

a frequentar o ensino secundário E/s 

91 5,58 0,50 
a frequentar a licenciatura E/l 
a frequentar o mestrado / a pós-graduação E/pg 
a frequentar o doutoramento E/d 

Outras categorias 

Reformado(a) / Aposentado(a) R/A 

28 5,57 0,64 

Trabalho Qualificado ou Especializado TQ 
Trabalho Não Qualificado ou Não 
Especializado 

TNQ 

Doméstica D 
Outras Out 

 

Apesar de não haver influência em termos gerais, a análise do efeito da categoria 

profissional em cada uma das componentes do comportamento do consumidor EC evi-

dencia, contudo, haver um efeito deste sobre as questões de conforto (ver Tabela 51). 
 

Tabela 51.  
Avaliação do efeito da profissão nas componentes do comportamento do consumidor EC. 

 

 
 
 

 
 
 

A referido efeito sobre as perceções de conforto expressa-se na diferença entre 

os consumidores EC com uma atividade profissional de técnico especializado e pequeno 

proprietário e, sobretudo, os estudantes e não ativos/desempregados (ver Gráfico 29).    
 

 
 

Gráfico 29.  
Relação entre a categoria profissional e as componentes da natureza do consumidor EC. 
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Assim, a categoria profissional não tendo, globalmente, uma influência relevante 

no comportamento do consumidor EC, interfere porém na sua perceção sobre as ações 

de conforto, influência que se expressa na diferença de concordância entre aqueles que 

são estudantes e desempregados com os que exercem a atividade de técnico 

especializado e pequeno proprietário. Estes últimos com maior nível de concordância.  

 

m) Constituição do agregado familiar e comportamento do consumidor EC 

Todos os grupos com base na constituição (em número) do agregado familiar 

qualificam bem/positivamente o comportamento do consumidor EC. A maioria (75 %) 

avalia em mais de 4,5 e metade atribui uma avaliação próxima de 5,5 (ver Figura 25). 
 

 
Figura 25.  

Avaliação do efeito da constituição do agregado familiar no comportamento do consumidor EC. 

 

A proximidade das médias entre os grupos, que oscilam entre 5,48 (S’=0,46) e 

5,69 (S’=0,57), demonstram que a constituição do agregado familiar não tem influência 

no comportamento do consumidor EC (ver Tabela 52). 

 

Tabela 52.  
Relação entre a constituição do agregado e o comportamento do consumidor EC (n=354). 

 

Constituição do agregado Consumidores EC Média Desvio padrão 

0 33 5,57 0,49 
1 89 5,58 0,49 
2 104 5,60 0,51 
3 94 5,48 0,46 

4 ou mais 34 5,69 0,57 

 

A análise por componentes (ver Tabela 53) confirma a ausência de efeito entre 

as variáveis (p>0,001). 

 

Tabela 53.  
Avaliação do efeito da constituição do agregado nas componentes do comportamento do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

Componentes CCEC p-value 
Tipo de produto consumido 0,458 
Utilização de transportes 0,167 
Atos de poupança 0,763 
Norma social 0,700 
Conforto  0,122 
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Neste sentido, a constituição do agregado familiar não tem efeito no comporta-

mento do consumidor EC. 
 

n) Local de residência e comportamento do consumidor EC 

A análise do efeito do local de residência (distrito) no comportamento do 

consumidor EC demonstra que todas as categorias qualificam bem/positivamente o 

comportamento do consumidor EC. A maioria (75 %) avalia o comportamento do 

consumidor EC em mais de 4,5 e metade atribui uma avaliação aproximada de 5,5 (ver 

Figura 26). 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 26.  
Avaliação do efeito do local de residência no comportamento do consumidor EC. 

 

As médias obtidas variam entre 5,52 (S’=0,54) e 5,63 (S’=0,48). A proximidade 

dos valores das médias realça que, em termos globais, o local de residência não tem 

preponderância no comportamento do consumidor EC (ver Tabela 54). 
 

Tabela 54.  
Relação entre o local de residência e o comportamento do consumidor EC (n=379). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local de residência - Distritos Consumidores EC  Média Desvio padrão 

Regiões autónomas 
Açores 

9 5,60 0,46 
Madeira 

Distritos ao Centro 
de Portugal 

Aveiro 

122 5,60 0,47 

Santarém 
Leiria 
Portalegre 
Castelo Branco 
Coimbra 
Viseu 
Guarda 

Distrito de Lisboa Lisboa 119 5,53 0,50 

Distritos a Norte de 
Portugal 

Viana do Castelo 

48 5,63 0,48 
Braga 
Bragança 
Vila Real 
Porto 

Distritos a Sul de 
Portugal 

Évora 

81 5,52 0,54 
Faro 
Setúbal 
Beja 
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A análise do efeito do local de residência em cada uma das componentes do 

comportamento do consumidor EC (ver Tabela 55) confirma a ausência de relação entre 

as mesmas (p>0,001). 

 

Tabela 55.  
Avaliação do efeito do local de residência em cada componente do comportamento do consumidor EC. 

 

 

 

 

 

 
 

Desta forma, o local de residência não apresenta, em termos gerais, um efeito no 

comportamento do consumidor EC. 

 

o) Constituição do núcleo de residência e comportamento do consumidor EC 

A análise da relação mostra que todas as categorias do núcleo de residência 

classificam bem/positivamente o comportamento do consumidor EC. A maioria (75 %) 

avalia a natureza psicográfica em mais de 4,5 e metade atribui uma avaliação próxima 

de 5,5 (ver Figura 27). 
 

 

 

Figura 27.  
Avaliação do efeito da constituição do núcleo de residência no comportamento do consumidor EC. 

 

 

A proximidade dos valores das médias, que oscila entre 5,41 (S’=0,51) e 5,66 

(S’=0,48/0,44), indicam que, em termos globais, o núcleo de residência não tem 

influência no comportamento do consumidor EC (ver Tabela 56). 
 

Componentes CCEC p-value 

Tipo de produto consumido 0,298 

Utilização de transportes 0,204 

Atos de poupança 0,108 

Norma social 0,576 

Conforto  0,081 
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Tabela 56.  
Relação entre o núcleo de residência e o comportamento do consumidor EC (n=377). 

 

 

 

 

 

 

O estudo do efeito do núcleo de residência do consumidor EC sobre cada uma 

das componentes do comportamento mostra, no entanto, a existência de um efeito deste 

sobre as questões de conforto e de utilização de transportes (ver Tabela 57). 

 
Tabela 57.  

Avaliação do efeito do núcleo de residência em cada componente do comportamento do consumidor EC. 
 

 

 

 

 

 

O referido efeito do núcleo de residência sobre as ações/perceções de conforto e 

de utilização de transportes exprime-se na diferença, por um lado, no caso das ações de 

conforto, entre os consumidores EC que habitam com amigos ou numa residência uni-

versitária e os restantes, sobretudo, com os que habitam em família com crianças até aos 

16 anos e, por outro lado, no caso da utilização de transportes, entre os que habitam 

sozinhos e os que habitam em família com crianças até aos 16 anos (ver Gráfico 30).    
 

 
Gráfico 30.  

Relação entre o núcleo de residência e as componentes do comportamento do consumidor EC. 
 

 

Assim, a constituição do núcleo de residência não tem, em termos gerais, 

influência no comportamento do consumidor EC, porém, interfere (i) no nível de 
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Norma social
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Sozinho 40 5,66 0,48 

Com amigos ou numa residência universitária 29 5,41 0,51 

Em família sem crianças até aos 16 anos 141 5,54 0,50 

Em família com crianças até aos 16 anos 122 5,56 0,50 

Outra situação 45 5,66 0,44 

Componentes CCEC p-value 

Tipo de produto consumido 0,161 

Utilização de transportes 0,008 

Atos de poupança 0,238 

Norma social 0,907 

Conforto  0,005 
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concordância sobre as questões de conforto e a diferença salienta-se entre os que 

habitam com amigos ou numa residência universitária e os restantes núcleos os quais 

demonstram um grau superior de concordância; interfer também (ii) na utilização de 

transportes e principalmente entre os que habitam em família com crianças até aos 16 

anos e os que habitam sozinhos, evideciando estes últimos um grau superior de 

concordância.  

 

Concluindo, o estudo do efeito dos fatores sociodemográficos43 no 

comportamento do consumidor EC permite aferir que, globalmente, todos os grupos 

(com base nas variáveis sociodemográficas) avaliam bem/positivamente as questões de 

comportamento do consumidor EC; porém, não se afere um efeito relevante entre elas. 

Desta forma, embora relacionadas, globalmente a natureza sociodemográfica do 

consumidor EC não é relevante para explicar o seu comportamento. Há, no entanto 

individualmente, influência de algumas variáveis sociodemográficas no tipo de produto 

consumido, nas ações que visam a melhoria de conforto bem como na utilização de 

transportes (componentes do comportamento do consumidor EC).  

O nível de concordância com o tipo de produto consumido (com benefícios para 

o meio ambiente) revela-se dissemelhante, tendo em consideração a idade dos consumi-

dores EC e sobretudo entre os mais jovens (18 – 22 anos) e aqueles com idade com-

preendida entre os 53 e os 57 anos, com maior grau de concordância no grupo mais 

velho. 

Por sua vez, o grau de concordância com as ações de conforto (de melhoria de 

conforto) no lar é diferente entre os consumidores com diferentes idades, diferente 

género, diferentes atividades profissionais e diferentes núcleos de residência. Neste 

caso, as diferenças verificam-se sobretudo: (1) entre os indivíduos entre os 18 – 32 anos 

e os que têm mais de 48 anos, com maiores níveis de concordância para o grupo dos 

mais velhos; (2) entre os géneros, com maior nível de concordância por parte dos con-

sumidores do género masculino; (3) entre aqueles que têm uma atividade de técnico 

especializado e pequeno proprietário com os que são estudantes e não ati-

vos/desempregados, sendo superior nos primeiros; (4) entre os que habitam com amigos 

                                            
43 Resultados da relação entre as restantes variáveis sociodemográficas em estudo e o comportamento do consumidor 
EC encontram-se em Anexo 58, pontos 58.4 e 58.5. 
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ou numa residência universitária e os restantes núcleos os quais demonstram um grau 

superior de concordância.  

Por fim, verifica-se que o grau de concordância com as questões de utilização de 

transportes revela-se desigual (1) entre os consumidores EC de meia-idade (38 – 42) 

com os que têm menor e maior idade (18 – 22 e mais de 53 anos), com maior 

concordância para estes últimos, (2) entre os que têm um rendimento superior a 2000 

euros e os que têm um rendimento inferior a 475 euros, sendo superior nos últimos, (3) 

entre os que habitam em famílias com crianças até aos 16 anos e os que habitam 

sozinhos, evideciando estes últimos um grau superior de concordância.  

 As restantes variáveis em estudo [escolaridade, constituição do agregado fami-

liar (em número), local de residência, estado civil e os núcleos de residência com crian-

ças até aos 16 anos] não revelaram qualquer efeito/relação declarado no comportamento 

do consumidor EC. 

  Em todas as relações estudadas entre as variáveis sociodemográficas e as 

componentes do comportamento do consumidor EC, os atos de poupança (de recursos 

económicos e naturais) e a norma social (sobretudo, a influência sobre a rede de 

sociabilização) sobre a prática de comportamentos amigos do ambiente, evidenciam-se 

como as componentes do comportamento do consumidor EC mais bem classificadas, 

contrastando com as ações comportamentais que envolvem alteração de conforto 

(sobretudo no lar) e de hábitos, em associação com custos económicos avultados. 

 

 

14. Risco percebido e comportamento do consumidor EC 

  Após caraterizada a natureza psicográfica do consumidor EC, procedeu-se 

seguidamente a uma análise da relevância (impacto) do risco percebido no 

comportamento do consumidor EC. Neste sentido, efetuou-se primeiramente uma 

análise comparativa das respostas obtidas, pelo consumidor EC, sobre as diferentes 

questões (ver análise de frequências ‒ Anexo 20) para cada item adaptadas de Jacoby e 

Kaplan (1972), de Hashim et al. (2001) e de Yeung e Morris (2001) as quais permitem 

medir riscos de várias ordens: riscos de saúde e segurança (integridade física e 

psíquica), riscos de quebra de expectativas e de confiança (por exemplo, de 

desempenho, de perda de tempo e esforço) riscos sociais e ambientais e outros riscos de 

natureza abrangente, permitindo identificar o nível de concordância atribuída a cada um 

dos itens. Seguidamente, procedeu-se a uma AD (com base em medidas de tendência 
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central e medidas de dispersão) do nível de concordância sobre cada um dos itens do 

risco percebido. Posteriormente, através de uma ACP identificaram-se conjuntos de 

riscos que mais se relacionam entre si, formando dimensões únicas e não 

correlacionadas de risco percebido e aferiu-se sobre a forma como cada grupo se 

relaciona com o comportamento do consumidor EC. Finalmente, após verificados os 

requisitos psicométricos da escala, fez-se uso de uma AFC e, mais concretamente por 

intermédio da construção do modelo de AF de segunda ordem, procurou-se aferir sobre 

a relação direta das dimensões (fatores) de risco percebido (RP) com o comportamento 

do consumidor EC (CCEC) e com a intenção de compra de AO’s (ICAO). Esta análise 

constitui mais um passo para se poder estimar o modelo estrutural e medir o impacto 

indireto do RP (via comportamento do consumidor EC) na intenção de compra (ICAO) 

e na compra efetiva de AO’s (CAO).  

 

14.1  Risco percebido (RP) ‒ Análise comparativa 

A análise (AD) dos resultados obtidos para cada item em estudo sobre risco per-

cebido (ver Tabela 58) evidencia que as questões “Ao comprar/usar um produto, procu-

ro sempre verificar o seu estado de conservação (por exemplo, data de validade e estado 

de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos” (��=6,44; ��=7; S’=0,8) 

e “Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vá ao 

encontro das minhas expectativas” (��=6,35; ��=6; S’=0,7) são as que, respetivamente, 

acolhem maior concordância média do consumidor EC. Por sua vez e pese embora um 

nível de concordância positiva, as questões “Já convenci alguns familiares e amigos a 

não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos” (��=5,66; ��=6; S’=1,1) e 

“Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição” (��=5,67; ��=6; 

S’=1,2) são as que merecem uma menor concordância média por parte do consumidor 

EC.  
 

Tabela 58.  
Avaliação global dos itens percecionados sobre risco percebido. 

 

RP 
N.º de 

respostas  
Média Mediana 

Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de 
conservação (por exemplo, data de validade, estado de deterioração) e 
evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos. 

462 6,44 a 7 0,8 1,0 

Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade e 
desempenho vão ao encontro das minhas expectativas. 

462 6,35 a 6 0,7 1,0 

Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 445 6,28 a 6 0,8 1,0 

Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha 
saúde e segurança. 

462 6,18 a 6 1,0 1,0 
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RP 
N.º de 

respostas  
Média Mediana 

Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 445 6,09 a 6 0,8 1,0 

Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção 
de que estou a poupar tempo e esforço (resultante de uma possível 
reclamação e/ou troca). 

462 6,04 a 6 1,0 1,0 

Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança 
das pessoas e o meio ambiente. 

462 6,03 a 6 0,9 1,0 

Procuro evitar comprar produtos de empresas/marcas que tenham tido um 
ou mais casos de perigo para a saúde pública. 

445 6,00 a 6 1,0 1,0 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a 
degradação ambiental. 

462 5,99 b 6 0,9 2,0 

Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem 
efeitos nocivos. 

445 5,98 b 6 0,8 1,0 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que 
ponham em risco bens escassos. 

462 5,89 b 6 0,9 2,0 

Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir 
aquele que é menos nocivo. 

445 5,89 b 6 0,9 2,0 

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas 
minhas escolhas. 

462 5,83 b 6 1,2 2,0 

Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o 
compro/uso. 

445 5,69 b 6 1,0 1,0 

Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição. 445 5,67 b 6 1,2 1,0 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos 
produtos com efeitos nocivos. 

445 5,66 b 6 1,1 1,0 

a, b Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média. 
+ Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25). 

 

Os resultados mostram um primeiro nível de concordância do consumidor EC 

com ações (no ato de compra e de uso) que salvaguardam, à partida, a sua integridade 

física e psíquica (risco de saúde e segurança) e com ações que acautelam a solidez da 

sua expectativa e confiança nos produtos (risco de quebra de expectativas e confiança) 

(ver Tabela 59). Num segundo nível de concordância, evidenciam-se as questões que se 

associam com a preocupação com o meio ambiente e a sua degradação (riscos 

ambientais). Fica, desta forma, patente uma maior tendência de interesse e de 

preocupação do consumidor EC com as questões de natureza pessoal, relegando para 

um segundo patamar de importância média e interesse as questões de riscos de natureza 

ambiental. 

 

Tabela 59.  
Hierarquização dos grupos de itens percecionados pelo consumidor EC sobre questões de risco percebido. 

 

Hierarquização Média  Grupo de itens 

a ≥ 6 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por 
exemplo, data de validade, estado de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos 
nocivos | Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vá ao 
encontro das minhas expectativas | Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham 
efeitos nocivos | Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha 
saúde e segurança | Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos | Ao comprar 
um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e 
esforço (resultante de uma possível reclamação e/ou troca) | Procuro comprar/usar produtos 
que não ponham em causa a segurança dos outros e o meio ambiente | Procuro evitar comprar 
produtos de empresas/marcas que tenham tido um ou mais casos de perigo para a saúde 
pública. 
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Hierarquização Média  Grupo de itens 

b < 6 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental | 
Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos | Faço 
um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens 
escassos Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é 
menos nocivo | Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas 
escolhas | Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o com-
pro/uso | Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição | Já convenci 
alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos. 

 

 

Desta forma, os resultados da AD sobre as questões do risco percebido fornecem 

uma primeira indicação de que o consumidor EC demonstra, em termos médios, maior 

concordância com as questões que referem práticas de consumo (compra/uso) que 

evitem riscos que possam pôr em causa a sua integridade física e psíquica. São, 

portanto, sobretudo valorizadas (maior nível de concordância) ações que vão de 

encontro aos seus anseios relativamente à sua saúde e segurança. 

 

14.2 Identificação das dimensões de perceção sobre o RP 

A procura de indicadores/itens de risco percebido que mais se relacionam entre 

si facilita a sua interpretação. Para tal procedeu-se a uma ACP, obtendo-se os resultados 

que se verificam na tabela seguinte (Tabela 60).  

 

Tabela 60.  
Avaliação da ACP efetuada para uma solução de 2 dimensões. 

 

Itens 
utilizados 

KMO * 
(Nível de correlação 

entre as varáveis) 

Teste de esfericidade de 
Bartlett’s * 

(Nível de significância) 

% da variância explicada pelas  
componentes retidas # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

RP + 0,922 < 0,0005 51,7 % 2 
RP ■ 0,917 < 0,0005 55,4 % 2 
+ Itens iniciais (16) de avaliação do risco percebido. 
■  Itens (14) de avaliação do risco percebido, após extração dos que apresentam uma proporção de variância reduzida. 
* Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 21, ponto 21.1 e 21.2. 
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 21, ponto 21.3 e 21.3.1. 

 
 

A validade da utilização do método de ACP foi efetuada por intermedio da 

análise do nível de correlação (KMO) entre as variáveis em estudo sobre o RP e, de 

acordo com os critérios de classificação referenciados na Tabela 12, os valores obtidos 

para os itens iniciais e para os itens após extração (0,922 e 0,917) permitem aferir um 

resultado excelente de correlação entre as variáveis, indicando que a ACP é viável. 

A tabela em baixo (Tabela 61) mostra os valores da quantidade de variância de 

cada item explicada pela totalidade de componentes principais retidas sobre o risco 

percebido, após a extração dos itens que apresentavam um valor inferior a 0,45 de 

proporção de variância (ver Anexo 21, ponto 21.4). 
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Tabela 61.  
Proporção da variância de cada item explicada pelas componentes principais retidas – RP 

 

Itens (14) 
Valores após 

extração 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por exemplo, data de 
validade, estado de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos. 

0,498 

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas. 0,590 

Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança dos outros e o meio ambiente. 0,542 

Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade vá ao encontro das minhas expectativas ®. 0,655 

Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e 
esforço (resultante de uma possível reclamação e/ou troca). 

0,581 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens escassos. 0,495 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental. 0,464 

Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso. 0,450 

Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos. 0,640 

Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 0,735 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos. 0,413 

Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos nocivo. 0,737 

Procuro evitar comprar produtos de marcas que tenham tido casos de perigo para a saúde pública®. 0,457 

Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 0,502 

 
 

Procurando a otimização da informação optou-se pela rotação Varimax. Os 

resultados obtidos mostram os coeficientes representativos da relação entre cada 

indicador e a componente a que pertence, auxiliando a interpretação da solução final das 

componentes e a atribuição de significado às mesmas. Para este fim selecionaram-se, 

para cada componente, as variáveis sobre RP que têm coeficientes (loadings) de valor 

superior ou igual a 0,5 (ver Tabela 62). 

 

Tabela 62.  
Matriz de pesos das componentes de RP (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

 
Itens sobre RP 

Componentes 

1 2 

(K) (L) 
# 34,5 # 20,9 
+ 0,9 + 0,7 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens escassos. 0,614  

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental. 0,659  

Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso. 0,654  

Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos. 0,798  

Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 0,807  

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos. 0,615  

 Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos nocivo. 0,846  

Procuro evitar comprar produtos de marcas que tenham tido um ou mais casos de perigo para a saúde pública®. 0,656  

Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 0,630  

Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança dos outros e o meio ambiente. 0,503  

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas.   0,755 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por exemplo, data de validade, 
estado de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos. 

  0,674 

Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade vá ao encontro das minhas expectativas ®.   0,786 

Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e esforço ®.   0,734 
# Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 21, ponto 21.3 e 21.3.1). 
+ Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 21, ponto 21.5). 

 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

179 

 

 

Tendo em consideração os itens com peso superior a 0,50 foram identificados e 

classificados os grupos de itens que mais se relacionam entre si. Por conseguinte, a ACP 

permite concluir que duas componentes captam 55,4 % da variabilidade total (conforme 

Anexo 21, pontos 21.3 e 21.3.1) e as componentes de concordância sobre o risco 

percebido (RP) são, conforme os resultados evidenciados na tabela 62, os seguintes: 

1 - 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que 
ponham em risco bens escassos | Quando posso escolher, opto pelo produto 
que menos contribua para a degradação ambiental | Conhecendo o impacto 
negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso | Já mudei de 
produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos | 
Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos | Já convenci 
alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com 
efeitos nocivos | Quando compro um produto, faço sempre um esforço para 
adquirir aquele que é menos nocivo | Procuro evitar comprar produtos de 
empresas/marcas que tenham tido um ou mais casos de perigo para a saúde 
pública | Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos 
nocivos | Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a 
segurança do meio ambiente. 

(K) 
Risco físico e ambiental 

‒ saúde e segurança / efeitos nocivos ‒ 
(1º vetor de concordância do RP) 

 
 

   

2 - 

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas 
escolhas | Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado 
de conservação (por exemplo, data de validade, estado de deterioração) e 
evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos | Ao comprar um produto, 
procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vá ao encontro das minhas 
expectativas | Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a 
clara noção de que estou a poupar tempo e esforço (resultante de uma possível 
reclamação e/ou troca). 

(L)  
Risco de confiança  

‒ quebra de confiança e expetativa ‒  
(2º vetor de concordância do RP) 

 

 
 

Os resultados da ACP permitem extrair dois grupos de itens (2 componentes) 

sobre o RP. A análise do nível de concordância do consumidor EC sobre as referidas 

componentes releva uma grande proximidade entre ambas. Neste sentido, apesar das 

questões relacionadas com o risco de confiança, associadas à quebra da expectativa de 

qualidade de um produto, serem as que obtêm um ligeiro maior nível de concordância 

na avaliação do RP, não é evidente a diferença de nível de concordância com as 

questões associados com o risco físico e ambiental no qual são evidenciadas, sobretudo, 

as questões de consumo que possam acarretar efeitos nocivos para a saúde e segurança 

do consumidor bem como do ambiente (ver Tabela 63). 

 

Tabela 63.  
Comparação da utilização/concordância das diferentes componentes de RP. 

 

Componentes Nº de respostas Média  Mediana 

(K) Risco físico e ambiental 462 5,92 6,00 

(L) Risco de confiança  625 5,51 5,50 

 

Assim, após uma análise comparativa dos indicadores do RP, efetuou-se uma 

ACP para 14 itens (após a extração dos que apresentaram uma proporção de variância 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

180 

 

reduzida) com rotação ortogonal (varimax). As medidas de Kaiser-Meyr-Olkin 

conferiram a adequação da amostra para a análise (KMO=0,917). Os testes de 

esfericidade de Bartlett (p<0,001) evidenciam que as correlações são suficientes para a 

execução da análise. A variância total explicada (para os itens após extração) mostrou 

que duas componentes obedecem ao critério de Kaiser do valor próprio (eigenvalue) 

maior que 1 e explicam 55,4 % da variância. O scree plot evidenciou que as duas 

componentes estão posicionadas antes da inflexão (ver Anexo 21, ponto 21.3.1). A 

convergência entre o scree plot e o critério de Kaiser demonstra que este é o número de 

componentes a ter em consideração na análise final. Os coeficientes Alpha de Cronbach 

das componentes (0,9 e 0,7 respetivamente) indicam uma confiabilidade boa/razoável 

pelo método da consistência interna.  

A análise do nível de concordância das diferentes componentes do RP, tendo em 

consideração o peso médio de cada item, destaca a proximidade entre as componentes. 

 

14.3  Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre RP  

No modelo original sobre risco percebido, nenhum dos itens apresenta 

indicadores de violação severa à distribuição normal (|Sk|<3 e |Ku|<7-10) (ver Anexos 

22 e 23). Por sua vez, a análise de diversos índices de avaliação do ajustamento (ver 

Tabela 64) mostra que o ajustamento obtido é de qualidade sofrível a razoável, devendo 

ser melhorado. 
 

Tabela 64.  
Medidas de ajustamento obtidas – RP. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo Original 
(2 fatores) 

Modelo Ajustado 1 
(2 fatores) 

Modelo Refinado 
(2 fatores) (Fig. 28) 

χ2/df ≤ 2 206,556 9,491 6,457 

GFI > 0,9 0,824 0,883 0,919 

CFI > 0,9 0,234 0,896 0,936 

RMR < 0,05 0,039 0,039 0,035 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,557 0,113 0,091 

AIC  18854,602 668,917 458,328 

ECVI  28,438 1,009 0,691 

χ2  18796,602 616,917 400,328 

df  91 65 62 

p  <0,001 <0,001 <0,001 

 
 

Os pesos fatoriais obtidos mostram que todos os itens sobre RP apresentam 

pesos fatoriais elevados (superiores a 0,62) e todos são estatisticamente significativos 

(p<0,001) (ver Anexo 24). Os índices de modificação (IM) que resultam da refinação 



 

 

dos modelos aconselham a retirar o item RP_d

elevados e estarem associados a determinados erros 

determinados erros (ver Anexo 25

índices de ajustamento (ver Tabela 64

 

 

Itens Fator 

RP_l ← Risco físico e ambiental

RP_k ← Risco físico e ambiental

RP_j ← Risco físico e ambiental

RP_p ← Risco físico e ambiental

RP_i ← Risco físico e ambiental

RP_n ← Risco físico e ambiental

 

 

O modelo refinado (

com o CFI, GFI, RMR e de

valores de χ2/df (ver Tabela 64

AIC e ECVI serem bastante menor

 

                                        
44 RP_d: “Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança 
45 RP_c: “Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas
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aconselham a retirar o item RP_d44 e RP_c45 por apresentarem valores 

associados a determinados erros (e7 e e14) e, a correlacionar 

ver Anexo 25). Deste processo resulta o modelo refinado

(ver Tabela 64) e pesos fatoriais que se apresentam n

Tabela 65.  
Pesos fatoriais obtidos – RP. 

Estimativa Itens Fator 

Risco físico e ambiental 0,652 RP_c ← Risco de confiança 

Risco físico e ambiental 0,885 RP_f ← Risco de confiança 

Risco físico e ambiental 0,764 RP_b ← Risco de confiança 

Risco físico e ambiental 0,702 RP_h ← Risco físico e ambiental 

Risco físico e ambiental 0,637 RP_g ← Risco físico e ambiental 

Risco físico e ambiental 0,630 RP_m ← Risco físico e ambiental 

O modelo refinado (ver Figura 28) apresenta um ajustamento que

e de RMSEA, pode ser considerado de bom e razoável com o

ver Tabela 64). É ainda um indicador positivo o facto dos valores de 

bastante menores no modelo refinado que no original.

Figura 28.  
Modelo refinado – RP. 

                                            
Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança das pessoas e do meio ambiente”.
Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas
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por apresentarem valores 

e, a correlacionar 

modelo refinado com bons 

que se apresentam na tabela 65. 

Estimativa 

0,731 

0,782 

0,609 

0,551 

0,665 

0,813 

) apresenta um ajustamento que, de acordo 

pode ser considerado de bom e razoável com os 

ainda um indicador positivo o facto dos valores de 

no modelo refinado que no original. 

das pessoas e do meio ambiente”. 
Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas”. 
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As variáveis latentes sobre o RP exercem um efeito sobre os itens 

correspondentes que, na maioria dos casos, é superior a 0,6 e todos são estatisticamente 

significativos (p<0,001).  Os dois fatores apresentam uma fiabilidade compósita 

superior ao valor referência (0,7) (ver Anexo 26). Por conseguinte, no seu conjunto, os 

itens são uma medida fiável do respetivo constructo. Por sua vez, a análise da 

fiabilidade individual evidencia que todos os itens apresentam fiabilidade individual por 

apresentarem pesos fatoriais estandardizados (λ
2) superiores a 0,25 (ver Figura 28 e 

Anexo 26). 

Os resultados mostram ainda que a variância extraída (VEM) é, para ambos os 

fatores, igual ou superior a 0,5 (ver Tabela 66), permitindo concluir que o modelo de 

medida oferece validade convergente.  

 

Tabela 66.  
Validade convergente e validade discriminante – RP. 

 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Risco físico e ambiental 0,499 
Risco físico e ambiental ↔ Risco de confiança 0,449 

Risco de confiança 0,506 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 

 
 

Os valores da variância extraída (VEM) são superiores ao quadrado da 

correlação interfator (ver Tabela 66), daí que se possa aferir que o modelo de medida 

apresenta validade discriminante. Por conseguinte, o modelo final sobre o risco 

percebido apresenta validade de constructo. 

 

14.4 Relevância dos fatores de RP ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

Os modelos de medida efetuados sobre o risco percebido (RP) – ver avaliação 

psicométrica das escalas ‒ expõem correlações interfator de elevada magnitude e 

estatisticamente significativas, indicando a probabilidade de existir um fator latente de 

segunda ordem, razão pela qual se construiu um modelo de medida de segunda ordem 

sobre o risco percebido. Este modelo (ver Figura 29) mostra índices de ajustamento 

(χ2/df=6,457; GFI=0,919; CFI=0,936; RMR=0,035; RMSEA=0,091; AIC=458,328; 

ECVI=0,691; χ2=400,328; df=62; p<0,001) iguais aos obtidos para o modelo sem fator 

de segunda ordem apresentado anteriormente (ver Tabela 64) e, permite concluir que o 

fator que mais se relaciona com o risco percebido (RP) é o fator risco de confiança. 
 

 



 

 

 

 

 

O risco físico e ambiental

mais evidente com os itens 

nocivos” e “Quando compro um produto, faço sempre um esforço para 

que é menos nocivo”. Por sua vez

relaciona-se principalmente com as questões 

nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e esforço (resu

possível reclamação e/ou troca)

reforçar a confiança nas minhas escolhas

 Por conseguinte, dos resultados obtidos por intermédio do 

segunda ordem sobre RP, poder

anteriormente efetuadas ‒ 

percebido relaciona-se com 

consumo de produtos que vão de 

que permitem o reforço de confiança nas suas escolhas.
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Figura 29. 
Modelo de AF de segunda ordem – RP. 

risco físico e ambiental é explicado em 45 % pelo RP e associa

mais evidente com os itens “Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos 

Quando compro um produto, faço sempre um esforço para 

. Por sua vez, o risco de confiança é definido em 

se principalmente com as questões “Ao comprar um bom produto (sem efeitos 

nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e esforço (resu

ível reclamação e/ou troca)” e “Procuro comprar/usar o melhor produto para 

confiança nas minhas escolhas”. 

dos resultados obtidos por intermédio do modelo de AF de 

sobre RP, poder-se-á concluir que, em consonância com as análise

‒ AD e ACP, o principal fator de concordância

se com fatores de risco de confiança associadas à compra e 

consumo de produtos que vão de encontro às expetativas de qualidade do consumidor e 

que permitem o reforço de confiança nas suas escolhas. 
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Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele 

é definido em 99 % pelo RP e 

o comprar um bom produto (sem efeitos 

nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e esforço (resultante de uma 

rocuro comprar/usar o melhor produto para 

modelo de AF de 

á concluir que, em consonância com as análises 

concordância de risco 

associadas à compra e 

encontro às expetativas de qualidade do consumidor e 



IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

184 

 

Em síntese, as análises efetuadas (AD, ACP e AFC ‒ Modelo de AF de segunda 

ordem) complementam-se e permitem aferir que o risco percebido (RP), tendo em 

consideração os níveis de concordância demonstrados pelo consumidor EC é, 

principalmente determinado por razões de risco de confiança consubstanciados na 

compra, consumo e utilização de produtos que confluam com as expetativas de 

qualidade do consumidor e que contribuam para o reforço de confiança das suas 

escolhas. Por sua vez, de forma mais moderada, o risco físico e ambiental também 

desempenha uma função importante na perceção de RP, porquanto se relaciona e resulta 

de ações de preservação da integridade física e psíquica do consumidor – saúde e 

segurança – e de preservação do ambiente e dos bens escassos. 

 

 

15. Compra de AO’s  

Medido o impacto do risco percebido no comportamento do consumidor EC 

procurou-se, posteriormente, aferir qual a intenção do mesmo em comprar produtos 

alimentares orgânicos, bem como determinar se existe um desfasamento entre a sua 

intenção de os comprar e a compra efetiva. Neste sentido, procedeu-se a uma AD com o 

recurso a medidas de tendência central e medidas de dispersão sobre questões que 

medem a intenção e a compra de AO’s. Procedeu-se também a uma análise de variância, 

com o objetivo de se aferir se existe um desfasamento entre a intenção e a compra 

efetiva da categoria de produto em estudo. Após verificados os requisitos psicométricos 

da escala, procedeu-se ainda a uma AFC para se avaliar sobre a correspondência dos 

fatores de compra de AO’s (CAO) na compra efetiva da categoria de produto em 

estudo. 

 

15.1 Intenção de compra de AO’s (ICAO) – Análise comparativa 
A análise dos resultados obtidos para cada item em estudo (ver Tabela 67) sobre 

o nível de intenção de compra de AO’s pelo consumidor EC permite verificar que, 

apesar de não haver diferenças significativas entre os itens, a afirmação “No próximo 

mês vou comprar AO’s amigos do ambiente” (��=5,51; ��=6; S’=1,6) é a que apresenta 

um maior grau de concordância. Já a questão “No próximo mês, planeio mudar para 

uma versão ecológica de um produto” tem um valor médio de probabilidade inferior 

(��=5,10; ��=5; S’=1,3), no entanto positiva (ver análise de frequências em Anexo 27). 
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Tabela 67.  
Intenção de compra de AO’s pelo consumidor EC – estatística descritiva dos itens (n=440) 

 

INTENÇÃO DE COMPRA  
de AO’S do Consumidor EC 

Média Mediana 
Desvio 
padrão 

Amplitude 
IQ + 

No próximo mês, vou comprar AO’s amigos do ambiente. ® 5,51 6 1,6 2 

No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas mais amigas do 
ambiente. 

5,36 6 1,2 1 

No próximo mês, planeio mudar para uma versão ecológica de um produto. 5,10 5 1,3 2 
 

 

É clara a intenção expressa do consumidor EC em adotar um consumo mais 

responsável ambientalmente que é particularmente evidente no caso de AO’s.   

Numa escala de probabilidades de sete valores (do muito improvável a muito 

provável) a maioria dos consumidores EC (65,4 %) afirma ser provável ou muito 

provável comprar AO’s no mês imediatamente a seguir a responder ao inquérito ‒ entre 

agosto de 2013 e fevereiro de 2014 (ver Gráfico 31). 
 

 
 

Gráfico 31.  
Intenção de compra de AO’s do consumidor EC baixo (n=253) e dos consumidores EC (n=440). 

Questão: “No próximo mês, vou comprar alimentos orgânicos amigos do ambiente”. 

 

Uma análise comprativa sobre os níveis médios de intenção de compra de AO’s 

entre os consumidores EC ‒ com um nível de comportamento EC alto ‒ e os 

consumidores com um nível de comportamento EC baixo, evidencia uma superior 

intenção de compra da categoria de produto em estudo por parte do consumidor com um 

nível de comportamento EC alto (consumidor EC), situando-se o nível médio de 

probabilidade de intenção dos mesmos no valor de 5,51 em comparação ao valor 4,31 

dos consumidores com um comportamento EC baixo (ver Tabela 68).  

 

Tabela 68.  
Comparação do nível médio de intenção de compra de AO’s entre os consumidores EC e os consumidores com 

comportamento EC baixo. 
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Nº de respostas Média Mediana Desvio padrão 

Consumidores EC 440 5,51 6 1,6 

Consumidores com comportamento EC baixo 144 4,31 5 1,8 
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Neste sentido, os resultados demonstram que o consumidor EC apresenta uma 

maior intenção de compra de AO’s, permitindo pressupor que quanto maior é o nível de 

consciência e comportamento ecológico, maior é a intenção de compra de AO’s. Há, 

portanto, uma clara indicação de haver um efeito entre o nível de comportamento EC e a 

intenção de compra de AO’s. 

 

15.2 Da intenção à compra efetiva de AO’s  

Medida a intenção de compra de AO’s por parte do consumidor EC procedeu-se, 

posteriormente, a uma análise da correlação entre a intenção de compra e a compra 

efetiva de AO’s (CAO), bem como a uma AD dos itens que, por um lado, medem a 

compra efetiva dos mesmos e, por outro lado, medem a disposição do consumidor em 

estudo para pagar mais por esta categoria de produto. 

 De seguida, procedeu-se à verificação dos níveis de significância entre as 

variáveis agora em estudo (ver Tabela 69). 

 

Tabela 69.  
Avaliação da relação entre intenção de compra e compra efetiva (n=399) 

 

 

 

 

 

A análise dos níveis de significância entre as variáveis permite aferir que existe 

uma relação clara entre intenção de compra de AO’s e compra efetiva dos mesmos, bem 

como de mudança para produtos e marcas nas suas versões ecológicas. 

 

15.2.1 Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre CAO  

Nenhum dos itens sobre a compra efetiva de AO’s (modelo original) apresenta 

valores de assimetria (Sk) e de achatamento (Ku) indicadores de violação severa à 

distribuição normal [|Sk|<3 e |Ku|<7-10] (ver Anexo 28).  

Relativamente às medidas de avaliação do ajustamento, observa-se que o 

número de parâmetros a estimar é igual ao número de elementos não redundantes da 

matriz de variância e covariância (modelo saturado), sendo os graus de liberdade de 

zero (df=0). Neste caso, não se justifica avaliar as hipóteses relativas à qualidade de 

ajustamento, pois a solução existente é única e nunca pode estar errada (Marôco, 2014) 

(ver Tabela 70).  

Componentes NCEC p-value 

No próximo mês, vou comprar alimentos orgânicos amigos do ambiente. 

0,000 No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas mais amigas do ambiente. 

No próximo mês, planeio mudar para uma versão ecológica de um produto 



 

 

 

 

Índice de Ajustamento

χ2/df 

GFI 

CFI 

RMR 

RMSEA

AIC 

ECVI 

χ2 

df 

p 

 

 

No que diz respeito às estimativas dos

apresentam pesos fatoriais elevados

pagar por AO’s” e todos são estatisticamente significativos (

 

 

Itens

Frequência_CAO 

Percentagem gasta_AO

Quanto mais paga por AO

 
 

O modelo (Figura 30

e o RMSEA pode ser considerado bom

 

 

Quanto à fiabilidade do modelo de medida, os resultados mostram que a escala 

apresenta fiabilidade (fiabilidade compósita 
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Tabela 70.  
Medidas de ajustamento obtidas – CAO. 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo  
 (Fig. 30) 

≤ 2 6,457 

> 0,9 1 

> 0,9 1 

 < 0,05 0,079 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,533 

 12 

  0,035 

 0 

 0 

 <0,001 

No que diz respeito às estimativas dos pesos fatoriais, verifica

apresentam pesos fatoriais elevados, com exceção do item “Quanto mais está disposto a 

pagar por AO’s” e todos são estatisticamente significativos (p<0,001) (ver Tabela 71

Tabela 71.  
Pesos fatoriais obtidos – CAO. 

Itens Fator Estimativa

← Compra AO’s 0,758

Percentagem gasta_AO ← Compra AO’s 0,951

Quanto mais paga por AO ← Compra_AO’s 0,359

30) apresenta um ajustamento que de acordo com o CFI, GFI

e o RMSEA pode ser considerado bom, e razoável com o χ2/df (ver Tabela 70

Figura 30.  
Modelo  – CAO. 

Quanto à fiabilidade do modelo de medida, os resultados mostram que a escala 

apresenta fiabilidade (fiabilidade compósita superior ao valor referência 0,7) e
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pesos fatoriais, verifica-se que os itens 

uanto mais está disposto a 

(ver Tabela 71).  

Estimativa 

758 

951 

359 

) apresenta um ajustamento que de acordo com o CFI, GFI 

ver Tabela 70).  

Quanto à fiabilidade do modelo de medida, os resultados mostram que a escala 

superior ao valor referência 0,7) e, 



 

 

relativamente à fiabilidade individual de cada um dos itens ou indicadores [avaliada 

pelo quadrado dos pesos fatoriais estandardizados 

item “Quanto mais está disposto a pagar por 

valor superior ao valor referência (0,25). Por sua vez, a 

(ver Anexo 29). Neste sentido, pode

validade convergente.  

 

15.2.2 Relevância dos fatores de CAO

O modelo de medida da compra de AO’s (

compra de AO’s é explicada em 76 % pelo referido fator. Já a 

AO’s é determinada em 96 % 

justificadas apenas em 36 % pelo fator em estudo 

Os resultados obtidos

consumidor EC, revelam que a maiori

anterior ao mês em que respondeu ao inquérito 

(ver Gráfico 32). 
 

Compra efetiva de AO’s

 

No mesmo período de tempo

por parte dos consumidores EC

a nunca e 7 a sempre, situou

compra moderada (ver Tabela

 

 

COMPRA EFETIVA 

de AO’s 

Frequência com que comprou AO’s no último mês

® Item recodificado. 
+ Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o 
# Mês anterior ao de resposta ao inquérito.

Não
24,5%
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relativamente à fiabilidade individual de cada um dos itens ou indicadores [avaliada 

pelo quadrado dos pesos fatoriais estandardizados (λ
2)] verifica-se que, à exceção do 

uanto mais está disposto a pagar por AO’s”, os restantes itens apresentam um 

valor superior ao valor referência (0,25). Por sua vez, a VEM obtida é superior a 0,5 

sentido, pode concluir-se que o modelo de medida apresenta 

ores de CAO 

O modelo de medida da compra de AO’s (CAO) mostra que 

é explicada em 76 % pelo referido fator. Já a percentagem gasta em 

em 96 % e a disponibilidade para pagar mais por AO’s

apenas em 36 % pelo fator em estudo (ver Figura 30). 

Os resultados obtidos da análise sobre a compra efetiva de AO’s, por parte do 

que a maioria (76 %) comprou AO’s no mês imediatamente 

anterior ao mês em que respondeu ao inquérito (i.e., entre junho e dezemb

Gráfico 32.  
Compra efetiva de AO’s por parte do consumidor EC (n꞊ 440). 

mesmo período de tempo, o valor médio de frequência de compra de 

consumidores EC, medida numa escala de 7 valores em que 1

situou-se no valor de 3,96 o que corresponde a uma frequência de 

ver Tabela 72 e Anexo 30). 

Tabela 72.  
Compra efetiva de AO’s  

COMPRA EFETIVA  N.º de 
respostas 

Média Mediana 
Desvio 
padrão

no último mês#. ® 330 3,96 4 

Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25). 
Mês anterior ao de resposta ao inquérito. 

Sim
75,5%
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da análise sobre a compra efetiva de AO’s, por parte do 

no mês imediatamente 

dezembro de 2013) 

 

de compra de AO’s, 

medida numa escala de 7 valores em que 1 corresponde 

o que corresponde a uma frequência de 

Desvio 
padrão 

Amplitude 
IQ + 

1,3 2 



 

 

Do total gasto mensalmente 

restauração, 33,6 % é, em termos médios, alocado a alimentos que são orgânicos. Tendo 

em consideração que o valor médio

aproximadamente 518 euros

(que se situa maioritariamente em valores superiores a 1500 

mensalmente em AO’s por parte do consumidor EC correspon

aproximadamente (ver Anexo

A maioria dos consumidores EC (58,5%) 

gastos em alimentos, para os AO’s, a

entre os 5 e os 155 euros, aproximadamente

 

 

 

 

A fruta é a categoria de 

seguido das hortícolas. Contrariamente, os açúcares 

exemplo, refrigerantes e bolos) é a categor

 

Frequência

 
 

Carnes , pescado e ovos
216

Óleos e gorduras 
119

Hortícolas 
321

Leguminosas 
187

 
 

Do total gasto em alimentos, 
indique a percentagem gasta em 
AO’s no último mês#. ® 

Fq 

% 

® Item recodificado. 
* Do total gasto em alimentos. 
# Mês anterior ao de resposta ao inquérito.
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mensalmente em alimentos, em que se exclui os gastos com 

% é, em termos médios, alocado a alimentos que são orgânicos. Tendo 

que o valor médio mensal gasto em alimentação é de 

uros, o correspondente a 34,5 % do rendimento familiar líquido 

(que se situa maioritariamente em valores superiores a 1500 euros), o valor gasto 

mensalmente em AO’s por parte do consumidor EC corresponde a

Anexo 30, ponto 30.1). 

A maioria dos consumidores EC (58,5%) aloca entre 1 % e 30 %, do total de 

os em alimentos, para os AO’s, a que corresponde um intervalo de gastos que oscila 

aproximadamente (ver Tabela 73).  

Tabela 73.  
Percentagem gasta* em AO’s. 

categoria de AO’s que maior número de consumidores EC 

. Contrariamente, os açúcares e produtos açucarados (

refrigerantes e bolos) é a categoria de AO’s menos comprada (

Gráfico 33.  
Frequência (em número) de compra de categorias de AO’s. 

Frutas 
351Laticínios 

156

Carnes , pescado e ovos

Leguminosas 
187

Sal e produtos salgados
60 Cereais e derivados, 

tubérculos 
177

Açúcar  e produtos 
açucarados 

53

Água e outras bebidas que 
não contenham adição de 
açucar , alcool ou cafeína

Outras bebidas
47

Outros alimentos
23

Percentagem 

[1-10] [11-20] [21-30] [31-40] [41-50] [51-60] [61-70] [71-80] [81-90] [91-100]

56 61 76 40 27 22 19 16 10 3

17,0 18,5 23,0 12,1 8,2 6,7 5,8 4,8 3,0 0,9

Mês anterior ao de resposta ao inquérito. 
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% é, em termos médios, alocado a alimentos que são orgânicos. Tendo 

gasto em alimentação é de 

, o correspondente a 34,5 % do rendimento familiar líquido 

), o valor gasto 

de a 174 euros, 

entre 1 % e 30 %, do total de 

gastos que oscila 

que maior número de consumidores EC compra, 

e produtos açucarados (por 

(ver Gráfico 33). 

 

Cereais e derivados, 
tubérculos 

177

Açúcar  e produtos 
açucarados 

Água e outras bebidas que 
não contenham adição de 
açucar , alcool ou cafeína

126

Total �� �� S’ 
 

 330 
33,6 29,0 22,0  

 100 
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por intermédio de um gráfico de 
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cerca de metade (o correspondente a 108 consumidores EC

entre 6 e 10 % a mais e os restantes entre 11 % e 25

consumidores EC (11) que 

 

 

Disposição do consumidor EC

 
 

A análise comparativa dos resultados, em termos médios, 

compra e a compra efetiva

EC, evidencia uma diferença 

de que as respostas não se referem ao mesmo periodo de tempo (as respostas sobre 

intenção referem-se ao mês após a

compra efetiva referem-se ao mês imediatamente 

facto das escalas de classificação

serem do mesmo tipo, afere

por parte do consumidor EC

 

 

 

Intenção de compra 
de AO’s. ® 

No próximo mês
gos do ambiente

Compra efetiva de 
AO’s. ® 

Frequência de compra de AO’s

* Mês seguinte ao mês de resposta ao questionário.
# Relativa ao mês imediatamente anterior à resposta ao questionário.
+ Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25).
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disposição para pagar mais por AO’s, por parte do consumidor EC, foi medida 

por intermédio de um gráfico de frequências (ver Gráfico 34). Assim, conforme se pode 

numa perspetiva futura, a maioria (53,1 %) dos consumidores

dispostos a pagar entre 6 e 20 % a mais por alimentos que sejam orgânicos. 

o correspondente a 108 consumidores EC) estão dispostos a pagar 

e os restantes entre 11 % e 25%. Há, no entanto, 2,5

que nada mais pagaria por alimentos por serem orgânicos.

Gráfico 34.  
consumidor EC para pagar mais (em percentagem) por AO’s (n꞊

análise comparativa dos resultados, em termos médios, sobre a

compra efetiva (frequência de compra) de AO’s, por parte do consumidor 

diferença entre os mesmos (ver Tabela 74). Salvaguardando

se referem ao mesmo periodo de tempo (as respostas sobre 

se ao mês após a realização do questionário e as respostas sobre a 

se ao mês imediatamente anterior à realização do mesmo

de classificação, embora númericamente iguais (de sete valores)

, afere-se que, em termos médios, a intenção de compra 

consumidor EC, difere e é superior da compra efetiva dos mesmos

Tabela 74.  
Intenção e compra efetiva de AO’s 

N.º de 
respostas 

Média Mediana 

No próximo mês* vou comprar AO’s ami-
gos do ambiente 

440 5,51 6 

Frequência de compra de AO’s#  330 3,96 4 

* Mês seguinte ao mês de resposta ao questionário. 
Relativa ao mês imediatamente anterior à resposta ao questionário. 
Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25). 

10,8

17,6

3,9

9,4

3,2 4,1
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2,3

1,1
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Em síntese, há, em termos gerais, uma intenção expressa do consumidor EC em 

adotar um consumo mais responsável ambientalmente, que é particularmente evidente 

no caso do consumo de AO’s. A intenção de compra da categoria de produto em estudo 

é tanto maior quanto maior for o nível de consciência e comportamento ecológico do 

consumidor, o que realça a existência de uma relação causal entre o nível de 

comportamento EC e a intenção de compra de AO’s.  

A compra de AO’s foi, entre junho e dezembro de 2013, uma opção por parte da 

maioria dos consumidores EC e, os seus gastos nesta categoria de produtos representou 

e oscilou entre 1 % e 30 % do total gasto mensalmente em alimentos (excluindo os 

gastos com restauração), sendo a fruta e as hortícolas, respetivamente, as categorias que 

representam as principais opções do referido gasto. Numa perspetiva futura, a maioria 

(53,1 %) dos consumidores EC está disposta a pagar entre 6 % e 20 % a mais por 

alimentos que sejam orgânicos. Apesar do exposto, em termos médios, afere-se que a 

intenção de compra de AO’s, por parte do consumidor EC, é superior da compra efetiva 

dos mesmos. 

 

 

16. Certificação e processo de decisão de compra de AO’s 

Aferida a intenção de compra de AO’s e a compra efetiva dos mesmos, bem 

como determinado o desfasamento entre a intenção e compra efetiva da categoria de 

alimentos em estudo, procedeu-se, posteriormente, à análise da influência indireta da 

certificação no processo de decisão de compra de AO’s. Para este fim analisou-se o 

impacto da certificação na atitude do consumidor EC em relação aos AO’s e mediu-se o 

efeito deste impacto, por um lado, na intenção de compra de AO’s e, por outro lado, no 

comportamento de compra efetivo da mesma categoria de produto alimentar. Por fim, 

observou-se a influência direta da certificação na compra efetiva de AO’s por parte do 

consumidor EC. 

 

16.1 Impacto da certificação na atitude em relação aos AO’s 
Para se perceber o impacto da certificação na atitude do consumidor EC em 

relação aos AO’s, procedeu-se inicialmente a uma AD dos resultados obtidos sobre a 

avaliação global dos fatores em estudo percecionados pelo consumidor EC (ver análise 

de frequências em Anexos 31 e 33). De seguida, através de uma ACP para todos os 
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itens identificaram-se e analisaram-se (considerando os níveis de concordância) os 

grupos que mais se relacionam, permitindo a formação de dimensões únicas e não 

correlacionadas sobre a atitude em relação aos AO’s e sobre a atitude em relação aos 

AO’s certificados. Finalmente, após verificados os requisitos psicométricos das escalas, 

fez-se uso de uma AFC para a construção dos modelos de segunda ordem, visando 

perceber qual a relação das dimensões (fatores) com a atitude em relação aos alimentos 

em estudo e contribuir, desta forma, para a estimação do modelo estrutural. 

 

16.1.1 Atitude em relação aos AO’s (AAO) ‒ Análise comparativa  

Os resultados obtidos (ver Tabela 75) da análise comparativa dos itens em 

estudo demonstram uma maior concordância média do consumidor EC com as 

afirmações “Os AO’s são mais saudáveis” (��=6,17; ��=6; S’=0,9) e “Os AO’s são mais 

caros” (��=6,08;  ��=6; S’=0,9), verificando-se uma grande percentagem (42 % e 37 %, 

respetivamente) de consumidores EC que assinalam o nível máximo de concordância 

(CT) com cada uma das afirmações. Contrariamente, a afirmação que merece menor 

concordância média é “Os AO’s são piores do que os convencionais” (��=2,09; ��=2; 

S’=1,3), seguida de imediato pela afirmação “Os AO’s são uma fraude” (��=2,23; ��=2; 

S’=1,2) que não obteve qualquer resposta de concordância máxima. 

 

Tabela 75.  
Avaliação global dos itens percecionados sobre a atitude em relação aos AO’s. 

 

AAO® 
N.º de 

respostas  
Média Mediana 

Desvio 
Padrão 

Ampl. 
IQ + 

Os AO’s são mais saudáveis. 435 6,17 a 6 0,9 1,0 

Os AO’s são mais caros. 428 6,08 a 6 0,9 1,0 

Os AO’s têm qualidade superior. 435 6,00 a 6 1,0 2,0 

Os AO’s são bons para o ambiente. 428 5,96 b 6 0,8 1,0 

Os AO’s são alimentos ideais para as crianças. 428 5,88 b 6 1,0 2,0 

Os AO’s são mais saborosos. 435 5,84 b 6 1,1 2,0 

Os AO’s não têm conservantes/aditivos. 435 5,78 b 6 1,1 2,0 

Os AO’s estão na moda. 428 5,55 b 6 1,1 1,0 

Os AO’s são autênticos/credíveis. 428 5,36 b 6 1,2 1,0 

Os AO’s não têm efeitos nocivos (são seguros). 428 5,32 b 6 1,2 1,0 

Os AO’s comunicam bem a forma como são produzidos e processados em 
respeito com o meio ambiente. 

428 4,20 c 5 1,6 2,0 

Encontro facilmente os AO’s nas lojas alimentares perto do meu 
trabalho/casa/escola. 

428 3,99 c 4 1,6 2,0 

Os AO’s são bem comunicados. 428 3,93 c 4 1,5 2,0 

Os AO’s estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, 
Hipermercados, Supermercados, Discount, Mercearias). 

428 3,77 c 3 1,6 3,0 

Os AO’s são uma fraude. 435 2,23 d 2 1,2 2,0 

Os AO’s são piores do que os convencionais. 428 2,09 d 2 1,3 1,0 
a, b, c Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média. 
+ Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25). 
® Itens recodificados. 
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Com base em intervalos dos valores das médias construíram-se diferentes grupos 

de itens que hierarquizam a importância atribuída pelo consumidor EC às questões 

sobre a atitude em relação aos AO’s (ver Tabela 76).  

 

Tabela 76.  
Hierarquização dos grupos de itens percecionados pelo consumidor EC sobre atitude em relação aos AO’s. 

 

Hierarquização Média Grupo de itens 

a ≥ 6 Os AO’s são mais saudáveis | Os AO’s são mais caros | Os AO’s têm qualidade superior. 

b [5-6[ 
Os AO’s são bons para o ambiente | Os AO’s são alimentos ideais para as crianças | Os AO’s 
são mais saborosos | Os AO’s não têm conservantes/aditivos | Os AO’s estão na moda | Os 
AO’s são autênticos/credíveis | Os AO’s não têm efeitos nocivos (são seguros). 

c < 5 

Os AO’s comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o 
meio ambiente | Encontro facilmente os AO’s nas lojas alimentares perto do meu traba-
lho/casa/escola | Os AO’s são bem comunicados | Os AO’s estão disponíveis em todos os 
formatos de loja alimentar (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discount, Mercea-
rias) | Os AO’s são uma fraude | Os AO’s são piores do que os convencionais. 

 

 

Os resultados sinalizam três níveis de concordância média sobre a atitude em 

relação aos AO’s. Um primeiro nível de concordância média associada, sobretudo, com 

questões (atitudes) de qualidade/saúde e custo; um segundo nível ligado particularmente 

às questões (atitudes) ambientais e, por fim, um terceiro nível de concordância 

relacionado com a visibilidade/disponibilidade e reconhecimento dos AO’s. Neste 

sentido, os resultados dão indicação de que a atitude do consumidor EC em relação ao 

AO’s se rege principalmente por questões de saúde e qualidade, em associação com 

fatores de custos.  

 

16.1.2 Atitude em relação aos AO’s certificados (AAOC) ‒ Análise comparativa 

Analisados os indicadores da atitude do consumidor EC relativamente aos AO’s, 

procedeu-se seguidamente a uma análise comparativa dos resultados obtidos sobre os 

indicadores da atitude do mesmo em relação aos AO’s que são certificados. Em anexo 

(Anexo 33) encontra-se uma análise de frequências sobre o grau de concordância para 

cada um dos itens em estudo.  

Os resultados mostram uma maior concordância média do consumidor EC com 

as afirmações “Os AO’s que são certificados são mais caros” (��=5,92; ��=6; S’=1,1), 

“Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente” (��=5,80; ��=6; S’=1,0) e “Os 

AO’s que são certificados são garantidos (credíveis)” (não se verificando qualquer 

resposta de discordância máxima – DT) (��=5,58; ��=6; S’=1,0), respetivamente. 

Opostamente, as afirmações “Os AO’s que são certificados são piores do que os 
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convencionais” e “Os AO’s que são certificados são uma fraude” (��=2,26; ��=2; S’=1,4) 

são os que têm, respetivamente, valores mais baixos de concordância (ver Tabela 77). 

 
Tabela 77.  

Avaliação global dos itens percecionados sobre a atitude em relação aos AO’s certificados. 
 

ATITUDE  
em relação aos AO’s certificados ® 

N.º de 
respostas  

Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Ampl. 
IQ + 

Os AO’s que são certificados são mais caros. 418 5,92 a 6 1,1 2,0 

Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente. 401 5,80 a 6 1,0 2,0 

Os AO’s que são certificados são garantidos (credíveis). 401 5,58 a 6 1,0 1,0 

Os AO’s que são certificados são alimentos ideais para as crianças. 418 5,45 a 6 1,3 1,0 

Os AO’s que são certificados têm qualidade superior. 418 5,34 a 6 1,4 3,0 

Os AO’s que são certificados estão na moda. 401 5,34 a 6 1,2 2,0 

Os AO’s que são certificados são mais saudáveis. 418 5,33 a 6 1,4 1,3 

Os AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos. 418 5,32 a 6 1,3 2,0 

Os AO’s que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros). 418 5,29 a 6 1,3 2,0 

Os AO’s que são certificados são mais saborosos. 418 4,89 b 5 1,5 2,0 

Facilmente identifico os AO’s que são certificados (através de 
símbolos/logótipos de certificação). 

401 4,87 b 5 1,5 2,0 

Os AO’s que são certificados comunicam bem a forma como são 
produzidos e processados em respeito com o meio ambiente. 

401 4,25 b 5 1,5 2,5 

Os AO’s que são certificados são bem comunicados. 401 4,18 b 4 1,5 2,0 

Encontro facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares 
perto do meu trabalho/casa/escola. 

401 3,86 c 4 1,6 2,0 

Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de 
loja alimentar (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, 
Mercearias). 

401 3,68 c 3 1,6 3,0 

Os AO’s que são certificados são uma fraude. 418 2,32 d 2 1,4 2,0 

Os AO’s que são certificados são piores do que os convencionais. 418 2,26 d 2 1,4 2,0 
a, b, c,d Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média; + Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) 
e o inferior (25); ® Itens recodificados. 

 

A avaliação atrás efetuada permite a construção de diferentes grupos de itens, 

com base em intervalos dos valores das médias, que hierarquizam a importância atribuí-

da pelo consumidor EC às questões sobre a atitude em relação aos AO’s certificados 

(ver Tabela 78). 

  

Tabela 78.  
Hierarquização dos itens percecionados pelo consumidor EC sobre atitude em relação aos AO’s certificados. 

 

Hierarquização Média  Grupo de itens 

a ≥ 5 

Os AO’s que são certificados são mais caros | Os AO’s que são certificados são bons para o 
ambiente | Os AO’s que são certificados são garantidos (credíveis) | Os AO’s que são certifi-
cados são alimentos ideais para as crianças | Os AO’s que são certificados têm qualidade 
superior | Os AO’s que são certificados estão na moda | Os AO’s que são certificados são 
mais saudáveis | Os AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos | Os AO’s que 
são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros). 

b [4-5[ 

Os AO’s que são certificados são mais saborosos | Facilmente identifico os AO’s que são 
certificados (através de símbolos/logótipos de certificação) | Os AO’s que são certificados 
comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o meio 
ambiente | Os AO’s que são certificados são bem comunicados. 

c [3-4[ 
Encontro facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares perto do meu traba-
lho/casa/escola | Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de loja 
alimentar (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias). 

d < 3 
Os AO’s que são certificados são uma fraude | Os AO’s que são certificados são piores do 
que os convencionais. 
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A hierarquização mostra que o consumidor EC apresenta um maior nível de 

concordância média com as questões que evidenciam maior custo e simultaneamente 

maior qualidade. Associam-se, portanto, à certificação dos AO’s as questões (atitudes) 

de acréscimo de custo e também de qualidade. Num patamar intermédio de concordân-

cia média sobressaem as questões de sabor, de identificação, de reconhecimento e de 

disponibilidade (acesso) dos AO’s certificados. Por último, no patamar inferior de con-

cordância média encontram-se as questões de descredibilização dos AO’s certificados.  

Desta forma, os resultados da AD oferecem uma primeira indicação de que os 

AO’s certificados, apesar de serem mais caros, são, sobretudo, credíveis, têm qualidade, 

são saudáveis e são bons tanto para o ambiente como para os consumidores, em 

particular, para as crianças. Fica, assim, patente que em termos gerais a certificação 

reforça positivamente a imagem dos AO’s, em particular a imagem de segurança dos 

mesmos que, conforme os resultados atrás, é simultaneamente uma das principais 

preocupações de risco e um dos principais fatores orientadores do comportamento do 

consumidor EC. 

 

16.1.3 Identificação das dimensões de perceção sobre a AAO 

A procura de grupos de itens que mais se relacionam entre si na determinação da 

atitude do consumidor EC em relação ao AO’s (independentemente de serem ou não 

certificados), por intermédio de uma ACP, permite reduzir/agrupar os elementos em 

análise facilitando a sua interpretação (ver Tabela 79).  

  

Tabela 79.  
Avaliação da ACP efetuada para uma solução de 3 dimensões. 

 

Itens utilizados 

KMO * 

(Nível de correlação 
entre as varáveis) 

Teste de esfericidade de 
Bartlett’s * 

(Nível de significância) 

% da variância 
explicada pelos  
fatores retidos # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

AAO + 0, 850 < 0,0005 55,6 % 3 

AAO ■ 0,829 < 0,0005 61,8 % 3 
 

+ Itens iniciais (16) de avaliação da atitude em relação aos AO’s. 
■  Itens (13) de avaliação da atitude em relação aos AO’s, após extração dos que apresentam uma proporção de variância reduzida. 
* Resultados pormenorizados encontram-se em Anexos 32, pontos 32.1 e 32.2.  
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 32, pontos 32.3 e 32.3.1. 

 

Os valores obtidos do nível de correlação (KMO) entre as variáveis da AAO 

permitem, segundo a classificação de Marôco (2011: 477) (ver Tabela 12), aferir a vali-

dade da ACP e a classificação de “bom”, tanto para 16 itens iniciais como, após extra-

ção, para 13 itens restantes (0,850 e 0,829 respetivamente). 
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A variância de cada item explicada pela totalidade de componentes principais 

retidas apresentadas na tabela 80, exibe os valores após a extração dos itens da AAO 

que apresentam inicialmente uma proporção de variância comum baixa (inferior a 0,45) 

e que, por tal, não se ajustam adequadamente à análise (ver Anexo 32, ponto 32.4). 

Neste caso foram retirados os itens: “Os AO’s são uma fraude”; “Os AO’s são piores do 

que os convencionais”; “Os AO’s não têm conservantes/aditivos”. 

 

Tabela 80.  
Proporção da variância de cada item explicada pelas componentes principais retidas – AAO. 

 

  
Valores após 

extração 

Os AO’s são mais saudáveis. 0,691 

Os AO’s têm qualidade superior. 0,696 

Os AO’s são mais saborosos. 0,528 

Os AO’s são alimentos ideais para as crianças. 0,705 

Os AO’s são mais caros. 0,576 

Os AO’s não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,532 

Os AO’s são bons para o ambiente. 0,596 

Os AO’s estão na moda. 0,608 

Os AO’s são autênticos/credíveis. 0,546 

 Os AO’s são bem comunicados. 0,676 

Os AO’s comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o meio ambiente. 0,633 

Encontro facilmente os AO’s nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola. 0,641 

Os AO’s estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, Hipermercados, 
Supermercados, Discount, Mercearias). 

0,605 

 

Por intermédio da rotação Varimax procurou-se otimizar a extração de 

informação. Os resultados obtidos mostram os coeficientes representativos da relação 

entre o indicador e a componente, auxiliando, por um lado, a interpretação da solução 

final das componentes e, por outro lado, a atribuição de significado às mesmas. Para 

este fim identificaram-se, para cada componente, as variáveis que têm coeficientes 

(loadings) de valor superior ou igual a 0,6 (ver Tabela 81). 

 

Tabela 81.  
Matriz de pesos das componentes sobre a AAO (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

Itens sobre AAO 

Componentes 
1 2 3 

(N) (O) (P) 
# 31,7 # 20,8 # 9,3 
+ 0,9 + 0,8 + 0,3 

Os AO’s são alimentos ideais para as crianças. 0,835     

Os AO’s têm qualidade superior. 0,833     

Os AO’s são mais saudáveis. 0,831     

Os AO’s são bons para o ambiente. 0,743     

Os AO’s são mais saborosos. 0,720     

 Os AO’s não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,712     

Os AO’s são autênticos/credíveis. 0,607     

Os AO’s são bem comunicados.   0,810   
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Itens sobre AAO 

Componentes 
1 2 3 

(N) (O) (P) 
# 31,7 # 20,8 # 9,3 
+ 0,9 + 0,8 + 0,3 

Encontro facilmente os AO’s nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola.   0,796   

 Os AO’s estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, 
Hipermercados, Supermercados, Discount, Mercearias). 

  0,778   

Os AO’s comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o 
meio ambiente. 

  0,761   

Os AO’s estão na moda.     0,757 

Os AO’s são mais caros.     0,738 
# Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 32, pontos 32.3 e 32.3.1). 
+ Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 32, ponto 32.5).  

 

Neste sentido, a ACP permite identificar conjuntos de indicadores que mais se 

relacionam entre si. Tendo em consideração apenas os indicadores com maior peso 

(>0,60) foram avaliadas as dimensões encontradas sobre a AAO e os resultados 

permitem concluir que três componentes captam 61,8 % (conforme Anexo 32, pontos 

32.3 e 32.3.1) permitindo a formação dos seguintes vetores:  

 

1 - 

Os AO’s são alimentos ideais para as crianças | Os AO’s têm qualidade 
superior | Os AO’s são mais saudáveis | Os AO’s são bons para o ambiente; 
Os AO’s são mais saborosos | Os AO’s não têm efeitos nocivos (são 
seguros) | Os AO’s são autênticos/credíveis. 

(N) 
Credibilidade/Confiança 

(1º vetor de concordância sobre a AAO) 

   

2 - 

Os AO’s são bem comunicados | Encontro facilmente os AO’s nas lojas 
alimentares perto do meu trabalho/casa/escola | Os AO’s estão disponíveis 
em todos os formatos de loja alimentar (ex. Hipermercados, 
Supermercados, Discount, Mercearias) | Os AO’s comunicam bem a forma 
como são produzidos e processados em respeito com o meio ambiente.  

(O) 
Disponibilidade 

(2º vetor de concordância sobre a AAO) 
 

 

3 - Os AO’s estão na moda; Os AO’s são mais caros. 
(P)  

Economia – Custo e moda 
(3º vetor de concordância sobre a AAO) 

 
 

A análise dos níveis de concordância do consumidor EC sobre as diferentes 

componentes na valorização da atitude em relação aos AO’s (AAO), 

independentemente de serem ou não certificados, permite concluir que as questões que 

se relacionam com a credibilidade/confiança nos AO’s (por exemplo, “Os AO’s são 

alimentos ideais para as crianças”) e com a economia/custo e moda46 (por exemplo, “Os 

AO’s são mais caros”) são as que têm, respetivamente, maior concordância na atitude 

do consumidor EC em relação aos mesmos. Já as questões relacionadas com a 

disponibilidade e “comunicação” dos AO’s (como por exemplo, “Encontro facilmente 

os AO’s nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola” e “Os AO’s são bem 

                                            
46 Ainda que, para a componente em questão, a confiabilidade (pelo método da consistência interna Alpha de 
Cronbach) obtida ser baixo.  
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comunicados”) são, de entre as estudadas, as que se revelam com menor nível de 

concordância (ver Tabela 82). 

 

Tabela 82.  
Comparação da utilização/concordância das diferentes componentes da AAO. 

 

Componentes Nº de respostas  Média# Mediana # 

(N) Credibilidade/Confiança 435 4,39 4,44 

(O) Disponibilidade 428 3,12 3,14 

(P) Economia – Custo e moda 428 4,35 4,48 
# Tendo em considerando o peso de cada item. 

 

 

Resumindo, após a AD sobre as questões de atitude em relação aos AO’s, 

efetuou-se uma ACP (para os 16 itens iniciais e para 13 itens após a extração dos que 

apresentaram uma proporção de variância reduzida) com rotação ortogonal (varimax) 

para uma amostra de 664 participantes. As medidas de Kaiser-Meyr-Olkin verificaram a 

adequação da amostra para a análise (KMO=0,850; KMO=0,829) e todos os valores de 

correlação (anti-imagem) para os itens, individualmente, foram iguais ou superiores a 

0,58 (ver Anexo 32, ponto 32.1). Os testes de esfericidade de Bartlett (p<0,001) 

indicam que as correlações são suficientes para a realização da análise. A análise inicial 

mostrou que três componentes obedecem ao critério de Kaiser do valor próprio 

(eigenvalue) maior que 1 e explicam 61,8 % da variância. O scree plot evidenciou que 

as três componentes estão posicionadas a partir da inflexão e a convergência entre o 

scree plot e o critério de Kaiser indica que este seja o número (3) de componentes a 

manter na análise final (ver Anexo 32, ponto 32.3.1). Os coeficientes Alpha de 

Cronbach obtidos das componentes (0,9; 0,8; 0,3 respetivamente) indicam a 

confiabilidade, pelo método da consistência interna, das duas primeiras componentes. A 

comparação do grau de concordância para os diferentes elementos da AAO, 

considerando o peso de cada item, permite ordenar as suas principais razões: 

credibilidade/confiança nos AO’s, economia/custo e moda dos AO’s e disponibilidade 

e comunicação dos AO’s. 

 

16.1.4 Identificação das dimensões de perceção sobre a AAOC 

A identificação de conjuntos de elementos mais relacionados entre si na 

determinação da atitude do consumidor EC em relação ao AO’s certificados, bem como 
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a expetativa de simplificação de fatores e a maior clareza na sua interpretação, 

encaminham para a aplicação de uma ACP (ver Tabela 83).  

 

Tabela 83.  
Avaliação da ACP efetuada para uma solução de 4 dimensões. 

 

Itens utilizados 

KMO * 

(Nível de correlação 
entre as varáveis) 

Teste de esfericidade de 
Bartlett’s * 

(Nível de significância) 

% da variância 
explicada pelos  
fatores retidos # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

AAOC + 0, 838 < 0,0005 66,5 % 4 
 

+ Itens iniciais (17) de avaliação da atitude em relação aos AO’s certificados. 
* Resultados pormenorizados encontram-se em Anexos 34, ponto 34.1 e 34.2.  
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 34, pontos 34.3 e 34.3.1. 

 

A correlação (KMO) entre as variáveis da AAOC permite concluir47 a validade 

da ACP e a classificação de “bom” (0,838) para os 17 itens em estudo. 

A variância de cada item explicada pela totalidade de componentes principais 

retidas, apresentadas na tabela 84, apresenta valores com uma proporção de variância 

comum baixa superior a 0,40. 

 

Tabela 84.  
Proporção da variância de cada item explicada pelas componentes principais retidas – AAOC. 

 

  
Valores após 

extração 

Os AO’s que são certificados são mais saudáveis. 0,830 

Os AO’s que são certificados têm qualidade superior. 0,829 

Os AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos. 0,564 

Os AO’s que são certificados são uma fraude. 0,666 

Os AO’s que são certificados são mais saborosos. 0,719 

Os AO’s que são certificados são alimentos ideais para as crianças. 0,705 

Os AO’s que são certificados são piores do que os convencionais. 0,651 

Os AO’s que são certificados são mais caros. 0,465 

Os AO’s que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,655 

Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente. 0,641 

Os AO’s que são certificados estão na moda. 0,724 

Os AO’s que são certificados são garantidos (credíveis). 0,608 

Os AO’s que são certificados são bem comunicados. 0,698 

Os AO’s que são certificados comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o 
meio ambiente. 

0,674 

Encontro facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola. 0,736 

Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, Hiper-
mercados, Supermercados, Discounts, Mercearias). 

0,726 

Facilmente identifico os AO’s que são certificados (através de símbolos/logótipos de certificação). 0,418 

 

 

O recurso à rotação Varimax permite otimizar a extração de informação. Os 

resultados alcançados mostram os coeficientes representativos da relação entre o 

indicador e a componente, auxiliando a interpretação da solução final das componentes 

e a atribuição de significado às mesmas. Para este fim identificaram-se, para cada 
                                            
47 Segundo a classificação de Marôco (2011: 477) (Tabela 12).  
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componente, as variáveis que têm coeficientes (loadings) de valor superior ou igual a 

0,5 (ver Tabela 85). 

 

Tabela 85.  
Matriz de pesos das componentes sobre a AAOC (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

Itens sobre AAOC 

Componentes 

1 2 3 4 

(Q) (R) (S) (T) 
# 28,4 # 18,3 # 12,3 # 7,5 

+ 0,9 + 0,8 + 0,7 + 0,3 

Os AO’s que são certificados têm qualidade superior. 0,906       

Os AO’s que são certificados são mais saudáveis. 0,905       

Os AO’s que são certificados são mais saborosos. 0,833       

Os AO’s que são certificados são alimentos ideais para as crianças. 0,808       

Os AO’s que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,723       

Os AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos. 0,700       

Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente. 0,592       

Os AO’s que são certificados são garantidos (credíveis). 0,502       

Os AO’s que são certificados são bem comunicados.   0,805     

Encontro facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares perto do 
meu trabalho/casa/escola. 

  0,803     

Os AO’s que são certificados comunicam bem a forma como são produzidos e 
processados em respeito com o meio ambiente. 

  0,795     

Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de loja 
alimentar (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias). 

  0,785     

Facilmente identifico os AO’s que são certificados (através de símbolos/logótipos 
de certificação). 

  0,621     

Os AO’s que são certificados são uma fraude.     0,800   

Os AO’s que são certificados são piores do que os convencionais.     0,772   

Os AO’s que são certificados estão na moda.       0,834 

Os AO’s que são certificados são mais caros.       0,544 
 

# Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 34, pontos 34.3 e 34.3.1). 
+ Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 34, ponto 34.4).  

 
 

Neste sentido, a ACP permite identificar conjuntos de indicadores que mais se 

relacionam entre si. Tendo em consideração apenas os indicadores com maior peso 

(>0,5) foram avaliadas as dimensões encontradas sobre a AAOC e os resultados 

permitem concluir que quatro componentes captam 66,5 % (conforme Anexo 34, pontos 

34.3 e 34.3.1) permitindo a formação dos seguintes vetores: 

  

1 - 

Os AO’s que são certificados têm qualidade superior ® | Os AO’s que são 
certificados são mais saudáveis ® | Os AO’s que são certificados são mais 
saborosos ® | Os AO’s que são certificados são alimentos ideais para as 
crianças ® | Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente ®; Os 
AO’s que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros) ® | Os 
AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos ® | Os AO’s que 
são certificados são bons para o ambiente | Os AO’s que são certificados 
são garantidos (credíveis) ®.  

(Q) 
Qualidade 

‒ Credibilidade/Confiança ‒  
 (1º vetor de concordância sobre a AAOC) 
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2 - 

Os AO’s que são certificados são bem comunicados ® | Encontro 
facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares perto do meu 
trabalho/casa/escola ® | Os AO’s que são certificados comunicam bem a 
forma como são produzidos e processados em respeito com o meio 
ambiente ® | Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os 
formatos de loja alimentar ® | Facilmente identifico os AO’s que são 
certificados (através de símbolos/logótipos de certificação) ®. 

(R) 
Reconhecimento e disponibilidade 

(2º vetor de concordância sobre a AAOC) 
 

   

3 - 
Os AO’s que são certificados são uma fraude; Os AO’s que são certificados 
são piores do que os convencionais ® 

(S)  
Descrédito 

(3º vetor de concordância sobre a AAOC) 
   

4 - 
Os AO’s que são certificados estão na moda | Os AO’s que são certificados 
são mais caros. 

(T) 
Economia ‒ Custo e moda 

(4º vetor de concordância sobre a AAOC) 

  

A ACP e a análise dos níveis de concordância do consumidor EC sobre as 

diferentes componentes na valorização da AAOC, permite referenciar quatro grupos de 

itens: um grupo que se associa com as questões de qualidade (credibilidade/confiança); 

um segundo grupo relacionado com questões de reconhecimento e disponibilidade; um 

terceiro grupo associado com o descrédito e um quarto grupo associado com razões 

económicas/custos e de moda. De entre os grupos constituídos, os que se relacionam 

com o reconhecimento e disponibilidade, reflexo da comunicação (dos produtos e da 

forma como são produzidos em respeito com o meio ambiente) e da disponibilidade nos 

pontos de venda, bem como os que se relacionam com a qualidade 

(credibilidade/confiança) e que se associam a fatores como a saúde, o sabor, a 

alimentação das crianças, são os que, respetivamente, acolhem maior concordância por 

parte do consumidor EC em relação aos AO’s certificados, em contraste com os fatores 

relacionados com o descrédito dos AO’s certificados (em comparação com os AO’s 

combinados48). Já as questões que se associam com fatores de economia (custos) e 

moda, surgem num patamar médio de concordância (ver Tabela 86). 

 

Tabela 86.  
Comparação da utilização/concordância das diferentes componentes da AAOC. 

 

Componentes Nº de respostas Média #  Mediana # 

(Q) Qualidade 418 4,00 4,09 

(R) Reconhecimento e disponibilidade 401 4,41 3,90 

(S) Descrédito 418 1,74 1,52 

(T) Economia – Custo e moda 418 3,81 3,86 
# Tendo em considerando o peso de cada item. 

 

Sintetizando, sobre as questões de atitude em relação aos AO’s certificados, 

realizou-se, após a AD, uma ACP para os 17 itens em estudo, com recurso a uma 

                                            
48 AO’s, independentemente de serem ou não certificados. 
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rotação ortogonal (varimax). As medidas de Kaiser-Meyr-Olkin verificaram a 

adequação da amostra para a análise (KMO=0, 838) e o valor mínimo de correlação 

(anti-imagem) dos itens, individualmente, foi 0,54 (ver Anexo 34, ponto 34.1). Os testes 

de esfericidade de Bartlett (p<0,001) indicam que as correlações são suficientes para a 

realização da análise. Quatro componentes obedecem ao critério de Kaiser do valor 

próprio (eigenvalue) maior que 1 e explicam 66,5 % da variância. O scree plot mostra 

que as quatro componentes estão posicionadas a partir da inflexão e a convergência 

entre o scree plot e o critério de Kaiser indica que este seja o número de componentes a 

manter na análise final (ver Anexo 34, pontos 34.3 e 34.3.1). Os coeficientes Alpha de 

Cronbach obtidos dos componentes (0,9; 0,8; 0,7 e 0,3 respetivamente) indicam a 

confiabilidade, pelo método da consistência interna, de três componentes. A 

comparação do grau de concordância para os diferentes elementos da AAOC, 

considerando o peso de cada item, permite hierarquizar os seus principais motivos: 

reconhecimento/disponibilidade nos AO’s certificados, qualidade (credibilidade e 

confiança) nos AO’s certificados, descrédito dos AO’s certificados e com questões de 

custos e de moda. 

 

16.1.5 Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre AAO 

A avaliação dos pressupostos ‒ normalidade e outliers ‒ no modelo original 

permite observar que nenhum dos itens sobre a atitude em relação aos AO’s revela 

valores de assimetria (Sk) e de achatamento (Ku) que transgridam severamente a 

distribuição normal (|Sk|<3 e |Ku|<7-10) (ver Anexos 35 e 36). A análise de diversos 

índices de avaliação do ajustamento mostra (ver Tabela 87) que o modelo original 

apresenta um ajustamento que não pode ser considerado de bom, devendo, por tal, ser 

melhorado.  
 

Tabela 87.  
Medidas de ajustamento obtidas – AAO. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo Original 
(3 fatores) 

Modelo Ajustado 1 
(3 fatores) 

Modelo Refinado 
(3 fatores) (Fig. 31) 

χ2/df ≤ 2 10,579 5,512 3,152 

GFI > 0,9 0,866 0,929 0,964 

CFI > 0,9 0,831 0,926 0,967 

RMR < 0,05 0,097 0,069 0,051 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,121 0,082 0,057 

AIC  725,068 389,205 212,420 

ECVI  1,094 0,587 0,320 

χ2  667,068 325,205 154,300 

df  62 59 49 

p  <0,001 <0,001 <0,001 



 

 

À exceção dos itens AAO_k

pesos fatoriais superiores a 0,5 e todos são estatisticamente significativos (

Anexo 37). Os índices de 

aconselham a retirar o item 

o fator disponibilidade, e a correlacionar determinados 

processo, resulta o modelo refinado 

fatorial do item AAO_k ficar

fatoriais de acordo com os valores apresentados na tabela seguinte

 

 

Itens Fator 

AAO_a ← Credibilidade/Confiança

AAO_b ← Credibilidade/Confiança

AAO_e ← Credibilidade/Confiança

AAO_f ← Credibilidade/Confiança

AAO_i ← Credibilidade/Confiança

AAO_j ← Credibilidade/Confiança

 

O modelo final/refinado obtido (

de acordo com os índices de ajustamento GFI, CFI e RMSEA, pode ser considerado de 

referência e, de acordo com 

 

                                        
49 AAO_k: “Os alimentos orgânicos estão na moda
50 AAO_h: “Os alimentos orgânicos são mais caros
51 AAO_l: “Os alimentos orgânicos são autênticos/credí
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À exceção dos itens AAO_k49 e AAO_h50, todos os itens sobre AAO apresentam 

pesos fatoriais superiores a 0,5 e todos são estatisticamente significativos (

Os índices de modificação (IM) que resultam da refinação dos modelos 

aconselham a retirar o item AAO_l51, uma vez que está fortemente correlacionado com 

e a correlacionar determinados erros (ver Anexo

modelo refinado com bons índices de ajustamento (apesar do 

torial do item AAO_k ficar reduzido, embora estatisticamente significativo

de acordo com os valores apresentados na tabela seguinte (Tabela

Tabela 88.  
Pesos fatoriais obtidos – AAO. 

Estimativa Itens Fator 

Credibilidade/Confiança 0,805 AAO_m ← Disponibilidade 

Credibilidade/Confiança 0,783 AAO_n ← Disponibilidade 

Credibilidade/Confiança 0,678 AAO_o ← Disponibilidade 

Credibilidade/Confiança 0,813 AAO_p ← Disponibilidade 

Credibilidade/Confiança 0,622 AAO_h ← Economia – Custo e moda 

Credibilidade/Confiança 0,658 AAO_k ← Economia – Custo e moda 

O modelo final/refinado obtido (ver Figura 31) apresenta um ajustamento que, 

de acordo com os índices de ajustamento GFI, CFI e RMSEA, pode ser considerado de 

referência e, de acordo com χ2/df e RMR, pode ser considerado de razoável

Figura 31.  
Modelo refinado – AAO. 

                                            
Os alimentos orgânicos estão na moda”. 

alimentos orgânicos são mais caros”. 
Os alimentos orgânicos são autênticos/credíveis”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

, todos os itens sobre AAO apresentam 

pesos fatoriais superiores a 0,5 e todos são estatisticamente significativos (p<0,001) (ver 

que resultam da refinação dos modelos 

uma vez que está fortemente correlacionado com 

erros (ver Anexo 38). Deste 

bons índices de ajustamento (apesar do peso 

reduzido, embora estatisticamente significativo) e pesos 

Tabela 88). 

Estimativa 

0,893 

0,794 

0,513 

0,494 

 0,999 

 0,158 

) apresenta um ajustamento que, 

de acordo com os índices de ajustamento GFI, CFI e RMSEA, pode ser considerado de 

de razoável (Tabela 87).  
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À exceção para o item AAO_k (com um peso fatorial de 0,158), as variáveis 

latentes sobre a atitude em relação ao AO’s exercem um efeito sobre os itens 

correspondentes com valores iguais ou superiores a 0,5 e todos são estatisticamente 

significativos (p<0,001).   

Os fatores apresentam uma fiabilidade compósita (FC) superior ao valor 

referência 0,7 à exceção do fator economia (0,6). Relativamente à fiabilidade individual, 

pode verificar-se que a maioria dos itens apresenta um valor do quadrado dos pesos 

fatoriais estandardizados (λ2) superior ao valor referência (0,25) (ver Figura 31 e Anexo 

39), o que permite afirmar que os itens apresentam fiabilidade individual.  

A variância extraída (VEM) dos fatores permite concluir que o modelo de 

medida oferece validade convergente (ver Tabela 89).  

 
 

Tabela 89.  
Validade convergente e validade discriminante – AAO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As variâncias extraídas (VEM) são superiores ao quadrado da correlação 

interfator, por conseguinte o modelo de medida apresenta validade discriminante. 

Assim, pelo exposto, o modelo final sobre o risco percebido apresenta validade de 

constructo.  

 

16.1.6  Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre AAOC  

A análise do modelo original, sobre a atitude em relação aos AO’s certificados, 

evidencia que não existem itens que apresentem indicadores de violação severa [valores 

de assimetria (Sk) e de achatamento (Ku) à distribuição normal (|Sk|<3 e |Ku|<7-10)] 

(ver Anexos 40 e 41). O estudo de diversos índices de avaliação do ajustamento (ver 

Tabela 90) mostra que este não pode ser considerado bom, devendo, por tal, ser 

melhorado. 

 

 

 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Credibilidade/Confiança 0,50 
Credibilidade/Confiança ↔  Disponibilidade  0,055 

Credibilidade/Confiança ↔  Economia – Custo e moda    0,030 

Disponibilidade 0,48 
Disponibilidade ↔  Credibilidade/Confiança 0,055 

Disponibilidade ↔ Economia – Custo e moda < 0,001 

Economia – Custo e moda 0,51 
Economia – Custo e moda ↔  Credibilidade/Confiança   0,030 

Economia – Custo e moda ↔  Disponibilidade < 0,001 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
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Tabela 90.  
Medidas de ajustamento obtidas – AAOC. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 

(Bom Ajustamento) 

Modelo Original 

(4 fatores) 

Modelo Refinado 

(4 fatores) (Fig. 32) 

χ2/df ≤ 2 15,306 6,358 

GFI > 0,9 0,737 0,885 

CFI > 0,9 0,736 0,905 

RMR < 0,05 0,122 0,099 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,147 0,090 

AIC  1836,143 789,717 

ECVI  2,769 1,191 

χ2  1760,143 705,717 

df  115 111 

p  <0,001 <0,001 

 

 

À exceção do item AAOC_h52, todos os itens sobre a AAOC têm pesos fatoriais 

superiores a 0,5 e todos são estatisticamente significativos (ver Anexo 42). Os índices 

de modificação (IM) orientam a correlacionar determinados erros (ver Anexo 43) 

permitindo chegar ao modelo refinado com bons índices de ajustamento (ver Tabela 90) 

e pesos fatoriais conformes com a tabela seguinte (Tabela 91). 

 

Tabela 91.  
Pesos fatoriais obtidos – AAOC. 

 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

AAOC_b ← Qualidade 0,676 AAOC_p ← Rec. e Disponibilidade 0,254 

AAOC_a ← Qualidade 0,651 AAOC_q ← Rec. e Disponibilidade 0,201 

AAOC_e ← Qualidade 0,544 AAOC_d ← Descrédito 0,999 

AAOC_f ← Qualidade 0,691 AAOC_g ← Descrédito 0,306 

AAOC_i ← Qualidade 0,544 AAOC_c ← Qualidade 0,504 

AAOC_j ← Qualidade 0,438 AAOC_l ← Qualidade 0,331 

AAOC_m ← Rec. e Disponibilidade 0,803 AAOC_h ← Economia – Custo e moda 0,029 

AAOC_n ← Rec. e Disponibilidade 0,773 AAOC_k ← Economia – Custo e moda 0,999 

AAOC_o ← Rec. e Disponibilidade 0,290  

 

 
 

O modelo refinado (ver Figura 32) evidência um ajustamento que, conforme os 

valores de CFI, GFI, RMR e de RMSEA, pode ser considerado bom (ver Tabela 90). É 

ainda um indicador positivo o facto dos valores de AIC e ECVI serem, no modelo 

refinado, muito menores que no original. 
 

                                            
52 AAOC_h: “Os alimentos orgânicos que são certificados são mais caros”. 



 

 

 

 

Na grande maioria dos casos, os fatores latentes sobre AAOC exercem um efeito 

sobre os itens correspondentes com valores superiores a 0,5 e todos são 

significativos (p<0,001). À

apresentam uma fiabilidade compósita (FC) superior ao valor referência (0,7)

se concluir que, globalmente, a 

são uma medida fiável do constructo

à exceção do item AAOC_q

pesos fatoriais estandardiza

se verifica que a VEM é para todos os fatores superior a 0,

permitindo concluir que o modelo de medida oferece validade convergente. 

 

Validade convergente e validade discriminante 
 

VEM do fator 

Qualidade 

Reconhecimento e 
disponibilidade 

Descrédito 

                                        
53 AAOC_q: Facilmente identifico os alimentos orgânicos que são certificados, através de
certificação. 
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Figura 32.  
Modelo refinado – AAOC. 

Na grande maioria dos casos, os fatores latentes sobre AAOC exercem um efeito 

sobre os itens correspondentes com valores superiores a 0,5 e todos são 

<0,001). À exceção do fator economia – custo e moda

apresentam uma fiabilidade compósita (FC) superior ao valor referência (0,7)

se concluir que, globalmente, a escala apresenta fiabilidade compósita e os seus itens 

constructo. A análise da fiabilidade individual evidencia que, 

AAOC_q53, os itens apresentam fiabilidade individual por apresentar 

pesos fatoriais estandardizados (λ2) superiores a 0,25 (ver Figura 32 e Anexo 44

é para todos os fatores superior a 0,45 (ver Tabela 92

permitindo concluir que o modelo de medida oferece validade convergente. 

Tabela 92.  
Validade convergente e validade discriminante – AAOC. 

Quadrado da correlação interfator

0,547 
Qualidade ↔ Disponibilidade  
Qualidade ↔ Descrédito  
Qualidade ↔ Economia – Custo e moda 

0,464 
Reconhecimento e disponibilidade ↔ Qualidade  
Reconhecimento e disponibilidade ↔ Descrédito 
Reconhecimento e disponibilidade ↔ Economia – Custo e moda

0,653 
Descrédito ↔ Qualidade 
Descrédito ↔ Disponibilidade 
Descrédito ↔ Economia – Custo e moda 

                                            
AAOC_q: Facilmente identifico os alimentos orgânicos que são certificados, através de símbolos/logótipos de 

Descrédito 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na grande maioria dos casos, os fatores latentes sobre AAOC exercem um efeito 

sobre os itens correspondentes com valores superiores a 0,5 e todos são estatisticamente 

custo e moda, os fatores 

apresentam uma fiabilidade compósita (FC) superior ao valor referência (0,7), podendo-

escala apresenta fiabilidade compósita e os seus itens 

. A análise da fiabilidade individual evidencia que, 

os itens apresentam fiabilidade individual por apresentar 

Anexo 44). Mais 

(ver Tabela 92), 

permitindo concluir que o modelo de medida oferece validade convergente.  

 

= 0,017 
= 0,106 
< 0,001 
= 0,017 
< 0,001 

Custo e moda < 0,001 
= 0,106 
< 0,001 
< 0,001 

símbolos/logótipos de 
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VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Economia – Custo e moda 0,513 
Economia – Custo e moda ↔ Qualidade  < 0,001 
Economia – Custo e moda ↔ Disponibilidade < 0,001 
Economia – Custo e moda ↔ Descrédito < 0,001 

 

A comparação dos valores da tabela atrás (Tabela 92) evidencia que a VEM é 

para todos os fatores superior ao quadrado da correlação interfator, daí se poder concluir 

que o modelo de medida apresenta validade discriminante.  

 

16.1.7  Relevância dos fatores da AAO ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

Os modelos de medida da atitude em relação aos AO’s (AAO) ‒ conforme a 

avaliação da qualidade psicométrica das escalas ‒ evidenciam correlações interfator de 

elevada magnitude e estatisticamente significativas, indicação da probabilidade de 

existência de um fator latente de segunda ordem, o que originou a construção do modelo 

de medida de segunda ordem para as escalas apresentadas. O referido modelo – de 

segunda ordem ‒ sobre a atitude em relação aos AO’s (ver Figura 33) evidencia índices 

de ajustamento (χ2/df=3,097; GFI=0,964; CFI=0,967; RMR=0,051; RMSEA=0,056; 

AIC=210,837; ECVI=0,318; χ
2=154,837; df=50; p<0,001) não muito diferentes aos 

obtidos para o modelo sem fator de 2º ordem (ver Tabela 90), demonstrando que o fator 

que mais se relaciona com a atitude dos consumidores EC em relação ao AO’s (AAO) é 

o fator credibilidade/confiança. Os restantes fatores, embora sejam estatisticamente 

significativos (p<0,001), evidenciam uma relação consideravelmente inferior: o fator 

disponibilidade expõe um peso de 0,23 e o fator economia um peso de 0,17.  

 
Figura 33.  

Modelo de AF de segunda ordem – AAO 

.9

.93 
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É ainda possível afirmar que: (1) A credibilidade/confiança é explicada em 93 

% pela AAO e evidencia-se principalmente pelos itens “Os alimentos orgânicos são 

mais saudáveis” e “Os alimentos orgânicos são alimentos ideais para as crianças”; (2) A 

disponibilidade é justificada apenas em 5 % pela AAO e relaciona-se principalmente 

com os itens “Os alimentos orgânicos são bem comunicados” e “Os alimentos orgânicos 

comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito com o meio 

ambiente”; (3) A economia – custo e moda é definida somente em 3 % pela AAO e 

associa-se de forma mais evidente com a questão “Os alimentos orgânicos são mais 

caros”. 

Assim, os resultados do modelo de AF de segunda ordem sobre a AAO 

evidenciam e corroboram a AD e a ACP, porquanto as principais questões/fatores 

(maior nível de concordância) que definem a atitude do consumidor EC em relação aos 

AO’s relacionam-se com a confiança nos mesmos e, principalmente, quando se trata de 

questões de saúde e, sobretudo, das crianças.  

 

Concluindo, as análises realizadas (AD, ACP e AFC ‒ modelo de AF de segunda 

ordem) possibilitam aferir que a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s 

(AAO), com base nos níveis de concordância demonstrados é, principalmente, motivada 

pela credibilidade e confiança nos mesmos e, em particular, na confiança de que são 

mais saudáveis e, em especial, para as crianças. Já os fatores que se relacionam com a 

disponibilidade e comunicação dos AO’s, bem como os de natureza económica – 

economia/custo – surgem num patamar de importância secundária da atitude dos 

consumidores EC em relação aos AO’s.  

 

16.1.8 Relevância dos fatores da AAOC ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

A avaliação psicométrica da escala sobre a atitude em relação aos AO’s 

certificados (AAOC) revelou, de acordo com a avaliação psicométrica das escalas, 

modelos de medida com correlações interfator de elevada magnitude e estatisticamente 

significativas, indicando a possível existência de uma fator latente de segunda ordem, o 

que determinou a construção do modelo de medida de segunda ordem para as escalas 

apresentadas. Este modelo – de segunda ordem – sobre a AAOC (ver Figura 34) 

apresenta índices de ajustamento (χ2/df=6,804; GFI=0,875; CFI=0,894; RMR=0,128; 

RMSEA=0,094; AIC=853,706; ECVI=1,228; χ2=775,706; df=114; p<0,001) não muito 

diferentes dos obtidos para o modelo sem fatores de segunda ordem apresentado 
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anteriormente (ver Tabela 90), o que comprova que o fator que mais se relaciona com a 

atitude face aos AO’s certificados (AAOC) é a disponibilidade. Os restantes fatores 

evidenciam uma relação bastante inferior embora sejam estatisticamente significativos 

(p<0,001), nomeadamente, o fator economia – custo e moda tem um peso de 0,21, o 

fator qualidade (credibilidade e confiança) expõe um peso de 0,12 e o fator descrédito 

um peso de 0,4.  

 
Figura 34.  

Modelo de AF de segunda ordem – AAOC. 

 

Pode-se ainda afirmar que: (1) a qualidade (credibilidade/confiança) é explicada 

em apenas 2 % pela AAOC e evidencia-se principalmente com os itens “Os AO’s que 

são certificados têm qualidade superior” e “Os AO’s que são certificados são alimentos 

ideais para as crianças”; (2) a disponibilidade é definida totalmente pela AAOC e 

relaciona-se de forma mais evidente com o item “Os alimentos orgânicos que são 

certificados são bem comunicados”; (3) o fator descrédito não apresenta variabilidade; 

(4) a economia – custo e moda justifica-se somente em 4 % pela AAOC e associa-se 

sobretudo com a questão “Os alimentos orgânicos que são certificados estão na moda”. 

Desta forma, os resultados do modelo de AF de segunda ordem sobre a AAOC 

mostram que, em consonância com a AD e a ACP, as principais questões/fatores (maior 

nível de concordância) que revelam a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s 

certificados relacionam-se com a disponibilidade e reconhecimento dos mesmos, 

Descrédito 
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sobretudo por serem bem comunicados (incluído a forma como são produzidos em 

respeito pelo ambiente) e serem de fácil acesso nos formatos de distribuição alimentar.  

 

Em conclusão, as análises efetuadas (AD, ACP e AFC ‒ Modelo de AF de 

segunda ordem) permitem aferir que a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s 

certificados (AAOC), tendo em consideração os níveis de concordância demonstrados é, 

principalmente, motivada/influenciada pelo reconhecimento e disponibilidade dos 

mesmos, por um lado, porque se considera que são bem comunicados (incluído a forma 

como são produzidos em respeito pelo meio ambiente e facilmente identificados por 

intermédio de símbolos/logótipos de certificação) e, por outro lado, porque são 

facilmente encontrados nos formatos de distribuição alimentar. Os fatores de natureza 

económica e de moda e os fatores que se relacionam com a qualidade (credibilidade e 

confiança) representam um segundo nível de motivação da atitude do consumidor EC 

em relação aos AO’s certificados; o primeiro fator, porque é considerado um produto de 

moda e, o segundo porque é associado à saúde, ao bom sabor e a uma alimentação ideal 

para as crianças. Já os fatores de descrédito por comparação com os AO’s combinados, 

não exercem qualquer influência na atitude do consumidor EC em relação aos mesmos.    

 

16.2 Certificação e intenção de compra de AO’s – ICAO e ICAOC 
Analisado o impacto da certificação na atitude em relação aos AO’s, mediu-se 

posteriormente o efeito da certificação na intenção de compra de AO’s, inicialmente por 

intermédio de uma AD dos resultados obtidos (ver Tabela 93 e Anexo 45) sobre o grau 

de probabilidade para cada um dos itens em estudo e, posteriormente através de uma 

AFC (modelo de AF de segunda ordem, após verificados os requisitos psicométricos da 

escala) cujo objetivo específico é identificar a relação de cada um dos fatores – 

“orgânicos” (ICAO) e “orgânicos certificados” (ICAOC) – com a intenção de compra 

de AO’s por parte do consumidor EC. 

 

16.2.1 Análise dos indicadores de ICAOC 

Os resultados obtidos para cada item em estudo (ver Tabela 93) sobre o nível de 

intenção de compra de AO’s certificados por parte do consumidor EC permitem 

concluir uma proximidade em termos de concordância das variáveis em estudo. 

Observa-se, no entanto, uma maior concordância média com o item “No próximo mês, 
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vou comprar produtos alimentares orgânicos, por serem certificados” (��=4,53; ��=5; 

S’=1,7) (ver análise de frequências em Anexo 45). 

  

Tabela 93.  
Intenção de compra de AO’s certificados – Estatística descritiva dos itens (n=396) 

 

INTENÇÃO  
de compra de AO’s certificados 

Média Mediana 
Desvio 
padrão 

Amplitude 
IQ + 

No próximo mês, vou comprar produtos alimentares orgânicos, por serem 
certificados. 

4,53 5 1,7 3 

No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas de AO’s, por 
serem certificadas. ® 

4,33 5 1,6 3 

No próximo mês, planeio mudar para uma versão orgânica certificada de um 
produto alimentar. 

4,31 4 1,6 3 

 

 
 

Conforme observado sobre a intenção de compra de AO’s, independentemente 

de serem ou não certificados, também para os AO’s que são certificados o consumidor 

EC demonstra uma intenção expressa, embora com valor inferior de probabilidade 

média (ICAO=5,5; ICAOC=4,5) de os comprar, não sendo tão evidente (ainda que 

positiva) a intenção quando está em causa uma mudança de marca de alimento orgânico 

ou uma mudança de uma qualquer outra categoria de alimento para uma versão 

orgânica.  

Numa escala de probabilidades de sete valores, do muito improvável a muito 

provável, uma boa parte dos consumidores EC (32,1 %) afirma ser provável ou muito 

provável comprar AO’s por serem certificados e a maioria (58,1 %) afirmam algum 

grau de probabilidade de compra de AO’s no mês imediatamente a seguir a responder 

ao inquérito (i.e., entre agosto de 2013 e fevereiro de 2014) por serem certificados (ver 

Gráfico 35). 

 

 
 

Gráfico 35.  
Intenção de compra de AO’s certificados dos consumidores EC baixos (n=253) e dos consumidores EC (n=396). 

Questão: “No próximo mês, vou comprar produtos alimentares orgânicos, por serem certificados”. 
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A perceção de intenção expressa de compra de AO’s certificados por parte do 

consumidor EC sai reforçada quando verificados os resultados das respostas à questão 

sobre intenção, medida numa escala de 7 pontos de diferencial semântico, conforme a 

tabela abaixo (Tabela 94). 

 

Tabela 94.  
Análise de frequências sobre intenção de compra de AO’s caso sejam certificados. 

 

 
 

Apesar de 32 % dos consumidores EC revelarem indecisão, uma grande parte 

dos mesmos (42 %) demonstra um nível positivo de intenção de compra de AO’s caso 

estes sejam certificados, havendo mesmo 25 % dos referidos consumidores que 

afirmam, com um alto grau de certeza, que os comprariam nestas circunstâncias. Por 

conseguinte, a intenção de compra de AO’s, por parte do consumidor EC, é reforçada 

positivamente quando o mesmo é certificado. Porém, quando comparados os níveis de 

intenção de compra dos produtos em estudo com os níveis de intenção de compra dos 

mesmos por serem certificados, percebe-se que a certificação, nestas circunstâncias, 

somente acrescenta intenção de compra para um nível de probabilidade parcial (ver 

Gráfico 36). 

 

 

 

Gráfico 36.  
Intenção de compra de AO’s (n=440) e intenção de compra de AO’s por serem certificados (n=396). 

Questões: “No próximo mês, vou comprar alimentos orgânicos amigos do ambiente” e “No próximo mês, vou comprar 
produtos alimentares orgânicos, por serem certificados”. 
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       … evitar de certeza.                                          …comprar de certeza.   
   Total 

1 2 3 4 5 6 7 

 Se os alimentos orgânicos 
fossem certificados, eu teria 
intenção de os … 

Fq 27 27 51 171 121 101 32 530 

% 5,1 5,1 9,6 32,3 22,8 19,1 6,0 100 
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Os resultados atrás evidenciados permitem aferir que a intenção de compra de 

AO’s do consumidor EC é, sobretudo, motivada pelo facto dos alimentos serem 

orgânicos e, não tanto, pelo facto de os AO’s serem certificados. 

A comparação do nível médio de intenção de compra de AO’s certificados, entre 

os consumidores EC (com um nível de comportamento EC alto) e os consumidores com 

um nível de comportamento EC baixo (ver Tabela 95), permite verificar que os 

primeiros apresentam um nível médio superior (4,53) aos segundos (3,43).  

 

Tabela 95.  
Comparação do nível médio de intenção de compra de AO’s certificados entre os consumidores EC e os 

consumidores com comportamento EC baixo. 

 

 

 

 

É, portanto, percetível a existência de um efeito entre o nível de comportamento 

EC e a intenção de compra de AO’s certificados.  

 

16.2.2  Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre ICAO/ICAOC 

A normalidade e outliers (avaliação dos pressupostos) no modelo original 

permitem observar que nenhum dos itens sobre a intenção de compra de AO’s e sobre a 

intenção de compra de AO’s certificados expõe valores de assimetria (Sk) e de 

achatamento (Ku) que transgrida severamente a distribuição normal (|Sk|<3 e |Ku|<7-

10) (ver Anexos 46 e 47).  

 

Tabela 96.  
Medidas de ajustamento obtidas – ICAO/ICAOC. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo Refinado 
(2 fatores) (Fig. 35) 

χ2/df ≤ 2 4,547 

GFI > 0,9 0,959 

CFI > 0,9 0,981 

RMR < 0,05 0,084 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,097 

AIC  89,109 

ECVI  0,234 

χ2  59,109 

df  13 

p  <0,001 

 
 

À exceção do χ2/df, os índices de avaliação de ajustamento do modelo declaram 

uma classificação de bom (ver Tabela 96). Neste caso, uma possível extração de itens 

 
Nº de respostas Média Mediana Desvio padrão 

Consumidores EC 396 4,53 5 1,7 

Consumidores com comportamento EC baixo 134 3,43 3 1,8 



 

 

e/ou correlação dos mesmos não é aconselhável, sobretudo, porque cada fator já é 

definido por um conjunto diminuto de itens. Assim, optou

o seu formato original (ver Figura 3

tabela abaixo (Tabela 97).  

 

 

Itens Fator 

ICAO_a ← Alimentos orgânicos 

ICAO_b ← Alimentos orgânicos 

ICAO_c ← Alimentos orgânicos 

ICAOC_a ← Alimentos orgânicos certificados

 

O efeito das variáveis latentes sobre os itens correspondentes é superior

todos são estatisticamente significativos (

validade fatorial na escala.  Os fatores apresentam uma fiabilidade compósita superior 

ao valor referência (0,7) mostrando que a

seus itens são uma medida fiável do 

itens apresentam fiabilidade individual com valores superiores ao valor referência 

(superiores a 0,25). Os seus pesos fatoriais estandardizados 

próximos e superiores a 0,5 

variância extraída (VEM) é para os fatores igual

permitindo concluir que o modelo de medida tem validade convergente.

 

                                        
54 Itens recodificados no modelo. 

IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO

214 

e/ou correlação dos mesmos não é aconselhável, sobretudo, porque cada fator já é 

definido por um conjunto diminuto de itens. Assim, optou-se por manter o mo

u formato original (ver Figura 35), verificando-se os pesos fatoriais apresentados na 

 

Tabela 97.  
Pesos fatoriais obtidos – ICAO/ICAOC. 

Estimativa Itens Fator 

0,653 ICAOC_b ← Alimentos orgânicos certificados

0,850 ICAOC_c ← Alimentos orgânicos certificados

0,930 ICAOC ← Alimentos orgânicos certificados

certificados 0,901 

 

Figura 35.  
Modelo original – ICAO/ICAOC54. 

O efeito das variáveis latentes sobre os itens correspondentes é superior

todos são estatisticamente significativos (p<0,001), verificando-se, desta forma,

fatorial na escala.  Os fatores apresentam uma fiabilidade compósita superior 

mostrando que a escala apresenta fiabilidade compósi

seus itens são uma medida fiável do constructo (ver Anexo 48). Por sua vez, todos os 

apresentam fiabilidade individual com valores superiores ao valor referência 

(superiores a 0,25). Os seus pesos fatoriais estandardizados (λ
2) apresentam valores 

a 0,5 (ver Figura 35 e Anexo 48). Verifica-

variância extraída (VEM) é para os fatores igual ou superior a 0,5 (ver Tabela 4

permitindo concluir que o modelo de medida tem validade convergente. 

                                            

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

e/ou correlação dos mesmos não é aconselhável, sobretudo, porque cada fator já é 

se por manter o modelo com 

se os pesos fatoriais apresentados na 

Estimativa 

certificados 0,987 

certificados 0,960 

certificados 0,547 

 

O efeito das variáveis latentes sobre os itens correspondentes é superior a 0,5 e 

se, desta forma, 

fatorial na escala.  Os fatores apresentam uma fiabilidade compósita superior 

escala apresenta fiabilidade compósita e os 

sua vez, todos os 

apresentam fiabilidade individual com valores superiores ao valor referência 

apresentam valores 

-se ainda que a 

ou superior a 0,5 (ver Tabela 48), 
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Tabela 98.  
Validade convergente e validade discriminante ‒ ICAO/ICAOC. 

 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

Alimentos orgânicos 0,671 Alimentos orgânicos ↔ Alimentos orgânicos certificados = 0,511 

Alimentos orgânicos certificados 0,752 Alimentos orgânicos certificados ↔ Alimentos orgânicos = 0,511 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo).  

 
 

O valor da VEM é, para os fatores em estudo, superior ao quadrado da 

correlação interfator, possibilitando concluir que o modelo de medida apresenta 

validade discriminante. Desta forma, o modelo apresenta validade de constructo. 

 

16.2.3 Relevância dos fatores da ICAO/ICAOC ‒ Modelo de AF de segunda ordem 

Os modelos de medida da intenção de compra de AO’s e da intenção de compra 

de AO’s certificados (ICAO/ICAOC) mostram, conforme a avaliação psicométrica das 

escalas, correlações interfator de alta magnitude e estatisticamente expressivas, 

indicador da existência de um fator latente de segunda ordem. Razão pela qual se 

construiu o modelo de medida de segunda ordem sobre a intenção de compra (AO’s e 

AO’s certificados) (ver Figura 36). O referido modelo, para n=381, evidencia índices de 

ajustamento (χ2/df=4,547; GFI=0,959; CFI=0,981; RMR=0,084; RMSEA=0,097; 

AIC=89,109; ECVI=0,234; χ
2=59,109; df=13; p<0,001) iguais aos obtidos para o 

modelo sem fator de segunda ordem (ver Tabela 96) e permite concluir que ambos os 

fatores são estatisticamente significativos (p<0,001) não havendo grande diferença entre 

eles na relação (peso) com a intenção de compra (IC), apesar de uma pequena 

superioridade do fator alimentos orgânicos (0,85). 

 
 
 

Figura 36.  
Modelo de AF de segunda ordem – ICAO e ICAOC 

ICAOC:Se os alimentos orgânicos fossem certificados, eu teria intençâo de os … evitar de certeza / comprar de certeza 
 

# 

# 

# 
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O fator alimentos orgânicos é explicado 72 % pela IC e relaciona-se 

sobremaneira com item “No próximo mês, planeio mudar para uma versão ecológica de 

um produto”. Já o fator alimentos orgânicos certificados é justificado em 71 % pela IC 

e associa-se fortemente com os seus itens e particularmente com as questões “No 

próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas de alimentos orgânicos, por 

serem certificadas” e “No próximo mês, planeio mudar para uma versão orgânica 

certificada de um produto alimentar”, respetivamente. 

Desta forma, dos resultados obtidos por intermédio do modelo de AF de segunda 

ordem sobre a intenção de compra (ICAO/ICAOC), poder-se-á concluir que os dois 

fatores relacionam-se de forma significativa com a intenção de compra do consumidor 

EC e a sua intenção de mudar o consumo para uma versão ecológica de um produto, 

incluindo os alimentos, é tão ou mais relevante como mudar para uma versão de produto 

ecológica que seja certificada. Não existe, portanto, por parte do consumidor EC, uma 

diferença significativa entre a sua intenção de compra de AO’s e a sua intenção de 

compra de AO’s certificados.  

 

Em síntese, as análises efetuadas permitem aferir que a intenção de compra de 

AO’s, tendo em consideração os níveis de concordância demonstrados pelo consumidor 

EC é, principalmente motivada pelo facto dos mesmos serem orgânicos, não sendo tão 

expressiva a sua motivação por serem certificados. 

 

16.2.4  Da intenção à compra efetiva de AO’s certificados 

Analisado o efeito da certificação na intenção de compra de AO’s, procedeu-se, 

posteriormente, a uma análise da correlação entre a intenção de compra e a compra 

efetiva de AO’s certificados, bem como a uma AD dos fatores que medem a compra 

efetiva da categoria de produto em estudo certificada. 

Os níveis de significância entre as variáveis em análise permitem aferir que 

existe uma relação clara entre intenção de compra de AO’s certificados e compra efetiva 

dos mesmos (ver Tabela 99). 

 

Tabela 99.  
Avaliação da relação entre intenção de compra e compra efetiva de AO’s certificados (n=395) 

 

 

 

 

Componentes NCEC p-value 

No próximo mês, vou comprar AO’s por serem certificados. 

0,000 No próximo mês, vou considerar mudar para outras marcas de AO’s por serem certificadas. 

No próximo mês, planeio mudar para uma versão orgânica certificada de um produto alimentar. 
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Os resultados obtidos da análise sobre a compra efetiva de AO’s certificados, 

mostram que aproximadamente 52 % dos consumidores EC os compraram no mês 

imediatamente anterior ao mês em que respondeu ao inquérito, ou seja, entre junho e 

dezembro de 2013. Efetivamente, do total de consumidores EC que compraram AO’s 

(332), 51,8 % (172) comprou algum tipo de alimento orgânico que é certificado (ver 

Gráfico 37).   
 

 

 
Gráfico 37.  

Compra de AO’s e de AO’s certificados (n꞊440) no mês anterior ao de resposta ao inquérito. 
 

 

No mesmo período de tempo, o valor médio de frequência de compra de AO’s 

certificados, medida numa escala de 7 valores em que 1 corresponde a nunca e 7 a 

sempre, situou-se no valor de 3,52 o que corresponde a uma frequência de compra 

média baixa (ver Tabela 100 e Anexo 49). O referido valor reflete uma diminuição de 

0,5 comparativamente à frequência de compra de AO’s, independentemente de serem ou 

não certificados. 

 

Tabela 100.  
Frequência de compra efetiva de AO’s certificados. 

 

COMPRA EFETIVA  
de AO’s certificados 

N.º de 
respostas  

Média Mediana 
Amplitude 

IQ + 

Frequência de compra de AO’s certificados no último mês#. ® 202 3,52 3 1,25 

® Item recodificado. 
+ Intervalo Interquartil: diferença entre o percentil máximo (75) e o mínimo (25). 
# Mês anterior ao de resposta ao inquérito. 

 

 

Do valor médio gasto em alimentos (aproximadamente, 518 euros), 24,7 % é, 

em termos médios, destinado aos AO’s certificados, refletindo uma diminuição de 8,9 % 

em relação ao gasto em AO’s independentemente de serem ou não certificados. Esta 

percentagem corresponde em termos médios a 128 euros aproximadamente, o que 

significa que do total gasto em AO’s (174 euros), 46 euros, aproximadamente, não é 

destinado a AO’s que são certificados (ver Anexo 49, ponto 49.1). Mais se observa que 

a maioria dos consumidores EC (57,4%) disponibiliza entre 1 % e 20 %, do total de 

75,5
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gastos em alimentos, para os 

gastos que oscila entre os 5

de valores alocado a AO’s, independentemente

e 30 %), o intervalo de valor 

(ver Gráfico 38). 

 

 

Percentagem gasta* em 
* Do total gasto em alimentos e no mês anterior ao de resposta ao inquérito.

 
 

Conforme verificado para os AO’s em termos gerais, a

AO’s certificada que maior número de consumidores EC compra, seguido das 

hortícolas; sendo, no entanto, opção de compra

dos consumidores EC que optaram por estas categorias de alimento independentemente 

de serem ou não certificada

exemplo, refrigerantes e bolos) 

de AO’s certificadas menos comprada (
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gastos em alimentos, para os AO’s certificados, o que corresponde um intervalo

5 e os 104 euros. Assim, comparativamente com o intervalo 

, independentemente de serem ou não certificados

de valor destinado a AO’s certificados reduz consideravelmente 

Gráfico 38.  
Percentagem gasta* em AO’s e AO’s Certificados. 

Do total gasto em alimentos e no mês anterior ao de resposta ao inquérito. 

Conforme verificado para os AO’s em termos gerais, a fruta é a categoria de 

que maior número de consumidores EC compra, seguido das 

sendo, no entanto, opção de compra de apenas, aproximadamente, metade 

dos consumidores EC que optaram por estas categorias de alimento independentemente 

ou não certificadas. Contrariamente, os açúcares e produtos açucarados (por 

exemplo, refrigerantes e bolos) tal como o sal e os produtos salgados são

menos comprada (ver Gráfico 39). 

Gráfico 39.  
Frequência (em número) de compra de categorias de AO’s certificados. 
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A análise das respostas sobre a disponibilidade declarada para pagar mais (em 

percentagem) por AO’s que sejam certificados permitem aferir que a maioria (55,7 %) 

dos consumidores EC está disposta a pagar entre 6 e 20 % a mais por AO’s que sejam 

certificados. Há, no entanto, cerca de 1% dos consumidores EC que nada mais pagaria 

por AO’s por serem certificados, valor que diminui perante AO’s que são certificados 

(ver Gráfico 40). 
 

 
Gráfico 40.  

Disposição do consumidor EC para pagar mais (em percentagem) por AO’s e por AO’s certificados (n꞊392). 
 

 

Uma análise comparativa entre intenção de compra e compra efetiva (frequência 

de compra) de AO’s certificados, por parte do consumidor EC, evidencia que existe uma 

diferença entre os mesmos (ver Tabela 101). Assim, em termos médios, a intenção de 

compra de AO’s certificados, por parte do consumidor EC, difere e é superior da 

compra efetiva dos mesmos.  

 

Tabela 101.  
Intenção e compra efetiva de AO’s certificados 

 

 N.º de 
respostas 

Média Mediana 
Desvio 
padrão 

Amplitude 
IQ + 

Intenção de compra de 
AO’s certificados 

No próximo mês*, vou comprar 
produtos alimentares orgânicos 
por serem certificados. 

396 4,53 5 1,7 3 

Compra efetiva de AO’s 
certificados 

Frequência de compra de AO’s 
certificados ®.  

202 3,52 3 1,3 2 

* Mês seguinte ao mês de resposta ao questionário. ® Item recodificado. # Relativa ao mês imediatamente anterior à 
resposta ao questionário. + Amplitude Interquartil: diferença entre o quartil superior (75) e o inferior (25). 

 
 

Porém, quando comparada a diferença entre a intenção e a compra de AO’s com 

a intenção e a compra de AO’s que são certificados, verifica-se que a referida diferença 

diminui (ver Gráfico 41).  
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Gráfico 41.  

Comparação entre a intenção e a compra de AO’s e de AO’s certificados. 
 

Uma análise comparativa entre o observado para a compra efetiva de AO’s 

(independentemente de serem ou não certificados) e o observado para a compra de AO’s 

que são efetivamente certificados, permite aferir: (1) uma percentagem inferior (-24 %) 

de consumidores EC que, em termos médio, afirmam ter comprado AO’s certificados, 

comparativamente aos que afirmar ter comprado a mesma categoria de produto 

independentemente se é ou não certificada; (2) um valor médio inferior (-0,5) de 

frequência de compra de AO’s certificados; (3) do total gasto em alimentos, os AO’s 

certificados representam 24,7 %; já os AO’s que são ou não certificados representam 

33 % dos referidos gastos o que perfaz uma diferença de cerca de 9 %; (4) o valor 

alocado aos AO’s certificados (entre 1 % e 20 %) é substancialmente inferior ao valor 

alocado aos AO’s, independentemente de serem ou não certificados (entre 1 % e 30 %); 

(5) as categorias de AO’s de maior frequência de compra, por parte do consumidor EC, 

são as “frutas” e as “hortícolas” e coincidem sendo ou não certificadas (ver Anexo 50); 

Por último, (6) para a maioria do consumidor EC, no futuro, a disponibilidade para 

pagar mais, em percentagem, por AO’s (independentemente de serem ou não 

certificados) e por comparação com os alimentos convencionais, é na mesma ordem de 

grandeza do valor percentual a que está disponível em pagar mais por AO’s 

efetivamente certificados, ou seja, entre 6 e 20 %. Já, a total indisponibilidade para 

pagar mais é menor no caso de os AO’s serem certificados.  
 

Em resumo, há uma relação clara entre intenção de compra de AO’s certificados 

e a compra efetiva dos mesmos. Entre junho e dezembro de 2013, 51,8 % dos 

consumidores EC que compraram AO’s, compraram os que são certificados e entre 1 % 

e 20 % dos gastos efetuados em alimentos, em termos gerais, foi destinada à categoria 

de produto certificada em estudo, principalmente, à categoria das frutas e hortícolas. O 

intervalo percentual de gastos alocados aos AO’s certificados reflete uma diminuição 
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comparativamente aos gastos alocados aos AO’s, independentemente de serem ou não 

certificados. 

No futuro, a maioria (55,7 %) dos consumidores EC está disposta a pagar entre 6 

% e 20 % a mais por AO’s que sejam certificados, a que corresponde uma menor 

sensibilidade ao preço, por parte do consumidor EC, quando se trata de AO’s que sejam 

certificados. Em termos percentuais, a disponibilidade para pagar mais por AO’s que 

são certificados é proporcional à disponibilidade para pagar mais por alimentos que são 

orgânicos, ou seja, entre 6 % e 20%. Há, apenas cerca de 1% dos consumidores EC que 

nada mais pagaria por AO’s por serem certificados, o que vem evidenciar a 

disponibilidade quase generalizada dos consumidores EC em pagar mais por AO’s que 

sejam certificados. Esta conclusão sai reforçada quando comparado o número de 

consumidores EC que nada mais pagaria por alimentos apenas pelo facto de serem 

orgânicos (2,5 %). 

Mais se conclui que, em termos médios, a intenção de compra de AO’s 

certificados é superior da compra efetiva dos mesmos, sendo que a diferença entre 

intenção e compra de AO’s diminui quando o mesmo é certificado. Ou seja, a 

certificação contribui, sobretudo, para aproximar a intenção de compra da compra 

efetiva de AO’s, por pate do consumidor EC. Este facto dá uma clara indicação de que 

certificação confere credibilidade aos AO’s, levando o consumidor EC a operacionalizar 

com maior frequência as suas intenções de compra da referida categoria de produto, 

aproximando  a intenção de compra à compra efetiva.  

 

16.3 Impacto direto da certificação na compra e na rejeição de AO’s (C-CAO/C-

RAO)  

Medido o impacto indireto (processo de decisão de compra) da certificação na 

compra de AO’s, deu-se lugar à perceção da sua influência direta na compra efetiva dos 

mesmos. Para o efeito, numa primeira fase, procedeu-se a uma AD dos resultados 

obtidos (ver análise de frequências em Anexo 51) e, numa segunda fase, por intermédio 

de uma ACP, identificaram-se os conjuntos de indicadores que mais se associam entre 

si, permitindo formar dimensões únicas e não correlacionadas de concordância sobre o 

impacto da certificação na compra efetiva de AO’s. Por fim e depois de verificados os 

requisitos psicométricos da escala em estudo, fez-se uso de uma AFC para a construção 

do modelo de AF de segunda ordem sobre a correspondência das dimensões (fatores) de 

certificação na compra efetiva dos alimentos em questão.  
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16.3.1  Certificação, compra ou rejeição de AO’s ‒ Análise comparativa 

Os resultados obtidos das respostas sobre as razões de compra de AO’s 

certificados evidenciam uma maior concordância média do consumidor EC com a 

afirmação “Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram produzidos e 

processados de uma forma amiga do meio ambiente” (��=5,16; ��=6; S’=1,5), seguido 

das afirmações “Compro AO’s que são certificados porque são bons para o ambiente” 

(��=5,15; ��=5; S’=1,4) e “Compro AO’s que são certificados porque são credíveis” 

(��=5,15; ��=5; S’=1,5) (ver Tabela 102). Contrariamente, as questões “Compro AO’s 

que são certificados porque estão na moda.” (��=2,95; ��=3; S’=1,6) e “Compro AO’s 

que são certificados porque são bem promovidos” (��=3,54; ��=4; S’=1,5) são, 

respetivamente, as de menor concordância. 

 

Tabela 102.  
Avaliação global dos itens percecionados sobre as razões de compra de AO’s certificados. 

 

 

Já as respostas sobre as razões de não compra (rejeição) de AO’s certificados 

evidenciam uma maior concordância média com a afirmação “Não compro AO’s que 

são certificados porque são mais caros.” (��=4,32; ��=5; S’=1,7), seguido das afirmações 

“Não compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar nas lojas 

alimentares perto do meu trabalho/casa/escola” (��=4,18; ��=5; S’=1,6) e “Não compro 

AO’s que são certificados porque não se encontram disponíveis em todos os formatos 

C-CAO ® 
N.º de 

respostas  
Média Mediana 

Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Compro AO’s que são certificados porque percebo que 
foram produzidos e processados de uma forma amiga do 
meio ambiente. 

381 5,16 a 6 1,5 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque são bons para o 
ambiente. 

383 5,15 a 5 1,4 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque são credíveis. 381 5,15 a 5 1,5 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque não têm 
conservantes/aditivos. 

383 4,99 b 5 1,6 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque são alimentos 
ideais para as crianças. 

383 4,97 b 5 1,6 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos 
nocivos (são seguros). 

383 4,97 b 5 1,5 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade 
superior. 

383 4,92 b 5 1,6 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque são mais 
saudáveis. 

383 4,84 b 5 1,7 2,0 

Compro AO’s que são certificados porque são mais 
saborosos. 

383 4,72 b 5 1,5 2,0 

Compro AO’s por serem certificados. 383 4,31 b 5 1,6 3,0 

Compro AO’s que são certificados porque são bem 
promovidos. 

381 3,54 c 4 1,5 3,0 

Compro AO’s que são certificados porque estão na moda. 383 2,95 c 3 1,6 2,0 
a, b, c Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média. ® Itens recodificados. + Amplitude Interquartil: diferença entre 
o quartil superior (75) e o inferior (25). 
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de loja alimentar” (��=4,16; ��=5; S’=1,6) (ver Tabela 103). Já as questões “Não compro 

AO’s que são certificados porque são piores do que os convencionais” (��=2,17; ��=2; 

S’=1,4) e “Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude” 

(��=2,17; ��=2; S’=1,3) são as de maior discordância. 

 

Tabela 103.  
Avaliação global dos itens percecionados sobre as razões de rejeição de compra de AO’s certificados. 

 

 

Os resultados obtidos mostram que uma grande parte dos consumidores EC 

(n=383) declaram comprar AO’s por serem certificados (ver Anexo 51) e a avaliação 

dos itens, em termos gerais, com base em intervalos dos valores das médias, possibilita 

a hierarquização de fatores/razões de compra e de rejeição (não compra) (ver Tabela 

104) de AO’s certificados.  

 

Tabela 104.  
Hierarquização dos grupos de itens percecionados sobre as razões de compra e rejeição de AO’s certificados. 

 

C-RAO ® 
N.º de 

respostas  
Média Mediana 

Desvio 
Padrão 

Amplitude 
IQ + 

Não compro AO’s que são certificados porque são mais caros. 381 4,32 a 5 1,7 3,0 

Não compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar 
nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola. 

381 4,18 a 5 1,6 2,0 

Não compro AO’s que são certificados porque não se encontram 
disponíveis em todos os formatos de loja alimentar. 

381 4,16 a 5 1,6 2,0 

Não compro AO’s que são certificados porque a sua certificação é de 
difícil identificação (símbolos/logótipos de certificação). 

381 3,18 b 3 1,6 2,0 

Não compro AO’s que são certificados porque desconfio das entidades 
certificadoras. 

381 3,11 b 3 1,6 2,0 

Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude. 381 2,17 c 2 1,3 2,0 

Não compro AO’s que são certificados porque são piores do que os 
convencionais. 

381 2,17 c 2 1,4 2,0 

a, b, c, d Grupos homogéneos de itens com base nos valores da média. ® Itens recodificados. + Amplitude Interquartil: diferença entre 
o quartil superior (75) e o inferior (25). 

Hier. X̅  Grupo de itens 

a ≥ 5 

R
A

Z
Õ

E
S

 D
E

 C
O

M
P

R
A

 Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram produzidos e processados de uma forma amiga 
do meio ambiente | Compro AO’s que são certificados porque são bons para o ambiente | Compro AO’s que 
são certificados porque são credíveis. 

b [4-5[ 

Compro AO’s que são certificados porque não têm conservantes/aditivos | Compro AO’s que são certificados 
porque são alimentos ideais para as crianças | Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos 
nocivos (são seguros) | Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade superior | Compro AO’s que 
são certificados porque são mais saudáveis | Compro AO’s que são certificados porque são mais saborosos | 
Compro AO’s por serem certificados. 

c < 4 
Compro AO’s que são certificados porque são bem promovidos | Compro AO’s que são certificados porque 
estão na moda. 

a ≥ 4 

R
A

Z
Õ

E
S

 D
E

 R
E

JE
IÇ

Ã
O

  

Não compro AO’s que são certificados porque são mais caros | Não compro AO’s que são certificados porque 
são difíceis de se encontrar nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola | Não compro AO’s que 
são certificados porque não se encontram disponíveis em todos os formatos de loja alimentar ®. 

 

b [3-4[ 
Não compro AO’s que são certificados porque a sua certificação é de difícil identificação ® | Não compro 
AO’s que são certificados porque desconfio das entidades certificadoras.  

c < 3 

 

Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude | Não compro AO’s que são certificados 
porque são piores do que os convencionais. 
 

® Itens recodificados; Hier. – Hierarquização. 
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Desta forma, tem-se uma primeira perceção de que, em termos médios, os itens 

que se associam com a proteção ambiental e com a confiança constituem um primeiro 

grupo de razões de maior concordância média para a compra de AO’s certificados, em 

contraste com fatores de marketing e de tendências (moda). Já as questões associadas 

com os custos (preços mais altos) e indisponibilidade (nos espaços comerciais) de AO’s 

certificados constituem os principais motivos de não compra (rejeição) dos mesmos. 

 

16.3.2 Identificação das dimensões de perceção sobre a compra/rejeição de AO’s 

certificados (C-CAO e C-RAO) 
Para se evidenciarem conjuntos de indicadores que mais se relacionam entre si 

sobre a compra e a rejeição de AO’s aplicou-se uma ACP para todos os itens em estudo, 

obtendo-se os resultados que se expressam na tabela seguinte (Tabela 105). 

 

Tabela 105.  
Avaliação da ACP efetuada para uma solução de 4 dimensões. 

 

Itens utilizados 

KMO * 
(Nível de 

correlação entre 
as varáveis) 

Teste de esfericidade de 
Bartlett’s * 

(Nível de significância) 

% da variância 
explicada pelos  
fatores retidos # 

N.º de componentes 
principais retidas # 

Impacto (direto) da certificação na 
compra e rejeição de AO’s+ (C-
CAO e C-RAO)  

0,902 < 0,0005 77,1 % 4 

+ 19 itens de avaliação da compra e rejeição de AO’s; * Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 52, ponto 52.1 e 52.2. 
# Resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 52, pontos 52.3 e 52.3.1 

 
 

O critério KMO permite a classificação de “excelente” (0,902) dos 19 itens 

relacionados com o impacto da certificação na compra e na rejeição de AO’s. Conclui-

se desta forma a validade da ACP. 

As comunalidades que figuram na tabela 106 expõem os valores da quantidade 

de variância explicada pela totalidade de componentes principais retidas.  

 

Tabela 106.  
Proporção da variância de cada item explicada pelas componentes principais retidas – certificação,  

compra e rejeição de AO’s 
 

Itens (19) ® 
Valores após 

extração 

Compro AO’s por serem certificados. 0,687 

Compro AO’s que são certificados porque são mais saudáveis. 0,834 

Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade superior. 0,888 

Compro AO’s que são certificados porque não têm conservantes/aditivos. 0,851 

Compro AO’s que são certificados porque são mais saborosos. 0,753 

Compro AO’s que são certificados porque são alimentos ideais para as crianças. 0,837 

Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,818 

Compro AO’s que são certificados porque são bons para o ambiente. 0,793 

Compro AO’s que são certificados porque estão na moda. 0,692 
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Itens (19) ® 
Valores após 

extração 

Compro AO’s que são certificados porque são credíveis. 0,803 

Compro AO’s que são certificados porque são bem promovidos. 0,818 

Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram produzidos de forma amiga do meio ambiente. 0,759 

Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude. 0,845 

Não compro AO’s que são certificados porque são piores do que os convencionais. 0,794 

Não compro AO’s que são certificados porque são mais caros. 0,465 

Não compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar nas lojas alimentares.  0,906 

Não compro AO’s que são certificados porque não se encontram disponíveis em todas as lojas alimentares.  0,911 

Não compro AO’s que são certificados porque desconfio das entidades certificadoras. 0,691 

Não compro AO’s que são certificados porque a sua certificação é de difícil identificação.  0,577 

 ® Itens recodificados.  

 
Depois da análise global das soluções, observaram-se os coeficientes que cada 

variável tem em cada componente. De forma a otimizar a extração de informação optou-

se pela rotação Varimax. Os resultados obtidos mostram os coeficientes representativos 

da relação entre o indicador e a componente. Estas correlações auxiliam, à partida, a 

interpretação da solução final das componentes e a atribuição de significado às mesmas. 

Para este fim identificaram-se as variáveis que têm coeficientes (loadings) de valor 

superior ou igual a 0,5 para cada componente (ver Tabela 107). 

 

Tabela 107.  
Matriz de pesos das componentes (obtidos pela ACP após rotação Varimax). 

 

Itens sobre C-CAO e C-RAO ® 

Componentes 

1 2 3 4 

(U) (V) (W) (X) 
# 41,6 # 13,8 # 12,9 # 8,8 
+ 1,0 + 0,8 + 0,8 + 0,7 

Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade superior. 0,941       

Compro AO’s que são certificados porque não têm conservantes/aditivos. 0,916       

Compro AO’s que são certificados porque são alimentos ideais para as crianças. 0,914       

Compro AO’s que são certificados porque são mais saudáveis. 0,912       

Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,896      

Compro AO’s que são certificados porque são bons para o ambiente. 0,872      

Compro AO’s que são certificados porque são credíveis. 0,868      

Compro AO’s que são certificados porque são mais saborosos. 0,857       

Compro AO’s por serem certificados. 0,810       

Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram produzidos e processados 
de uma forma amiga do meio ambiente. 

0,805     

Não compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar nas lojas 
alimentares perto do meu trabalho/casa/escola. 

  0,948     

Não compro AO’s que são certificados porque não se encontram disponíveis em todos 
os formatos de loja alimentar. 

  0,946     

Não compro AO’s que são certificados porque são mais caros.   0,556     

Não compro AO’s que são certificados porque a sua certificação é de difícil 
identificação (símbolos/logótipos de certificação). 

  0,545     

Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude.    0,852   

Não compro AO’s que são certificados porque são piores do que os convencionais.    0,813   

Não compro AO’s que são certificados porque desconfio das entidades certificadoras.     0,710   

Compro AO’s que são certificados porque são bem promovidos.      0,875 

Compro AO’s que são certificados porque estão na moda.      0,762 

   # Variância explicada após rotação Varimax (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 52, ponto 52.3); ® Itens recodifi-
cados; + Alpha de Cronbach (resultados pormenorizados encontram-se em Anexo 52, ponto 52.4). 
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Tendo em consideração os indicadores com pesos maiores que 0,55 foram 

interpretadas as dimensões encontradas sobre o impacto direto da certificação na 

compra e na rejeição de AO’s. A ACP evidencia que quatro componentes captam 77,1 

% da variabilidade total (ver Anexo 52, pontos 52.3 e 52.3.1) e as componentes de 

concordância do impacto da certificação na compra e na rejeição são os seguintes: 

 

1 - 

Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade superior | Compro 
AO’s que são certificados porque não têm conservantes/aditivos | Compro 
AO’s que são certificados porque são alimentos ideais para as crianças | 
Compro AO’s que são certificados porque são mais saudáveis | Compro 
AO’s que são certificados porque não têm efeitos nocivos (são seguros) 
Compro AO’s que são certificados porque são bons para o ambiente | 
Compro AO’s que são certificados porque são credíveis | Compro AO’s que 
são certificados porque são mais saborosos | Compro AO’s por serem 
certificados | Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram 
produzidos e processados de uma forma amiga do meio ambiente. 

(U) 
Qualidade e Segurança 

(1º vetor de concordância compra/rejeição 
de AO’s certificados) 

   

2 - 

Não compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar 
nas lojas alimentares perto do meu trabalho/casa/escola | Não compro AO’s 
que são certificados porque não se encontram disponíveis em todos os 
formatos de loja alimentar | Não compro AO’s que são certificados porque 
são mais caros | Não compro AO’s que são certificados porque a sua 
certificação é de difícil identificação. 

(V) 
(In)Acessibilidade 

(2º vetor de concordância compra/ 
rejeição de AO’s certificados) 

   

3 - 

Não compro AO’s que são certificados porque são uma fraude | Não 
compro AO’s que são certificados porque são piores do que os 
convencionais | Não compro AO’s que são certificados porque desconfio 
das entidades certificadoras. 

(W)  
(Des)Credibilização 

(3º vetor de concordância compra/ rejeição 
de AO’s certificados 

   

4 - 
Compro AO’s que são certificados porque são bem promovidos | Compro 
AO’s que são certificados porque estão na moda. 

(X)  
Comunicação e moda 

(4º vetor de concordância compra de 
AO’s certificados) 

 

A ACP permite extrair quatro grupos de elementos que se associam com o 

impacto da certificação na compra e na rejeição de AO’s. Neste sentido, os níveis de 

concordância das diferentes componentes permitem concluir que as questões que se 

relacionam com a qualidade e segurança dos AO’s certificados (por exemplo, 

“Compro AO’s que são certificados porque são mais saudáveis” e “Compro AO’s que 

são certificados porque têm qualidade superior”) são as que acolhem maior 

concordância do consumidor EC na compra efetiva de AO’s certificados, relegando para 

um segundo nível de concordância as questões associadas a questões promocionais e de 

tendências (comunicação e moda). Por sua vez, as questões de descredibilização dos 

AO’s certificados (por exemplo, “Não compro AO’s que são certificados porque são 

uma fraude) constituem a principal componente de rejeição (não compra) de AO’s 

certificados, seguido dos elementos de inacessibilidade por razões de oferta, de custos e 

de identificação (reconhecimento) dos AO’s que são certificados (por exemplo, “Não 

compro AO’s que são certificados porque são difíceis de se encontrar nas lojas 

alimentares perto do meu trabalho/casa/escola”) (ver Tabela 108). 
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Tabela 108.  
Comparação da utilização/concordância das diferentes componentes de compra e rejeição de AO’s certificados. 

 

 
 

 

 

 

Desta forma, depois de uma AD e comparativa das questões sobre as razões de 

compra e de rejeição de AO’s certificados, efetuou-se uma ACP para os 19 itens em 

estudo, com rotação ortogonal (varimax). As medidas de Kaiser-Meyr-Olkin 

verificaram a adequação da amostra para a análise (KMO=0,902) e todos os valores de 

KMO para os itens individualmente foram superiores a 0,64 (ver matriz de correlações 

Anti-imagem em Anexo 52, ponto 52.1). Os testes de esfericidade de Bartlett (p<0,001) 

indicam que as correlações são suficientes para a realização da análise. A análise inicial 

mostrou que quatro componentes obedecem ao critério de Kaiser do valor próprio 

(eigenvalue) maior que 1 e explicam 77,1 % da variância. O scree plot evidenciou que 

as quatro componentes estão posicionadas antes da inflexão (ver Anexo 52, ponto 

52.3.1). Tendo em consideração a convergência entre o scree plot e o critério de Kaiser, 

este (quatro) foi o número de componentes mantido na análise final. Os coeficientes de 

alfa de Cronbach obtidos das componentes (1,0; 0,8; 0,8 e 0,7 respetivamente) indicam 

a confiabilidade, pelo método da consistência interna e, a comparação do nível de 

concordância sobre as razões de compra e de rejeição de AO’s certificados, evidencia os 

seus principais motivos: qualidade e segurança no caso das razões de compra e 

descredibilização no caso das razões de rejeição. 

 

16.3.3  Avaliação da qualidade psicométrica da escala sobre C-CAO/C-RAO 

Nenhum dos itens do modelo original sobre o impacto da certificação na 

compra/rejeição de AO’s expõe indicadores de violação severa à distribuição normal 

(|Sk|<3 e |Ku|<7-10 ) (ver Anexos 53 e 54). Os índices de avaliação do ajustamento (ver 

Tabela 109) evidenciam a necessidade de se proceder a um acerto. 

 

Tabela 109.  
Medidas de ajustamento obtidas ‒ C-CAO/C-RAO. 

 

Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo Original 
(4 fatores) 

Modelo Refinado 
(4 fatores) (Fig. 37) 

χ2/df ≤ 2 5,331 3,321 

GFI > 0,9 0,815 0,896 

Componentes 
Nº de 

respostas 
Média Mediana #  

(U) Qualidade e segurança  383 4,92 5,10 
(V) (In)Acessibilidade 381 3,96 4,25 
(W) (Des)Credibilização 381 2,48 2,33 
(X) Comunicação e moda 383 3,25 3,00 
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Índice de Ajustamento 
Valores de Referência 
(Bom Ajustamento) 

Modelo Original 
(4 fatores) 

Modelo Refinado 
(4 fatores) (Fig. 37) 

CFI > 0,9 0,902 0,956 

RMR < 0,05 0,200 0,139 

RMSEA ]0,05; 0,10] 0,107 0,078 

AIC  866,318 452,646 

ECVI  2,280 1,191 

χ2  778,318 368,646 

df  146 111 

p  <0,001 <0,001 

 

 

Todos os itens do modelo original, exceto o C-CAO/C-RAO_o55 (0,43), 

apresentam pesos fatoriais superiores a 0,5 e todos são estatisticamente significativos 

(p<0,001) (ver Anexo 55). Os índices de modificação obtidos da refinação dos modelos 

aconselham a correlacionar determinados erros e a retirar os itens C-CAO/C-RAO_l56 e 

C-CAO/C-RAO_r57, pelo facto de apresentarem valores elevados (ver Anexo 56). O 

modelo refinado, agora obtido, apresenta bons índices de ajustamento (ver Tabela 109) 

e pesos fatoriais conformes com a tabela seguinte (Tabela 110). 

 

Tabela 110.  
Pesos fatoriais obtidos – C-CAO/C-RAO. 

 

Itens Fator Est. Itens Fator Est. 

C-CAO/C-RAO_c ← Qualidade_Segurança 0,858 C-CAO/C-RAO _p ← Acessibilidade 0,911 

C-CAO/C-RAO _d ← Qualidade_Segurança 0,847 C-CAO/C-RAO _q ← Acessibilidade 0,937 

C-CAO/C-RAO _f ← Qualidade_Segurança 0,834 C-CAO/C-RAO _o ← Acessibilidade 0,182 

C-CAO/C-RAO _b ← Qualidade_Segurança 0,776 C-CAO/C-RAO _s ← Acessibilidade 0,254 

C-CAO/C-RAO _g ← Qualidade_Segurança 0,805 C-CAO/C-RAO _m ← Credibilização 0,809 

C-CAO/C-RAO _h ← Qualidade_Segurança 0,757 C-CAO/C-RAO _n ← Credibilização 0,834 

C-CAO/C-RAO _j ← Qualidade_Segurança 0,742 C-CAO/C-RAO _k ← Comunicação_Moda 0,441 

C-CAO/C-RAO _e ← Qualidade_Segurança 0,710 C-CAO/C-RAO _i ← Comunicação_Moda 0,651 

C-CAO/C-RAO _a ← Qualidade_Segurança 0,590  

 
 

O modelo final/refinado obtido (ver Figura 37) presenta um ajustamento que, de 

acordo com os índices de ajustamento, à exceção do χ2/df, pode ser considerado bom 

(ver Tabela 109). Esta consideração sai reforçada pelo facto dos valores de AIC e de 

ECVI serem, no presente modelo, muito menores do que no modelo original.  

                                            
55 C-CAO/C-RAO_o: “Não compro AO’s que são certificados porque são mais caros”. 
56 C-CAO/C-RAO_l: “Compro AO’s que são certificados porque percebo que foram produzidos e processados de 
uma forma amiga do meio ambiente”. 
57 C-CAO/C-RAO_r: “Não compro AO’s que são certificados porque desconfio das entidades certificadoras”. 



 

 

 
 

 

As variáveis latentes exercem um efeito sob

maioritariamente, é superior a 0,6 e todos são estatisticamente significativos (

pelo que, se verifica validade fatorial na escala

compósita igual ou superior ao valor referência (0,7

apresenta fiabilidade compósita e os seus itens são uma medida fiável do 

Anexo 57). Por sua vez, todos os itens

fiabilidade individual com valores superiores ao 

seus pesos fatoriais estandardizados 

superiores a 0,5 (ver Anexo 57

a 0,5 (ver Tabela 111), permitindo concluir 

 

Validade convergente e validade discriminante 
 

VEM do fator

Qualidade e segurança 

(In)Acessibilidade 

(Des)Credibilização 

                                        
58 Itens recodificados. 
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Figura 37.  
Modelo refinado – C-CAO/ C-RAO58. 

As variáveis latentes exercem um efeito sobre os itens correspondentes que

maioritariamente, é superior a 0,6 e todos são estatisticamente significativos (

pelo que, se verifica validade fatorial na escala.  Os fatores apresentam uma fiabilidade 

superior ao valor referência (0,7) o que permite concluir que a escala 

apresenta fiabilidade compósita e os seus itens são uma medida fiável do 

sua vez, todos os itens, excetuando o C-CAO/ C-RAO_o, apresentam 

fiabilidade individual com valores superiores ao valor referência (superiores a 0,25). Os 

seus pesos fatoriais estandardizados (λ
2) apresentam, maioritariamente, 

Anexo 57). A variância extraída é para os fatores igual ou superior 

), permitindo concluir que o modelo tem validade convergente.

Tabela 111.  
Validade convergente e validade discriminante ‒ C-CAO/C-RAO. 

VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

0,769 

Qualidade e segurança ↔ Comunicação e moda               

Qualidade e segurança ↔ (In)Acessibilidade  

Qualidade e segurança ↔ (Des)Credibilização  

0,571 

Comunicação e moda ↔ Qualidade e segurança 

Comunicação e moda ↔ (In)Acessibilidade  

Comunicação e moda ↔ (Des)Credibilização  

0,822 

(In)Acessibilidade ↔ Qualidade e segurança 

(In)Acessibilidade ↔ Comunicação e moda               

(In)Acessibilidade ↔ (Des)Credibilização  
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correspondentes que, 

maioritariamente, é superior a 0,6 e todos são estatisticamente significativos (p<0,001), 

.  Os fatores apresentam uma fiabilidade 

) o que permite concluir que a escala 

apresenta fiabilidade compósita e os seus itens são uma medida fiável do constructo (ver 

RAO_o, apresentam 

valor referência (superiores a 0,25). Os 

apresentam, maioritariamente, valores 

variância extraída é para os fatores igual ou superior 

que o modelo tem validade convergente. 

               = 0,061 

= 0,012 

= 0,064 

 = 0,061 

= 0,011 

= 0,191 

= 0,012 

               = 0,011 

= 0,028 



 

 

VEM do fator

Comunicação e moda               

 

 

A análise dos valores da tabela 

fatores, superior ao quadrado da correlação interfator, pelo que se conclui que o modelo 

de medida mostra validade discriminante. Assim, o modelo 

 

16.3.4 Relevância dos fatores

A avaliação psicométrica das escalas evidenciou modelos de medida sobre 

impacto da certificação na compra e na rejeição de AO’s 

elevada magnitude e estatisticamente significativas, indicando poder

latente de segunda ordem

segunda ordem para as escalas multi

psicométrica da escala sobre

O modelo agora obtido 

(χ2/df=3,321; GFI=0,896; CFI=

ECVI=1,191; χ2=6542,452

relaciona, de forma consideravelmente 

compra e/ou rejeição de AO’s é o 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Modelo de AF de segunda ordem
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VEM do fator Quadrado da correlação interfator 

                0,546 

(Des)Credibilização ↔ Qualidade e segurança 

(Des)Credibilização ↔ Comunicação e moda               

(Des)Credibilização ↔ (In)Acessibilidade  

A análise dos valores da tabela atrás evidencia que a VEM é, para todos os 

fatores, superior ao quadrado da correlação interfator, pelo que se conclui que o modelo 

validade discriminante. Assim, o modelo tem validade

fatores de C-CAO/C-RAO ‒ Modelo de AF de 

A avaliação psicométrica das escalas evidenciou modelos de medida sobre 

impacto da certificação na compra e na rejeição de AO’s com correlações inter

estatisticamente significativas, indicando poder 

segunda ordem. Razão pela qual se construi um modelo

para as escalas multifatoriais apresentadas anteriormente (ver avaliação 

psicométrica da escala sobre impacto direto da certificação na compra/rejeição

agora obtido (ver Figura 38) apresenta bons índices de ajustamento

; CFI=0,879; RMR=0,201; RMSEA=0,078; AIC=

452; df=111; p<0,001) e permite aferir  que o fator

consideravelmente destacada, com o impacto da certificação na 

de AO’s é o fator qualidade e segurança (0,98).  

 

Figura 38.  
de AF de segunda ordem – C-CAO/C-RAO (ImpCt_CompraEfetiva_AO

■
 (In)acessibilidade; ▲ (Des)credibilização. 
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o impacto da certificação na 
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Verifica-se ainda que A qualidade/segurança é justificada em 95 % pela 

certificação e relaciona-se de forma evidente com os seus itens e principalmente com os 

itens “Compro alimentos orgânicos que são certificados porque têm qualidade 

superior”, “Compro alimentos orgânicos que são certificados porque não têm 

conservantes/aditivos” e “Compro alimentos orgânicos que são certificados porque são 

alimentos ideais para as crianças”. A (in)acessibilidade é explicada apenas em 1 % pela 

certificação e associa-se sobretudo com a questão “Não compro alimentos orgânicos 

que são certificados porque não se encontram disponíveis em todos os formatos de loja 

alimentar”. Já a (des)credibilização é definida em 6 % pela certificação e relaciona-se 

principalmente com o item “Não compro alimentos orgânicos que são certificados 

porque são uma fraude” e, por fim, a comunicação e moda é explicada em 7 % pela 

certificação e relaciona-se particularmente com  a questão “Compro alimentos orgânicos 

que são certificados porque são bem promovidos”. 

Pelo exposto, poder-se-á concluir que, em consonância com as análise 

anteriormente efetuadas ‒ AD e ACP, o principal fator de concordância sobre o impacto 

da certificação na compra/rejeição de AO’s relaciona-se com questões de qualidade e 

segurança. Efetivamente, é percetível que a principal razão declarada de compra de 

AO’s certificados se relaciona com a perceção de maior qualidade e ausência de 

conservantes/aditivos dos mesmos, razão pela qual são também reconhecidos como 

alimentos ideais para as crianças. 

 

Em síntese, as análises efetuadas (AD, ACP e AFC ‒ Modelo de AF de segunda 

ordem) corroboram e permitem aferir que a certificação, tendo em consideração os 

níveis de concordância demonstrados pelo consumidor EC é, sobretudo, associada às 

questões/fatores de segurança e qualidade e, na base das razões de compra de AO’s 

certificados está a perceção de maior qualidade e ausência de conservantes/aditivos nos 

mesmos, factos pelos quais são considerados como alimentos ideais para as crianças. 

Do lado das razões de “não compra” de AO’s certificados estão as questões que se 

relacionam com a falta de credibilidade (Descredibilização) do mesmos e de falta de 

diferenciação em relação aos não certificados, que resultam, em parte, de uma falta de 

confiança nos organismos certificadores.  
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17. Modelo estrutural  

Cada um dos passos atrás descrito contribuí para a construção/estimação do 

modelo estrutural (ver Figura 39) que apresenta, conforme os índices de avaliação em 

estudo, um ajustamento que se pode considerar de satisfatório a bom (χ2/df=2,2211; 

CFI=0,792; RMSEA=0,056; χ2=7617,633; df=3446; p<0,001)59.  

No modelo estrutural obtido, à exceção do efeito direto do risco percebido sobre 

a intenção de compra de AO’s (RP → ICAO), todas as trajetórias apresentam impactos 

positivos (ver Tabela 112 e Figura 39).  

 

Tabela 112.  
Trajetórias do modelo estrutural. 

 

Fatores Estimativa/Relação 

Natureza do Consumidor EC (NCEC) → Comportamento do Consumidor EC (CCEC) 0,120 

Comportamento do Consumidor EC (CCEC) → Intenção de Compra de AO’s (ICAO) 0,475 

Risco Percebido (RP) → Comportamento do Consumidor EC (CCEC) 0,698 

Risco Percebido (RP) → Intenção de Compra de AO’s (ICAO) (0,047) 

Certificação → Atitude em Relação aos AO’s (AAO) 0,880 

Atitude em Relação aos AO’s (AAO) → Intenção de Compra de AO’s (ICAO) 0,243 

Intenção de Compra de AO’s (ICAO) → Compra de AO’s (CAO) 0,405 

Certificação → Compra de AO’s (CAO) 0,251 

 
 

Excetuando a trajetória atrás referida ‒ risco percebido para a intenção de 

compra de AO’s (RP → ICAO), com p=0,65460, todas as trajetórias são estatisticamente 

significativas (p<0,001), embora no caso da trajetória certificação para a compra 

(efetiva) de AO’s (Certificação → CAO) ser significativa apenas para um nível de 

significância de 0,0561 (p=0,010). 

O modelo estrutural obtido, as suas trajetórias e a relação entre elas apresentam-

se na figura abaixo (Figura 39).  

 

                                            
59 Ver níveis de referência das medidas de ajustamento em Tabela 2 (medidas de ajustamento mais utilizadas). 
60 Em termos práticos, uma trajetória não ser estatisticamente significativa significa que ela é resultado do acaso, isto 
é que não existe suporte estatístico que permita consolidar essa relação (há autores inclusive que aconselham a 
retirada destas trajetórias do modelo quando elas não são estatisticamente significativas). 
61 Equivalente a α=5 %, margem de erro mais comumente usada em Ciências Sociais. 
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Figura 39.  

Modelo estrutural. 
Fonte: Construção própria por intermédio do software AMOS e da ferramenta estatística regressão linear. 

* Relação não consolidada. 
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A análise dos resultados do modelo, permitem aferir que: 

 

(1) A natureza psicográfica do consumidor EC exerce um efeito direto e 

positivo no comportamento do consumidor EC (0,120) e um efeito indireto e 

positivo na compra de AO’s que é mediada pelo comportamento do consumidor 

EC e pela intenção de compra de AO’s (β=0,120*0,475*0,405=0,023). A 

mesma projeta ainda um impacto indireto e positivo na intenção de compra de 

AO’s que é mediada pelo comportamento do consumidor EC 

(β=0,120*0,475=0,057).  

NCEC � CCEC 

NCEC � (CCEC, ICAO) � CAO 

NCEC � (CCEC) � ICAO 

 

(2) O comportamento do consumidor EC, influenciado pela natureza 

psicográfica do consumidor EC (NCEC) e pelo risco percebido, exerce um 

impacto direto, relevante e positivo na intenção de compra de AO’s (0,475) e 

um impacto indireto e positivo, que é mediada pela intenção de compra de AO’s 

(β=0,475*0,405=0,192), na compra efetiva de AO’s.  

(NCEC, RP) � CCEC � ICAO 

(NCEC, RP) � CCEC � (ICAO) � CAO 

 

(3) A intenção de compra de AO’s, influenciada pela natureza psicográfica 

e pelo comportamento do consumidor EC, provoca um efeito direto, positivo e 

relevante (0,405) na compra efetiva de AO’s. 

(NCEC, CCEC) � ICAO � CAO 

 

(4) O risco percebido tem, de forma clara, um efeito direto e positivo no 

comportamento do consumidor EC (0,698). Por sua vez, os resultados mostram 

que o risco percebido não tem efeito na intenção de compra de AO’s, embora 

não se tenha conseguido uma trajetória estatisticamente significativa (p=0,654). 

O risco percebido exerce ainda um efeito indireto e positivo na compra 

de AO’s que é mediado pelo comportamento do consumidor EC e pela intenção 

de compra de AO’s (β=0,698*0,475*0,405=0,134). Desta forma, pode concluir-
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se que o risco percebido interfere direta e positivamente no comportamento de 

compra do consumidor EC e indireta e positivamente na compra de AO’s. 

RP � CCEC 

RP � (CCEC, ICAO) � CAO 

 

(5) A certificação exerce uma influência direta, positiva e 

estatisticamente significativa (0,251) na compra efetiva de AO’s. Esta avaliação 

é corroborada, por um lado, pela influência indireta, positiva e estatisticamente 

significativa da mesma sobre a compra efetiva de AO’s, influência que é 

mediada pela atitude em relação ao AO’s e pela intenção de compra dos 

referidos alimentos (β=0,880*0,243*0,405=0,087) e pelo efeito total da 

certificação na compra efetiva de AO’s (0,251+0,087=0,338).  

A certificação estabelece ainda uma relação direta, evidente e positiva 

(0,880) com a atitude em relação aos AO’s. Por sua vez, a atitude em relação 

aos AO’s, influenciada positivamente pela certificação, também exerce um 

efeito direto e positivo (0,243) sobre a intenção de compra de AO’s e um efeito 

indireto e positivo, mediado pela intenção de compra de AO’s 

(β=0,243*0,405=0,098) sobre a compra efetiva de AO’s. Por conseguinte, a 

intenção de compra de AO’s, influenciada positivamente pela certificação e 

pela atitude em relação aos AO’s, também exerce um efeito direto, positivo e 

relevante (0,405) na compra efetiva de AO’s. 

C � CAO (direto) 

C � (AAO, ICAO) � CAO (indireto) 

C � AAO 

(C) � AAO � ICAO 

(C) � AAO � (ICAO) � CAO 

(C, AAO) � ICAO � CAO
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V. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHO FUTURO 
 

 
 

Tudo evolui; não há realidades eternas: tal 
como não há verdades absolutas. 
Nietzsche, Friedrich. 
Filósofo. 

 
 

 
A problemática do processo de decisão de compra de alimentos orgânicos 

(AO’s) enquadra-se numa das abordagens que, para Schwartz (1977), Botonaki et al. 

(2006) e Chen (2007), é das mais promissoras ― especificar o processo conducente aos 

comportamentos ambientalmente responsáveis. Trata-se de uma área de conhecimento 

atual e pertinente, porquanto vivemos numa época em que é absolutamente necessária a 

implementação de práticas efetivas e sustentáveis em prol do equilíbrio entre o Homem 

e a Natureza e que, cada vez mais, é desejado e procurado por um consumidor exigente, 

informado, preocupado e sensível com as questões de saúde e de sustentabilidade do 

meio ambiente: o consumidor EC. É neste contexto que se enquadra o consumo de AO’s 

que, apesar do seu rápido crescimento, encontra ainda várias barreiras fazendo com que 

o setor onde se insere, o setor orgânico, seja ainda um nicho dentro da indústria 

agroalimentar, razão esta devida, em parte, ao facto dos AO’s possuírem atributos de 

qualidade muito específicos que não são facilmente identificáveis mediante a simples 

observação, ou mesmo degustação. A perceção da sua qualidade está, portanto, 

relacionada com a confiabilidade na presença de propriedades específicas (e/ou ausência 

de outras como por exemplo, químicos), as quais resultam da forma como são 

produzidos e que não são visíveis nem facilmente reconhecíveis pelos consumidores. 

Desta circunstância, resulta a importância declarada, por parte da comunidade científica 

e empresarial, da necessidade de implementação de um sistema que vise assinalar, 

atestar e garantir a qualidade e a integridade dos AO’s junto dos consumidores: a sua 

certificação. Pese embora a importância referida, não é ainda clara a influência da 

certificação no processo de decisão de compra de AO’s por parte do consumidor EC. O 
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seu efeito na compra da referida categoria de produto é uma questão ainda por resolver 

e se bem que, umas vezes, seja entendida como uma barreira (p. ex., Botonaki et al., 

2006), outras vezes, é tida como a razão da sua compra (p. ex., Wu et al., 2014). Daqui 

resulta a questão de partida do presente trabalho que reflete o problema de pesquisa: 

Qual o impacto da certificação no processo de decisão de compra de AO’s por parte do 

consumidor EC?  

A partir do problema em estudo e dos seus principais conceitos, provenientes 

sobretudo dos estudos desenvolvidos por Wu et al. (2014), Ajzen e Sheikh (2013), Bai 

et al. (2013), Pino et al. (2012), Aertsens (2011), Hoppe (2010), Dahm et al. (2009), 

Kontogeorgos e Semos (2008), Chen (2007), Darolt (2007), Gracia e Magistris (2007), 

Botonaki et al. (2006), Follows e Jobber (2000), Chan (2001), Straughan e Roberts 

(1999), Roberts (1996), Ajzen (1991), entre outros, estabeleceram-se as relações 

existentes entre os conceitos-chave, dando lugar ao modelo conceptual proposto como o 

prolongamento operativo da reflexão problematizada, em estreito relacionamento com 

as hipóteses formuladas, acerca do processo de decisão de compra de AO’s por parte do 

consumidor EC e, particularmente, sobre o impacto da certificação no referido processo.  

 

 
18. Conclusões em relação às hipóteses formuladas  

 Ancoradas na questão de partida, definiram-se quatro áreas de estudo empírico: 

(1) a natureza e o comportamento do consumidor EC; (2) o impacto do risco percebido 

no comportamento do consumidor EC e na compra de AO’s; (3) o processo de decisão 

de compra de AO’s e a relação entre o comportamento do consumidor EC e a compra 

dos referidos produtos; (4) o impacto da certificação no processo de decisão de compra 

e na compra efetiva de AO’s, por parte do consumidor EC. No âmbito destas quatro 

áreas de estudo formularam-se nove hipóteses e quatro sub-hipóteses de pesquisa.  

Uma análise prévia do grau de comportamento ecológico dos respondentes 

permitiu incidir toda a análise e conclusões sobre aqueles que evidenciaram um nível 

superior de comportamento ecológico, sendo designados por consumidores EC.  

 

(1) Natureza e comportamento do consumidor EC 

Para o estudo da natureza e do comportamento do consumidor EC foram 

formuladas três hipóteses de fundo: uma primeira relativa à relevância das caraterísticas 

sociodemográficas na caraterização da natureza e do comportamento do consumidor 
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EC, uma segunda sobre a importância das caraterísticas psicográficas no 

comportamento do consumidor em estudo e uma terceira sobre o grau de relevância de 

cada tipo de caraterísticas (sociodemográficas e psicográficas) na caraterização da 

natureza do consumidor EC. 
 

H1 ‒ As caraterísticas sociodemográficas são relevantes para explicar a 
natureza e o comportamento do consumidor EC. 

 

H1.1 ‒ A idade, o género e o nível de escolaridade influenciam a natureza e o 
comportamento do consumidor EC. 
 

H1.2 ‒ O rendimento não influencia a natureza e o comportamento do 
consumidor EC. 
 

Os resultados não confirmam a primeira hipótese (H1), não confirmam a 

primeira sub-hipótese (H1.1) e confirmam a segunda sub-hipótese (H1.2).  

Não há, em termos globais, um efeito significativo das variáveis 

sociodemográficas, quer na caraterização da natureza psicográfica do consumidor EC, 

quer na definição do comportamento do consumidor EC, não obstante uma avaliação 

positiva, por parte de todos os grupos sociodemográficos, tanto das questões da natureza 

como do comportamento dos referidos consumidores. Assim, globalmente, a natureza 

sociodemográfica do consumidor EC não é relevante na definição da sua natureza 

psicográfica e também não é relevante para explicar o seu comportamento. Há, contudo, 

uma influência individual de algumas variáveis sociodemográficas numa das 

componentes da natureza psicográfica do consumidor em questão, bem como em três 

das componentes do seu comportamento, a saber:  

i) Relativamente às componentes da natureza psicográfica ‒ O género, a idade, o 

nível de escolaridade, a categoria profissional e o local de residência do consumidor 

EC influenciam os níveis declarados de preocupação ambiental dos mesmos. As 

restantes variáveis em estudo (rendimento, constituição do agregado (em número), 

estado civil, núcleo de residência e os núcleos de residência com crianças até aos 16 

anos) não tiveram qualquer efeito declarado na natureza psicográfica do consumidor 

EC. 

ii) Relativamente às componentes do comportamento ‒ A idade do consumidor 

EC influencia o tipo de produto consumido, as ações que visam a melhoria do seu con-

forto, assim como a utilização de transportes . O género e a categoria profissional 

apenas influenciam as ações de conforto. Por fim, a constituição do núcleo de residên-
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cia interfere, não só, nas ações de conforto, como também na utilização de transportes. 

As demais variáveis em estudo, nomeadamente, a escolaridade, a constituição do agre-

gado familiar (em número), o local de residência, o estado civil e os núcleos de residên-

cia com crianças até aos 16 anos não evidenciaram qualquer influência declarada no 

comportamento do consumidor EC.  
 

H2. As caraterísticas psicográficas são relevantes para explicar o 
comportamento do consumidor EC. 

 

 Os resultados confirmam a segunda hipótese (H2).  

 A natureza psicográfica do consumidor EC exerce um efeito direto e positivo 

no comportamento do consumidor EC. A eficácia percebida, consubstanciada na 

crença de que as ações dos indivíduos exercem uma função importante no combate à 

destruição ambiental, constitui o principal fator da natureza psicográfica do 

consumidor EC. O referido fator em harmonia com as questões de preocupação 

ambiental, relativamente aos problemas ambientais e com as questões de equilíbrio 

(equidade) do nível de vida dos cidadãos, exercem um efeito direto e positivo no 

comportamento do consumidor EC, sobretudo, no tipo de produto consumido, numa 

perspetiva de compra e uso de produtos de forma mais consciente com vista à poupança 

de recursos naturais e económicos ‒ atos de poupança ‒ e também nas ações de 

influência exercidas sobre os familiares e os amigos – norma social ‒ para que rejeitem 

a compra e/ou o consumo de produtos prejudiciais ao meio ambiente, com vista à 

preservação do mesmo.  
  

H3. As caraterísticas psicográficas são mais relevantes do que as 
sociodemográficas para caraterizar a natureza e o comportamento do 
consumidor EC . 

 

Os resultados confirmam a terceira hipótese (H3).  

As conclusões agora expostas sobre a H3 provêm dos resultados obtidos das 

hipóteses anteriores. De facto, em termos globais, apesar de relacionadas, as variáveis 

sociodemográficas em estudo revelaram-se pouco significativas na 

definição/caraterização da natureza e do comportamento do consumidor EC. Já as 

caraterísticas psicográficas do consumidor EC mostraram ter um efeito direto e 

relevante no comportamento do mesmo. Neste sentido, a eficácia percebida, a 

preocupação ambiental e a equidade, enquanto caraterísticas da natureza psicográfica 
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do consumidor EC, são os fatores que, ao exercerem um efeito direto e positivo no tipo 

de produto consumido, na norma social e nos atos de poupança, melhor caraterizam a 

natureza comportamental do consumidor em análise. 

Neste sentido, no presente estudo, as caraterísticas psicográficas explicam de 

forma mais eficaz a natureza e o comportamento do consumidor EC. Porém, perfilhando 

a perspetiva de Tilikidou e Delistavrou (2008), apesar da maior riqueza analítica das 

variáveis psicográficas, é no seu cruzamento com as variáveis sociodemográficas que é 

possível retirar conclusões mais fidedignas.  

 

(2) Impacto do risco percebido no comportamento do consumidor EC e na 

compra de AO´s 

No âmbito do impacto do risco percebido no comportamento do consumidor EC, 

foi formulada uma hipótese de fundo e uma sub-hipótese: a hipótese refere-se ao tipo de 

relação e impacto que o risco percebido tem no comportamento do consumidor EC e a 

sub-hipótese diz respeito ao tipo de impacto que o risco percebido tem na intenção de 

compra de AO’s. 
 

H4. O risco percebido encontra-se negativamente relacionado com o 
comportamento do consumidor EC. 
 

H4.1 O risco percebido encontra-se positivamente relacionado com a intenção 
de compra de AO’s. 

 

Os resultados não confirmam a quarta hipótese (H4) e não confirmam nem 

refutam a sub-hipótese 4.1 (H4.1).  

O risco percebido tem, de forma clara, um efeito direto e positivo no 

comportamento do consumidor EC. Por sua vez, os resultados indicam que o risco 

percebido não tem efeito na intenção de compra de AO’s, embora, por limitação da 

amostra, não se tenha conseguido uma trajetória estatisticamente significativa e a sua 

consolidação. 

 

(3) Compra de AO’s  

Para o estudo do processo de decisão de compra de AO’s formularam-se duas 

hipóteses: uma inicial referente à relação entre o nível de comportamento EC e a 

intenção de compra de AO’s, e uma segunda sobre a relação entre a intenção de compra 

e a compra efetiva dos referidos produtos. 
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H5. Os consumidores com um comportamento ecologicamente consciente 
elevado apresentam uma maior intenção de compra de AO’s. 
 

H6. Existe uma relação positiva entre a intenção de compra e a compra efetiva 
de AO’s. 

 

Os resultados confirmam a quinta e a sexta hipótese (H5) (H6). 

O comportamento do consumidor EC, influenciado pela natureza psicográfica 

do mesmo e pelo risco percebido, exerce um impacto direto, relevante e positivo na 

intenção de compra de AO’s e um impacto indireto e positivo, mediado pela intenção 

de compra, na compra efetiva dos mesmos. Por sua vez, a intenção de compra da 

referida categoria de produto, influenciada pela natureza psicográfica e pelo 

comportamento do consumidor EC, provoca um efeito direto, positivo e relevante na 

compra efetiva do produto em estudo. 

A intenção de compra da categoria de produto em estudo é tanto maior quanto 

maior for o nível de consciência e de comportamento ecológico do consumidor, o que 

evidencia a existência de uma relação causal entre o nível de comportamento EC e a 

intenção de compra de AO’s. Este facto sai reforçado quando comparado o nível médio 

de intenção de compra de AO’s entre os consumidores EC (com um nível de 

comportamento EC alto) e os consumidores com um nível de comportamento EC baixo, 

exercício que permite aferir que os primeiros apresentam um nível superior aos 

segundos. Por sua vez, a intenção de compra de AO’s, por parte do consumidor EC, é 

superior da compra efetiva dos mesmos, porém, dado o efeito direto entre as variáveis, a 

uma maior intenção de compra de AO’s corresponde a sua maior compra efetiva. 

 

(4) Impacto da certificação no processo de decisão de compra de AO’s 

No estudo do impacto da certificação no processo de decisão de 

compra/consumo de AO’s formularam-se três hipóteses e uma sub-hipótese: uma 

primeira hipótese referente ao impacto da certificação na atitude do consumidor em 

relação aos AO’s e uma sub-hipótese relativa ao impacto da certificação, via atitude, na 

intenção de compra da referida categoria de produto; uma segunda hipótese que se 

relaciona com a influência da certificação na conexão entre a intenção de compra e a 

compra efetiva de AO’s e uma terceira que se relaciona com o contributo direto da 

mesma na compra efetiva do produto em estudo. 
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H7. A certificação dos AO’s contribui para um reforço positivo da atitude do 
consumidor relativamente aos AO’s. 
 

Os resultados confirmam a sétima hipótese (H7). 

A certificação estabelece uma relação direta, evidente e positiva na atitude em 

relação aos AO’s. Com base nos níveis de concordância demonstrados, a atitude do 

consumidor EC em relação aos AO’s, independentemente de serem ou não certificados 

(combinados) é, principalmente, motivada pela credibilidade e pela confiança nos 

mesmos. Por sua vez, a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s que são 

certificados é, principalmente, motivada/influenciada pelo reconhecimento e pela 

disponibilidade dos mesmos. 
 

H7.1 A certificação dos AO’s contribui para um reforço positivo da intenção de 
compra de AO’s. 
 

Os resultados confirmam a sub-hipótese 7.1 (H7.1).  

A atitude em relação aos AO’s, influenciada positivamente pela certificação, 

também exerce um efeito direto e positivo sobre a intenção de compra dos mesmos. 

Pese embora este facto, tendo em consideração os níveis de concordância demonstrados 

pelo consumidor EC, a intenção de compra do produto em análise é principalmente 

determinada pelo facto dos mesmos serem orgânicos e, a referida intenção, é reforçada 

quando os mesmos são certificados.  
 

H8. Há um reforço do efeito positivo da intenção de compra sobre a compra 
efetiva de AO’s que resulta da certificação. 

 

Os resultados confirmam a hipótese 8 (H8). 

A intenção de compra de AO’s, influenciada positivamente pela certificação e 

pela atitude em relação aos mesmos, exerce um efeito direto, positivo e relevante na 

compra efetiva dos referidos produtos. 

Há uma relação clara entre a intenção de compra de AO’s certificados e a 

compra efetiva dos mesmos e, em termos médios, a intenção de compra de AO’s 

certificados, por parte do consumidor EC, é superior da sua compra efetiva, porém a 

diferença entre a intenção e a compra dos produtos em apreço diminui quando os 

mesmos são certificados.   
 

H9. A certificação dos AO’s contribui diretamente e, de forma positiva, para a 
compra efetiva de AO’s. 
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Os resultados confirmam a hipótese 9 (H9). 

A certificação exerce uma influência direta, positiva e estatisticamente 

significativa na compra efetiva de AO’s. Esta avaliação é corroborada, por um lado, 

pela influência indireta, positiva e estatisticamente significativa da certificação sobre a 

compra efetiva de AO’s, influência que é mediada pela atitude em relação aos mesmos e 

pela intenção de compra dos referidos alimentos e, por outro lado, pelo efeito total da 

certificação na compra efetiva de AO’s. Na base da referida influência sobre a compra 

efetiva de AO’s estão, sobretudo, fatores de segurança e de qualidade.  

 

 

19. Discussão e outras conclusões 

(1) Natureza sociodemográfica do consumidor EC 

No presente estudo o consumidor EC português (n=664) é maioritariamente do 

género feminino, tem entre os 18 e os 33 anos e possui formação superior. São 

principalmente pessoas casadas e/ou em união de facto. Profissionalmente são, 

sobretudo, quadros médios e superiores. Residem essencialmente no distrito de Lisboa, 

em Coimbra e Setúbal. Pertencem, principalmente, a agregados familiares constituídos 

por 3 elementos e, na sua maioria a agregados constituídos por 3 e 4 elementos. 

Habitam, mormente, em agregados familiares sem crianças até aos 16 anos e, dos que 

residem em famílias com crianças até aos 16 anos, a maioria dessas famílias apenas tem 

uma criança. A maior parte dos agregados a que pertencem os consumidores EC tem um 

rendimento mensal superior a mil e quinhentos euros líquidos, principalmente entre os 

mil e quinhentos e os dois mil euros. Dos referidos valores de rendimento, entre 25 % e 

35 %, aproximadamente, é gasto em alimentação, de acordo com a grande parte dos 

consumidores EC. 

A natureza sociodemográfica do consumidor EC em estudo, embora, em certa 

medida, próxima do perfil evidenciado por Anderson e Cunningham já em 1972, tem as 

suas particularidades e, a sua análise, no presente estudo, enquadra-se naquela que para 

Banyte et al. (2010), Getzner e Grabner-Kräuter (2004) e Straughan e Roberts (1999), 

entre outros, deve constituir o ponto de partida de qualquer tentativa séria de descrever 

o perfil do consumidor EC o que, segundo Ukenna et al. 2012, é a forma mais expedita 

de distinção entre os consumidores que compartilham uma preocupação com o ambiente 

e aqueles que não o fazem. Partilhando da perspetiva de D’Souza et al. (2007), esta 
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abordagem, não devendo ser única nem considerada suficiente para caraterizar a nature-

za do consumidor EC, fornece um conjunto de fatores fundamentais para o segmentar. 

 

(2) Comportamento do consumidor EC ‒ CCEC 

Tendo em consideração os níveis de concordância demonstrados, o 

comportamento do consumidor EC é, sobretudo, determinado por ações/fatores de 

escolha, compra e uso de produtos de forma mais consciente – tipo de produto 

consumido ‒ com vista à poupança e à preservação de recursos naturais e económicos – 

atos de poupança, em associação com ações/fatores de influência sobre familiares e 

amigos – norma social ‒ para a não compra e/ou consumo de produtos prejudiciais ao 

meio ambiente, com vista à preservação do mesmo. Já os fatores que envolvem 

mudanças profundas de hábitos e de comodidade – utilização de transportes e conforto 

‒ e que acarretam um esforço económico avultado, como por exemplo, fazer obras em 

casa para melhorar as condições de conforto térmico são os que menos determinam e 

influenciam o comportamento do consumidor EC. É, portanto, percetível uma maior 

preocupação do consumidor em estudo com as questões relacionadas com a preservação 

de recursos naturais e escassos em associação com as questões que sugerem alterações 

de conduta quer do próprio quer da sua rede de sociabilização (familiares e amigos), 

nomeadamente em termos de compra, de consumo e de utilização dos referidos recursos 

naturais, no sentido de uma ação ecologicamente mais consciente. Assim, em 

conformidade com os resultados de Follows e Jobber (2000), as decisões de compra e 

consumo do consumidor em estudo são tomadas tendo em consideração as 

consequências públicas das mesmas. Desta forma, na expetativa de contribuir para uma 

mudança social, o consumidor EC procura que cada uma das suas ações seja seguida 

pela sua rede de sociabilização. Por conseguinte, na linha de conclusões de Banyte et al. 

(2010), independentemente da sua natureza sociodemográfica, o consumidor EC em 

estudo é, sobretudo, o indivíduo que está preocupado com os problemas ambientais e 

com a sua resolução e, com vista à poupança e à preservação de recursos naturais e 

económicos, adquire produtos amigos do ambiente de uma forma regular.   

 

(3) Natureza psicográfica do consumidor EC ‒ NCEC 

Com base nos níveis de concordância demonstrados, a natureza psicográfica do 

consumidor EC é, particularmente, motivada por questões/fatores de eficácia percebida 

os quais se refletem na convicção de que os seus atos exercem influência na luta contra 
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a destruição do ambiente, em harmonia com as questões de preocupação ambiental e 

com as questões de equilíbrio (equidade) do nível de vida dos cidadãos. Já as questões 

de supremacia (omnisciência, egoísmo), do homem em relação à natureza, não revelam 

qualquer influência na natureza psicográfica do consumidor EC.   

A harmonia e o equilíbrio Homem/Natureza consubstancia-se, portanto, como 

um traço fundamental da natureza/caráter psicográfica do consumidor EC. É particu-

larmente evidente a sua preocupação com a fragilidade dos ambientes naturais em para-

lelo com o desleixo e o mau uso que a Humanidade dá aos mesmos. Contrariamente, a 

indiferença, a desresponsabilização e a visão de posse em relação à Natureza constituem 

as componentes de maior discordância do consumidor EC. 
 

a. Relação entre natureza sociodemográfica e natureza psicográfica do consumidor 

EC  

As variáveis sociodemográficas em estudo não revelaram um efeito significativo 

na natureza psicográfica do consumidor EC. Há, no entanto, uma influência do género, 

da idade, do nível de escolaridade, da categoria profissional e do local (distrito) de 

residência, no nível declarado de preocupação ambiental ‒ componente na natureza 

psicográfica do consumidor EC ‒ que é diferente e maior por parte dos consumidores 

EC do género feminino, mais jovens, com idade entre os 18 e os 22 anos, com formação 

igual ou acima do ensino secundário, que estão desempregados/não ativos, bem como 

por aqueles que habitam no distrito de Lisboa. 

De todas as relações estudadas entre as variáveis sociodemográficas e as 

componentes da natureza psicográfica do consumidor EC, a equidade, no sentido da 

busca de maior equilíbrio de direitos e deveres entre os cidadãos e a eficácia percebida 

enquanto crença de que as ações de cada indivíduo têm um reflexo na preservação da 

natureza, afirmam-se como as componentes da natureza psicográfica do consumidor EC 

mais bem classificadas, contrastando com a supremacia (omnisciência, egoísmo) do 

homem em relação à natureza. Já a preocupação ambiental enquanto nível de apreensão 

do indivíduo em relação aos problemas ambientais, também se evidencia, embora de 

forma mais moderada, como uma componente bem classificada.  
 

b. Relação entre natureza sociodemográfica e comportamento do consumidor EC  

Não se infere, em termos globais, um efeito relevante da natureza 

sociodemográfica do consumidor EC no comportamento do mesmo, apesar de 

relacionadas. Há, no entanto individualmente, influência de algumas variáveis 
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sociodemográficas no tipo de produto consumido, nas ações que visam a melhoria de 

conforto bem como na utilização de transportes (componentes do comportamento do 

consumidor EC), nomeadamente: (1) o nível de concordância com o tipo de produto 

consumido (com benefícios para o meio ambiente) revela-se dissemelhante, tendo em 

consideração a idade dos consumidores EC e sobretudo entre os mais jovens (18 – 22 

anos) e aqueles com idade compreendida entre os 53 e os 57 anos, com maior grau de 

concordância no grupo mais velho; (2) o grau de concordância com as ações de conforto 

(de melhoria de conforto) é diferente entre os consumidores com diferentes idades, 

diferentes géneros, diferentes atividades profissionais e diferentes núcleos de residência. 

Neste caso, as diferenças manifestam-se sobretudo (i) entre os indivíduos entre os 18 – 

32 anos e os que têm mais de 48 anos, com maiores níveis de concordância para o grupo 

dos mais velhos, (ii) entre os géneros e com maior manifestação de concordância pelos 

consumidores do género masculino, (iii) entre aqueles que têm uma atividade de técnico 

especializado e pequeno proprietário com os que são estudantes e não 

ativos/desempregados, sendo superior nos primeiros, (iv) entre os que habitam com 

amigos ou numa residência universitária e os restantes núcleos, apresentando estes 

últimos um grau superior de concordância; (3) o grau de concordância com as questões 

de utilização de transportes revela-se desigual (i) entre os consumidores EC de meia-

idade (38 – 42) com os que têm menor e maior idade (18 – 22 e mais de 53 anos), com 

maior concordância para estes últimos, (ii) entre os que têm um rendimento (do 

agregado familiar) superior a dois mil euros e os que têm um rendimento inferior a 

quatrocentos e setenta e cinco euros, sendo superior nos últimos, (iii) entre os que 

habitam em famílias com crianças até aos dezasseis anos e os que habitam sozinhos, 

evidenciando estes últimos um grau superior de concordância.   

 

Em todas as relações estudadas entre as variáveis sociodemográficas e as 

componentes do comportamento do consumidor EC, os atos de poupança (de recursos 

económicos e naturais) e a norma social, sobretudo a influência sobre a rede de 

sociabilização e sobre a prática de comportamentos amigos do ambiente, evidenciam-se 

como as componentes do comportamento do consumidor EC mais bem classificadas 

pelos mesmos, contrastando com as ações comportamentais que envolvem alteração de 

conforto (sobretudo no lar) e de hábitos, em associação com custos económicos 

avultados. 
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Desta forma, é corroborada a perspetiva de Roberts (1996a) e de Kassarjian 

(1971) de que a natureza demográfica, por si só, não tem a capacidade de predizer o 

comportamento do consumidor socialmente responsável e, a perspetiva de Chan (1999) 

e Straughan e Roberts (1999) de que as caraterísticas psicográficas são mais relevantes 

que as sociodemográficas na caraterização da natureza e comportamento dos 

consumidores EC. Apesar deste facto, a referida caraterização da natureza e 

comportamento do consumidor EC é mais rica quando consideradas as duas análises.  

 

(4) Risco percebido, comportamento do consumidor EC e Compra de AO’s ‒ RP 

Os resultados do presente estudo evidenciam que o risco percebido exerce um 

efeito direto e positivo no comportamento do consumidor EC. Tendo em consideração 

os níveis de concordância demonstrados pelo consumidor em questão, o risco percebido 

é, para o mesmo, principalmente determinado por questões/fatores de risco de 

confiança consubstanciados na compra, no consumo e na utilização de produtos que 

vão de encontro às expetativas de qualidade e que, simultaneamente, contribuam para o 

reforço de confiança das suas escolhas. Por sua vez, de forma mais moderada, o risco 

físico e ambiental também exerce uma função importante na perceção de risco 

percebido por parte do consumidor EC, porquanto se relaciona e resulta de ações de 

preservação da integridade física e psíquica do consumidor – saúde e segurança – e de 

preservação do ambiente e dos bens escassos. São, portanto, sobretudo valorizadas 

ações de compra e/ou consumo que vão de encontro aos anseios e expectativas do 

consumidor EC, quanto à sua saúde e segurança. Na base das referidas ações estão as 

preocupações de natureza pessoal e só depois surgem as preocupações de natureza 

social e ambiental. 

Pese embora não se tenha, por limitações da amostra no presente estudo, 

conseguido consolidar a relação direta entre o risco percebido e a intenção de compra 

de AO’s, os resultados dão indicação que o risco percebido não tem efeito na intenção 

de compra de AO’s e evidenciam que o risco percebido exerce um efeito indireto e 

positivo, mediado pelo comportamento do consumidor EC e pela intenção de compra de 

AO’s, na compra destes produtos. 

Desta forma, pode concluir-se que o risco percebido interfere direta e 

positivamente no comportamento de compra do consumidor EC e há indicação de que 

o mesmo interfere indireta e positivamente na compra de AO’s.  
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Neste sentido, corroborando a perspetiva de Gupta e College (2012) e Preston 

(1990), o aumento da consciência dos riscos de segurança alimentar e o 

desenvolvimento de práticas que ajudem a aliviar esses riscos são um contributo 

fundamental para garantir que os consumidores continuem a comprar AO’s e, conforme 

Wu et al. (2014), Kontogeorgos e Semos (2008) e Achilleas (2008), para que os 

consumidores tenham uma maior disponibilidade em pagar um preço mais alto, quando 

os mesmos têm a capacidade de inspirar maior confiança em termos de qualidade, de 

saúde e de segurança. Este facto é tanto mais importante porquanto o preço tem sido 

apontado, por exemplo, por Stolz et al., 2011 e Hughner et al., 2007, como um dos 

principais obstáculos à compra de AO’s. 

 

(5) Compra de AO’s  

a. Comportamento do consumidor EC, Intenção e compra de AO’s 

Em termos gerais, há uma intenção expressa do consumidor EC em adotar um 

consumo ambientalmente mais responsável, que é particularmente evidente no caso do 

consumo de AO’s. O comportamento do consumidor EC que é influenciado pela sua 

natureza psicográfica exerce um impacto direto, relevante e positivo na intenção de 

compra de AO’s e um impacto indireto e positivo na compra efetiva dos mesmos. Há, 

portanto, uma clara relação causal entre o comportamento EC e a compra de AO’s que 

se reflete, inclusive, numa maior disponibilidade para pagar mais, entre 6 % e 20 %, por 

alimentos que são orgânicos. Por conseguinte, quanto maior é a intenção de compra de 

AO’s maior é a compra efetiva dos mesmos. Neste sentido, é corroborada a perspetiva 

de Chan (2001), consubstanciada no modelo de intenção de compra verde (GPI – Green 

Purchasing Intention) de que a uma maior consciência ecológica está associada uma 

maior intenção de compra de produtos de natureza “ecológica” e as perspetivas de 

Follows e Jobber (2000) e Gracia e Magistris (2007) de que esta premissa é aplicável 

aos AO’s. 

Apesar da intenção de compra de AO’s, por parte do consumidor EC, ser 

superior à compra efetiva do mesmos, a uma maior intenção de compra de AO’s 

corresponde a sua maior compra efetiva, ou seja, existe um efeito direto entre intenção e 

compra de AO’s, por parte do consumidor em estudo. Há, portanto, um alto índice de 

correlação entre a intenção de compra de AO’s e a sua compra efetiva, podendo a 

intenção de AO’s, com base na teoria do comportamento planeado (TPB) e, conforme 

Ajzen (2009), ser considerada como um antecedente imediato da sua compra. Neste 
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sentido, na linha de conclusões de Gracia e Magistris (2007), quanto maior é a 

convicção do consumidor de que os AO’s são credíveis e quanto maior é a 

sensibilidade, o conhecimento e a preocupação dos consumidores com as questões de 

poluição ambiental e os seus danos, maior é a intenção e a disposição dos mesmos para 

comprar produtos alimentares orgânicos. 

A maioria dos consumidores EC comprou AO’s no mês anterior ao de resposta 

ao questionário (i. e. entre junho e dezembro de 2013) e os seus gastos, nesta categoria 

de produtos, representou e oscilou entre 1 % e 30 % do total gasto mensalmente em 

alimentos (excluindo os gastos com restauração), sendo a fruta e as hortícolas, 

respetivamente, as categorias que representam as principais opções do referido gasto.  

 

(6) Certificação e processo de decisão de compra de AO’s 

a. Impacto da certificação na atitude em relação aos AO’s ‒ AAO 

Os resultados evidenciam que, para o consumidor EC, a certificação estabelece 

uma relação direta e positiva na atitude em relação aos AO’s, independentemente de 

serem ou não certificados (combinados), a qual é, principalmente, determinada pela 

credibilidade e confiança nos mesmos e, em particular, na confiança de que são mais 

saudáveis, em especial, para as crianças. Já os fatores que se relacionam com a 

disponibilidade e a comunicação dos AO’s, bem como os de natureza económica – 

economia/custo – surgem num patamar de importância secundária da atitude dos 

consumidores EC em relação à categoria dos alimentos em estudo.  

Por sua vez, a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s que são 

certificados é, principalmente, determinada pelo reconhecimento e disponibilidade dos 

mesmos; por um lado, porque se considera que são bem comunicados (incluindo a 

forma como são produzidos em respeito pelo meio ambiente e facilmente identificados 

por intermédio de símbolos/logótipos de certificação) e, por outro lado, porque são 

facilmente encontrados nos formatos de distribuição alimentar. Os fatores de natureza 

económica e de moda e os fatores que se relacionam com a qualidade (credibilidade e 

confiança) representam um segundo nível de motivação da atitude do consumidor EC 

em relação aos AO’s certificados; no primeiro caso, porque o consumidor em questão 

os considera um produto de moda e, no segundo caso porque o associa à saúde, a um 

sabor agradável e a uma alimentação ideal para as crianças. Já os fatores de descrédito, 

por comparação com os AO’s combinados, não exercem qualquer influência na atitude 

do consumidor EC em relação aos mesmos.  
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É, portanto, evidente que a certificação influencia positivamente a atitude do 

consumidor EC em relação aos AO’s, sobretudo, pela capacidade da certificação, por 

um lado, em transmitir credibilidade ao alimento orgânico e permitir o seu 

reconhecimento por parte do consumidor EC, o qual resulta da capacidade da 

certificação em comunicar a qualidade do produto em estudo pela forma como são 

produzidos em respeito com o meio ambiente e, por outro lado, por facilitar, através de 

símbolos/logótipos de certificação, a sua identificação no ponto de venda. Corrobora-se, 

desta forma, a perspetiva de Chen (2007) de que a certificação dos AO’s é um dos 

fatores amplamente influenciadores da atitude do consumidor em relação aos mesmos e 

também a ótica de Ajzen (1991) de que, quanto mais clara e inequívoca for a perceção 

de segurança e de benefício, nomeadamente de saúde pessoal e preservação ambiental 

motivados pela compra e/ou consumo de produtos alimentares orgânicos, mais 

favorável será a atitude do consumidor em relação aos mesmos e maior será a sua 

intenção de os comprar, deixando clara a perspetiva de Aertsens (2011) de que quanto 

maior for o conhecimento sobre os AO’s, mais positiva é a atitude em relação aos 

mesmos e, consequentemente, conforme Hoppe (2010) e Gracia e Magistris (2007), 

maior é a intenção de compra dos produtos em estudo.  

 

b. Certificação, atitude e intenção de compra de AO’s – ICAO e ICAOC 

Se bem que a atitude em relação aos AO’s, a qual é influenciada positivamente 

pela certificação, exerça um efeito direto e positivo sobre a intenção de compra dos 

mesmos, a sua intenção de compra é principalmente motivada pelo facto de serem 

orgânicos, não sendo tão expressiva a sua motivação por serem certificados. Neste 

sentido, os resultados permitem aferir que, para o consumidor EC, a certificação é um 

fator importante e reforça a sua intenção de compra de AO’s, porquanto uma grande 

parte dos mesmos (42 %) demonstra um nível positivo de intenção de compra da 

referida categoria de produto, caso estes sejam certificados, havendo mesmo 25 % dos 

referidos consumidores que afirmam, com um alto grau de certeza, que os comprariam 

nestas circunstâncias. Por conseguinte, a intenção de compra de AO’s, por parte do 

consumidor EC, é reforçada quando o mesmo é certificado.  

Mais se conclui que quanto maior é o nível de comportamento EC do 

consumidor maior é a intenção de compra de AO’s certificados, porquanto a 

comparação do nível de intenção de compra da referida categoria de produto, entre os 

consumidores EC (com um nível de comportamento EC alto) e os consumidores com 
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um nível de comportamento EC baixo, permite verificar que os primeiros apresentam 

um nível superior aos segundos. Neste sentido, é corroborada a perspetiva Follows e 

Jobber (2000) e Gracia e Magistris (2007) de que a uma maior consciência ecológica 

está associada uma maior intenção de compra de AO’s.  

 

c. Da intenção à compra efetiva de AO’s certificados ‒ CAOC 

A intenção de compra de AO’s exerce um efeito direto, positivo e relevante na 

compra efetiva dos mesmos, a qual é influenciada positivamente pela certificação e 

pela atitude em relação aos AO’s, por parte do consumidor EC. Há, portanto, uma 

relação positiva entre a intenção de compra de AO’s certificados e a compra efetiva 

dos mesmos. Entre junho e dezembro de 2013, 51,8 % dos consumidores EC que 

compraram AO’s, compraram AO’s certificados e entre 1 % e 20 % dos gastos 

efetuados em alimentos, em termos gerais, foram destinados à categoria de produto 

certificada em estudo, principalmente, à sub-categoria das frutas e hortícolas.  

A maioria dos consumidores EC (55,7 %) está disposta a pagar entre 6 % e 20 % 

a mais por AO’s que sejam certificados, o que corresponde a uma menor sensibilidade 

ao preço, por parte do consumidor EC, quando se trata de AO’s com certificação. Em 

termos percentuais, a disponibilidade para pagar mais por AO’s que são certificados é 

proporcional à disponibilidade para pagar mais por alimentos que são orgânicos, ou 

seja, entre 6 % e 20%, por comparação com os alimentos convencionais. Há apenas 

cerca de 1% dos consumidores EC que nada mais pagaria pela referida categoria de 

produto pelo facto de serem certificados, o que vem evidenciar a disponibilidade quase 

generalizada dos consumidores EC em pagar mais por AO’s que sejam certificados. 

Esta conclusão sai reforçada quando comparado o número de consumidores EC que 

nada mais pagaria por alimentos, apenas pelo facto de serem orgânicos (2,5 %). 

A intenção de compra de AO’s certificados, por parte do consumidor EC, 

embora superior da compra efetiva dos mesmos, aproxima-se da compra efetiva quando 

o mesmo é certificado. Neste sentido, a certificação contribui, sobretudo, para 

minimizar a diferença entre a intenção de compra de AO’s e a compra efetiva dos 

mesmos, por pate do consumidor EC. Este facto dá uma clara indicação de que a 

certificação confere credibilidade aos AO’s e confiança ao consumidor EC para 

operacionalizar com maior frequência as suas intenções de compra da referida categoria 

de produto. Em causa estão os fatores confiança, segurança e reconhecimento que, no 

caso dos AO’s, a certificação muito contribui para aproximar a intenção de compra à 
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compra efetiva dos mesmos. Neste sentido, na linha de conclusões de Botonaki et al. 

(2006), quanto mais credíveis e conhecidos forem os processos de certificação, menores 

serão as barreiras ao consumo do produto em estudo.   

 

d. Impacto direto da certificação na compra e rejeição de AO’s (C-CAO) 

A certificação exerce uma influência direta, positiva e estatisticamente 

significativa na compra efetiva de AO’s. Tendo em consideração os níveis de 

concordância demonstrados pelo consumidor EC, a certificação é, sobretudo, associada 

aos fatores de segurança e de qualidade e, na base das razões de compra de AO’s 

certificados está a perceção de maior qualidade e de ausência de conservantes/aditivos 

nos mesmos, razões pelas quais são reconhecidos como alimentos ideais para as 

crianças. As razões de “não compra” de AO’s certificados relacionam-se, sobretudo, 

com as questões de falta de credibilidade (Descredibilização) dos mesmos e de falta de 

diferenciação em relação aos não certificados, que resultam, em parte, de uma falta de 

confiança nos organismos certificadores.  

 

Há, portanto, à semelhança do verificado por Bai et al. (2013) Pino et al. (2012) 

e Kontogeorgos e Semos (2008) uma contribuição positiva da certificação, seja ela por 

intermédio de uma relação indireta que é mediada pela atitude em relação aos AO’s e 

pela intenção de os comprar ou, por intermédio de uma relação direta, na compra de 

AO’s.  

 

 

20. Conclusões finais 

É clara a intenção expressa do consumidor EC em adotar, em termos gerais, um 

consumo ambientalmente mais responsável que é particularmente evidente no caso do 

consumo de AO’s. A intenção de compra da referida categoria de alimento, por parte do 

consumidor EC, é tanto maior quanto maior o nível de consciência e de comportamento 

ecológico do referido consumidor. Para o consumidor em estudo os AO’s, embora 

sejam mais caros que os convencionais, são sobretudo credíveis, na medida em que são 

considerados mais saudáveis, têm qualidade superior aos convencionais, são favoráveis 

ao ambiente e são mais saborosos. A certificação dos AO’s, materializada no 

selo/logótipo, reforça, por um lado, a perceção de credibilidade e de segurança dos 

mesmos ao ponto de ser considerada ideal para as crianças e, por outro lado, a noção de 
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que são produzidos respeitando o meio ambiente assim como promove a sua maior 

presença e visibilidade nos pontos de venda. Estes factos contribuem para que o 

consumidor EC seja mais condescendente relativamente ao preço superior praticado 

pelos AO’s. Assim, pode dizer-se que, em termos gerais, a certificação reforça 

positivamente a atitude do consumidor EC em relação aos AO’s naqueles que são os 

seus principais fatores orientadores de comportamento: a segurança, a saúde, a 

qualidade e a credibilidade. Daqui resulta um efeito positivo sobre a intenção de 

compra de AO’s que é principalmente determinado pelo facto dos referidos produtos 

serem orgânicos e que é reforçado por serem certificados, efeito este que é tanto maior 

quanto maior é o nível de consciência e comportamento ecológico do consumidor.  

Não obstante o facto da intenção de compra de AO’s certificados ser superior à 

compra efetiva dos mesmos, o facto é que a diferença entre intenção e compra de AO’s 

diminui quando o mesmo é certificado. Este facto permite aferir que apesar da 

existência de um gap entre a intenção e a compra de AO’s, o mesmo diminui quando a 

referida categoria de produto é certificada e, por conseguinte, é mais credível, tem maior 

qualidade e transmite maior segurança. Porém, nem sempre estes factos são soficientes 

para o consumidor em estudo comprar os referidos produtos, havendo por vezes algum 

sentimento de desconfiança em relação à sua autenticidade e sentimento de 

descredibilização das entidades que os certificam facto que, associado à perceção de que 

são mais caros e ainda pouco disponíveis nos espaços comercias, constitui uma barreira 

à sua compra.  

A certificação exerce uma influência positiva, direta e indireta, na compra 

efetiva de AO’s. Ao alimento orgânico certificado o consumidor EC associa, 

principalmente, qualidade e segurança. Assim, quanto mais credíveis forem os 

processos de certificação e as entidades envolvidas no referido processo, menores serão 

as barreiras ao consumo de AO’s e maior será o interesse e a confiança dos 

consumidores EC pelos referidos produtos. Por conseguinte, no presente contexto, a 

certificação poderá constituir um fator crítico de sucesso das estratégias de marketing 

das empresas do setor dos AO’s, sobretudo pela sua capacidade de contribuir para o 

aumento da quota de mercado e proporcionar o acesso a novos mercados que resultam 

do contributo da certificação para que os AO’s sejam percecionados como “produtos 

credíveis” e distintos dos convencionais. 
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21. Limitações e recomendações para trabalho futuro 

Não obstante o estudo desenvolvido possibilitar uma resposta à questão de 

partida e ir de encontro aos objetivos em estudo, estamos cientes das suas limitações. As 

limitações, bem como um olhar atento sobre o estado do conhecimento das temáticas 

em apreço, possibilitam-nos algumas sugestões para investigações futuras:  

 (i) Do ponto de vista da operacionalização e da recolha efetiva de dados, o 

número elevado de questões constitui uma barreira à obtenção de uma amostra 

expressiva bem como à precisão de respostas. Pensamos que um inquérito menos 

extenso aumentaria o rigor das respostas por parte dos inquiridos e, por conseguinte, 

traria uma maior qualidade e daria mais fidedignidade às mesmas. O recurso a uma 

amostragem não aleatória, mais concretamente a uma amostragem não probabilística 

por conveniência, significa que nem todos os indivíduos da população teórica tiveram a 

mesma possibilidade de pertencerem à amostra. Neste sentido, não é garantida a 

independência das observações, não sendo aconselhável a extrapolação dos resultados 

para o universo, ou seja, o carácter de conveniência da amostra não permite a 

generalização dos resultados para além das características dos inquiridos considerados 

(Hill e Hill., 2000). No caso da relação estudada entre “risco percebido” e “intenção de 

compra de AO’s”, a dimensão da amostra obtida, pode ter contribuído para que, 

estatisticamente, não se conseguisse suporte estatístico para perceber a relação entre 

ambos. Por conseguinte, sugere-se que, por um lado, se aperfeiçoem as escalas em torno 

das construções de interesse e, por outro lado, se aplique o estudo a uma amostra que, 

no caso da relação entre risco percebido e intenção de compra de AO’s, dê garantias 

estatísticas que permitam consolidar a referida relação. 

O recurso a uma análise, sobretudo quantitativa, é limitador da profundidade do 

estudo em questão, pelo que, para um estudo mais aprofundado do tema, seria profícuo 

incluir uma componente qualitativa, composta por focus group e entrevistas em 

profundidade para que se possa compreender melhor as explicações e as opiniões dos 

consumidores sobre as temáticas em estudo. Por sua vez, a exclusão de algumas 

variáveis sociodemográficas e psicográficas, embora suportada pelos estudos 

perscrutados, pode constituir um elemento limitador de uma análise mais profunda para 

o universo em estudo. Da mesma forma, uma abordagem mais centrada nas variáveis 

psicográfica e focada nos valores, nas atitudes e nos estilos de vida poderia revelar 

perfis de consumidores de AO’s possivelmente com maior capacidade de generalização.  
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(ii) No que diz respeito aos públicos-alvo, a focalização, no presente estudo, 

principalmente nos consumidores EC, apesar de permitir a sua melhor compreensão, 

não permite a extrapolação das conclusões para outros domínios e segmentos 

igualmente interessantes. Desta forma, sugere-se o estudo do impacto da certificação no 

comportamento de compra de AO’s, por um lado, junto dos consumidores com menor 

sensibilidade ecológica e, por outro lado, junto de pessoas com outros níveis de 

consciência ecológica.  

O grupo étnico62 a que pertence o consumidor é uma variável sociodemográfica 

muito pouco utilizada em estudos comportamentais de natureza ecológica. Pese embora 

este facto, o estudo desenvolvido por Fisher et al. (2012) aborda a influência desta no 

comportamento de compra ambientalmente amigável. As conclusões do referido estudo 

mostram que existem diferenças comportamentais entre etnias, se bem que apenas no 

consumo de eletricidade, mais concretamente, no ato de desligar a luz de uma divisão e 

no uso de lâmpadas de energia eficiente. Por tal, considera-se que a influência da 

referida variável no processo de decisão de compra de AO’s não é razoavelmente 

conhecida. 

Os jovens representam um dos alvos prioritários para o consumo de AO’s. Neste 

sentido, configura-se de extrema relevância este target, sobretudo de comunicação, 

cujas campanhas de incentivo à melhoria de imagem e à compra de AO’s devem corre-

lacionar as suas caraterísticas aos benefícios para os seus interesses e preferências éti-

cas, (por exemplo, bem-estar animal e ambiental). Por conseguinte, sugere-se uma 

maior compreensão da importância do referido público-alvo, sobretudo em fase de ado-

lescência, na influência de compra e consumo da categoria de produto em estudo. Esta 

questão levanta uma outra, não menos pertinente e não menos recomendável, que se 

prende com a escassez de estudos que diferenciam o comprador do consumidor de AO’s 

e que, no caso das crianças enquanto apenas consumidores, se configuram como fortes 

influenciadores da compra e consumo dos referidos alimentos, nos agregados a que per-

tencem. Por conseguinte, o estudo separado, mas complementar, do consumidor e do 

comprador poderá constituir uma boa base de entendimento de ambos e da importância 

de cada um na compra de alimentos da categoria em estudo. Da mesma forma e, pese 

embora a tendência para os agregados familiares com crianças mais novas terem maior 

probabilidade de compra de AO’s, não existe evidência de que os produtos que resultam 

                                            
62 Enquanto categoria usada para se referir a um grupo de pessoas cujas marcas físicas são consideradas socialmente 
significativas. 



V. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÃO PARA TRABALHO FUTURO 

 

256 

 

dessa compra se destinam apenas às crianças ou se a todo o agregado. Efetivamente, não 

são evidentes padrões que revelem o processo de adoção de AO’s por vários membros 

do agregado.  

De igual forma, não existe amplo conhecimento sobre as motivações e as 

caraterísticas do consumidor ocasional de AO’s que adquire pontualmente esta categoria 

de produto em grandes superfícies comerciais, aquando da compra dos seus produtos de 

consumo habitual. O estudo do referido consumidor poderia revelar, por um lado, as 

frustrações causadas pela falta de disponibilidade dos produtos e, por outro, a confusão 

sobre os AO’s, em parte gerada pelo desconhecimento resultante tanto de uma 

ineficiente comunicação, como pelo facto do consumidor considerar que o produto não 

lhe merece ainda uma procura aturada de informação. O seu interesse pontual por AO’s 

pode ser revelador de um potencial consumidor. Por conseguinte, o estudo do perfil do 

referido consumidor e das suas razões de compra ocasional pode ser revelador de um 

caminho a percorrer, quer da comunidade científica como empresarial, em direção ao 

incremento de consumo de AO’s. 

A questão do perfil ou natureza do consumidor constitui uma questão crucial na 

definição das lógicas de produção, de transformação, de distribuição e de oferta de 

AO’s. Enquanto, por um lado, a lógica de larga escala, assente numa produção 

padronizada, de penetração nos mercados e suportada numa distribuição intensiva, 

consegue chegar até determinado tipo de consumidor, por outro lado, a lógica de nicho, 

de pequena escala em produção e comercialização, defensora da preservação dos 

princípios originais, chega até outro tipo de consumidor. O estudo das referidas lógicas 

e dos consumidores a que cada uma consegue chegar poderá ser revelador de perfis 

mais próximos dos reais, permitindo um maior ajustamento das políticas de produção e 

de comercialização em conformidade com os anseios dos diferentes tipos de 

consumidores de AO’s.  

(iii) Relativamente às questões de produção e de marketing, a ineficácia da 

comunicação constitui, segundo Gupta e College (2012), uma parte importante da 

dificuldade do consumidor/cliente em identificar e entender a “mensagem ecológica” 

implícita ou explícita nos produtos e nos serviços desta natureza. Por conseguinte, 

compreender e ajustar as mensagens de comunicação/marketing, deverá constituir uma 

das prioridades de estudo neste universo. Também as fontes de informação a que o 

consumidor recorre para ter maior conhecimento sobre alimentação orgânica não são 

claramente conhecidas. Tendo em consideração a panóplia de meios e de técnicas de 
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comunicação, seria profícuo perceber quais os mais eficientes, atendendo às 

particularidades dos AO’s e dos seus compradores e/ou consumidores. Efetivamente, a 

questão do conhecimento e da qualidade percebida são questões de maior importância 

no processo de decisão de compra de AO’s e no sucesso da indústria a que pertence. 

Reforça-se, desta forma, a ideia evidenciada no presente trabalho de que o 

conhecimento sobre o produto orgânico é um fator de extrema importância, porque 

representa o único instrumento que os consumidores têm para diferenciar os atributos 

dos produtos orgânicos dos atributos dos produtos convencionais. Pelo exposto, 

considera-se que esta poderá constituir uma área/linha de investigação interessante para 

investigadores e uma área de particular relevância para as empresas do setor em estudo. 

Não menos importantes são as questões que se prendem com os formatos de 

distribuição a que o consumidor recorre para adquirir AO’s e que tipo de clientes 

compra em cada um dos formatos, a referenciar, consumidor mais ou menos EC, 

consumidor totalmente orgânico, consumidor parcialmente orgânico, experimentadores, 

consumidores mais ou menos informados sobre os AO’s, entre outros e, 

consequentemente, que estratégias de marketing deverão ser dirigidas para cada tipo de 

cliente em cada um dos formatos de distribuição.  

Tendo em consideração a perceção amplamente divulgada nos estudos 

perscrutados de que os AO’s são mais caros que os convencionais, constituindo este 

facto uma das principais barreiras ao seu consumo, parece-nos profícuo identificar as 

principais causas que promovem o aumento de custos que ocorrem ao longo da cadeia 

de valor, para que seja possível a implementação de estratégias que reduzam possíveis 

desperdícios em prol de um preço mais acessível e que esteja ao alcance de diversos 

estratos sociais da população. 

Por último, apesar do bom acolhimento dos selos/logótipos de certificação nos 

AO’s, por parte dos consumidores, não é ainda claro e comprovado o seu impacto em 

termos de resultados, quer na imagem dos AO’s quer na garantia percecionada de que se 

está efetivamente perante produtos amigos do ambiente e livres de contaminações. Na 

base da referida imperceção está a falta de clarividência de que os métodos e os siste-

mas de inspeção e de monitorização de AO’s são credíveis. Este facto constitui um dos 

temas que se sugere que seja, proximamente, também alvo de interesse e de intervenção 

tanto da comunidade científica como da comunidade regulamentar e empresarial, no 

sentido da melhoria da imagem e da credibilização dos AO’s. 
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Cabe, portanto, aos investigadores na área do marketing, um papel fundamental 

na criação de novos insights que auxiliem os intervenientes do setor alimentar orgânico 

a clarificar métodos e técnicas para que se consigam produtos mais vantajosos e 

desejáveis, sobretudo, para o mais importante agente regulador do mercado: o 

consumidor.  

   Como balanço final, e salvaguardando o facto de estarmos perante uma área do 

conhecimento comportamental cujos resultados podem divergir consoante os locais de 

estudo, o período temporal, os métodos de perceção e outras condicionantes, considera-

se que os resultados obtidos neste estudo vêm contribuir para o aprofundamento do 

conhecimento empírico sobre a problemática do comportamento do consumidor, numa 

perspetiva de marketing e de gestão estratégica. Por conseguinte, pensa-se que estes 

mesmos resultados, quando aplicados, possam vir a refletir-se, em termos práticos para 

os consumidores, em produtos e serviços mais próximos dos seus anseios e gostos e, 

para as empresas que atuam na área alimentar, em real vantagem competitiva sobre os 

demais concorrentes que se afiguram cada vez mais aguerridos. Concluindo, o principal 

objetivo deste estudo não é o de estabelecer um quadro de investigação fechado, mas o 

de contribuir para o desenvolvimento de outros estudos e fomentar vias de ação neste 

domínio de intervenção. 

 
 
 

Só existe uma maneira de evitar as críticas: não fazer 
nada, não dizer nada e não ser nada. 
Aristóteles
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ANEXOS 
 

Anexo 1. Tabela ilustrativa e complementar de estudos relevantes* sobre o mercado, o comportamento de compra e o consumo de AO’s. 

Referências País de estudo Métodos (M); Objetivos (O); Principais Resultados (R) 

Ajzen (2014) Global 
(M) Comentário sobre a teoria do comportamento planeado (Theory of Planned Behavior ‒ TPB); (O) Demonstração/argumentação de como 
o modelo está atualizado. 

Denver e 
Christensen (2014) 

Dinamarca 

(M) Estudo de caso por intermédio de questionário on-line a 849 consumidores. (O) Identificar a forma como os consumidores optam por 
agrupar diferentes variedades de AO’s e convencionais tendo em consideração as implicações práticas em termos de melhoria da gestão do 
espaço comercial e a orientação de promoções dos produtos orgânicos; (R) Uma parte significativa dos consumidores agruparam os produtos 
alimentares conforme se eram ou não orgânicos. Esses consumidores demonstraram, por um lado, níveis significativamente mais altos de 
confiança nos benefícios dos produtos orgânicos, por outro lado, níveis significativamente mais elevados de consumo orgânico.  

Willer e Lernoud 
(2014) 

Global 
(M) Estudo FiBL-IFOAM sobre a agricultura orgânica certificada no mundo; (O) Estatísticas e tendências emergentes da agricultura orgânica 
no mundo; (R) A agricultura orgânica é praticada em 164 países, e mais de 37,5 milhões de hectares de terras agrícolas são geridos 
organicamente por 1,9 milhões de agricultores. As vendas globais de AO’s e bebidas chegaram a quase 64.000 milhões de dólares em 2012.  

Mohsen e Dacko 

(2013) 
Reino Unido 

(M) Análises de correlação e regressão; (O) Identificar quais os benefícios percebidos pelos consumidores no consumo de produtos/serviços, 
e como esses benefícios são percebidos. Mais especificamente, o estudo investiga a razão para alguns consumidores procurarem benefícios 
no presente com base nos benefícios do futuro, ou vice-versa, na compra e consumo de AO’s; (R) Os resultados da investigação estabelecem 
associações significativas entre nível de envolvimento, nível prévio de conhecimento e nível de uso do produto na compra/consumo de AO’s. 

Ventura-Lucas e 
Marreiros (2013) 

Portugal 

(M) Sondagem de opinião por intermédio de entrevistas pessoais em Lisboa (capital de Portugal). A análise de dados foi efetuada por 
intermédio de estatística descritiva, de testes e análise de variância de qui-quadrado e análise fatorial; (O) Análise do comportamento do 
consumidor em relação aos AO’s em Portugal (R) Os resultados mostram a existência atitudes positivas em relação ao consumo de AO’s. No 
entanto, o seu consumo é muito menor do que se poderia esperar de tais atitudes. As intenções de compra de AO’s são bastante elevadas, o 
que sugere que esses produtos possam obter uma quota de mercado significativa no futuro.  

Willer et al. (2013)  Global 

(M) Estudo FiBL-IFOAM sobre a agricultura orgânica certificada no mundo; (O) Principais dados sobre agricultura orgânica no Mundo em 
2013 (dados de final de 2011); (R) Há 37,2 milhões de hectares de terras agrícolas orgânicos. As regiões com as maiores áreas de terras 
agrícolas orgânicas são a Oceânia (12,2 milhões de hectares, 33 % das terras agrícolas orgânicos do mundo) e a Europa (10,6 milhões de 
hectares, 29 %). Os países com os terrenos agrícolas mais orgânicos são a Austrália, a Argentina e os Estados Unidos. Na União Europeia, 
5,4 % das terras são orgânicas. Cerca de um terço das terras agrícolas do mundo e mais de 80 % dos produtores estão em países em 
desenvolvimento e em mercados emergentes. As culturas permanentes são responsáveis por cerca de 7 % da terra agrícola orgânica, em 
particular o café a azeitona as nozes e uvas e o cacau, respetivamente. Também as bagas, as plantas medicinais e aromáticas e as frutas estão 
entre as culturas mais importantes. 

Gupta e College 
(2012) 

Estados Unidos 
(M) Estudo empírico (O) Análise do impacto de práticas amigas do ambiente em atrair clientes para restaurantes. (R) Os consumidores que 
valorizam a sustentabilidade comprarão produtos sustentáveis e orgânicos, sobretudo quando o produto é percebido como superior à 
alternativa e quando os benefícios compensam os custos.  

Pino et al. (2012) Itália 

(M) Questionário; (O) Identificar os determinantes das intenções regulares e ocasionais do consumidor para comprar AO’s (R) há diferentes 
espécies de intenção de compra entre dois tipos de consumidores de AO’s, sendo que o consumidor habitual é mais consciente em termos 
éticos, considerando valores públicos como a valorização do meio ambiente natural. Já o consumidor ocasional valoriza mais a preocupação 
com a saúde individual e quando tem intenção de comprar um alimento orgânico atribui maior valor ao selo de certificação. 

Tan e Yeap (2012) Malásia (M) Revisão de literatura / Proposta de modelo teórico. (O) Examinar como as atitudes e os comportamentos pró-ambientais influenciam a 
intenção dos consumidores em relação à perceção sobre os restaurantes verdes. (R) Para o efeito foi proposto um modelo teórico para analisar 
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a influência dos fatores ambientais a partir de três aspetos das variáveis atitude (atitude para com o meio ambiente, atitude em relação a 
comportamentos verdes, e atitude em relação a práticas verdes dos restaurante), comportamentos verdes pró-ambientais 

Aertsens (2011) 
Bélgica, 
Flanders 

(M) Modelos de regressão e análise de variância aplicadas a uma amostra de 529 indivíduos; (O) identificar a influência do conhecimento 
objetivo e subjetivo sobre a atitude, as motivações e o consumo de AO’s; (R) Há uma correlação positiva entre conhecimento objetivo e 
conhecimento subjetivo em relação à produção orgânica. Por sua vez, níveis mais altos de conhecimento objetivo e subjetivo em relação aos 
AO’s estão positivamente relacionados com uma atitude mais positiva em relação aos AO’s. 

Ergin e Ozsacmaci 
(2011) 

Turquia 

(M) O estudo de levantamento por intermédio de inquérito, com a participação de 215 consumidores. (O) Explorar a natureza dos 
consumidores turcos na procura de AO’s e o efeito dos fatores confiança, saúde, benefícios ambientais e disponibilidade na frequência de 
compra de AO’s. (R) Os resultados indicam que as principais razões de compra de AO’s são: os consumidores acreditam que eles são mais 
saudáveis; mais saborosa; mais fresco; e que são ecologicamente corretos. 

Stolz et al. (2011)  
Alemanha e 
Suíça 

(M) Simulações de compra combinado com entrevistas face-a-face. Os dados foram analisados por meio de tabelas de contingência e 
modelos multinominais; (O) Identificar as preferências dos consumidores ocasionais orgânicos e os determinantes subjacentes em relação ao 
leite orgânico, frutas, iogurte e maçãs na Alemanha e na Suíça; (R) Na escolha de determinados produtos orgânicos, os consumidores estão 
focados de forma seletiva nos critérios individuais. As atitudes diferem de forma mais evidente entre compradores orgânicos e os 
convencionais do que entre os compradores orgânicos e os conventional-plus. Os produtos conventional-plus não competem com produtos 
orgânicos, mas sim com os produtos convencionais. 

Tobler et al. (2011) Suíça 

(M) Pesquisa de grande escala; (O) Disposição dos consumidores para adotar comportamentos de consumo de alimentos ecológicos. Foram 
investigadas mais detalhadamente como as diferentes motivações e atitudes relacionadas com a alimentação influenciam a disposição dos 
consumidores em reduzir o consumo de carne em detrimento de frutas e legumes da época; (R) Os respondentes acreditam que o facto de 
evitar a compra e consumo de produtos com embalagens excessivas tem um grande impacto sobre o meio ambiente. Já a compra de AO’s e a 
redução do consumo de carne tem menos benefícios para o meio ambiente. Os inquiridos estão mais dispostos a reduzir o consumo de carne e 
a comprar mais AO’s. O sabor e os motivos ambientais influenciam a disposição dos consumidores para comer frutas e legumes da época. A 
redução do consumo de carne é influenciada por motivos de saúde e motivos éticos. As mulheres e os respondentes que preferem alimentos 
naturais estão mais dispostos a adotar padrões de consumo de alimentos ecológicos. Argumentos ambientais por si só podem não persuadir os 
consumidores a comer ecologicamente. As campanhas de comunicação sobre o consumo ecológico devem dar enfase aos seus benefícios 
ambientais. 

Hjelmar (2011)   Dinamarca 

(M) Entrevistas em profundidade com consumidores na Dinamarca realizado em 2008-2009; (O) Obter insights sobre a compra de produtos 
alimentares biológicos por parte dos consumidores e explorar os principais fatores que impulsionam esse processo; (R) São sugeridos dois 
conceitos gerais de comportamento: Os comportamentos de conveniência e as práticas reflexivas. Os comportamentos de conveniência são 
caraterísticos dos consumidores orgânicos mais pragmáticos. Este tipo de comportamento de compras requer que os AO’s estejam 
disponíveis no supermercado local, de forma claramente visível (de preferência com um selo ecológico), e a diferença de preço para os 
produtos convencionais tem que ser mínima. Práticas comerciais reflexivas podem ser desencadeadas por ocorrências da vida (por exemplo, 
ter filhos), notícias chocantes (escândalos) sobre produtos alimentares convencionais, e por notícias capazes de criar uma dissonância 
cognitiva entre os consumidores.  

Hoppe et al. (2010) 
Brasil, Porto 
Alegre 

(M) Survey; (O) Compreender como os consumidores planeiam a compra de produtos orgânicos (tomates orgânicos); (R) As atitudes e a 
disponibilidade influenciam significativamente a intenção de consumo. Neste sentido, quanto mais favorável a atitude e quanto maior a 
disponibilidade do produto, maior é a intenção de compra de compra de tomates orgânicos. 

Thøgersen (2010) Europa 

(M) Revisão bibliográfica (O) Identificar as razões que suportam as diferenças de compra do consumidor de produtos alimentares orgânicos 
entre países; (R) O consumo de AO’s em cada país depende, em primeira instância, muito da sua regulação política (incluindo as definições 
legais e normas), do apoio financeiros que estabelece aos seus agricultores e do sistema de rotulagem que tem em prática. Outros fatores 
estruturais importantes são as condições do solo de cada país, a eficácia dos seus sistemas de distribuição (logístico, aprovisionamento) e os 
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preços praticados sobre os AO’s. Fatores de natureza macro, tais como a cultura alimentar, a preocupação ambiental e o nível de cultura 
“além-materialismo”, desempenham um papel adicional. Os resultados e as evidências sugerem que, em conjunto, os fatores de natureza 
macro e estruturais, tais como os atrás referidos, são mais importantes para a sustentabilidade do consumo de alimentos que as variáveis 
atitudinais de natureza individual. 

Yin et al. (2010) China 

(M) Questionário; (O) analisar os principais fatores que afetam a escolha dos AO’s; (R) A intenção de compra de AO’s por parte dos 
consumidores chineses é fortemente afetada por fatores como o ordenado, o grau de confiança nos AO’s, o grau de aceitação do preço de 
AO’s, e a preocupação sobre os fatores de saúde. Por sua vez, a intenção de compra de AO’s é apenas ligeiramente afetada por fatores como 
a idade dos consumidores, o nível de educação e a preocupação com a proteção ambiental.  

Aertsens et al. 
(2009) 

Global 

(M) Revisão bibliográfica com base em fontes de dados secundários; (O) Fornecer uma visão geral, dentro de uma estrutura que liga os 
valores da teoria de Schwartz e a teoria do comportamento planeado (TPB). Além disso, procura focar a importância da atitude afetiva, as 
emoções, a norma pessoal, o envolvimento e a incerteza relacionada com o consumo AO’s; (R) Tanto a teoria de valores como a teoria do 
comportamento planeado foram referidas como relevantes para a melhor compreensão das escolhas dos consumidores por AO’s. A Decisão 
de consumo de AO’s pode ser explicada por valores mais abstratos, como "segurança", "hedonismo", "universalismo", "benevolência", 
"estímulo", "auto direção" e "conformidade".  

Crandall et al. 
(2009) 

Estados Unidos 

(M) Questionário; (O) Aferir qual a perceção dos consumidores sobre a avicultura orgânica. Identificar as oportunidades e discutir as 
questões regulamentares; (R) Os AO’s e totalmente naturais tornaram-se uma alternativa na maioria das lojas de alimentos convencionais. Os 
AO’s, embora representem apenas 3% do total das vendas de alimentos a retalho, são responsáveis por cerca de 17 biliões de dólares em 
vendas nos Estados Unidos. Esta categoria tem crescido a uma taxa de 7 vezes mais rápido do que a categoria média de alimentos, mantendo 
um ritmo de crescimento sustentado de 15% ao ano. A carne orgânica é o setor que mais cresce do mercado orgânico, e a carne de aves 
orgânica é o produto que atrai mais consumidores que estão na fase de início de compra de AO’s. Para o consumidor orgânico atual é 
evidente a crença de que os AO’s são mais seguros do que os alimentos convencionais. Esta crença assenta sobretudo na proibição do uso de 
pesticidas e produtos químicos no seu cultivo. Pese embora este facto, não é clara a sua perceção de riscos associada à existência de 
microrganismos patogênicos nos AO’s.  

Dahm et al., (2009)  Estados Unidos 

(M) Questionário e análise de regressão linear; (O) Determinar se a consciência do estudante bem como as suas atitudes sobre AO’s poderão 
ser indicadores de previsão dos seus comportamentos em relação ao consumo de AO’s bem como de outras práticas de vida saudáveis; (R) 
Muitos estudantes possuem apenas um conhecimento fatual sobre AO’s. O Sabor e o preço são os fatores que mais influenciam a compra de 
AO’s. As atitudes são significativos preditores de comportamentos de consumo. Atitudes positivas em relação a AO’s e outras práticas 
ambientalmente amigáveis predizem significativamente comportamentos semelhantes. Os estudantes consumidores agem de acordo com as 
suas crenças. 

Kerton e Sinclair 
(2009) 

Canadá 
(M) Entrevistas qualitativas; (O) Análise de impactos da participação na produção de AO’s: transformação e aprendizagem e visão do 
mundo; (R) A participação (experiencia) na agricultura orgânica resulta em aprendizagem, (instrumental ou comunicativa).   

Rodrigues et al. 
(2009) 

Brasil, São 
Paulo 

(M) Questionário (survey) em supermercados. (O) Identificar os fatores que influenciam o consumo de produtos orgânicos; (R) Os fatores 
que levam ao consumo de produtos orgânicos são egocêntricos. Verificou-se ainda que os consumidores sentem que existem barreiras comer-
ciais que dificultam a compra de produtos orgânicos. 

Achilleas (2008) 
 

 

(M) Revisão de literatura e teoria da qualidade; (O) Descrever o efeito dos sistemas de garantia de qualidade no desempenho dos negócios e 
como um sistema de garantia de qualidade pode ser utilizada como um fator determinante da estratégia de uma empresa de marketing, 
especialmente para o setor dos AO’s; (R) A uma melhor qualidade associa-se um aumento de vendas e melhores margens de vendas; o 
benefício mais importante de uma certificação de qualidade é a sua capacidade de aumentar a quota de mercado e proporcionar o acesso a 
novos mercados; As caraterísticas sociodemográficas, a qualidade percebida e os riscos foram identificados como os principais determinantes 
da vontade dos consumidores em pagar um preço mais alto por AO’s. 

Pearson e Henryks Austrália (M) Survey (O) Identificar as questões que permeiam as diferenças nacionais, organizacionais e individuais dentro da indústria orgânica 
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(2008)  global. Estes são discutidos usando a estrutura mix de marketing de produto, preço, promoção, e local de distribuição; (R) Uma grande 
percentagem de clientes compra produtos orgânicos, a maioria dos quais apenas os compra pontualmente. Os atributos mais importantes de 
produtos orgânicos são a saúde, a qualidade e o meio ambiente. A promoção desses benefícios tem o potencial para demonstrar que, mesmo 
com o preço mais alto, os produtos orgânicos oferecem valor. 

Kontogeorgos e 
Semos (2008) 

Global 

(M) Revisão de literatura; (O) Descrever o efeito dos sistemas de garantia de qualidade no desempenho das empresas e identificar a forma 
como um sistema de garantia da qualidade pode ser utilizado como um fator determinante da estratégia de marketing das empresas, em espe-
cial para o setor de AO’s; (R) A uma melhor qualidade associa-se um crescimento de vendas e melhores margens de comercialização. Por sua 
vez, o benefício mais importante de uma certificação de qualidade é a sua capacidade de aumentar a quota de mercado e proporcionar o 
acesso a novos mercados. Por último, fatores como as caraterísticas sociodemográficas, a qualidade e os riscos percebidos foram encontrados 
para ser os principais determinantes da disposição do consumidor em pagar um preço premium por produtos alimentares biológicos.  

Lucas et al. (2008) 
Portugal e 
Alemanha 

(M) Inquérito aos consumidores com dados obtidos por meio de entrevistas pessoais nas capitais dos dois países. Os dados foram analisados 
por meio de estatística descritiva, testes de qui-quadrado e ANOVA. (O) Comparar o comportamento do consumidor de AO’s Português e 
Alemão; (R) Os resultados mostram atitudes positivas em relação ao consumo de AO’s. No entanto, o seu consumo é muito menor do que 
poderia ser esperado a partir destas atitudes. As intenções de compra de AO’s são bastante elevadas, o que sugere que esses produtos possam 
obter uma parte substancial do mercado no futuro. Este é um sinal encorajador para os produtores potenciais de AO’s, que podem compensar 
o aumento provável dos custos unitários de produção, com um aumento no total de produção.  

Truninger (2008) Portugal 
(M) Entrevistas qualitativas aos atores institucionais no setor dos AO’s; (O) Análise do mercado de AO’s e demonstração de um mercado 
fortemente polarizado; (R) Tendência gradual de desenvolvimento de um movimento “convencionalista” do mercado de AO’s (convenções 
de princípio e métodos entre os agentes da cadeia de valor) a par de uma persistência de "movimento de resistência". 

Magistris e Gracia 
(2008) 

Itália 
(M) Modelo de Equações Estruturais em conjunto com survey; (O) Investigar o processo de tomada de decisão dos consumidores em relação 
aos produtos orgânicos italianos; (R) A Saúde e o ambiente são os fatores mais importantes que explicam o processo de tomada de decisão 
dos consumidores de produtos de orgânicos. 

Chen (2007) Taiwan 

(M) A análise de regressão moderada foi usada para verificar os traços de neofobia e do envolvimento separadamente no modelo de intenções 
comportamentais; (O) Compreender quais os motivos que determinam a atitude do consumidor perante os produtos orgânicos em Taiwan, 
que, por sua vez, influenciam as intenções de compra; (R) Os resultados dos modelos de regressão linear são consistentes com a TPB. Os 
traços da personalidade (neofobia e envolvimento) exercem efeitos moderados nas relações entre alguns dos motivos de escolha e a atitude do 
consumidor de produtos orgânicos. 

Gracia e Magistris 
(2007) 

Itália, Sul 

(M) Pesquisa por intermédio de inquérito face a face; (O) Explicar os fatores que influenciam a compra de AO’s de consumidores urbanos no 
Sul da Itália; (R) Os consumidores que estão mais dispostos a comprar AO’s têm uma maior propensão a comprar uma maior quantidade 
desse produto. A intenção de compra depende das atitudes e do conhecimento sobre o produto orgânico. As atitudes dos consumidores em 
relação a benefícios de saúde e benefícios ambientais proporcionados pelos AO’s são os fatores mais importantes tanto na intenção de com-
pra como na decisão final (compra efetiva).  

Hughner et al. 
(2007)  

Global 

(M) Síntese; (O) Integração e sintetização das conclusões das pesquisas publicadas sobre o consumo de AO’s. 
(R) São identificados diversos argumentos utilizados pelos consumidores na decisão de compra de AO’s; O termo “orgânico” tem vários 
significados; Os consumidores de AO’s não são homogêneos em demografia ou em crenças; A indústria de AO’s deve compreender melhor a 
variedade de motivações, perceções, atitudes e comportamentos de compra/consumo dos consumidores AO’s, em prol dos seus próprios 
interesses, bem como os de outros intervenientes na comercialização de alimentos. 

Spers et al. (2007) 
Brasil, 
Piracicaba 

(M) laddering, conjoint analysis e survey; (O) Caraterizar a perceção do consumidor perante as estratégias de comunicação adotadas pelos 
agentes da cadeia de produtos orgânicos e propor políticas públicas e estratégias privadas de comunicação; (R) Os consumidores demonstra-
ram estar bastante preocupados com a saúde. O interesse do consumidor nos AO’s limita-se quase que integralmente na preocupação com a 
saúde individual e das suas famílias. Afere-se a necessidade de maior veiculação de informações sobre os AO’s nos meios de comunicação. 
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Stobbelaar et al. 
(2007) 
 

Holanda 

(M) Pesquisa entre aproximadamente 700 crianças dos 15 aos 16 anos; (O) Determinar o conhecimento dos adolescentes sobre AO’s, as suas 
atitudes perante os mesmos e a sua influência nos padrões de compra dos seus pais; (R) As atitudes dos adolescentes em relação aos AO’s são 
positivas, mas o seu conhecimento e a sua vontade de os comprar são baixos. Por conseguinte, conclui-se que se deverão desenvolver 
campanhas de incentivo dirigidas aos adolescentes enfatizando principalmente as caraterísticas dos AO’s que podem relacionar-se com os 
seus interesses e as suas preferências éticas, como por exemplo: o bem-estar dos animais e as questões ambientais. 

Botonaki et al. 
(2006)  

Grécia 

(M) Inquérito por questionário. Análise de componentes principais com rotação varimax; (O) Análise das atitudes e comportamentos dos 
consumidores em relação aos produtos, em particular orgânicos, produzidos no âmbito do sistema de gestão integrada (SIM) e comparar as 
caraterísticas socioeconómicas e as atitudes que afetam a disposição dos consumidores em pagar (DAP) um valor mais alto por produtos 
certificados: (R) Os resultados sugerem que o nível de sensibilização e informação dos consumidores relativamente aos sistemas de 
certificação é bastante baixo, especialmente para produtos SIM. Isso pode ser atribuído, principalmente, à comunicação inadequada e baixa 
disponibilidade de produtos certificados no mercado grego.  

Tarkiainen e Sundq-
vist 
(2005)  

Finlândia 
(M) A relação entre as normas subjetivas, atitudes e intenção de compra foi analisada através da modelagem de equações Estruturais; (O) 
Testar uma extensão da TPB no contexto de AO’s; (R) O modelo proposto é consistente e mostrou que, no contexto do consumo de AO’s, as 
normas subjetivas diferem daquelas propostas pela teoria original.  

Aarset et al. (2004) 
França e 
Espanha 

(M) Painel de discussão em grupo; (O) Análise das perceções do consumidor sobre “orgânico”, “salmão orgânico” e o papel das entidades 
reguladoras; (R) Considerável confusão sobre a constituição do salmão orgânico e diferenças de opinião quanto sobre como as entidades 
reguladoras devem atuar. 

Lombardi et al. 
(2004) 

Brasil, São 
Paulo 

(M) Aplicação de questionário fechado. O tratamento dos dados foi realizado por meio de técnicas da estatística descritiva e análise fatorial; 
(O) Identificar os fatores relevantes na decisão de consumo de AO’s; (R) Cinco fatores identificados: aspetos legais e de certificação; ética da 
empresa; preço e comercialização; influências políticas e questões ambientais. A melhoria do meio ambiente foi identificado como o aspeto 
que mais influencia a tomada de decisão por AO’s. 

Fotopoulos et al. 
(2003)  

Grécia 

(M) Entrevistas qualitativas; (O) A relação entre a escolha de vinhos e a estrutura de valor dos consumidores. (R) Para os compradores de 
vinho orgânico os valores identificados foram a procura pelo prazer da vida, vida duradoura e saudável, e a procura da qualidade. Outros 
atributos do produto satisfazem as necessidades de informação e etnocentrismo. A salubridade, a qualidade, a informação, a atratividade e o 
bom sabor foram os outros fatores que motivaram a compra de vinho. 

Magnusson et al. 
(2003) 

Suécia 

(M) Questionário por e-mail; (O) As atitudes e comportamentos para com os AO’s. O comportamento ambientalmente amigável e as 
consequências percebidas da escolha de AO’s em termos de saúde humana, meio ambiente e bem-estar animal; (R) A perceção de compra de 
AO’s está fortemente relacionada ao benefício percebido para a saúde humana. Os desempenhos de comportamentos amigos do ambiente são 
bons indicadores da frequência de compra. Os motivos egoístas são melhores indicadores da compra de AO’s que os motivos altruístas.  

Canavari et al. 
(2002)  

Itália 

(M) Pesquisa; (O) Análise das atitudes do consumidor em relação a maçãs orgânicas e a sua vontade de pagar por elas. (R) Maior 
disponibilidade para pagar um excedente para eliminar os pesticidas; Indivíduos mais céticos acreditam na habilidade para eliminar os 
pesticidas ou acreditavam que não deviam pagar mais para comer em segurança. Três variáveis afetam a disposição para pagar: maior 
educação, quantidade de fruta consumida e entendimento do efeito ambiental da agricultura orgânica. 

Chinnici et al. 
(2002) 

Itália 

(M) Questionário. Análise estatística multivariada; (O) Os consumidores de produtos orgânicos. As razões para os consumidores 
experimentarem AO’s; (R) Razões de experimentação de AO’s: saúde, curiosidade e ambiente; Há quatro segmentos de consumidores 
orgânicos: “pioneiros” (compram no supermercado por curiosidade); “nostálgicos” (associam produtos orgânicos com o passado); 
“conscientes da saúde” (compram produtos orgânicos de forma regular devido a preocupações sobre a saúde; preferem vendedores 
especializados e sabem que vão pagar uma quantia extra); “pragmáticos” (são bem informados mas um pouco sensíveis em relação a preços). 

Cicia et al. (2002) Itália (M) Questionário de pesquisa; (O) investigar as preferências dos consumidores regulares de AO’s; (R) O consumidor regular de AO’s é parte 
de um segmento homogéneo relacionado com estilo de vida alternativa. Inclui ambientalistas ativos, vegetarianos e praticantes de medicina 
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alternativa. Outras descobertas: Os AO’s são, sobretudo, comprados em lojas de especialidade e há uma maior vontade de pagar um preço 
extra pelos mesmos. Há diferenças de confiança em relação aos quadros de certificação. 

Fotopoulos et al. 
(2002) 

Grécia 

(M) Questionário; (O) Análise das atitudes e comportamentos de compradores e não compradores de AO’s; (R) Foram identificados três 
grupos de consumidores: inconsciente, não compradores conscientes e compradores de comida orgânica. Padrões psicológicos foram 
encontrados nestes três segmentos. Os compradores de comida orgânica foram divididos em quatro grupos: “exploradores”, “verdes”, 
“motivados” e “sensíveis ao preço”. 

Soler et al. (2002) Espanha 

(M) Mercado experimental de leilões; (O) Análise da vontade dos consumidores em pagar por azeite de azeitona orgânica. (R) O formato de 
informação (comunicação pessoal e escrita) influencia a disposição para pagar. A decisão de comprar comida orgânica baseou-se em dois 
fatores: (1) preocupações do indivíduo sobre o ambiente ou segurança alimentar; (2) o valor a pagar está diretamente relacionado com 
variáveis socioeconómicas. 

Makatouni (2002) Reino Unido 

(M) Entrevistas. Método Quantitativo e Qualitativo; (O) Compreender em profundidade o processo de comportamento dos pais em relação ao 
alimento orgânico; R) O consumidor regular de AO’s entende a comida orgânica como um meio de atingir valores individuais e sociais. O 
principal motivo para escolher AO’s reside no fator saúde. Os valores ambientais e o bem-estar dos animais também se revelaram 
importantes. 

Harper e Makatouni 
(2002) 

Reino Unido 

(M) Focus group; (O) identificar as perceções dos consumidores, as atitudes e comportamentos em relação a duas das principais tendências 
alimentares, interligadas: AO’s e bem-estar animal; (R) consumidores tendem a confundir AO’s com produtos “free-range”. A saúde e a 
segurança alimentar são os principais motivos para a compra de AO’s. O bem-estar dos animais foi usado como indicador de atributos de 
outros produtos, tais como a saúde e a segurança. 

Hill e Lynchehaun 
(2002) 

Reino Unido 
(M) Focus group e dados secundários; (O) desenvolveu um modelo que postula a compra de leite orgânico; (R) A compra depende de vários 
fatores: fatores aliados ao conhecimento, fatores pessoais, fatores intrínsecos, fatores socioculturais, fatores incontroláveis e fatores 
extrínsecos. 

Canavari et al. 
(2002) 

Itália 
(M) Pesquisa por correio el e entrevista por questionário; (O) Explorou as atitudes do consumidor em relação a maçãs orgânicas através da 
análise da relação entre preço-quantidade-qualidade; (R) Este constitui a primeira de uma série de pesquisas a ser realizada. Fica claro a 
necessidade de mais investigação….. 

Zanoli e Naspetti 
(2002) 

Itália 

(M) Entrevistas. Modelo da cadeia de meios-fim; (O) Explorar a perceção, o conhecimento e o comportamento sobre AO’s; (R) O estudo 
encontrou uma cadeia de modelos capazes de ligar os atributos do produto com as necessidades do consumidor. Consumidores ocasionais 
atraídos pela satisfação pessoal; A “realização e prazer” e “retirar o melhor que a vida tem para oferecer” são considerados valores 
importantes. O consumidor regular de comida orgânica é guiado por valores como “altruísmo/relacionamento com os outros” e “ecologia, 
harmonia com o Universo e futuro sustentável”.  

O’Donovan e 
McCarthy 
(2002) 

Irlanda 

(M) Entrevista por questionário; (O) Examinou o entendimento dos consumidores irlandeses sobre a carne orgânica. (R) Os compradores de 
carne orgânica dão mais valor à saúde e segurança alimentar, ao mesmo tempo que acreditam que a carne orgânica é superior em termos de 
qualidade, segurança, método de produção, rotulagem e valor. Disponibilidade e preço foram identificados como impedimentos. Grupos 
socioeconómicos mais altos têm mais disponibilidade para comprar. 

Chan (2001)  China 

(M) Proposta de modelo conceptual e análise empírica por intermédio de uma pesquisa; (O) Análise da influência de vários fatores culturais e 
psicológicos sobre o comportamento de compra dos consumidores verdes chineses; (R) Os resultados fornecem suporte razoável para a 
validade do modelo proposto. Especificamente, os resultados do modelo de equações estruturais confirmam a influência do grau de 
coletivismo, conhecimento ecológico (ainda que marginalmente) nas suas atitudes de compra verde. Por sua vez, as suas atitudes de compra 
verde também afetam o seu comportamento de compra verde através do mediador da intenção de compra verde.  

Squires et al. (2001) 
Dinamarca, 
Nova Zelândia  

(M) Estudo intercultural do consumo de comida orgânica; (O) foram investigadas as relações entre saúde e preocupações com a dieta, 
preocupação ambiental, confiança na indústria alimentar, caraterísticas demográficas e intensidade do consumo de comida orgânica; (R) 
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Foram avaliadas estruturas conceptuais para prever prioridades de preocupações relacionadas com o nível de desenvolvimento do mercado 
orgânico. 

Magnusson et al. 
(2001) 

Suécia 

(M) Pesquisa por correio eletrónico. Amostra aleatória de âmbito nacional a 1.154 entrevistados, com idade entre 18-65 anos; (O) Identificar 
as diferenças demográficas em relação às atitudes dos consumidores de AO’s (leite, carne, batatas, pão), frequência de compra, critérios de 
compra, disponibilidade percebida e crenças sobre AO’s; (R) grande parte das pessoas (em particular as mulheres e os jovens) que 
responderam mostraram uma atitude positiva em relação à comida orgânica, mas raramente a compram. Critério mais importante é o sabor; 
critério menos importante é ser produzido de forma orgânica. Comida orgânica percecionada como mais cara e saudável do que a comida 
convencional, no entanto, o alto preço é um impedimento. 

Loureiro et al. 
(2001) 

Estados Unidos 
(M) Pesquisa; (O) As escolhas dos consumidores em relação às maçãs; (R) A presença de crianças menores de 18 anos em uma casa, maior 
segurança alimentar e preocupações relativamente ao ambiente são fatores que aumentam a vontade do consumidor em escolher maçãs 
orgânicas. 

Yeung e Morris 
(2001) 

Reino Unido 
(M) Estudo exploratório sob a forma de entrevistas pessoais; (O) Investigar os principais riscos alimentares percebidos; (R) Os resultados 
sugerem que os principais riscos percebidos do consumo de alimentos são: perda de estilo de vida, como um fator específico, juntamente com 
a perda de saúde, perda financeiro, perda de tempo, e a perda de desempenho do produto.  

Chryssochoidis 
(2000) 

Grécia 
(M) Questionário; (O) As atitudes perante produtos alimentares orgânicos; (R) Variáveis nada significativas no que respeita à intenção de 
comprar AO’s: consciência ecológica, comprar de forma ponderada, aspeto da comida, idade e salário. Quem respondeu considera que existe 
uma diferença entre AO’s e alimentos convencionais, mas consideram que as diferenças existentes são insignificantes. 

Follows e Jobber 
(2000) 

Canadá 
(M) Análise estrutural de covariância; (O) Testar um modelo de comportamento de compra do consumidor ambientalmente responsável; (R) 
O modelo previu com sucesso a obtenção de alternativas de produtos ambientalmente responsáveis e não responsáveis. O estudo 
empiricamente testou uma tipologia de valores como base para explicar a formação da atitude. 

Straughan e Roberts, 
(1999) 

 

Estados Unidos 

(M) Questionário aplicado a uma amostra de conveniência de 235 estudantes universitários. (O) Identificação da natureza dinâmica do 
comportamento do consumidor ecologicamente consciente; (R) Os critérios demográficos não são tão úteis quanto os critérios psicográficos 
na definição de um método de perfil de consumidor. Consistente com os resultados anteriores, a eficácia percebida do consumidor fornece a 
maior visão do comportamento ecologicamente consciente do consumidor. A inclusão do altruísmo ao perfil parece aumentar 
significativamente os esforços anteriores. 

Schifferstein e 
Ophuis (1998) 

Holanda 
(M) Inquérito escrito; (O) Comparação entre os compradores de AO’s e a população em geral; (R) Compradores de AO’s consideram-se mais 
responsáveis em relação à sua saúde e realizam mais ações de prevenção para a sua saúde. Razões de compra de AO’s: salubridade, ausência 
de químicos, preocupação ambiental e sabor. Consumo de AO’s é um modo de viver. 

Huang (1996) 
Estados Unidos, 
Geórgia 

(M) Pesquisa por correio eletrónico; (O) Analisar as preferências e as atitudes dos consumidores por produtos cultivados organicamente; (R) 
Consumidores nutricionalmente conscientes preocupam-se com o uso de pesticidas e possuem maior propensão para preferir produtos criados 
de forma orgânica. Testes e certificações, qualidades sensoriais e preços competitivos são importantes para melhorar o potencial de 
marketing. 

Roberts (1996) Estados Unidos 

(M) Inquérito a 582 consumidores adultos para uma pesquisa nacional (n=1302); (O) Desenvolvimento de um perfil do consumidor 
ecologicamente consciente (ECCB); (R) Os consumidores ecologicamente conscientes da década de 1990 diferem dos seus antecessores. 
Fatores demográficos explicam apenas 6% da variação na amostra de ECCB. No entanto, a adição de variáveis de atitude aumentou para 
45%. A crença dos consumidores em como podem ajudar a resolver problemas ambientais (eficácia percebida) foi identificada como o 
melhor preditor de ECCB.  

Davies et al. (1995) Irlanda do Norte 
(M) Entrevistas e pesquisa; (O) Traçar o perfil dos compradores de AO’s; (R) Principais razões de compra de AO’s: saúde, ambiente e sabor, 
respetivamente. Razões predominantes de não compra: disponibilidade e preço. Género (feminino), nível de disponibilidade financeira e 
presença de crianças indicam maior propensão para a compra de comida orgânica. A preocupação ambiental não é indicadora de 
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comportamento de quem compra comida orgânica. 

Grunert e Juhl 
(1995) 

Dinamarca 

(M) Inquérito escrito; (O) Investigar a aplicabilidade da teoria do valor de Schwartz (1992) para explicar aspetos específicos do 
comportamento do consumidor; (R) As pessoas com maiores preocupações com o ambiente mostram-se mais disponíveis para comprar AO’s. 
Os principais valores para aqueles que demostram uma forte ligação com o ambiente são: proteção do ambiente, ligação com a natureza e 
amor verdadeiro. 

Eom (1994) 
Estados Unidos, 
North Carolina 

(M) Estudo piloto por questionários (567); (O) Identificar o risco de resíduos dos pesticidas e avaliação da Segurança Alimentar; (R) 
Evidencia-se um claro vínculo entre as perceções e os comportamentos em resposta a novas informações de risco. As Preferências declaradas 
dos consumidores por produtos mais seguros foram influenciadas principalmente por diferenças de preços e pelos riscos percebidos.  

Roddy et al. (1994) Irlanda 

(M) Inquérito escrito; (O) Descrever o status atual do mercado de AO’s na Irlanda; (R) identificou nove grupos de consumidores, baseado 
nas suas atitudes para com os alimentos. Cinco grupos possuíam uma atitude positiva em relação aos AO’s. Tendência para comprar AO’s 
estava presente em apenas dois grupos. Verificaram-se atitudes positivas relacionadas com qualidade, segurança, saúde, sabor e ambiente. 
Verificaram-se atitudes negativas ou neutras em relação a: satisfação com os alimentos, despesas e falta de entendimento sobre os benefícios 
relacionados com o ambiente. 

Tregear et al. (1994) Reino Unido 
(M) Pesquisa por inquérito postal, correio eletrónico e telefone; (O) Analisar a procura de produtos cultivados organicamente; (R) Os AO’s 
são percecionados como mais saudáveis, mais amigos do ambiente e com melhor sabor que os alimentos convencionais. O aspeto não foi o 
fator que influenciou a compra, mas o preço sim. Vinte e nove por cento do público em geral compram AO’s em algum momento. 

Ajzen (1991) Estados Unidos 

(M) Teoria do Comportamento Planeado (TPB); (O) Aplicação e revisão da Teoria do Comportamento Planeado; (R) Em termos gerais, a 
teoria foi bem sustentada pela evidência empírica. As Intenções de realização de diferentes tipos de comportamentos podem ser previstas com 
alta precisão a partir das atitudes em relação ao comportamento, das normas subjetivas e do controlo comportamental percebido. Por sua vez, 
estas intenções, juntamente com a perceção de controlo comportamental, é responsável por uma variância considerável no comportamento 
real. Entre outros. 

Goldman e Clancy 
(1991) 

Estados Unidos, 
Nova Iorque 

(M) A avaliação da comida pelos consumidores em cooperativas (O) A relação entre a compra de produto orgânico e as atitudes relacionadas 
com o uso de pesticidas e preço dos alimentos. (R) Compradores regulares de produtos orgânicos possuem maiores níveis de preocupação 
sobre a segurança da comida e demonstraram-se menos preocupados sobre o preço, insetos e manchas superficiais. Não foi encontrada 
relação entre o salário e a compra de produtos orgânicos. 

Jolly (1991) 
Estados Unidos, 
Califórnia 

(M) Pesquisa por correio eletrónico. Análise de variância; (O) Identificar os determinantes do consumo de produtos hortícolas orgânicos; (R) 
Segurança, frescura, benefícios para a saúde, valor nutricional, efeito ambiental, sabor e aparência do produto foram caraterísticas 
importantes na escolha de AO’s. 

* Definiu-se como critério proceder a uma ilustração de estudos considerados relevantes por país e por ano. Na procura recorreu-se a várias bases de dados e utilizaram-se alguns termos-chave como: 
“consumidor de alimentos orgânicos” “consumo de alimentos orgânicos ”, “compra de alimentos orgânicos”, “mercado de alimentos orgânicos”. 
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Anexo 2. Tabela ilustrativa e complementar de estudos relevantes* sobre a certificação de AO’s.  
 

Referências País de estudo Métodos (M); Objetivos (O); Principais Resultados (R) 

 Wu et al. (2014)  
China, Província 
de Shandong 

(M) Com base na disposição dos consumidores para pagar (WTP ‒ Willingness To Pay). (O) Avaliar a eficácia das políticas de certificação 
de AO’s na China. Mais concretamente, identificar quais as preferências dos consumidores/clientes por preparados lácteos infantis com 
diferentes selos/logótipos de certificação orgânica. (R) A disposição dos consumidores para pagar por preparados lácteos infantis foi maior 
no caso de produtos que incorporam um selo de certificação Europeu ou dos Estados Unidos em detrimento do Chinês. Por sua vez, o 
estudo evidencia ainda que o conhecimento dos consumidores em relação aos AO’s e a sua perceção de risco para a segurança também 
influenciam a sua vontade de pagar.  

Bai et al. (2013) China 

(M) Experiências conjuntas à base de escolhas, analisadas por intermédio de formulário específico de alternativas (O) Analisar as 
preferências dos consumidores para a rastreabilidade do leite, com especial ênfase em investigar como as preferências dos consumidores de 
leite poderão ser influenciadas pelos sistemas de monitorização e de certificação. (R) Os consumidores chineses urbanos demonstram um 
forte desejo de leite rastreado, mas a sua preferência é significativamente relacionada com as instituições emissoras de certificados que lhe 
estão associadas. Na altura do estudo, a preferência dirige-se para a certificação que resulta do governo, seguido da certificação da 
associação industrial e da certificação de terceiros. No entanto, com o aumento da disponibilidade económica e do conhecimento, os 
consumidores mostram-se propensos a atribuir maior credibilidade à certificação advinda de terceiros. 

Guilabert e Wood 
(2012) 

Estados Unidos 
(O) Análise das possíveis implicações dos consumidores inferirem incorretamente que os produtos alimentares com o selo de certificação 
(USDA-orgânicos) são mais saudáveis do que os produtos alimentares sem certificação; (R) O USDA (United States Department of 
Agriculture) salienta que os requisitos da norma e de selo orgânicas não implicam que os AO’s sejam mais saudáveis.  

Pino et al. (2012) Itália 
(M) Questionário; (O) Identificar os determinantes das intenções regulares e ocasionais do consumidor para comprar AO’s (R) O 
consumidor ocasional valoriza mais a preocupação com a saúde individual e quando tem intenção de comprar um alimento orgânico atribui 
maior valor ao selo de certificação. 

Janssen e Hamm 
(2011) 

 

República Checa, 
Dinamarca, 
Alemanha, Itália e 
Reino Unido 

(M) Abordagem qualitativa com discussões de grupo em cinco países europeus; (O) Identificar potenciais mais-valias que os regimes de 
certificação orgânica poderão incorporar e diferenciar-se a partir do logotipo da UE obrigatório. O estudo explora a consciência do 
consumidor e a perceção de diferentes sistemas de certificação orgânica e logotipos correspondentes; (R) O conhecimento do consumidor 
dos sistemas de certificação orgânica é geralmente baixo. Na Itália e no Reino Unido a grande maioria dos participantes não tinha 
conhecimento de quaisquer diferenças entre os regimes que foram discutidas. Na República Checa, Dinamarca e Alemanha, vários 
participantes preferiram um esquema de certificação orgânica. Os seguintes aspetos podem ser identificados como potenciais mais-valias 
para os regimes de certificação na UE: padrões de produção mais rigorosos, controlo mais rigoroso, origem nacional, e preços justos para 
os agricultores. 

Langer et al. (2008) Alemanha 
(M) projeto experimental com 226 participante; (O) Aferir se o elevado número de rótulos/selos ecológicos informa os consumidores ou os 
confunde. (R) O número de rótulos/selos ecológicos aumenta significativamente a confusão do consumidor. No entanto, o envolvimento 
não tem influência significativa sobre a confusão do consumidor.  

Kontogeorgos e 
Semos (2008) 

Grécia 

(M) Com base na literatura e na teoria da qualidade; (O) Descrever o efeito dos sistemas de garantia de qualidade no desempenho dos 
negócios e como um sistema de garantia de qualidade pode ser utilizada como um fator determinante da estratégia de uma empresa do setor 
de AO’s; (R) O benefício mais importante de uma certificação de qualidade é a sua capacidade de aumentar a quota de mercado e 
proporcionar acesso a novos mercados; Uma melhor qualidade está associada ao aumento de vendas e à melhoria das margens de vendas; 
As caraterísticas sociodemográficas, a qualidade percebida e os riscos foram identificados como os principais determinantes da vontade de 
pagar um preço mais alto por AO’s.  
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Botonaki (2006) Grécia 

(M) Inquérito por questionário; (O) Análise das atitudes e comportamentos dos consumidores em relação aos produtos orgânicos e 
produtos produzidos no âmbito do sistema de gestão integrada. Comparar as caraterísticas socioeconómicas e atitudes que afetam a 
disponibilidade dos consumidores para optar por um sistema de certificação. (R) Os resultados indicam que o nível de sensibilização e 
informação dos consumidores para os sistemas de certificação em estudo é baixo. Isso pode ser atribuído principalmente à inadequada 
promoção e à baixa disponibilidade de produtos certificados no mercado grego.  

Lombardi et al. 
(2004) 

Brasil, São Paulo 

(M) Aplicação de questionário fechado. O tratamento dos dados foi realizado por meio de técnicas da estatística descritiva e análise fato-
rial; (O) Identificar os fatores relevantes na decisão de consumo de AO’s; (R) Cinco fatores identificados: aspetos legais e de certificação, 
ética da empresa, preço e comercialização, influências políticas e questões ambientais. A melhoria do meio ambiente foi identificado como 
o aspeto que mais influencia a opção por AO’s. 

Capmany et al. 
(2000) 

Estados Unidos 
(M) Várias empresas certificadas de vários setores foram analisadas; (O) Determinar a sua perspetiva sobre os sistemas de gestão da 
qualidade (Quality Management Systems ‒ QMS)  ISO 9000; (R) Os fatores críticos que incentivam a procura do certificado são, sobretudo, 
as vantagens de marketing (aumento de quota de mercado e permitir o acesso a novos mercados).  

Lohr (1998) Estados Unidos 

(M) Revisão de literatura (O) descrever as implicações da certificação orgânica na estrutura do mercado; (R) A certificação tem três 
objetivos: (1) garantir aos consumidores que o produto orgânico foi cultivado, processado e embalado de acordo com as regras de proteção 
do meio ambiente; (2) Assegurar que não haja uma concorrência desleal por parte de produtores que usam inescrupulosamente o termo 
orgânico; (3) Contribuir para um mercado mais eficiente. 

Rundgren (1998a) Suécia 

(M) Guia de informação; (O) Fornecer orientações sobre como criar um programa de certificação orgânica eficaz, no que diz respeito às 
condições locais, e em conformidade com os critérios e normas internacionais da IFOAM. Garantir que os programas de certificação atuam 
como prestadores de serviços ao público e apoiar o desenvolvimento da agricultura orgânica; (R) Há uma certa resistência contra os 
princípios de certificação. Os argumentos contra a certificação são refletidos. A intenção deste documento é ajudar a criação de programas 
de certificação credíveis. 

TerziovSki et al. 
(1997) 

Austrália e Nova 
Zelândia 

(M) Amostra aleatória de empresas de manufatura; (O) Testar a relação entre a certificação ISO 9000 e o desempenho organizacional na 
presença e na ausência de um ambiente de gestão de qualidade total (Total Quality Management ‒ TQM); (R) A certificação ISO 9000 não 
tem um efeito significativamente positivo sobre o desempenho organizacional na presença ou ausência de um ambiente de TQM. Este 
resultado sustenta a visão de que, em média, a certificação ISO 9000 tem pouco poder explicativo no desempenho organizacional. 

Ott (1990) Estados Unidos 

(M) Pesquisa por questionário no local de compra; (M) Identificar as reações dos consumidores sobre a compra de produtos frescos 
certificados, livres de resíduos de pesticidas; (R) Alguma preocupação sobre o uso de pesticidas. Dois terços demonstraram disponibilidade 
para pagar mais de forma a obter produtos livres de pesticidas, mas não se mostraram disponíveis para aceitar defeitos cosméticos. Para 
assegurar que os produtos estão isentos de resíduos de pesticida os consumidores preferem certificados de laboratórios independentes em 
vez das promessas dos produtores em como não foram utilizados pesticidas na produção. 

* Definiu-se como critério proceder a uma ilustração de estudos considerados relevantes por país e por ano. Na procura recorreu-se a várias bases de dados e utilizaram-se alguns termos-chave como: 
“certificação”, “certificação de alimentos orgânicos”, “ alimentos orgânicos certificados”; “compra e consumo de alimentos orgânicos certificados”.  
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Anexo 3. Regulamentação da UE (CE/CEE) 
 
REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 590/2011 DA COMISSÃO, de 20 de Junho de 

2011, que altera o Regulamento (CE) n.º 1235/2008, que estabelece normas de execução do 

Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho no que respeita ao regime de importação de 

produtos biológicos de países terceiros. 

 

REGULAMENTO (UE) N.º 271/2010 DA COMISSÃO, de 24 de Março de 2010, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 889/2008 que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 

834/2007 do Conselho, no que respeita ao logotipo de produção biológica da União Europeia. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 537/2009 DA COMISSÃO, de 19 de Junho de 2009, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 1235/2008 no que respeita à lista de países terceiros dos quais têm de ser 

originários determinados produtos da agricultura biológica para poderem ser comercializados na 

Comunidade. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 1235/2008 DA COMISSÃO, de 8 de dezembro de 2008, que 

estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho no que respeita 

ao regime de importação de produtos biológicos de países terceiros. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 834/2007 DO CONSELHO, de 28 de Junho de 2007, relativo à 

produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) 

n.º 2092/1991. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 510/2006 DO CONSELHO, de 20 de Março de 2006, relativo à 

proteção das indicações geográficas e denominações de origem dos produtos agrícolas e dos 

géneros alimentícios. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 509/2006 DO CONSELHO, de 20 de Março de 2006, relativo às 

especialidades tradicionais garantidas dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 882/2004 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, de 

29 de Abril de 2004, relativo aos controlos oficiais realizados para assegurar a verificação do 

cumprimento da legislação relativa aos alimentos para animais e aos géneros alimentícios e das 

normas relativas à saúde e ao bem-estar dos animais. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 331/2000 DA COMISSÃO, de 17 de dezembro de 1999, que altera 

o anexo V do Regulamento (CEE) n.º 2092/91 do Conselho relativo ao modo de produção 
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biológico de produtos agrícolas e à sua indicação nos produtos agrícolas e nos géneros 

alimentícios. 

 

REGULAMENTO (CE) N.º 1804/1999 DO CONSELHO, de 19 de Julho de 1999 que 

completa, no que diz respeito à produção animal, o Regulamento (CE) nº 2092/91 relativo ao 

modo de produção biológico de produtos agrícolas e à sua indicação nos produtos agrícolas e 

nos géneros alimentícios. 

 

REGULAMENTO (CEE) N.º 2092/1991 DO CONSELHO, de 24 Junho de 1991, relativo ao 

modo de produção biológico de produtos agrícolas e à sua indicação nos produtos agrícolas e 

nos géneros alimentícios. 

– Princípios de produção biológica nas explorações: (A) Vegetais e produtos vegetais; 

(B) Animais e produtos animais das seguintes espécies: bovinos (incluindo as espécies 

bubalus e bison), suínos, ovinos, caprinos, equídeos e aves de capoeira; (C) Apicultura e 

produtos da apicultura. 

 – Produtos que podem ser utilizados na agricultura biológica: (A) Fertilizantes e 

corretivos do solo; (B) Produtos fitossanitários; (C) Matérias-primas convencionais para 

a alimentação animal; (D) Aditivos para a alimentação animal, certas substâncias 

utilizadas na alimentação dos animais (Directiva 82/471/CEE) e auxiliares tecnológicos 

utilizados nos alimentos para animais; (E) Produtos autorizados para limpeza e 

desinfeção dos locais e instalações de pecuária (por exemplo, equipamentos e 

utensílios); (F) Outros produtos. 

– Exigências mínimas de controlo e medidas de precaução previstas no âmbito do 

regime de controlo a que se referem os artigos 8º e 9º: (A) Explorações agrícolas; (B) 

Unidades de preparação (transformação, acondicionamento, rotulagem); (C) 

Importadores de produtos obtidos pelo modo de produção biológico. 

– Dados da notificação da actividade à autoridade competente: (A) Indicação de 

conformidade com o regime de controlo; (B) Logótipo comunitário e manual gráfico.  

– Transformação de produtos agrícolas obtidos pelo modo de produção biológico e 

preparação de géneros alimentícios: (A) Ingredientes de origem não agrícola 

autorizados; (B) Auxiliares tecnológicos e outros produtos susceptíveis de ser utilizados 

durante a transformação; (C) Ingredientes de origem agrícola convencional autorizados.  

– Produção animal biológica: (A) Quadro de orientação relativo ao número de animais 

por hectare equivalente à norma de estrumação de 170 kg de azoto por hectare; (B) 

Superfícies mínimas interiores e exteriores e outras características do alojamento para as 

diferentes espécies e tipos de produção. 



 
 
 

ANEXOS 

293 

 

Anexo 4. Questionário 
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Anexo 5. Análise de frequências dos itens sobre o CCEC  

 DT D DP NCND CP C CT Total 

Ando de carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência 
de combustíveis. 

Fq 6 37 49 82 198 180 112 664 
% 0,9 5,6 7,4 12,3 29,8 27,1 16,9 100 

Quando conheço os possíveis danos que um produto pode causar ao meio ambiente, 
tento limitar a sua utilização. 

Fq 0 1 6 7 102 294 254 664 
% 0,0 0,2 0,9 1,1 15,4 44,3 38,3 100 

Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética. ® 
Fq 0 3 2 17 48 196 398 664 
% 0,0 0,5 0,3 2,6 7,2 29,5 59,9 100 

Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos. 
Fq 2 3 9 36 148 282 184 664 
% 0,3 0,5 1,4 5,4 22,3 42,5 27,7 100 

Evito comprar produtos com excesso de embalagem (embalagem grande ou várias 
embalagens). 

Fq 3 9 21 73 185 237 136 664 
% 0,5 1,4 3,2 11,0 27,9 35,7 20,5 100 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição 
ambiental. 

Fq 0 1 6 32 96 269 260 664 
% 0,0 0,2 0,9 4,8 14,5 40,5 39,2 100 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica ®. 
Fq 0 0 1 9 32 150 472 664 
% 0,0 0,0 0,2 1,4 4,8 22,6 71,1 100 

Já mudei os meus hábitos de consumo de determinados produtos por razões ecológi-
cas ®. 

Fq 2 3 1 15 75 270 298 664 
% 0,3 0,5 0,2 2,3 11,3 40,7 44,9 100 

Costumo separar o lixo em casa e colocá-lo no ecoponto. 
Fq 5 7 15 27 67 127 416 664 
% 0,8 1,1 2,3 4,1 10,1 19,1 62,7 100 

Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 
Fq 1 3 16 60 243 225 116 664 
% 0,2 0,5 2,4 9,0 36,6 33,9 17,5 100 

Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar. 
Fq 9 31 50 130 191 162 91 664 
% 1,4 4,7 7,5 19,6 28,8 24,4 13,7 100 

Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte 
de energias renováveis ®. 

Fq 101 85 40 234 59 88 57 664 
% 15,2 12,8 6,0 35,2 8,9 13,3 8,6 100 

Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico ®. 
Fq 68 61 27 203 108 116 81 664 
% 10,2 9,2 4,1 30,6 16,3 17,5 12,2 100 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem produtos prejudi-
ciais ao meio ambiente. 

Fq 3 17 16 128 208 199 93 664 
% 0,5 2,6 2,4 19,3 31,3 30,0 14,0 100 

Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar. 
Fq 3 5 4 64 139 265 184 664 
% 0,5 0,8 0,6 9,6 20,9 39,9 27,7 100 

Já comprei produtos por serem menos poluentes. 
Fq 1 7 2 32 109 303 210 664 

% 0,2 1,1 0,3 4,8 16,4 45,6 31,6 100 

Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros. 
Fq 15 21 60 94 267 138 69 664 
% 2,3 3,2 9,0 14,2 40,2 20,8 10,4 100 

Não compro/uso produtos com doseador em spray. 
Fq 16 47 58 83 164 163 133 664 
% 2,4 7,1 8,7 12,5 24,7 24,5 20,0 100 

Sempre que possível, compro/uso produtos com embalagens reutilizáveis. 
Fq 1 5 8 42 162 294 152 664 
% 0,2 0,8 1,2 6,3 24,4 44,3 22,9 100 

Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas. 
Fq 80 97 75 162 100 94 56 664 

% 12,0 14,6 11,3 24,4 15,1 14,2 8,4 100 

Partilho o carro com outras pessoas que percorrem frequentemente o mesmo trajeto. 
Fq 55 83 45 166 100 140 75 664 
% 8,3 12,5 6,8 25,0 15,1 21,1 11,3 100 

Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes. 
Fq 2 2 5 61 174 258 162 664 
% 0,3 0,3 0,8 9,2 26,2 38,9 24,4 100 

Já substituí alguns documentos em papel por documentos eletrónicos ®. 
Fq 6 9 10 32 95 184 328 664 
% 0,9 1,4 1,5 4,8 14,3 27,7 49,4 100 

Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos 
prejudicial para o ambiente. 

Fq 3 5 16 58 185 239 158 664 
% 0,5 ,8 2,4 8,7 27,9 36,0 23,8 100 

Desligo o piloto dos eletrodomésticos (stand-by) sempre que me ausento de casa por 
mais de 24 horas. 

Fq 5 22 10 38 83 162 344 664 
% 0,8 3,3 1,5 5,7 12,5 24,4 51,8 100 

Tenho tentado reduzir o consumo de água (ex. opto pelo duche em vez do banho de 
imersão. fecho a torneira da água enquanto esfrego os dentes). 

Fq 1 1 3 10 43 183 423 664 
% 0,2 0,2 0,5 1,5 6,5 27,6 63,7 100 

Desligo totalmente o computador sempre que prevejo a sua não utilização por mais de 
12 horas. 

Fq 3 12 5 11 36 135 462 664 
% 0,5 1,8 0,8 1,7 5,4 20,3 69,6 100 

Compro/uso produtos feitos de material reciclado (ex. folhas de papel. sacos. papel 
higiénico). 

Fq 1 6 12 58 200 235 152 664 
% 0,2 0,9 1,8 8,7 30,1 35,4 22,9 100 

Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente irres-
ponsável. 

Fq 8 17 28 164 180 172 95 664 
% 1,2 2,6 4,2 24,7 27,1 25,9 14,3 100 

Procuro reduzir o consumo de gás ®. 
Fq 2 1 4 37 87 256 277 664 
% 0,3 0,2 0,6 5,6 13,1 38,6 41,7 100 

Procuro comprar produtos que. depois de usados, possam ser reciclados. 
Fq 1 1 7 47 165 259 184 664 
% 0,2 0,2 1,1 7,1 24,8 39,0 27,7 100 

Compro sempre os produtos com o preço mais baixo, independentemente do seu 
impacto ambiental e social. 

Fq 65 101 135 94 156 79 34 664 
% 9,8 15,2 20,3 14,2 23,5 11,9 5,1 100 

Não compro eletrodomésticos que prejudiquem o ambiente. 
Fq 5 11 30 111 169 211 127 664 

% 0,8 1,7 4,5 16,7 25,5 31,8 19,1 100 

Procuro reutilizar os produtos ®. 
Fq 0 0 3 14 80 218 349 664 
% 0,0 0,0 0,5 2,1 12,0 32,8 52,6 100 

Procuro comprar/consumir alimentos produzidos à base de métodos naturais. 
Fq 0 4 14 80 170 227 169 664 
% 0,0 0,6 2,1 12,0 25,6 34,2 25,5 100 

Entrego na farmácia os medicamentos fora de prazo ou que já não tomo. 
Fq 20 30 17 83 106 159 249 664 

% 3,0 4,5 2,6 12,5 16,0 23,9 37,5 100 
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Anexo 6. Análise de componentes principais (ACP) – Comportamento de compra do consumidor EC ‒ CCEC 

6.1  Matriz de correlações Anti-imagem (itens iniciais ‒ 36) 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 25 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

1 ,633a ,314 ,101 ,338 ,292 ,207 ,060 ,264 -,019 ,270 ,671 ,205 ,052 ,134 ,043 ,099 ,119 ,151 ,131 ,543 ,311 ,113 -,052 ,112 ,156 ,219 ,205 ,190 ,130 ,195 ,178 ,112 ,237 ,162 ,050 ,032 

2 ,314 ,440a ,261 ,441 ,379 ,418 ,154 ,235 ,142 ,369 ,381 ,016 -,071 ,207 ,156 ,331 ,272 ,139 ,242 ,133 ,019 ,338 ,073 ,294 ,044 ,152 ,062 ,239 ,193 ,110 ,271 -,202 ,241 ,176 ,128 ,142 

3 ,101 ,261 ,573a ,302 ,312 ,172 ,402 ,136 ,161 ,103 ,089 ,107 ,127 ,035 ,038 ,121 ,137 ,150 ,122 -,148 -,159 ,179 ,256 ,175 ,133 ,167 ,115 ,059 ,076 ,206 ,189 -,074 ,383 ,164 ,127 ,253 

4 ,338 ,441 ,302 ,460a ,408 ,405 ,145 ,198 ,125 ,353 ,408 ,067 -,008 ,188 ,112 ,304 ,289 ,161 ,230 ,154 ,037 ,331 ,078 ,302 ,027 ,103 ,036 ,223 ,213 ,095 ,260 -,181 ,292 ,141 ,129 ,156 

5 ,292 ,379 ,312 ,408 ,390a ,348 ,157 ,171 ,148 ,331 ,362 ,170 ,115 ,219 ,133 ,291 ,316 ,176 ,241 ,142 ,068 ,336 ,120 ,305 ,037 ,071 ,020 ,224 ,234 ,109 ,265 -,153 ,309 ,126 ,173 ,182 

6 ,207 ,418 ,172 ,405 ,348 ,483a ,088 ,212 ,108 ,406 ,294 ,003 -,097 ,275 ,172 ,430 ,350 ,161 ,345 ,073 ,027 ,464 ,095 ,407 ,048 ,140 ,041 ,343 ,315 ,129 ,366 -,293 ,210 ,214 ,226 ,109 

7 ,060 ,154 ,402 ,145 ,157 ,088 ,459a ,283 ,240 ,119 ,023 ,092 ,073 ,143 ,242 ,151 ,054 ,084 ,148 -,121 -,113 ,140 ,264 ,080 ,259 ,369 ,255 ,102 -,022 ,320 ,214 -,024 ,202 ,293 ,148 ,218 

8 ,264 ,235 ,136 ,198 ,171 ,212 ,283 ,382a ,202 ,294 ,273 ,093 -,022 ,282 ,334 ,271 ,127 ,088 ,240 ,162 ,090 ,229 ,132 ,140 ,257 ,411 ,277 ,250 ,066 ,312 ,286 -,046 ,096 ,336 ,168 ,120 

9 -,019 ,142 ,161 ,125 ,148 ,108 ,240 ,202 ,420a ,256 ,013 ,143 ,178 ,314 ,456 ,250 ,194 -,010 ,116 -,068 -,040 ,160 ,151 ,053 -,006 ,077 -,034 ,067 -,067 ,011 ,087 -,122 -,009 ,070 ,089 ,236 

10 ,270 ,369 ,103 ,353 ,331 ,406 ,119 ,294 ,256 ,478a ,366 ,184 ,084 ,429 ,380 ,455 ,389 ,144 ,355 ,207 ,158 ,443 ,109 ,343 ,072 ,164 ,049 ,356 ,258 ,142 ,353 -,218 ,145 ,213 ,251 ,163 

11 ,671 ,381 ,089 ,408 ,362 ,294 ,023 ,273 ,013 ,366 ,741a ,252 ,089 ,217 ,092 ,190 ,223 ,181 ,198 ,591 ,358 ,211 -,051 ,197 ,121 ,177 ,157 ,258 ,208 ,171 ,233 ,053 ,261 ,155 ,098 ,052 

12 ,205 ,016 ,107 ,067 ,170 ,003 ,092 ,093 ,143 ,184 ,252 ,553a ,531 ,313 ,205 ,134 ,284 ,177 ,213 ,284 ,324 ,206 ,166 ,174 ,124 ,012 ,035 ,201 ,230 ,178 ,210 ,095 ,223 ,068 ,271 ,161 

13 ,052 -,071 ,127 -,008 ,115 -,097 ,073 -,022 ,178 ,084 ,089 ,531 ,582a ,241 ,175 ,050 ,241 ,122 ,108 ,147 ,232 ,110 ,165 ,090 ,021 -,130 -,081 ,072 ,138 ,052 ,082 ,099 ,176 -,058 ,201 ,183 

14 ,134 ,207 ,035 ,188 ,219 ,275 ,143 ,282 ,314 ,429 ,217 ,313 ,241 ,506a ,481 ,440 ,390 ,130 ,373 ,159 ,201 ,428 ,176 ,306 ,119 ,170 ,057 ,360 ,247 ,186 ,357 -,167 ,080 ,223 ,322 ,182 

15 ,043 ,156 ,038 ,112 ,133 ,172 ,242 ,334 ,456 ,380 ,092 ,205 ,175 ,481 ,611a ,382 ,263 ,016 ,252 ,046 ,079 ,279 ,168 ,127 ,097 ,221 ,064 ,224 ,014 ,131 ,224 -,141 -,060 ,204 ,199 ,217 

16 ,099 ,331 ,121 ,304 ,291 ,430 ,151 ,271 ,250 ,455 ,190 ,134 ,050 ,440 ,382 ,512a ,414 ,153 ,417 ,036 ,070 ,523 ,180 ,414 ,097 ,185 ,052 ,399 ,316 ,183 ,420 -,300 ,140 ,263 ,325 ,167 

17 ,119 ,272 ,137 ,289 ,316 ,350 ,054 ,127 ,194 ,389 ,223 ,284 ,241 ,390 ,263 ,414 ,451a ,184 ,360 ,102 ,147 ,472 ,159 ,405 ,009 -,012 -,067 ,336 ,359 ,088 ,345 -,230 ,214 ,115 ,314 ,174 

18 ,151 ,139 ,150 ,161 ,176 ,161 ,084 ,088 -,010 ,144 ,181 ,177 ,122 ,130 ,016 ,153 ,184 ,153a ,201 ,106 ,107 ,230 ,112 ,225 ,120 ,097 ,088 ,199 ,233 ,179 ,233 -,043 ,220 ,140 ,193 ,068 

19 ,131 ,242 ,122 ,230 ,241 ,345 ,148 ,240 ,116 ,355 ,198 ,213 ,108 ,373 ,252 ,417 ,360 ,201 ,420a ,093 ,140 ,484 ,200 ,410 ,197 ,234 ,141 ,414 ,373 ,293 ,450 -,195 ,209 ,304 ,369 ,120 

20 ,543 ,133 -,148 ,154 ,142 ,073 -,121 ,162 -,068 ,207 ,591 ,284 ,147 ,159 ,046 ,036 ,102 ,106 ,093 ,607a ,428 ,047 -,123 ,046 ,095 ,088 ,119 ,168 ,131 ,106 ,100 ,173 ,090 ,059 ,046 -,051 

21 ,311 ,019 -,159 ,037 ,068 ,027 -,113 ,090 -,040 ,158 ,358 ,324 ,232 ,201 ,079 ,070 ,147 ,107 ,140 ,428 ,372a ,106 -,037 ,095 ,091 ,035 ,067 ,188 ,184 ,110 ,134 ,117 ,063 ,053 ,137 -,029 

22 ,113 ,338 ,179 ,331 ,336 ,464 ,140 ,229 ,160 ,443 ,211 ,206 ,110 ,428 ,279 ,523 ,472 ,230 ,484 ,047 ,106 ,601a ,224 ,518 ,136 ,171 ,067 ,465 ,451 ,248 ,504 -,304 ,257 ,289 ,411 ,163 

23 -,052 ,073 ,256 ,078 ,120 ,095 ,264 ,132 ,151 ,109 -,051 ,166 ,165 ,176 ,168 ,180 ,159 ,112 ,200 -,123 -,037 ,224 ,237a ,181 ,165 ,174 ,114 ,157 ,134 ,227 ,234 -,077 ,179 ,193 ,224 ,163 

24 ,112 ,294 ,175 ,302 ,305 ,407 ,080 ,140 ,053 ,343 ,197 ,174 ,090 ,306 ,127 ,414 ,405 ,225 ,410 ,046 ,095 ,518 ,181 ,474a ,106 ,104 ,044 ,397 ,438 ,207 ,435 -,255 ,276 ,224 ,355 ,115 

25 ,156 ,044 ,133 ,027 ,037 ,048 ,259 ,257 -,006 ,072 ,121 ,124 ,021 ,119 ,097 ,097 ,009 ,120 ,197 ,095 ,091 ,136 ,165 ,106 ,348a ,414 ,347 ,209 ,113 ,407 ,273 ,069 ,150 ,342 ,200 ,039 

26 ,219 ,152 ,167 ,103 ,071 ,140 ,369 ,411 ,077 ,164 ,177 ,012 -,130 ,170 ,221 ,185 -,012 ,097 ,234 ,088 ,035 ,171 ,174 ,104 ,414 ,589a ,450 ,251 ,052 ,479 ,326 ,021 ,117 ,463 ,185 ,061 

27 ,205 ,062 ,115 ,036 ,020 ,041 ,255 ,277 -,034 ,049 ,157 ,035 -,081 ,057 ,064 ,052 -,067 ,088 ,141 ,119 ,067 ,067 ,114 ,044 ,347 ,450 ,378a ,165 ,044 ,394 ,224 ,094 ,117 ,343 ,126 ,006 

28 ,190 ,239 ,059 ,223 ,224 ,343 ,102 ,250 ,067 ,356 ,258 ,201 ,072 ,360 ,224 ,399 ,336 ,199 ,414 ,168 ,188 ,465 ,157 ,397 ,209 ,251 ,165 ,426a ,379 ,300 ,446 -,168 ,189 ,310 ,353 ,077 

29 ,130 ,193 ,076 ,213 ,234 ,315 -,022 ,066 -,067 ,258 ,208 ,230 ,138 ,247 ,014 ,316 ,359 ,233 ,373 ,131 ,184 ,451 ,134 ,438 ,113 ,052 ,044 ,379 ,467a ,204 ,398 -,167 ,265 ,180 ,347 ,043 

30 ,195 ,110 ,206 ,095 ,109 ,129 ,320 ,312 ,011 ,142 ,171 ,178 ,052 ,186 ,131 ,183 ,088 ,179 ,293 ,106 ,110 ,248 ,227 ,207 ,407 ,479 ,394 ,300 ,204 ,495a ,385 ,031 ,234 ,422 ,289 ,077 

31 ,178 ,271 ,189 ,260 ,265 ,366 ,214 ,286 ,087 ,353 ,233 ,210 ,082 ,357 ,224 ,420 ,345 ,233 ,450 ,100 ,134 ,504 ,234 ,435 ,273 ,326 ,224 ,446 ,398 ,385 ,505a -,181 ,271 ,378 ,397 ,125 

32 ,112 -,202 -,074 -,181 -,153 -,293 -,024 -,046 -,122 -,218 ,053 ,095 ,099 -,167 -,141 -,300 -,230 -,043 -,195 ,173 ,117 -,304 -,077 -,255 ,069 ,021 ,094 -,168 -,167 ,031 -,181 ,289a -,036 -,064 -,131 -,078 

33 ,237 ,241 ,383 ,292 ,309 ,210 ,202 ,096 -,009 ,145 ,261 ,223 ,176 ,080 -,060 ,140 ,214 ,220 ,209 ,090 ,063 ,257 ,179 ,276 ,150 ,117 ,117 ,189 ,265 ,234 ,271 -,036 ,403a ,161 ,209 ,145 

34 ,162 ,176 ,164 ,141 ,126 ,214 ,293 ,336 ,070 ,213 ,155 ,068 -,058 ,223 ,204 ,263 ,115 ,140 ,304 ,059 ,053 ,289 ,193 ,224 ,342 ,463 ,343 ,310 ,180 ,422 ,378 -,064 ,161 ,411a ,259 ,077 

35 ,050 ,128 ,127 ,129 ,173 ,226 ,148 ,168 ,089 ,251 ,098 ,271 ,201 ,322 ,199 ,325 ,314 ,193 ,369 ,046 ,137 ,411 ,224 ,355 ,200 ,185 ,126 ,353 ,347 ,289 ,397 -,131 ,209 ,259 ,365a ,118 

36 ,032 ,142 ,253 ,156 ,182 ,109 ,218 ,120 ,236 ,163 ,052 ,161 ,183 ,182 ,217 ,167 ,174 ,068 ,120 -,051 -,029 ,163 ,163 ,115 ,039 ,061 ,006 ,077 ,043 ,077 ,125 -,078 ,145 ,077 ,118 ,194a 

 

1 
Ando de carro o menos possível para 
poupar energia e assim diminuir a 
dependência de combustíveis. 

7 
Tenho tentado reduzir o consumo de 
energia elétrica.®  

13 
Já fiz obras em casa para melhorar as 
condições de conforto térmico. 

19 
Sempre que possível, compro/uso 
produtos com embalagens reutilizáveis. 

25 
Desligo o piloto dos eletrodomésticos 
sempre que me ausento por mais de 24 
h.® 

31 
Procuro comprar produtos que, depois de 
usados, possam ser reciclados. 

2 
Quando conheço os possíveis danos que 
um produto pode causar ao meio 
ambiente, tento limitar a sua utilização. 

8 
Já mudei os meus hábitos de consumo de 
determinados produtos.® 

14 
Já convenci alguns familiares e amigos a 
não comprarem/usarem produtos 
prejudiciais ao meio ambiente. 

20 
Utilizo transportes públicos na ida e 
vinda do trabalho por razões ecológicas. 

26 
Tenho tentado reduzir o consumo de 
água.® 

32 
Compro sempre os produtos com o preço 
mais baixo, independentemente do seu 
impacto ambiental e social. 

3 
Procuro comprar/usar eletrodomésticos 
com elevada eficiência energética. ® 

9 
Costumo separar o lixo em casa e colocá-
lo no ecoponto. 

15 
Já convenci alguns familiares e amigos a 
reciclar. 

21 
Partilho o carro com pessoas que 
percorrem frequentemente o mesmo 
trajeto. 

27 
Desligo o computador sempre que 
prevejo a sua não utilização por mais de 
12 horas. ® 

33 
Não compro eletrodomésticos que 
prejudiquem o ambiente. 

4 
Procuro limitar o uso de produtos feitos 
com base em recursos escassos. 

10 
Esforço-me por comprar/usar produtos 
feitos de material reciclado. 

16 
Já comprei produtos por serem menos 
poluentes. 

22 
Esforço-me para comprar os produtos 
que são menos poluentes. 

28 
Compro/uso produtos feitos de material 
reciclado.® 

34 Procuro reutilizar os produtos.® 

5 
Evito comprar produtos com excesso de 
embalagem. 

11 
Uso o meu carro o menos possível para 
diminuir a poluição do ar. 

17 
Compro/uso produtos que não danificam 
a natureza, mesmo sendo mais caros. 

23 
Já substituí alguns documentos em papel 
por documentos eletrónicos. ® 

29 
Não adquiro um produto se a empresa 
que o comercializa for ecologicamente 
irresponsáveis. 

35 
Procuro comprar/consumir alimentos 
produzidos à base de métodos naturais. 

6 
Opto pelo produto que contribui menos 
para a poluição ambiental. ® 

12 
Optei por habitar numa casa cuja água 
quente e/ou luz provem de energias 
renováveis.® 

18 
Não compro/uso produtos com doseador 
em spray. 

24 
Entre dois produtos equivalentes, compro 
sempre aquele que é menos prejudicial 
para o ambiente. ® 

30 Procuro reduzir o consumo de gás.® 36 
Entrego na farmácia os medicamentos 
fora de prazo ou que já não tomo. 

 

® Itens recodificados.
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6.2   KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s ‒ CCEC 

KMO and Bartlett's Test (antes da extração – 36 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,859 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 6984,196 

df 630 

Sig, 0,000 
 
 

KMO and Bartlett's Test (após extração – 20 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,832 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 3852,265 

df 190 

Sig, 0,000 

 
 

6.3  Componentes retidas e variância total explicada ‒ CCEC 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 36) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada  

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada acumulada 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada 

 acumulada 

1 7,591 21,086 21,086 7,591 21,086 21,086 5,033 13,981 13,981 

2 2,248 6,244 27,330 2,248 6,244 27,330 3,001 8,335 22,316 

3 2,214 6,149 33,479 2,214 6,149 33,479 2,666 7,406 29,722 

4 1,638 4,550 38,029 1,638 4,550 38,029 2,041 5,668 35,390 

5 1,390 3,862 41,892 1,390 3,862 41,892 1,953 5,425 40,815 

6 1,329 3,692 45,583 1,329 3,692 45,583 1,717 4,769 45,583 

7 1,231 3,420 49,004 
      

8 1,159 3,219 52,223 
      

9 1,117 3,103 55,326 
      

10 1,004 2,790 58,116 
      

11 0,968 2,689 60,805 
      

12 0,914 2,538 63,343 
      

13 0,898 2,494 65,837 
      

14 0,830 2,305 68,142 
      

15 0,801 2,225 70,367 
      

16 0,774 2,150 72,516 
      

17 0,728 2,021 74,537 
      

18 0,704 1,955 76,493 
      

19 0,676 1,877 78,370 
      

20 0,642 1,782 80,152 
      

21 0,629 1,748 81,900 
      

22 0,601 1,670 83,570 
      

23 0,567 1,574 85,144 
      

24 0,558 1,549 86,693 
      

25 0,538 1,495 88,188 
      

26 0,513 1,425 89,613 
      

27 0,477 1,325 90,939 
      

28 0,475 1,320 92,259 
      

29 0,445 1,236 93,495 
      

30 0,420 1,168 94,663 
      

31 0,399 1,108 95,771 
      

32 0,378 1,049 96,820 
      

33 0,344 0,955 97,775 
      

34 0,315 0,875 98,650 
      

35 0,289 0,802 99,452 
      

36 0,197 0,548 100,000 
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Variância Total Explicada (itens após extração ‒ 20) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variân-
cia captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de 
variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de 
variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 

1 5,193 25,967 25,967 5,193 25,967 25,967 3,692 18,462 18,462 

2 1,916 9,579 35,546 1,916 9,579 35,546 2,227 11,136 29,598 

3 1,628 8,142 43,688 1,628 8,142 43,688 2,092 10,462 40,060 

4 1,411 7,057 50,745 1,411 7,057 50,745 1,713 8,564 48,623 

5 1,162 5,812 56,557 1,162 5,812 56,557 1,587 7,934 56,557 

6 1,050 5,252 61,808 
      

7 0,811 4,056 65,864 
      

8 0,743 3,714 69,578 
      

9 0,710 3,552 73,130 
      

10 0,678 3,392 76,522 
      

11 0,610 3,050 79,572 
      

12 0,604 3,022 82,594 
      

13 0,572 2,861 85,455 
      

14 0,548 2,739 88,194 
      

15 0,514 2,571 90,764 
      

16 0,479 2,397 93,161 
      

17 0,412 2,062 95,223 
      

18 0,403 2,016 97,239 
      

19 0,333 1,663 98,902 
      

20 0,220 1,098 100,000 
      

 
 
6.3.1 Gráfico dos valores próprios por cada componente – CCEC 

 
 

6.4  Proporção da variância explicada pelas componentes principais (iniciais) ‒ CCEC 
 

Itens (36) Extração 

Ando de carro o menos possível para poupar energia e assim diminuir a dependência de combustíveis. 0,633 

Quando conheço os possíveis danos que um produto pode causar ao meio ambiente, tento limitar a sua utilização. 0,440 # 

Procuro comprar/usar eletrodomésticos com elevada eficiência energética. ® 0,573 

Procuro limitar o uso de produtos feitos com base em recursos escassos. 0,460 

Evito comprar produtos com excesso de embalagem (embalagem grande ou várias embalagens). 0,390 # 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribui para a poluição ambiental. 0,483 

Tenho tentado reduzir o consumo de energia elétrica [por exemplo, substituir as lâmpadas de casa por umas mais efi-
cientes, aproveitar as tarifas energéticas económicas (bi-horárias)]. 

0,459 

Já mudei os meus hábitos de consumo de determinados produtos (por exemplo, quantidade de água gasta num 
banho/duche) por razões ecológicas. 

0,382 # 

Costumo separar o lixo em casa e colocá-lo no ecoponto. 0,420 # 

Esforço-me por comprar/usar produtos feitos de material reciclado. 0,478 

Ponto de inflexão 
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Itens (36) Extração 

Uso o meu carro o menos possível para diminuir a poluição do ar. 0,741 

Optei por habitar numa casa cuja água quente e/ou luz provem totalmente ou em parte de energias renováveis (prove-
nientes do sol, vento, etc.). 

0,553 

Já fiz obras em casa para melhorar as condições de conforto térmico (nem frio demais, nem calor demais). 0,582 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem produtos prejudiciais ao meio ambiente. 0,506 

Já convenci alguns familiares e amigos a reciclar. 0,611 

Já comprei produtos por serem menos poluentes. 0,512 

Compro/uso produtos que não danificam a natureza, mesmo sendo mais caros. 0,451 

Não compro/uso produtos com doseador em spray. 0,153 # 

Sempre que possível, compro/uso produtos com embalagens reutilizáveis. 0,420 # 

Utilizo transportes públicos na ida e vinda do trabalho por razões ecológicas. 0,607 

Partilho o carro com outras pessoas que percorrem frequentemente o mesmo trajeto. 0,372 # 

Esforço-me para comprar os produtos que são menos poluentes. 0,601 

Já substituí alguns documentos em papel por documentos eletrónicos (por exemplo, faturas de luz e água; extratos ban-
cários). 

0,237 # 

Na escolha entre dois produtos equivalentes, compro sempre aquele que é menos prejudicial para o ambiente. 0,474 

Desligo o piloto dos eletrodomésticos (stand-by) sempre que me ausento de casa por mais de 24 horas. 0,348 # 

Tenho tentado reduzir o consumo de água (por exemplo, opto pelo duche em vez do banho de imersão, fecho a torneira 
da água enquanto esfrego os dentes). 

0,589 

Desligo totalmente o computador sempre que prevejo a sua não utilização por mais de 12 horas. 0,378 # 

Compro/uso produtos feitos de material reciclado (por exemplo, folhas de papel, sacos, papel higiénico). 0,426 # 

Não adquiro um produto se a empresa que o comercializa for ecologicamente irresponsável. 0,467 

Procuro reduzir o consumo de gás (por exemplo, manter as panelas fechadas quando cozinho). 0,495 

Procuro comprar produtos que, depois de usados, possam ser reciclados. 0,505 

Compro sempre os produtos com o preço mais baixo, independentemente do seu impacto ambiental e social. 0,289 # 

Não compro eletrodomésticos que prejudiquem o ambiente. 0,403 # 

Procuro reutilizar os produtos (por exemplo, usar as folhas de papel impressas para rascunho, utilizar a água de certas 
lavagens para regar plantas). 

0,411 # 

Procuro comprar/consumir alimentos produzidos à base de métodos naturais. 0,365 # 

Entrego na farmácia os medicamentos fora de prazo ou que já não tomo. 0,194 # 
# Itens extraídos (valores inferiores a 0,45 de proporção de variância comum). 

 

 
6.5  Consistência das respostas que formam os vetores de CCEC – Alpha de Cronbach 

Componentes Alpha de Cronbach Número de itens 

(A) Tipo de produto consumido 0,82 9 

(B) Utilização de transportes 0,76 3 

(C) Atos de poupança 0,60 4 

(D) Norma social 0,66 2 

(E) Conforto  0,59 2 

 

 

Anexo 7. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre CCEC 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

CCEC_l 1,000 7,000 -0,020 -0,213 -0,897 -4,718 

CCEC_m 1,000 7,000 -0,358 -3,769 -0,695 -3,656 

CCEC_n 1,000 7,000 -0,596 -6,271 0,510 2,684 

CCEC_o 1,000 7,000 -1,050 -11,044 1,798 9,457 

CCEC_c 2,000 7,000 -1,894 -19,923 4,754 25,005 

CCEC_dd 1,000 7,000 -1,352 -14,219 2,756 14,494 

CCEC_z 1,000 7,000 -2,193 -23,074 7,327 38,537 

CCE_g 3,000 7,000 -1,957 -20,586 4,084 21,479 

CCEC_t 1,000 7,000 -0,033 -0,351 -0,988 -5,195 

CCEC_a 1,000 7,000 -0,704 -7,405 0,009 0,048 
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Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

CCEC_k 1,000 7,000 -0,545 -5,729 -0,047 -0,246 

CCEC_j 1,000 7,000 -0,511 -5,377 0,620 3,264 

CCEC_d 1,000 7,000 -1,085 -11,413 2,184 11,487 

CCEC_ee 1,000 7,000 -0,720 -7,578 0,711 3,741 

CCEC_p 1,000 7,000 -1,355 -14,252 3,231 16,993 

CCEC_q 1,000 7,000 -0,699 -7,354 0,570 2,999 

CCEC_cc 1,000 7,000 -0,507 -5,335 0,234 1,230 

CCEC_f 2,000 7,000 -1,036 -10,894 1,037 5,456 

CCEC_x 1,000 7,000 -0,891 -9,371 1,285 6,759 

CCEC_v 1,000 7,000 -0,752 -7,915 1,084 5,704 

Multivariate  
    

147,445 64,039 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 

Anexo 8. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre CCEC 

Nº  

Observações 

Mahalanobis  

d-squared 

Nº  

Observações 

Mahalanobis  

d-squared 

139 117,895 53 55,589 

15 94,269 48 55,362 

17 91,357 93 54,441 

200 87,640 96 53,188 

21 85,349 371 52,491 

100 77,800 29 52,466 

189 75,393 57 52,221 

119 73,997 344 51,929 

347 68,904 52 51,740 

224 66,772 7 50,737 

217 65,254 523 50,590 

63 62,377 86 50,262 

43 61,282 430 49,213 

69 57,123 61 49,035 

342 56,729 291 47,984 

8 55,988  

 

 

Anexo 9. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original CCEC 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

CCEC_v ← Tipo de produto consumido 0,764 CCEC_a ← Utilização de transportes 0,777 

CCEC_x ← Tipo de produto consumido 0,615 CCEC_t ← Utilização de transportes 0,508 

CCEC_f ← Tipo de produto consumido 0,585 CCE_g ← Atos de poupança 0,508 

CCEC_cc ← Tipo de produto consumido 0,506 CCEC_z ← Atos de poupança 0,613 

CCEC_q ← Tipo de produto consumido 0,564 CCEC_dd ← Atos de poupança 0,601 

CCEC_p ← Tipo de produto consumido 0,658 CCEC_c ← Atos de poupança 0,402 

CCEC_ee ← Tipo de produto consumido 0,614 CCEC_o ← Norma social 0,560 

CCEC_d 
 

Tipo de produto consumido 0,454 CCEC_n  Norma social 0,885 

CCEC_j ← Tipo de produto consumido 0,561 CCEC_m ← Conforto 0,483 

CCEC_k ← Utilização de transportes 0,954 CCEC_l ← Conforto 0,868 
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Anexo 10. Índices de modificação – CCEC 

 

10.1  Índices de modificação do modelo original 
 

 
IM Par Change  IM Par Change 

e19 ↔ Norma social 11,888 0,120 e7 ↔ Atos de poupança 49,837 0,085 

e18 ↔ e19 14,798 0,221 e7 ↔ e15 30,979 0,146 

e16 ↔ Tipo de produto consumido 11,762 0,068 e6 ↔ Norma social 22,171 0,077 

e14 ↔ e19 14,924 -0,166 e5 ↔ Conforto 20,647 0,183 

e13 ↔ e16 21,479 0,083 e5 ↔ Atos de poupança 13,536 -0,063 

e12 ↔ e16 14,322 -0,180 e5 ↔ e20 12,876 0,249 

e11 ↔ Atos_Poupança 17,918 0,061 e4 ↔ Norma social 12,746 -0,088 

e11 ↔ Tipo de produto consumido 11,442 -0,081 e4 ↔ e20 11,780 0,239 

e10 ↔ Tipo de produto consumido 13,214 0,079 e4 ↔ e15 17,031 0,154 

e9 ↔ Utilização de transportes 18,013 0,179 e4 ↔ e13 20,976 -0,122 

e9 ↔ e17 16,455 0,124 e3 ↔ Conforto 15,204 -0,106 

e9 ↔ e10 23,764 0,140 e3 ↔ e8 11,624 0,090 

e8 ↔ Utilização de transportes 20,774 0,201 e1 ↔ Utilização_Transporte 11,594 -0,120 

e8 ↔ e16 14,757 0,104 e1 ↔ e12 13,894 -0,164 

e8 ↔ e10 16,104 0,120  

IM – Índices de Modificação. 

 

10.2  Índices de modificação do modelo após ajustamento 
 

 IM Par Change  IM Par Change 

e19 ↔ Norma social 11,682 0,117 e8 ↔ e10 15,222 0,117 

e18 ↔ e19 14,454 0,218 e6 ↔ Norma social 18,390 0,068 

e16 ↔ Tipo de produto consumido 16,769 0,080 e5 ↔ Conforto 21,545 0,189 

e14 ↔ e19 14,890 -0,165 e5 ↔ e20 13,651 0,254 

e12 ↔ e16 11,537 -0,159 e4 ↔ Norma social 13,129 -0,088 

e11 ↔ Atos_Poupança 15,336 0,050 e4 ↔ e20 12,561 0,249 

e11 ↔ Tipo de produto consumido 12,116 -0,084 e4 ↔ e15 20,611 0,170 

e10 ↔ Tipo de produto consumido 14,265 0,083 e4 ↔ e13 16,507 -0,107 

e9 ↔ Utilização de transportes 18,135 0,181 e3 ↔ Conforto 15,281 -0,108 

e9 ↔ e17 17,902 0,130 e2 ↔ e6 11,475 -0,089 

e9 ↔ e10 22,652 0,138 e1 ↔ e12 14,441 -0,171 

e8 ↔ Utilização de transportes 20,523 0,199 e1 ↔ e2 11,839 0,088 

e8 ↔ e16 16,492 0,108  

IM – Índices de Modificação. 

 

 

Anexo 11. Fiabilidades – CCEC 
 

Fator Indicadores Peso Fatorial (λ) Significância 
Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual (λ2) 

VEM 

Tipo de produto consumido 

CCEC_v 0,75 p<0,001 

0,81 

0,56 

0,36 

CCEC_x 0,62 p<0,001 0,38 

CCEC_f 0,59 p<0,001 0,35 

CCEC_cc 0,50 p<0,001 0,25 

CCEC_p 0,58 p<0,001 0,34 

CCEC_p 0,67 p<0,001 0,45 

CCEC_d 0,45 p<0,001 0,21 

CCEC_j 0,55 p<0,001 0,30 
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Anexo 12. Análise de frequências dos itens sobre a NCEC  

  DT D DP NCND CP C CT Total 

O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 
Fq 1 3 6 4 62 192 357 625 

% 0,2 0,5 1,0 0,6 9,9 30,7 57,1 100 

Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências 
desastrosas. 

Fq 25 4 14 12 112 206 252 625 

% 4,0 0,6 2,2 1,9 17,9 33,0 40,3 100 

O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver. 
Fq 1 0 2 4 29 161 428 625 

% 0,2 0,0 0,3 0,6 4,6 25,8 68,5 100 

A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 
Fq 1 0 2 2 62 147 411 625 

% 0,2 0,0 0,3 0,3 9,9 23,5 65,8 100 

Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem não escapa às leis da natureza. 
Fq 1 1 4 4 22 162 431 625 

% 0,2 0,2 0,6 0,6 3,5 25,9 69,0 100 

O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades. 
Fq 178 139 113 30 107 36 22 625 

% 28,5 22,2 18,1 4,8 17,1 5,8 3,5 100 

A humanidade foi criada para dominar a natureza. 
Fq 312 146 70 35 25 29 8 625 

% 49,9 23,4 11,2 5,6 4,0 4,6 1,3 100 

É importante limitar o uso da energia elétrica para ajudar a poupar recursos para as 
próximas gerações. 

Fq 4 6 25 17 68 209 296 625 

% 0,6 1,0 4,0 2,7 10,9 33,4 47,4 100 

As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 
Fq 158 131 112 44 132 33 15 625 

% 25,3 21,0 17,9 7,0 21,1 5,3 2,4 100 

A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido  
Fq 132 195 72 43 98 45 11 596 

% 22,1 32,7 12,1 7,2 16,4 7,6 1,8 100 

 Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar. 
Fq 40 48 70 137 101 119 81 596 

% 6,7 8,1 11,7 23,0 16,9 20,0 13,6 100 

As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o Homem. 
Fq 0 7 4 17 42 191 335 596 

% 0,0 1,2 0,7 2,9 7,0 32,0 56,2 100 

A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem. 
Fq 64 91 74 140 102 83 42 596 

% 10,7 15,3 12,4 23,5 17,1 13,9 7,0 100 

Para mantermos uma economia saudável é necessário um modelo em que o crescimento 
industrial seja controlado. 

Fq 0 0 5 26 78 240 247 596 

% 0,0 0,0 0,8 4,4 13,1 40,3 41,4 100 

A Terra é um espaço finito com recursos limitados. 
Fq 11 7 8 14 42 159 355 596 

% 1,8 1,2 1,3 2,3 7,0 26,7 59,6 100 

O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 
Fq 0 4 19 13 101 188 271 596 

% 0,0 0,7 3,2 2,2 16,9 31,5 45,5 100 

O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo sempre 
que entender. 

Fq 276 177 68 20 25 22 8 596 

% 46,3 29,7 11,4 3,4 4,2 3,7 1,3 100 

A Terra será sempre abundante em recursos naturais se soubermos utilizá-los bem. 
Fq 82 54 58 27 132 147 96 596 

% 13,8 9,1 9,7 4,5 22,1 24,7 16,1 100 

Existem limites ao crescimento que a nossa sociedade industrializada não pode transpor. 
Fq 5 9 11 60 84 204 223 596 

% 0,8 1,5 1,8 10,1 14,1 34,2 37,4 100 

Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma catástrofe ecológica. 
Fq 0 7 35 35 118 196 162 553 

% 0,0 1,3 6,3 6,3 21,3 35,4 29,3 100 

Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem 
alguns produtos. 

Fq 0 1 11 23 136 226 156 553 

% 0,0 0,2 2,0 4,2 24,6 40,9 28,2 100 

Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia 
elétrica (poluição do ar). 

Fq 1 3 7 47 138 211 146 553 

% 0,2 0,5 1,3 8,5 25,0 38,2 26,4 100 

É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas ambientais. 
Fq 0 1 3 6 46 211 286 553 

% 0,0 0,2 0,5 1,1 8,3 38,2 51,7 100 

É possível resolver totalmente os problemas ambientais. 
Fq 21 55 79 60 204 102 32 553 

% 3,8 9,9 14,3 10,8 36,9 18,4 5,8 100 

Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais. 
Fq 0 4 6 26 157 217 143 553 

% 0,0 0,7 1,1 4,7 28,4 39,2 25,9 100 

A reciclagem diminuirá a poluição. 
Fq 1 1 4 15 103 214 215 553 

% 0,2 0,2 ,7 2,7 18,6 38,7 38,9 100 

A reciclagem é importante para poupar recursos naturais. 
Fq 0 1 0 6 43 229 274 553 

% 0,0 0,2 0,0 1,1 7,8 41,4 49,5 100 

A capacidade inventiva do homem será suficiente para que a vida na Terra não se torne 
inviável. 

Fq 67 74 65 78 127 90 52 553 

% 12,1 13,4 11,8 14,1 23,0 16,3 9,4 100 

Quando compro um produto, tento equacionar o quanto este poderá afetar as pessoas e o 
ambiente. 

Fq 1 5 24 86 181 202 54 553 

% 0,2 0,9 4,3 15,6 32,7 36,5 9,8 100 

Utilização de transportes 

CCEC_k 0,95 p<0,001 

0,80 

0,91 

0,60 CCEC_a 0,78 p<0,001 0,60 

CCEC_t 0,51 p<0,001 0,26 

Atos de poupança 

CCEC_g 0,45 p<0,001 

0,60 

0,20 

0,30 
CCEC_z 0,65 p<0,001 0,42 

CCEC_dd 0,63 p<0,001 0,39 

CCEC_c 0,31 p<0,001 0,10 

Norma social 
CCEC_o 0,56 p<0,001 

0,70 
0,31 

0,90 
CCEC_n 0,89 p<0,001 0,80 

Conforto 
CCEC_m 0,49 p<0,001 

0,64 
0,24 

0,50 
CCEC_l 0,86 p<0,001 0,74 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 



 

  
O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das 
industrializadas. 
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas 
ambientais, não faz diferença aquilo que eu faço.

A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente 
pode ter uma influência positiva na sociedade.

Os lucros das grandes empresas deveriam ser 

Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade

Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego.

É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os 
cidadãos recebam assistência médica adequada.

Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com 
maior rendimento sejam realmente os que mais contribuam.

Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado.

 

 

Anexo 13. Natureza sociodemográfica do consumidor EC

 

13.1 Género do consumidor EC 
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DT D DP NCND
O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das nações Fq 133 187 94 29

% 26,9 37,8 19,0 5

Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas 
ambientais, não faz diferença aquilo que eu faço. 

Fq 277 135 37 10

% 56,0 27,3 7,5 2

A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente 
pode ter uma influência positiva na sociedade. 

Fq 1 3 3 14

% 0,2 0,6 0,6 2

Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado. 
Fq 28 58 33 95

% 5,7 11,7 6,7 19

Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade. 
Fq 1 1 3 15

% 0,2 0,2 0,6 3

desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego. 
Fq 5 3 4 16

% 1,0 0,6 0,8 3

É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os 
médica adequada. 

Fq 2 2 6 12

% 0,4 0,4 1,2 2

Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com 
maior rendimento sejam realmente os que mais contribuam. 

Fq 2 7 2 24

% 0,4 1,4 0,4 4

Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado. 
Fq 100 133 67 81

% 20,2 26,9 13,5 16

Natureza sociodemográfica do consumidor EC 

Género do consumidor EC (n꞊664) 

 

Escalões etários (em percentagem) do consumidor EC (n꞊664) 

Estado civil do consumidor EC (n꞊380) 
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NCND CP C CT Total 
29 21 23 8 495 

5,9 4,2 4,6 1,6 100 

10 12 19 5 495 

2,0 2,4 3,8 1,0 100 

14 58 225 191 495 

2,8 11,7 45,5 38,6 100 

95 92 96 93 495 

19,2 18,6 19,4 18,8 100 

15 61 119 295 495 

3,0 12,3 24,0 59,6 100 

16 61 161 245 495 

3,2 12,3 32,5 49,5 100 

12 30 144 299 495 

2,4 6,1 29,1 60,4 100 

24 66 142 252 495 

4,8 13,3 28,7 50,9 100 

81 57 34 23 495 

16,4 11,5 6,9 4,6 100 
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Nível de escolaridade/instrução do consumidor EC (n꞊ 664) 

civil do consumidor EC (n꞊380) 

Categoria/Grupo profissional dos consumidores EC (n꞊ 380)  
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13.7 Composição dos elementos com 
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13.9 Rendimento familiar líquido mensal do agregado do consumidor EC (
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Composição dos elementos com quem vivem o consumidor EC (n

até aos 16 anos por lar do consumidor EC (n꞊122

 

Rendimento familiar líquido mensal do agregado do consumidor EC (
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Anexo 14. Análise de componentes principais (ACP) – Natureza psicográfica do consumidor EC (NCEC) 

14.1  Matriz de correlações Anti-imagem (itens iniciais – 38) 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 

1 ,87a -0,1 -0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,0 -0,4 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2 -0,1 ,89a -0,1 -0,3 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 -0,1 -0,2 0,0 0,1 0,1 -0,1 

3 -0,1 -0,1 ,84a -0,1 -0,3 0,1 0,0 -0,2 -0,1 0,0 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 

4 -0,1 -0,3 -0,1 ,91a -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,2 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,3 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 

5 0,1 0,0 -0,3 -0,1 ,84a -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,2 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 

6 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 ,86a -0,4 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

7 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,1 -0,4 ,86a 0,0 -0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,1 -0,1 

8 0,0 -0,1 -0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 ,86a 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,2 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 

9 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 -0,3 0,0 ,86a -0,2 0,1 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 

10 -0,1 0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,2 ,93a 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,2 

11 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,1 0,1 ,80a 0,1 -0,6 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 

12 0,1 -0,1 -0,2 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,2 0,0 0,1 ,84a -0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 

13 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,6 -0,1 ,80a -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,1 

14 0,1 0,0 0,0 -0,2 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 ,92a -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 -0,1 0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 

15 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 ,84a -0,1 0,0 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0 

16 -0,4 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 ,91a 0,0 0,1 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

17 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 -0,1 -0,2 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 ,91a 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 -0,2 0,2 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 

18 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 ,81a -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 

19 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,2 0,0 -0,1 -0,1 ,82a 0,0 -0,2 0,1 0,1 0,1 -0,1 -0,1 0,1 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 

20 -0,1 -0,3 0,1 -0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 ,90a -0,2 -0,3 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 

21 0,1 0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,2 -0,2 ,88a -0,2 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

22 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,2 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,1 -0,3 -0,2 ,90a -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 

23 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,1 -0,1 ,88a -0,2 -0,1 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,1 

24 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,2 ,68a -0,1 -0,1 0,1 -0,2 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 

25 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 ,85a -0,1 -0,1 0,0 -0,3 0,0 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 

26 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 -0,1 ,73a -0,6 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 

27 -0,1 0,0 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 -0,2 0,1 -0,1 -0,6 ,78a 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 

28 0,0 -0,1 0,1 -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,0 ,87a -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 

29 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,2 0,0 -0,1 -0,3 0,1 -0,1 -0,1 ,73a -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 -0,2 0,1 

30 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,1 ,89a -0,4 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 

31 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,1 -0,1 -0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,2 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,1 -0,4 ,86a 0,0 -0,2 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 

32 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,2 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 ,88a 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 

33 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,2 0,0 ,88a -0,1 -0,1 0,0 -0,2 0,1 

34 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 ,77a 0,0 -0,6 0,0 0,0 

35 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,2 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 ,81a -0,3 -0,3 0,1 

36 0,0 0,1 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 -0,1 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,6 -0,3 ,70a -0,1 0,1 

37 0,0 0,1 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,2 0,0 0,0 0,0 -0,2 0,0 -0,3 -0,1 ,79a 0,0 

38 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 -0,2 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,1 0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 -0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 -0,1 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 ,85a 

 
1 O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 9 As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 17 

O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode 
transformá-lo sempre que entender. 

25 Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais. 33 Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado. 

2 
Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem 
frequentemente 

10 
A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido 
exagerada. 

18 
A Terra será sempre abundante em recursos naturais se soubermos 
utilizá-los bem. 

26 A reciclagem diminuirá a poluição. 34 
Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer 
idade. 

3 
O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder 
sobreviver. 

11 
Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue 
suportar. 

19 
Existem limites ao crescimento que a nossa sociedade industrializa-
da não pode transpor. 

27 A reciclagem é importante para poupar recursos naturais. 35 
Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de 
emprego. 

4 A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 12 
As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o 
Homem. 

20 
Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma 
catástrofe ecológica. 

28 
A capacidade inventiva do homem será suficiente para que a vida na Terra 
não se torne inviável. 

36 
É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que 
todos os cidadãos recebam assistência médica adequada. 

5 
Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem não escapa às 
leis da natureza. 

13 
A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela 
vivem. 

21 
Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas 
tenham de ficar sem alguns produtos. 

29 
Quando compro um produto, tento equacionar o quanto este poderá afetar 
as pessoas e o ambiente. 

37 
Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os 
indivíduos com maior rendimento sejam realmente os que mais contribuam. 

6 
O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para 
satisfazer as suas necessidades. 

14 
Para mantermos uma economia saudável é necessário um modelo 
em que o crescimento industrial seja controlado. 

22 
Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados 
pelas centrais de energia elétrica (poluição do ar). 

30 
O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos 
das nações industrializadas. 

38 Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado. 

7 A humanidade foi criada para dominar a natureza. 15 A Terra é um espaço finito com recursos limitados. 23 
É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas 
ambientais. 

31 
Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos 
problemas ambientais, não faz diferença aquilo que eu faço. 

 
8 

É importante limitar o uso da energia elétrica para ajudar a 
poupar recursos para as próximas gerações. 

16 O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 24 É possível resolver totalmente os problemas ambientais 32 
A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas 
do ambiente pode ter uma influência positiva na sociedade. 
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14.2   KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s – NCEC 

KMO and Bartlett's Test (antes da extração – 38 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,854 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 7466,391 

df 703 

Sig, 0,000 
 

KMO and Bartlett's Test (após extração – 23 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,859 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 4722,385 

df 253 

Sig. 0,000 

 

 

14.3  Componentes retidas e variância total explicada – NCEC 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 38) 

Componentes 

Valores próprios iniciais S, dos valores próprios após extração S, dos valores próprios após rotação 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variân-
cia captada  
acumulada 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variância 
captada acumu-

lada 
Total 

% de 
variância 
captada 

% de variân-
cia captada 
 acumulada 

1 
2 

6,966 18,330 18,330 6,966 18,330 18,330 5,339 14,050 14,050 
4,518 11,889 30,219 4,518 11,889 30,219 4,563 12,009 26,059 

3 3,202 8,427 38,646 3,202 8,427 38,646 4,328 11,390 37,449 

4 2,225 5,854 44,500 2,225 5,854 44,500 2,679 7,051 44,500 

5 1,333 3,508 48,008 

 
     

6 1,302 3,427 51,435 

7 1,240 3,263 54,698 

8 1,047 2,755 57,453 

9 1,006 2,648 60,101 

10 0,973 2,561 62,662 

11 0,938 2,469 65,131 

12 0,885 2,329 67,459 

13 0,837 2,204 69,663 

14 0,823 2,165 71,828 
 

15 0,767 2,019 73,847 
      

16 0,734 1,931 75,778 
      

17 0,705 1,856 77,634 
      

18 0,669 1,761 79,395 
      

19 0,618 1,627 81,022 
      

20 0,575 1,513 82,535 
      

21 0,558 1,468 84,002 
      

22 0,542 1,426 85,428 
      

23 0,521 1,372 86,800 
      

24 0,500 1,315 88,115 
      

25 0,475 1,251 89,365 
      

26 0,442 1,163 90,528 
      

27 0,400 1,054 91,582 
      

28 0,396 1,042 92,623 
      

29 0,372 0,979 93,602 
      

30 0,331 0,870 94,472 
      

31 0,326 0,857 95,329 
      

32 0,307 0,808 96,137 
      

33 0,279 0,735 96,871 
      

34 0,265 0,696 97,568 
      

35 0,256 0,675 98,242 
      

36 0,240 0,632 98,874 
      

37 0,224 0,588 99,463 
      

38 0,204 0,537 100,000 
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Variância Total Explicada (itens após extração ‒ 23) 

Componentes 

Valores próprios iniciais 
Soma dos valores próprios após 

extração 
Soma dos valores próprios após 

rotação 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variân-
cia captada 
acumulada 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de 
variância 
captada 

% de variân-
cia captada 
acumulada 

1 5,536 24,070 24,070 5,536 24,070 24,070 4,744 20,628 20,628 

2 3,768 16,384 40,454 3,768 16,384 40,454 3,930 17,089 37,717 

3 2,131 9,264 49,718 2,131 9,264 49,718 2,414 10,496 48,213 

4 1,464 6,364 56,082 1,464 6,364 56,082 1,810 7,869 56,082 

5 1,110 4,827 60,909 
      

6 0,948 4,122 65,031 
      

7 0,787 3,423 68,454 
      

8 0,739 3,213 71,667 
      

9 0,733 3,186 74,854 
     

10 0,664 2,888 77,741 
      

11 0,614 2,670 80,411 
      

12 0,539 2,345 82,756 
      

13 0,517 2,246 85,002 
      

14 0,496 2,158 87,160 
      

15 0,445 1,937 89,096 
      

16 0,416 1,810 90,906 
      

17 0,368 1,602 92,508 
      

18 0,353 1,534 94,042 
      

19 0,319 1,385 95,427 
      

20 0,293 1,276 96,703 
      

21 0,270 1,172 97,874 
      

22 0,251 1,093 98,967 
      

23 0,238 1,033 100,000 
      

 

 

14.3.1  Gráfico dos valores próprios por cada componente – NCEC 

 
 
14.4  Proporção da variância explicada pelas componentes principais (iniciais) – NCEC 
 

Itens (38) Extração 

O equilíbrio da natureza é muito delicado e facilmente afetado. 0,416 

Quando o Homem intervém na natureza, a sua ação tem frequentemente consequências desastrosas. 0,693 

O Homem deve viver em harmonia com a natureza para poder sobreviver. 0,368 

A humanidade está a abusar drasticamente do ambiente. 0,670 

Apesar de ter capacidades excecionais, o Homem não escapa às leis da natureza. 0,262 # 

O Homem tem direito a modificar o ambiente natural para satisfazer as suas necessidades. 0,458 

A humanidade foi criada para dominar a natureza. 0,645 

Ponto de inflexão 
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Itens (38) Extração 

É importante limitar o uso da energia elétrica para ajudar a poupar recursos para as próximas gerações. 0,202 # 

As plantas e animais existem para serem utilizadas pelo Homem. 0,497 

A tão falada crise ecológica que a humanidade enfrenta tem sido exagerada. 0,525 

Estamos a atingir o limite de pessoas que o planeta Terra consegue suportar. 0,509 

As plantas e os animais têm tanto direito de existir quanto o Homem. 0,212 # 

A Terra já não consegue suportar todos os seres humanos que nela vivem. 0,459 

Para mantermos uma economia saudável é necessário um modelo em que o crescimento industrial seja controlado. 0,412 # 

A Terra é um espaço finito com recursos limitados. 0,208 # 

O equilíbrio da natureza é muito frágil e facilmente perturbável. 0,549 

O Homem não necessita de se adaptar ao ambiente natural pois pode transformá-lo sempre que entender. 0,678 

A Terra será sempre abundante em recursos naturais se soubermos utilizá-los bem. 0,256 # 

Existem limites ao crescimento que a nossa sociedade industrializada não pode transpor. 0,257 # 

Se as coisas continuarem no rumo atual, teremos brevemente uma catástrofe ecológica. 0,697 

Os recursos naturais devem ser preservados mesmo que as pessoas tenham de ficar sem alguns produtos. 0,461 

Estou muito preocupado(a) com os efeitos ambientais causados pelas centrais de energia elétrica (poluição do ar). 0,518 

É possível fazer alguma coisa para resolver os problemas ambientais. 0,394 # 

É possível resolver totalmente os problemas ambientais. 0,247 # 

Eu sou capaz de ajudar a resolver os problemas ambientais. 0,441 

A reciclagem diminuirá a poluição. 0,372 # 

A reciclagem é importante para poupar recursos naturais. 0,422 

A capacidade inventiva do homem será suficiente para que a vida na Terra não se torne inviável. 0,327 # 

Quando compro um produto, tento equacionar o quanto este poderá afetar as pessoas e o ambiente. 0,269 # 

O equilíbrio da natureza é suficientemente forte para suportar os impactos das nações industrializadas. 0,586 

Dado que a ação de uma só pessoa não tem impacto na resolução dos problemas ambientais, não faz diferença aquilo 
que eu faço. 

0,572 

A compra de produtos produzidos e comercializados por empresas amigas do ambiente pode ter uma influência positiva 
na sociedade. 

0,367 

Os lucros das grandes empresas deveriam ser controlados pelo Estado. 0,386 

Concordo com um sistema de saúde que abranja todos os cidadãos de qualquer idade. 0,591 

Se a taxa de desemprego for elevada, o Estado deverá investir na criação de emprego. 0,591 

É necessário que o Estado garanta um sistema de saúde para assegurar que todos os cidadãos recebam assistência médica 
adequada. 

0,696 

Sou a favor da revisão do regime tributário para que as empresas e os indivíduos com maior rendimento sejam realmente 
os que mais contribuam. 

0,454 

Sou a favor de uma fraca regulamentação na economia por parte do Estado. 0,243 # 
# Itens extraídos. 

 
 

14.5  Consistência das respostas que formam os vetores NCEC – Alpha de Cronbach 

Componentes NCEC Alpha de Cronbach Número de itens 

(F) Preocupação ambiental  0,85 8 

(G) Supremacia (Egoísmo) 0,85 7 

(H) Eficácia percebida  0,61 4 

(I) Equidade  0,61 4 

 

 

Anexo 15. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre NCEC 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

NCEC_m 1,000 7,000 -0,050 -0,527 -0,756 -3,976 

NCEC_k 1,000 7,000 -0,350 -3,685 -0,537 -2,825 

NCEC_c 1,000 7,000 -2,530 -26,612 11,220 59,018 

NCEC_aa 2,000 7,000 -1,272 -13,385 3,469 18,248 

NCEC_y 2,000 7,000 -0,797 -8,383 1,698 8,930 

NCEC_u 2,000 7,000 -0,810 -8,523 1,223 6,431 

NCEC_kk 1,000 7,000 -1,985 -20,884 5,983 31,470 



 
 
 

ANEXOS 

318 

 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

NCEC_hh 1,000 7,000 -1,942 -20,432 5,821 30,619 

NCEC_ii 1,000 7,000 -2,304 -24,237 8,518 44,804 

NCEC_ff 1,000 7,000 -1,854 -19,503 7,256 38,167 

NCEC_v 1,000 7,000 -0,854 -8,981 1,455 7,651 

NCEC_t 2,000 7,000 -1,001 -10,532 0,810 4,258 

NCEC_p 2,000 7,000 -1,414 -14,878 2,363 12,431 

NCEC_b 1,000 7,000 -2,009 -21,137 4,511 23,725 

NCEC_a 1,000 7,000 -2,123 -22,333 7,053 37,096 

NCEC_d 1,000 7,000 -1,987 -20,906 6,499 34,184 

NCEC_j 1,000 7,000 0,612 6,440 -0,740 -3,892 

NCEC_i 1,000 7,000 0,438 4,609 -0,888 -4,669 

NCEC_f 1,000 7,000 0,651 6,849 -0,635 -3,338 

NCEC_ee 0,881 7,000 2,106 22,150 4,583 24,106 

NCEC_dd 1,000 7,000 1,330 13,990 1,699 8,936 

NCEC_q 0,962 7,000 1,630 17,150 2,241 11,787 

NCEC_g 1,000 7,000 1,551 16,312 1,746 9,185 

Multivariate  
    

154,440 54,156 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 
 

Anexo 16. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre 
NCEC 

Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

415 174,628 654 47,747 

247 105,001 313 47,606 

50 103,604 555 47,084 

426 99,425 619 46,128 

388 99,387 49 45,689 

170 91,310 33 44,860 

227 90,459 431 44,716 

572 84,702 172 44,495 

645 81,295 437 44,094 

29 74,250 18 43,996 

341 74,234 17 43,925 

312 70,110 397 43,822 

410 68,868 246 43,690 

500 68,704 317 43,479 

78 67,907 476 43,295 

181 67,011 135 42,402 

169 66,601 662 42,385 

171 66,417 23 42,310 

38 65,675 15 42,046 

588 64,841 179 41,548 

404 63,477 664 41,301 

342 60,986 200 41,188 

627 60,411 51 40,820 

92 59,953 282 40,764 

205 59,714 559 40,657 

592 59,398 284 40,622 

129 58,684 489 40,240 

511 58,577 585 40,218 

79 57,718 157 40,144 

659 56,895 85 39,941 
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Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

640 56,601 452 39,830 

595 56,251 76 39,694 

22 56,228 54 39,187 

603 54,362 115 39,150 

325 53,930 161 38,997 

80 52,861 206 38,730 

663 51,740 625 38,716 

72 51,727 399 38,487 

31 50,855 146 38,264 

296 50,561 543 37,924 

587 50,238 605 37,640 

363 50,010 385 37,211 

12 49,159 474 37,115 

387 49,010 554 36,905 

14 48,969 326 36,576 

119 48,886 279 36,498 

488 48,660 332 36,215 

62 48,329 614 36,068 

504 47,937 621 36,041 

442 47,882 291 36,031 

 

 
 

Anexo 17. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original NCEC 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

NCEC_g ← Supremacia 0,801 NCEC_v ← Preocupação_Ambiental 0,670 

NCEC_q ← Supremacia 0,796 NCEC_ff ← Equidade 0,415 

NCEC_dd ← Supremacia 0,775 NCEC_ii ← Equidade 0,717 

NCEC_ee ← Supremacia 0,737 NCEC_hh ← Equidade 0,512 

NCEC_f ← Supremacia 0,643 NCEC_kk ← Equidade 0,546 

NCEC_i ← Supremacia 0,567 NCEC_u ← Eficácia_Percebida 0,521 

NCEC_j ← Supremacia 0,574 NCEC_y ← Eficácia_Percebida 0,576 

NCEC_d ← Preocupação_Ambiental 0,740 NCEC_aa  Eficácia_Percebida 0,727 

NCEC_a ← Preocupação_Ambiental 0,580 NCEC_c ← Eficácia_Percebida 0,710 

NCEC_b ← Preocupação_Ambiental 0,719 NCEC_k ← Preocupação_Ambiental 0,573 

NCEC_p ← Preocupação_Ambiental 0,688 NCEC_m ← Preocupação_Ambiental 0,515 

NCEC_t ← Preocupação_Ambiental 0,850  

 

 

Anexo 18. Índices de modificação – NCEC 

 

18.1 Índices de mofificação do modelo original  
 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e25 ↔ Eficácia percebida 12,022 -0,064 e10 ↔ e16 30,003 0,154 

e25 ↔ Supremacia 15,340 0,246 e10 ↔ e14 26,440 -0,145 

e24 ↔ Supremacia 13,029 0,216 e10 ↔ e13 34,054 -0,167 

e24 ↔ e25 249,625 1,238 e9 ↔ e24 21,201 -0,173 

e23 ↔ Equidade 14,873 -0,025 e9 ↔ e11 68,002 0,170 

e22 ↔ Eficácia percebida 16,132 0,023 e8 ↔ e25 14,760 -0,113 

e22 ↔ Preocupação ambiental 35,757 -0,054 e8 ↔ e23 70,813 0,079 
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IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e22 ↔ Supremacia 25,607 0,098 e8 ↔ e21 23,184 -0,070 

e22 ↔ e23 91,641 -0,077 e8 ↔ e20 18,091 -0,057 

e21 ↔ Eficácia percebida 26,779 0,047 e8 ↔ e10 19,011 0,088 

e21 ↔ Preocupação ambiental 52,140 -0,105 e7 ↔ Preocupação ambiental 109,564 -0,291 

e21 ↔ Supremacia 21,160 0,143 e7 ↔ e21 11,180 0,129 

e21 ↔ e23 55,107 -0,096 e7 ↔ e16 21,831 -0,181 

e20 ↔ Eficácia percebida 66,198 0,069 e7 ↔ e10 12,820 -0,193 

e20 ↔ e23 71,571 -0,101 e6 ↔ Eficácia percebida 30,782 0,100 

e20 ↔ e22 73,718 -0,099 e6 ↔ Preocupação ambiental 62,909 -0,227 

e17 ↔ Preocupação ambiental 32,400 -0,096 e6 ↔ e17 11,722 0,158 

e16 ↔ Preocupação ambiental 49,044 0,102 e6 ↔ e10 15,306 -0,216 

e16 ↔ e21 18,157 -0,086 e6 ↔ e7 32,449 0,433 

e15 ↔ Eficácia percebida 11,395 -0,033 e4 ↔ Eficácia percebida 11,727 -0,038 

e14 ↔ Eficácia percebida 61,046 0,072 e4 ↔ Preocupação ambiental 42,729 0,116 

e14 ↔ Equidade 12,580 -0,035 e4 ↔ e6 12,443 -0,171 

e14 ↔ Preocupação ambiental 18,655 -0,063 e4 ↔ e5 28,281 -0,249 

e13 ↔ Eficácia percebida 27,791 0,050 e3 ↔ Preocupação ambiental 20,689 -0,083 

e13 ↔ e23 14,836 -0,051 e3 ↔ e14 11,712 0,087 

e13 ↔ e20 30,777 0,106 e3 ↔ e7 12,676 0,172 

e12 ↔ e23 17,149 -0,052 e3 ↔ e4 33,429 0,177 

e10 ↔ Eficácia percebida 34,360 -0,075 e2 ↔ Preocupação ambiental 28,279 0,100 

e10 ↔ Preocupação ambiental 12,314 0,070 e2 ↔ e14 20,711 -0,119 

e10 ↔ e23 22,581 0,085 e1 ↔ e6 14,540 0,203 

e10 ↔ e20 35,216 -0,154 e1 ↔ e5 40,719 0,328 

e10 ↔ e17 15,857 -0,130  

IM – Índices de Modificação. 

 
 

18.2 Índices de mofificação do modelo ajustado 1  
 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e23 ↔ Equidade 14,925 -0,025 e10 ↔ e20 33,965 -0,153 

e22 ↔ Eficácia percebida 17,763 0,024 e10 ↔ e17 16,458 -0,134 

e22 ↔ Preocupação ambiental 40,756 -0,058 e10 ↔ e16 31,168 0,158 

e22 ↔ Supremacia 26,076 0,101 e10 ↔ e14 28,289 -0,151 

e22 ↔ e23 91,641 -0,077 e10 ↔ e13 34,124 -0,168 

e21 ↔ Eficácia percebida 28,239 0,048 e9 ↔ e12 12,748 -0,067 

e21 ↔ Preocupação ambiental 56,592 -0,109 e9 ↔ e11 62,201 0,160 

e21 ↔ Supremacia 20,555 0,144 e8 ↔ e23 72,327 0,079 

e21 ↔ e23 55,107 -0,096 e8 ↔ e21 22,767 -0,069 

e20 ↔ Eficácia percebida 67,350 0,069 e8 ↔ e20 18,675 -0,058 

e20 ↔ e23 71,571 -0,101 e8 ↔ e10 18,736 0,087 

e20 ↔ e22 73,718 -0,099 e6 ↔ Eficácia percebida 31,322 0,102 

e17 ↔ Preocupação ambiental 33,175 -0,098 e6 ↔ Preocupação ambiental 72,788 -0,248 

e16 ↔ Preocupação ambiental 48,799 0,102 e6 ↔ e17 13,244 0,171 

e16 ↔ e21 17,995 -0,085 e6 ↔ e16 12,252 -0,141 

e15 ↔ Eficácia percebida 11,755 -0,033 e6 ↔ e10 17,947 -0,239 

e14 ↔ Eficácia percebida 61,058 0,071 e4 ↔ Preocupação ambiental 27,865 0,094 

e14 ↔ Equidade 12,477 -0,035 e4 ↔ e5 31,741 -0,264 

e14 ↔ Preocupação ambiental 18,360 -0,063 e3 ↔ Preocupação ambiental 34,081 -0,110 

e13 ↔ Eficácia percebida 24,628 0,046 e3 ↔ e16 12,042 -0,090 
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IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e13 ↔ e23 15,580 -0,052 e3 ↔ e14 11,737 0,090 

e13 ↔ e20 31,571 0,107 e3 ↔ e4 41,514 0,203 

e12 ↔ e23 18,119 -0,054 e2 ↔ Preocupação ambiental 13,784 0,069 

e12 ↔ e20 11,118 0,061 e2 ↔ e14 19,069 -0,114 

e11 ↔ e12 11,845 -0,070 e1 ↔ e6 19,421 0,235 

e10 ↔ Eficácia percebida 37,000 -0,078 e1 ↔ e5 33,438 0,292 

e10 ↔ Preocupação ambiental 14,636 0,077 e1 ↔ e4 14,379 -0,123 

e10 ↔ e23 21,697 0,084  

IM – Índices de Modificação. 
 

 

18.3 Índices de mofificação do modelo ajustado 2  
 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e23 ↔ Eficácia percebida 47,667 0,032 e13 ↔ Eficácia percebida 29,381 0,051 

e23 ↔ Equidade 41,829 -0,072 e12 ↔ e23 11,896 -0,035 

e23 ↔ Preocupação ambiental 20,879 -0,028 e12 ↔ e22 18,836 -0,044 

e23 ↔ Supremacia 78,854 0,137 e10 ↔ Eficácia percebida 27,282 -0,070 

e22 ↔ Eficácia percebida 55,463 0,035 e10 ↔ e20 12,313 -0,077 

e22 ↔ Equidade 16,215 -0,046 e10 ↔ e17 26,576 -0,176 

e22 ↔ Preocupação ambiental 58,992 -0,048 e10 ↔ e16 27,284 0,152 

e22 ↔ Supremacia 88,504 0,147 e10 ↔ e13 28,569 -0,158 

e20 ↔ Eficácia percebida 107,298 0,072 e4 ↔ Preocupação ambiental 21,499 0,070 

e20 ↔ Equidade 40,146 -0,107 e4 ↔ e5 36,890 -0,283 

e20 ↔ Supremacia 59,129 0,179 e3 ↔ Preocupação ambiental l 45,026 -0,108 

e20 ↔ e22 29,014 -0,039 e3 ↔ e23 14,582 0,050 

e17 ↔ Eficácia percebida 12,095 0,038 e3 ↔ e22 12,445 0,047 

e17 ↔ Preocupação ambiental 32,241 -0,082 e3 ↔ e16 12,249 -0,091 

e16 ↔ Preocupação ambiental 39,113 0,077 e3 ↔ e4 35,592 0,186 

e15 ↔ e23 15,233 -0,042 e1 ↔ e5 42,380 0,342 

e15 ↔ e20 16,318 -0,066 e1 ↔ e4 13,063 -0,119 

 

 
18.4 Índices de mofificação do modelo ajustado 3  

 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e23 ↔ Eficácia percebida 50,719 0,032 e17 ↔ Eficácia percebida 11,552 0,036 

e23 ↔ Equidade 39,245 -0,070 e17 ↔ Preocupação ambiental 24,798 -0,072 

e23 ↔ Preocupação ambiental 31,317 -0,035 e16 ↔ Preocupação ambiental 28,584 0,066 

e23 ↔ Supremacia 72,934 0,129 e15 ↔ e23 14,244 -0,041 

e22 ↔ Eficácia percebida 58,711 0,035 e15 ↔ e20 16,519 -0,066 

e22 ↔ Equidade 15,032 -0,044 e13 ↔ Eficácia percebida 12,779 0,032 

e22 ↔ Preocupação ambiental 69,978 -0,052 e12 ↔ e24 12,668 0,121 

e22 ↔ Supremacia 80,012 0,136 e12 ↔ e22 20,415 -0,050 

e20 ↔ Eficácia percebida 99,551 0,068 e12 ↔ e17 11,946 -0,089 

e20 ↔ Equidade 40,248 -0,107 e12 ↔ e16 12,253 0,076 

e20 ↔ Supremacia 51,636 0,163 e1 ↔ e22 11,448 0,046 

e20 ↔ e22 29,014 -0,039  
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Anexo 19. Fiabilidades – NCEC 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Anexo 20. Análise de frequências dos itens sobre RP 

  DT D DP NCND CP C CT Total 

Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha saúde e 
segurança. 

Fq 3 4 2 14 49 195 195 462 

% 0,6 0,9 0,4 3,0 10,6 42,2 42,2 100 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por 
exemplo, data de validade, estado de deterioração) e evitar, desta forma, possíveis efeitos 
nocivos. 

Fq 0 2 4 6 27 159 264 462 

% 0 0,4 0,9 1,3 5,8 34,4 57,1 100 

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas. 
Fq 4 5 13 29 79 196 136 462 

% 0,9 1,1 2,8 6,3 17,1 42,4 29,4 100 

Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança dos outros e o 
meio ambiente. 

Fq 2 0 2 15 76 232 135 462 

% 0,4 0 0,4 3,2 16,5 50,2 29,2 100 

Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vá ao 
encontro das minhas expectativas. 

Fq 0 0 1 7 31 213 210 462 

% 0 0 0,2 1,5 6,7 46,1 45,5 100 

Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a 
poupar tempo e esforço (resultante de uma possível reclamação e/ou troca). 

Fq 0 4 4 31 61 191 171 462 

% 0 0,9 0,9 6,7 13,2 41,3 37,0 100 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco 
bens escassos. 

Fq 0 2 4 30 94 210 122 462 

% 0 0,4 0,9 6,5 20,3 45,5 26,4 100 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação 
ambiental. 

Fq 0 2 4 16 107 180 153 462 

% 0 0,4 0,9 3,5 23,2 39,0 33,1 100 

Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso. 
Fq 0 1 14 31 123 181 95 445 

% 0 0,2 3,1 7,0 27,6 40,7 21,3 100 

Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos. 
Fq 0 1 2 21 76 225 120 445 

% 0 0,2 0,4 4,7 17,1 50,6 27,0 100 

Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 
Fq 0 2 2 13 66 215 147 445 

% 0 0,4 0,4 2,9 14,8 48,3 33,0 100 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com 
efeitos nocivos. 

Fq 2 7 3 52 97 186 98 445 

% 0,4 1,6 0,7 11,7 21,8 41,8 22,0 100 

Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos 
nocivo. 

Fq 0 4 3 15 107 201 115 445 

% 0 0,9 0,7 3,4 24,0 45,2 25,8 100 

Procuro evitar comprar produtos de empresas/marcas que tenham tido um ou mais casos 
de perigo para a saúde pública. 

Fq 0 2 5 31 69 186 152 445 

% 0 0,4 1,1 7,0 15,5 41,8 34,2 100 

Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição. 
Fq 2 9 11 37 96 186 104 445 

% 0,4 2,0 2,5 8,3 21,6 41,8 23,4 100 

Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 
Fq 0 1 3 9 38 200 194 445 

% 0 0,2 0,7 2,0 8,5 44,9 43,6 100 

Fator Indicadores Peso Fatorial (λ) Significância Fiabilidade Compósita VEM 

Supremacia 

NCEC_g 0,76 p<0,001 

0,83 0,55 
NCEC_q 0,85 p<0,001 

NCEC_ee 0,73 p<0,001 

NCEC_f 0,59 p<0,001 

Preocupação ambiental 

NCEC_a 0,55 p<0,001 

0,80 0,41 

NCEC_p 0,67 p<0,001 

NCEC_t 0,83 p<0,001 

NCEC_v 0,74 p<0,001 

NCEC_k 0,51 p<0,001 

NCEC_m 0,46 p<0,001 

Equidade 

NCEC_ii 0,78 p<0,001 

0,65 0,39 NCEC_hh 0,52 p<0,001 

NCEC_kk 0,53 p<0,001 

Eficácia percebida 
NCEC_u 0,52 p<0,001 

0,68 0,53 
NCEC_c 0,74 p<0,001 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
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Anexo 21. Análise de Componentes Principais – RP 

21.1  Matriz de correlações Anti-imagem (itens iniciais ‒ 16) 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 

1 ,956a -,156 -,012 -,156 -,057 -,010 -,002 -,046 -,097 ,025 -,087 ,015 ,009 -,073 -,004 -,081 

2 -,156 ,918a -,179 -,123 -,195 -,064 -,001 ,009 -,044 -,065 ,018 ,108 ,029 -,074 -,008 -,051 

3 -,012 -,179 ,904a -,147 -,183 -,173 -,094 ,113 ,008 ,011 -,004 -,048 ,014 ,006 -,121 ,022 

4 -,156 -,123 -,147 ,946a -,135 -,065 -,076 -,241 -,037 -,046 -,014 -,029 -,020 -,039 ,005 -,032 

5 -,057 -,195 -,183 -,135 ,869a -,320 ,068 ,010 ,075 ,075 -,112 -,048 ,027 ,024 ,110 -,154 

6 -,010 -,064 -,173 -,065 -,320 ,892a -,214 ,098 -,051 ,024 -,011 -,013 -,025 -,018 -,020 ,043 

7 -,002 -,001 -,094 -,076 ,068 -,214 ,922a -,308 -,013 ,054 -,169 -,049 -,117 ,044 -,061 -,009 

8 -,046 ,009 ,113 -,241 ,010 ,098 -,308 ,865a -,052 -,002 ,022 ,118 -,322 -,063 -,023 ,060 

9 -,097 -,044 ,008 -,037 ,075 -,051 -,013 -,052 ,953a -,185 -,182 -,031 ,026 -,030 ,019 -,087 

10 ,025 -,065 ,011 -,046 ,075 ,024 ,054 -,002 -,185 ,921a -,166 -,172 -,322 -,046 ,102 -,102 

11 -,087 ,018 -,004 -,014 -,112 -,011 -,169 ,022 -,182 -,166 ,932a -,256 -,247 -,060 -,031 -,175 

12 ,015 ,108 -,048 -,029 -,048 -,013 -,049 ,118 -,031 -,172 -,256 ,929a ,013 -,071 -,097 -,090 

13 ,009 ,029 ,014 -,020 ,027 -,025 -,117 -,322 ,026 -,322 -,247 ,013 ,908a -,201 -,097 -,034 

14 -,073 -,074 ,006 -,039 ,024 -,018 ,044 -,063 -,030 -,046 -,060 -,071 -,201 ,962a ,022 -,105 

15 -,004 -,008 -,121 ,005 ,110 -,020 -,061 -,023 ,019 ,102 -,031 -,097 -,097 ,022 ,893a -,244 

16 -,081 -,051 ,022 -,032 -,154 ,043 -,009 ,060 -,087 -,102 -,175 -,090 -,034 -,105 -,244 ,940a 

1 Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha saúde e segurança. 9 Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso. 

2 
Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação (por exemplo, 
data de validade) e evitar, desta forma, possíveis efeitos nocivos ®. 

10 Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos. 

3 Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas. 11 Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 

4 
Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança dos outros e o meio 
ambiente. 

12 
Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos 
nocivos. 

5 
Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade e desempenho vá ao encontro das 
minhas expectativas. 

13 Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos nocivo. 

6 
Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar 
tempo e esforço ®. 

14 
Procuro evitar comprar produtos de empresas/marcas que tenham tido um ou mais casos de perigo 
para a saúde pública. 

7 
Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens 
escassos. 

15 Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição. 

8 Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental. 16 Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 
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21.2  KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s ‒ RP 

KMO and Bartlett's Test (antes da extração – 16 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,922 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 3095,818 

df 120 

Sig. 0,000 
 

KMO and Bartlett's Test (após extração – 14 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,917 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 2811,409 

df 91 

Sig. 0,000 

 

 

21.3  Componentes retidas e variância total explicada – RP 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 16) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 

1 6,583 41,145 41,145 6,583 6,583 41,145 41,145 5,133 32,079 
2 1,692 10,573 51,718 1,692 1,692 10,573 51,718 3,142 19,639 
3 1,030 6,439 58,157 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

4 0,910 5,686 63,842 

5 0,793 4,959 68,801 

6 0,650 4,061 72,862 

7 0,604 3,772 76,635 

8 0,562 3,515 80,149 

9 0,547 3,417 83,566 

10 0,488 3,049 86,615 

11 0,455 2,845 89,460 

12 0,439 2,745 92,206 

13 0,400 2,497 94,703 

14 0,332 2,075 96,778 

15 0,284 1,775 98,553 

16 0,232 1,447 100,000 

 

Variância Total Explicada (itens após extração ‒ 14) 

Componentes 

Valores próprios iniciais 
Soma dos valores próprios após 

extração 
Soma dos valores próprios após 

rotação 

Total 
% de variân-
cia captada 

% de variân-
cia captada 
acumulada 

Total 
% de variân-
cia captada 

% de variân-
cia captada 
acumulada 

Total 
% de variân-
cia captada 

% de variân-
cia captada 
acumulada 

1 6,082 43,445 43,445 6,082 43,445 43,445 4,833 34,523 34,523 

2 1,675 11,966 55,412 1,675 11,966 55,412 2,924 20,888 55,412 

3 1,004 7,172 62,584 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

4 0,748 5,342 67,926 

5 0,642 4,586 72,512 

6 0,573 4,091 76,603 

7 0,559 3,996 80,599 

8 0,496 3,545 84,144 

9 0,491 3,508 87,652 

10 0,462 3,298 90,950 

11 0,406 2,899 93,849 

12 0,339 2,422 96,271 

13 0,289 2,062 98,333 

14 0,233 1,667 100,000 
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21.3.1  Gráfico dos valores próprios por cada componente – RP 

 

21.4  Proporção da variância explicada pelas componentes principais (iniciais) – RP 
 

Itens (16) 
Valores após 

extração 

Limito a compra/uso de produtos que possam causar perigo para a minha saúde e segurança. 0,383# 

Ao comprar/usar um produto procuro sempre verificar o seu estado de conservação ®. 0,509 

Procuro comprar/usar o melhor produto para reforçar a confiança nas minhas escolhas. 0,573 

Procuro comprar/usar produtos que não ponham em causa a segurança dos outros e o meio ambiente. 0,544 

Ao comprar um produto, procuro sempre que a sua qualidade vá ao encontro das minhas expectativas ®. 0,645 

Ao comprar um bom produto (sem efeitos nocivos) tenho a clara noção de que estou a poupar tempo e esforço. 0,561 

Faço um esforço consciente para limitar a compra/uso de produtos que ponham em risco bens escassos. 0,489 

Quando posso escolher, opto pelo produto que menos contribua para a degradação ambiental. 0,456 

Conhecendo o impacto negativo que um determinado produto tem, não o compro/uso. 0,445 

Já mudei de produtos e de hábitos de consumo por estes provocarem efeitos nocivos. 0,623 

Esforço-me por comprar/usar produtos sem efeitos nocivos. 0,732 

Já convenci alguns familiares e amigos a não comprarem/usarem certos produtos com efeitos nocivos. 0,446 

Quando compro um produto, faço sempre um esforço para adquirir aquele que é menos nocivo. 0,731 

Procuro evitar comprar produtos de empresas que tenham tido casos de perigo para a saúde pública®. 0,450 

Procuro reutilizar as embalagens de difícil e nociva decomposição. 0,207 # 

Procuro comprar/consumir alimentos que não tenham efeitos nocivos. 0,514 
# Itens extraídos (valores inferiores a 0,45 de proporção de variância comum). 

 

21.5  Consistência das respostas que formam os vetores de RP – Alpha de Cronbach 

Componentes RP Alpha de Cronbach’s Número de itens 

(K) Risco físico e ambiental 0,89 10 

(L) Risco de confiança 0,75 4 

 

 

Anexo 22. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre RP 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

RP_f 1,000 7,000 -1,311 -12,085 2,555 11,780 

RP_e 2,000 7,000 -1,285 -11,844 3,081 14,205 

RP_c 1,000 7,000 -1,177 -10,849 1,622 7,479 

RP_b 2,000 7,000 -1,858 -17,134 4,438 20,459 

RP_p 1,000 7,000 -1,512 -13,938 3,331 15,354 

RP_o 1,000 7,000 -0,967 -8,912 0,575 2,652 

RP_n 1,000 7,000 -1,100 -10,141 1,065 4,912 

Ponto de inflexão 



 
 
 

ANEXOS 

326 

 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

RP_m 1,000 7,000 -0,997 -9,191 0,948 4,370 

RP_l 1,000 7,000 -0,876 -8,077 0,502 2,315 

RP_k 1,000 7,000 -1,154 -10,637 1,165 5,368 

RP_j 1,000 7,000 -1,222 -11,267 1,838 8,471 

RP_i 1,000 7,000 -0,897 -8,268 0,853 3,932 

RP_h 1,000 7,000 -0,937 -8,638 0,695 3,202 

RP_g 1,000 7,000 -0,943 -8,699 0,769 3,544 

RP_d 2,000 7,000 -0,990 -9,123 1,140 5,256 

RP_a 1,000 7,000 -1,790 -16,503 4,526 20,863 

Multivariada 
    

179,411 84,410 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 
 

 

Anexo 23. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre RP 

Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

Nº de 
Observações 

Mahalanobis  
d-squared 

174 112,533 325 55,108 

386 92,707 13 50,961 

406 85,981 164 50,727 

363 78,463 378 50,333 

178 72,256 447 50,204 

109 69,655 150 49,018 

494 67,061 188 48,577 

153 66,545 203 48,333 

187 60,939 32 47,180 

131 59,721 405 44,492 

295 59,005 394 43,306 

48 58,946 208 42,175 

220 55,997 457 42,127 

466 55,609 226 41,915 

53 55,595  

 

 

Anexo 24. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original RP. 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

RP_l ← Risco físico e ambiental 0,629 RP_c ← Risco de confiança 0,731 

RP_k ← Risco físico e ambiental 0,867 RP_f ← Risco de confiança 0,772 

RP_j ← Risco físico e ambiental 0,757 RP_b ← Risco de confiança 0,688 

RP_p ← Risco físico e ambiental 0,690 RP_h ← Risco físico e ambiental 0,619 

RP_i ← Risco físico e ambiental 0,633 RP_g ← Risco físico e ambiental 0,693 

RP_n ← Risco físico e ambiental 0,635 RP_m ← Risco físico e ambiental 0,830 

RP_e ← Risco de confiança 0,735 RP_d ← Risco físico e ambiental 0,653 

 
 

Anexo 25. Índices de modificação ‒ RP  

 

25.1 Índices de mofificação do modelo original  
 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e14 ↔ Risco de confiança 78,741 0,054 e7 ↔ Risco físico e ambiental 57,696 -0,046 

e14 ↔ Risco físico e ambiental 39,448 -0,061 e7 ↔ e13 16,041 -0,025 

e13 ↔ Risco de confiança 22,777 -0,025 e7 ↔ e10 30,937 -0,036 
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IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e13 ↔ Risco_Fis_Amb 11,275 0,028 e7 ↔ e9 56,239 -0,053 

e11 ↔ Risco de confiança 11,621 -0,023 e7 ↔ e8 79,716 -0,079 

e11 ↔ e14 13,966 0,050 e4 ↔ e11 19,197 -0,052 

e11 ↔ e13 59,358 0,087 e3 ↔ Risco de confiança 17,936 -0,023 

e11 ↔ e12 53,339 0,101 e3 ↔ e13 19,898 0,039 

e9 ↔ Risco físico e ambiental 22,198 -0,044 e3 ↔ e12 21,529 -0,050 

e9 ↔ e12 14,651 0,045 e2 ↔ e14 11,214 -0,029 

e9 ↔ e10 86,388 -0,091 e2 ↔ e11 19,046 -0,042 

e8 ↔ Risco físico e ambiental 25,201 -0,058 e1 ↔ e13 11,110 -0,044 

e8 ↔ e10 20,420 -0,055 e1 ↔ e11 35,884 -0,105 

e8 ↔ e9 36,983 -0,081 e1 ↔ e10 11,899 -0,047 

e7 ↔ Risco de confiança 108,293 0,040 e1 ↔ e2 23,808 0,055 

IM – Índices de Modificação. 

 

 

25.2 Índices de mofificação do modelo ajustado 1  
 

 
IM 

Par 
Change 

 
IM 

Par 
Change 

e13 ↔ Risco de confiança 13,363 -0,019 e4 ↔ Risco de confiança 14,367 0,021 

e12 ↔ Risco de confiança 16,014 0,026 e4 ↔ e11 16,134 -0,048 

e11 ↔ e13 66,791 0,093 e3 ↔ Risco de confiança 12,729 -0,019 

e11 ↔ e12 59,994 0,110 e3 ↔ e13 15,008 0,034 

e10 ↔ Risco de confiança 39,550 0,032 e3 ↔ e12 20,611 -0,049 

e10 ↔ Risco físico e ambiental 25,373 -0,042 e2 ↔ e11 17,255 -0,040 

e9 ↔ Risco de confiança 14,839 0,021 e1 ↔ e13 15,301 -0,052 

e9 ↔ Risco físico e ambiental 37,045 -0,055 e1 ↔ e11 34,352 -0,103 

e8 ↔ Risco físico e ambiental 25,777 -0,061 e1 ↔ e10 12,387 -0,045 

e8 ↔ e10 51,399 -0,083 e1 ↔ e2 18,616 0,048 

e8 ↔ e9 68,395 -0,103  

IM – Índices de Modificação. 

 

 
Anexo 26. Fiabilidades – RP 

 

 

Fator Indicadores 
Peso Fatorial        

(λ) 
Significância 

Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Risco físico e 
ambiental 

RP_l 0,65 p<0,001 

0,90 

0,43 

0,499 

RP_k 0,89 p<0,001 0,78 

RP_j 0,76 p<0,001 0,58 

RP_p 0,70 p<0,001 0,49 

RP_i 0,64 p<0,001 0,41 

RP_n 0,63 p<0,001 0,40 

RP_h 0,55 p<0,001 0,30 

RP_g 0,66 p<0,001 0,44 

RP_m 0,81 p<0,001 0,66 

Risco de confiança 

RP_c 0,73 p<0,001 

0,80 

0,54 

0,506 RP_f 0,78 p<0,001 0,61 

RP_b 0,61 p<0,001 0,37 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
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Anexo 27. Análise de frequências para cada item sobre ICAO e ICAOC 

  
ICAO 

  

Muito 
improvável 

Improvável 
Parcialmente 
improvável 

Indeciso 
Parcialmente 

provável 
Provável 

Muito 
provável 

Total 

No próximo mês, vou comprar 
AO’s amigos do ambiente 

Fq 15 21 19 22 75 169 119 440 
% 3,4 4,8 4,3 5,0 17,0 38,4 27,0 100 

No próximo mês, vou considerar 
mudar para outras marcas mais 
amigas do ambiente 

Fq 3 14 16 40 134 180 53 440 

% 0,7 3,2 3,6 9,1 30,5 40,9 12,0 100 

 No próximo mês, planeio mudar 
para uma versão ecológica de um 
produto 

Fq 6 21 25 59 140 139 50 440 

% 1,4 4,8 5,7 13,4 31,8 31,6 11,4 100 

 
 

Anexo 28. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre a CAO 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

Qt_mais_pag_AO 0,000 100,000 1,405 10,624 1,442 5,452 

Percentagem_gasta_AO 0,000 93,000 0,876 6,623 -0,078 -0,294 

Frequência_CAO 1,000 7,000 0,371 2,806 -0,441 -1,668 

Multivariada  
    

1,463 2,474 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 

Anexo 29. Fiabilidades – CAO 

 
 

 

Anexo 30. Análise de frequências de compra de AO’s (último mês) 

 

Nunca   Sempre 
Total   1 2 3 4 5 6 7 

 Indique a frequência com que 
comprou AO’s nas compras de 
alimentos que realizou no último 
mês 

Fq 2 37 94 94 55 37 11 330 

% 0,6 11,2 28,5 28,5 16,7 11,2 3,3 100 

 

 

30.1  Percentagem gasta em AO’s (último mês) 
 

 

Fator Indicadores 
Peso 

Fatorial        
(λ) 

Significância 
Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Compra AO’s 

Frequência_CAO 0,76 p<0,001 

0,754 

0,58 

0,535 Percentagem_gasta_CAO 0,95 p<0,001 0,90 

Qt_mais_paga_CAO 0,36 p<0,001 0,13 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 

 
 

Percentagem 
Total �� ��  S’ 

0 % [1-10] [11-20] [21-30] [31-40] [41-50] [51-60] [61-70] [71-80] [81-90] [91-100] 

Do total gasto em alimentos 
(excluindo restauração), indique a 
percentagem gasta em AO’s no 
último mês.® 

Fq 2 54 61 76 40 27 22 19 16 10 3 330 

33,6 29,0 22,2 

% 0,6 16,4 18,5 23,0 12,1 8,2 6,7 5,8 4,8 3,0 0,9 100 

® Item recodificado. 
* Do total gasto em alimentos. 
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Anexo 31. Análise de frequências dos itens sobre a AAO 

  DT D DP NCND CP C CT Total 

Os AO’s são mais saudáveis 
Fq 1 2 4 12 58 176 182 435 

% 0,2 0,5 0,9 2,8 13,3 40,5 41,8 100 

Os AO’s têm qualidade superior. 
Fq 2 4 3 15 92 164 155 435 

% 0,5 0,9 0,7 3,4 21,1 37,7 35,6 100 

Os AO’s não têm conservantes/aditivos. 
Fq 1 6 14 26 95 169 124 435 

% 0,2 1,4 3,2 6,0 21,8 38,9 28,5 100 

Os AO’s são uma fraude. 
Fq 136 163 76 27 24 9 0 435 

% 31,3 37,5 17,5 6,2 5,5 2,1 0,0 100 

Os AO’s são mais saborosos. 
Fq 1 2 6 43 93 151 139 435 

% 0,2 0,5 1,4 9,9 21,4 34,7 32,0 100 

Os AO’s são alimentos ideais para as crianças. 
Fq 0 5 5 25 90 180 123 428 

% 0,0 1,2 1,2 5,8 21,0 42,1 28,7 100 

Os AO’s são piores do que os convencionais. 
Fq 153 185 39 22 10 16 3 428 

% 35,7 43,2 9,1 5,1 2,3 3,7 0,7 100 

Os AO’s são mais caros. 
Fq 1 2 4 9 82 170 160 428 

% 0,2 0,5 0,9 2,1 19,2 39,7 37,4 100 

Os AO’s não têm efeitos nocivos (são seguros). 
Fq 3 10 19 47 134 164 51 428 

% 0,7 2,3 4,4 11,0 31,3 38,3 11,9 100 

Os AO’s são bons para o ambiente. 
Fq 0 1 4 17 77 218 111 428 

% 0,0 0,2 0,9 4,0 18,0 50,9 25,9 100 

Os AO’s estão na moda. 
Fq 0 6 5 64 108 162 83 428 

% 0,0 1,4 1,2 15,0 25,2 37,9 19,4 100 

Os AO’s são autênticos/credíveis. 
Fq 2 7 23 55 116 166 59 428 

% 0,5 1,6 5,4 12,9 27,1 38,8 13,8 100 

Os AO’s são bem comunicados. 
Fq 17 59 110 72 105 52 13 428 

% 4,0 13,8 25,7 16,8 24,5 12,1 3,0 100 

Os AO’s comunicam bem a forma como são produzidos e processados em 
respeito com o meio ambiente. 

Fq 22 48 91 51 115 80 21 428 

% 5,1 11,2 21,3 11,9 26,9 18,7 4,9 100 

Encontro facilmente os AO’s nas lojas alimentares perto do meu traba-
lho/casa/escola. 

Fq 27 63 106 29 115 70 18 428 

% 6,3 14,7 24,8 6,8 26,9 16,4 4,2 100 

Os AO’s estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por 
exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discount, Mercearias). 

Fq 26 82 110 35 108 56 11 428 

% 6,1 19,2 25,7 8,2 25,2 13,1 2,6 100 
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Anexo 32. Análise de componentes principais – AAO 

32.1  Matriz de correlações Anti-imagem (itens iniciais ‒ 16) ‒ AAO 
 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 

1 ,875a -,462 -,053 ,027 -,109 -,304 ,009 -,067 -,012 -,083 -,021 ,043 -,018 ,039 ,029 -,061 

2 -,462 ,888a -,077 ,002 -,166 -,088 ,056 ,004 -,011 -,144 ,084 -,066 ,064 -,102 ,023 -,036 

3 -,053 -,077 ,932a ,117 ,074 -,116 -,035 -,038 -,138 -,091 -,102 -,055 -,061 ,042 ,077 -,029 

4 ,027 ,002 ,117 ,849a -,006 ,029 -,339 -,121 -,013 ,073 -,005 ,269 -,052 ,096 ,065 -,047 

5 -,109 -,166 ,074 -,006 ,927a -,220 ,093 -,086 -,086 -,056 -,037 -,010 -,006 ,064 -,046 ,039 

6 -,304 -,088 -,116 ,029 -,220 ,908a ,086 ,134 -,167 -,023 ,013 -,154 -,065 ,003 ,086 ,001 

7 ,009 ,056 -,035 -,339 ,093 ,086 ,807a ,125 -,029 -,015 -,078 ,016 ,006 -,088 -,001 -,138 

8 -,067 ,004 -,038 -,121 -,086 ,134 ,125 ,639a -,085 -,093 -,156 ,010 ,073 -,074 ,010 -,020 

9 -,012 -,011 -,138 -,013 -,086 -,167 -,029 -,085 ,897a -,317 ,180 -,122 -,026 ,012 -,090 ,005 

10 -,083 -,144 -,091 ,073 -,056 -,023 -,015 -,093 -,317 ,920a -,085 -,146 ,029 ,016 ,016 ,011 

11 -,021 ,084 -,102 -,005 -,037 ,013 -,078 -,156 ,180 -,085 ,576a -,163 -,032 -,002 -,112 ,052 

12 ,043 -,066 -,055 ,269 -,010 -,154 ,016 ,010 -,122 -,146 -,163 ,901a -,010 -,250 -,013 -,022 

13 -,018 ,064 -,061 -,052 -,006 -,065 ,006 ,073 -,026 ,029 -,032 -,010 ,751a -,589 -,180 -,090 

14 ,039 -,102 ,042 ,096 ,064 ,003 -,088 -,074 ,012 ,016 -,002 -,250 -,589 ,751a -,021 -,064 

15 ,029 ,023 ,077 ,065 -,046 ,086 -,001 ,010 -,090 ,016 -,112 -,013 -,180 -,021 ,689a -,595 

16 -,061 -,036 -,029 -,047 ,039 ,001 -,138 -,020 ,005 ,011 ,052 -,022 -,090 -,064 -,595 ,703a 

 

1 Os AO's são mais saudáveis ® 5 Os AO's são mais saborosos ® 9 Os AO's não têm efeitos nocivos ® 13 Os AO's são bem comunicados ® 

2 Os AO's têm qualidade superior ® 6 
Os AO's são alimentos ideais para as 
crianças ® 

10 Os AO's são bons para o ambiente ® 14 
Os AO's comunicam bem a forma como 
são produzidos e processados em respeito 
com o meio ambiente ® 

3 Os AO's não têm conservantes/aditivos ® 7 
Os AO's são piores do que os 
convencionais ® 

11 Os AO's estão na moda ® 15 
Encontro facilmente os AO's nas lojas 
alimentares perto do meu 
trabalho/casa/escola ® 

4 Os AO's são uma fraude ® 8 Os AO's são mais caros ® 12 Os AO's são autênticos/credíveis ® 17 
Os AO's estão disponíveis em todos os 
formatos de loja alimentar ® 

 

® Itens recodificados. 
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32.2  KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s ‒ AAO 

KMO and Bartlett's Test (antes da extração – 16 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,850 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 2777,601 

df 120 

Sig. 0,000 
 

KMO and Bartlett's Test (após extração – 14 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,829 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 2329,179 

df 78 

Sig. 0,000 

 

 

32.3  Componentes retidas e variância total explicada – AAO 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 16) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada  

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada acumulada 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada 

 acumulada 

1 5,170 32,314 32,314 5,170 32,314 32,314 4,907 30,668 30,668 

2 2,571 16,070 48,384 2,571 16,070 48,384 2,777 17,356 48,024 

3 1,151 7,192 55,576 1,151 7,192 55,576 1,208 7,552 55,576 

4 1,094 6,837 62,413 

      

5 ,902 5,635 68,048 

6 ,802 5,015 73,064 

7 ,764 4,775 77,839 

8 ,630 3,935 81,774 

9 ,529 3,307 85,081 

10 ,474 2,962 88,043 

11 ,413 2,579 90,622 

12 ,382 2,386 93,008 

13 ,333 2,081 95,089 

14 ,292 1,825 96,915 

15 ,259 1,617 98,532 

16 ,235 1,468 100,000 

 
Variância Total Explicada (itens após extração ‒ 13) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada 

acumulada 

1 4,468 34,369 34,369 4,468 34,369 34,369 4,124 31,724 31,724 

2 2,430 18,696 53,065 2,430 18,696 53,065 2,703 20,794 52,518 

3 1,135 8,733 61,798 1,135 8,733 61,798 1,206 9,280 61,798 

4 ,934 7,183 68,981 

      

5 ,805 6,193 75,173 

6 ,697 5,362 80,535 

7 ,528 4,062 84,597 

8 ,457 3,514 88,111 

9 ,412 3,171 91,282 

10 ,334 2,573 93,855 

11 ,301 2,315 96,170 

12 ,260 1,999 98,169 

13 ,238 1,831 100,000 
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32.3.1  Gráficos dos valores próprios por cada componente ‒ AAO 

 

 
32.4  Proporção da variância explicada pelas componentes principais (iniciais) – AAO 
 

Itens (16) Valores após extração 

Os alimentos orgânicos são mais saudáveis. 0,641 

Os alimentos orgânicos têm qualidade superior. 0,649 

Os alimentos orgânicos não têm conservantes/aditivos. 0,374 # 

Os alimentos orgânicos são uma fraude. 0,431 # 

Os alimentos orgânicos são mais saborosos. 0,487 

Os alimentos orgânicos são alimentos ideais para as crianças. 0,679 

Os alimentos orgânicos são piores do que os convencionais. 0,347 # 

Os alimentos orgânicos são mais caros. 0,619 

Os alimentos orgânicos não têm efeitos nocivos (são seguros). 0,502 

Os alimentos orgânicos são bons para o ambiente. 0,584 

Os alimentos orgânicos estão na moda. 0,465 

Os alimentos orgânicos são autênticos/credíveis. 0,570 

Os alimentos orgânicos são bem comunicados. 0,671 

Os alimentos orgânicos comunicam bem a forma como são produzidos e processados em respeito 
com o meio ambiente. 

0,639 

Encontro facilmente os alimentos orgânicos nas lojas alimentares perto do meu 
trabalho/casa/escola. 

0,630 

Os alimentos orgânicos estão disponíveis em todos os formatos de loja alimentar (por exemplo, 
Hipermercados, Supermercados, Discount, Mercearias). 

0,605 
 

# Itens extraídos (valores inferiores a 0,45 de proporção de variância comum). 

 
 
 

32.5  Consistência das respostas que formam os vetores da AAO – Alpha de Cronbach 

Componentes AAO Alpha de Cronbach’s Número de itens 

(N) Credibilidade/Confiança 0,88 7 

(O) Disponibilidade 0,81 4 

(P) Economia – Custo e moda 0,27 2 

 
 

Ponto de inflexão 
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Anexo 33. Análise de frequências dos itens sobre a AAOC 

 
DT D DP NCND CP C CT Total 

Os AO’s que são certificados são mais saudáveis 
Fq 6 17 23 58 91 127 96 418 

% 1,4 4,1 5,5 13,9 21,8 30,4 23,0 100 

Os AO’s que são certificados têm qualidade superior 
Fq 6 14 27 58 96 112 105 418 

% 1,4 3,3 6,5 13,9 23,0 26,8 25,1 100 

Os AO’s que são certificados não têm conservantes/aditivos 
Fq 1 14 26 72 75 156 74 418 

% 0,2 3,3 6,2 17,2 17,9 37,3 17,7 100 

Os AO’s que são certificados são uma fraude 
Fq 130 167 34 53 18 12 4 418 

% 31,1 40,0 8,1 12,7 4,3 2,9 1,0 100 

Os AO’s que são certificados são mais saborosos 
Fq 7 32 23 98 93 108 57 418 

% 1,7 7,7 5,5 23,4 22,2 25,8 13,6 100 

Os AO’s que são certificados são alimentos ideais para as crianças 
Fq 5 9 11 74 85 135 99 418 

% 1,2 2,2 2,6 17,7 20,3 32,3 23,7 100 

Os AO’s que são certificados são piores do que os convencionais 
Fq 154 137 44 55 8 14 6 418 

% 36,8 32,8 10,5 13,2 1,9 3,3 1,4 100 

Os AO’s que são certificados são mais caros 
Fq 1 2 7 34 74 158 142 418 

% 0,2 0,5 1,7 8,1 17,7 37,8 34,0 100 

Os AO’s que são certificados não têm efeitos nocivos (são seguros) 
% 3 7 24 76 92 153 63 418 

% 0,7 1,7 5,7 18,2 22,0 36,6 15,1 100 

Os AO’s que são certificados são bons para o ambiente 
Fq 2 1 6 38 79 169 106 401 

% 0,5 0,2 1,5 9,5 19,7 42,1 26,4 100 

Os AO’s que são certificados estão na moda 
Fq 3 5 12 86 87 141 67 401 

% 0,7 1,2 3,0 21,4 21,7 35,2 16,7 100 

Os AO’s que são certificados são garantidos (credíveis) 
Fq 0 4 10 41 105 178 63 401 

% 0,0 1,0 2,5 10,2 26,2 44,4 15,7 100 

Os AO’s que são certificados são bem comunicados 
Fq 13 42 101 54 104 70 17 401 

% 3,2 10,5 25,2 13,5 25,9 17,5 4,2 100 

Os AO’s que são certificados comunicam bem a forma como são produzidos e 
processados em respeito com o meio ambiente 

Fq 12 51 86 44 108 85 15 401 

% 3,0 12,7 21,4 11,0 26,9 21,2 3,7 100 

Encontro facilmente os AO’s que são certificados nas lojas alimentares perto do 
meu trabalho/casa/escola 

Fq 21 78 92 49 81 67 13 401 

% 5,2 19,5 22,9 12,2 20,2 16,7 3,2 100 

Os AO’s que são certificados estão disponíveis em todos os formatos de loja 
alimentar (por exemplo, Hipermercados, Supermercados, Discounts, Mercearias) 

Fq 28 79 103 42 92 48 9 401 

% 7,0 19,7 25,7 10,5 22,9 12,0 2,2 100 

Facilmente identifico os AO’s que são certificados (através de símbolos/logótipos 
de certificação) 

Fq 9 28 47 45 107 124 41 401 

% 2,2 7,0 11,7 11,2 26,7 30,9 10,2 100 

 

 

 



 
 
 

ANEXOS 

334 

 

Anexo 34. Análise de componentes principais – Atitude em relação aos AO’s certificados  

34.1  Matriz de correlações Anti-imagem (itens iniciais – 17) ‒ AAOC 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 

1 ,823a -,758 -,098 -,037 -,132 -,036 ,023 -,008 -,052 -,052 ,111 ,026 ,050 -,085 -,031 -,029 ,158 

2 -,758 ,828a -,066 ,063 -,219 -,089 ,003 ,036 -,014 -,017 -,002 -,046 -,048 ,080 ,008 ,022 -,071 

3 -,098 -,066 ,959a ,084 -,001 -,104 ,000 ,032 -,218 -,021 -,065 -,106 ,045 -,012 ,022 -,022 -,016 

4 -,037 ,063 ,084 ,784a -,113 ,012 -,460 -,018 ,039 ,040 ,049 ,139 -,033 ,013 ,035 -,054 -,024 

5 -,132 -,219 -,001 -,113 ,920a -,296 -,065 -,070 ,013 ,015 -,130 ,032 ,042 -,039 ,017 -,025 ,040 

6 -,036 -,089 -,104 ,012 -,296 ,928a ,108 -,125 -,216 -,146 ,082 ,020 ,025 -,003 -,008 ,003 -,132 

7 ,023 ,003 ,000 -,460 -,065 ,108 ,777a ,083 -,065 ,097 -,068 -,007 -,045 ,010 -,072 -,047 ,052 

8 -,008 ,036 ,032 -,018 -,070 -,125 ,083 ,878a -,216 -,027 -,193 ,034 ,030 -,012 -,039 ,073 -,054 

9 -,052 -,014 -,218 ,039 ,013 -,216 -,065 -,216 ,919a -,173 ,088 -,221 -,013 -,019 ,035 -,084 ,049 

10 -,052 -,017 -,021 ,040 ,015 -,146 ,097 -,027 -,173 ,905a -,130 -,397 -,024 ,063 ,026 ,024 -,107 

11 ,111 -,002 -,065 ,049 -,130 ,082 -,068 -,193 ,088 -,130 ,536a -,013 -,144 ,022 -,017 ,007 ,043 

12 ,026 -,046 -,106 ,139 ,032 ,020 -,007 ,034 -,221 -,397 -,013 ,891a -,028 -,152 ,035 -,027 -,004 

13 ,050 -,048 ,045 -,033 ,042 ,025 -,045 ,030 -,013 -,024 -,144 -,028 ,716a -,697 -,054 -,061 -,090 

14 -,085 ,080 -,012 ,013 -,039 -,003 ,010 -,012 -,019 ,063 ,022 -,152 -,697 ,721a -,099 ,023 -,109 

15 -,031 ,008 ,022 ,035 ,017 -,008 -,072 -,039 ,035 ,026 -,017 ,035 -,054 -,099 ,689a -,771 -,082 

16 -,029 ,022 -,022 -,054 -,025 ,003 -,047 ,073 -,084 ,024 ,007 -,027 -,061 ,023 -,771 ,685a -,087 

17 ,158 -,071 -,016 -,024 ,040 -,132 ,052 -,054 ,049 -,107 ,043 -,004 -,090 -,109 -,082 -,087 ,866a 

 

1 
Os AO’s que são certificados são mais 
saudáveis ® 

6 
Os AO’s que são certificados são 
alimentos ideais para as crianças ® 

11 
Os AO’s que são certificados estão na 
moda ® 

16 
Os AO’s que são certificados estão disponíveis em 
todos os formatos de loja alimentar ® 

2 
Os AO’s que são certificados têm 
qualidade superior ® 

7 
Os AO’s que são certificados são 
piores do que os convencionais ® 

12 
Os AO’s que são certificados são 
garantidos ® 

17 
Facilmente identifico os AO’s que são certificados 
®. 

3 
Os AO’s que são certificados não têm 
conservantes/aditivos ® 

8 
Os AO’s que são certificados são mais 
caros ® 

13 
Os AO’s que são certificados são bem 
comunicados ®  

 
4 Os AO’s que são certificados são uma 

fraude ® 
9 

Os AO’s que são certificados não têm 
efeitos nocivos ® 

14 

Os AO’s que são certificados comuni-
cam bem a forma como são produzidos 
e processados em respeito com o meio 
ambiente ® 

 

5 Os AO’s que são certificados são mais 
saborosos ® 

10 
Os AO’s que são certificados são bons 
para o ambiente ® 

15 
Encontro facilmente os AO’s que são 
certificados nas lojas alimentares perto 
do meu trabalho/casa/escola ®  

 

® Itens recodificados. 
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34.2  KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s – AAOC 

KMO and Bartlett's Test (antes da extração – 17 itens) 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,838 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 3890,115 

df 136 

Sig. 0,000 

 

 

34.3  Componentes retidas e variância total explicada – AAOC 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 17) 

Componentes 

Valores próprios iniciais 
Soma dos valores próprios após 

extração 
Soma dos valores próprios após 

rotação 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variân-
cia captada  
acumulada 

Total 
% de 

variância 
captada 

% de variância 
captada acumu-

lada 
Total 

% de 
variância 
captada 

% de variân-
cia captada 
 acumulada 

1 
2 

5,554 32,670 32,670 5,554 32,670 32,670 4,835 28,443 28,443 

3,107 18,278 50,948 3,107 18,278 50,948 3,110 18,295 46,738 

3 1,542 9,071 60,019 1,542 9,071 60,019 2,092 12,303 59,041 

4 1,105 6,499 66,518 1,105 6,499 66,518 1,271 7,478 66,518 

5 ,871 5,122 71,640 

      

6 ,797 4,690 76,330 

7 ,751 4,420 80,751 

8 ,663 3,899 84,650 

9 ,502 2,955 87,604 

10 ,417 2,452 90,056 

11 ,373 2,194 92,250 

12 ,318 1,871 94,121 

13 ,305 1,791 95,912 

14 ,258 1,518 97,430 

15 ,199 1,172 98,602 

16 ,154 ,907 99,509 

17 ,083 ,491 100,000 

 
 

 
34.3.1  Gráficos dos valores próprios por cada componente – AAOC 

 
 

Ponto de inflexão 
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34.4  Consistência das respostas que formam os vetores da AAOC – Alpha de 
Cronbach 

Componentes AAOC Alpha de Cronbach’s Número de itens 

(Q) Qualidade 0,91 8 

(R) Reconhecimento e Disponibilidade 0,83 5 

(S) Descrédito 0,71 2 

(T) Economia – Custo e moda 0,29 2 

 

 

Anexo 35. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre AAO 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

AO_k 2,000 7,000 -,784 -8,245 2,059 10,831 

AO_h 1,000 7,000 -1,625 -17,099 6,691 35,193 

AO_p 1,000 7,000 ,101 1,068 -0,038 -,199 

AO_o 1,000 7,000 -,095 -1,001 -0,035 -,183 

AO_n 1,000 7,000 -,286 -3,011 0,250 1,316 

AO_m 1,000 7,000 ,030 ,313 0,403 2,118 

AO_l 1,000 7,000 -1,035 -10,883 2,698 14,190 

AO_j 2,000 7,000 -1,145 -12,046 4,038 21,240 

AO_i 1,000 7,000 -1,228 -12,922 3,639 19,141 

AO_f 2,000 7,000 -1,333 -14,020 4,248 22,346 

AO_e 1,000 7,000 -1,060 -11,151 2,657 13,973 

AO_b 1,000 7,000 -1,733 -18,234 6,900 36,292 

AO_a 1,000 7,000 -1,918 -20,177 7,731 40,665 

Multivariada 
    

210,436 137,291 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 

Anexo 36. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre AAO 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

619 135,664 40 45,562 

161 116,112 573 44,125 

399 110,066 287 43,486 

69 75,170 269 43,014 

559 68,191 121 42,537 

139 65,682 622 42,509 

241 65,662 64 42,300 

92 63,027 117 42,151 

568 61,121 80 41,870 

79 58,399 81 41,028 

476 57,838 654 40,803 

167 57,338 521 40,751 

130 55,878 279 40,440 

166 55,026 249 40,201 

576 54,855 169 40,137 

129 53,711 51 39,962 

268 52,383 236 39,943 
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Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

404 51,784 191 38,767 

498 51,643 342 37,925 

171 50,934 177 37,909 

87 49,981 367 37,800 

597 49,470 206 37,255 

373 47,745 631 37,163 

290 47,251 250 36,661 

52 46,142 203 36,595 

 
 

Anexo 37. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original AAO 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

AAO_a ← Credibilidade/Confiança 0,819 AAO_m ← Disponibilidade 0,845 

AAO_b ← Credibilidade/Confiança 0,815 AAO_n ← Disponibilidade 0,791 

AAO_e ← Credibilidade/Confiança 0,657 AAO_o ← Disponibilidade 0,599 

AAO_f ← Credibilidade/Confiança 0,796 AAO_p ← Disponibilidade 0,585 

AAO_i ← Credibilidade/Confiança 0,647 AAO_h ← Economia – Custo e moda 0,395 

AAO_j ← C Credibilidade/Confiança 0,691 AAO_k ← Economia – Custo e moda 0,399 

AAO_l ← Credibilidade/Confiança 0,594  

 

 

Anexo 38. Índices de modificação ‒ AAO 

38.1 Índices de mofificação do modelo original  
 

 
IM  PC  IM PC 

e10 ↔ Credibilidade/Confiança 12,726 -0,096 e6 ↔ Economia – Custo e moda 12,750 0,040 

e10 ↔ e11 210,862 0,672 e6 ↔ e7 15,618 0,062 

e9 ↔ Credibilidade/Confiança 14,072 0,083 e5 ↔ e7 11,696 0,077 

e9 ↔ e11 19,849 -0,168 e5 ↔ e6 47,924 0,103 

e9 ↔ e10 26,033 -0,197 e4 ↔ e12 12,710 -0,054 

e8 ↔ e11 15,425 -0,130 e2 ↔ e5 13,174 -0,055 

e8 ↔ e9 17,843 0,109 e1 ↔ e7 25,572 -0,073 

e7 ↔ Disponibilidade 81,361 0,289 e1 ↔ e5 18,830 -0,059 

e7 ↔ e13 23,549 0,125 e1 ↔ e2 43,038 0,063 

e7 ↔ e9 46,807 0,189  

IM – Índices de Modificação; PC – Par Change 
 

 
 

Anexo 39. Fiabilidades – AAO 

Fator Indicadores 
Peso Fatorial        

(λ) 
Significância 

Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Credibilidade 

AAO _a 0,80 p<0,001 

0,872 

0,65 

0,499 

AAO _b 0,78 p<0,001 0,61 

AAO_e 0,68 p<0,001 0,46 

AAO_f 0,81 p<0,001 0,66 

AAO_i 0,62 p<0,001 0,39 

AAO_j 0,66 p<0,001 0,43 
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Anexo 40. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre AAOC 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

AAOC_k 1,000 7,000 -,823 -8,657 2,498 13,140 

AAOC_h 1,000 7,000 -1,347 -14,169 3,853 20,267 

AAOC_l 2,000 7,000 -1,037 -10,912 3,293 17,320 

AAOC_c 1,000 7,000 -,903 -9,499 1,580 8,312 

AAOC_g 1,000 7,000 1,629 17,133 3,766 19,810 

AAOC_d 1,000 7,000 1,539 16,191 3,300 17,358 

AAOC_q 1,000 7,000 -,882 -9,275 1,456 7,657 

AAOC_p 1,000 7,000 0,171 1,802 0,269 1,415 

AAOC_o 1,000 7,000 0,102 1,069 0,124 0,652 

AAOC_n 1,000 7,000 -0,296 -3,111 0,295 1,553 

AAOC_m 1,000 7,000 -0,141 -1,488 0,494 2,601 

AAOC_j 1,000 7,000 -1,345 -14,146 4,819 25,349 

AAOC_i 1,000 7,000 -0,887 -9,332 2,131 11,211 

AAOC_f 1,000 7,000 -1,091 -11,475 2,784 14,643 

AAOC_e 1,000 7,000 -0,669 -7,036 1,293 6,802 

AAOC_a 1,000 7,000 -1,090 -11,470 2,217 11,662 

AAOC_b 1,000 7,000 -1,004 -10,563 2,000 10,522 

Multivariate  
    

346,674 175,735 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 
 

Anexo 41. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre 
AAOC 

Nº de 
observações 

Mahalanobis d-
squared 

Nº de observações 
Mahalanobis 

d-squared 

475 117,429 589 52,971 

342 101,433 576 52,667 

555 96,139 15 51,922 

622 87,795 27 51,528 

52 81,894 355 51,480 

290 76,816 203 51,158 

619 76,167 380 51,138 

119 76,101 143 50,801 

79 74,857 661 50,622 

426 73,177 14 50,439 

300 71,080 468 49,990 

139 69,999 573 49,919 

287 67,513 504 49,652 

Disponibilidade 

AAO _m 0,89 p<0,001 

0,779 

0,80 

0,483 
AAO_n 0,79 p<0,001 0,63 

AAO_o 0,51 p<0,001 0,26 

AAO_p 0,49 p<0,001 0,24 

Economia 
AAO_h 1,00 p<0,001 

0,578 
1,00 

0,511 
AAO_k 0,16 p<0,001 0,02 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
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Nº de 
observações 

Mahalanobis d-
squared 

Nº de observações 
Mahalanobis 

d-squared 

511 66,891 206 49,124 

92 66,372 556 48,976 

161 65,749 156 48,942 

279 64,485 81 48,592 

568 64,268 370 48,582 

144 64,155 224 48,195 

200 64,042 62 47,037 

624 63,842 489 46,693 

601 61,202 95 46,330 

69 59,976 554 46,330 

613 59,413 169 46,106 

243 58,832 561 45,805 

404 58,769 205 45,434 

213 56,835 76 45,349 

317 56,609 587 44,624 

236 55,824 582 44,272 

299 54,753 7 43,768 

313 54,348 371 43,709 

660 53,317 438 43,366 

597 53,046 71 43,230 

597 53,046 325 43,150 

 

 

Anexo 42. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original AAOC 

Itens Fator Estimativa Itens Fator Estimativa 

AAOC_b ← Qualidade 0,822 AAOC_p ← Rec. e Disponibilidade 0,504 

AAOC_a ← Qualidade 0,807 AAOC_q ← Rec. e Disponibilidade 0,448 

AAOC_e ← Qualidade 0,737 AAOC_d ← Descrédito 1,000 

AAOC_f ← Qualidade 0,831 AAOC_g ← Descrédito 0,553 

AAOC_i ← Qualidade 0,738 AAOC_c ← Qualidade 0,710 

AAOC_j ← Qualidade 0,661 AAOC_l ← Qualidade 0,575 

AAOC_m ← Rec. e Disponibilidade 0,896 AAOC_h ← Economia – Custo e moda 0,169 

AAOC_n ← Rec. e Disponibilidade 0,879 AAOC_k ← Economia – Custo e moda 0,999 

AAOC_o ← Rec. e Disponibilidade 0,538  

 

 
 

Anexo 43. Índices de modificação ‒ AAOC  

 

43.1  Índices de modificação do modelo original  
 

 
IM PC  IM PC 

e18 ↔ Qualidade 61,115 0,263 e6 ↔ e18 44,841 0,164 

e17 ↔ Descrédito 47,890 -0,191 e6 ↔ e17 98,818 0,200 

e17 ↔ Disponibilidade 48,893 0,195 e6 ↔ e16 49,081 0,166 

e16 ↔ Descrédito 15,948 -0,129 e6 ↔ e7 83,966 0,181 

e16 ↔ e17 32,269 0,120 e5 ↔ e18 22,739 0,108 
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IM PC  IM PC 

e15 ↔ Disponibilidade 15,899 0,153 e5 ↔ e13 22,223 0,136 

e15 ↔ e18 11,706 -0,103 e5 ↔ e7 32,204 0,104 

e14 ↔ e17 34,047 -0,136 e5 ↔ e6 42,943 0,137 

e12 ↔ Descrédito 13,180 0,149 e3 ↔ Descrédito 29,608 00,177 

e12 ↔ e15 11,587 0,126 e3 ↔ e17 14,470 -0,081 

e11 ↔ e15 14,533 0,142 e3 ↔ e14 16,656 0,112 

e11 ↔ e12 424,767 0,829 e3 ↔ e5 25,239 0,110 

e10 ↔ e17 21,019 0,091 e2 ↔ Descrédito 19,841 0,095 

e10 ↔ e12 42,885 -0,192 e2 ↔ e17 43,286 -0,091 

e10 ↔ e11 33,191 -0,169 e2 ↔ e16 13,494 -0,060 

e9 ↔ e12 35,201 -0,167 e2 ↔ e14 11,719 0,062 

e9 ↔ e11 33,729 -0,164 e2 ↔ e13 22,395 -0,102 

e9 ↔ e10 39,516 0,118 e2 ↔ e7 41,813 -0,088 

e7 ↔ Economia_Custo_Moda 12,457 0,013 e2 ↔ e6 41,815 -0,100 

e7 ↔ Descrédito 37,036 -0,164 e2 ↔ e5 24,449 -0,070 

e7 ↔ e18 13,881 0,080 e1 ↔ e17 32,124 -0,077 

e7 ↔ e17 181,109 0,237 e1 ↔ e16 13,193 -0,057 

e7 ↔ e16 19,985 0,092 e1 ↔ e7 32,767 -0,076 

e7 ↔ e14 13,150 -0,083 e1 ↔ e6 39,391 -0,095 

e7 ↔ e13 16,009 0,109 e1 ↔ e5 25,460 -0,070 

e6 ↔ Descrédito 15,466 -0,121 e1 ↔ e2 98,930 0,094 

e6 ↔ Disponibilidade 15,002 0,121  

IM – Índices de Modificação; PC ‒ Par Change. 

 
 

43.2 Índices de modificação do modelo ajustado 1  
 

 
IM PC  IM PC 

e18 ↔ Qualidade 85,539 0,279 e6 ↔ e7 28,438 0,081 

e17 ↔ Descrédito 16,800 -0,092 e5 ↔ e13 14,997 0,105 

e17 ↔ Disponibilidade 42,097 0,153 e3 ↔ Descrédito 44,349 0,226 

e15 ↔ Disponibilidade 13,295 0,143 e3 ↔ e16 14,945 -0,098 

e15 ↔ Qualidade 13,888 -0,127 e3 ↔ e14 24,828 0,143 

e15 ↔ e18 11,703 -0,103 e3 ↔ e7 14,898 -0,072 

e14 ↔ e17 18,139 -0,081 e3 ↔ e6 15,607 -0,089 

e10 ↔ e17 15,056 0,061 e2 ↔ e13 13,196 -0,072 

e9 ↔ Qualidade 12,033 -0,088 e2 ↔ e3 13,956 0,059 

e6 ↔ e18 30,867 0,123  ↔ e7 28,438 0,081 

IM – Índices de Modificação; PC ‒ Par Change. 

 

 

Anexo 44. Fiabilidades – AAOC 

Fator Indicadores 
Peso Fatorial        

(λ) 
Significância 

Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Qualidade 

AAOC_b 0,82 p<0,001 

0,905 

0,68 

0,547 
AAOC_a 0,81 p<0,001 0,65 

AAOC_e 0,74 p<0,001 0,54 

AAOC_f 0,93 p<0,001 0,69 

AAOC_i 0,74 p<0,001 0,54 
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Anexo 45. Análise de frequências para cada item sobre intenção de compra de AO’s 
certificados 

  
 ICAO 

  

Muito 
improvável 

Improvável 
Parcialmente 
improvável 

Indeciso 
Parcialmente 

provável 
Provável 

Muito 
provável 

Total 

No próximo mês, vou comprar 
produtos alimentares orgânicos, 
por serem certificados 

Fq 14 50 52 50 103 81 46 396 

% 3,5 12,6 13,1 12,6 26,0 20,5 11,6 100 

No próximo mês, vou considerar 
mudar para outras marcas de 
alimentos orgânicos, por serem 
certificadas 

Fq 14 59 50 70 92 83 28 396 

% 3,5 14,9 12,6 17,7 23,2 21,0 7,1 100 

 No próximo mês, planeio mudar 
para uma versão orgânica certifi-
cada de um produto alimentar 

Fq 13 54 56 76 97 71 29 396 

% 3,3 13,6 14,1 19,2 24,5 17,9 7,3 100 

 

Anexo 46. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre ICAO e ICAOC 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

ICAOC 1,000 7,000 -0,472 -3,763 -0,034 -,134 

ICAOC_c 1,000 7,000 -0,185 -1,475 -0,867 -3,454 

ICAOC_b 1,000 7,000 -0,240 -1,909 -0,941 -3,749 

ICAOC_a 1,000 7,000 -0,324 -2,585 -0,891 -3,550 

ICAO_c 1,000 7,000 -0,812 -6,472 0,374 1,490 

ICAO_b 1,000 7,000 -1,069 -8,522 1,300 5,178 

ICAO_a 
  

-1,308 -10,426 1,056 4,209 

Multivariada 
    

33,149 28,822 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 
 

 

Anexo 47. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre 
ICAO e ICAOC 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

101 43,641 185 25,222 

55 40,326 37 24,837 

AAOC_j 0,66 p<0,001 0,44 

AAOC_c 0,71 p<0,001 0,50 

AAOC_l 0,58 p<0,001 0,55 

Reconhecimento e 
disponibilidade 

AAOC_m 0,90 p<0,001 

0,799 

0,80 

0,464 
AAOC_n 0,88 p<0,001 0,77 

AAOC_o 0,54 p<0,001 0,29 

AAOC_p 0,50 p<0,001 0,25 

AAOC_q 0,45 p<0,001 0,20 

Descrédito 
AAOC_d 1,00 p<0,001 

0,777 
1,00 

0,653 
AAOC_g 0,55 p<0,001 0,31 

Economia – Custo e 
moda 

AAOC_h   0,17 p<0,001 
0,584 

0,30 
0,513 

AAOC_k    1,00 p<0,001 1,00 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 
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Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

237 36,221 45 24,553 

60 35,100 236 23,895 

87 33,881 357 23,132 

128 33,862 23 22,612 

71 33,590 169 22,562 

291 31,429 297 22,558 

137 27,162 73 22,347 

228 25,769   

 

 

 

Anexo 48. Fiabilidades – ICAO/ICAOC 

 

 

Anexo 49. Análise de frequências de compra de AO’s certificados (último mês) 

 

Nunca   Sempre 
Total   1 2 3 4 5 6 7 

 Indique a frequência com que 
comprou AO’s certificados nas 
compras de alimentos que 
realizou no último mês 

Fq 3 47 56 54 28 7 7 202 

% 0,5 7,1 8,4 8,1 4,2 1,1 1,1 100 

 

 

49.1  Percentagem gasta* em AO’s certificados (último mês) 

 

 

Fator Indicadores 
Peso Fatorial        

(λ) 
Significância 

Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Alimentos orgânicos 

ICAO _a 0,65 p<0,001 

0,857 

0,43 

0,671 ICAO_b 0,85 p<0,001 0,72 

ICAO_c 0,93 p<0,001 0,86 

Alimentos orgânicos 
certificados 

ICAOC_a 0,90 p<0,001 

0,921 

0,81 

0,752 
ICAOC _b 0,99 p<0,001 0,97 

ICAOC _c 0,96 p<0,001 0,92 

ICAOC 0,55 p<0,001 0,30 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 

 

 
  

Percentagem 

Total �� ��  S’ 
0 % [1-10] [11-20] [21-30] [31-40] [41-50] [51-60] [61-70] [71-80] [81-90] [91-100] 

Do total gasto em alimentos 
(excluindo restauração), indique a 
percentagem gasta em AO’s 
certificados, no último mês.® 

Fq 0 61 55 32 19 16 5 4 5 3 1 202 

24,7 19,0 22,0 

% 0,0 30,2 27,2 15,8 9,4 7,9 2,5 2,0 2,5 1,5 0,5 100 

® Item recodificado; * Do total gasto em alimentos. 
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Anexo 50. Análise comparativa de frequências de compra de tipo de AO’s 

 

AO's certificados AO's 

Frequência (nº) Frequência (%) Frequência (nº) Frequência (%) 

Frutas. 150 22,6 298 44,9 

Hortícolas (p. ex., pimento, espinafre, abóbora, cebola). 126 19,0 277 41,7 

Carnes, pescado e ovos. 80 12,0 182 27,4 

Leguminosas (p. ex., grão de bico, feijão, ervilha, soja,). 75 11,3 158 23,8 

Cereais e derivados, tubérculos (p.ex., pão, massas, batata). 77 11,6 156 23,5 

Lacticínios (p. ex., leite, iogurte, queijo, requeijão). 77 11,6 131 19,7 

Água e outras bebidas sem adição de açúcar, álcool ou 
cafeína (p. ex., sumos de fruta naturais, chás sem cafeína ‒ 
camomila, cidreira, limão, tília). 

40 6,0 126 19,0 

Óleos e gorduras (p. ex., azeite/óleo, natas, manteiga). 45 6,8 104 15,7 

Sal e produtos salgados (p. ex., produtos de charcutaria, 
alimentos enlatados, batata frita, aperitivos). 

25 3,8 53 8,0 

Outras bebidas (p. ex., álcool ‒ cerveja, vinho; cafeina ‒ café 
e chás com cafeína). 

40 6,0 47 7,1 

Açúcar e produtos açucarados. ® 21 3,2 44 6,6 

Outro(s) alimento(s). 9 1,4 23 3,5 

 

 

Anexo 51. Análise de frequências dos itens* sobre C-CAO/C-RAO 

 
DT D DP NCND CP C CT Total 

Compro AO’s por serem certificados. 
Fq 17 53 45 76 85 84 23 383 

% 4,4 13,8 11,7 19,8 22,2 21,9 6,0 100 

Compro AO’s que são certificados porque são mais saudá-
veis. 

Fq 15 31 36 62 79 96 64 383 

% 3,9 8,1 9,4 16,2 20,6 25,1 16,7 100 

Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade 
superior. 

Fq 13 27 30 69 80 98 66 383 

% 3,4 7,0 7,8 18,0 20,9 25,6 17,2 100 

Compro AO’s que são certificados porque não têm conser-
vantes/aditivos. 

Fq 14 21 26 67 78 119 58 383 

% 3,7 5,5 6,8 17,5 20,4 31,1 15,1 100 

Compro AO’s que são certificados porque são mais saboro-
sos. 

Fq 17 25 27 84 99 90 41 383 

% 4,4 6,5 7,0 21,9 25,8 23,5 10,7 100 

Compro AO’s que são certificados porque são alimentos 
ideais para as crianças. 

Fq 13 21 23 83 72 108 63 383 

% 3,4 5,5 6,0 21,7 18,8 28,2 16,4 100 

Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos 
nocivos (são seguros). 

Fq 11 19 26 70 86 129 42 383 

% 2,9 5,0 6,8 18,3 22,5 33,7 11,0 100 

Compro alimentos orgnicos que são certificados porque são 
bons para o ambiente. 

Fq 10 13 19 68 86 133 54 383 

% 2,6 3,4 5,0 17,8 22,5 34,7 14,1 100 

Compro AO’s que são certificados porque estão na moda. 
Fq 88 93 42 100 36 19 5 383 

% 23,0 24,3 11,0 26,1 9,4 5,0 1,3 100 

Compro AO’s que são certificados porque são credíveis. 
Fq 13 17 16 64 81 124 66 381 

% 3,4 4,5 4,2 16,8 21,3 32,5 17,3 100 

Compro AO’s que são certificados porque são bem promo-
vidos. 

Fq 31 84 69 87 71 32 7 381 

% 8,1 22,0 18,1 22,8 18,6 8,4 1,8 100 

Compro AO’s certificados porque percebo que foram produ-
zidos de uma forma amiga do meio ambiente. 

Fq 13 16 15 53 93 137 54 381 

% 3,4 4,2 3,9 13,9 24,4 36,0 14,2 100 

Não compro AO’s que são certificados porque são uma 
fraude. 

Fq 151 125 36 42 14 12 1 381 

% 39,6 32,8 9,4 11,0 3,7 3,1 ,3 100 

Não compro AO’s que são certificados porque são piores do 
que os convencionais. 

Fq 159 115 36 46 9 12 4 381 

% 41,7 30,2 9,4 12,1 2,4 3,1 1,0 100 

Não compro AO’s que são certificados porque são mais 
caros. 

Fq 26 53 37 51 117 65 32 381 

% 6,8 13,9 9,7 13,4 30,7 17,1 8,4 100 

Não compro AO’s certificados porque são difíceis de se 
encontrar nas lojas alimentares. 

Fq 26 51 41 62 132 51 18 381 

% 6,8 13,4 10,8 16,3 34,6 13,4 4,7 100 

Não compro AO’s que são certificados porque não se encon-
tram disponíveis em todos os formatos de loja alimentar. 

Fq 26 51 37 76 118 58 15 381 

% 6,8 13,4 9,7 19,9 31,0 15,2 3,9 100 

Não compro AO’s que são certificados porque desconfio das 
entidades certificadoras. 

Fq 67 103 55 71 58 17 10 381 

% 17,6 27,0 14,4 18,6 15,2 4,5 2,6 100 

Não compro AO’s que são certificados porque a sua certifi-
cação é de difícil identificação. 

Fq 58 106 57 69 59 24 8 381 

% 15,2 27,8 15,0 18,1 15,5 6,3 2,1 100 
 

*Recodificados. 
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Anexo 52. Análise de componentes principais – Compra e rejeição de AO’s certificados 

52.1  Matriz de correlações – C-CAO/C-RAO  

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

1 ,942a -,355 -,015 -,018 -,034 -,054 -,092 ,047 -,162 -,109 -,102 ,039 -,050 ,007 -,185 ,056 -,091 ,187 -,026 

2 -,355 ,935a -,449 -,022 -,049 -,038 ,030 -,130 -,028 -,050 ,118 -,030 -,051 ,086 ,084 -,011 ,028 -,015 -,092 

3 -,015 -,449 ,941a -,193 -,309 -,127 -,027 -,050 -,006 -,090 ,040 -,038 ,003 -,055 ,055 ,001 -,022 ,106 ,020 

4 -,018 -,022 -,193 ,955a -,055 -,258 -,248 -,170 ,054 -,101 ,076 ,015 -,081 ,094 ,074 ,066 -,054 -,102 ,134 

5 -,034 -,049 -,309 -,055 ,959a -,184 -,091 -,039 -,008 ,132 -,094 -,075 ,105 -,012 -,004 -,034 ,007 -,152 ,029 

6 -,054 -,038 -,127 -,258 -,184 ,959a -,212 -,016 -,056 -,207 ,033 ,118 ,015 -,043 -,066 -,063 ,051 ,054 ,059 

7 -,092 ,030 -,027 -,248 -,091 -,212 ,961a -,198 ,001 -,023 -,007 -,166 ,078 -,070 ,033 ,065 -,060 ,000 -,147 

8 ,047 -,130 -,050 -,170 -,039 -,016 -,198 ,969a -,016 -,060 -,047 -,219 ,024 -,074 -,054 -,085 ,103 ,001 ,038 

9 -,162 -,028 -,006 ,054 -,008 -,056 ,001 -,016 ,752a ,084 -,448 ,056 ,011 ,145 ,051 -,053 ,081 ,016 ,022 

10 -,109 -,050 -,090 -,101 ,132 -,207 -,023 -,060 ,084 ,943a -,129 -,434 -,123 ,012 -,002 -,050 ,044 ,067 ,014 

11 -,102 ,118 ,040 ,076 -,094 ,033 -,007 -,047 -,448 -,129 ,732a -,191 ,172 ,025 -,066 -,006 ,016 -,214 -,034 

12 ,039 -,030 -,038 ,015 -,075 ,118 -,166 -,219 ,056 -,434 -,191 ,936a -,050 ,016 -,030 ,049 ,010 -,087 ,017 

13 -,050 -,051 ,003 -,081 ,105 ,015 ,078 ,024 ,011 -,123 ,172 -,050 ,717a -,703 ,034 ,060 -,003 -,371 -,030 

14 ,007 ,086 -,055 ,094 -,012 -,043 -,070 -,074 ,145 ,012 ,025 ,016 -,703 ,735a -,091 -,035 ,026 ,077 -,153 

15 -,185 ,084 ,055 ,074 -,004 -,066 ,033 -,054 ,051 -,002 -,066 -,030 ,034 -,091 ,858a -,104 -,031 -,126 -,012 

16 ,056 -,011 ,001 ,066 -,034 -,063 ,065 -,085 -,053 -,050 -,006 ,049 ,060 -,035 -,104 ,644a -,884 -,064 -,033 

17 -,091 ,028 -,022 -,054 ,007 ,051 -,060 ,103 ,081 ,044 ,016 ,010 -,003 ,026 -,031 -,884 ,651a -,040 -,123 

18 ,187 -,015 ,106 -,102 -,152 ,054 ,000 ,001 ,016 ,067 -,214 -,087 -,371 ,077 -,126 -,064 -,040 ,759a -,254 

19 -,026 -,092 ,020 ,134 ,029 ,059 -,147 ,038 ,022 ,014 -,034 ,017 -,030 -,153 -,012 -,033 -,123 -,254 ,878a 

 
1 Compro AO’s por serem certificados. 8 

Compro AO’s que são certificados porque são bons para 
o ambiente. 

15 
Não compro AO’s que são certificados porque são mais 
caros. 

2 Compro AO’s que são certificados porque são mais saudáveis. 9 Compro AO’s que são certificados porque estão na moda. 16 
Não compro AO’s que são certificados porque são 
difíceis de se encontrar nas lojas alimentares perto do 
meu trabalho/casa/escola. 

3 Compro AO’s que são certificados porque têm qualidade superior. 10 Compro AO’s que são certificados porque são credíveis. 17 

Não compro AO’s que são certificados porque não se 
encontram disponíveis em todos os formatos de loja 
alimentar (ex. Hipermercados, Supermercados, Mercea-
rias). 

4 
Compro AO’s que são certificados porque não têm conservan-
tes/aditivos. 

11 
Compro AO’s que são certificados porque são bem 
promovidos. 

18 
Não compro AO’s que são certificados porque desconfio 
das entidades certificadoras. 

5 Compro AO’s  que são certificados porque são mais saborosos. 12 
Compro AO’s que são certificados porque percebo que 
foram produzidos e processados de uma forma amiga do 
meio ambiente. 

19 
Não compro AO’s que são certificados porque a sua 
certificação é de difícil identificação (símbolos). 

6 
Compro AO’s que são certificados porque são alimentos ideais para 
as crianças 

13 
Não compro AO’s que são certificados porque são uma 
fraude. 

 
7 Compro AO’s que são certificados porque não têm efeitos nocivos. 14 

Não compro AO’s que são certificados porque são piores 
do que os convencionais. 
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52.2  KMO e teste de esfericidade de Bartlett’s – C-CAO/C-RAO 

 

 

 
52.3  Componentes retidas e variância total explicada – C-CAO/C-RAO 

Variância Total Explicada (itens iniciais ‒ 19) 

Componentes 

Valores próprios iniciais Soma dos valores próprios após extração Soma dos valores próprios após rotação 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada  

acumulada 
Total 

% de variância 
captada 

% de variância 
captada acumulada 

Total 
% de variância 

captada 

% de variância 
captada 

 acumulada 

1 

2 

8,124 42,757 42,757 8,124 42,757 42,757 7,908 41,620 41,620 

3,438 18,092 60,849 3,438 18,092 60,849 2,613 13,755 55,375 

3 1,975 10,396 71,245 1,975 10,396 71,245 2,453 12,911 68,286 

4 1,116 5,872 77,117 1,116 5,872 77,117 1,678 8,831 77,117 

5 ,741 3,899 81,016 

      

6 ,592 3,118 84,134 

7 ,497 2,617 86,751 

8 ,456 2,398 89,149 

9 ,338 1,778 90,927 

10 ,325 1,710 92,637 

11 ,250 1,318 93,954 

12 ,224 1,178 95,132 

13 ,203 1,067 96,199 

14 ,157 0,827 97,026 

15 ,150 0,791 97,817 

16 ,129 0,681 98,498 

17 ,126 0,661 99,159 

18 ,089 0,467 99,626 

19 ,071 0,374 100,000 

 

 
 

52.3.1  Gráfico dos valores próprios por cada componente – C-CAO/C-RAO 

 

KMO and Bartlett's Test – compra de AO’s 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,902 

Bartlett’s Test of Sphericity 

Approx. Chi-Square 6639,634 

df 171 

Sig. 0,000 

Ponto de inflexão 
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52.4  Consistência das respostas que formam os vetores da C-CAO/C-RAO – Alpha 
de Cronbach 

Componentes C-CAO/C-RAO Alpha de Cronbach’s Número de itens 

(U) Qualidade e segurança  0,97 10 

(V) (In)Acessibilidade 0,80 4 

(W) (Des)Credibilização 0,80 3 

(X) Comunicação e moda 0,70 2 

 

Anexo 53. Sensibilidade psicométrica dos itens sobre C-CAO/C-RAO 

Variável Min Max Skewness (Sk)  c.r. Kurtosis (Ku) c.r. 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_i 1,000 7,000 0,377 3,006 -0,820 -3,268 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_k 1,000 7,000 0,124 0,985 -0,834 -3,324 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_r 1,000 7,000 0,429 3,420 -0,730 -2,910 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_n 1,000 7,000 1,335 10,641 1,284 5,117 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_m 1,000 7,000 1,239 9,875 0,876 3,490 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_s 1,000 7,000 0,385 3,064 -0,828 -3,301 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_o 1,000 7,000 -0,391 -3,116 -0,831 -3,310 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_q 1,000 7,000 -0,417 -3,323 -0,688 -2,741 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_p 1,000 7,000 -0,414 -3,300 -0,695 -2,768 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_l 1,000 7,000 -1,074 -8,562 0,860 3,425 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_a 1,000 7,000 -0,317 -2,529 -0,851 -3,391 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_e 1,000 7,000 -0,616 -4,905 -0,140 -0,557 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_j 1,000 7,000 -0,932 -7,427 0,445 1,772 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_h 1,000 7,000 -0,915 -7,295 0,603 2,402 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_g 1,000 7,000 -0,812 -6,471 0,168 0,668 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_b 1,000 7,000 -0,579 -4,610 -0,541 -2,155 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_f 1,000 7,000 -0,684 -5,450 -0,132 -0,526 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_d 1,000 7,000 -0,779 -6,208 -0,034 -0,137 

ImpCt_CompraEfetiva_AO_c 1,000 7,000 -0,627 -4,995 -0,359 -1,431 

Multivariate      190,932 65,964 

Min – mínimo; Max – máximo; Skew ness (Sk) – Assimetria/enviesamento; Kurtosis (Ku) – Achatamento. 

 

 

Anexo 54. Cálculo da distância de Mahalanobis (DM2) para as observações sobre C-
CAO/C-RAO 

Nº de 
observações 

Mahalanobis d-
squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

142 95,241 319 53,841 

198 89,078 269 52,362 

31 85,900 344 51,435 

115 78,303 108 51,125 

214 75,569 83 46,788 

133 71,322 47 45,889 

321 70,541 253 45,374 

355 66,914 71 45,299 

346 64,871 210 44,619 

357 64,830 270 44,589 
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Nº de 
observações 

Mahalanobis d-
squared 

Nº de 
observações 

Mahalanobis 
d-squared 

381 63,335 140 43,802 

370 62,699 203 43,236 

208 61,284 73 42,739 

342 60,532 103 42,638 

350 60,326 323 41,371 

170 56,995 60 41,278 

377 54,656 207 41,107 

 

 

Anexo 55. Pesos fatoriais obtidos – Modelo original C-CAO/C-RAO 
 

Itens Fator Est. Itens Fator Est. 

C-CAO/C-RAO_c ← Qualidade_Segurança 0,935 C-CAO/C-RAO_p ← Acessibilidade 0,954 

C-CAO/C-RAO_d ← Qualidade_Segurança 0,913 C-CAO/C-RAO_q ← Acessibilidade 0,968 

C-CAO/C-RAO_f ← Qualidade_Segurança 0,904 C-CAO/C-RAO_o ← Acessibilidade 0,426 

C-CAO/C-RAO_b ← Qualidade_Segurança 0,899 C-CAO/C-RAO_s ← Acessibilidade 0,504 

C-CAO/C-RAO_g ← Qualidade_Segurança 0,892 C-CAO/C-RAO_m ← Credibilização 0,952 

C-CAO/C-RAO_h ← Qualidade_Segurança 0,873 C-CAO/C-RAO_n ← Credibilização 0,863 

C-CAO/C-RAO_j ← Qualidade_Segurança 0,869 C-CAO/C-RAO_r ← Credibilização 0,517 

C-CAO/C-RAO_e ← Qualidade_Segurança 0,842 C-CAO/C-RAO_k ← Comunicação_Moda 0,670 

C-CAO/C-RAO_a ← Qualidade_Segurança 0,779 C-CAO/C-RAO_i ← Comunicação_Moda 0,799 

C-CAO/C-RAO_l ← Qualidade_Segurança 0,815  

 

 
Anexo 56. Índices de modificação ‒ C-CAO/C-RAO  
 

 
IM PC  IM PC 

e17 ↔ Comunicação e moda 13,426 -0,278 e7 ↔ e18 16,901 0,206 

e17 ↔ (In)Acessibilidade 50,657 0,768 e7 ↔ e10 73,074 0,296 

e17 ↔ e18 31,290 -0,502 e7 ↔ e8 20,052 -0,154 

e15 ↔ (In)Acessibilidade 13,260 -0,203 e6 ↔ e10 22,785 0,153 

e14 ↔ (Des)Credibilização 57,341 0,624 e4 ↔ e9 33,692 0,238 

e14 ↔ e17 16,316 0,401 e4 ↔ e5 14,662 -0,106 

e10 ↔ (Des)Credibilização 16,417 -0,208 e3 ↔ e10 15,164 -0,123 

e10 ↔ e18 38,192 0,345 e1 ↔ e10 11,588 -0,095 

e9 ↔ Comunicação e moda 14,891 0,217 e1 ↔ e8 14,443 0,106 

e9 ↔ e19 11,021 0,221 e1 ↔ e5 12,073 -0,078 

e8 ↔ e17 14,074 -0,231 e1 ↔ e4 51,829 0,179 

e7 ↔ (Des)Credibilização 17,068 -0,191      

IM – Índices de Modificação; PC ‒ Par Change. 
 

 

Anexo 57. Fiabilidades – C-CAO/C-NCAO 

Fator Indicadores 
Peso 

Fatorial        
(λ) 

Significância 
Fiabilidade 
Compósita 

Fiabilidade 
Individual 

(λ2) 
VEM 

Qualidade e segurança 
C-CAO/ C-RAO_c 0,93 p<0,001 

0,968 
0,86 

0,769 
C-CAO/ C-RAO_d 0,92 p<0,001 0,85 
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Anexo 58. Avaliação do efeito dos fatores sociodemográficos na NCEC e no CCEC  

 

58.1 Efeito do estado civil na natureza psicográfica do consumidor EC (n=380) 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

58.2 Efeito da constituição do núcleo de residência na natureza psicográfica do 
consumidor EC (n꞊377) 

C-CAO/ C-RAO_f 0,91 p<0,001 0,83 

C-CAO/ C-RAO_b 0,88 p<0,001 0,78 

C-CAO/ C-RAO_g 0,90 p<0,001 0,80 

C-CAO/ C-RAO_h 0,87 p<0,001 0,76 

C-CAO/ C-RAO_j 0,86 p<0,001 0,74 

C-CAO/ C-RAO_e 0,84 p<0,001 0,71 

C-CAO/ C-RAO_a 0,77 p<0,001 0,59 

(In)Acessibilidade 

C-CAO/ C-RAO_p 0,95 p<0,001 

0,826 

0,91 

0,571 
C-CAO/ C-RAO_q 0,97 p<0,001 0,94 

C-CAO/ C-RAO_o 0,43 p<0,001 0,18 

C-CAO/ C-RAO_s 0,50 p<0,001 0,25 

(Des)Credibilização 
C-CAO/ C-RAO_m 0,90 p<0,001 

0,902 
0,81 

0,822 
C-CAO/ C-RAO_n 0,91 p<0,001 0,83 

Comunicação e moda 
C-CAO/ C-RAO_k 0,66 p<0,001 

0,704 
0,44 

0,546 
C-CAO/ C-RAO_i 0,81 p<0,001 0,65 

VEM ‒ Variância Extraída Média (pelo constructo). 

Estado civíl Consumidores EC  Média Desvio padrão  

Solteiro(a) 165 5,14 0,40 

Casado(a) / União de facto 189 5,08 0,40 

Divorciado(a) / Separado(a) / Viúvo 26 5,18 0,45 

Componentes NCEC 
T-Test 
p-value  

Supremacia (Egoísmo) 0,932 

Preocupação ambiental  0,032 

Equidade  0,426 

Eficácia percebida  0,878 
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58.3 Efeito do núcleo de residência com crianças até aos 16 anos na natureza 
psicográfica do consumidor EC (n=121) 
 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

 

58.4 Efeito do estado civil no comportamento do consumidor EC (n=380) 
 

 

Núcleos de residência 
Consumidores 

EC 
Média Desvio padrão 

Sozinho 40 5,12 0,45 
Com amigos ou numa residência 
universitária 29 5,06 0,51 

Em família sem crianças até aos 
16 anos 141 5,09 0,38 

Em família com crianças até aos 
16 anos 

122 5,10 0,37 

Outra situação 45 5,24 0,47 

Componentes NCEC 
T-Test 
p-value  

Supremacia (Egoísmo) 0,231 

Preocupação ambiental 0,140 

Equidade 0,837 

Eficácia percebida 0,143 

Nº de crianças até aos 16 anos no local de residência Consumidores EC  Média Desvio padrão 

1 73 5,12 0,41 

2 ou mais 48 5,07 0,30 

Componentes NCEC 
T-Test 
p-value 

Supremacia (Egoísmo) 0,733 

Preocupação ambiental 0,534 

Equidade 0,955 

Eficácia percebida 0,492 
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58.5 Efeito do núcleo de residência com crianças até aos 16 anos no comportamento 
do consumidor EC (n=121) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Estado civíl Consumidores EC Média Desvio padrão 

Solteiro(a) 165 5,54 0,50 
Casado(a) / União de facto 189 5,56 0,49 
Divorciado(a) / Separado(a) 23 5,76 0,48 
Viúvo(a) 3 5,52 0,66 

Componentes CCEC p-value  

Tipo de produto consumido 0,173 

Utilização de transportes 0,033 

Atos de poupança 0,151 

Norma social 0,765 

Conforto  0,031 

Nº de crianças até aos 16 anos no 
local de residência 

Consumidores 
EC 

Média 
Desvio 
padrão 

1 73 5,58 0,50 

2 ou mais 48 5,53 0,49  

Componentes CCEC p-value  

Tipo de produto consumido 0,427 

Utilização de transportes 0,822 

Atos de poupança 0,346 

Norma social 0,480 

Conforto  0,449 


